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CAPÍTULO 1 


A REGÊNCIA DE D. CATARINA DE AUSTRIA 


Os duplos enlaces dos filhos de D, João 111 com os filhos de 
Carlos }, huas consequências. — Nascimento do uDesejado», — 
Morte de D. João 111,—íi rainha viúva assume a regência, ~ 
Missão^ secreta do P.» Francisco de Borja, — A infanta D. Ma¬ 
ria avista-se, na fronteira de Espanha, com sua mãe, a rainha 
D, Leonor. ~ Qualidades políticas de D. Catarina. — Nomeação 
ííc D. Constantino de Bragança para vice-rei da Índia, — Funda¬ 
ção da^ Universidade de Évora, Ã Companhia de Jesus é concedido 
0 privilégio do ensino preparatório para a admissão em certas 
Faculdades da Universidade de Coimhra. — Escolha do aio e do 
mestre de D, Sebastião. — Casamento clandestino do duque de 
Bragança com uma sobrinha do duque de Aveiro, — Estabeleci¬ 
mento da Inquisição eni Gôa. — Os franceses no Brasil. — i4 rai¬ 
nha pretende abandonar a regência, — Pio IV autoriza a cobrança 
dm. subsidio eclesiástico. Inaceitáveis condições da bula pontifí¬ 
cia,—-0 Concilio de Trento, — Cêrco de Mazagão. — Renúncia 
definitiva de D. Catarina. 


R aras vezes, o cognome dado a um rei terá sido mais 
justificado, do que o epíteto que a história apôs a 
D. Sebastião. O seu nascimento foi ardentemente 
desejado pela nação inteira. Sobretudo, o povo da capital, 
depois da prematura morte do príncipe D. João, viveti 
horas de ansiedade, à medida que se aproximava o têrmo 
da gravidez de D. Joana. O príncipe era o único sobre¬ 
vivente dos nove filhos de D. João III e D. Catarina de 
Áustria. As suas bodas com a infanta de Espanha ce¬ 
lebraram-se na catedral de Lisboa, a 7 de Dezembro 
de 1552. Perfizera 0 herdeiro da coroa portuguesa quinze. 
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anos e meio, pois nascera em 3 de Junho de 1537; e a 
noiva mais dois, por ter nascido a 24 de Junho de i 535 - 

Havia, porém, dez anos que 0 casamento estava tra¬ 
tado. A política, acentuadamente castelhana, da rainha 
D. Catarina — não obstante alguns panegiristas a con¬ 
siderarem tão dedicada a Portugal, como se fosse portu¬ 
guesa ! —' orientou-se sempre no sentido de casar os filhos 
com os filhos do imperador. Era 0 mais alto serviço 
que podia prestar às ambições do irmão; e em Janeiro 
de 1540, iniciou cora 0 embaixador de Carlos V, D. Luiz 
Sarmiento de Mendoza, as negociações necessárias para 
os duplos enlaces, que tomava tanto a peito. Tinha então 
dois filhos vivos, a infanta D. Maria e 0 príncipe D. João, 
una cosa muy jlaquita y nuy dolentico, como dizia 0 em¬ 
baixador espanhol a D. Francisco de los Cobos, comen¬ 
dador mor de Leão e um dos três conselheiros — os 
restantes eram 0 arcebispo de Toledo, cardeal D. João 
Tabera, e 0 teroeiro duque de Alba, D. Fernando Álvarcz 
de Toledo —que assistiam ao príncipe D. Felipe, a 
quem 0 pai deixara por governador de Castela, durante 
a sua ausência na Flandres (^). 

A infanta, nascida em 15 de Outubro de 1527, com¬ 
pletara já doze anos. Podia, portahto, tratar-se do seu 
casamento com 0 príncipe D. Felipe, apenas cinco meses 
incompletos mais velho do que a prima coirmã (^). Ainda 
em vida da imperatriz D. Isabel, já as duas cunhadas 
haviam pensado na futura união dos seus filhos. Mas 
a imperatriz falecera no primeiro de Maio de 1539, não 
voltando a falar-se no assunto; em vista, porém, da idade 
dos príncipes, era tempo de reatar as conversações inter¬ 
rompidas. Com 0 evidente propósito de exaltar as vanta- 


(‘) Carta de D. Luiz Sarniieuto de Mendoza a D. Francisco do 
los Cobos. Lisboa, 21 de Janeiro de 1540. Arquivo Geral de Siman- 
cas. Secretaria de Estado, Maço n," 372. 

(“) Lafuente (liistork General de Espaüai P. UI, liv. I, 
cap. XXXI), diz que a infanta tinha medio (aüo) más que el prín¬ 
cipe. É engano: 0 futuro Felipe II nasceu em 21 de Maio de 1527. 
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gens políticas dêsse enlace, escrevia D. Luiz Sarmiento 
ao comendador mor de Leão: 

... Una de las cosas que mas agora importan al servyeio de 
Sü Magestad y hien dessos reynos es tener memória dei successo 
de lo de aqui, porque ciertamente paresçe, y todos aca lo creen 
assy, que la senora Infanta sera la successora deste reyno y, si 
esto füese, quanto importa su casamiento y quan gran hien seria, 
sy Dios fuesse seruydo, para essos reynos y am para el hien de la 
Cristiandad que este reyno se tornasse a juntar con esse 

Duraram quási três anos estas negociações; e o seu 
agente principal foi D. Catarina, mais decidida, mais 
interessada até que o próprio irmão, um momento inde¬ 
ciso entre casar o filho em Portugal ou em França. Re-' 
fere Luiz Cabrera de Córdoba que o imperador consul¬ 
tara 0 príncipe D. Felipe sobre a conveniência dum duplo 
casamento, que assegurasse a paz entre os dois países, o 
dêle e o de sua irmã mais velha, a infanta D. Maria, 
respectivamente, com Madame Margarida e o duque Car¬ 
los de Orleans, filhos do rei cristianíssimo. O filho res¬ 
pondeu negativamente: os consórcios que deviam, a s'eü 
ver, efectuar-se, eram o seu e o de sua irmã mais nova, 
a infanta D. Joana, cpm os filhos dos reis de Portugal (^). 

Na côrte portifguesa era muito grande o partido 
adverso ao matrimónio da infanta D. Maria com o prín¬ 
cipe de Espanha. O príncipe D. João não tinha ainda 
três anos, e a sua saúde fôra sempre tão precária, que 
bem podia recear-se pela sua vida, como sucedera com 
os seus cinco irmãos, nenhum dos quais atingira sete 
anos. Os próprios confidentes e familiares da rainha se 
não atreviam a defender, em público, êsse enlace, que 
traria, porventura, o herdeiro de Espanha ao trono de 


(’) Carta anteriormepte citada. 

(h Filipe Segundo, Rey de Espana (edição de 1876), t. I, 
págs. 7-8. Carlos V também pensára em casar, 0 filho com Joana 
d’Albret, herdeira do trono da Baixa Navarra, para a reunir à 
Alta Navarra, arrancada a João d’Albret por Fernando 0 Cató¬ 
lico, em 1512. 
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Portugal. A opinião geral, tanto na nobreza, como no 
povo, era que a infanta desposasse o tio, o infante 
D. Luiz, apesar da diferença de idade, pois seria o mais 
seguro meio de afastar aquele perigo, caso o príncipe 
D. João falecesse. 

As negociações com D. Luiz Sarmiento de Mendoza 
foram conduzidas com o máximo segredo, pois qualquer 
inconfidência deitaria por terra todos os planos da rainha, 
que não teve pouco trabalho em levar o marido a aceitar 
inteiramente a sua política castelhana. Ela mesmo fez 
sentir ao embaixador espanhol que não fizera pequeno 
servido ao irmão en tener ganada la.voluntad al rey, con¬ 
forme á la suya (®); e que êsse serviço era incomparà- 
velmente mais valioso do que o mais avultado , dote que 
pudesse ser dado à infanta sua filha. Como os soberanos 
portugueses tinham um só filho varão, fraco e enfermiço, 
e na sua falta era a irmã a sucessora, ninguém, em todo 
0 reino, aprovaria aquele casamento, ainda que o impe¬ 
rador não pedisse um maravedi de dote (“). D. Catarina, 
inteligente como era, conhecia perfeitamente os sentimen¬ 
tos do povo português e as funestas conseqüências que 
de tal consórcio poderiam advir para a nossa indepen¬ 
dência; mas 0 desejo de ver a filha sentada no trono de 
Espanha fazia-lhe esquecer o que devia à sua condição 
de rainha de Portugal. 

Iniciadas nos princípios de 1540, as negociações con¬ 
tinuaram em 1541; e arrastaram-se ainda no ano seguinte, 
principalmente por causa do dote, que 0 imperador que¬ 
ria avolumar e D. João III reduzir. Alegava com razão 
D. Catarina — e repetidas vezes 0 disse a D, Luiz Sar¬ 
miento — que 0 dote da filha tinha de sujeitar-se às ne¬ 
cessidades do Tesouro português, a maior parte das quais 
eram devidas às enormes despesas' que 0 rei fizera, pe- 


(') Carta de D. Luiz Sarmiento de Mendoza a Carlos V. Lis¬ 
boa, 4 de Setembro de 1541. A. G. de Simancas, Sec. de Estado, 
Maço n.'* 372. 

(q Ibidem . 
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dindo emprestado, a juro alto, 0 dinheiro necessário para 
pagar 0 dote da imperatriz, novecentas mil dobras, e 
uma indemnização de trezentos e cinqíienta mil ducados, 
pela posse das ilhas Molucas C). 

Como 0 príncipe D. João melhorasse dos seus acha¬ 
ques, no dia I de Dezembro de 1542, foram assinadas 
em Lisboa, numa sala do Paço dos Estaus, as duplas 
capitulações matrimoniais, do príncipe D. Felipe com a 
infanta D. Maria, e do príncipe seu irmão cora a infanta 
D. Joana. Para mais fàcilmente persuadir 0 público de 
que 0 negócio estava assente e resolvido, há muitos anos, 
entre as duas famílias reinantes, 0 imperador não nomeou, 
ao contrário da praxe habitual, nenhum embaixador ex¬ 
traordinário, e foi D. Luiz Sarmiento de Mendoza quem 
assinou os contratos, da parte de Carlos V; como pro¬ 
curador de D. João III, assinou-os 0 conde de Vimioso, 
D. Francisco de Portugal, vèdor da Fazenda. O dote, da 
infanta D. Maria seria de quatrocentos mil cruzados; 0 
da infanta castelhana de metade. 

Em 13 de Janeiro de 1543, numa das salas do Paço 
de Almeirim, 0 embaixador espanhol, em nome do prín¬ 
cipe D. Felipe e da infanta D. Joana, ratificou as capi¬ 
tulações matrimoniais. Meses depois, chegaram as bulas 
de dispensação de parentesco, promulgadas por Paulo III. 
O casamento da infanta D. Maria podia efectuar-se ime¬ 
diatamente ; 0 do irmão — que não tinha ainda seis anos 
— aguardaria que ele atingisse a idade conveniente para 
consumar 0 matrimónio. 

A 13 de Maio, domingo de Pentecoste — erram alguns 
cronistas a data — celebraram-se, no mesmo Paço, os 
desposórios da infanta, por palavras de presente, com 
D. Luiz Sarmiento, procurador do príncipe de Espa- 


(’) O minucioso estudo destas negociações, absolutamente des¬ 
conhecidas dos historiadores, fê-lo 0 autor sôbre a copiosa e valio- 
síssiraa correspondência diplomática, existente no Arquivo Geral 
de Simancas. Será publicado, com todos os documentos, em mono¬ 
grafia especial, A poUtica castelhana da rainha D. Catarina de 
Áustria, pertencente à série dos seus Estudos Históricos. 
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nha; € em lo de Outubro, partiu a princesa para Castela, 
acompanhada pelo duque de Brag^ança, D. Teodósio, e 
0 arcebispo de Lisboa, D. Fernando de Meneses e Vas¬ 
concelos. No dizer do embaixador espanhol, era D. Maria 
tan alia y mas qiic su madre,... muy bien despuesta, mas 
gorda que flaca, y no de numera que no le eslé muy 
hien C). 

Aguardada na fronteira do Caia, pelo duque de Medi,na 
Sidonia, D. Jorio Alonso de Guzmán, e o bispo de Car- 
tagena, D. João Martínez Silíoeo, tais discussões se levan¬ 
taram sôbre quem tinha a preferência, no cerimonial da 
entrega da princesa, que alguns fidalgos portugueses 
já apregoavam, como radical solução, o seu regresso a 
Lisboa, para a casar com o infante D. Luiz, con quien 
todo el reino queria que se casase, y que ninguno dél ha- 
bia sido llamado para dar parecer de que viniese à Cas- 
tilla, como se acoslumhra siempre en estos casos (”). 

Cederam, por fim, os espanhóis; e a princesa diri¬ 
giu-se então, a pequenas jornadas, para Salamanca, onde 
se realizaram as bodas, na noite de 14 para 15 de Novem¬ 
bro, sendo padrinhos os duques de Alba. 0 imperador 
estava ausente na Alemanha, para onde partira seis meses 
antes, por causa de nova guerra contra Francisco 1 . Deste 
casamento nasceu, era 8 de Julho de 1545, 0 infante 
D. Carlos, de quem tanto se deviam depois ocupar a lite¬ 
ratura c a história; e, passados quatro dias, falecia a 
mãe, levando para 0 túmulo 0 ambicioso sonho da rainha 
D. Catarina, 


(‘) Carta cie D, Luiz .Sarmiento de Mcndoza a D. Francisco 
dc los Cobos. Lisboa, 25 de Julho de 1542. A. G. de Simancas, 
Séc. de Estado, Maço n." 373. 

(’) Kekcion dei mibimiento que se hieo á Dona Maria, 
Infanta de _ Portugal, hija de don /««« el tercero, etc. (Coleccion 
de documentos inéditos para la historia de Espana, tomo III, 
pág. 361-418. 
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0 príncipe português fôra, desde 0 nascimento, 
muito doente. Aos três anos, ainda não largara inteira¬ 
mente 0 peito da ama, nem pronunciava qualquer'pala¬ 
vra, correndo até na côrte 0 boato de que era surdo- 
• raudo; mas os médicos afirmavam que ouvia bem (“). 
Realmente, .tinha três anos e meio, começou a falar, cora 
grande lentidão (“). Ao perfazer os quatro anos, em Ju¬ 
nho de 1541, sobreveio-lhe uma febre contínua, sendo 
preciso sangrá-lo e abrir-lhe sarjas nas pernas, chegando 
a recear-se a sua morte, de momento a momento (“). 
Conseguiu, no entanto, escapar, ficando numa debilidade 
e fraqueza extremas. Depois melhorou; e essas melhoras 
bastaram, para que, no ano seguinte, se negociasse tam¬ 
bém 0 seu casamento com a infanta D. Joana. Jurado 
herdeiro do trono em i de Abril de 1544, dois meses antes 
de completar sete anos, era uma criança gentil, de pre¬ 
sença agradável, se bem que excessivaraente voluntarioso 
e colérico, com fúrias terríveis, quândo lhe não satisfa¬ 
ziam os caprichos, apesar dos discretos conselhos do 
conde de Vimioso, seu camareiro mor (“). A saúde, po¬ 
rém, não se mostrava firme, pois sofria amiudados aces¬ 
sos febris, que os médicos procuravam debelar com fre¬ 
quentes sangrias . 

(*") Carta de D. Luiz Sarmiento de Mendoza a Carlos V. Lis¬ 
boa, 20 de Maio de 1540. A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço 

n.® 372. ... 

(“) Carta de D. Luiz Sarmiento de Mendoza a Carlos V. Lis¬ 
boa, 3 de Outubro de 1540. Idem, id., id. n ■ 

(‘h Carta de D. Luiz Sarmiento de Mendoza a D. Francisco 
de los Cobos. Lisboa, 16 de Junho de 1541. Idem, id., id. 

Carta do embaixador Lopo Hurtado a Carlos V. Evora, 
6 de Julho de 1544. A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço 

Lopo Hurtado sucedera a D. Luiz Sarmiento, em Fevereiro 

pq Carta de Lopo Hurtado ao príncipe D. Felipe. Lisboa, 
10 de Julho de 1544. Idem, id., id. 
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Em 1551, completando a infanta D. Joana dezasseis | 

anos e 0 príncipe D. João catorze, trataram os monarcas f, 

portugueses de apressar 0 seu casamento, nos termos dO 
contrato de i de Dezembro de 1542; e quatro dias antes . I 
do Natal, no Paço de Almeirim, foi por D. João III e 0 . i: . 

príncipe assinada a procuração, conferindo a Lourenço [ 

Pires de Távora, embaixador em Castela, os poderes ne- [' 

cessários para desposar, por palavras de presente, a I:. 

infanta de Espanha. Realizou-se esta cerimónia na cidade p. 

de Toro, em ii de Janeiro de 1552, com a assistência do ! ' 

irmão,'0 príncipe D. Felipe, que já regressára da sua L 

primeira viagem à Flandres e à Alemanha, e governava 
então os reinos de Castela e Aragão, em nome do impe¬ 
rador (‘"). j 

Pelos vagares do enxoval, não pôde a princesa partir : 

cm meados de Março, como desejavam os sogros. Em ; 1 : ,: 
Outubro, porém, tudo estava pronto; e a 27 saía de Toro, . Í -. 

acompanhada pelo duque de Escalona, D. Diogo López 
Pacheco, e 0 bispo de Osma, D. Pedro de Acosta, que ■ . v ; - 
a deviam entregar na fronteira aos representantes de 
I). João III, 0 duque de Aveiro, D, João de Lencastre, e A, : ■ 
0 bispo de Coimbra, D. João Soares. Além de Lourenço . / | 


(‘h Cüino flagrante exemplo cie inexactidão, transcrevo da % 

Chfonica dúl liey Dom João o III, de Francisco de Andrada, êste , j; 

trecho relativo ao casamento do príncipe D. João (P.- IV, cap. 95): 'hl 

líntraiulo jíi em idade de quinze para dezasseis aniios o priücepe ■ í. 

dom João, deste nome o coarto, parcceo bem e devido a el Eey nosso ■ r 

senlujr seu pay, e aos du seu conselho, tratar-se jíi então do seu casa- 
mento, porque como eUe era só, e imico erdeyro destes reynos,... clara- ' . | 

mente entenderão todos que era iieoessario, e cumpria muyto não se .■ |.' 

dilatar nuii» este neiíocio... Tomada esta resolução, consultou loijo sua | 

Alteza COS priucipaes da corte em que parte se faria esta nova limça, i, 

que fosse millior c mais conveniente para bem deste reyiio, e despois de 
largos dcsciOTos, e não sem nlgüa variedade de pareceres, se vierão 
todos a resolver, que em ninliâa parte se podia fazer este casamento do | 

priucepe que millior fosse para este reyiio, que em Castella com a prin.- «. 

cesa dona Joauna sua prima com irniam. . ; 

D. João III não ouviu 0 Conselho, nem os principais fidalgos 
da côrtc sôbre estes enlaces, O do príncipe foi resolvido e até assi¬ 
nado 0 contrato, quando D. João tinha cinco anos e meio. 
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Pires de Távora — que, para não abandonar a princesa, 
fôra substituído na embaixada de Castela por D. Antó¬ 
nio de Saldanha— e de D, Luiz Sarmiento de Men- 
doza, que voltava a ocupar 0 seu antigo posto em Por¬ 
tugal, a comitiva de D. Joana era tão numerosa, que 0 
próprio monarca se assustou com a despesa, que traria 
à corôa (’■“). 

Chegando a Badajoz em 13 de Novembro de 1552, só 
a 25 entrou em Eivas, sendo a demora, como sempre, 
devida a controvérsia sôbre fórmulas de etiqueta, no acto 
da entrega. A 5 de Dezembro, foi D. João III buscá-la 
ao Barreiro, entrando em Lisboa já de noite; e na sala 
grande do Paço da Ribeira, logo seu tio, 0 cardeal 
'D. Henrique, casou os príncipes. 

Tinha D. João quinze anos e meio. De aspecto riso¬ 
nho, estimando muito as letras e quantos as cultiva¬ 
vam, 0 herdeiro da coroa gozava das simpatias gerais. 
D. Joana, na flor dos dezassete anos, era realmente for¬ 
mosa; mas não conqiiistára a afeição da nobreza, nem do 
povo. Dando ostensivas demonstrações de amor conjugal 
— quando 0 marido ia caçar para Almeirim, sua diversão 
predilecta, cobria a cabeça com uma touca e retirava-se 
de todo 0 convívio — 0 seu carácter sêco e altivo repelia, 
em vez de atrair. Confessava-se e comungava todas as 
semanas, 0 que podia agradar aos sogros, mas apresen¬ 
tava-se quási sempre de rosto carregado e duro, rostri- 
tuerta — como escrevia a Carlos V 0 embaixador D. Luiz 
Sarmiento. Entretinha-se freqiientemente com juegos de 
devocion; mas deixava-se levar por ditos e enredos pala¬ 
cianos, em que desempenhava 0 principal papel Lourenço 
Pires de Távora, espírito ambicioso e intriguista, que 
abusava do ascendente que adquirira sôbre 0 animo da 


C') Segundo a Memória, publicada no tomo III das Provas 
da Historia Genealógica da Casa Real Portuguesa (págs. 68-80), 
eram 182 as pessoas que vierão com a Princesa D. Joanna em seu 
serviço. 
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princesa, durante os meses em que lhe fizera compa¬ 
nhia (”). 

Habitavam os príncipes à parte, nas casas de Álvaro 
Peres de Andrade — ou Fernão Álvares de Andrade, se¬ 
gundo outros — contíguas ao Paço da Ribeira, para 
0 qual se abrira uma passagem interior. Em fins de 
Maio, era corrente que D. Joana estava grávida; e redo¬ 
braram as manifestações amorosas do príncipe, que só 
junto da esposa se sentia bem. Nos meados de Outubro, 
caiu D. João doente, cora sintomas assustadores. Tinham 
os médicos, fundando-se na débil compleição do príncipe, 
dado parecer contrário ao seu casamento prematuro; mas 
a impaciência dos pais não fez caso da consulta. Con¬ 
vencidos de que a doença procedia ((da demasiada com- 
municação, e amor, com que se havia com a Prinoeza, 
sua mulher» (“), ou que tão ardente excitação agrava¬ 
ria, pelo menos, a sua fraqueza, resolveram separar os 
príncipes, como se efectuou no mês seguinte, passando 
D. Joana para os aposentos da rainha, só podendo ver-se 
duas ou três vezes por dia (”). 

O mal, porém, foi aumentando. Acentuou-se o rápido 
emmagrecimento do príncipe. A diabetes — habdica pas- 
sio, füixão hahetica, como a diagnosticaram os médicos 
da corte, entne os quais o famoso Dr. Fernão Abarca Mal- 
donado, que viera com a princesa D. Joana —tem sem¬ 
pre um desenlace fatal, nestas idades. Depois dum longo 
martírio — apesar da insaciável sêde, provocada pela 
doença, não lhe permitiam que bebesse senão ura quar¬ 
tilho de água em cada vinte e quatro horas, dada por 


(”) Carta ck D. Luiz Sarmiisnto d(3 Metidoza a Carlos V. Lis¬ 
boa, 2 d(3 Setembro de 1553. A. G. de Siraancas. Sec.' de Estado, 
Maço n.® 376. 

(“) D. Manuel de Meneses, Chronica do muito alto, e muito 
esclarecido Principe D. Sebastião decimo sexto Sey de Portugçil, 
Primeira Parte, cap, VI. 

’(“) Carta de D, Luiz Sarmiento de Mendoza ao príncipe 
D. Felipe. Lisboa, 14 de Novembro de 1533. A. G. de Simancas, 
Sec. de Estado, Maço n.“ 376. 
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medida — na madrugada de i de Janeiro de 1554, apro¬ 
veitando a breve ausência do moço da guarda-roupa, que 
dormia na mesma câmara, saltou do leito e, abrindo a 
janela, embebeu várias vezes uma toalha na chuva que 
caía, sorvendo-a com sofreguidão. Ao voltar para a cama, 
tombou no chão, sem sentidos. Acudiram imediatamente 
diversos moços fidalgos;, mas os esforços dos médicos 
não conseguiram despertá-lo dêsse estado comatoso, e no 
dia imediato, às três horas da tarde, falecia 0 príncipe 
D. João, na idade de dezasseis anos e sete meses incom¬ 
pletos 

Julgava-se terminado, ou prestes a terminar, 0 período 
da gestação, estando a princesa já assistida da parteira. 
Decidiram, por isso, os sogros não lhe dar conhecimento 
da morte do marido e impedir que, por imprudência ou 
doentio empenho de contar novidades, alguém lhe minis¬ 
trasse a notícia. Quando a visitavam, nunca vestiam tra¬ 
jos de luto, e 0 mesmo faziam as damas e criadas, que a 
serviam; mas a proibição de se avistar com 0 príncipe 
deu-lhe quási a certeza da dolorosa verdade, que procura¬ 
vam encobrir. No dia 19, à tarde, começou D. Joana a 
sentir os primeiros rebates do parto. Por volta da meia 
noite, apontaram as dores. Do Paço mandaram então 
aviso a todos os mosteiros para que se fizessem preces; e 
ao toque do sino grande da Sé, como ordenára 0 arcebispo, 
ali se foram juntando 0 clero da cidade e muitas comu- 


(““) Carta de D. Luiz Sarmiento de Mendoza ao príncipe 
D. Felipe. Lisboa, 16 de Janeiro de 1554. A. G. de Simancas, Sec- 
de Estado, Maço n." 377, 

O cronista Francisco de Andrada (Chron. cit,, P. IV, cap. 108} 
reporta 0 facto à manhã de 31 de Dezembro; e conta com minúcia 
— como se alguém 0 houvesse visto —que 0 príncipe ((apanhou 
tanta (agoa) com hüa toalha, que espremendoa num púcaro, 0 
bebeo cheyo coatro ou cinco vezes». D. Manuel de Meneses 
(Chron. cit., cap. VI) não menciona 0 dia, mas relata que 0 prín¬ 
cipe bebeu (ogoa da chuva, que achou empoçada no pé de huma 
janclla,,,. c sendo muita, e choca, fez-lhe muito mais mal, e em- 
pcyorou». Tecm outra precisão e segurança as informações do 
embaixador espanhol. 
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nidades religiosas, que depois das duas horas saíram em 
procissão para a igreja de S. Domingos, levando-sob 0 
pálio um braço de S. Sebastião, relíquia que fôra roubada 
durante 0 saco de Roma, no pontificado de Clemente VII, 
e Carlos V oferecera ao cunhado (“^). 

Entre as oito e as nove horas da manhã nasceu 0 
príncipe; e quando das janelas do palácio anunciaram ao 
povo, aglomerado na larga praça fronteira, que D. Joana 
dera à luz um filho vaifio, foram tão gerais, tão clamo¬ 
rosas as expansões de alegria e de júbilo, como enormes 
eram 0 desassocêgo e 0 cuidado em que, há dezoito dias, 
todos viviam. Na realidade, só 0 nascimento dum príncipe 
podia afastar de Portugal 0 perigo de ser 0 reino herdado 
pelo infante D. Carlos, de Espanha. 

Ao contrário do que afirmam muitos historiadores, 
antigos e modernos, nas capitulações matrimoniais dos 
filhos de D. João III com os filhos de Carlos V, não há 
cláusula alguma, estipulando que no caso do soberano 
português falecer, sem deixar legítimo herdeiro mas¬ 
culino, a sucessão da coroa passaria para a infanta D. Ma¬ 
ria e filhos nascidos do seu matrimónio com 0 primo. 
É certo que 0 príncipe D. Felipe, no correr das negocia¬ 
ções, exigiu que antes do consórcio fosse a infanta jurada 
herdeira presuntiva do trono. D. Luiz Sarmiento dividiu 


(”) Todos O.S prodígios que, no dizer de vários historiadores, 
antecederam 0 nascimento de D. Sebastião, foram inventados depois 
da catástrofe de Alcácer-Quiblr. 

De Sebastian de Mesa (jornada de África por el Rey Don Sc- 
hastian. V union dei Rcyno de Poriufjal a la Corona de Castilla, 
Barcelona, 1630) e Manuel de Faria e Sousa (huropa Portuguesa, 
tomo n. Lisboa, 1679), os copiaram e acrescentaram: D. Juan de 
Baena Parada (Epitoim de la vida, y lieclios de Don Sebastian 
desimo sexto Rey de Portugal, y unico deste nomhre. Madrid, 1692), 
D. Manuel de Meneses (Chron. cit. Lisboa, 1730), Diogo Barbosa 
Machado (Memórias para a historia de Portugal, que comprehen- 
dein 0 governo dclRey D. Sebastião, unico em 0 nome, e decimo 
sexto entre os monarcas porltíguezes. Lisboa, t, I, i 73 Õ)i c P-" José 
Pereira Baião (Portugal cuidudoso, e lastimado com a vida e perda 
do Senhor Rey D, Sebastião 0 Desejado de saudosa memória. Lis- 
, boa, 1737). 
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a resposta era duas partes: se 0 principezinho português 
falecesse, seria a irmã a sucessora; quanto ao juramento 
prévio, ainda que 0 pusessem a tormento, a ninguém toca¬ 
ria en esa matéria, pelos mill ynconmnientes, que, daí 
resultariam (“). Quando se tratou, porém, de redigir 0 
contrato ante-nupcial, 0 embaixador de Espanha conse¬ 
guiu que D. Catarina e 0 marido consentissem na inserção 
daquela cláusula. Mas os protestos do conde de Vimioso, 
D. Francisco de Portugal, que devia assinar as capitula¬ 
ções como procurador de D. João III, e talvez 0 receio 
da indignação popular, obstaram a que tão deprimente 
condição fosse lançada no contrato (“^). 

■A situação, agora, era diferente, porque a princesa 
falecera. Deixára, porém, um filho que, na qualidade de 
aeto de D. João III, podia herdar os seus bens patrirao- 


(“) Carta de D. Luiz Sarmiento de Mendoza ao cardeal Ta- 
bera. Lisboa, i de Julho de 1541. A. G. de Simancas, Sec. de 
Estado, Maço n.'’ 372. 

(“q A decisiva intervenção do conde de Vimioso é assim con¬ 
firmada por Fr. Luiz de Sousa (Annaes de ElRei Dom joão Ter¬ 
ceiro, P. II, liv. II, cap. IV): «Lembranças achei dinas de todo 
credito, que reclamou esta clausula, com toda efflcacia, e ainda 
•com dor, 0 Conde do Vimioso, Dom Francisco de Portugal, ale¬ 
gando que se não podia contratar a sucessão do Reyno, por ser 
ponto que totalmente pendia de justiça, e não de arbítrio, de 
partes,» 

Afirmaram que nas capitulações matrimoniais existia a refe¬ 
rida cláusula, os historiadores: D., Manuel de Meneses, Chron. cit., 
pág,' 28; Fr. Manuel dos Santos, Historia Sebastica, pág. 3; Ma- 
■nuel Pinheiro Chagas, Historia de Portugal, i.“, ed., vol. IV, 
pág. 279; Manuel Bento de Sousa, O Doutor Minerva, pág. 172; 
Bruno (José Pereira de Sampaio), O Encoberto, pág. 67; Carlos 
Malheiro Dias, O uPieãoson e 0 uDesejado», pág. 22; e outros. 

Se D. Manuel de Meneses, cronista mor do reino, 0^ dizia, 
0 facto era verdadeiro; e todos 0 reproduziram, sem verificação, 
jião obstante 0 tomo III das Provas da Historia Genealógica ter 
depois (1744) inserido 0 contrato (págs. 81-100). D. Manuel de 
Meneses tinha, na Tôrre do Tombo, 0 original: mais uma prova 
de que 0 manuscrito da Chronica, publicado em 1730 por Miguel 
Lopes Ferreira, não é de D, Manuel de Meneses, mas^de outro 
autor “ talvez 0 P.® José Pereira Baião — manuscrito aliás muito 
.acrescentado, como confessa 0 próprio editor., 
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niais, e até o trono, se não houvesse príncipe português,. 
que 0 preferisse; sobretudo, tendo a apoiá-lo o enorme' 
poder do outro avô. Êste perigo muitos o previam. Relata 
D. Luiz Sarmiento de Mendoza ao secretário de Estado, 
João Vázquez de Molina, que no dia do nascimento de 
D. Sebastião e domingo seguinte, quer nas procissões, 
quer nos púlpitos, só se ouviam graças a Deus, por ter 
libertado o reino de cair em mãos de castelhanos; e que 
alguém espalhára cartas en Falado y fuara dei didendo 
mill males âel Rey y de la rreyna dei mal que le avia 
hecho, casando a infanta D, Maria com o futuro rei de 
Espanha 

Em 28 de Janeiro, na capela do Paço, realizou-se 0 
baptizado do novo príncipe, a quem impuseram 0 nome 
de Sebastião, para memória do dia era que nascera. Só 
depois dessa cerimónia, se comunicou a D. Joana 0 faje- 
cimento do marido, e deram princípio às demonstrações., 
públicas de luto, com solenes exéquias no mosteiro dC' 
Belém, onde fora sepultado. 

Segundo as capitulações matrimoniais, as princesas 
D. Maria e D. Joana, no caso de ficarem viúvas, pode¬ 
riam regressar a Portugal e a Castela, sem impedimento 
algum. E como 0 príncipe D. Felipe tinha de sair de 
Espanha para Inglaterra, pois já estava ajustado 0 seu 
matrimónio com a rainha Maria 1 udor prima geimana 
de Carlos V, por sua mãe, D. Catarina de Aragão - 
convinha-lhe que a irmã 0 ficasse substituindo no governo 
daquele reino, emquanto êle ou 0 pai não voltassem à 
Península. Neste sentido instou os soberanos portugue¬ 
ses; eem 15 de Maio de i 554 ) abandonou Lis¬ 

boa, para nunca mais voltar, deixando 0 filho entregue 
ao cuidado dos sogros. Até Arraiolos acompanhou-a 0 , 
infante D. Luiz; e dali á fronteira 0 duque de Bragança, 
D. Teodósio, e D. Duarte de Almeida, queria ocupai 0 
posto de embaixador em Castela. Lm Alcantaia, espe-. 

(«) Lisboa, 28 dü Janeiro de 1554. A. G, de Sitnancas, Sec. 
de Estado, Maço n," 377. 
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rava-a o irmão, e jornadearam juntos até ao castelo de 
Abadia; aqui se separaram, D. Felipe em direcção à 
Corunha, onde embarcou, e ela para Valladolid, com o 
título de governadora, conforme os, poderes que o impe¬ 
rador lhe outorgára em Bruxelas, a 31 de Março ante¬ 
cedente. 

■íí 

Cêrca da meia noite de sexta-feira, ii de Julho de 1557, 
fulminado por uma apoplexia, faleceu D. João III. Âs 
cinco horas da tarde do dia seguinte, porque 0 corpo se 
estava ràpidamente decompondo, saiu 0 funeral do Paço 
da Ribeira para 0 mosteiro dos Jerónimos. Não deixára 
testamento, e 0 neto completára, em Janeiro, três anos. 
Era, portanto, indispensável tratar da regência. 

No domingo, por ordem de D. Catarina, foram con¬ 
vocados para 0 Paço: 0 cardeal D. Henrique; 0 Senhor 
D. Duarte, filho do infante D. Duarte; D. António, filho 
bastardo do infante D. Luiz; os duques de Bragançae de 
Aveiro, D. Teodósio e D. João; 0 conde de Vimioso, 
D. Afonso de Portugal, e 0 barão de Alvito, D. Rodrigo 
Lobo, vèdores da Fazenda; 0 arcebispo de Lisboa, D. Fer¬ 
nando de Meneses e Vasconcelos; e o regedor da Casa da 
Suplicação, João da Silva. Estava presente 0 secretário 
de Estado, Pedro de Alcáçova Carneiro, 0 qual, sendo 
inquirido se D. João III deixára testamento, respondeu 
negativamente; mas tinha em seu poder uns apontamen- 
toSj escritos por êle e redigidos pelo chanceler mor, 
Dr. Gaspar de Carvalho, a instâncias do monarca fale¬ 
cido, apontamentos que deviam ser tomados como uma 
verdadeira verba testamentária, pois representavam a sua 
última vontade de confiar à rainha a tutoria de D. Sebas¬ 
tião e a regência do reino. Mandado chamar 0 chanceler 
mor, confirmou as declarações de Pedro de Alcáçova, 
concordando os presentes em que 0 govêrno fôsse entre¬ 
gue a D. Catarina, e convidados os vereadores da Câmaja 
municipal de Lisboa— que então eram apenas Vês, 
D, Henrique de Castro, Simão de Melo e 0 licenciado 
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Francisco Dias — a dar também o seu voto. Compare¬ 
cendo imediatamente, não dissentiram da escôlha; porém, 
logo deciararam que tinham de reünir o Senado para 
conhecer a vontade do povo, e que essa reünião se efec- 
tuaria no dia imediato, pela manhã. Para a tarde, ficou 
assente que todos de novo se juntassem no Paço. 

A reünião, na Câmara, a que assistiram, além dos 
vereadores, o juiz do povo, os procuradores da cidade, 
.os procuradores dos mesteres ou delegados da Casa dos 
Vinte e Quatro, e algumas pessoas principais, não de¬ 
correu tão serena, como "desejariam os partidários da rai¬ 
nha. Houve quem, recordasse que ela era castelhana, tia 
e sogra de Felipe II, que já fôra proclamado rei de Espa¬ 
nha, pela abdicação do .pai. Mas, afinal, foi aprovado o 
seu nome. para regente e tutora do neto. 

A sessão, que nessa ,mesma tarde se realizou no Paço 
da Ribeira, já não era uma , reünião particular, uma ses¬ 
são preparatória, como a da vespera. Teve um carácter 
oficial, presidindo á rainha; e é da respectiva acta, que 
me sirvo, para a narração do que ali se passou. Disse 
D. Catarina que por não estar, «cora seu grande nojo,... 
em disposição para o poder fazer», pedia ao Cardeal seu 
irmão que, em nome dela, ((quizesse propor ás pessoas 
sobredictas (todas as que tinham concorrido à reünião 
antecedente) as cousas para que ali eram vindos»; e 
D. Henrique referiu então que o extinto rei ((tinha feito 
certos capítulos de seu testamento... tocantes á tutoria, 
e curadoria de Dom Sebastiam, Principe herdeiro, e sub- 
cessor destes Regnos, e Senhorios, filho primogênito do 
Principe Dom Joham, que Deos tem, fiiho do dito Senhor 
Rey, e da Senhora Rainha; e assi acerca da governança 
dos ditos Regnos, e Senhorios para depois de seu faleci¬ 
mento: os quaes posto que não ficassem assinados pelo 
dito Senhor Rey, por sua supita, e grave doença lhe não 
dar para isso lugar, para lhes a elles constar da vontade 
do dito Senhor, lhe parecera necessário mandar-lhes ler, 
e publicar os ditos capitulos na forma, em que estavão». 
E 0 secretário, Pedro de Alcáçova Carneiro, ((que os 
escrevera, os leria». 
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Êsses capítulos foram imediatamente (didos era alta, 
e inteligivel voz», por Pedro de Alcáçova. D. João III 
mandava que a rainha fôsse tutora e curadora do prín¬ 
cipe seu neto até à ((idade de vinte annos cumpridos,... e 
que em todo o dito tempo a dita Rainha o crie, e ordene: 
tudo aquillo, que para a criação de sua pessoa, e seu ser¬ 
viço for necessário». Quanto à regência, atendendo ao 
seu grande zelo, prudência, discrição e inteireza «e a 
muito experiencia, que tem dos negocios do governo, dos 
ditos Regnos, e Senhorios, os quaes eu sempre cora elia 
coramuniquei, e pratiquei», determinava o monarca que, 
emquanto D. Sebastião não completasse vinte anos, ((a 
Rainha sua Avó seja Governadora dos ditos Regnos, e 
Senhorios, e os governe nas cousas de justiça, fazenda, 
e em todas as outras cousas, que tocarem á governança 
delles». Os apontamentos terminavam por uma exortação 
de D. João III ao neto, ao cardeal, seu irmão, e a 
D. Duarte, seu sobrinho, rogando e encomendando-lhes 
muito que reconhecessem a rainha por governadora, e 
lhe obedecessem em tudo; e o mesmo mandava ((aos Du¬ 
ques, Marquezes, Arcebispos, Bispos, Condes, e a todos 
outros meus Vassaios, e naturaes de qualquer Estado, c 
condição que sejão». 

Terminada a leitura, Pedro de Alcáçova, pondo a mão 
direita sobre os Santos Evangelhos, jurou que tal era ((a 
ultima, e derradeira vontade do dito Senhor Rey», por 
êle próprio ((notada, e declarada», como podia dar teste¬ 
munho 0 chanceler mor, ali presente. 0 Dr. Gaspar de 
Carvalho, depois de prestar idêntico juramento, decla¬ 
rou ((que 0 dito Senhor fizera os ditos Capitulos, e os 
notara por si mesmo alguns meses antes do dito seu fale¬ 
cimento, e por algumas vezes, que nelles estivera até 
os acabar; pollo que elle dito Chanceler mor testemu¬ 
nhava... que aquella era, e fôra a vontade do dito Se¬ 
nhor Rey» (^“).' 


(“■'l Dlogo Barbosa Machado, Memórias delRey D. Sebastião, 
P. I, liv, I, cap. II; Fr.. Manuel dos Santos, Historia Sehastica, 
Liv, I, cap, II; Provas da Hisl. Genealógica, t. III, págs. 17 e 22. 
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É evidente que esta cena tinha sido combinada e pre¬ 
parada entre a rainha e o sagacíssimo secretário de Es¬ 
tado, criatura da sua plena .confiança. Basta atentar nas 
palavras de D. Catarina, ao abrir a sessão, e nas que, 
a seu pedido, pronunciou o cardeal, para se ver que 
D. Henrique fôra prevenido da existência de tais apon¬ 
tamentos pela cunhada, que soubera também levá-lo a 
tomar a iniciativa de propor a sua leitura aos circuns¬ 
tantes. Não é, portanto, de aceitar a opinião apresentada 
por Rebelo da Silva, na sua Histérm de Portugal nos 
séculos XVII e XVUI, de que o cardeal ignorava decerto 
êsse papel, ((até lhe ser declarado, para o desherdar das 
elevadas funções a que aspirava» (^®). Se êle fosse um 
insaciável ambicioso do poder, como o pintam êsse e 
outros historiadores, não acederia ao pedido que a raínlía 
lhe fizera. Sem impugnar a veracidade dos apontamen¬ 
tos—-aliás mais que suspeitos, e cujo valor legal era 
nulo, pois não estavam assinados, nem .ao menos escri¬ 
tos por D. João III —podia 0 cardeal lembrar que sôbre 
um assunto tão importante — D. Sebastião tinha apenas 
três anos e, cinco meses incompletos — se ouvissem, com 
a maior urgência, as Cortes; não esquecendo que o reí 
extinto as retinira, sempre que seus filhos fotam jurados 
herdeiros da corôa. 

Continuemos, porém, a narrativa dessa importante 
sessão histórica, bastante romanceada por alguns escri- 
' tores. Logo que o chanceler mor concluiu a sua declara¬ 
ção, disse a rainha que ((pollo tempo era que estava se 
não atrevia verdadeiramente a tomar os trabalhos de tão 
grande carrego, e peso, porque seu intento principal era 
encomendar a alma do dito Senhor Rey, e a sua, a 
Nosso Senhor, segundo a obrigação, que a Sua Alteza 
tinha. Porem lembrando-se ella da confíança que o dito 
Senhor Rey delia tinha, e dos desejos grandes, que ella 
tinha em todo satisfazer sua vontade, e cumprir o que 
por Sua Alteza lhe fosse mandado atee á morte, ella acei- 
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'taria de o fazer, contanto que o Senhor Cardeal Iffante 
seu Irmão a quizesse ajudar a fazer, e cumprir tudo o 
■Goritheudo nos ditos Capitulos assy, e da maneira, que 
■pollo dito Senhor Rey nelles lhe era a ella mandado». 

Pedro de Alcáçova Carneiro interveio então — e tam-* 
bém se não pode duvidar de que a intervenção fôra ajus¬ 
tada com D. Catarina — para acrescentar que o que êle 
'((tinha comprendido da vontade, e tenção do dito Senhor 
Rey em sua vida era querer que o dito Senhor Cardeal 
:seu Irmão servisse, e ajudasse a dita Senhora Rainha 
naquellas cousas». Desta forma, ficava lisonjeada a vai¬ 
dade de D. Henrique e afastado o perigo de qualquer 
■oposição à regência duma estrangeira. O cardeal, respon¬ 
dendo à rainha, observou que ((pois Sua Alteza assy lho 
mandava, e parecia serviço de Nosso Senhor, e seu, e 
bem destes Regnos, e Senhorios, era contente de nisso 
a servir, e ajudar na maneira em que lhe por ella era 
mandado». E imediatamente lhe beijou a mão, como fize¬ 
ram as pessoas presentes, c(cada huma per si, e os ditos 
iVereadores em nome da dita Cidade». Havendo todos de¬ 
clarado que ratificavam e aprovavam <(a vontade que o 
dito-Senhor Rey tivera», a Rainha ((aoeptou a dita tuto¬ 
ria, e curadoria, e governança, assy e da maneira que 
pelo dito Senhor Rey nos ditos Capitulos era ordenado, 
e mandado ; e disse, que era contente de com ajuda do 
dito Senhor Cardeal o aceptar na maneira que por ella 
estava dito, e declarado; e que se obrigava de bem, e 
verdadeiramente administrar a dita tutoria, e curadoria 
do dito Senhor Prinoepe seu Neto». 

A acta desta reünião, lavrada por Pedro de Alcáçova 
Carneiro, como notário público geral do reino, não foi 
assinada nesse mesmo dia — ((por não haver tempo», diz 
a escritura — mas no dia seguinte, 15 de Junho, estando 
então também presentes 0 marquês de Vila Real, D. Mi¬ 
guel de Meneses, e 0 conde da Castanheira, D. António 
de Ataíde, que era, como 0 conde de Vimioso e 0 barão 
de Alvito, vèdor da Fazenda. É, na realidade, singular 
que para as sessões dos dias 13 e 14 — a que aliás não 
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assistiram todos os membros do Conselho, mas apenas 
uma parte — não fossem convocados o conde da Casta- 
nheira, o válido, o amigo mais dilecto, desde a adoles¬ 
cência, do soberano falecido, e o marquês de Vila Real,, 
cuja fidalguia o colocava imediatamente após os duques 
de Bragança e de Aveiro. Mas êste aplaudira a ousadia 
do pai, que há quinze anos, em Conselho, apontara os 
inconvenientes políticos do consórcio da infanta D. Maria 
com 0 príncipe real de Castela; e D. ■António de Ataíde, 
talvez por ser o único ministro que, sem ambages, paten¬ 
teava ao extinto monarca a verdadeira situação do Te¬ 
souro. Também foi o único dos ministros de D. João III, 
que a rainha dispensou, apesar da sua competência finan¬ 
ceira (^^). 

Corap iam longe — não obstante serem do século an- 
t^ior-7-os tempos da menoridade de D. Afonso VI 
D. Duarte, por um testamento autêntico, investira a 
viúva, D. Leonor de Aragão, na tutela do filho e no go- 
vêrno do reino. Pois as Cortes revogaram êsse testamento 
e deram a regência ao infante D. Pedro. Agora, a nobreza 
estava, em geral, reduzida a serventuários do Paço; e o 
povo perdera a altiva consciência do seu valor colectivo. 

. Na quarta-feira, i6, verificou-se a aclamação do novo 
rei. Para mostrar a inquietação, o sobressalto de quantos 
reflectiam na melindrosa situação do país, lembrarei uni¬ 
camente as palavras que depois dessa cerimónia, em alta 
voz, pronunciou nos corredores do Paço o corregedor da 
corte, Simão Gonçalves, dizendo que o príncipe de Cas¬ 
tela ainda o viria a ser de Portugal, pois o pequenino 
monarca, que acabava de ser jurado, comia por mão de 
castelhanos. Assim o contava o embaixador espanhol, 


(’) D, Catarina não o demitiu. Foi D. António de Ataíde^ 
com 0 fundamento de servir, há vinte e oito anos, o ofício de 
vèdor da Fazenda, que «o largou em mãos da Raynha logo que 
começou a governar» (Fr. Luiz de Sousa, Annaes de ElRey 
Dom João Terceiro, 451). Todos sabem como estas coisas 
se insinuam. ■ 
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D. João Hurtado de Mendoza, em carta de 26 de Junho 
^ 557 ) à princesa D, Joana, mãe de D. Sebastião (^®). 

* 

* $ * 

D. Catarina mandou a Carlos V, que já se encontrava 
era Yuste, desde 3 de Fevereiro de 1557 —■ depois da 
sucessiva abdicação de todos os seus Estados — 0 antigo 
embaixador de Portugal em Castela, D. Gil Eanes da 
Costa, para comunicar ao irmão, não só a morte do ma¬ 
rido, como a exaltação ao trono do príncipe seu neto,, 
cuja tutoria ela aceitára, com a regência do reino. ,0 im¬ 
perador, porém, já 0 sabia, por cartas de D. João Flur- 
fado de Mendoza e de D. Sancho de Córdoba, que fôra. 
enviado a Lisboa, ainda em vida de D. João III, com 
missão de apressar a partida da infanta D. Maria para 
Espanha, onde ansiosamente a aguardava sua mãe, a 
rainha D. Leonor. 

Logo que a princesa D. Joana — que continuava go¬ 
vernando os reinos de Castela e Aragão, em nome de 
Felipe II, ausente na Flandres — teve notícia do faleci-^ 
mento do sogro, resolveu mandar a Portugal ura embai¬ 
xador, lembrando que 0 herdeiro da coroa era seu filho,, 
e sobre ele tinha, portanto, direitos, devendo ser ouvida, 
em tudo que lhe dissesse respeito, como a escolha dos 
mestres e 0 pessoal da sua casa. A D. Fradique Enriquez 
de Guzmán deu, nesse sentido, instruções escritas; e en¬ 
tregou-lhe também cartas para algumas das principais 
figuras da corte portuguesa, como 0 duque de Aveiro, 

0 conde da Castanheira, Lourenço Pires de Távora e 0, 
secretário Pedro de Alcáçova (“"j. 

(“') A. G. de SImancas, Sec. de Estado, Maço n." 379, 

p, João Hurtado de Mendoza sucedera, como embaixador' 
interino, a D. Luiz Sarmiento, falecido era Lisboa a 4 de Setem¬ 
bro de 1556, no quarto ano da sua segunda embaixada. 

(“) D. Alfonso Danvila y Burguero, Don Cristobal ie Moura, 
pnmer marquês de Castel Rodrigo, pág,. &8. 
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D. Fraclique Enriquez, que já estivera em, Lisboa, 
três anos antes, por ocasião da morte do príncipe D. João, 
como portador dos pesames do príncipe D, Felipe, diri- 
giu-se primeiro a Yiiste, para se despedir do imperador 
e comunicar-lhe a missão de que a regente o incumbira. 
Carlos V, ao contrário do que era corrente até os meados 
do século passado, não se sepultou, em vida, nesse iso¬ 
lado mosteiro da Estremadura espanhola. Do fundo do 
seu retiro provam-no exiiberantemente os documentos 
publicados — não se interessava apenas, mas intei-vinha 
na política do mundo. Leu as instruções que a filha dera 
ao embaixador; e não merecendo a sua aprovação, substi¬ 
tuiu-as por outras. A precipitada, quanto imprudente 
intervenção de D. Joana podia provocar desavenças, cizâ¬ 
nias entre as duas casas reinantes, sem a mínima vanta¬ 
gem e antes com manifesto prejuízo da influência caste¬ 
lhana era Portugal. Receava também o imperador que o 
governo francês propusesse a D. Catarina e principal¬ 
mente ao cardeal D. Henrique —que êle considerava 
adverso à Espanha — o futuro casamento de D,. Sebas¬ 
tião com uma princesa da França. Além disso, convinha 
que 0 embaixador averiguasse se já se tratara da sucessão 
da monarquia, caso falecesse o pequenino rei, pois todos 
estão sujeitos à morte, os moços, como os velhos. Com 
as novas instruções se conformou a princesa governa¬ 
dora, e assim o mandou dizer a D, Fradique (■’“). 

Carlos V não se contentou, porém, com esta embai¬ 
xada. O assunto era deveras importante; e deliberou en¬ 
tão enviar a Lisboa, era missão secreta, uma pessoa de 
elevada categoria e autoridade, que fôsse benèvolamente 
ouvida pela rainha, e de quem não pudessem desconfiar 
os mais suspicazes portugueses. Foi escolhido para êsse 
difícil encargo o P.® Francisco de Borja, que em Dezem¬ 
bro de 1556, durante a viagem do imperador para Yuste, 
0 visitára era Jarandilia, sendo comovedora a entrevista, 
depois de tantos anos de ausência, entre 0 antigo duque 


(") Danvila-y Burguero, Don Cristohal de Moura, pág. 69. 
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de Gandía e o ex-soberano de tantos -e tâo grandes Es¬ 
tados. 

Estava o P.' Francisco no noviciado de Simancas, 
quando recebeu uma carta da princesa de Portugal — 
■assim era oficialmente designada D. Joana — partícipan- 
do-lhe que o pai o chamava, com urgência, a Yuste. Para 
lá partiu Borja, que era então Comissário Geral da Com¬ 
panhia de Jesus nà Península, acompanhado pelos 
P.°' Dionísio Vásquez e Francisco de Bustaraante; e 
Carlos V expôs-lhe 0 grave negócio, que queria confiar 
■à sua fidelidade e discrição: assegurar a sucessão do 
trono português, no príncipe D. Carlos, que já perfizera 
doze anos, se viesse a falecer D. Sebastião, que não pas¬ 
sava dos três, 

A 'Bsta oculta diligência política aludiram, vagamente, 
vários biografos de S. Francisco de Borja, a começar no 
P.° Pedro de Ribadeneyra, que 0 conheceu pessoalmente. 
Mas foi 0 P.® Mestre Álvaro Cienfuegos, em La heroyca 
■vida, virtudes y milagros dei grande S. Francisco de . 
Bor]a, publicada em 1702, que tratou cora mais desen¬ 
volvimento dessa missão, alterando-a e raodificando-a, 
porém, tanto nos pormenores, como nos resultados, por 
não conhecer integralmente os respectivos documentos; 
e preferiu dar largas à fantasia, para avultar a santidade 
do biografado, com sucessivas visões proféticas. Em 
'Cienfuegos encontrou Barbosa Machado 0 que sôbre este 
assunto^nos conta nas suas Memórias delRey D. Sebas¬ 
tião. Só depois que Gachard tornou conhecidos os do¬ 
cumentos existentes no Arquivo Geral de Simancas (Rc- 
iraite et mort de Charles-Ôuint au monastère de Yuste, 
Bruxelas, i854-i855),’ é que verdadeiramente se soube¬ 
ram os fins dessa embaixada que, para ter algum exito, 
devia ser absolutamente secreta. O primeiro escritor por¬ 
tuguês que pôs em relêvo 0 alto valor histórico dêsses 
documentos, foi 0 Dr. J. de Sousa Guimarães, no seu 
•livro Erros de História, publicado em 1925. 

Quatro eram os objectos da missão do P.“ Francisco 
■de Borja: i.", a sucessão do príncipe D. Carlos; 2.®, 0 
defeito que tinha a bula de dispensaçao de parentesco 
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entre 0 rei D. Manuel e sua segunda esposa — como em 
tempo lhe revelara, sob 0 maior sigilo, 0 cardeal de ViseU' 
(D. Miguel da Silva)—pois se, na realidade, a bula 
fosse deficiente, 0 impedimento abrangeria os descenden¬ 
tes de D. João III, inabilitando-os para a corôa, à qual 
poderia, nesse caso, ser chamada a infanta D. Maria, 
filha da última esposa do rei venturoso; 3.“, averiguar' 
se 0 embaixador da França teria proposto 0 enlace de 
D. Sebastião com uma filha do rei cristianíssimo, de¬ 
vendo lembrar-se a D. Catarina que seria muito mais 
conveniente 0 matrimónio do neto com uma filha dos 
reis da Boliemia, que podia ser trazida para Portugal e 
a sua educação confiada à mesma rainha, que tanto pelo 
pai, como pela mãe, era tia avó dessa princesa; 4.°, acti¬ 
var a saída da infanta D. Maria para Castela, onde a mãe 
a esperava com impaciência, 0 que traria ainda a vanta¬ 
gem de cortar quaisquer veleidades que as revelações do 
cardeal de Viseu, provàvelmente conhecidas pela infanta^ 
podiam ter despertado no seu espírito. 

Combinaram os dois uma determinada cifra, que con¬ 
sistia em dar nomes diferentes, não só a Portugal e a 
Castela, que seriam, respectivamente, denominados Per- 
pinan e Milan, como a todas as pessoas que figurassení 
na correspondência trocada: Micer Agustino, 0 impera¬ 
dor; Santiago de Madrid, Felipe II; Catalma Diez, a 
rainha D, Catarina; Sehastian Diez, 0 rei D. Sebastião; 
Juan Diez, 0 falecido D. João III; Juana Diez, a princesa 
D. Joana; Carrillo Sanchez, 0 cardeal D. Henrique; Ma¬ 
ria Sãnchez, a infanta D. Maria; Juan Alvarez, 0 em¬ 
baixador da Espanha em Lisboa; Francisco Alvarez, 0 
embaixador da França; e Pedro Sanchez, 0 próprio emis¬ 
sário (®^). 

O P.“ hrancisco de Borja tomou logo 0 caminho da 
fronteira, entrando em Portugal pelo Alentejo; mas uma 
grave doença 0 obrigou a deraorar-se na cidade de Évora. 
Em Setembro de 1557 chegou a Aldeia Galega, onde em- 


(") Gachard, oh, dl, t 11, pág. 253. 
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barcou para Lisboa, descendo no Paço de Xabregas, que 
.a rainha pusera à sua disposição; dali passou para a Casa 
professa de S. Roque. Teve com D. Catarina várias con¬ 
ferências, cujo resultado comunicou ao imperador, em 
duas cartas, datadas de 6 e 12 de Outubro seguinte, e en- 
■dereçadas a Micer Agiistino, en Milan. 

Na primeira, depois de relatar que esteve era Évora, 
ü las fuertas de la niuerte, descreve Borja a sua entrevista 
inicial cõm a regente. Falou com Catalina Diez, conforme 
a la instniccion que traia, e ficou muy. contento de ver lo 
que tiene en ella micer Agustino, Realmente, D. Cata¬ 
rina fora sempre muito dedicada ao irmão, Descnhrióse 
mucho con Pedro Sanchez, recomendando-lhe que não 
■confiape a nenhuma carta 0 que ela lhe dizia, mas que 
'êle próprio levasse a resposta. Por isso, a carta era curta, 
como breve seria a partida; e êste é também 0 parecer de 
Catalina Diez, por los humores de acâ, y para quitar el 
rasero, significando estas palavras que, em Lisboa, já 
se desconfiava da sua missão, e era preciso tolher a ra- 
soura, isto e,'as hnguas que começavam talvez a mur¬ 
murar. Mas emquanto êle não regressa, puede estar micer 
Agustino muy satisfecho, que todo va hien. Das ligas 
(com a França) no hay que temer, La premática (a prag¬ 
mática, quer dizer, 0 diploma relativo à sucessão do prín¬ 
cipe D. Carlos) se hara breve; e Carrillo Sanchez está 
bien en los negocios, 0 que equivalia a exprimir que do 
cardeal D. Henrique nada havia então que reoear (“^). 

Na segunda carta, narra 0 P.° Borja a nova confe¬ 
rência que teve com a rainha. Para Catalina Diez fora 
gran merced que micer Agustino se importasse cmt las 
cosas de Perpihan, como era justo, pues es tan su pa- 
riente el que ha de ser governador de Perpinan como lo 
es de Catalina Diez, D. Sebastião era neto de ambos. 
Por isso lhe pedia que assim 0 fizesse sempre, e a avisase 
■de lo que le parecia que se debia de hacer; y pues estaba 
tan cerca de Dios, se lo encomendase, porque lo que en 


n Gachard, oh. dl, t, II, doc. LXIX, 
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ello mandase se obedeceria por ella, como lo podria hacer 
Santiago de Madrid (isto é, Felipe II, o próprio filho), 
porque en la misma cuenta se tiene. E o P.® Francisco 
comenta: decir los términos y las palabras con que lo 
dijo, quedará para la vista: basta que Pedro SancJm se 
mobiô tanto que le quiso besar las manos, por lo que de- 
cia, Quanto ao resto, nenhumas negociações havia com 
Francisco Alvares (o embaixador da' França), que tem 
poucas simpatias. A vinda de la sobrina de Juana Pies 
(a filha da rainha da Bohemia, D. Maria de Áustria, 
irmã da princesa D. Joana) para criarse en su casa, le 
parecia bien, con que juese de la mesma edad ó poquito 
mas de Sehastian Pies, A carta espraia-se depois em con¬ 
siderações sôbre el valor y voluntad de Catalina Pies, 
acentuando que, mientras el Seiíor le diere vida,,,, tiene 
poco de que tener cuidado mim Agustino, 

Quanto à ida de Maria Sanches á Milan (da infanta 
D. Maria para Castela), escrevia o P.® Borja, no conviene 
usar tanto de rigor, como de médios que la aseguren,,.. 
condescendiendo,.. en algunas cosas de las que pide, ylo 
oiro es no cesar en el negocio, porque la porfia matará 
el venado, A infanta D, Maria não era, realmente, pessoa 
que se intimidasse com ameaças; mais eficazes seriam as. 
reiteradas súplicas da mãe. Por sua parte, a rainha D. Ca¬ 
tarina nada podia fazer, além do que já fora resolvido pelo 
marido, que até deixara senalados los que con ella habian 
de ir, A carta termina, anunciando o P.° Francisco o seu 
regresso e pedindo perdão da ruin letra, pois ainda, na 
noite antecedente, tivera febre e estava muito fraco (^^).. 

0 enbaixador oficioso de Carlos V, para iludir sus¬ 
peitas, visitou depois algumas casas e colégios da Com¬ 
panhia, no exercício do seu cargo de Comissário Geral, 
voltando a Yuste nos meados de Dezembro de 1557. Qtiási 
decorridos quatro meses, em 31 de Março e 7 de Abril 
do ano seguinte, escreve 0 imperador a Felipe II, que- 
continuava em Bruxelas, sobre la ida dei padre Francisco 


n Gachard, o&. ciL, t, II, doe. LXX.' 
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d Portugal, As respostas, que da rainha D. Catarina 
trouxera, eram as seguintes: 

Que, en lo que toca i la dispensacion dei rey D, Manuel con 
la reyna dona Maria, es bastante, y que no tiene ella duda nin- 
Hunaj 

Ni tampoco en lo de la sucesion dei príncipe D. Carlos mi 
nieto, por estar muy claro, y que asi lo tienen todos entendido,, 
y que dentro de pocos dias se publicará la pregmática que sohPello 
estala hecha y aprobada por los dei consejo; y aunque ha que 
pasó esto cási cuatro meses, no sé que se haya hecho, y que sola-^ 
mente paraban en lo de h sucesion de las hijas, cuya ãeclaracion 
habia cometido á dos consejos, para mayor satisfaccion de todos, 
aunque ella diz que no tiene duda sino que sea d'entender lo que' 
toca á ellas como lo de los Ujos, pues qidesto hace poco al caso 
por agora: pero es bien qu^estê declarado par^adelante; 

y que, en lo dei casamiento de la hija dei rey de Francia, 
no^ se le habia propuesto nada, y que, en el de la reyna de . Bohe¬ 
mia, le habia parecido bien, y asi que se traiga á aquel reyno y se- 
crie en él, con que sea de la misma edad à poca mas que el rey. 

Carlos V narra depois ao filho a contestação que dera. 
ao P.VFrancisco de Borja, para que este a comunicasse 
à regente de Portugal: 

En cuanto á lo de la dispensacion y sucesion, le repliqué, para 
qu él selo escribiesse á la reyna, conjorririndome con su voluntad,, 
y que, pues estaba satisfecha en lo que toca á esto, tambien lo 
estaba yo, sin decir que se hiciese otra diligencia, pareciéndome 
que en cosas desta calidad es peor cuanto mas se íraían, y que 
en lo dei casamiento 0$ avisaria dello, para que vos lo tratá- 
sedes (“). 

0 imperador encarregou, portanto, aquele dedicado 
e^ hábil servidor de agradecer, em seu nome, a D. Cata¬ 
rina 0 que ela tencionava fazer sôbre a sucessão do prín¬ 
cipe D. Carlos, que também seu neto era. Nem Carlos V 
podia proceder doutra maneira, pois a missão do P.“ 
Borja fora verbal e secreta; para as missões oficiais tinha 
êle, em Lisboa, 0 embaixador D. João Hiirtado de Men- 


n Gachard, ob. cit., t. II, doc. CXIX. 
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■doza, que durante doze anos o servira em Roma, no Con¬ 
cílio de Trento, em Veneza e na Alemanha, A carta do 
P." Francisco à rainha devia ser na cifra combinada, e 
limitar-se-ia a dizer que niiccT A^ushno se conformava 
e estava satisfeito com a Doluntud de Cãíãlifici Dws, não 
havendo, poi conseqüencia, risco alg'um, mesmo em caso 
de extravio. 

Da correspondência, publicada por Gachard, conclue- 
-se evidentemente: 

1. “ Que para a rainha regente de Portugal era muy 
claro 0 direito de sucessão do príncipe D. Carlos, caso 
■D. Sebastião viesse a falecer, sem filhos; e assim pen¬ 
sava também o Conselho—ou antes, os membros do 
Conselho, que ela convocara, pois quási nunca eram cha¬ 
mados todos — e nesse sentido se publicaria uma prag¬ 
mática. 

2. “ Que a pragmática chegou a ser redigida, mas se ' 
levantaram dúvidas sôbre o direito de sucessão das filhas, 
tendo a rainha consultado dos conscjos, quer dizer, dois 
tribunais superiores, que seriam decerto a Casa da Su¬ 
plicação e 0 Desembargo do Paço, que constituía um tri¬ 
bunal à parte; e nao consultados em pleno, mas apenas 
alguns dos seus membros, como usualmente se fazia. Na 
verdade, a pragmática não podia limitar-se a declarar que, 
na falta do rei D. Sebastiao, lhe devia suceder o príncipe 
D. Carlos. Como em todos os diplomas idênticos, apesar 
de D. Sebastião andar nos quatro anos, a pragmática 
tinha de considerar estas três hipóteses: não deixar filhos; 
deixar algum filho varão; deixar só filhas. Relativamente 
i última hipótese, é que se teriam levantado dúvidas. 

3. “ Que as palavras do imperador, na carta ao filho — 
sin decir que se hiciese otra diligencia, fareciéndome que 
M cosas desta calidad es feor cuanio mas se iratan — 
não significam que êle tivesse abandonado a sua preten¬ 
são. Carlos V bem sabia que os negócios de Estado se 
não podem, muitas vezes, resolver com rapidez; e êle 
próprio não era dos que mais depressa os resolviam. Por¬ 
tanto, quando mandou ao P.” Francisco de Borja que, 
em nome de mim Agustino, agradecesse a D. Catarina, 
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fênrií “ “Sis- 

Aléin disso, o imperador conhecia as dificuldades da 
pubhcapo da pragmática, para que pudesse julgar exces 

dito oulT”' ““ ™l’“adores ameiide lhe haviam 
dito que o povo português era fundamentalmente adverso 

pendSnck P“S» ^ sua inde- 

pendenc a. E continuavam a dizer-lho, como na expres- 

depois do falecimento de D. João III, de Lisboa lhe 
e revia Hortado de Mendoza, carta existente em Siman- 
-cas )á publicada por Danvila y Burguero no seu Dm 

Cristohal de Moura; 

en este articulo, que yo veo 

Síf! 5 « i» nkg«M fowm hi de 

^‘ . ykga, ,« i,„ eufo , f„j„ Pon^g,, J " “ " 

Rey estrangero, y aunque por si no pudiessen solmer esta IpSn 
metemjranceses y no querria deeirmros, pero no Jeo « 
des ha de escapar que me assegure que no lo haran (’=) . ^ 

K suficiente êste trecho para nos revelar 0 motivo que 
levou a raínha.D. Catarina a não publicar, afinal! a 
pragmática, reconliecendo 0 direito à sucessão do prín- 
pe D. Carlos. Ela bem desejaria satisfazer as preten¬ 
sões do imperador; mas também não queria perder a 
sua situaçao em Portugal. Assim 0 diz claramente, na 
mesma carta, 0 ^referido embaixador: La Serenisima 
Jdeyna... quiere a Vuestra Magestad como á Padre y 
seúor, y conosce que està aqui de su mano y assi me lo 
na (Uclio. Con todo esso, fara sostenerse con los de acá, 

■ no puede haser oira cosa. Para conservar a regência, 


(“) Danvila y Burguero, ob. cit., Apêndice 11,»3. 
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onha D Catarina que ocultar a sua política castelhana., 
E os próprios,_ que se haviam prestado a aprovar a 
pragmática, _ seriam depois os primeiros a aconselhar a. 

também! ''' """ descobrirem 

* 

* « 

Na ida da infanta D. Maria para Castela não interveio 
a regente. Era-lhe contrário D. João III, que receava ter 
de en regar à sua meia-irmã as 400.000 dobras de oiro, 
Ktipuladas no contrato matrimonial celebrado entre 
ü. Manuel e a sua terceira esposa, e idêntico receio devia 
ter D. Catarina. 

Por seu lado, a infanta também não queria sair de 
Portugal Carlos V mostrava o maior empenho em satis- • 
faiíer os desejos de D. Leonor, que era talvez a irmã a 
quem mais intimamente prezava; mas a sobrinha não. 
esquecera ainda o desgosto e até o desaire, que sofrera 
com a resolução do imperador, mandando pôr de parte 
as adiantadas negociações do seu matrimónio com o prín- 
^pe D. Felipe, para casar o filho com a rainha Maria 
Tudor, de Inglaterra, que acabava de subir ao trono, por 
morte de seu irmão, Eduardo VI. 

_ Os simples boatos da sua partida traziam alvoroçada 
inquieta, a população de Lisboa. Quando, trinta e quatro, 
anos antes, a rainha D. Leonor foi obrigada a abandonar 
0 remo, também a cidade se opôs a que a desolada viúva 
consigo levasse a filhinha de vinte e três meses. Agora, 
de novo, o povo da capital não deixaria partir, sem pro^ 
testo, essa princesa, filha de pai português e nascida em- 
Lisboa, cujas qualidades de coração e de espírito se habi¬ 
tuara. Irá muito, a respeitar. Se a mãe, naturalmente cheia, 
de saudades, insistisse em vê-la, e a infanta acedesse aos- 
seus pedidos, que lhe fizesse apenas uma visita, em qual- 
quer povoação da fronteira, volvendo logo para o reino,, 
pois nenhumm vantagem lhe adviria de passar a viver em 
Castela. E D. Mana prestou, nesse sentido, uma pro¬ 
messa solene, ^ 
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joz, acompanhada por uma brilhante comitiva de fidalgos 
e de damas à cabeça da qual ia o conde de Vimioi . 
D Afonso de Portugal. Na raia, aguardavam-na a mãi 
ea t.a, a ra nha viuva da Hungria, D. Maria de Áustria, 
ambas vindas, com o irmão, para Espanha. Durou i 
visita vmte dias, regressando a infanta a Lisboa, como 
prometera, entre grandes manifestaçães de jábilo, pois 
ohegára a propalar-se que as sápiicas maternas a deL- 
viam de cumprir a sua palavra. Poucas semanas depois 
a en revista a t8 de Fevereiro de 1358, sucumbia a 
la febre inaligna, que a assaltara súpitaraente, a antiga 
rainha de Portugal e de França. Assim acabava, na 
ms^ificante vitória de Talaveruela, nos braços da innâ, 
alada de desgostos e saiidades, essa pobre vítima da 
pohtica do imperador. Foi sua dnica herdeira a filha. 
Com os rendimentos que D. Leonor lhe deixou em 
1 lança, e os que já possuía em Portugal, ficou D. Maria 
a princesa mais -opulenta cia Europa. 

Carlos V sentiu profundamente a morte da irmã,- e 
vo vidos sete meses, a 21 de Setembro do mesmo ano, 
desaparecia essa figura, que tão alto lugar ocupára no 
mundo No nies imediato, em Cigales, próximo de Valla- 
dohd, falecia a antiga rainha da Hungria, que, à fôrça 
de instancias do sobrinho, anuira a retomar 0 govêrno 
dos Países Baixos. ' ' 

* * 

Alguns meses antes do ataque apoplético que o matou, 
começára D. João III a padecer de malencolia. Não o 
dizem os cronistas; mas consta da correspondência diplo¬ 
mática de Hurtado de Mendoza. Como lhe faltasse a 
paciência e até a lucidez •— mia mirahile, escreve o em¬ 
baixador espanhol-para tratar dos assuntos graves, 
lesolveia a rainha apartá-lo dos nego cios fesados, cujo 
despacho tomára a seu cargo, de acôrdo com o Conse- 
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llio (“°). O govêrno do reino não constituía, portanto, 
novidade para D. Catarina, que realmente se mostrou 
capaz de arrostar com as fadigas de tão complexa admi¬ 
nistração. 

Um dos primeiros actos da regente foi impetrar do' 
papa Paulo IV a criação de dois bispados na índia: o de 
Cochim e o de Malaca, passando a metropolitana a Sé 
de Goa. Para arcebispo foi nomeado Mestre Gaspar de 
Leão, cónego de Évora, muito da privança do cardeal 
D. Henrique; para bispos de Cochim e Malaca escolheu 
a rainha dois monges dominicanos, Ordem da sua afei¬ 
ção particular, Fr. Jorge Temudo e Fr. Jorge de Santa 
Luzia. 

Por morte de D. Fr. Baltasar Limpo, vagou então a 
igreja primacial de Braga. Quis a rainha prover o arce¬ 
bispado no seu confessor. Mestre Fr. Luiz de Granada. 
Recusou 0 notável escritor ascético, propondo para essa 
dignidade o prior do convento de S. Domingos de Bem- 
fica, Fr. Bartolomeu dos Mártires, que procurou também 
escusar-se. Mas teve de aceitar, com preceito de obediên¬ 
cia, imposto pelo seu mesmo proponente, na qualidade 
de Provincial da Ordem. 

Foi muito feliz D. Catarina na escolha de D. Cons- 
tantino de Bragança, irmão do duque D. Teodósio, para 
vice-rei da índia. Começava a acentuar-se a nossa deca¬ 
dência no Oriente, com alternativas de glória e de ruína, 
que era necessário travar com um braço honesto e forte. 
Nomeado em 3 de Março de 1558, partiu D. Constantino 
para a índia, em 7 do mês seguinte, com dois mil homens 
de guerra em quatro naus, das quais era capitánea a 
Garça, que já navegára naqueles mares. 

Depois de se demorar quási um mês em Moçambique, 
onde lançou a prkeira pedra duma nova fortaleza, che¬ 
gou D. Constantino a Goa, nos princípios de Setembro; 


( ) Carta de D. João Hurtado, de Mendoza à princesa 
U 57 . A. G. de Simancas, Sec. 

cie bstado, Maço n.° 379, 
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e nesse mesmo ano tentou a conquista de Damão, cuja 
importância era grande, não só pela fertilidade do têrmo, 
como por constituir a natural defesa das terras de Ba- 
çaim. Já os seus dois antecessores, D. Pedro Mascarenhas 
e Francisco Barreto, tinham entrado em negociações com 
0 rei de Cambaia — ou, para melhor dizer, com os tuto¬ 
res, pois 0 rei era menor — para a cedêndia dessa cidade 
a Portugal, mediante certíis compensações; mas as ne¬ 
gociações não prosseguiram, pelas discórdias que rompe-, 
ram entre vários magnates da terra. Aproveitando estas 
rixas, alguns milhares de abexins, que serviam em Cam¬ 
baia, apoderaram-se de Damão, pretendendo um dos seus 
chefes fazer-se coroar rei. Mandou D. Constantino uma 
embaixada aos regentes, significando-lhes que era bem 
mais decoroso ceder 0 domínio de Damão ao soberano de 
Portugal, do que deixar a cidade em poder dum intruso, 
que dela traiçoeiramente se apossara. Agradaram as ra- . 
zoes alegadas; e Damão, com 0 seu distrito, .foi-nos então 
oficialmente outorgada. Era preciso, portanto, expulsar 
os abexins. 

Aparelhada uma frota de numerosos navios, das mais 
diversas tonelagens, pelas oitavas do Natal partiu a ar- 
raada de Goa. Chegada em frente de Damão, não quis 
, p. Constantino forçar a barra, para não expor as naus 
a artelharia dos fortes ; e no dia 2 de Fevereiro de 1559,. 
desembarcaram dois mil homens para atacar a cidade, 
por teu a. Abandonarara-na, tomados de pavor, todos os 
seus habitantes; e tanto êsse pânico contagiou os defen¬ 
sores da fortaleza, que, depois de alguns tiros inúteis, 
fugiram desordenadaraente para os bosques vizinhos. 

Conquistada assim Damão, mandou 0 vice-rei lançar 
pregões por todas as aldeias, convidando os antigos mo- 
ladores a recolher a suas casas; mas os abexins, que 
tinham assentado arraiais a duas léguas da cidade, não 
os deixavam regressar e incomodavam muito os nossos. 
Repelidos num renhido combate, depois da retirada de 
p. Constantino de Bragança para Goa, vieram assaltar 
Damão. Foram completamente derrotados. O govêrno 
do vice-rei não se ilustrou só com êste feito: mais notável 
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foi a conquista de Jafanapatão, na ponta setentrional da 
ilha de Ceilão. 

Procurava a rainha, com a sua natural habilidade, ser 
agradavel ao cunhado. Tinha o cardeal D, Henrique — 
que, a princípio, se mostrára adverso ao estabelecimento 
dos jesuítas em Portugal e era agora um dos seus mais 
fervorosos adeptos — muito empenho em fundar, na 
cidade de Évora, uma Universidade, sob a direcção da 
Companhia de Jesus. Arcebispo dessa diocese, após a 
sua elevação a metrópole, D. Henrique ali instalára, 
a pedido do infante D. Luiz, um colégio de jesuítas, da 
invocação do Espírito Santo, com quatro mestres de Latim 
e um de Teologia moral ou Casos de consciência. Inau¬ 
gurado em 28 de Agosto de 1553, tanto cresceu a fama 
do colégio eborense, que no ano seguinte mais de tre¬ 
zentos estudantes freqüentavam as aulas de Humanida¬ 
des. Quis então 0 cardeal ampliar 0 seu instituto, ele¬ 
vando-o à categoria de Universidade, e neste sentido se 
empenhou junto do rei; mas 0 irmão recusou a licença 
pedida, em face dos protestos da Universidade de Coim¬ 
bra. Consentiu, apenas, que em Évora se criasse uma 
cadeira de Filosofia 011 Artes, que principiou a ser regida, 
no ano de 1356, pelo P.” Inácio Martins, 0 celebrado 
Mestre Inácio da Cartilha, que estava ensinando 0 quarto 
curso da mesma disciplina no Colégio das Artes, eni 
Coimbra, colégio fundado nove anos antes, sob a direc¬ 
ção de André de Gouveia, com notáveis professores por¬ 
tugueses e estrangeiros, e depois mandado entregar, em 
10 de Setembro de 1555, ao Provincial da Companhia, 
P.'* Diogo Miron, por carta régia do próprio fundador. 

Com aquiescência da rainha, em 1558, dirigiu 0 car¬ 
deal-infante uma súplica ao papa Paulo IV, para poder 
erigir, na capital do Alemtejo, uma Universidade, cnjo 
governo, e direyçam estivesse á conta da Companhia; e 
obtidas as necessárias bulas, dela tomaram posse os jesuí¬ 
tas, no dia i de Novembro de 1359. Foi 0 bispo de Targa, 
D. Fr. Manuel dos Santos, que na qualidade de pro¬ 
curador de D. Henrique lha conferiu. Na Universidade 
podiam ser professadas todas as ciências, exoepto a Me- 
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dicina, 0 Direito Civil e a parte contenciosa do Direito 
■Canónico ; e a sua existência estava assegurada com os 
avultados rendimentos cedidos pela Mitra e pelo Cabido., 
O primeiro reitor da Universidade e último do Colégio 
do Espírito Santo, foi 0 P.® Leão Henriques, confessor 
do cardeal (“^). 

A rainha D. Catarina também era, então, desvelada 
protectora da Companhia de Jesus. Pertence-lhe 0 alvará 
'de 13 de Agôsto de 1561, depois confirmado por Felipe 11 
e Felipe IV (I e Hl de Portugual), ordenando «que 
estudante algum que novamente viesse a ouvir Cânones 
ou Leis nas dietas escholas (da Universidade de Coimbra) 
não andasse nellas sem mostrar certidão do Principal do 
■collegio das Artes, de como 0 examinára e achára suffi- 
ciente para ouvir as dietas faculdades» (“®). A Compa¬ 
nhia ficava assim com 0 monopólio do. ensino prepara¬ 
tório, indispensável para a admissão nas mais frequen¬ 
tadas Faculdades Maiores. Da mesma regente é ainda a 
carta régia de 5 de Setembro seguinte, que mandou unir 


(”) O P.° Francisco da Fonseca (Evora Gloriosa, pág. 417) 
diz que, na ceremonia da inauguração, se procedeu , á leitura da 
bula pontificla e do alvará regio da erecção dçi Universidade. 
Todos os escritores modernos 0 seguiram, aludindo ao alvará da 
instituição ou à posse dada à Companhia em nome de el-rei de 
Portugal: José Silvestre Ribeiro, Historia dos Estabelecimentos 
scientificos, litterarios e artísticos de Portugal (t. I, pág. 108); 
D. António da Costa, Plistoria da instrução popular em Portugal 
(lA ed,, pág. Si); Gabriel Pereira, Estudos Eborenses, n.^ s 8 , 
A Universidade de Evora (pág. 4); Teófilo Braga, Historia da 
Universidade de Coimbra (t, II, pág. 211); etc. 

Não houve nenhum alvará régio de criação ou instituição desta 
Universidade. O único diploma, passado pela rainha-regente, em 
nome de D, Sebastião, e anterior à cereniónia (23 de Outubro 
de 1559), refere-se à jurisdição secular do reitor. 

O autor traz entre mãos uma História da Universidade de 
hora, extinta em 1759, cujo conhecimento é indispensável para 
se avaliar a expansão e a influência, que a Companhia teve em 
Portugal. 

("') Dr. António José Teixeira, Documentos para a historia 
dos jesuitas em Portugal, pág. 400). 
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e encorporar o Colégio de Jesus e o Colégio das Artes' 
à Universidade de Coiiiibraj para que os respectivos (irei- 
íores, padres e collegiaes... gosein e usem daqui em 
deante de todos os privilégios, liberdades, graças e fran¬ 
quezas», concedidos e outorgados ú dieta Universi¬ 
dade, e sejam em todo havidos por membros e pessoas- 
delia» 

Nas instruções dadas a Lourenço Pires de Távora, 
nomeado embaixador junto da Cúria Romana, em prin¬ 
cípios de 1559, pela retirada do comendador mor da Or¬ 
dem de Cl isto, D. Afonso de Lencastre, igualmente pro¬ 
curou D. Catarina servir as pretensões do cunhado. Dois 
assuntos devia ele apresentar com mais empenho ao pon¬ 
tífice: a revogação, vivamente solicitada pelo Tribunal 
do Santo Oficio, de um breve, ainda expedido por 
Paulo III, determinando que aos cristãos novos, proces¬ 
sados por delitos contra a fé, se desse conhecimento do 
nome das testemunhas; e a restituição da dignidade de 
Legado h latere, no reino de Portugal, que 0 papa Jú¬ 
lio III conferira ao cardeal D. Henrique, e Paulo IV sus¬ 
pendera, logo após a sua ascensão ao pontificado. 

A pouco mais de dois meses da chegada de Lourenço 
Pires a Roma, falecia Paulo IV, antes do embaixador 
lhe haver oficialmente entregado as credenciais. A notí¬ 
cia do seu traspasse provocou, em toda a cidade, as mais 
violentas manifestações, derrubando 0 povo a sua estátua, 
e arrastando-a pelas ruas, depois de lhe haver decepado- 
a cabeça e 0 braço direito. Ao novo papa, 0 cardeal JoãO' 
Ângelo de Mèdicis, que tomou 0 nome de Pio .IV, apre¬ 
sentou Lourenço Pires de Távora as duas reclamações.. 
Ambas foram atendidas, ficando 0 processo inquisitorial 
inteiramente secreto, como pretendia a Inquisição, si-gilo' 
que era decerto a maior das iniquidades; e D. Henrique 
voltou a ser nomeado Legado à latere perpétuo, neste 
reino. 


(") Dr. António José Teixeira, oh. cil, pág, 198. 
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Logo que D. Sebastião nasceu, escolheram os avós, 
paia sua aia, a D. Joana de Meneses, filha do primeiro- 
conde de Cantanhede e viúva de D. Bernardo Coutinho, 
alcaide mor de Santarém. Para aio foi também escolhido 
D. Aleixo de Meneses, irmão de D. Joana; mas só come¬ 
çaria -exercendo o cargo, ao entrar o príncipe nos cinco 
anos. Distinguira-se D. Aleixo em numerosas campa¬ 
nhas, na África e principalmente na índia, e fôra embai¬ 
xador junto de Carlos V. Quando a princesa D. Maria, 
já desposada com seu primo D. Felipe, partiu para Cas¬ 
tela, em Outubro de 1542, acompanhou-a D. Aleixo de 
Meneses, na qualidade de mordomo mor; como camareira 
mor foi D. Margarida de Mendonça, viúva do mon- 
teiro mor, Jorge de Melo. Tendo D. Maria falecido qua¬ 
tro dias depois do nascimento do infante D. Carlos, voltou 
D. Aleixo para Lisboa, nos fins de Julho de 1545, sendo 
então nomeado mordomo mor da rainha D. Catarina. 

Diz Barbosa Machado, nas Memórias delRey D. Se¬ 
bastião, e 0 mesmo se encontra na CJmnica de D. Manuel 
de Meneses, que D. João III elegera D. Aleixo de Mene¬ 
ses para aio do neto. È certo. Mas já não tem sombra de* 
verdade que, em testamento, êsse monarca 0 tivesse con¬ 
firmado no cargo, ((declarando, que no caso, que a Rai¬ 
nha falecesse, ficaria ElRey sogeito á educação dos dous 
Irmãos (D. Aleixo e D. Joana), e á tutela do Cardeal' 
D. Henrique, até 0 tempo, que 0 mesmo Principe tomasse 
posse do Reyno» (^“). Nem D. João III deixou testa¬ 
mento, nem os Apontamentos, que serviram para a, 
regencia de D. Catarina, fazem a mínima referência a- 
D. Aleixo. 

Também é pura fantasia — apesar de 0 afirmarem, 
não só os dois cronistas citados, como Fr. Manuel dos 
Santos na Historia Sebastica — que 0 imperador esti- 


n Barbosa Machado, ob. cH., P, 1 , liv, I, cap. XIV.. 
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niára tanto o serviço de D. Aleixo de Meneses junto da 
princesa de Castela, que o escolhera para padrinho do 
infante D. Carlos. Durante todo êsse tempo, esteve o 
imperador ausente de Espanha: nem sequer chegou a 
■conhecer a nora. E se D. Aleixo e D. Margarida de 
Mendonça exerceram os cargos de mordomo mor e cama- 
.reira mor de D. Maria, por nomeação de D. João III, 
Asse acto contrariou muito Carlos V que, antes de partir 
para a Alemanha, já fizera mercê de tão altos ofícios 
palatinos aos duques de Gandía, D. Francisco de Borja 
■e D. Leonor de Castro, antiga dama favorita da impe¬ 
ratriz D. Isabel, que não chegaram, realmente, a desem¬ 
penhá-los, por oposição formal dos soberanos portu- 
rgueses. 

Dos nossos cronistas, só Fr. Luiz de Sousa se refere 
ao notável descontentamento que ■em D. João III e D. Ca- 
■-tarina produziu a escolha do imperador; e observa: 
■«qual fosse o fundamento inda oje o não podemos enten¬ 
der)) Dos numerosos hagiógrafos de S. Francisco 
de Borja, apenas o mais reoente, Pedro Suau, S. J., na sua 
Histoire de S. François de Borgky publicada em 1910 — 
muito superior a todas as outras biografias do santo — 
trata largamente da grave crise, que na sua vida pro¬ 
vocou a irredutível atitude dos reis de Portugal, for- 
■çando-o a um inesperado destêrro em Gandía. Baseia-se 
Pedro Suau na valiosa correspondência inserta nos Monu- 
menta Borgiana, pertencentes à grande colecção Monu- 
menta Histórica Societatis Jesii; e é de parecer que a 
relutância daqueles soberanos, em consentirem que a 
princesa sua filha fosse servida pela antiga camarera da 
imperatriz, provinha principalmente de considerarem a 
■duquesa muito favorável ao cardeal-bispo de Viseu, 
D. Miguel da Silva, exilado e despojado dos seus bens, 
por haver espalhado 0 boato de que 0 segundo casa- 
::mento de D. Manuel com a infanta de Castela, D. Maria, 
não era válido, pela falta da dispensa de parentesco entre 

(*‘) Annaes de ElRei Doví João Terceiro, P. 11, liv. 11 , cap. IV. 
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cunhados, 0 que excluia D. João III do direito à 
coroa 

D. Miguel da Silva foi perseguido, com verdadeira 
sanha, por aceitar de Paulo III 0 capelo de cardeal, honra 
que 0 monarca não podia admitir em súbdito seu. A carta 
légia de 23 de Janeiro de 1542, que 0 demite de todos 
os cargos e lhe confisca todos os bens, acusa-o de ter 
saído escondidamente do reino, sem entregar as cartas 
e escrituras de grande sustância e segredo que, na quali¬ 
dade de escrivão da puridade, tinha em seu poder. 
A acusação era absolutamente falsa; mas, cora certeza, 
a que mais podia influir no ânimo do imperador e do 
papa, a quem D. João III sentidaraente se queixa da 
traição. O boato, a que alude Pedro Suau, não é anterior 
à perseguição que lhe moveu 0 rei; representa uma des¬ 
forra de D. Miguel da Silva. 

A correspondência que encontrei em Siraancas, quer 
de D. Catarina, quer do embaixador Lopo Hurtado, para 
Carlos V, prova que a má vontade de D. João III e da 
Tainha, contra D. Leonor de Castro, era sobretudo devida 
ao seu feitio ambicioso, intriguista, de contumaz enreda- 
deira('‘“). 

Além do aio, cuja escolha, se não mereceu os aplausos 
gerais, pela sua avançada idade, também não levantou 
atritos, nomeou a rainha como stmilheres de cortina — 
■nome que desagradou muito, por ser 0 adoptado na côrte 
de Castela, organizada desde Carlos V ao uso de Borgo- 
nha —a D. Pedro de Meneses, D. Fernando Alvares de 
JNIoronha, D. Duarte de Almeida e Febo Moniz, fidalgos 
■de bons costumes — mas nem todos velhos, como errada- 
mente dizem os cronistas — que deviam servir 0 rei, às 
semanas, sob as ordens de D. Aleixo de Meneses. Já não 
houve, porém, 0 mesmo acôrdo quanto à eleição do mestre 


(”) Pedro Suau, 06. cit, Liv. II, P. II, cap. I. 

F’) Este curioso episódio será desenvolvidamente contado na 
monografia do autor, A poUtica castelhano da rainha D. Catarina 
de Áustria, 
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de D. Sebastião, pela influência que podia exercer no 
ânimo do pequenino soberano, inclinando-o mais para a 
avó ou para o tio, pois a despeito de parecerem unidos, 
tanto D. Catarina, como D. Henrique, pretendiam con¬ 
seguir ura decisivo ascendente sôbre o futuro monarca, 
afeiçoando-o às suas conveniências e interêsses, como chor- 
fes dos dois partidos em que, na realidade, se dividia a 
côrte, 0 da rainha e o nacional. 

Divergiram muito os pareceres, no Conselho. Os con¬ 
des de Vimioso e da Vidigueira advogavam que o mestre 
fosse ura ((secular de mediana condição,... douto na lingua 
latina, e suficientemente versado no estudo das Humani¬ 
dades». D. Aleixo de Meneses propunha ura sacerdote 
nobre e de honrados costumes, julgando inconveniente 
que a escolha recaísse era membro de qualquer Ordem 
religiosa; e alguém chegou a lembrar o Dr. António Pi¬ 
nheiro, que fôra mestre do príncipe D. João. D. Catarina 
e 0 cardeal optavam, ao contrário, por um religioso; não- 
concordavam, porém, quanto ao Instituto a que devia per¬ 
tencer 0 mestre. A regente aconselhava dois: Fr. Luiz 
de Granada, da Ordem de S. Domingos, ou Fr. Luiz de 
Montoya, da Ordem dos Eremitas de Santo Agostinho; 
na opinião de D. Flenrique, o mestre devia ser ura jesuíta 
português. Houve controvérsia; a rainha não cedia ao 
empenho do cunhado, pois — diz Barbosa Machado — 
sendo 0 mestre castelhano, como eram ambos os que ela 
indicava, e tendo vindo «a este Reyno, por contemplação 
sua, haviâo de inclinar o animo delRey para a veneração ■ 
de sua Avó» 

Contra esta intromissão, cada vez maior, dos estran¬ 
geiros, é que se insurgia o cardeal, que foi sempre adverso ■ 
à influência de Castela. D. Catarina só cedeu, a conselho 
do P.“ Miguel de Tôrres, Provincial da Companhia de 
Jesus, que era então seu confessor, e naturalmente pre¬ 
feria que 0 mestre do rei fôsse um jesuíta; e sobretudo à. 
intervenção da sua camareira mor, D. Joana de Eça, pon 


(“) Memórias delRey D. Sebastião, P. I, Hv. I, cap. XV< 
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■quem tinha especial afeição, e que era tia afim do P.° Luiz 
dlonçalves da Câmara, exactamente a pessoa proposta por 
D. Henrique para aquele importante cargo. 

Estava o P.“ Luiz Gonçalves era Roma, como Assis¬ 
tente de Portugal e reitor do Colégio Germânico. Com 
autorização do Geral, P.® Diogo Laynez, em princípios 
■de Julho de 1559, partiu para Lisboaj onde chegou era 
Novembro seguinte, depois de ter assistido, era Évora, 
às festas de inauguração da Universidade. Mas só 
meses depois, ao entrar nos seis anos, começou D. Se¬ 
bastião a receber as lições do mestre, que tinha, na reali¬ 
dade, uma sólida cultura humanista, e conhecia perfeita- 
mente, além do espanhol, vulgar entre os nobres, as lín¬ 
guas francesa e italiana, pois fôra educado em Paris e 
vivera alguns anos na Itália. Como adjunto, escolheu 0 
P.° Luiz Gonçalves da Câmara, para 0 ensino da leitura 
e escrita, 0 P.“ Amador Rebelo; e no lugar de professor 
dos jovens fidalgos, que tinham moradia no Paço e eram 
chamados da chacotadci delRey, por «servirem de 0 diver¬ 
tir», foi provido 0 P.® Gaspar Maurício, que também às 
vezes dava lição a el-rei, quando 0 mestre estava enfermo. 
Ambos pertenciam à Companhia. Para confessor do neto, 
■nomeou, porém, a rainha Fr. Luiz de Montoya. 

Quem ficou muito agravado com a escolha foi 0 
:Dr. António Pinheiro, que prègara nas exequias de 
D. João III, no mosteiro de Belém, na sua qualidade de 
prègador régio, e na ceremónia üa aclamação do novo 
monarca lera a respectiva apresentação. Além disso, fôra 
mestre do príncipe D. João e considerava-se, portanto, 
digno de 0 ser igualmente do filho. Da desconsideração 
se queixou a D. Catarina, numa longa carta; mas a rai¬ 
nha conseguiu consolá-lo, prometendo-lhe maior mercê. 
E cumpriu a promessa, apesar de já não ser regente, logo 
que vagou 0 bispado de Miranda. Depois foi 0 Dr. Antó¬ 
nio Pinheiro transferido para Leiria, que era diocese de 
maior rendimento. Por isso ficou sempre grato a D. Cata¬ 
rina; e talvez 0 facto de haver sido seu partidário nos 
explique 0 fervoroso zêlo com que depois serviu as ambi- 
■ções de Felipe II. 
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Um facto provocou então grande celeuma na côrte: 
0 casamento secreto do duque de Bragança, D. Teodósio, 
com uma sobrinha do duque de Aveiro, contra vontade 
da regente. Tinha a primeira esposa de D. Teodósio, sua 
prima coirmã D. Isabel de Lencastre, falecido era 24 de- 
Agôsto de 1558; e antes de decorrido um ano, já 0 duque 
comunicára à rainha que estava decidido a casar segunda 
vez, mas sem a informar da pessoa com quem desejava, 
matrimoniar-se. Soube depois D. Catarina que a noiva, 
era filha de D, Luiz de Lencastre, irmão do duque de 
Aveiro, D. João de Lencastre; e alegando que dêsse casa¬ 
mento podiam advir «muitos, e mui grandes inconvenien^ 
tes... ao sei viço delRey meu neto e bem destes Reynos», 
não só por intermédio do cardeal-infante, mas directa- 
mente, a rainha declarou a D. Teodósio que não con¬ 
sentia nesse matrimónio, nem lhe recebia quaisquer razões^ 
com que pretendesse justificá-lo. Apesar desta proibição,, 
na noite de 3 para 4 de. Setembro de 1559, por volta da 
uma hora, 0 casamento efectuou-se, tendo assistido à oere- 
mónia a duquesa de Aveiro. A rainha mandou então, pelo' 
regedor da Justiça, intimar 0 duque de Bragança a aban¬ 
donar a côrte, no prazo de dois dias, e recolher a Tôrrea 
Vedras, donde só poderia sair para ouvir missa no con¬ 
vento do Varatojo, Ao duque de Aveiro intimou-o da 
mesma forma a retirar-se de Idsboa; e a D. Luiz de Len¬ 
castre, pai da noiva, ordenou que ((dentro em outo dias- 
fosse na Villa de Thomar» (^®). Não podem sequer pre¬ 
sumir-se os inconvenientes que resultariam dura enlace,., 
que ia unir as casas de Bragança e de Aveiro, tão ciosas^ 
da sua primazia, éraulas sempre era irritantes questões- 
de precedência. Seria até de vantagem que êsses antago¬ 
nismos e invejas terminassem. Só se D, Catarina entendia 
que tais rivalidades eram liteis ao prestígio da corôa, e não- 
queria, por conseqüência, favorecer a reconciliação das- 


, D Barbosa Machado, oh. cH.. P. I, liv. I, cap. XVII (Carta' 
da rainha D, Catarina a D, Álvaro de Melo, embaixador em Cas¬ 
tela, para podêf dar rezão de como 0 negocio passou). 
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duas poderosas famílias — como fazia, seu sobrinho e- 
genro Felipe II que, na desconfiança de todos, também, 
se aproveitava das emulações dos ministros e das ci,limei¬ 
ras dos partidos em que se dividia a côrte madrilena. 

Tão interessada, como fôra seu marido, no estabele¬ 
cimento da Inquisição em Portugal, quis a rainha que O' 
Tribunal do Santo Ofício se estendesse aos nossos domí¬ 
nios no Oriente; e, em princípios de 1560, impetrou db 
papa Pio IV a criação dum tribunal na cidade de Goa,, 
providência que não era, certamente, a mais útil para a 
expansão dum país colonial. Acedeu 0 pontífice ao pe¬ 
dido; e 0 cardeal D. Henrique, como Inquisidor Geral, 
nomeou então os dois primeiros inquisidores de Goa, 
Aleixo Dias Falcão e Francisco Marques Botelho, ambos- 
licenciados em Cânones, que partiram a 15 de Abril, na-, 
armada comandada por D. Jorge de Sousa. Mesmo 
dando 0 devido desconto às exagerações de Dellon (Rela- 
iion de nnquisition de Goa), a acção dêste tribunal con¬ 
quistou uma triste celebridade. 

Também, nesse ano, se deu no Brasil um aconteci¬ 
mento, que merece registo especial. Era 1557 —vivia, 
ainda D. João III — fôra Mem de Sá, irmão do célebre' 
poeta Sá de Miranda, nomeado governador geral do Bra¬ 
sil, cuja capital era a cidade da Baía, fundada em 1549. 
Durante 0 govêrno do seu antecessor, 0 segundo gover¬ 
nador geral, Duarte da Costa, estabelecera-se na ilha de' 
Seregipe, no interior da baía do Rio de Janeiro, uma 
colónia de calvinistas franceses, que fazia lucrativo comér¬ 
cio cora os índios tamoios. A expedição, capitaneada por- 
Nicolau Durand de Villegagnon, cavaleiro da Ordem de.. 
Malta, aportára à costa brasileira em Novembro de 1555, 
na esperança de que a feitoria ali fundada fôsse 0 núcleo'* 
da futura França Antártica, refúgio e asilo do protestan¬ 
tismo francês; e para maior segurança, Villegagnon cons¬ 
truiu na ilha um forte, a que deu 0 nome de Coligny, em, 
honra do seu protector, pois fôra 0 celebrado almirante- 
quem conseguira do rei Henrique II os três navios neces¬ 
sários para 0 transporte dos colonos. No ano seguinte, 
a feitoria aumentou com novos protestantes, vindos dO' 
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França na esquadra de Bois-le-Coratej sobrinho de Ni- 
■colaii de Villegagnon. 

Tinha Mem de Sá, logo que chegou à Baía, pro¬ 
curado melhorar os costumes e extirpar vários abusos; e 
homem rígido, cheio de austeridade e de fé, promulgou 
imediatamente leis contra a antropofagia, horrível costume 
profundamente arraigado entre as populações indígenas. 
Deu isso até origem a revoltas do gentio, que êle domi¬ 
nou inteiramente. Resolvido também a repelir os fran¬ 
ceses,, que da baía do Rio de Janeiro saíam a infestar os 
■mares, com prejuízo do comércio e desdouro do nome 
português, Mem de Sá, assim que recebeu de Portugal 
um refôrço de naus, partiu da Baía; e em Fevereiro 
de 1560, investiu as fortificações de Seregipe, derrotando 
os franceses e os índios seus aliados. Muitos, porém, con¬ 
seguiram internar-se na floresta, voltando ao litoral, após 
a retirada de Mem de Sá, Para destruir êsse ninho de 
piratas, tornou-se indispensável fundar uma povoação, 
que é hoje a formosíssima cidade do Rio de Janeiro. 
A definitiva expulsão dos franceses só veio, no entanto, 
a realizar-se em 1567, numa expedição comandada pelo 
próprio governador geral. 

* 

* * 

Nos fins de 1560, três anos e meio, portanto, depois 
^que assumira a regência, chamou a rainha 0 cardeal 
D. Henrique para lhe anunciar que resolvera ceder-lhe 0 
govêrno do reino, por estar desejosa de repouso e querer 
■tratar da salvação da sua alma, recolhendo-se ao convento 
-da Esperança, na parte ocidental de Lisboa, junto do 
qual já mandára construir uma casa, com passagem para 
m interior do mosteiro, onde tencionava passar os últimos 
■anos da sua vida. Observou-lhe 0 cunhado que 0 não 
■devia fazer, para sossêgo da monarquia; mas, dada a fir¬ 
meza da sua decisão, conveio em aceitar a regência, se 
■^s Três .Estados concordassem. D. Catarina não retiniu 
■as Cortes; mas enviou a todos os prelados, aos represen- 
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tantes da nobreza, ás cidades e vilas cora assento nos res¬ 
pectivos bancos, uma carta-circular, datada de 24 de De¬ 
zembro, comunicando-lhes a sua resolução e a aquies- 
■cência do cardeal-infante. Como a rainha expressamente 
solicitava — e folgarei de logo m jazerdes saber for vossa 
carta, que sois disto tào contente, como he razdo, e eu de 
vós confio (^“) — todas as pessoas e câmaras municipais 
consultadas responderam à circular; e a maioria Toi de 
parecer que D. Catarina devia continuar na regência. 

Barbosa Machado, nas Memórias delRey D. Sehas- 
iuio, publica as respostas de três prelados, 0 arcebispo de 
Braga, D. Fr. Bartolomeu dos Mártires, o bispo do Pôrto, 
D. Rodrigo Pinheiro, e 0 bispo de Leiria, D. Fr. Gaspar 
do Casal, assim como a representação do Senado de Lis¬ 
boa, em nome de todos estes Reynos, como cabeça delles, 
pedindo à rainha que desistisse da renúncia. Curioso -é 
que essa representação, lida à regente pelo^ vereador mais 
antigo, fôra redigida pelo Dr. António Pinheiro, criatura 
da confiança de D. Catarina, como 0 eram também os 
três prelados ("). 

Alguns historiadores vêem na atitude da rainha um 
ardil, um hábil estratagema para provocar uma manifes¬ 
tação favorável à sua conservação na regência, desfazendo 
assim as intrigas do cunhado, ambicioso do poder. 
Fr. Manuel dos Santos, na Historia Sebasiica, di-lo cla¬ 
ramente, acusando D. Henrique, (íporque não obstante 
:ser cheio de governos, e dignidades, ainda queria mais; 
■ou 0 fazião querer os seus criados, a quem sempre, viveo 
siigeito,... e affectava sem rebuço 0 governo do Rei- 
■no» Êste cronista, como teremos ocasião de verificar, 
não perde ensejo de ser desagradável a D. Henrique: as 
suas afirmações precisam, em geral, dum certo descohto. 


(“) D. Manuel de Meneses, Chronica àelRey D. Sebastião, 
■cap. XLVII. Barbosa Machado publica tambémú carta da rainha; 
.mas data-a, na minha opinião erròneamente, de 8 de Dezembro. 
(^’) Memórias delRey D. Sebastião, P. I, liv. II, cap. III, 

(“) Livro I, cap. X. 
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Mas também não podemos assegurar que a conduta da 
rainha tivesse ura móbil tão simples, como as suas pala¬ 
vras significavam. Barbosa Machado, ao apontar o seu 
desejo de abandonar a regência e recolher a um mosteiro, 
para «dedicarse a Deos em suave contemplação», faz-lhe 
0 seguinte comentário: «esta era a causa (senão fosse 
outra occulta com este piedoso pretexto)». E pretexto 
parecia realmente, pois D. Catarina, durante os longos 
anos, que ainda viveu, depois da sua renúncia defini¬ 
tiva, não se retirou para nenhum convento, nem se con¬ 
sagrou à vida contemplativa, tão contrária ao seu ânimo 
forte e decidido, que dificilmente se resignaria a uma 
absoluta inacção política. Apesar de D. Fr. Bartolomeu 
dos Mártires o dizer na sua carta à rainha: ((Melhor he 
levarem ambos o jugo do Senhor, pois era dous corpos 
poz Deos hüa alma e huma vontade», D. Catarina e 
D. Henrique só na aparência se davam bem; e na côrte 
ia em aumento o partido adverso à regente. É deveras 
significativo que na relação dos nobres — publicada por 
Barbosa Machado™que se manifestaram a seu favor, 
faltem os nomes dos principais, como os duques de Bra¬ 
gança e de Aveiro, o marquês de Valença, os condes de 
iVimioso e da Castanheira, o barão de Alvito e muitos 
outros. 

D. Catarina continuou, portanto, na regência. Em 
1561, Lourenço Pires de Távora, sem prévia comissão 
da rainha, nem do cardeal-infante, solicitou do papa 
Pio IV que, à semelhança da concessão feita a Felipe II, 
fôsse autorizado 0 monarca português a cobrar das ren¬ 
das eclesiásticas um subsídio de duzentos e cinqüenta mil 
cruzados, pagáveis em cinco anos, para prosseguir com 
máis ardor nas empresas contra os infiéis. A razão do- 
pedido, alegava 0 embaixador, era a falta de recursos do 
Estado, gastos em grande parte nas armadas, que no^ 
Oriente combatiam os turcos. Como 0 pontifice se mos¬ 
trasse inclinado à concessão, escreveu Lourenço Pires de 
Távofa à rainha, que lhe agradeceu e louvou a iniciativa. 
Convocado então 0 Consistório, propôs Pio IV aos car¬ 
deais a concessão do subsídio, que foi unanimemente- 
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aprovado. As cláusulas da bula, datada de 19 de Setem-’ 
de 1561 e assinada pelo papa e vinte e quatro car¬ 
deais, eram, porém, verdadeiramente ofensivas da sobe¬ 
rania da corôa. Trouxe-a para Portugal, como um troféu 
dC' vitória, 0 filho do embaixador, Cristóvão de Távora, 
juntamente com 0 breve, a que já nos referimos, resti¬ 
tuindo a D. Henrique a dignidade de Legado à laíw. 

Apesar desta mercê, que lhe devia ser grata, resolveu 
0 cardeal-infante que a bula fôsse estudada, cora toda a 
ponderaçãi), por algum abalisado jurisconsulto; e encar¬ 
regou 0 bispo de Ceuta e Olivença, D. Jaimé de Len- 
castre, de ciiidadosamente 0 eleger. Foi escolhido 0 
Br. João Afonso de Beja, antigo lente de Cânones e 
desembargador da Casa da Suplicação, que servira altos 
cargos eclesiásticos. Do seu longo parecer, publicado por 
Barbosa Machado nas Memórias delRey D. Sebastião, 
lesumimos as condições, que a bula impunha, para a con¬ 
cessão do subsídio: 

I Os duzentos e cinqüenta mil cruzados serão ex¬ 
clusivamente destinados à manutenção duma Armada, 
que deverá denominar-se Eclesiástica; 

2. Além desta, manterá 0 rei outra armada, à sua 
custa; 

S." — A Armada Eclesiástica servirá não só contra os 
infiéis, herejes è cismáticos, mas ainda contra quem 0 
pontífice quiser que ela sirva; 

4. *" •— As bandeiras da Armada terão, dum lado, as 
armas de Portugal, e do outro as armas da Santa Sé; 

5. °'—Os lançadores do subsídio serão três eclesiás¬ 
ticos, um nomeado pelo rei, outro pelo cardeal-infante, e 
0 terceiro pelo clero; 

6. “ — Haverá ura cofre especial para arrecadar 0 di¬ 
nheiro do subsídio; 

7. “—- As sobras dum ano deverão passar para 0 ano 
seguinte; e tanto os lançadores, como os arrecadadores e 
tesoureiros do subsídio, prestarão anualmente contas a 
um delegado pontifício; 

8. * •— Êste delegado terá poderes para obrigar os lan- 
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çadores, arrecadadores e tesoureiros a fazer o que êle 
ordenar; 

9/ — Todas as vezes que 0 pontífice solicitar a Ar¬ 
mada Eclesiástica para defesa das terras da Igreja, ou 
para qualquer expedição contra infiéis, lierejes ou cismá¬ 
ticos, 0 rei a mandará à sua custa, sem 0 mínimo dispên¬ 
dio da Santa Sé. 

10.'^ — Além da Armada Eclesiástica, mandará 0 rei 
outra armada igual, também à sua custa, para ambas ser¬ 
virem no que 0 papa determinar (‘‘"j. 

0 Dr. João Afonso de Beja considerou estas condições 
afrontosas. Na realidade, Lourenço Pires de Távora, acei- 
tando-as e beijando 0 pé a Sua Santidade pela concessão 
— como êle próprio escrevia à regente — mais parecia um 
servidor do pontífice, do que 0 embaixador de Portugal. 
Era a forma de corresponder às distinções especiais com 
'que Pio IV 0 tratava, e até levaram 0 papa a pedir à 
rainha que demorasse Lourenço Pires em Roma, além 
do têrmo normal da embaixada. Submetido 0 assunto ao 
Conselho, deliberou D. Catarina não fazer uso da bula. 
Mas, como não foi anulada, durante a regência do car¬ 
deal procurou êle executá-la em parte, para acudir às defi¬ 
ciências do Tesouro, provocadas pelas guerras de África. 
Ninguém pensou, porém, nem a Santa Sé 0 exigiu, no 
cumprimento das deprimentes cláusulas. 

Em fins de Novembro de 1560, expedira Pio IV as 
bulas convocando os prelados e soberanos católicos para 
a continuação, na cidade de Trento, do Concílio Geral, 
cujos trabalhos estavam suspensos desde Abril de 1552. 
A assembleia devia estar reünida no domingo de Páscoa 
do ano imediato; a primeira sessão, porém, só veio a 
jcelebrar-se em 18 de Janeiro de 1562. 

Como embaixador do rei de Portugal, junto do 
Concílio, foi nomeado D. Fernando Martins Mascare- 
nhas, comendador de Mértola, na Ordem de Santiago. 


Memórias delRey D. Sebastião, P. I, liv. II, cap. IX. 
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Em sua companhia, como teólogos, foram o Dr. Belchior 
Cornejo, antigo lente de Cânones na Universidade de 
Coimbra, o Dr. Diogo de Paiva de Andrade e Fr. Fran¬ 
cisco Foreiro, da Ordem de S. Domingos. Entre os pre¬ 
lados escolheu a rainha três: o arcebispo de Braga, 
D. Fr. Bartolomeu dos Mártires; o bispo de Coimbra, 
D. Fr. João Soares, um dios mestres do príncipe D. João; 
e 0 bispo de Leiria, D. Fr. Gaspar do Casal, que dez 
anos antes, sendo bispo do Funchal, já assistira ao Con¬ 
cílio, por ordem de D. João III. Não como obrigação, 
mas por curiosidade, também esteve em Trento D. Jorge 
de Ataíde, filho do conde da Castanheira, que depois veio 
a ser bispo de Viseu. 

Em 4 de Dezembro de 1563 —já D. Catarina resi- 
gnára ■—efectuou-se a última sessão, promulgando 0 
papa, no dia 26 de Janeiro seguinte, a bula de confir¬ 
mação dos decretos do Concílio. Em Portugal, foram 
admitidos e mandados observar sem restrição alguma, 
como era de esperar, por ser conjuntamente 0 cardeal- 
infante regente do reino e Legado à latere; foi até 0 
único país católico, que não apresentou dúvidas. A cere- 
mónia da publicação da respectiva bula efectuou-se em 7 
de Setembro de 1564, na catedral de Lisboa, de cuja dio¬ 
cese era D. Henrique então arcebispo, por haver solici¬ 
tado a transferência do arcebispado de Évora para 0 
lisbonense, vago por falecimento de D. Fernando de Me¬ 
neses e Vasconcelos, a fim de mais fàcilmente poder exer¬ 
cer a regência. Por alvará ou provisão de 19 de Março 
de 1569, ordenou D. Sebastião que «as Justiças dem toda 
a ajuda, e favor necessário aos Prelados, e Juizes Ecle¬ 
siásticos, quando estes quiserem por seus proprios Minis¬ 
tros usar contra os leigos da jurisdicção, que lhes dá 0 
Sagrado Concilio Tridentino, sem que a isso ponhão 
dúvida, ou embargo algum» (“"). E ainda escreveu aos 
bispos, autorizando-os a usar livremente da nova autori- 


("“) José Anastasio de Figueiredo, Synopsis Chronologica, t. II, 
pág. 144. 
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dade que lhes concedera o Concílio^ ainda que fôsse cora 
prejuízo da jurisdição real e futuro dano temporal da 
coroa. 

* « 

Reinava então, em todo Marrocos, Mulei Abdalah. 
A dinastia dos Xerifes nascera, por volta de 1510 dura 
forte movimento religioso contra os cristãos e as 'tribus 
suas aliadas. Depois, a rápida conquista dos reinos de 
Suz e de Marrocos aumentou-lhes as ambições políticas; 
e 0 reino de Fez nao tardou a cair também em seu poder. 
Hostilizar os portugueses tornou-se uma espécie de guerra 
santa, com raros intervalos de repouso. Foi até por causa 
das grandes despesas, que a manutenção das praças de 
Safim, Azamor, Alcácer-Ceguer e Arzila acarretava ao 
endividado erário régio, que D. João III mandára suoes- 
sivamente abandonar êsses lugares. A Portugal perten¬ 
ciam ainda, como atalaias em frente do inimigo secular, 
Ceuta e Tânger, no norte, e Mazagão no sul. Foi esta 
praça que, em 1562, veio cercar ura poderoso exército, 
comandado por Mulei Mohâmede, filho primogénito do 
Xeiife, mancebo de vinte anos incompletos, a quem 0 pai 
queria dar as honras da vitória. 

Havia tempo que esta empresa se estava preparando, 
correndo fama de ser contra os turcos de Argel. Descon¬ 
fiou, porém, Rui de Sousa de Carvalho-, governador inte¬ 
rino de Mazagão, da veracidade do boato, talvez espa¬ 
lhado intencionalmente; e mandou um espia de confiança 
a Marrocos, 0 qual lhe trouxe a notícia de que os aprestos 
dos mouros tinham por objecto a conquista da praça. 
Em 22 de Janeiro, despachou Rui de Sousa uma caravela 
para Lisboa, cora cartas para a regente, avisando-a db 
próximo assalto e pedindo, cora urgência, mantimentos e 
pólvora. Em fins de Fevereiro, apareceram os primeiros 
mouros; e a 4 de Março estava fechado 0 cerco, por terra, 
com mais de cento e cinqüenta mil homens de cavalaria e 
infantaria. De artelharia traziam os sitiantes vinte e qua¬ 
tro peças, pedreiros, caraêlos e colubrinas, além de vários 
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trabucos e bombardas. Havia rauitoS renegados, princi- 
i palraente castelhanos, e até alguns portugueses; e não 

;: : faltavam mineiros e engenheiros, assoldadados, doutras 

; I nações europeias. 

' I Enviou 0 governador nova caravela de aviso, que no 

I caminho espalhou a notícia pelo Algarve ; e de toda esta 

■ I província, num admirável impulso de patriotismo, acudi- 

. ■! rara a Mazagão reforços voluntários, ainda antes dos pri- 

■L' I meiros socorros oficiais. Diversos fidalgos armaram cara- 

‘velas,, à sua custa, e foram lançar-se na fortaleza; e os 
I mareantes de Lagos, Faro e Tavira mandaram quarenta 

■ T . homens, pagos pela respectiva Confraria. A 24 de Março, 

L | quando a luta já ia acesa, chegou a primeira armada expe- 

;ij dida pela regente. Vinha, como general, 0 capitão mor de 

J ' Mazagão, Álvaro de Carvalho, irmão do governador inte- 

•1 ' rino da praça, esforçado cavaleiro, muito experimentado 

■ em guerras de África, mas que nunca assistira a nenhum 

1 cerco, 0 que levou alguns dos sitiados a estranhar a sua 

■ j nomeação. 

'. j Era Lisboa, não era menor 0 entusiasmo. Nobres, 

i mercadores, artífices, partiam ou se quotizavam para 

I pagar soldados. Até a corporação dos moedeiros, que por 

seus privilégios estava isenta de fintas, armou oitenta 
. j homens, com 0 sôldo de dois meses adiantado. Velhos, 

ij como Simão Sodré, já octogenário, mas cheio ainda de 

energia e vigor, rapazes de catorze e quinze anos, mor¬ 
gados de grandes casas ou filhos de ricos comerciantes, 
tantos queriam embarcar para Mazagão, que a rainha se 
viu forçada a proibi-lo; e 0 corregedor Manuel de Almeida 
•ij teve de ir buscar aos navios alguns, que haviam embar- 

cado ocultamente. As levas constantes de gente, a remessa 
Lj de munições, correspondiam à grandeza do perigo, que 

ameaçava a fortaleza. 

íi Sessenta e cinco dias durou 0 cêreo; e tão ousados 

li foram sempre os mouros no ataque, co-mo intrépidos ps 

jj nossos na defesa. Minas e contraminas, os mais singu- 

;|| lares artifícios de fogo então usados, de tudo lançaram 

4| mão sitiantes e sitiados; e como dentro da praça havia 

"I - falta de pedreiros e cabouqueiros, os próprios capitães 
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de bandeira repararam muitas vezes as brechas, abertas- 
nos baluartes pelos pelouros inimigos. Dois foram os 
assaltos gerais, a 24 e,30 de Abril. No segundo, até as- 
mulherfs, idosas e moças, chegando as munições aos com-' 
batentes, não só os animavam com palavras, como os 
estimulavam com actos, arremessando pedras contra os 
assaltantes. 

Em 7 de Maio de 1562, retiraram os mouros, com 
perdas superiores a vinte e cinco mil homens. Nos defen¬ 
sores, contavam-se cento e dezassete mortos e duzeníos- 
e setenta feridos. As formidáveis muralhas de Mazagão, 
mandadas construir pelo celebrado adail mor Luiz de Lou- 
reirO', e defendidas com tamanha heroicidade por alguns 
milhares de portugueses, transformavam-se, como nos 
memoráveis cêrcos de Diu, em autênticos padrões de gló¬ 
ria para as nossas armas. O Concílio, então reunido, fes¬ 
tejou a insigne vitória com a maior solenidade. 

As censuras que certos actos da rainha haviam susci¬ 
tado, como a luxuosa instalação da sua camareira mor,. 
D. Joana de Eça, no convento da Esperança, avoluma¬ 
ram-se durante 0 sitio de Mazagão. A demora no socorro, 
depois do primeiro aviso de Rui de Sousa de Carvalho — 
por se ter considerado encarecida a iminência do cêrco 
e excessivos os mantimentos e petrechos militares pedi¬ 
dos — dificultára muito ò abastecimento da praça e 0 
desembarque dos reforços. O partido da oposição apro- 
veitára-se dessa lentidão de D. Catarina para acerar as 
suas críticas; e muitos nobres, entre os quais os duques 
'de Bragança e de Aveiro, combinaram reünir-se na igreja 
de S. Francisco da Cidade, a fim de encontrar a melhor 
forma de lhe da,: ajudadoros na regência. Soube-o natu¬ 
ralmente a rainha, e por intermédio do arcebispo de Lis¬ 
boa conseguiu que a reiinião fôsse sustada. 

Mas as censuras não afrouxaram; e logo que 0 assédio 
terminou, resolveu D. Catarina apresentar a sua rendncia. 
Assim 0 comunicou oficialmente ao cunhado, como seu 
sucessor na regência. A D. Henrique sorria-lhe deverap 
tomar conta do poder; mas receava as responsabilidades- 
do cargo e procurou, portanto, dissuadi-la. A regente^ 
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porém, manteve 0 seu propósito; e a ii de Julho de 1562, 
em nome do neto, expediu as cartas-circulares, convo¬ 
cando os Três Estados para 0 dia 12 de Dezembro 
seguinte, na cidade de Lisboa. As cartas convocatórias 
indicavam apenas que 0 rei queria tratar, e communicar 
algumas cousas muy importantes a serviço de Deos Nosso' 
Senhor e meu e hem de meus Reynos com todos os Tres 
Estados delles (“). 

A 27 de Setembro, já estavam em Lisboa bastantes 
procuradores do povo, que se reüniram na casa do capí¬ 
tulo do mosteiro de S. Francisco da Cidade ; e resolveram 
que, era sessões preparatórias, se elegessem os definido¬ 
res, e cuidadósamente se estudassem as lembranças que 
traziam, como representantes dos concelhos. A 7 de No¬ 
vembro, tiveram a primeira reiinião os representantes da 
nobreza, que em 14, na casa do capítulo do mosteiro do 
Carmo, elegeram os seus definidores; e em 7 de Dezem¬ 
bro, na Sé, houve uma sessão conjunta dos definidores 
do povo e da nobreza com os prelados, pára aprovação 
dos Capítulos Gerais, que deviam ser apresentados ao 
rei ('==). 

A abertura solene das Côrtes realizou-se no dia 12 de 
Dezembro, numa sala do Paço da Ribeira, adornada de 
preciosas tapeçarias. Â cereraónia assistiu D. Sebastião, 
sentado numa cadeira de espaldar, coroada por ura docel. 
Falou, em primeiro lugar, 0 Dr. António Pinheiro, repre¬ 
sentante do Estado eclesiástico, e depois 0 Dr. Estêvão 
Preto, desembargador da Casa da Suplicação e procura¬ 
dor da cidade de Lisboa, em nome da nobreza e do povo. 
Concluída esta prática, os delegados escolhidos pelos Três 


(“) Vasco Pinto de Sousa Coutinho, Memórias sohre algumas 
antigas Cortes portuguezas extraidas fiehnenie de manuscritos 
autênticos da Biblioteca Real de Paris (Paris, 1832). Estas iríteres» 
santes Memórias referem-se apenas às Côrtes de 1562-63.. 

(“) V, P. de Sousa Coutinho, Memórias sobre algumas antigas 
Cortes portuguesas, 
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Estados foram sucessivamente entregar a el-rei os memo¬ 
riais cora os artigos das reclamações que propunham, e 
que êle ia passando para as mãos de Pedro de Alcáçova 
Carneiro. Entrou então, na sala, o vèdor da casa da 
rainha, Simão Guedes, que entregou ao Dr. António 
Pinheiro um papel assinado por D. Catarina, em data 
de 8 de Outubro — talvez para mostrar que era uma reso¬ 
lução reflectida e assente, pois tinha sido tomada dois 
meses antes — em que se lia o seguinte: 

Antônio Pinheiro. Isto he o que de minha parte pro¬ 
poreis neste auto presente das Cortes. Que ElRcy meu 
Senhor que Deos tem me nomeou, e declarou muitos dias 
■antes de seu fallecimento por tutor e curador do Senhor 
Rey meu neto, e por Regedor e Governador de todos seus 
Reynos e Senhorios e depois do seu fallecimento foi esta 
sua vontade e determinação aprovada, e ratificada pello 
Senhor Cardeal meu Irmão e pellos Grandes dos ditos 
Reynos segundo na Escritura la aprovação e ratificação 
^ao tal tempo feita mais largamente se contem . 

Agora considerando os annos que ha que governo e 
reijo estes Reynos, e como verdadeiramente minha dis¬ 
posição por razão dos muytos, e muy grandes trabalhos 
que nisto tenho passados e principalmente por minha 
grande desconsolação não he a que convem para poder 
com tamanho peso, como he o governo de tam grandes 
Reynos e Senhorios, assentei mandarvos que em esse 
lugar, no qual S. A. he presente e os Tres Estados de 
seus Reynos, declareis e notifiqueis de minha parte que 
me não he possivel com minha disposição ter mais o dito 
Governo; E doje por diante o renuncio e nelle não enten¬ 
derei mais que soomente des dias pera dentro nelles se 
declarar que governe o Senhor Cardeal meu Irmão, o qual 
por tantas rezões, e por tantas e tão grandes qualidades 
como em sua pessoa concorrem he devido e muy proprio 
do governo destes Reynos e a mim e a minha conciencia 
.gastar a vida que me fica na salvação da minha alma; o 
que ha dias fizera senão esperara avelo de fazer nesse 


A REGÊNCIA DE D. CATARINA DE ÁUSTRIA 5g 

lugar que hey por muy proprio pera declarar esta minha 

determinação .... 

oje oito dias de Outubro de 1^62 — Raynha (“), 

Apesar de aguardada por muitos, a leitura desta decla¬ 
ração causou profunda impressão na assembleia. D. Hen¬ 
rique tinha diminutas simpatias, e poucos confiavam na 
sua actividade e energia. Formou-se logo um numeroso 
grupo, defendendo a conservação da regente, cuja renún¬ 
cia não devia ser aceita; outro grupo, porém, não menos 
forte, capitaneado por Lourenço Pires de Távora, então 
muito afecto ao cardeal, insistia pela aceitação. Foí êste 
•quem venceu, mercê das habilidades e manhas do antigo 
embaixador em Roma, depois de nove dias de luta ■— e 
não de três meses, como erradamente dizem a Historia 
Sebastica e a Chronica de D. Manuel de Meneses — pois 
só em 23 de Dezembro de 1562, isto é, no último dia do 
prazo marcado por D. Catarina, as CÁtes convieram na 
regência do cardeal-infante, mas com a cláusula expressa 
e juramento solene de entregar 0 governo do reino a 
D. Sebastião, logo que êle completasse catorze anos de 
idade, juramento que D. Henrique prestou na mesma 
sessão, A tutoria e curadoria do rei continuaram, porém, 
•exclusivamente confiadas á rainha, por deliberação das 
Côrtes. Quem muito sentiu a renúncia de D. Catarina foi 
Felipe II, pois bem sabia que 0 cardeal era adverso à 
política castelhana. 


(“) V. P. de Sousa Coutinho, Memórias sobre algumas antigas 
Cortes portuguems, pág. 42. A Chronica delRey D. Sebastião, de 
D. Manuel de Meneses, também publica êste documento, (cap. CII), 
mas com grandes alterações. 
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Assume a. regência o Cardeal-Infante, ■— Aí principais resolu¬ 
ções das Côrtes ~~ Criação do Conselho de Estado. — Auxilio 
■duma armada para a conquista do Pinhão de Beles. Desavenças 
entre D. Henrique e o Prior do Crato. — Casamentos das filhas 
do infante D. Duarte, D. Maria e D. Catarina, com o príncipe 
de Parma, Alexandre Farnésio, e o duque de Bragança, D, João 1 , 
~ Moeda falsa, fabricada no estrangeiro, —Terremotos na ilha 
de S. Miguel, — Assalto de corsários franceses à ilha da Madeira. 
— Discórdias com a Inglaterra. — D. Sebastião toma conta do 
govêrno. 


A lguns dos Capítulos votados peias Côrtes de 1562-63 
— abertas em 12 de Dezembro de 1562, foram dis¬ 
solvidas a 11 de Fevereiro de 1563 — revelam elo- 
qüenteménte 0 estado de espírito do povo (^). Logo 
que 0 cêrco de Mazagão terminou, cora tamanho lustre 
das armas portuguesas, correu inslstentemente 0 boato 


(') Em 2 de Janeiro de 1563, reüniram-se os procuradores do 
povo, no mosteiro de S. Francisco da Cidade. Por ordem do regente, 
foi 0 conde de Vimioso, D. Afonso de Portugal, declarar-lhes, na 
sua qualidade de vèdor da Fazenda, que havia um déficit de qua¬ 
renta e tantos contos, além de várias dívidas, algumas ainda do 
tempo de D. João III. O Cardeal mandava, portanto, pedir-lhes 
que 0 auxiliassem com algum serviço. Deu origem ò pedido a 
discussões demoradas; mas, no dia ij, resolveram os procuradores 
«servir a ElRey nosso Senhor com cem mil cruzados... com con¬ 
dição que este serviço se pague deste S. Miguel que vem a dous 
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de que o govêrno estava na intenção de abandonar aos 
mouros as praças de Mazagão e de Tânger, continuando 
assim a política de D. João III. As resoluções das Côrtes 
são a condenação formal dêsse abandono. Dispensa 
comentários a simples transcrição dos Capítulos relativos 
aos nossos domínios africanos: (íCap. 18.“ —Que se não 
larguem os lugares de África, nem Mazagão, e assim 0 
pedem, e requerem)); «Cap. 19.° —Que no Algarve se 
fação fortalezas, onde parecerem necessárias)); «Cap. 80.'^ 
— Que todos os Bispos e Beneficiados dem ajuda, e pen¬ 
são para a guerra de África)); «Cap. 86." — Que nenhum 
mourisco [mouro tornado cristão] viva na costa do 
Algarve, por não darem avisos, como se presume»; 
«Cap, 88." *— Que mande (Sua Alteza) pôr em Tânger 
mil lanças de cavallo, e com ellas pessoa de Estado, e 
muita calidade»; «Cap. 91." - Que os Duques, e Senho¬ 
res ajudem para a guerra de África, conforme a seus esta¬ 
dos, e rendas)) (^). O abandono daquelas praças, se houve 
realmente êsse projecto, foi posto de lado. 

A exaltação patriótica, que 0 cêrco de Mazagão des- 
pertára, levou até as Côrtes a proposições disparatadas: 
«Cap. 24." “ Que os Estudos de Coimbra se desfação por 


anos, e que S. A, despache os Capitolos Geraes dentro em seis. 
meses, ou 0 mais breve que poder ser». 

Ficaram na côrte oito procuradores «para 0 despacho dos 
Capitolos». Em 7 de Fevereiro comunicou-lhes, porém, 0 regente 
que, pelos muitos trabalhos que 0 solicitavam, só para 0 S. João 
poderia despachar esses Capítulos. Deviam, por isso, retirar-se e 
voltar em Junho, para «não fazerem despesa aos povos». Quatro 
dias depois, procuraram-no os representantes dos concelhos para 
protestar contra tão largo adiamento. Disse-lhes D. Henrique que 
era irnpossível tratar imediatamente do assunto. Se 0 pudesse fazer 
antes do S. João, mandá-los-ia chamar. Assim se dissolveram as 
Côrtes, em n de Fevereiro de 1563. (V. P. de Sousa Coutinho, 
Memoms solre algimas antigas Cortes portuguem), 

, T) P.« José Pereira Baião, Porhgal cuidadoso e lastimado,, 
Liv. r, cap. VII. A Chronica de D. Manuel de Meneses insere 
também os Capítulos aprovados pelas Côrtes, mas sem numeração. 
O Capítulos são 167, 
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serem prejudiciaes aO' Reyno, e a renda ,se applique para, 
a guerra, e quem quizer aprender vá a Salamanca, ou a 
Pariz, e não haverá tanto Letrado sobejo, nem tantas, 
demandas)). Mais razão tinha" Gil Vicente, quando na 
Frágoa de Amor, falando pela boca de Fr. Rodrigo, pro¬ 
punha que se refundissem os frades, 

sem conto na Cristandade, 


ao menos tres partes delles 
em leygos, e arneses nelles 
e muy bem apercebidos 
entam a mouros co’elles. 

O mesmo espírito se maniféstou logo nos dois pri¬ 
meiros Capítulos: «Cap. i."-“Quie ElRey Nosso Senhor, 
tanto que for de nove annos se tire dantre mulheres, e se 
entregue aos homens)); «Cap. 2." —Que D. Aleixo sfr 
aposente por ser muito velho, e para isso». Não era com 
receio de que 0 aio incutisse a D. Sebastião tendências 
guerreiras, descrevendo-lhe as proezas por êle praticadas 
na África e na índia, que as Côrtes queriam dar ao jovem 
príncipe conselheiro mais moço. Era exactamente por- 
temerem que 0 alquebrado velho não pudesse já, pela sua 
avançada idade, fazer dêle um rei cavaleiro. 

As Côrtes mostraram também a sua intransigência, 
contra a influência castelhana. Nesse sentido se pronun¬ 
ciaram: «Cap. 6." — Que case ElRey, posto que não 
tenha idade, e seja em França, e a mulher se traga logo, 
e se crie neste Reyno»; «Cap. 16."—-Que se faça Ley, 
que se não dê officio de sua Casa a Estrangeiros, nem 
Prelazias)). Bastantes, de todas as categorias, havia na 
côrte; e 0 capelão mor da rainha era D. Julião de Alva, 
primeiro bispo da diocese de Portalegre (criada em 1550 
por breve do papa Júlio III), que viera para Portugal 
na comitiva de D. Catarina. Também num dos parágrafos 
do Discurso Panegírico, destinado a explanar e reforçar 
certos Capítulos das Côrtes, diziam os procuradores dos. 
concelhos a respeito da criação do rei, qual convinha a 
este reino: Trabalhay porque se crio nos costumes do 
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aniigo Portugal; forque usos -peregrinos são prejudiciaes. 
Tornai-lho a guarda dos Ginetes, tirai-lhe esta [referiam- 
-se à nova guarda de cem alabardeiros, que a regente 
mandara organizar], que rnuis convem fara ElRey do 
Congo, que para poderoso Rey de Portugal Não se no¬ 
meem diante delle Sumilheres, se assim lhe chamais; 
vista á Portuguesa, com seu Camareiro mor; coma á 
Portuguesa; cavalgue á Portuguesa; (alie á Portuguesa; 
todos seus actos sejão Portugueses, e com isto lhe fareis 
habito para que tenha grande amor ao Reyno, e cousas 
delle C). 

As Cortes, a despeito de votarem no cardeal-infante, 
não manifestaram decidida confiança nos seus dotes go¬ 
vernativos. Por isso propuseram: ((Gap. 7.''—-Que esco- 
íhao doze para 0 Conselho, Portuguezes e não Estran¬ 
geiros, e algum que entenda de guerra, e que sejão elei¬ 
tos nas Cortes, e que entrem os Duques, e 0 Senhor 
D. Duarte, e 0 vScnhor D. Antonio, e que no Conselho 
não haja precedencias no votar, nem nos assentos». E de¬ 
pois de impor várias obrigações aos seus membros, para 
garantir às suas decisões a maior imparcialidade e desin- 
terêsse, confiavam-lhe as Cortes atribuições importantís¬ 
simas: «Cap. 10.“ —Que os do Conselho votem junta- 
mente, e não apartados, nem por escritos, e com 0 parecer 
de todos juntos despachem as mercês, tenças e comendas, 
e as Provisoens levarão vista dos do Conselho». 

Aceitou D. Plenrique, cm parte, esta indicação, pois 
um dos seus primeiros actos foi instituir, com carácter 
permanente, 0 Conselho de Estado, ao qual depois D. Se¬ 
bastião deu regimento, por alvará de 8 de Setembro 
de 1569. Mas não nomeou doze conselheiros, nem escolheu 
nenhum dos quatro membros — 0 duque de Bragança, 0 
duque de Aveiro, 0 Senhor D. Duarte e 0 Prior do Crato 
•—expressamente designados no Capítulo 7." 

O primeiro nomeado foi Loiirenço Pires de Távora, 


(') P.“ José Pereira Baião, ob. cit,, Liv. I, cap. VIU. São 26 
'■os parágrafos do Discurso Panegírico. 


talvez por haver sido, no dizer da Chronica de D. Manuel 
de Meneses, 0 inspirador da criação dêsse alto corpo con¬ 
sultivo, que 0 antigo embaixador conhecia de Espanha, 
onde fôra instituído por Carlos V, em 1526. Nessa quali¬ 
dade, entregou depois ao cardeal-infante ura papel com 
■uma série de avisos, para norma do seu procedimento 
como regente, fazendo-lhe sentir «que nem todos os do 
Reyno forão de acôrdo no contehtamento de se lhe dar 
0 governo, e que os que 0 servirão nisso, e folgão de 
Vossa Alteza governar, foy por causa do descontenta¬ 
mento do governo passado, cuidando que Vossa Alteza 
emendaria as desordens, e daria outra forma no procedi¬ 
mento dos negocios». 

Aconselhando-o a que proceda (tcora muito rigor, e 
■antes parecendo cruel, que piedoso», para não cair «em 
muitos inconvenientes, que já tem experimentado por sua 
misericórdia, e brandura», Lourenço Pires de Távora, sem 
lhe apontar 0 nome, refere-se evidenteraente ao secretário 
•de Estado, Pedro de Alcáçova Carneiro, que D. Henri¬ 
que continuava mantendo nessa elevada situação. O seu 
■ataque ao velho e astuto servidor de D, João III é bem 
claro: {(Começa Vossa Alteza a cahir em suspeita, e ser 
■notado de fazer tudo cora Foão; farseha por essa maneira 
odioso, e terá a mais da gente em continuo escandalo 
pelos inconvenientes, que da estreita conversação arre- 
ceão:... veja, e considere bem se seria de muito serviço 
de Deos, e delRey restaurar 0 officio de Escrivão da 
Puridade, 011 dar outra alguma ordem, com que este 
homem tivesse igual» (*). ,0 regente estava farto de saber 
que Pedro de Alcáçova era criatura da rainha; mas não 
0 substituiu, nem lhe deu parceiro na direcção dos negó¬ 
cios públiêos, ainda que isso pudesse desgostar os seus 
próprios partidários. Não há prova mais indubitável do 
seu empenho de evitar um conflito com a cunhada, 


(h D, Manuel de Meneses, Chronica ãelRey D, Sebastião, 
.cap, CV. 
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Tinham as Côrtes votado com mil cruzados para gastos- 
do roi ; mas êste subsídio só comoçava a cobrar-se no ano- 
de 1565, demora talvez devida à má impressão que cau¬ 
sara na opinião pública, ((por ser em tempo que a despeza 
da pessoa e casa delRey estava muito atalhada por causa 
da sua idade». A situação do Tesouro não era desafogada. 
O cêrco de Mazagão obrigára a dispêndios imprevistos, 
tendo 0 Estado de contrair dívidas, sôbre as que já vinham 
do reinado anterior. Impunha-se, portanto, a rigorosa 
supressão de todas as despesas supérfluas; e por outro 
lado, caso fôsse possível, 0 aumento dos rendimentos, sem 
imposição de novos tributos, Como a bula do papa 
Pio IV, concedendo um subsídio de duzentos e cinqiienta 
mil cruzados, pagos no decorrer de cinco anos pelo corpo 
eclesiástico, não fora anulada, mas apenas suspensa a sua 
execução, 0 cardeal-infante mandou-a publicar e intimar 
aos Cabidos do reino, no segundo ano do seu govôrno., 
Foi enorme a celeuma que essa ordem provocou; e os- 
Cabidos enviaram a Lisboa os seus procuradores para 
protestar contra uma injunção, que lhes afrontava os pri¬ 
vilégios, salvo em guerra defensiva da pátria le depois de 
esgotados todos os recursos da coroa. Foi incumbido de 
redigir 0 protesto 0 Dr. Cristóvão de Matos, beneficiado 
da Sé. de Lisboa, que para fortalecer as suas razões, e 
talvez intimidar 0 regente, concluiu a exposição, relacio¬ 
nando a boa ou má sorte de certos monarcas portugueses, 
com 0' seu procedimento perante os bens do clero: 
D. Afonso Henriques e D. João I foram felizes nas em- 
prêsas militares, por não terem molestado a Igreja com 
impostos; ao contrário, D. Duarte viu malograda a expe¬ 
dição de Tânger, por se ter valido de subsídios eclesiás¬ 
ticos, e D. Afonso V saiu afrontado da guerra com Cas¬ 
tela, por se haver servido da prata das igrejas, apesar 
de 0 fazer por empréstimo, que D. João II e D. Ma¬ 
nuel restituíram. As necessidades do Tesouro forçaram 
D. Henrique a insistir. Após longas negociações, con¬ 
cordou por fim em receber só metade, cento e vinte e 
cinco mil cruzados, a satisfazer em vinte e quatro me.ses. 
Volvidos cento e setenta e um anos, ainda Fr. Manuel dos 
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vSantüs, na Historia Sebastica, censura 0 cardeal, porque 
((sendo Clérigo, e devendo como Clérigo zelar a imrauni- 
dade da Igreja, além de não ter cercos, nem outras guer¬ 
ras, a que acodisse, em tomando as redeas do governo 
tratou^de haver o subsidio» (°). Não esqueçamos 0 que, 
nas Côrtes, pediram os representantes do povo: wCap. 79.“ 
— Que os cincoenta mil cruzados, que (durante cinco 
anos) 0 Santo Padre concedeo dos Prelados para as guer¬ 
ras, haja (el-rei) de Sua Santidade que sejão para sem¬ 
pre». 

Não' obstante 0 seu propósito de comprimir as despe¬ 
sas, teve D. Henrique, em 1564, de assentir a um pedido 
de helipe II, concorrendo com uma armada portuguesa 
para a reconquista da fortaleza do Pinhão de Beles', man¬ 
dada construir, em tempo de Fernando, 0 Católico, na 
costa africana fronteira a Málaga, para melhor defesa 
contra os piratas que infestavam esta parte do Mediter¬ 
râneo. Dessa fortaleza, que ficava a seiscentos metros da 
cidade de Beles da Gomeira, se tinham apoderado os 
mouros em 1522; e do seu pôrto saíam corsários a talar 
us costas da Andaluzia e a roubar os navios mercantes 
que passavam pelo estreito de Gibraltar. Constou a Fe¬ 
lipe II que 0 rei de Argel, tributário do sultão da Tur¬ 
quia, se preparava para conquistar Mazalquibir e Orão, 
então na posse da Espanha. Era, portanto, necessário 
retomar 0 Pinhão de Beles, para impedir a perigosa 
expansão de muçulmanos, naqueles mares; e como a expe¬ 
dição, que lá enviara em 1562, fôra constrangida a retirar 
com perdas, 0 soberano espanhol não só requisitou dè 
Nápoles e da Sicilia todas as galés disponíveis, mas escre¬ 
veu aos duques de Florença e de Saboia, ao Grão-mestre 
da Ordem de Malta, á República de Génova e ao rei de 
Portugal, solicitando 0 seu concurso. 

Várias vezes, 0 govêrno português lhe fizera sentir, 
])or intermédio do embaixador D. Francisco Pereira, 


(“) Livro I, cap, XIII. 
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quanto convinha impedir o contrabando de armas e mu¬ 
nições, que dos portos da Andaluzia eram levadas para 
0 norte da África, cora grave risco das praças, que Por¬ 
tugal e Castela lá possuíam. Mas Felipe II contestava 
que 0 trato da Berberia lhe rendia dezasseis contos 
anuais, de que nao podia prescindir, tanto mais que ven¬ 
dera essa renda a pessoas, a quem teria de indemnizar. 
Era caso dp cardeal D. Henrique lhe responder agora que 
os gastos consideráveis, a que o cêroo de MazagãO' dera 
origem, lhe não permitiam aparelhar nenhuma armada, 
destinada a cooperar cora a espanhola. E devia dizer-lhe 
ainda que, durante os dois meses que durou aquêle cêrco, 
êle só encontrára pretextos, não para recusar, mas para 
tanto protelar os socorros pedidos, que os mouros retira¬ 
ram antes da chegada do almirante castelhano. Como 
esta falta podia trazer uma quebra na cordialidade das 
nossas relações, D. Catarina, logo queo assédio terminou, 
apressou-se a escrever para Madrid, ao embaixador Rlii 
Teles, incumbindo-o de dizer ao sobrinho que não era 
preciso 0 auxílio das galés de D, Álvaro de Bazán. 
E, para completar a ficção, na mesma data escreveu ao 
almirante, agradecendo-lhe a boa vontade com que quis 
socorrer Mazagão, por ordem do rei de Castela (“) I 
Tudo isto podia, na verdade, alegar o cardeal-infante. 
Mas a insistência com . que o regente, pelo seu embaixa¬ 
dor ordinário, ou por emissários ocasionais, como Fr. An¬ 
dré da ínsua, antigo Geral da Ordem de S. Francisco 
da Observância, mais duma vez lembrara a Felipe II as 
vantagens de conquistar o Pinhão de Belcs c até a cidade 
de Argel, para destruir aquêle foco de pirataria, não lhe 
permitiam subterfúgios, nem negativas de auxílio a urna 
emprêsa, que êle próprio aconselhara. Além disso, o 
perigo, que ameaçava Orão, podia estender-se a Tânger. 
Foi, portanto, mandada aprontar a armada. 


P) As cartas são de Maio de 1562 (Visconde de Santarém, 
Quadro elementar das relações políticas e diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo, t. II, pág. io6). 
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j Compunha-se a esquadra portuguesa de um poderoso 

galeão, oito caravelas e alguns bergantins e fustas, com 
mais de trezentos cavaleiros e mil e quinhentos soldados. 
Como general ia Francisco Barreto, ex-governador da 
India. Reüniram-se as duas armadas em Málaga, donde 
partiram em fins de Agôsto. A esquadra espanhola, sob 
0 comando geral de D. Garcia de Toledo, marquês de 
Yilafranca e duque de Fernandína, xonstava de oitenta 
e cinco galés, além de sessenta barcos de pequena tone¬ 
lagem, com cêrca de treze mil soldados espanhóis, italia¬ 
nos, flamengos e alemães. Os moradores de Beles da 
Gomeira, amedrontados com tamanho aparato de fôrças, 
abandonaram precipitadamente a cidade. A fortaleza do 
Pinhão, edificada em rocha viva, bem guarnecida de arte- 
Iharia, abastecida de munições e mantimentos para muito 
tempo, apenas resistiu dois dias. O contínuo bombardea¬ 
mento dos sitiantes, tanto do mar como de terra, onde 
tinham levantado duas baterias, conseguira desmontar 
alguns canhões da fortaleza e derrubar um pano da mu¬ 
ralha. Então, desanimada, convencida de que era impos¬ 
sível resistir, a guarnição abandona-a e foge para 0 inte¬ 
rior. Já depois de tomada a praça, chegaram reforços, 
enviados de Fez pelo Xerife; mas foram derrotados. 
A Francisco Barreto enviou Felipe II0 seu retrato, numa 
medalha, pendente de grossa cadeia de oiro ; e valorizava-o 
ainda uma carta, com aquelas amáveis palavras que êle 
sabia dizer, quando queria estimular a gratidão de 
alguém: El km suceso ãe la empresa dei Penon yo lo 
pongo más a mestra fortuna, que a mi potência;... y c 4 
trabajo que en ello tuvistes, os agraàezco mucho, y os 
quedo por el en mucha ohligacion, Não sabia doutra ma¬ 
neira de 0 remunerar, sino con os mandar un retrato de 
mi persona, con una caâena, para que con ella me tengais 
preso todos los dias de vuestra vida, para lo que de mi 
os cumpliere (^). 

(') Barbosa Machado, Memórias delRey D. Sebastião, P. II, 
liv. II, cap. II. 
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Nos primeiros dias de 1564, chegou a Lisboa a notícia 
de que 0 Xerife Mulei Abdaiah andava organizando um 
exército, destinado a sitiar e à fôrça de armas expugnar 
a cidade de Tânger. Era urgente, portanto, cuidar da 
sua defesa, aumentando e melhorando as fortificações; 
e confiar 0 seu govêrno a quem tivesse autoridade e com¬ 
petência para 0 exercer, em ocasião que podia ser grave. 
0 cardeal, mostrando assim que não esquecera um dos 
mais significativos votos das Cortes, nomeou capitão mor 
a Lourenço Pires de Távora, que procurou escusar-se, ale¬ 
gando a sua idade, pois 0 cargo, por muito honroso que 
fosse, era mais próprio para homens no vigor da vida 
do que para velhos. D. Henrique, porém, persistiu na 
escolha, porque, em momentos difíceis, 0 governador 
devia aliar a energia à prudência, qualidades que sobe¬ 
javam na pessoa nomeada. Influiria também, no regente, 
0 desejo de 0 afastar da côrte, pois as suas queixas contra 
a permanência die Pedro de Alcáçova, no cargo de secre¬ 
tário de Estado, não deviam ter afrouxado. 

A 15 de Abril, partiu Lourenço Pires de Távora cora 
uma armada, que conduzia mil .soldados de cavalo e mui¬ 
tos fidalgos, ansiosos de ilustrar 0 seu nome em algum 
brilhante feito de armas. Dois anos durou a sua capitania. 
Além de vivos combates com os mouros de Arzila, em 
que os nossos ficaram sempre vitoriosos, as fortificações 
da cidade completaram-se. 0 Xerife mandou então dis¬ 
solver 0 exército que lhe devia pôr cêroo, não esquecido 
ainda do desdouro que, a despeito de tamanho alardo 
de fôrças, sofrera em Mazagão (®). 

* * 

As desavenças que, há alguns anos, se vinham acen¬ 
tuando entre 0 cardeal-infante e D. António, Prior do 

(*) Historia, de Varoens illustres do afpellido Tavora, por 
Álvaro Pirez de Tavora, publicado por Rui Lourenço de Tavora, 
pags. 225-264. 
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Crato, filho bastardo do infante D. Luiz e de Violante 
■Gomes, por alcunha a Pelicana, explodiram violentamente 
em 1565. Nascido no ano de 1531 e de criança destinado 
ao sacerdócio, D. António aprendeu os priitfeiros rudi¬ 
mentos no convento da Costa, em Guimarães. Depois, i 
continuou os seus estudos no mosteiro de Sante Cruz, 
■em Coimbra, recebendo no^ dia 5 de Maio de 1551, com 
vinte anos de, idade, 0 grau de ,Mestre era Artes. No mês 
de Novembro do ano anterior, por ocasião da visita de 
D. João III e D. Catarina á Universidade, pronunciára 
D. António, em latim, 0 panegírico de D. Afonso Hen¬ 
riques. Passando a Évora, com 0 fira de estudar Teolo-i 
gia, confiou-o 0 cardeal D. Plenrique, então arcebispo da ■ 
■diocese, aos cuidados de Fr. Bartolomeu dos Mártires. 
Para satisfazer a vontade, do pai e do tio, tomou ordens 
de diácono; mas tendo sido nomeado Prior do Crato, 
por morte do infante D. Luiz, ocorrida era 27 de Novem¬ 
bro de 1555, recusou-se D. António a receber a ordem 
de presbítero, não obstante repetidas e enérgicas instân¬ 
cias do cardeal, justificando a recusa em ter abraçado 0 
estado eclesiástico por imposição alheia e não por devo¬ 
ção própria. Desde então, nunca mais 0 tio 0 olhou cora 
simpatia; e como 0 Prior do Crato, pelas tendências 
naturais do seu temperamento pujante e vigoroso, mais 
talhado para cavaleiro do que para monge, se abando¬ 
nasse a uma vida licenciosa. D, Henrique, que presava 
a castidade como a virtude fundamental do clérigo, não 
Ihe^ perdoava a soltura de costumes, transformando-se, 
pouco a pouco, a antipatia em verdadeira inimizade. 
Além disso, D. António era generoso, de ânimo largo 
e gastador; e como havia renunciado k herança do pai, 
a benefício da coroa, a trôco de prometidas compensa¬ 
ções, que nunca lhe deram, os rendimentos do Priorado 
não bastavam para as suas despesas, forçando-o a con¬ 
trair dívidas. 

Durante a regência de D. Catarina, solicitou D. An¬ 
tónio novo benefício ou pensão fixa, que lhe garantisse 
a residência na côrte; mas a regente e 0 cardeal aconse¬ 
lharam-no a retirar-se, idiirante algum tempo, para um 
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mosteiro, como o meihor meio de reduzir os seus gastos- 
e pagar as suas dívidas. Realmente, o Prior do Crato- 
esteve dois ou três meses em Penha Longa, até ser convo¬ 
cado para Is Còrtes de 1562. Havendo-lhe, porém, sMo' 
»marcado, na sessão de abertura, um assento infenioi* ao' 
de seu primo, 0- Senhoi* D. Duarte, filho do infante 
D.^ Duarte, aliás mais novo que seu pai, D. AntóniO’ 
retirou-se muito ofendido para 0 Grato. Vagou depois o- 
arcebispado de Évora, pela transferência do cardeal- 
-infante para 0 de Lisboa; e tendo-o- requerido, 0 tio 
negou-lho, nomeando para aquela dignidade 0 bispo do 
i^lgarve, D. João de Melo. Talvez no propósito de repa¬ 
rar este agravo, prometeu-lhe D. Henrique cinco contos 
de réis, por uma só vez, e um conto e quinhentos mil réis 
de pensão anual, além duma ajuda de custo extraordi¬ 
nária de dez mil cruzados, para embolsar os credores.- 
Mas tais oo-ndiçô-es punha o cardeal, antes de tornar ef-ec- 
tivas as suas promessas, que D. António se ausentou 
ociiltaraente para Castela, resolvido não só a expor os- 
seus ressentimen-tos, como- a solicitar 0 patrocínio de Fe¬ 
lipe II, a quem já em tempo se queixara do modo desca- 
roável com que era-tratado. 

Tanto D. Henrique, como Catarina, neste ponto intei¬ 
ramente de acordo com 0 cunhado, se mostraram clara¬ 
mente hostis ao Prior do Crato, sobretudo por não querer 
tomar ordens de missa e pretender ainda que 0 papa lhe 
relevasse; os votos, que só por obediência ao pai pronun- 
ciára, trocando 0 hábito d-e clérigo pelo da Ordem de 
S. J-oão de'Jèrusal-em, a que pertencia. No Arquivo G-eral 
de Simancas -existem várias cartas do cardeal e da rainha 
para 0 soberano espanhol e a princesa D. Joana, lamen-- 
tando a -desordenada conduta de D. António e, principal¬ 
mente, a sua resolução de abandonar 0 sacerdócio. Há 
uma^ carta de D. Catarina, datada de Lisboa a 24 de- 
Janeiro de 1566 — por sinal, tão extensa, que ela própria 
se acusa da sua frolijidad — nã. qual a rainha promete 
a Felipe II, em seu nome e do regente, perdoar ao Prioi" 
do Crato a sua desobediência e entregar-lhe entemmente' 
todo la que le es dado — pois uma parte -dos seus rendi- 
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inentos em verdade se k estrecham, para amortização das 
civica.s se de se ordenasse de clérigo, maiormente 
temendo recibido las ordenes de Evangelio, flomo fôra 
sempre desejo do infante D. Luiz (“), : 

helipe II, tomando para si 0 papel de chefe da família * 
real portuguesa, procurou congraçar estas desavenças;, 
e alem de escrever a D. Catarina e á D. Henrique, em 
princípios de 1566 resolveu mandar a Lisboa uma pessoa 
da sua confiança pára tratar directamente do assunto. 

escolhido foi 0 português Cristóvão d-e Moura, comen¬ 
dador da Fuente dei Moral na Ordem de Calatrava e 
gentil-homem de la boca do príncipe D. Carlos, que ha- * 
vendo acompanhado a princesa D. Joana, de quem era 
pagem,^conseguira boa situação na corte -espanhola, pela 
pjotecção do seu patrício, 0 Príncipe de Eboli, Rui 
Gomes da Silva, a cujo partido pertencia, mas sobretudo 
pela amizade que D. Joana lhe mostrou sempre, não só 
nomeando-o depois .seu estribeiro mor, como escolhendo-o- 
para testamenteiro. 

Chegou Cristóvão de Moura a Lisboa, no comêço- 
de Abril de 1566. .0 encargo era trabalhoso e -difícil, por¬ 
que 0 repnte, a rainha e os ministros, todos eram contra 
D. António, No entanto, após dois meses de negocia¬ 
ções, -em que interveio também Lourenço Pires de Tá- 
ycpi, seu tio pelo lado materno, que então regressára de 
lânger, Cristóvão -de M-oura pôde conseguir que 0 cardeal 
na-o só Concedesse ao Prior do Crato uma renda vitalícia 
e um importante subsídio para pagamento,das suas dívi¬ 
das, mas se comprometesse a -não lhe impôr a aceitação 
da ordem de presbítero, até que Deus 0 inspirasse para 
0 .seu serviço. Igiialment-e prometia guardar-lhe todas as 
regalias correspondentes à sua posição, considerando cujo 
filho era. Só numa coisa se mantinha D. Henrique irre¬ 
dutível : não consentir que 0 sobrinho mudasse de hábito, 
pois 0 reputava um caso de consciência, além de temer 


(") A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.° 384. 
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■que D. António, tornado secular, aspirasse porventura 
.ao casamento. O Prior do Crato voltou então para Por¬ 
tugal, donde esteve ausenite mais de ano e meio; e a 8 de 
Setembro de 1566, escreveu de Lisboa a Felipe 11 uma 
afectuosíssima carta, reconhecendo-se mais obrigado que 
todos, e desejando-lhe longa vida e felicidades (“). 

Dois meses volvidos, já: D. António andava outra vez 
desavindo com 0 regente que, irritado com a sua atitude, 
ò desterrou da côrte, com ordem de recolher imediata- 
mente ao Priorado. Curapriu-ao sobrinho, mas 'Com tan¬ 
tas demoras e rodeios, por se deter no caminho, caçando 
veados e porcos bravos nas tapadas reais de Salvaterra 
e Almeirim, qúe D. Henrique nunca lhe levantou 0 des- 
têrro, não obstante as reiteradas insfâncias dos ■embaixa¬ 
dores espanhóis, D. Alonso de Tovar e D. Hernando 
Carrillo. O mais que 0 rei católico obteve, foi que D. Hen¬ 
rique lhe mandasse pagar as dívidas. 

Só depois de haver D. Sebastião tomado conta do 
poder, conseguiu 0 Prior do Crato regressar à côrte. 
Quando 0 rei, que estava preparando a sua primeira jor¬ 
nada á África, 0 nomeou governador de Tâng^er, tratou 
D. António de alcançar a almejada troca do hábito cle¬ 
rical pelo da Ordem de S. João de Jerusalem, a êsse 
tempo já denominada de Malta, para poder usar capa e 
espada, e entrar na guerra contra os infiéis. Impetrou 
essa dispensa do papa Gregório XIII, a despeito da indi¬ 
gnação do cardeal, para quem êsse acto representava uma 
afronta. A solicitações suas, Felipe II recomendou com 
vivo interêsse ao seu embaixador era Roma, D. João de 
Zúniga, que não desamparasse 0 assunto; e a dispensa 
■das ordens maiores, já recebidas, foi-lhe concedida pelo 
pontífice. Em 18 'de Maio de 1574, escreveu 0 Prior do 
Crato ao rei católico, pedindo-lhe viercê de sua henção e 
autoridade, e confessando-se mais uma vez seu criado e 


(‘“) A. G. de Slraancas, Sec. de Estado, Maço n.“ 384. 
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' junno seguinte a resposta, realraente 

muito amável, de Felipe II (“). ■ 

Outro facto ocorreu então, dentro da família real, que 
merece também referência. A duquesa de Parraa, D. Mar¬ 
garida de^Austria, filha natural de Carlos V, que gover- 
nava os Estados da Flandres como representante de seu 
irmao, rogou-lhe, em 1563, que tratasse, junto da rainha 
U. Catarina e do tegente, do casamento de seu filho, 0 
príncipe Alexandre Farnésio ~ que tamanha fama viria 
a ganhar, pelos seus dotes militares - com a Senhora 
D. Mana, filha mais velha do infante D. Duarte e de 
D. Isabel de Bragança, e neta, portanto, do rei D. Ma¬ 
nuel. Assumindo de bom grado 0 papel de chefe da famí-' 
lia, que gostava de acentuar, Felipe II dirigiu as nego¬ 
ciações, sendo 0 contrato ante-nupcial assinado em Ma¬ 
drid, a 14 de Março de 1565; foi procurador da princesa 
seu tio. D, Teotónio de Bragança. 


Os desposórios celebraram-se em Lisboa, a 22 de 
Maio, sendo 0 noivo representado pelo embaixador de 
Espanha. Nesse dia e nos seguintes, houve variadas fes¬ 
tas. banquetes; corridas de touros; jogos de canas, em 
que entiaiam sessenta e quatro cavaleiros vestidos à mou- 
lisca, com cores diversas, para distinguir as quadrilhas; 
e saraus, num dos quais 0 rei, então de on^ze anos, dançou 
com a desposada. Mandou D. Margarida de Áustria bus¬ 
car a nora, numa formosa armada que, partindo do Tejo 
■cm 14 de Setembro, só 'Cm 2 de Novembro lançou âncora 
no porto 'de Flessinga, porque a viagem correu deveras 
tonnentosa, tendo 'OS navios que arribar a Inglaterra. De¬ 
pois de alguns meses de demora em Bruxelas, partiram 
os príncipes para Parma. D. Maria faleceu em 1577 ; seu 
filho primogénito, 0 príncipe Rainiincio, foi um dos pre¬ 
tendentes ao trono de Portugal, após a morte de D. Se¬ 
bastião. 


(") A, G. dc Simancas, Sec. de Estado, Maço n.° 392 (a carta 
■do Prior do Crato); idem, id., Maço n.® 388 (a carta de Felipe II). 
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Sua irmã, a Senhora D. Catarina — que devia ser a 
natural lierdeira da corôa, se o não impedissem a ambi¬ 
ção de Felipe II e a vilania de tantos portugueses ven¬ 
didos — apesar de mais nova, ainda casou antes, porque 
as negociações do consórcio com seu primo coirmão, o 
sexto duque de Bragança, D. João I, ultimaram-se ràpi- 
daniente. 

Já a duquesa governadora da Flandres andava tra- 
tanto do casamento do filho, quando em Lisboa se soube 
que dois portugueses, um domiciliado era Antuérpia e 
outro em Midelburgo, fabricavam moeda falsa de cobre, 
com as armas de Portugal, imitando os cunhos usados na 
nossa Casa da Moeda, e aqui a introduziam depois, com. 
grande lucro, pois o seu valor legal era muito superior 
ao do metal nela empregado. Reclamou o cardeal D. FIen¬ 
rique as providências necessárias; e D, Margarida de 
Áustria, em Junho de. 1564, expediu um decreto, comi¬ 
nando graves penas contra os moedeiros falsos. Veio 
assim a descobrir-se que a falsificação se estendia tam¬ 
bém às peças de oiro de dez cruzados, com menos pêso e 
toque do que as verdadeiras. 

Com as providências tomadas, transferiu-se 0 fabrico 
para a Alemanha. Às representações do regente, atendeu 
rapidamente 0 imperador Maximiliano II, publicando 
idêntico decreto, em Agôsto de 1565. A rendosa indús¬ 
tria passou então para a Inglaterra, inundando Portugal 
de moeda falsa de cobre, em troca do oiro e prata que 
levavam. Re.médio eficaz foi 0 que lhe deu D. Sebastião, 
meses depois de haver assumido 0 govêrno, mandando 
que 0 valor da moeda se reduzisse ao preço do cobre por 
lavrar: a de dez réis valeria três; a de cinco, real e meio; 
e a de três, um real. Foi grande 0 abalo causado em todo- 
0 reino pela publicação desta lei. Na cidade de Lisboa 
fecharam as tendas, durante alguns dias. A Misericórdia 
e.o Senado pediram a sua suspensão; mas, se fôsse .sus¬ 
pensa ou revogada, continuaria entrando no país a moeda 
falsa, cunhada no estrangeiro. 
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As ilhas adjacentes foram, neste período, duramente 
açoutadas por cataclismos, sobretudo a de S. Miguel ou 
invadidas e saqueadas por corsários, como a ilha da 
Madeira. 

De 25 a 28 de Junho de 1563, em toda a ilha de S. Mi* 
piel se sentiram tremores de terra, mais ou menos vio- 
iento^ principalmente nos termos da Ribeira Grande, 
.Vila Franca do Campo e Lagoa. Na véspera de S. Pedro, 
pouco depois do anoitecer, a meio da ilha, no Pico da 
Lagoínha, rebentou com estrepitoso fragor ura vulcão, 
que durante cinco dias arrojou cinza e escórias, que cobri¬ 
ram a área de sete freguesias, atingindo em certos lugares 
a altura de quinze palmos, com destruição de todos os 
fiutos e culturas, e perda de numerosas cabeças de gado. 
Em 2 de Julho, ainda era plena actividade dêsse vulcão, 
outro rompeu no Pico do Sapateiro, entre a vila da Ri¬ 
beira Glande e a da Lagoa, do qual saiu uma torrente 
de lava, dividida em dois braços que, descendo até 0 mar, 
tudo ariazaiam na sua passagem. Os prejuízos foram 
•enormes; mas, apesar de terem ficado muitas povoações 
destruídas, não houve vitimas. O terror, porém, da popu¬ 
lação foi esjDantoso (“). 


Qiiási todos os cronistas se referem aos terremotos de 
.S. Miguel; e no códice n,° 887 do Fundo GomI de Manuscritos da 
Biblioteca Nacional de Lisboa, encontra-se (fols. 136 V..140 v.) 
uma Infomação na vefdade do Tenemoto e da destnição ç[ue 
aconteçeo na ilha de Sam Miguel dçida pello P.« fr. Manoel Furtado 
que ally se achou. As Relações, que conheço, marcam 0 início dos 
tremores de terra, no dia 25 de Junho de 1563. O P.'> Manuel 
Furtado diz que começaram em 15. Deve ser equívoco, pois assim 
haveria um período de dez dias tranquilos entre os terremotos e 0 
rompimento do primeiro vulcão, 0 que parece inexacto. 

O códice n.® 887 intitula-se Relações das cousas principaes que 
sucederão em Portugal em tempo delRey D. Sebastião, Tiradas de 
originaes do Reyno por João Baptista Lavanlig. Coronista mor do 
Reyno de Portugal para fam esta coronica. Na mesma fôlha 
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Em 1566, sofreu a ilha da Madeira 0 assalto duma 
armada de corsários franceses, por instigação e vingança 
dum português despeitado e vil. Tinha 0 cardeal D. Hen¬ 
rique decretado que ninguém podia trazer oiro da Costa 
da Mina, sob pena de confisco, pois 0 comércio desse 
metal precioso era privativo da coroa, Gaspar Caldeira, 
natural de Tânger, antigo moço da câmara do cardeal e 
depois mestre marinheiro da carreira da Mina, conse¬ 
guira, numa das suas viagens, trazer para Lisboa uma 
certa quantidade de oiro, na suposição talvez de que 0 
haver sido criado do regente 0 punha a coberto da lei; 
mas tomaram-lho, na Casa da índia,'como contrabando. 
Ardendo era ira, saiu do reino para França; e encon¬ 
trando-se, no pôrto da Rochela, com Brás Montluc, que, 
apesar de filho do marechal Montluc, era um dos muitos 
capitães corsários, que dêsse e outros. portos franceses 
então partiam a infestar 0 Atlântico, ofereoeu-se para 0 
conduzir à Costa da Mina, devendo 0 que saqueassem ser 
repartido entre êles. Armou Montluc seis navios; e, já em 
viagem, resolveram assaltar a ilha da Madeira, cujos por¬ 
tos e caminhos interiores também Gaspar Caldeira conhe¬ 
cia perfeitamente {^^). 

No dia 3 de Outubro, lançaram ferro na Praia For¬ 
mosa, uma légua distante do Funchal. Saltaram era terra 
novecentos arcabuzeiros que, repartidos em três grupos, 
por diferentes vias marcharam sôbre a cidade. Era então 


de guarda se encontra, com outra letra, a seguinte observaçãor 
Em casa de Francisco dejmicena secretario de Estado recebi este 
livro em 38 de Junho de léeó, É uma valiosa colecção de documentos 
para a história de D. Sebastião, que Lavanha não chegou a escrever, 

O sr. Edgar Prestage descreveu êste códice, num artigo publi¬ 
cado na Revista de líistoria (n.° 24-1917). 

(”) Os nossos cronistas não concordara no número dos navios 
franceses. Segundo D. Manuel de Meneses, eram sete; Barbosa 
Machado eleva-os a oito; e Fr. Manuel dos Santos e 0 P.° José 
Pereira' Baião, a nove. Seis é, porém, 0 número indicado nos 
Comnentaires do marechal Montluc, (Visconde de Santarém, Qua¬ 
dro, elementar das relações politicas e diplomáticas de Fortug^çX, 
t. III, págs, 394-395). 
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H, governador interino da ilha Francisco Gonçalves da Câ- 

■j Simão Gonçalves da Câmara, futuro 

Calhêta, que estava ausente era Lisboa. Avi- 
j ' véspera à noite, de que uma esquadra de corsá- 

i estava fundeada na ilha de Pôrto Santo, 0 gover- 

r nador, confiado em que a informação fôsse falsa, não 

^ pj.eparou a resistência e declinou 0 oferecimento dos capi- 

j tães de quatro navios portugueses, surtos no pôrto, que 

’ ■ pretendiam auxiliárlo com a sua gente. A cidade foi fàcil- 

I invadida e a fortaleza conquistada, pois a frouxi- 

I dão do chefe arrastava a cobardia dos soldados. Saquea- 

rara algumas casas nobres, a catedral, os conventos, as 
, igrejas, sendo mortas, só nêsse dia, mais de duzentas e 

^ cinqüenta , pessoas; dos assaltantes, ficou graveraente’ 

feiido 0 chefe, que faleceu horas depois. Durante as duas 
^ semanas que os franceses permaneceram na ilha, conti- 

•f '^'^ou a pilhagem, apoderando-se ainda da carga de vários, 

j: navios que, ignorantes do perigo, buscaram 0 pôrto; e 

í serviram para levar 0 que já não cabia nos 

j. . seus, abarrotados de riquezas. 

[ t ^ Lisboa houve notícia do assalto dos cor- 

sários, no breve espaço de quatro dias, sob 0 comando de 
|. Sebastião de Sá, filho de João Rodrigues de Sá, alcaide 

Porto, aprontou-se uma poderosa esquadra, 

I composta de cinco galeões e treze navios menores, muitos 

f beles particulares, em que embarcaram dezenas de oficiais 

1 ^ soldados, da primeira nobreza, que voluntàriamente se- 

1 ofereceram e armaram à sua custa. Quando chegaram 

I uo Funchal, já os franceses se haviam retirado; e não 

I obstante os procurarem por aqueles -mares, pois tinham 

i partido em direcção às Canarias, foi impossível encon¬ 

trá-los (“). 


(‘b Conforme Barbosa Machado, a armada portuguesa «cons¬ 
tava de oito galeões grossos e quatorze caravélasi). Nem todos os 
navios menores eram caravelas; e os oito galeões de alto bordo 
representam um manifesto exagero. 

No cod, n." 887 do Fundo Geral de Manuscritos da Biblioteca. 
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Esforçou-se o regente por haver às mãos O' indigno 
promotor de todas aquelas atrocidadese nesse sentido 
deu instruções ao embaixador em Paris. Um marinheiro 
desertor, que andava em França e conhecia o seu para¬ 
deiro, a troco do perdão e duma valiosa recompensa, con¬ 
seguiu levá-lo à fronteira espanhola, onde foi preso pelas 
autoridades de Fuenterrabía, que o entregaram aos sol¬ 
dados portugueses, expressamente mandados para o trazer 
a Lisboa. Aqui desembarcou Ga.spar Caldeira, a i6 de 
Fevereiro de 1568, já no govêrmo de D. Sebastião. Leva-do 
ao tribunal e provado 0 crime, foi condenado ao suplício. 
Arrastado pelas ruas até 0 Pelourinho, cortaram-lhe as 
mãos; depois, 110 patíbulo, enforcaram-no e dividiram 0 
cadáver em quartos, que ficaram expostos às portas da 
•cidade, para exemplo de traidores. Era assim a tremenda 
justiça do tempo. 

Como Portugal não estava era guerra com a França, 
0 prooedimento dos corsários franceses, além de consti¬ 
tuir uma abominável barbaridade, representava 0 mais 
vivo insulto à nossa soberania. Resolveu imediatamente 
o cardeal pedir ao rei cristianíssimo 0 castigo dos culpados 
e uma indemnização para as vítimas dos latrocínios, man¬ 
dando regressar a Paris 0 embaixador João Pereira Dan¬ 
tas, que estava era Lisboa. Protelarara-se as negocia¬ 
ções,, sem resposta satisfatória do govêrno francês, que 
afinal propôs 0 seguinte: Para perpétua aliança das duas 
•coroas, casaria D. Sebastião com a princesa Margarida 
de Valois, irmã de Carlos IX, inserindo-se no contrato a 
clausula de que nunca as armas da França atacariam as 
possessões portuguesas; e os moradores da ilha da Ma- 


Nacional, há uma Relação do saco da Ilha da Madeira feios fran¬ 
ceses, Anno de 1^66 (fols. 88-91); e outra, a seguir, Do que os 
Franceses fizerão na ilha da Madeira (fols. 92-93). A primeira diz, 
■erròneamente, que 0 assalto se deu na regência de D. Catarina; e 
eleva a nove os navios franceses. A segunda reduz êsse niimero a 
•sete. Relativamente à esquadra portuguesa, ora a fixa em dezoito 
navios, ora menciona vinte e dois, como Barbosa Machado; mas 
'■os galeões não vão além de cinco, 
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deira seriam indemnizados dos prejuízos sofridos, con- 
tanto que provassem, com testemunhas francesas, a qua¬ 
lidade e importância das fazendas ou mercadorias de que 
houvessem sido despojados. As últimas condições da pro¬ 
posta julgou-as, unânimemente,- inaceitáveis 0 Conselho 
'de^Estado; e João Pereira Dantas reoebeu ordem de 
insistir na reclamação, sem cortar, no entanto, a possibi¬ 
lidade do referido matrimónio. Dada a tibieza do embai¬ 
xador e a situação política da França, 0 resultado não 
podia ser outro: os roubos cometidos pelos corsários não 
foiam restituídos, nem castigados os seus autores (^®). 

Duiante a regencia do cardeal D. Henrique, houve 
também discóidias com a Inglaterra, por causa do comér¬ 
cio na Costa da Mina. A pedido do govêrno português, 
tinha a rainha Isabel — como sua irmã e antecessora, 
Maria Tudor — proibido que os seus súbditos comercias¬ 
sem nos portos daquela costa, por serem da conquista de 
Portugal. Pouco tempo durou esta situação.- Por ambi¬ 
ção do lucro, ou porque as autoridades fechassem os olhos 
à infracção da lei, os ingleses voltaram a navegar naqueles 
mares e começaram até a apresar e pilhar as nossas naus, 
■quando regressavam à metrópole, carregadas de géneros 
coloniais. Em Lisboa, armaram-se então alguns navios 
que, saindo a dar-lhes caça, encontraram os irmãos Gui¬ 
lherme e Jorge Winter, próximo da Costa da Guiné, e 
Tomás Fleming, na altura da ilha de S. Miguel, sendo a 
embarcação dos primeiros mietida a pique e a do segundo 
■confiscada; e foi, imediatamente, dada ordem de prisão 
contra certos comerciantes da mesma nacionalidade, resi¬ 
dentes em S. Jorge da Mina, S. Miguel e Lisboa, como 
'interessados no negócio. Passaram-se estes factos entre 

1565 e 1567- 


(“) No Conselho, convocado para tratar das reclamações por¬ 
tuguesas, procurou 0 almirante de Coligny justificar a expedição 
■de Montluc, como justa represália das ofensas feitas a Villega- 
gnon, numa emprêsa autorizada pelo rei de França. (Visconde de 
Santarém, Quadro elementar, etc., t, III, pág. 396). 

6 - 
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A rainha Isabel escreveu a D. Henrique, solicitando- V | 

-lhe benevolência para os seus súbditos, pois lhe parecia'. f- 

exagerado o castigOj devendo ser, portanto, restituídas a i 

uns as fazendas tomadas e postos os outros em liberdade. | 

O cardeal e o Conselho de Estado não levaram a bem êste . | 

pedido, e deliberaram enviar a Londres o Dr. Manuel' 1 

Alvares, com a missão seguinte; Portugal não podia per- , í, 

mitir 0 livre comércio da Costa da Mina, pelos enormes j 

prejuízos que isso traria ao Estado; a própria rainha i' 

Isabel proibira aos ingleses que comerciassem naquelas | 

paragens, sendo por conseqüência de estranhar que, em | 

vez de os punir, ela solicitasse, não só a entrega do contra- | 

bando que traziam, como a libertação dos seus cúmplices.. i 

No' empenho, porém, de manter a paz e a amizade que^ j 

sempre unira os dois reinos, já o regente mandára soltar- ■ 

os ingleses presos era S. Miguel e Lisboa, e restituir o- j 

que lhes fôra apreendido. Quanto aos da Mina, ordenára 
também que fôssem enviados à metrópole, para aqui' ^ ; 

serem julgados com espírito de eqúidade. 

O Dr. Manuel Alvares partiu de Lisboa, a poucos dias . [ 

do termo da regência do cardeal-infante. Já D. SebastiaO' : 

assumira p poder, quando se soube que a rainha de Ingla- j 

terra dera carta de côrso a um dos Winters, contumaz j 

contrabandista na Costa da Mina, a quem haviamos | 

tomado um navio carregado de géneros da região, e que ■ j, 

atacava agora, como corsário, todas as nossas embarca- !; 

ções. mercantes, para se, vingar da perda que sofrera.. j 

O agravo era tamanho, que, ouvido o Conselho, mandou , |. 

0 rei apresar todas as mercadorias existentes nos navios 1 

ingleses, ancorados nos portos do reino, até lhe ser dada j 

satisfação condigna. Andava então em Londres um por- M 

tuguês, António Fogaça, tratando de negócios particula¬ 
res. Estimado da rainha e dos ministros, sabendo dO' 
desejo, que êles tinham, de entrar numa amigável com¬ 
posição, pois o.encerramento dos portos prejudicava muito i 

. 0 seu comércio, ofereceu-se para ajustar ura acôrdo. Como 
não trazia credenciais, não podia o Conselho de Estado- 
aceitar as suas propostas; mas não as rejeitou também, 
e deu-lhe instruções para combinar com os ministros ingle- j 
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ses a resolução do assunto: o navio de Winter fôra apreen¬ 
dido legalmente; e a concessão da carta de marca, sem 
motivo algum que a desculpasse, justificava inteiramente 
asjepresalias. do govêrno português. No entanto, se as 
mercadorias pilhadas em navios portugueses fôssem res¬ 
tituídas, anulada a carta de côrso passada a Winter, e a 
rainha Isabel declarasse defeso aos seus vassalos o comér¬ 
cio da Costa da Mina e da Guiné, o rei de Portugal man¬ 
daria imediatamente entregar as fazendas arrestadas, e 
os nossos portos continuariam, como sempre, abertos ao 
comercio da Inglaterra. 

Para concluir o acôrdo, foi mandado a Londres, na 
qualidade de embaixador, Francisco Geraldes, que então 
assistia na Flandres. Aceitavam os ministros de Isabel 
as duas primeiras condições. A proibição do seu comércio, 
naquela costa, julgavam-na até improfícua para os inte¬ 
resses de Portugal. Concordavam, porém, que ela se tor¬ 
nasse efectiva, quanto ao Brasil e às índias Orientais. 

Estavam correndo favoravelmente as negociações, 
quando Felipe II, sabedor do que se passava na côrte 
portuguesa, pediu a D. Sebastião não fechasse o acôrdo, 
sem que o duque de Alba, como governador dos Países 
Baixos, ajustasse tréguas com a rainha Isabel, para não 
favorecei a rebelião dos holandeses. .Felipe II queria assim 
constranger a Inglaterra a aceitar as tréguas propostas, 
pelo interesse que teria em reatar o comércio com Por¬ 
tugal, Como 0 rei de Espanha houvesse alegado que a 
dilação do contrato podia concorrer para a defesa da reli¬ 
gião católica nos Estados da Flandres, D. Sebastião con¬ 
cordou logo com as sugestões do tio, dando ordem a 
hranclsco Geraldes que demorasse, com hábeis pretextos, 
a assinatura do acôrdo, até à realização das pretendidas 
tréguas com Castela. Pareciam os ministros ingleses dis¬ 
postos a aceitar todas as nossas condições; mas tendo 
reconhecido que as demoras do embaixador português só 
podiam explicaixse pelo desejo de influir na convenção 
com a Espanha, retiraram o que haviam prometido. As 
negociações protelaram-se, terminando nós por conceder 
que os navios da Inglaterra pudessem ir à Costa da 
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Guiné e da Mina, sob a condição de Ucão Imrem arma¬ 
mento. Foi isto 0 que lucrámos em aceder ao pe 4 ido de 
Felipe II, cuja preocupação consistiu sempre^em mostrar 
que os infcerêsses de Portugal lestavam tão intimamente 
unidos aos de Espanha, como os laços de parentesco, que 
prendiam os dois monarcas 


* 
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Em 20 de Janeiro de 1568 — justamente no dia em 
que completava catorze anos — tomou D. Sebastião conta 
do poder. Como a idade do rei era curta para levar 0 
peso de tão dilatada monarquia, alguns historiadores 
explicam 0 facto por uma conspiração palaciana, promo¬ 
vida pela rainha D. Catarina— que assim queria pagar 
ao cunhado as dificuldades e embaraços, que êle kvantára 
à sua regência — aliada cora os jesuítas, cuja influência 
sobre 0 novo rei era tamanha, que podendo governar 
directamente, pela mão do seu pupilo, já podiam di.s- 
pensar 0 cardeal-infante, tornado agora um instiumento 
inútil. Outros atribuem a emancipação política do rei ao 
seu desenvolvimento precoce e a instigações da rainha e 
do seu partido, que se aproveitaram das poucas simpa¬ 
tias que entre a nobreza e 0 alto clero tinha 0 caideal, 
pela sua demasiada protecção aos jesuítas. 

A verdade é muito mais simples. D. Henrique entre¬ 
gou 0 govêrno ao sobrinho, logo que ele perfez catorze 
anos, porque assim 0 haviam deliberado as Côrtes, em 
1562, e assim 0 jurara 0 próprio cardeal, 110 mesmo dia 
era que tomou posse da regência: Eu 0 Cardeal Infante 
D. Henrique juro a esta Crus, e aos Santos Evangelhos, 


(“) Barbosa Machado, Memórias delRey D. Sebastião, P., II, 
liv. II, cap. XXXII; Visconde de Santarém, Quadro elementar, etc., 
t. XV, págs. i7S e segs.; Frederico Francisco de Ia Figanière, 
Catalogo dos manuscritos fortuguezes existentes no Museu Britan- 
nico. 
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em.^que ponho as mãos, que bem, e lealmente reja, e go-- 
verne, e defenda estes Reynos, e Senhorios em nome 
delRey meu Senhor; e tanto que S. Altesa for de qua- 
íorse annos lhe leixarey, e entregarey 0 governo, e admi¬ 
nistração delles livremente, e sem contradição alguma, e 
sempre servirey, e obedecerey ao dito Senhor como seu 
bom, e leal Vassallo, etc. (^^). Só por um golpe de Estado 
podia, portanto, D. Henrique continuar na regência; e 
0 cardeal era inteiramente incapaz de 0 dar, ainda que 
tivesse um forte partido a incitá-lo. A conspiração pala¬ 
tina é pura fantasia; e 0 desenvolvimento precoce de 
D. Sebastião também não concorreu para a sua emanci¬ 
pação antecipada: cumpriu-se apenas 0 voto expresso das 
Côrtes. Convém igualmente não esquecer que D. Henri¬ 
que, contra 0 parecer e conselho dos seus mais valiosos 
partidários, mantivera Pedro de Alcáçova Carneiro no 
alto cargo de secretário de Estado, apesar de ser criatura 
de confiança da cunhada. Por outro lado, í que vantagem 
tirariam os jesuítas em alijar 0 cardeal, cuja boa vontade 
conheciam de sobra? E, no resto da sua vida, nunca 
D. Flenrique se mostrou ressentido contra eles. 

A entrega solene dos sêlos de Estado efectuou-se no 
Paço dos Estaus, onde então residiam D. Sebastião e a 
avó, numa grande sala de madeira, construída junto do 
palácio, com 0 qual comunicava interiorraente, voltada 
para 0 convento de S. Domingos e aberta do lado de fora, 
para que 0 povo presenoeasse a oenemónk. Pronunciou 0 
cardeal algumas palavras de congratulação, pelo advento 
do dia tão desejado, em que lhe entregava os «seus Rey¬ 
nos, quietos, e pacificos»; e referindo-se à sua regência, 
terminou assim: ((raandey pôr em hum papel 0 que se fez 
neste tempo, para V. Alteza 0 saber mais particularmente, 
e lhe dar razão de mim» (^®). Concluída a solenidade, £oÍ 


(”) Barbosa Machado, Memórias delRey D. Sebastião, P. II, 

liv. I, cap. XII. _ 

(“) Barbosa Machado, Memórias delRey D. Sebastião, P. lU, 

liv. 1 , cap. II. 
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O r-ei a S. Domingos, e no dia imediato à Sé, para agra¬ 
decer a Deus o ter chegado àquela idade. Houve três dias 
de festas populares: luminárias, danças e folias., Partiu 
depois D. Sebastião para Sintra com a avó e o tio; e 
«quando a primeira vez entrou em despacho, chamou a 
Rainha,... e ao Cardeal, declarando queria sempre despa¬ 
char oom ambos, pela experiencia, que tinhão dos nego- 
dos do Reyno do tempo das suas Regencias». Assim o 
diz Fr. Manuel dos Santos na sua Historia Sebastica, 
■acrescentando que esta boa harmonia pouco tempo du¬ 
rou (”). 

A regência do cardeal não foi brilhante, mas honesta. 
Suprimidas muitas despesas escusadas ou menos urgen¬ 
tes, aumentados os rendimentos por efeito duma rigorosa 
arrecadação, foram pagas diversas , dívidas e outras trans¬ 
formadas em padrões de juros; e as especiarias, que há 
tantos anos andavam hipotecadas aos contratadores, pu¬ 
deram enfim libertar-se para a Fazenda real. Além de 
Tânger, fortificou-se Ceuta; proveu-se à defesa de Cas¬ 
cais, Setúbal e várias terras do Algarve e das ilhas adja¬ 
centes ; na foz do Tejo, apressaram-se as obras das tôrres 
de S. Julião e de Caparica. Ordenou-se, com receio dos 
corsários, que todos os navios mercantes andassem arma¬ 
dos. Publicou-se 0 regimento do comércio em S. Jorge 
da Mina e na Guiné. Organizou-se a Casa da índia. 
ConstrUÍram-se numerosas caravelas e navios de alto 
bordo. 

O seu govêrno terminou sem atritos. O êrro capital 
de D. Henrique foi a excessiva protecção concedida aos 
jesuítas, aliás contra a vontade do país. As riquezas que 
possuiam, tão contrárias aos seus humildes inícios, irrita¬ 
vam a opinião pública, O capítulo, votado nas Côrtes de 
1562-63, é bem significativo: ((Cap. 22,° — Que os da .Or¬ 
dem da Companhia, que hora he muito differente do que 
mostrou no princípio, pelo muito que pedem, e tem, que 
vivão de esmolas,,., e que não tenhão proprio, ou se des- 


(‘"j Liv. II, cap. I. 
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-faça de todo, e que se lhe tome a renda». Neste ponto, o 
oardeal-infante, que seguiu tantas indicações das Côrtes, 
não fez caso algum do que lhe propunham os represen¬ 
tantes do pòvo; e cumulou de benefícios os Colégios de 
Coimbra, Braga, Évora e o de Santo Antão, em Lisboa. 
Na qualidade de inquisidor geral, também protegeu o 
Santo Ofício, dando-lhe boas casas em Coimbra e três 
contos anuais sôbre os arcebispados de Lisboa e Évora e 
0 bispado de Coimbra. Mas neste capítulo, à excepçao 
dos cristãos novos, raros pensariam, então, de outra ma¬ 
neira. Assim 0 haviam proposto as Côrtes; «Cap. 71.“-- 
■Que se ponhão pensoens nos Bispados para as despesas 
da Santa Inquisição». Os próprios procuradores dos con¬ 
celhos a julgavam necessária! 
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A ítta educação, — k sua saúde. — O seu caráctev, — Os seus- 
primeiros actos.—A escolha dos novos ministros. — Roinpimentor 
com a avó. — A expedição ao Monomotapa. 

O CARÁCTER de D. Sebastião, o insólito aspecto de 
muitos dos seus actos, a sua índole ascética, as. 
suas inclinações guerreiras, o louco entusiaÉiO' 
que O levou à catástrofe de Alcácer-Quibir, todo êste sin¬ 
gular conjunto de circunstâncias procuraram alguns his¬ 
toriadores explicá-lo pela educação que o aio e o mestre,, 
mas sobretudo o mestio, lhe ministraram. • 

Desde o ensino da leitura pelo P.® Amador Rebelo^, 
mostrou D. Sebastião memória pronta e iiiteligência 
aguda. No estudo das Humanidades, com o P.® Luiz' 
Gonçalves da Câmara, como no das Matemáticas, que 
aprendeu com o célebre Pedro Nunes, os seus progressos 
foram rápidos. A sua instrução, apesar de terminada cedo, 
ao entrar na maioridade política era relativamente extensa.. 
Descontando os costumados exageros dos cronistas — 
que chegou a grande conhecimento dos Authores Latinos,, 
for escuros, que fossem, e que sobre a Esphera de Joào 
Sacrobosco, fez huns Comentários muy doutos, e enge¬ 
nhosos,... como de algum bom Mestre da Matéria (^) •— 
os documentos, que nos deixou escritos, revelam sení 
dúvida os variados conhecimentos que possuía; mas tam- 


. (‘) D. Manuel de Meneses, Chronica delRey D. Sebastião,. 
P. I, cap. XXX. 
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bém, aqui e além, uma estranha confusão de ideias, uma 
obscuridade de pensamento, que fazem de certos períodos 
verdadeiros enigmas. E quási todos ressumantes de vai¬ 
dade—como notou 0 perspicaz embaixador espanhol, 
D. João da Silva —a infantil vaidade dum autor, que 
julga irrespondíveis os seus argumentos e confia absolu¬ 
tamente no poder de sugestão das suas palavras (^). 

Dotado duma imaginação exaltada, era com entu¬ 
siasmo, que êle ouvia a narrativa dos nossos feitos na 
África e na índia. Tinha seu avô perdido em Março 

(“) Em carta de i de Maio de 1576, conta D. João da Silva 
ao secretário de Estado, Gabriel de Zayas,, que D.- Sebastião lhe 
mostràra un capitulo que escrevia de su mano a su emhaxador, 
e acrescentai Mostrómelo para acreditarse de eloquente. Es tan 
grande la aãulacion que le rodea, que Ic osaran desir que es el mas 
■alto hombre de cuerpo que ai en Portugal, 0 el niaior musico, 0 
cosa semejante. El tiene ingenio agudo y confuso, concihe imagü 
naciones subtiles; no las puede digerir y assi nacen monstruos y 
diranle que excede a Tiilio. (A. G. de Simancas, Sec, de Estado, 
Maço n.” 393). ; 

A 25 do mesmo mês, escrevia D. João da Silva a Felipe II: 
El rrey está bueno de salud y algo enmendado de los defectos que 
sacô de mano destos hombres. Verdaâeramente tiene muy buenas 
partes naturales y mttchas virtudes de príncipe; pero su educacion 
fue tan barbara, que no se han desciíbierto: muclia esperança se 
puede tener dei, aunque escrive escuro, como F. Mag.^ avra visto; 
y es tanta Ia adulacion, que le alaban aquel estilo por ecelente 
(A. G. de Simancas, idem, id.). 

Doutra carta de D. João da Silva a Zayas, datada de 27 de 
Junho de 1576, e relativa a un discurso, que D, Sebastião enviára 
ao rei católico, defendendo a conveniência, de tomar e fortificar 0 
porto de Larache, transcrevo estes períodos: Quanto al papel no se 
sacará dei mas que dei passado, si ya no pareciesse un poco menos 
escuro, mas será bien poco. Ha dado en preciarse de elegante y 
todos en alabarle aquel estilo de enigmas y significaciones ambú 
guas, de manera que no lie podido contenerme de hablarle claro 
y áezirle que rrecibe gran engaiío en ello... Pero es la adulçicion 
■de manera y aun la ignorância tanbien, que le dizen que munqwam 
sic loqutus est homo)). Verdaâeramente han de dar gran quenta 
a Dios de aver estragado un sugeto de buena esperança, porque 
tenia muy hienos desseos y flexible condicion, (A, G. de Simancas, 
idem, id.). 

Outras cartas, no mesmo sentido, se encontram em Simam 
cas, que não transcrevemos, por supérfluas. 


de 154! depois diini violento cêrco de seis meses, a for- 
talm de Santa Cruz do Cabo de Agntt ou de Gué, man¬ 
dada construir por D. Manuel; e em Dezembro do mesmo 

efectua,a também em tempo do rei venturoso. Em 1549 

1Z;)* « Arzila, tSo InS: 

n amente ligadas à história de D. Afonso V, e a última 

a e ao nome.de seu filho, 0 príncipe D. João, armado 
cavaleiio na própria mesquita, pela bravura de que dera 
provas na tomada do castelo. 

0 abandono destas praças fôra um acto prudente e 
sensato de D. João III, 0 estado da Fazenda impunha-o ; 
e a sua conservação cada vez se tornaria mais dispendiosa 
e diíicil, nao só pela união política de Marrocos, sob o 
império dos Xerifes, como pelo armamento moderno de 
que dispunham, cujo manejo haviam aprendido com 
turcos e a-istãos renegados. A opinião piiblica condenára, 
poiem, esses actos. Além das resoluções das Côrtes, apon¬ 
tadas^ no capitulo anterior, inteiramente contrárias à eva- 
cuciçao dos lugares de África, o Discurso Panegirico, que 
acompanhava e reforçava os votos dos procuradores dos' 
concelhos, ainda era mais expressivo, ao aconselhar, no 
.seu parágrafo terceiro, «por mais justa e mais conve¬ 
niente a Conquista de África, que a da índia»,... porque 
«esta^estava muito longe e não rendia cousa, que com ella 
se não tornasse a gastar, e aquella estava perto, e era 
multo pnejudicial á Hes|>anha a sua vizinhança, e convi¬ 
nha domalla, e estender nella o Império Lusitano» (“). 
E não obstante o rei piedoso ter solicitado de Paulo III 
que 0 autorizasse a demolir as igrejas e mosteiros das 
povoaçoes que viesse a abandonar, e haver o pontífice 
promulgado, em 8 de Novembro de 1541, a respectiva 
bula certas Ordens religiosas, principalmente as que 


(’) P.“ J. P. Baião, Portugal cuidadoso e lastimado, Liv. I, 
cap. VIII. 

(9 Luiz Augusto Rebêlo cla Silva, Quadro elementar das rela- 
■çòes politicas e diplomáticas de Portugal, etc,, t, XI, pág. 394, 
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se dedicavam ao resgate dos cativos, tinham visto também 
com desgosto êsse abandono. 

Se era esta a opinião geral, assim deviam pensar 0 aio 
e 0 mestre do rei. D. Aleixo de Meneses começara, muito 
moço, a sua carreira em África, assistindo com seu tio, o 
almirante D. João de Meneses, à entrada de Azamor, 
no ano de 1513; e quando regressou da índia, mandou-o 
D. João III visitar e prover as praças africanas, pois 
todas nos pertenciam ainda. Foi até êste 0 seu último 
serviço militar. Não mereceria, portanto, 0 seu aplauso 
a perda dêsses nobres padrões das glórias portuguesas. 

O P.® Luiz Gonçalves da Câmara também estivera 
em Marrocos. Pensionista no Colégio de Santa Bárbara, 
da Universidade de Paris, onde realizara sólidos estudos 
humanísticos, estava cursando Teologia na Universidade 
de Coimbra, quando em 1545, com vinte e sete anos de 
idade, entrou para a Companhia de Jesus, animado por 
Pedro Fabro, a quem conhecera em Paris, e que no ano 
anterior viera a Portugal, numa importante missão de Iná¬ 
cio de Loyola junto de D. João III, aproveitando 0 ensejo 
para visitar 0 Colégio de Coimbra. O tempo do noviciado 
passou-o êle em Espanha, no Colégio de Valência ; e tão 
rapidamente subiu em dignidades, que nos princípios 
de 1547 foi pelo Provincial, P.® Simão Rodrigues, no¬ 
meado reitor do Colégio de Coimbra, Onze meses depois, 
na festa do Natal, para experiência e exemplo da sua 
obediência, 0 mesmo Provincial 0 dennitiu de reitor, bai- 
xando-o ao ofício de cozinheiro da casa; e nesta ocupação 
humilde serviu mais de um trimestre. A pedido do capitão 
mor de Ceuta, D. Afonso de Noronha, em Agosto de 1548, 
foram os P.*’® Luiz Gonçalves da Câmara e João Nunes 
Barreto—■ que veio a ser patriarca da Etiópia — manda¬ 
dos a Tetuão, para consolação e confôrto dos prisioneiios 
cristãos. Com tanta dedicação e carinho os tratava 0 
P.® Luiz Gonçalves, visitando-os nas masmorras, forta¬ 
lecendo-os nas suas crises de desespêro, procurando sua¬ 
vizar os penosíssimos trabalhos a que eram obrigados, 
que todos os cativos 0 adoravam. No' comêço de 1549 
regressou a Portugal, sendo em 1550 incumbido de subs- 
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íituir, durante a sua ausência, como mestre do Príncipe 
D. João, 0 P.® Simão Rodrigues, que fôra chamado a 
Roma para assistir à primeira Congregação Geral da 
Companhia. A recordação dos quatro ou cinco meses, 
passados em África, também lhe faria sentir mais viva- 
mente 0 abandono das nossas praças (®). 

Entre os quatro sumilheres, que semanalmente se reve¬ 
zavam no serviço do rei, havia um, D. Fernando Álvares 
de Noronha, várias vezes ferido em terras da mouraraa, 
cujo pai exercera com distinção 0 governo de Azamor. 
Outro que também defenderia a expansão portuguesa em 
Marrocos. D. Sebastião foi, portanto, educado num am¬ 
biente propício às suas inclinações guerreiras, em que as 
emprêsas de D. João I e D. Afonso V eram exaltadas 
como bons exemplos, 0 que implicitamente correspondia 
à condenação da política de renúncia de D. João III. 

Até tomar conta da governação do reino, D. Sebas¬ 
tião viveu sempre em companhia da avó. Mesmo quando 
0 regente saía de Lisboa para Sintra ou Almeirim, e 
levava consigo 0 sobrinho, D. Catarina 0 acompanhava. 
Enquanto não completou sete anos, comia e dormia nos 
aposentos da rainha. Depois teve aposentos separados; 
mas todos os dias visitava a avó e com ela se demorava 
geralmente uma hora, ouvindo-lhe conselhos e, às vezes, 
repreensões, que 0 seu feitio voluntarioso e orgulhoso só 
por obrigação recebia, D. Catarina também, frequente¬ 
mente, 0 procurava no seu quarto, sobretudo de manhã, 
((para ver se havia nelle, ou nos que lhe assistião, que 
advertir e emendar» (®). D. Aleixo de Meneses nunca 0 
deixava, assistindo não só a estas visitas, como às lições. 


(') P,“ Baltasar Teles, Chmicg, da Companhia de Jesu na 
Provinda de Portugal, P. I, Hv. I, cap. XXXIX; liv. II, caps. 
.XVII, XXXI, XXXIII e XXXIV; liv. III, cap. XV. Fran¬ 
cisco Rodrigues, S. J., Plistória da Companhia de Jesus na Assü- 
iênda de Portugal, t. I, vol. II, liv. I, cap. III. 

C) P,® J. P. Baião, Portugal cuidadoso e lastimado, Liv. I, 
cap. XXI. 


94 


D. SEBASTIÃO 

que eram duas, uma de manhã e outra de tarde, da dura¬ 
ção precisa de uma hora, marcada pela ampulheta. Como 
0 mestre, acabada a primeira lição, ia do Paço da Ribeira 
ao Colégio de Santo Antão-o-Velho, para jantar e volver, 
a tempo da segunda, lição,, obteve a rainha que o Provin¬ 
cial-o autorizasse, e aos seus dois companheiros, a tomar 
aquela refeição no Paço. Assim se fez em aposento inde¬ 
pendente, como exigiu 0, P.® Luiz Gonçalves da Câmara; 
muitas vezes lhes aparecia o discípulo, acompanhado ape¬ 
nas pelo aio. , 

Todos os historiadores sebásticos afirmam que 
D. Aleixo de Meneses, até: nas liçôes de escrita, censu¬ 
rava prèviamente os traslados, raandando-os substituir, 
quando não mereciam a sua aprovação. Por isso, é bem 
significativo o episódio que refere o P.® José Pereira 
Baião, no Portugal cuidadoso e lastimado. Acabada a 
lição, entrou na sala o marquês de Vila Real, D. Miguel 
de Meneses. Como modêlo- da letra, passou-lhe o mestre 
um papel, onde D. Sebastião escrevera que, em sendo 
grande, havia de hir conquistar a África, A letra hoa 
.eíífl,—observou, 0 marquês; mas o que nella se dis, não 
sera,.„ sem V. Altesa nos deixar seis ou sete filhos ma- 
chos Ç). Quer fôsse cópia, quer redacção espontânea do 
discípulo, 0 aio e os professores tanto cçncordavam com 
0 pensamento ali expresso, que até o mostravam a estra¬ 
nhos. .Assim era educado D. Sebastião, adestrado tam¬ 
bém, desde, criança, nas artes e manhas de bom caçador 
e cavaleiro; e oedo começou a correr canas e touros, a 
jogar lanças, a montear porcos bravos. Aos onze anos, 
matou 0 primeiro, na tapada de Almeirim. 

Sob outro aspecto deve ser ainda encarada a educação 
do rei. A escolha do mestre e dos seus auxiliares, em 
que tanto se empenhara o cardeal-infante, obedeceu prin¬ 
cipalmente ao desejo de dar a D. Sebastião quem o ins¬ 
truísse, como escreve também o P." Baião, «naquellas 
doutrinas de que necessitava a Igreja, em tam calamito- 

(') P .®}. P. Baião, ob. cU„ Liv. I, cap. XXL 
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sos tempos de heresias» (“). A Companhia die Jesus, como 
Ordem militante para a defesa do catolicismo, melhor 
poderia isolar o seu pupilo de todas as influências hete¬ 
rodoxas; e foram preferidos jesuítas portugueses, não só' 
para justificar a rejeição dos mestres espanhóis, propostos 
por D. Catarina, mas por ser D. Henrique nitidamente 
adverso à influência de Castela na política nacional. (”). 

0 P.° Luiz Gonçalves da Câmara era um crente. Ins*- 
truir D. Sebastião na doutrina católica, afervorá-lo no 
cumprimento dos preceitos da Igreja, foi desde princípio 
0 seu propósito; e D. Sebastião não se tornou apenas- 
devoto, sahio — no^ dizer da Chronica. de D. Manuel de 
Meneses — mííy abeatado (“). Nem isto causava estra-- 
nheza numa côrte que, na expressiva frase do P.° Balta- 
sar Teles, cronista da Companhia, já em . tempo do avô. 
«mais parecia eschola de religiosos observantes, que paço 
de cortesãos secukres)) (“). Ouvia missa diàriamente, e. 

(') Ob. cit., Liv. I, cap. XIX. 

(“) 0 P.® Francisco Rodrigues, m sua História da Compa¬ 
nhia de Jesus na Assistência de Portugal (t. I, vol. II, liv. II, 
cap. VIII), julga —apesar de afirmarem o contrário quási todos- 
os historiadorçs sebásticos — que não houve discordância alguma 
entre D. Catarina e o cardeal-infante, relativamente á escolha do 
P.® Luiz Gonçalves da Câmara para o cargo de mestre de D. Sebas- 
tião; e que era a rainha «quem mais desejava confiar a educação, 
do neto a üm sacerdote da Companhia». 

Não ha dúvida —como prova o P.® Francisco Rodrigues — 
que D. Catarina, alem de recomendar o assunto por intermédio- 
do seu confessor, P.° Miguel de Torres, escreveu ao Geral, P,® Diogo 
Laynez, pedindo-lhe que, sem demora, mandasse regressar a Por-, 
tugal 0 P.® Luiz Gonçalves, para tomar conta daquele oficio, ' 

A preferencia da rainha por um religioso espanhol não resul- 
tava de qualquer prevenção ou queixa, que então tivesse contra o- 
P.® Gonçalves da Câmara. Portanto, desde que fôra esse jesuita 
português 0 escolhido, a D. Catarina competia, como regentè, 
tratar da sua vinda para o reino, Nem poderia proceder de outro 
modo, sem abrir um conflito com o cardeal D. Henrique; D. Ca¬ 
tarina de Áustria sabia acomodar-se ás circunstancias e tirar delas, 

0 possivel proveito. . 

(‘“) P. I, cap. XXX. 

(”) Chronica da Companhia de Jesu na Provinda de Portugah 
P. I, liv. II, cap. XXXIX. 
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duas aos sábados, era louvor de Nossa Senhora; muitas 
vezes, êle próprio servia de acólito ao celebrante. Comun¬ 
gava, no seu oratório, todas as semanas, e em público 
pelas festas maiores. Quando encontrava o Viático, acom¬ 
panhava-o sempre, até ser recolhido iio sacrário; e o Paço 
da Ribeira desgostava-o, por ficar distante de igrejas 
paroquiais, e não ter assim ocasião de ouvir freqüente- 
mente a campainha, para seguir no acompanhamento. 
Aos nove anos já quere jejuar a quaresma; com dificul¬ 
dade conseguem dissuadi-lo. Num missal, que ofereceu 
aos Padres da Companhia, escreveu estas palavras: Pa¬ 
dres, rogay a Deos que me faça niuyto casto, a muyto 
meloso de dilatar sua sancta fé, for todas as fartes do 
mwido)) (^*). Desde criança, que considerava um gostoso 
dever o assistir aos autos do Santo Ofício. Quando prin- 
■cipiava a estudar latim, encontraram no livro dum fidalgo 
moço, que era discípulo do P.® Gaspar Maurício, certas 
folhas de autor proibido. Trouxeram, pressurosamente, 
uma vela para as queimar. Mas D. Sebastião adiantou-se, 
dizendo: esse oficio quero eu fazer for minha mão. 
E rasgando as fôlhas, chegou-as à chama, à guisa de 
auto de fé (^^). Um dia, na Casa Professa de S. Roque, 
depois de comungar, ficou rezando diante dum crucifixo, 
■absorto e extático, como enlevado num alto pensamento; 
e grossas lágrimas lhe corriam pelas faces, i O que tinha,? 
— interrogou o aio. Estava fedindo a Deos, que assim 
como a outros frincifes havia concedido victorias, imfe^- 
rios e monarchias, lhe concedesse a elle somente o ser 
seu Cafitão . Aos treze anos, no mosteiro da Madre 
de Deus, era Xabregas, durante a profissão de D. Maria 
de Meneses, preguntou-lhe a antiga dama da rainha 
D. Catarina o que queria, em dia tão solene, que ela 
pedisse a seu Divino Esposo. Pedilke, que me faça seu 
Cafitão “ respondeu o rei (^“). Era uma ideia fixa, que 

(‘®) P.® Baltasar Teles, ob. cit,, P. 11 , llv,, VI, cap. XXXXVII. 

('*) P.« J. P. Baião, oh. cit., Liv. II, cap. III. 

(‘‘) P.® J. P. Baião, ibidem. 

(“í P.® J. P. Baião, ibidem. 
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se foi pouco a pouco transformando na orgulhosa con¬ 
vicção de estar predestinado para grandes cousas. 

A inegável sedução que o P.® Luiz Gonçalves da Câ¬ 
mara exerceu sôbre D. Sebastião, o profundo afecto que 
0 rei lhe consagrava, como demonstrou por ocasião da 
sua morte, chorando-o com verdadeira sinceridade — êle, 
que nao chorou assim pela avó, nem pela mãe, nem pela 
tia, a infanta D. Maria —não podiam resultar apenas 
das qualidades intelectuais, da erudição humanista do 
mestre. Essa influencia ganhou-a êle, principalmente, 
como confessor. D. Aleixo de Meneses nunca desampa¬ 
rou 0 rei durante dez anos, dos quatro aos catorze. D. Se¬ 
bastião respeitava-o; mas o seu falecimento em 6 de Feve¬ 
reiro de 1569, quando deviam ainda estar vivas as suas 
recordações, não lhe causou dor comparável à que mais 
tarde sentiu pela perda do P.® Luiz Gonçalves. 

Em 1566, quando 0 rei completou doze anos, Fr. Luiz 
de Montoya, alegando que a decrepitude 0 impedia de 
seguir a côrte nas suas jornadas, ou porque «conhecia ■ 
desprazer no Cardeal de elle servir 0 officio)), como diz 
Fr. Manuel dos Santos (^®), pediu escusa do cargo de 
confessor. D. Henrique — cujo director espiritual já era 
0 P.° Leão Henriques, também jesuíta, primo do P.** Luiz 
Gonçalves da Câmara e seu condiscípulo no Colégio de 
Santa Bárbara, donde vieram ambos para Coimbra — 

, empenhou-se junto da cunhada para que 0 mestre fôsse 
ocupar 0 lugar vago. Rodeando-o só de pessoas da sua 
confiança, 0 cardeal-infante preparava 0 ambiente para a 
futura maioridade do rei, que não tardava já dois anos. 

A eleição do confessor foi geralmente mal vista, por¬ 
que reunia na mesma pessoa dois cargos tão importantes 
para a educação do monarca. O de mestre findaria quando 
D. Sebastião completasse catorze anos. O confessor, po¬ 
rém, manter-se-ia; e fácil era de prever 0 ascendente, a 
influência, que êle poderia exercer num ânimo tão exal- 


('”) Historia Sehaslica, Liv. I, cap. IV., 
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tado € ardente, como o do seu discípulo e confessado.. 
Entre os que condenavam a escolha, figurava o próprio- 
aio, com a reflexiva prudência que lhe davam a idade e 
ura amplo conhecimento do* mundo. Não se deve, poiem, 
tomar à letra o longo discurso que D. Manuel de Meneses 
ou. quem ordenou e compilou a Chwnicci, que corre 
cora 0 seu nome ■— põe na boca do velho servidor, num 
dia era que encontrou juntos o cardeal e a rainha, discurso 
que Fr. Manuel dos Santos aceitou e Barbosa Machado 
transcreveu nas suas Memows. Basta, porém, o ultimo- 
período — qus Vossüs Altõsâs supTuo com o seu cuidudo 
onde não ubTungeT o meu, e ãjudem u sustentãT ci PoftU’^ 
gnl hum Pnncipe OTUodo de puTtes tão metecedofos de 
Impeno,’ pOTi][ue se não pCTca em poucos diüs o tTohulho 
de muitos annos, e chorem os seus Vãssallos paru sempre- 
a mudança, de tão excellente natural, onde os mayores 
dícíos tememos, ^ue venhão a ser os excessos de virtude - 
para se ver que o discurso foi preparado pelo cronista 
para dar a D. Aleixo de Meneses o dom de profetizar as 
calamidades que havia de padecer a nação (^'). 

O reinado de D. Sebastião reveste-se de circunstân¬ 
cias tão extraordinárias, desde o seu nascimento até à sua 
morte, que os cronistas, como a matéria se prestava, riva¬ 
lizaram em inventar profecias. O P.° Baião, por exemplo, 
conta que na antevéspera do dia em que D. Sebastião^ 
devia assumir o pleno poder, foi a rainha D. Catarina 
procurada por Pedro Nunes, para confidencialmente lhe 
dizer «que o grande amor, que tinha a ElRey, e o zelo 
do seu serviço, e bem de sua pessoa o obrigavão a sahir 
do seu custume, e levantar figura sobre o dia, e tempo, 
em que se lhe havia de fazer entrega do governo, e se 
desvelara em apurar o juizo delia, quanto permitia sua, 
sciencia, e as regras da Mathematica, e depois de muy 
bem conciderado o que alcançava, lhe pareceo conve- 


(”) Na Chronica delRey D. Sebastião, de D, Manuel de Me¬ 
neses, cap. CXIII; nas Memórias ãelRey D. Sebastião, de Bar¬ 
bosa Machado, P. II, liv. II, cap. XXII. 
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mente avisar a Sua Alteza, que sem dar a entender a 
causa porque o fazia, cuidasse muito em dilatar o acto ' 
a en rega a guns dias, ainda que não fossem mais que 
les, porque lhe affirmava, segundo o que-entendia, que 
se LlRey começasse a governar naquelle dia, seria seu 
Reynado mstavel, cheyo de inquietação ordinaria, e de 
muy_ pouca dura». Tudo estava aparelhado para a oere- 
monia no dia de S. Sebastião-respondeu a raínha-não 
po la lavei dilação; alem dissO', o cardeal tê-loiia por 
n m 0. 0 glande cosmógrafo, o primeiro matemático 

da Península no século xvi transformado pelo cronista 
em a ivinio, que lera tais destinos nas conjunções dos 
astros-retirou.se exclamando: «Assim vejo, que são 
inevitáveis os trabalhos deste Reyno» (i®), 0 que o 
mventoi da profecia ignorava, é que nas obras de Pedro 

! judiciária na introdução 

ao ra a o e Crepusculis, mas só ((para qualificar os 
piognosticos sobre a vida e a sorte dos homens, como 
^ S'l■l■perstições felknente quasi extin- 

A influência, que_ o P.‘ Luiz Gonçalves da Câmara, 
exeiceu em D. Sebastião, foi grande, i Que dotes de sedu¬ 
ção teria ele para se: impor a uma criança tão impulsiva, 
tao voluntariosa, tão compenetrada do seu poder absoluto, 
tao orgulhosa de si mesmo? O confessor — como dizia 
0 embaixador António Tiépolo, que nos princípios de 
Janeiro de 1572 foi apresentar ao rei, em Almeirim, um 
pedido da Senhoria de Veneza — era muito feio, di brutta 
presenm, cego dum ôlho e muito gago ('“). Compensava, 

(‘p Portugal cuidadoso e lastimado, Liv. 1 , cap. XXIII. 

( ) F. Gomes Teixeira, Panegíricos e Conferências, I, Elogio^ 
histórico de Pedro Nunes. Lembra 0 Dr. Gomes Teixeira que tal¬ 
vez 0 episódio contado pelo P.® Baião seja uma ((deturpação do 
facto sucedido quando D. Duarte subiu ao trono», e 0 astrólogo 
da côite, Mestre Guedelha, pretendeu que se adiasse a sua coroa¬ 
ção, ((porque os asUos estavam no dia marcado para a cerimónia 
em posições desfavoráveis». 

(■“) Visconde de Santarém, Quadro elementar, etc., t. III, 
pág. 434-436 (nota). António Tiépolo vinha solicitar de D. Sebas- 
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porénij a falta de atractivos físicos com a sua habilidade, 
a sua paciência, a persuasiva ternura das suas palavras, 
a sua arte suprema de catequização, a austeridade da sua 
vida, inteiramente despida de ambições pessoais; mas a 
sua dedicação pelos interêsses, pela influência da Com¬ 
panhia, era incondicional e absoluta. 0 ascendente, que 
êle exercia no rei —e que dierivava também dio seu 
((carácter imperioso e rígido, de grande eficácia nio per¬ 
suadir)) — não foi, porém, sempre o mesmo. Muito 
grande, quando D. Sebastião tomou conta da governação 
do Estado e nos quatro ou cinco anos mais próximoS', veio 
depois decaindo, à medida que aumentava a autofilia do 
monarca, cuja vontade caprichosa não cedia aos mais judii- 
ciosos conselhos, às mais sensatas considerações. 

Afora variados jogos e exercícios de equitação, a caça 
de volataria e de monte, raros foram os passatempos de 
D. Sebastião. Festas não as havia na côrte. Apenas, 
em 1565, para celebrar os desposórios da filha mais velha 
do infante D. Duarte com 0 príncipe de Parma, se reali¬ 
zaram alguns banquetes e saraus, tendo num dêles dan¬ 
çado 0 jovem rei com sua prima. Na infância, viu D. Se¬ 
bastião representar os autos de devoção e as farsas de 
folgar de Gil Vicente, como nos diz 0 filho, Luiz Vicente, 
no Prologo da primeira edição das obras do pai, publi¬ 
cadas em 1562. Mais tarde, ia ouvir as tragicomédias 


tião a entrada de Portugal na Liga contra os turcos (Barbosa Ma¬ 
chado, Memórias delRey D. Sebastião, P. III, liv. II, cap. XII). 

P') Francisco Rodrigues, S. J. (História da Companhia de 
Jesus na Assistência de Portugal, t, I, vol. II, liv. I, cap. III), 
na rápida biografia que lhe consagra, mostra exuberantemente, 
com ((testemunhos dos que mais 0 trataram)), que 0 P.® Luiz Gon¬ 
çalves da Câmara era ((tenacíssimo em suas opiniões e volunta¬ 
rioso)). 0 seu ardente amor á Companhia de Jesus, a sua ((zelosa 
solicitude de filho extremoso nem sempre sabia conter-se nos limi¬ 
tes da prudência e da moderação. 0 seu génio peculiar e caracte- 
ristico, não de todo mortificado, ás vezes 0 levou a cometer exces¬ 
sos, e a praticar durezas que seriamente magoaram seus irmãos 
espirituais, e lhe mereceram ásperas censuras dos que mais 0 
conheciam)). 


.'i 
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latinas do Colégio de Santo Antão; e também 0 levavam 
a^assistir, nos conventos da cidade, à defesa de Conclu¬ 
sões em Filosofia e Teologia. Esta foi a educação do rei. 
E incontestável que influiu no seu futuro procedimento. 
Mas a causa principal das suas desvairadas acções, os 
motivos que as determinaram, devem antes procurar-se 
nêle mesmo, do que na educação recebida. 


' i' ' * 

I 

■ ;j - 

i Catorze anos tinha D. Sebastião, ao entrar na maiori- 

I dade ^política. Catorze anos sãos, disseram os cronistas 

I P^^^cianos, e repetiram-no quási todos os historiadores. 

f Pois a realidade era outra. 0 jovem rei padecia, há mais 

4' '^ois anos, duma doença que 0 acompanhou até à 

1 morte, e que,^ lUlem de outros factos, nos explica a relu- 

1 tancia de Felipe II em conceder-lhe a mão de sua filha, 

I ^ infanta Isabel Clara Eugênia. 

j Foi D. Alfonso Danvila y Btirguero, na sua valiosa 

j obia, Don Cristobd de Moma, publicada em igoo, quem 

1 ohamou a atenção para êste novo aspecto da vida do céle- 

j bre monarca, que não fôra ainda estudado por historiador 

I algum. Na^correspondência dos embaixadores espanhóis' 

•j ■ junto^ da côrte portuguesa, guardada no Arquivo Geral 

1 de Siraancas, e que Danvila y Burguero encontrou as 

i provas do persistente morbo. No mesmo precioso e abun- 

'! dantissimo depósito de muitos milhões de documentos — 

í cujo estudo é indispensável para a verdadeira história, 

i não só de Espanha e Portugal, como das principais na- 

4 , çôes da Europa, nos séculos xv a xviii — pude eu ler e 
I copiar numerosas cartas que a essa doença se referem, 

;| desde. 0 seu aparecimento, assinalando as diferentes fases 

J de agravamento ou remissão, que apresentava, conforme 

os excessos ou cuidados dO' enfêrmo', na sua alimentação 
■l e nos seus exercidos físicos, especialmente a equitação. 

í 0 assunto, tratado com desenvolvimento, daria uma inte- 

lessante monografia; mas, nesta obra, limitar-me-ei a 

s 

i 
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apontar a marcha da doença e o que da sua natureza e 
conseqiiênciias pensavam os oontemporâneos. 

No inverno de 1365, estando a côrte em Almeirim — 
para onde partira nos primeiros dias de Dezembro de 1564 
— começou D. Sebastião a sentir-se doente. 0 embai¬ 
xador espanhol, D. Alonso de Tovar, atribuia a doença 
ao intenso frio e a violentos exercícios de caça. Acusa até 
0 cardeal de haver ordenado essa viagem, era época tão 
imprópria, levando consigo 0 sobrinho, na esperança de 
0 não acompanhar a rainha, para assim 0 poder furtar à 
influência da avó. D. Catarina, porém, inutilizou 0 pro¬ 
pósito do cunhado —se, na realidade, êle 0 tivera — 
acompanhando 0 regente, como aliás seria de esperar, 
pois até aos catorze anos nunca a rainha abandonou 0 
neto. Quein não gostava de ir para Almeirim era 
D, Alonso de Tovar, mas tinha de seguir a côrte em 
todas as suas deslocações, como lhe ordenára 0 amo. 
Ainda dois anos depois, 0 mesmo embaixador dizia a 
Felipe II, em carta de 9 de Janeiro de 1567: Estos Prín¬ 
cipes se mn hoy ó nanana de manana á Almerin, donde 
pienso questaran un pedaso de la cuaresnia, Yo estoy 
con ian poca salnd y tan falto de todas las cosas necesa- 
rias, que mes gran descomodidad esta ida; pero por no 
faltar a lo que V. M, manda, iré tras Sus Altezas (^^). 
A doença, segundo a descreve 0 referido embaixador, 
consistia em expelir D. Sebastião, por sus organos, cierta 
substancia ó purgacion, que aumentava ou diminuía, con¬ 
forme êle se excedia ou restringia nos exercícios que pra¬ 
ticava (^®). 

Regressou a côrte a Lisboa; mas D. Sebastião não se 
sentiu melhor. Os médicos não concordavam no diagnós¬ 
tico, nem nos remédios a aplicar; e como os boatos, que 
haviam chegado a Madrid, fôssem contraditórios, a prin¬ 
cesa D. Joana resolveu mandar aqui uma pessoa da sua 


(”) Documentos inéditos para k historia de Espana, t XXVIII 
pág. 432. ^ ’ 

(”) Danvila y Burguero, Don Cristobal de Moura, pág. 113. 
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plena confiança, que lhe pudesse dar inforraaçdes segu¬ 
ras sôbre 0 estado do filho, escolhendo para essa delicada 
missão 0 seu antigo pagem, Cristóvão de Moura, que 
pouco antes regressára de Portugal, onde viera tentar a 
reconciliação do cardeal D. Henrique com 0 Prior do 
Crato. 

Partiu Moura em fins de Julho de 1565; e como a 
doença mostrasse tendências para desaparecer, nos prin¬ 
cípios de Setembro regressou a Madrid. Mas, dias depois, 
■os primitivos sintomas reapareceram, e D. Alonso, de 
lovar passou a escrever com freqiiência ao rei católico, 
ou ao secretário de Estado, D. Francisco de Eraso, sôbre 
a evohição da doença. No comêço de Outubro, teve D. Se¬ 
bastião uns rebates de febre. Depressa, porém, lhe pas¬ 
saram. Assim 0 conta 0 embaixador a Eraso, em 18 do 
mesmo mês: En lo que toca a las calenturas, ya el Rey 
está bueno dei todo; en estoiro mal está como suele, y de 

ayer acá con mas cantydüd algima 

^ Nos fins de Outubro, deu D. Sebastião ura largo pas¬ 
seio a cavalo. Piorou, como D. Alonso de Tovar escreve 
a Felipe II, em 7 de Novembro: Se le acrecentô aquello 
que echa, de manera que fué en harta mas cantidad de la 
que suele. Mas, con el reposo que despues ha tenido y 
la buena guarda dei comer se le ha aplacado mucho. 

A ^tendência a tornar-se crónica preocupava não só os 
médicos, como até importantes personagens, pelas con- 
seqüências políticas que da doença do rei podiam advir. 
Na mesma carta dizia ainda 0 embaixador; Tengo enten¬ 
dido que estos fisicos, que mas saben, estan harto teme^ 
rosos de lo que toca a tener hi]os, y en lo demas no mu)í 
seguros, si esto va adelante, como parece que va 
Em 12 de Fevereiro de 1566, comunica D. Alonso de 
lovai ao amo El Eor,'"® Rey está de la manera que a 
. Mag, screvi en la de a seis deste, y no con mejoria. 

E acrescenta que no domingo, 10, tinham estado em con- 
erência todos os médicos do Paço; e não havendo una- 

(“‘) A. G, de Simancas, Sec, de Estado, Maço n.« 384, 

(■) Danvila y Burguero, oh, cit., Apêndice 11,“ õ. 
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nimidade de pareceres, pensavam talvez em mandá-los à& 
Universidades de Salamanca ou de Alcalá de Henares, 
0 tal vez a Madnd pam que diesen su ofinion los médicos' 
de Felipe II A consulta não chegou, porém, a 
efectuar-se. 

Dividir-am-se então os médicos em dois grupos, resol¬ 
vendo cinco, contra o voto dos três restantes, iniciar um 
tratamento mais enérgico,* e às suas reüniôes assistiam' 
habitualraente a rainha e o cardeal. Além de remédios 
internos, diz o embaixador ao rei católico, em carta de 6 
de Abril seguinte, todos os dias lhe aplicam emplastos. 
Houve quem propusesse que o jovem monarca se pur¬ 
gasse e sangrasse; a maioria, porém, opôs-se, por consi¬ 
derar perigosos os purgantes e. a sangria, em vista da 
abundante substancia que echa e dos hagidos (tonturas) 

0 desmayos que tiene 

A princesa D. Joana tomou então a resolução de man¬ 
dar a Lisboa o Dr. Almazán, médico da sua câmara, que 
chegou a esta cidade em fins de Abril, e por meados de 
Maio regressou á Madrid, tendo-o obsequiado D. Cata¬ 
rina e 0 regente com' trezentos ducados para as despesas 
do caminho. A doença, porém, não cede. Assim o refere 
D. Alonso de Tovar a Felipe II: El Ser.^° Rey está de 
la mesma manera, que en mi ultima screui a V. Mag.^, 
con tener siempre aquella purgacion, que he scrito. Bien 
entiendo que hasta los qiiatorce anos estaú siempre de 
una manera, como dará a V. Mag.^ quenta el lic.^° Alma- 
sán, que ya es partido . A pouco mais duma semana, 
começa a desenhar-se uma ligeira melhoria: La salud 
dei Ser. “ Rey va como suele: aquella cosa es en menos' 
quantidaâ y esto se tiene por mejoria, pero nunca 
falta (“®). A purgacion remitiu bastante nos últimos me¬ 


ses de 1566. Mas com a ida para Almeirim, na primeira 
quinzena de Janeiro de 1567, e as caçadas ao javali, que 
tanto praziam a D. Sebastião, 0 seu estado agrava-se de 
novo. 0 embaixador espanhol, que por incómodo de 
saúde se vira obrigado a recolher a Lisboa, logo 0 anun-' 
cia ao rei católico, em carta de 6 de Fevereiro: Hoy he 
entendido que la casa de Alnerin ha hecho impresiou en' 
el Serenissimo Rey, de manera que le ha vuelto su mal 
en mas cuantidad, y con esto tratan de volverse aqui la 
segunda semana de cuaresma (^°). 

Na capital, abandonados os exercícios violentos, a 
purgacion diminue, sem contudo desaparecer. A 10 de 
Agôsto seguinte, estando a côrte em Sintra, escrevia 
D. Catarina à princesa D. Joana, dizendo-lhe que 0 filho 
estava melhor, por ser a terra saüdavel o êle guardar um 
regimen muito rigoroso ('^). E parece que as melhoras 
progrediram bastante, pois em 24 de Dezembro de 1569 o- 
embaixador de Espanha, D. Fernando Carrillo de Men- 
doza, que sucedera a D. Alonso de Tovar, dava conta 
ao 'rei católico du-raa entrevista que tivera com O' P.® Luiz 
Gonçalves da Câmara, em que 0 confessor de D. Sebas¬ 
tião, sugerlndO' a hipótese dum futuro casamento do sobe¬ 
rano português com uma das filhas de Felipe II, lhe afir¬ 
mava que se habia averiguado que lo que despidia en la 
enjermedad que tuvo, que temian que la hacia peligrosa, 
que era humor, y que estaba ya muy sano y bueno y sin 
rastro de aquello (®^). A afirmação'Sra exagerada. Basta 
considerar 0 que se passou no ano seguinte, quando0 novO' 
embaixador espanhol, D. João de Borja, insistentemente' 
pedia a D. Sebastião que enviasse ao tio os poderes neces¬ 
sários para 0 seu 'Casamento com a princesa Margarida 
de Valois. Respondeu-lhe 0 monarca que ia mandar 


Siraancas, Sec. de Estado, Maço n.» 384, 

( ) Danvila y Burguero, oh. cit, Apêndice n.O'3. 

( ) Lisboa, 22 de Maio de i566.' A, G., de Simancas, Sec. 
Estado, Maço n.“ 384. 

Hf • ^ , Carta de D. Alonso de Tovar a Felipe II. Lisboa, ti 
M aio de 1566. A. G. de Simancas, idem, id, 


(“") Documentos inéditos para k historia de Espana, t. XXVIIL, 
pág. 456. 

("') A, G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.° 385. 

(“) Carta de D. Fernando Carrillo de Mendoza a Felipe II, 
Evora, 24 de Dezembro de 1569. (Documentos inéditos para la his¬ 
toria de Espana, t. XXVIII, pág. 563). 
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D. Álvaro de Castro a Madrid, com o fim de expor a 
Felipe II as suas resoluções sôbre o assunto. Na audiên¬ 
cia que 0 rei católico concedeu a êsse embaixador extra¬ 
ordinário, duas razões alegou o filho do célebre D. João 
■de Castro para justificar o adiamento das negociações 
matrimoniais. O Conselho de Estado fôra de parecer que 
0 rei se não devia casar, por ser muito moço y no muy 
sano. Se casasse antes dos vinte anos — tinha então dezas¬ 
seis — poria em risco a saúde e talvez a vida, como suce¬ 
dera com 0 pai. E para reforçar as suas palavras, apre¬ 
sentou D. Álvaro de Castro ura parecer dos médicos da 
corte, mostrando os inconvenientes do seu casamento pre¬ 
coce. Êste parecer está arquivado em Simancas Mas 
ha uma prova, mais positiva ainda, de quanto ^era exces¬ 
sivamente optimista a informação do P.° Luiz Gonçalves. 
Em 26 de Setembro de 1570, referia D. João de Borja 
ao amo que D. Sebastião andava triste e enfraquecera 
muito, por lhe haver reaparecido a antiga doença, não 
tendo ultimamente saído para 0 campo, como costu-- 
mava(^^). 

^ i Mas que doença era esta, que sobreveio a D. Sebas- 
tãio aos onze anos de idade, e nunca mais 0 aban¬ 
donou, com alternativas de exacerbações e remitências? 
Um cronista coevo, referindo-se à repugnância do rei 
pelas mulheres, diz que não faltou quem a atribuísse a 
certo achaque, que em menino padecera, chamado fluxim 
seninis, 0 qual se atalhou com remédios preservativos, 
que bem podiam causar 0 tal esquecimento. No tomo II 
das Chroniques Belges inédites, publicado por Gachard, 
encontra-se uma curiosa carta do embaixador da França 
em Madrid, Raimundo de Rouer, barão de Fourquevaux, 
à rainha viúva Catarina de Médicis, datada de 29 de No¬ 
vembro de 1569, isto é, da época em que, nas côrtes de 
Madrid e Paris, se estava tratando do casamento de D. Se¬ 
bastião cora Margarida de Valois. Esta carta foi transcrita 


n A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.» 389. 
( ) A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.» 387. 
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pelo conde de São Mamede, no seu opúsculo Don Séhas- 
iien et PhÜiffe Il—Exposé des négociations entamées en 
me dn mariage du roi de Portugal avec Marguerik d^ 
fahis. A ela se referiu também 0 Dr. Júlio Dantas, num 
capítulo do seu livro Outros Tempos, intituladO' A here¬ 
ditariedade nas genealogias reais portuguesas e 0 pai de 
D. Sebastião; e mais recentemente, no capítulo Ás noi¬ 
vas de D. Sebastião, do livro Eterno Feminino, 

O trecho, que nos interessa, é 0 seguinte: eDavantage 
suis adverty que tous ses médecins jugent, et les astrolo- 
gues judiciaires, qu'il ne sera point long homme, et une 
partie desdicts médecins conseille qu’il le fault marier de 
bonne heiire, ajin de divertir certaine jíuxion du cerveau 
qui lui descend sur 1 ’estomac et remédier à une secrette 
maladie .qu’on appelle gonorrée, à laquelle il est suhject; 
iceulx docteurs néantmoins disent qu’il est habile pour 
avoir enfans. Uautre bande dissuade et deffend de k 
marier, car se sera luy advancer sa fin; et tous, d’ung 
.sentiment, le condamnent à vivre peu d’années». Ora a 
palavra gonorrêa, empregada pelo embaixador De Four¬ 
quevaux, tinha para os médicos do tempo a mesma signi¬ 
ficação que lhe dava 0 cronista português: um involun¬ 
tário jluxum seminis, alterado e corrupto,' que ainda no 
século XVI era geralraente olhado como uma crise salutar, 
provocada pela fôrça medicatriz da natureza. 

(í Poderá a doença de D. Sebastião ser, porém, tida na 
conta de perdas nocturnas? Atendendo à idade em que 
apareceu, representaria singular precocidade. No entanto, 
alguns fenómenos patológicos, que se revelaram aos de¬ 
zoito anos, parecem estar ligados a essa causa. Por outro 
lado, os sintomas que a correspondência diplomática pa¬ 
tenteia; as suas exacerbações, quando 0 rei abusa de cer¬ 
tos alimentos e, principalmente, de exercícios muito fati- 
pntes, toureando, jogando as canas ou caçando um dia 
inteiro; as suas remitências, sempre que D. Sebastião se 
mantém num cuidadoso regiroen: aproximam a doença das 
uretrites crónicas, que muitas vezes apresentam uma de- 
sesperadora tenacidade. Neste caso, a iiretrite teria sido 
•adquirida por contacto mediato, pois tudo 0 que sabemos 
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da vida do infeliz monarca exclne a ideia dum contágio' 
imediato. Outra hipótese pode ocorrer ainda. Os casa¬ 
mentos consanguineos, repetidos em gerações sucessivas, 
entre as famílias reais de Portugal e Castela, acumularam 
em D. Sebastião — como em seu primo germano, o prín¬ 
cipe D. Carlos — as taras patológicas das Casas de Áus¬ 
tria e do Aragão. iQuem sabe se, nesta hereditariedade 
mórbida, se encontrará a etiologia da doença ? Mas a sua 
classificação, o seu estudo^, não teem cabimento aqui. 
O que importa averiguar é se nela assentaria a resistência 
de Felipe II ao casamento do sobrinho com a mais velha 
das suas filhas. 

Quando, em 1571, a rainha D. Catarina, tratada com 
Ostensivas demonstrações de desamor pelo neto, preten¬ 
deu sair de Portugal e acolher-se a Castela, tamanha im¬ 
pressão causou esta notícia em todo 0 país, que D. Se¬ 
bastião se viu obrigado, contra vontade e violentando os 
seus gostos, não só a visitá-la araeúde—êle, que há meses 
a não via! — mas até a jantar em sua companhia, con¬ 
sentindo que 0 servissem damas. Duas vezes lhe mani¬ 
festou D. Catarina a necessidade de se tratar, a primeira 
de viva voz e a segunda por escrito, em carta que nos 
princípios de Junho lhe enviou por D. Jorge da Silva, 
membro do Conselho de Estado. Nesta carta, de que 
existe uma cópia no Arquivo de Simancas, pois todas as 
cartas autógrafas da rainha eram redigidas em castelhano, 
dá-lhe a avó estes conselhos: Que S. A. se disponga á 
tratar dei refoso y conservacion de su salud y manifiesie 
los defectos de ella á los médicos, cuyo parecer ãebe se¬ 
guir. Por que en esta parte, tiene mas necesidad de tener 
cuenta consigo de lo que el piensa; asi para conserva¬ 
cion de su vida, como para hien y consolacion de sus 
reinos, como tamUen para tener la disposicion necesaria 
para el ejecto de su casamiento Q''). Razão tinha D. Ca¬ 
tarina, porque 0 neto fôra caçar a Salvaterra, onde se 
demorára quinze dias, e voltára de lá muito pior. 

(“') A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço ii.° 389. 
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Mostrou a rainha um traslado da carta a pessoas de 
intimidade. Alguma houve, porém, indiscreta. Soube-o 
D. Sebastião, que se indignou muito, tendo uma cena 
violentíssima com a avó. Tão impressionada ficou ela, 
que na manhã seguinte caiu com uma síncope, que lhe 
durou horas. Dias depois, falando 0 embaixador de Es¬ 
panha com 0 cardeal-infante, queixou-se êste da pouca 
reserva da cunhada. Ninguém — contestou D. João de 
Borja —com mais direito a interessar-se pela saúde do 
neto. Quanto ao segredo, podia afirmar a S. A. que em 
todas as tabernas de Lisboa se discutia a doença do 
rei (““). Talvez por êsse motivo, no oomêço de Julho, 
indo 0 P.® Luiz Gonçalves da Câmara despedir-se de 
D. Catarina, pois partia com 0 monarca para Sinda, 
0 confessor lhe anunciou que, para 0 futuro, aconse¬ 
lharia, com todo 0 empenho, D. Sebastião a tratar-se; 
e se êle 0 não quisesse fazer, lhe não daria a absolvição. 
Comunicando êste facto a Felipe II, D. João de Borja 
também lhe refere uma conversa que acabava de ter com 
0 Licenciado Alonso Roclriguez de Guevara, castelhano, 
antigo professor de Anatomia na Universidade de Coim¬ 
bra e agora médico do Paço, 0 qual em confidência lhe 
dissera que duda mucho que el Rey sane y mudo mas 
que tenga hijos aunque se case, sanando (“’’). 

Durante mais dum ano, nenhuma alusão se encontra 
A sua doença. ^ Teria D. Sebastião seguido 0 conselho 
do confessor? Não se sabe. Mas, em 10 de Dezembro 
de 1572, D. João de Borja informa 0 amo de que 0 sobri¬ 
nho está doente. Dão-lhe uns vagidos de cabeza, andando 
à caça, que 0 obrigam a apear-se e a deitar-se no chão, 
até lhe passarem. Suspeita-se que outras vertigens tenha 
tido em palácio, apesar de procurarem encobri-lo, por 
saberem que a sua divulgação 0 magoaria e irritaria 


(’") Carta de D. João de Borja a Felipe II. Lisboa, 12 de Ju¬ 
nho de 1571, A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.“ 389. 

("9 Carta de D. João de Borja a Felipe II. Lisboa, 6 de Ju¬ 
lho de 1571. A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n." 389. 
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imenso. Além disso, arrefecem-llíe tanto las piernas y lo 
mas dei empo, que as reveste com muita roupa. Cons¬ 
trangem-no a beber água de canela e a comer coisas quen¬ 
tes. Também lhe aquecem os aposentos; e quando sai 
para o campo, recolhe-se cedo. O embaixador termina 
com êste jocoso comentário: y todas estas cosas, con las 
qm antes sabemos, nos hace sospechar que este frio es la 
causa de.tratarse con tanta frialdad su casamiento (”). 
Em cronistas sebásticos, igualmente se encontram refe¬ 
rências aos vagados na cabeça. 

Nos primeiros meses de 1574, iniciou a rainha D. Ca¬ 
tarina as diligências para casar 0 neto cora a filha primo¬ 
génita de Felipe II,, a infanta Isabel Clara Eugênia, que 
não tinha ainda oito anos, pois . nascera em 12 de Agosto 
de 15Ó6. Êste casamento — dizia ela — era 0 único que 
a tradição aconselhava, pois há muito tempo que os reis 
de Portugal casavam em Castela e os de Castela em Por¬ 
tugal; e 0 reino também sempre 0 desejára. Ao fazer esta 
afirmativa, esquecia a rainha 0 voto das Côrtes de 1562. 
Para i.i ao encontro das suspeitas do rei católioo', escrevia- 
-lhe D. Catarina em 6 de Julho: No crea Vuestra Altesa 
todo lo que le dicen y acuerdese quan acostumhrado 
está al mundo a decir de las cosas mas de lo que son (*"■). 

O próprio D. Sebastião — talvez porque 0 simples acolhi¬ 
mento da proposta implicaria- 0 imediato abandono de 
outras negociações pendentes, como veremos no capi¬ 
tulo V — aceitou a intervenção da avó. Respondeu Fe¬ 
lipe II, em 22. A tenra idade da filha impedia-o de- 
tomar qualquer resolução. Além disso, podría muy bien 
ser que lo que agora tratasemos se viniese a desconcertar 
adelante, sin poderio escusar («). O rei de Espanha con- 
íiava pouco nos propósitos matrimoniais do sobrinho, 
mayormente — dizia êle, em. carta da mesma data, ao 
seu embaixador — si iiene el defecto de que se ha dicho, 


1 . i' Sec. de Estado, Maço n.o 760, 

Danvila y Burguero, ob. ciL, pág. 219. 

( ) Danvila y Burguero, oh. cit, pág. 221. 
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de que holgaria procuraseães saberlo cierto, con d recato 
y dmmulacion que vos lo sabre is hacer (“). 

Ll.sando de largos rodeios, comunicou a rainha a 
D. Sebastião a negativa do tio. Não se exasperou, nem 
indignou; antes mostrou contentamento, hablando on 
otras cosas, sin hahlar mas en esta maioria. Assim 0 con¬ 
tou D. Catarina a D. João de Borja, que se apressou a 
transmiti-lo ao amo (*“). 

Em meados de 1575, voltou a rainha, com a perti¬ 
nácia de que toda a vida deu provas, a reatar as nego¬ 
ciações para 0 enlace do neto com a infanta de E,spanha; 
c mais uma vez procurou Felipe II indagar da .saúde do 
sobrinho. D. João de Borja, que acabava de chegar a 
Madrid — por haver sido, a instâncias suas, substituído 
na lembaixada — informou, por escrito, que D. vSe- 
bastião devia estar muito melhor da antiga doença, em 
vista do seu aspecto robusto c dos exercícios que fazia. 
Parecia-lhe, portanto, abil para poder coniraer matri¬ 
monio (“). O rei católico persistiu, porém,, na sua ati¬ 
tude, não porque lhe conviesse — como alguns historia¬ 
dores teem suposto — quc' 0 soberano português ficasse 
solteiro, pois até .se empenhava então no seu casamento 
com a princesa Maximiliana, filha do duque da Baviera 
— casamento que D. Sebastião repeliu definitivamente — 
mas porque não queria entregar-lhe uma filha que muito 
estremecia. Ao novo embaixador recomendou Felipe II 
procurasse dissuadir a rainha da ideia de casar 0 neto 
cora a infanta. Assim 0 fez D. João da Silva, mal pou.sou 
m Lisboa, vindo de Almeirim, onde chegara a 18 de 
Fevereiro de 1576, para apresentar a D. Sebastião o.s 
cumprimentos do amo. Das conferências, que teve com 


{") Danvila y Burguero, oh. cit., pág. 220, 

{“) Carto (kl D. João Borja a FcHpe, II. Lisboa, i.; de Agôsto 
de 11574. N fj- Simanca.s, ,Sec. de Estado, Maço ii." 392. 

d'') (Jiieiroz Velloso, D, Pnmcisca de Aragão, coinh^m de 
Mayulde e de IHcaího, cap. IV. 

(*■') Danvila y Burguero, oh. dl, págs. 242-243. 



112 


D. SEBASTIÃO 


UM REI DE CATORZE ANOS 


D.,Catarina, deu conta ao rei católico em duas cartas, 
que Fr, Manuel dos Santos publicou nsi Historia Sôhasiica 
(Liv. II, cap. XXV) e Barbosa Machado depois copiou 
nas Memórias delRey D. Sebastião (P, IV, liv, I, 
cap. II). Na primeira, que transcrevo do origiinai, exis- 
■tente no ArquivOi Geral de Simancaspois tem altera¬ 
ções e vários acrescentamentos a carta publicada por 
aqueles cronistas —■ o embaixador espanhol, depois de 
observar que todos sospechan que V. Mg} iiene poca sa- 
Msfaccion de la persona dei rrey, y que aqui bate la difi- 
cultad, escreve o seguinte: 

Aunque V. Mg.^ no mo ala mandado expressamente examinar 
la sospecha que se a tenldo de la Inliabllldad dei rrey para tener 
híjos 7 la platlca sea indecente, es todavia este articulo tan imi)0r- 
tante que no quiero dexar de apuntar lo que me parece. 

Cosa es averiguada no aver el rrey hecho prueva do si, ni 
intentadolo jaraas. Muestra de mas desto tanto odio a las mujeros, 
■que aparta los ojos delias y si una dama le sirve la copa, busca como 
tomaria sin tocarle la mano; y jugando un dia entero a las canas, 
110 levanta la cabeça a las ventanas. El aspecto es de horabre rauy 
sano y antes fuerte que defectuoso. Dizen todavia que tiene en 
las piernas una frlaldad muy grande y assi las abriga niucho; 
pero muy buena fuerça deve tener en ellas, porque hazc grandes 
exerciçios a Ia gineta. Criaronle los de la Compafiia afeandolc 
tanto el trato com las mujeres, como un pecado de eregia, y bcvió 
aquella doctrina de manera, que no haze diferencia de lo que i‘s' 
gentileza y virtud a lo que es ofensa de Dios; y assi sospeclio que 
podria ser no aver en el este defecto que se teme. 

No le parezca a V. Mg.'' que me antecipo a cscrcvir particula¬ 
ridades, aviendo estado aqui tan pocos dias, porque todo lo que 
■aqui digo es cosa publica y manifiesta, ni pienso que cn nuiclu) 
tiempo se podrá hazer mas averiguaçion que esta ('‘h. 

As desconfianças do rei católico não se desvaneceram; 
•e quanta razão lhe assistia, prova-o outra carta do me.snio 


(“) Lisboa, 6 de Março de 1576, A. G. de .Simancas, .Seu. de 
Estado, Maço n.° 393, Barbosa Machado, ao referlr-sc às duas car¬ 
tas do embaixador espanhol, chama-lhc, indevidamentu, conde de 
Portalegre; só anos depois, começou D. João du Silva a usar êsse 
■título. 

Na Synopse, desenvolvimento e commmlario do códice 11," d 
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D. João da Silva, datada de 26 de Maio, participando- 
-Ihtí que D. .Sebastião adoecera; e acrescentava em posU 
scriptum: Escrita esta, he sabido que el mal dei Rey 
es de la qualidad de los que iuvo en la nines, y que no 
se tiene en poco, aunque le encubran. Curanle de nocke 
y kanse hecho juntas secretas de muchos cirujanos de 
Lisboa (^'). 

Quando, om Junho cie 1576, Pedro de Alcáçova Car- 
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dos (iManusenfos Portuguem» da Biblioiheca Nacional de Paris, 
apresentada por Cristóvão Aires em .sessão da 3.'‘ classe da Academia 
das Ciôncias de Lisboa, de 20 de Janeiro de 1902 (Boletim da 
Segunda Classe da Academia, vol. I, págs. 276-304), encontra-se 
—aliás incorrcctl.s'.simo — 0 trecho acima transcrito, como se fôsse 
inteiramente inédito; c assim 0 tomou Fortunaío de Almeida (Histo¬ 
ria de Portugal, t, II, pág. 414, Nota). Pena é que essa Sinopse 
rontenlia tantas equivocações: por exemplo, confunde D. João da 
.Silva com João Gomes da Silva, embaixador de Portugal em Roma, 

0 Ms. n.® d (anteriormente 15) do Fonds porlugais da Biblio¬ 
teca Nacional de Paris, já foi estudado por Morei Fatio (Catalogue 
des mamiscrits porlugais de la liihliothèque Nalionale de Paris); 
c, em 1827, pelo visconde de Santarém (Noticia dos manuscritos 
pertencentes ao direito publico externo diplomático de Portugal e á 
historia c lilteratura do mesmo pais, que existem na Biblioiheca 
Real de Paris e outras da me, una capital, e nos archivos de França). 

Este códice compreende diversos documentos, relativos à histó¬ 
ria politlca de D, Sebastião, coligidos por alguém que se propunha 
e.screver a crónica daquele monarca. De várias cotas à margem, 
assinadas por D. Luiz Lobo, pode depreendcr-sc que fflsse Êste 
fidalgo 0 compilador. D. Luiz Lobo deixou inédito um Nobiliário 
líislorico que contem as descendencias e acções dos serenissimos 
Reys deste Reyno de Portugal. A Biblioteca Nacional de Paris 
possue uma cópia. 

A peça capital do códice é 0 Comentário que trata de U infeltçe 
jornada que el rey D. Sebastian hko cn la Berbcria, el arlo de 
/57S, donde se quenla muy en particular todo lo que alU succcdiô 
am la muerle dei Rey y otras cossas dignas de admiracion y de ser 
sabidas, cl qual comentário hko el capitan Luis de Oxeda, que alU 
se halló prc.senle a quasi iodo. Já foi duas vezes impresso: em Les 
Sources inédiles de Phistoire du Maroc f/.''® Série, Prance, t. I, 
do conde Henry de Castries; e na Miscelânea histó¬ 
rica fcjerentc al rey Don Scbasíiin, publicada por Ignacio Bauer 
y Landaiier, págs. 1-57). 

(^') A. G. (le Simancas, Sec. de Estado, Maço n.® 393. 
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neiro foi enviado por D. Sebastião, cora aplaii^ da 
avó, era missão oficial a Madrid, para tratar ooni Felipe II 
de três assuntos: a entrevista dos dois monarcas em Gua¬ 
dalupe ; 0 auxílio do rei de Espanha para a emprêsa de 
África; e o casamento do soberano português com a 
infanta Isabel Clara Eugênia-pois era êste o mais se¬ 
guro meio de tornar efectivo aquele auxílio procurou 
0 rei católico, depois da recepção desse embaixador^para 
a apresentação das credenciais, demorar, sob variados 
pretextos, a resposta. Mas a situação não podia prolon¬ 
gar-se, sem perigo dum conflito com o sobrinho; e em 
princípios de Outubro, Felipe II mandou dizer a Alcá¬ 
çova que aceitava a entrevista e convinha no seu auxílio 
para a conquisto de Larache. Quanto ao matriniónio, a 
resposta foi ambígua: dar-lhe-ia una de sus hijas.^ 

Só em Guadalupe, nos fins de Dezembro seguinte, o 
rei de Portugal conseguiu do tio a promessa de lhe con¬ 
ceder a mão de sua filha, q^uando chegasse à idade con¬ 
veniente; e essa idade vinha longe, pois a infanta Isabel 
Clara tinha apenas dez anos. A própria rainha D. Cata¬ 
rina, apesar de tão dedicada a Felipe II, não pôde deixar 
de lhe exprimir o seu desgosto por uma promessa tão 
vaga. D. Sebastião é que nunca deixou de sofrer dessa 
rebelde e teimosa doença, que aos onze anos lhe apare¬ 
cera. Ainda, era i6 de Agôsto de i 577 ) Silva 

escrevia ao amo, dizendo que o rei voltara a enfermar, 
mas que o ocultavam (*^). Nem D. Sebastião, com o i>en- 
samento inteiramente absorvido na guerra de África, po¬ 
deria suportar que alguém' o soubesse doente, a êle, que 
em violentos exercícios, próprios para lhe agravar o mal,, 
só procurava adquirir a resistência e o vigor necessários 
para ser o primeiro em combate, como exigia a sua orgu¬ 
lhosa convicção de invencível 


Colecção Belda, a^ud Danvila y Burguero, oh. cif., 
(^“) Segundo Memórias contemporâneas, D. Sebastião era dc 
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Rei, com três anos e meio de idade, o seu lugar é 
sempre o primeiro em todas as ceremónias públicas, Por 
isso, ao assumir o poder, D. Sebastião o toma na pleni¬ 
tude daqueles direitos, que as teorias, então dominantes, 
davam à autoridade real. A avó, o tio, a tia, os validos, 
os velhos servidores da corôa, todos lhe devem obediência 
absoluta. Os próprios ministros, a quem deixa governar 
discricionàriamente, para ter ocasião de caçar e montear 
à vontade, hão de submeter-se aos seus caprichos. A mais 
simples observação enfada-o, qualquer objecção, por mais 
fundamentada, impacienta-o, quando o não encoleriza; 
c só lhe agradam os cortesãos, que encarecera até as suas 
extravagâncias. Se não tem opinião assente, ouve e segue 


meâ estatura, dobrado em carnes, de grandes fôrças musculares para 
vencer um cavalo ou jogar uma lançada. Tinha os olhos azuis, o 
cabelo entre loiro e ruivo, o rosto alvo, mas picado de sardas, a 
barba loira e rara. De aspecto severo e grave, o ar soberano e desde¬ 
nhoso, se movia a temor, não conciliava simpatias. 

Fr. Manuel dos Santos, com a habitual Hsonjarla dos cronistas 
régios, diz que, em D. Sebastião (oh cif., Liv. I, cap. XVI), eram 
«as mãos, e pernas tão bem formadas, como se fossem feitas ao 
torno,... e todo o corpo sem parte desigual, em que apparecesse 
defeito». A Chronica i'EURey D. Sebastião, de Fr. Bernardo da 
Cruz (cap. LXXIII), afirma que o «beiço de baixo algum tanto 
derrubado... lhe dava muita graça e formosura»; e que era «sem 
defeito algum ou vicio corporal». 

D. Sebastião não tinha apenas o lábio inferior pendente — feição 
típica da Casa de Áustria. Era acentuadamente assimétrico: todo o 
lado direito, braço e mão, perna e pé, mais compridos do que o 
esquerdo; e o ombro direito mais alto do que o outro. Por isso, ao 
andar, inclinava levemente para a esquerda (Biblioteca Nacional 
de Lisboa, Fundo Geral de Manuscritos, cod. n.® 551, foi. 69 — 
Sinais com que nasceo El Rey Dom Sebastião), 

Quando apareceu, em Veneza, 0 célebre impostor Marco Túlio 
Catizone, para tapar a boca aos incrédulos, ficou resolvido, entre os 
seus adeptos, que Fr. Estevão de Sampaio partisse para Lisboa, 
onde chegou nos últimos meses de 1599, a fim de indagar de pessoas 
idosas e fidedignas os sinais particulares de D. Sebastião. Esta lista, 
autenticada pelo notário Tomé da Cruz, secretário do Legado Apos- 
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O voto do Conselho de Estado; se a tem, não o reüne, ou 

não faz caso do parecer (*'’). 

As suas intenções sãO' boas. Provam-nos os Pensamen- 
ios que foi lançando num livro, para lhe servirem de 
norma da sua futura conduta. Muitos revelam o seu feitio 
dovoto e místico; (cTerey a Deos por fim de todas as 
minhas cousas, e em todas ellas me lembraiey delle))| 
((Trabalharey por dilatar a Fé de Christo, para que se 
convertão todos os infiéis». Alguns manifestam as suas 
inclinações guerreiras: «Conquistar, e povoar a índia, 
Brasil, Angola, e Mina». Mostrara outros os seus desejos 
de acertar: «Fazer mercês a bons, e castigar a maos». 
Outros, enfim, denunciam já aquela obscuridade, aquela 
confusão de ideias, que depois se notam em todos os seus 
escritos: «Tirar os peccados, mandando para isso homens 
Letrados, e que temão a Deos)) 


tólico, compreende vinte e dois sinais característicos do rei; enüe 
êles sobressai a conhecida assimetria. Foi publicada na raríssima 
obra de Fr. Jo.sé Teixeira-o ardente defensor dos direitos do 
Prior do Crato e implacável inimigo de belipe II —impressa 
em i6oi e intitulada: Adventure admirable,., par dessus toutes 
àütres des siòcles passez et present. É muito curioso o sinal i6.“, 
que coincide inteiramente com as informações dos embaixadores 
espanhóis, acêrea da saúde de D. Sebastião: ió.“ 11 a d'ahondant 
un signal fort secret, qui se dira quand il en sera hesoing, O manus¬ 
crito da Biblioteca Nacional, acima citado, também se refere a hum 
signal secreto. 

As anomalias somáticas eram a triste consequência dos cons('.- 
cutivos matrimónios consanguíneos e, portanto, da acumulação 
hereditária de malformações do esqueleto. 

(*“) Conta 0 P.” Baltasar Teles, na sua Chronica da Companhia 
de }esu na Provinda de Portugal (P. II, Uv. V, cap. XXXXVI), 
que 0 rei gostava muito de praticar com o sapateiro Simão Gomes, 
antigo guarda dos estudos na Universidade de Kvora, que pelas suas 
respostas proféticas era vulgarraente chamado o sapateiro santo," o 
às veze.s «o mandava chamar ao conselho de Estado, e lhe ouviam, 
e seguiam seu voto, ainda que poucas vezes». A estas estravagãncias 
se sujeitava o Conselho! 

(“') D. Manuel de Mene.ses, Chronica delRey D. Sebastião, 
cap. CXXVII. Na Historia Sebastica, de Fr. Manuel dos Santos 
(Liv.' I cap. XVI), encontram-se os mesmos Pensamentos, coin 
i n .sign i fican tes al tcráçõe.s. 
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Refere a Chronica de D. Manuel de Menese.s e aoei- 
taram-no Fr. Manuel dos Santos, 0 P.® Baião e Barbosa 
Machado, que D. Aleixo de Meneses, na vésj>era da sim¬ 
bólica entrega do sêlo grande das armas reais, esperando 
D. Sebastião, que vinha de ouvir missa, lhe dirigira um 
largo discurso, a que êle próprio chama «0 testamento 
da minha, lealdade, e por ventura 0 ultimo atrevimento 
do meu amor». Esta fala deve também ser apócrifa, pro¬ 
positadamente escrita para explicar, por sugestões estra¬ 
nhas, todos os actos do rei, para lançar sôbre 0 mestre, os 
confessores, os ministros e os validos, a responsabilidade 
dos seus desvarios. D. Aleixo — como se estivesse vendo 
0 que ia suceder nos dez anos futuros —pede-lhe que 
nunca fuja da companhia e conselho da avó e do tio, 
dando ouvidos àqueles que, para se firmarem na sua pri- 
vança, lhe digam que só assim será verdadeiro rei; que 
não se deixe mover a emprêsas maiores do que as fôrças 
do reino permitirem; que tenha especial atenção com 
tudo que lhe aconselhem, sob pretexto de religião e cons¬ 
ciência ; que não deixe a sua autoridade em mãos de vali¬ 
dos; que não confie as matérias do Estado a mancebos, 
mas a fidalgos antigos, cheios de experiência; que ouça 
sempre 0 voto' do Conselho; que se não sirva de ministros 
eclesiásticos, mas seculares; e que, se porventura 0 per¬ 
suadirem a reformar trajos e costumes, ou pesos e medi¬ 
das, ainda que 0 alvitre seja justo, 0 não faça nos 
primeiros anos do seu govêrno, para não atribuírem a 
novidade à sua inexperiência. Se 0 discurso fôsse verda¬ 
deiro, então 0 rei teria capricliado em fazer precisamente 
0 contrário daquilo que lhe pedia 0 velho aio (“). 

Terminados os festejos da entronização, partiu D. Se¬ 
bastião para Sintra. De volta a Lisboa em Fevereiro, 
pouco tempo se demorou, porque no princípio de Março 
saiu para Almeirim. De 3 é a carta régia, que reduziu 0 
valor da moeda de cobre, como referimos no capí- 


(") D. Manuel tic Meneses, oh. cH., cap, CXXVI, 
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tulo II (“). Foi por essa ocasião nomeado vioe-rei da 
índia D. Luiz de Ataíde, que dera altas provas da^sua 
energia, na África e sobretudo no Oriente. Espontânea 
ou sugerida, a escolha foi feliz, Quando, a 12 desse mes, 
se despedia do monarca, mandou-o D. Sebastião esperar 
na sala da audiência; e entrando no seu gabinete, pôs-se 
de joelhos, para que Deus 0 inspirasse, e escreveu estas 
palavras, que entregou ao novo vice-rei, como as supre¬ 
mas instruções que devia seguir, na administração e 
guarda daquele vasto império* «Fazey muita Christan- 
dade; Fazey justiça; Conquistay tudo quanto poderdes; 
Tiray a cobiça dos homens; Favorecey aos que peleja¬ 
rem; Tende cuidado da minha fazenda; Para tudo isto 
vos dou 0 meu poder; Se 0 fizerdes assim muito bem, 
farvOs-hey mercê; Se 0 fizerdes mal, mandarvos-hey cas¬ 
tigar; Se alguns regimentos forem em contrario destas 
cousas, supponde, que me enganarãO’, e por isso não haja 
que vos estorve isto». Para 0 jovem rei, fazer muita Cris¬ 
tandade, isto é, converter muitos infiéis, era a principal 
obrigação dos monarcas portugueses, ainda que na obra 
das conversões se gastasse tudo que a índia rendesse. 
No ano seguinte, escrevendo a D. Luiz de Ataíde, 0 que 
D. Sebastião mais instantemente lhe encomenda é que 0 
informe de «quantos Baptismos solennes se fizerão» (“). 

Em fins de Abril, tornou 0 rei à capital, onde esteve 
até Julho. Passou as calmas do estio em Sintra; e nos 
meados de Setembro recolheu a Lisboa, para assistir aos 
funerais em honra de seu primo, 0 príncipe D. Carlos. 
Era todas estas sucessivas deslocações, 0 acompanharam 
a rainha D. Catarina, 0 cardeal D. Henrique e a infanta 
D. Maria. A avó e 0 tio, mas sobretudo a primeira, assis¬ 
tiam frequentemente ao despacho. Esta intervenção tute¬ 
lar da rainha contrariava-o muito. ,D. Catarina era tão 


(“) José Anastásio de Figueiredo, SynopsU Chmiologica dc 
subsídios... para a historia e estudo critico da Legislação portih 
gueza, t. II, pág. 132. 

(”} Fr. Manuel dos Santo.?, ob. cit., Liv. II, cap. II. 
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castelhana, que nunca tentára aprender 0 português, e 0 
seu desejo de integrar a nossa política na política de Es¬ 
panha nãO' feria apenas 0 seu patriotismo, mas irritava 
0 seu orgulho de soberano; e os partidários do cardeal 
aplaudiam essa atitude. 

Quando, em' 24 de Novembro de 1568, D. Sebastião 
abandonou a capital, com 0 propósito de assistir largo 
tempo em Almeirim, cuja abundância de caça grossa 0 
seduzia, a rainha não aprovou a ordem de transferir para 
Santarém todos os trihmais. Nem ela, nem a infanta 
D. Maria 0 seguiram; volvidos, porém, dois meses e 
rneio, em Fevereiro de 1569, ambas foram reunir-se ao rei. 
Um facto se deu então, que muito desgostou D. Catarina. 
O cargo de escrivão da puridade estava vago, desde que 
0 bispo de Viseu, D. Miguel da Silva, fugira para Roma, 
por D. João III lhe não permitir a saída do reino, com 
receio de que 0 papa Paulo IIÍ, seu amigo íntimo, 0 ele- 
yasse a cardeal — facto que na realidade veio a dar-se, e 
trouxe a D. Miguel da Silva 0 ódio feroz do monarca 
piedoso, que só considerava dignos do cardinalato os 
infantes seus irmãos. Era 0 secretário de Estado, Pedro 
de Alcáçova Carneiro, quem desempenhava interina- 
mente essas funções, quando havia alguma escritura régia 
a lavrar. Pois 0 cargo foi restabelecido em favor de Mar- 
tim Gonçalves da Câmara, sacerdote, doutor em Teologia 
e presidente da Mesa da Consciência. Antigo reitor da 
Universidade de Coimbra, ninguém lhe negava compe¬ 
tência ; mas a nomeação deveu-a unicamente ao facto de 
ser irmão do confessor. A rainha é que viu logo as futu¬ 
ras conseqüências dêsse acto. 

Durante a sua ausência, desabituára-se D. Sebastião 
de ouvir a avó. Esta, acostumada a exprimir a sua von¬ 
tade e impor a sua opinião, não se sujeitava ao papel de 
comparsa mudo. O conflito rebentou então. Deliberára 
0 rei constituir novo ministério, pois todos os ministros, 
à excepção de Martim Gonçalves, vinham da regência do 
cardeal D. Henrique, até ura da facção da rainha, Pedro 
de Alcáçova Carneiro. Propôs-lhe D. Catarina; Tomé de 
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Sousa, 0 primoiro governador geral do Brasil, <i êsse 
tempo vèdor da sua Casa; o bispo de Portalegre, D. Ju- 
lião de Alva, seu capelão mor; e o referido Pedro de 
Alcáçova. Por outro lado, o cardeal indicou: D. Marti- 
nho Pereira — cujos merecimentos se reduziam a ser 
adverso ao matrimónio, «por conservar a limpezíi da cas¬ 
tidade», no dizer dura cronista oonteraporâneo — 
para a administração dos negócios civis e da Fazenda; 
e Martim Gonçalves da Câmara, que acumularia o cargo 
de escrivão da puridade com as presidências da Mesa da 
Consciência e do Desembargo do Paço e a administração 
de todos os negócios da Justiça. Para sjecretário de Estado, 
em substituição de Pedro de Alcáçova, lembrou Miguel 
de Moura, muito protegido por D. Martinho Pereira e, 
portanto, também seu partidário. 

A escolha do monarca recaiu nestes ministros; c para 
completar o número usual dos vèdores da Fazenda — 
além do conde de Vimioso, D. Afonso de Portugal, que 
continuava no desempenho de um dêsses lugares — foi 
nomeado o P.° D. João de CastrO' que, anos depois, 
era 1570, transitou para 0 cargo de capelão mor. Esta 
preferência agravou consideràvelmente 0 desgosto da 
rainha, que há meses vinha notando 0 afastamento do 
neto. Para fugir às suas queixas e acentuar 0 propósito 
de prescindir da colaboração e assistência da avó, saiu 
D. Sebastião precipitadamente de Almeirim para Lisboa, 
na quarta-feira de trevas, 6 de Abril de 1569. De manhã, 
dera ordem aos oficiais de serviço e membros do Conse¬ 
lho,. que se aprontassem; e por volta das quatro horas da 
tarde, havendo-se despedido de D. Catarina, sem demons- 


(®q Chfonka d'El-Rey D. SehasUüo, atribuída a Fr. Bernardo 
da Cruz, cap. V. 

Em monografia especial, intitulada Fr. Bermrdo da Crus e a 
Chronica d^ElRey D. Sebastião, mostrarei com documentos irrefra- 
gáveis, encontrados no Arquivo de Simancas, quem era Fr. Ber¬ 
nardo da Cruz, e que não pode ser Êle 0 autor da Chronica, publi¬ 
cada, em 1830, por Alexandre Herculano c 0 Dr. A. C. Paiva. 
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trações de .sentimento, partiu para Salvaterra, donde man¬ 
dou recado ao tio, (]ue fôra assistir às ceremónias da 
Semana Santa, no mosteiro de Aloobaça, do qual era 
abade perpétuo. Na quinta-feira embarcou para Lisboa, 
■indo hosipedar-se no Paço de Xabregas. Na manhã do 
dia .seguinte, chegou 0 cardeal-infante; e à tarde reüniu 
0 Conselho de Estado, repetindo-se as, sessões durante 
quinze dias consecutivos, e por vezes duas no mesmo dia, 
todas presididas pelo rei (®“). 

0 motivo alegado por D. Sebastião para justificar a 
urgência da viagem c as sucessivos Conselhos, era 0 temor 
— conforme notícias secretas, que dizia ter recebido de 
França — de que uma armada de huguenotes viesse sôbre 
Lisboa, ou outro dos nossos portos do continente ou das 
ilhas adjacentes, disposta a cometer novo insulto, como 
0 efectuado, dois anos e meio antes, na ilha da Madeira. 
Igual suspeita podia também haver quanto aos ingleses, 
por causa do sequestro, mandado executar nas suas mer¬ 
cadorias, segundo vimos 110 capítulo anterior. 

A fira de mais fàcilmente poder vigiar a barra, elegeu 
0 momarca para sua iiesidência os Paços da Alcáçova. Não 
servindo de moradia régia, há muito tempo, estavam ina- 
bitáveis. Mas D. vSebastião insistiu; e durante dezassete 
dias, quatrocentos operários trabalharam incessantemente 
nas obras de reparação, que subiram a vinte mil cru¬ 
zados, importante quantia gasta apenas para satisfazer 
um capricho e colorir uma balela, pois a vinda dos navios 
protestantes a Lisboa não passava duma invenção, arqui- 
tectada pelo rei, para encobrir 0 verdadeiro motivo da sua 
inopinada partida de Almeirim. Foram grandes os cla¬ 
mores do povo contra a inútil despesa, em época de aper- 


(“) Barbo.sa Machado, Memórias delRey D. Sebastião, P. III, 
liv. 1 , vap. XI 11 ; Fr. Mainuil dos .Santos, Historia Sebastica, 
Uv, II, cap. VI. E.sto cronista diz que D. Sebastião saiu de Almei- 
rini «quarta feira do, Trevas á tarde no mez de Março de 1569», 
E erro. A Páscoa caiu, iK)s.se ano, em 10 de Abril (HArt de vérijkr 
hs dates des jaits Iiistoriijucs... depuis la naissance de Notrc'- 
Scipmir. Nüuv. ed.. Paris, M.DCC.LXX, pág. 32). 
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tos financeiros. Como era, porém, necessário justificar 
tão ameúdadas reímiões do Conselho, foi mandada apres¬ 
tar uma armada de vinte velas, das quais saíram seis para 
os Açôres, comandadas por Jorge de Lima, com o 
fim de proteger o arquipélago e comboiar as naus da 
índia (®“). 

Além da armada do Oriente, que largava,_ em geral, 
na entrada da primavera, outra esquadra saiu também 
então de Lisboa, com destino a Moçambique, comandada 
por Francisco Barreto, general das galés e antigo gover¬ 
nador da índia. Em 1561, 0 P.“ D. Gonçalo da Silveira, da 
Companhia de Jesus, que andava missionando nas terras 
do Monomotapa, fôra assassinado, por instigações dos 
mouros, com vários portugueses que ali comierciavam. 
Estava ainda D. Sebastião em Almeirim, quando resol¬ 
veu castigar aquele príncipe apóstata, pois .recebera 0 
baptismo das mãos do próprio P.“ Silveira. Consultada 
a Mesa da Consciência, foi de parecer que a guerra era 
justa. Devia, porém, suspender-se, se 0 Monomotapa 
entregasse os culpados, expulsasse os mouros e de novo 
se convertesse à fé católica. Além disso, 0 capitão mor exi¬ 
giria, como indemnização das lesões sofridas e das despe¬ 
sas feitas com a expedição, as minas de oiro e prata que 
0 soberano não explorasse directamente. Como era êste 
0 objectivo principal da eraprêsa, a Francisco Barreto foi 


P“) Barbosa Machado, oh. cit,, P. III, liv. I, cap. XIII; Fr. 
Manuel dos Santos, oh. cit., Liv. II, cap. VI. As notícias, quo 
D. Sebastião recebera de França — umas directamente, outras por 
intermédio de Felipe II —diziam respeito ã batalha de Jarnac, 
a 13 de Março de 1569, em que os protestantes foram derrotados 
pelos católicos e morto 0 seu chefe, 0 príncipe de Condé, Luiz I. 
Desconfiava-se — acrescentavam os avl.sos secretos— que os pro¬ 
testantes, sob 0 comando do almirante de Coligny, se encaminhassem 
para os portos de mar, onde tinham navios, com 0 propósito de 
deixar a França e conquistar terras em que se estabelecessem. A 
conjectura era sem fundamento, Mas, quando fôsse verdadeira, 
■estaria po'3sivelmente 0 Brasil em perigo; Lisboa, nunca. (Visconde 
de Santarém, Quadro Elementar, etc., t. III, pág. 412). 
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(lado, entre outros, mais pomposos do que reais, o título 
de Governador das Minas de Monomotapa ("). 

Partiu a armada, composta de três naus, com mais 
de oitocentos homens de armas, além da respectiva equi¬ 
pagem, no dia i6 de Abril de 1569; mas encontrando, 
fora da barra, fortes ventos contrários, subiram 0 Tejo, 
voltando a fundear em Belém. Aqui se demoraram dezoito 
dias, à espera de vento favorável. Da segunda vez, sofreu 
a esquadra tamanha tormenta, que uma das naus arribou 
a Lisboa com ura dos m'a.stios partido. As outras duas 
seguiram viagem, aportando à Baía, para se proverem 
de água e mantimentos; e 0 capitão mor só chegou a Mo¬ 
çambique em 16 de Maio de 1570. Volvidos três anos, 
falecia Francisco Barreto duma doença infecciosa, em 
Sena; e 0 resultado da expedição foi nulo, tanto para a 
conversão do Monomotapa, como para a exploração das 
minas 

Em 14 de Abril de 1569, isto é, oito dias depois que 
D. Sebastião partira de Almeirim, chegaram a Lisboa a 
rainha D, Catarina e a infanta D. Maria, que se hospe¬ 
daram também no Paço de Xabregas. D. Catarina assis¬ 
tiu até, com 0 rei e 0 cardeal, à leitura duns documentos 
apnesentados pelo embaixador espanhol, D. Fernando 
Carrillo de Mendoza, relativos ao casamento do sobe¬ 
rano português com Margarida de Valois. Mas 0 rei não 
queria que a avó continuasse a interferir nos negócios 
do Estado; e partiu com 0 tio para Salvaterra, sob 0 pre¬ 
texto — diz 0 mesmo embaixador, em carta a Felipe 11 — 
de gosar dei faso de las aves (°“), Quando regressou, 
já estavam concluídas as reparações nos Paços da Alcá¬ 
çova, onde se alojou; e desde então não voltaram a viver 
juntos, espaçando-se cada vez mais as visitas que D. Se¬ 
bastião fazia á rainha. 


i (”) Fr. Manuel dos Santos, oh. cit., Liv. II, cap, III; Barbosa 

Machado, oh. cit., P. III, liv. I, cap. XXL 
L (") Fr. Manuel dos Santos, ibidem; Barbosa Machado, ob. 

L cit., P, III, liv. II, cap. XXIII; Diogo do Couto, Dfi Asia, Dec, IX. 

1: (‘“) Lisboa, 26 de Abril de 1569 (Doc. inéà. para la historia de 

i Espana, t. XXVllI, pág. 512). 
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ü predomínio dos câmaras 

E’AS DISSENÇÔES DA FAMÍLIA REAL 


A peste grande.—■ Deambulação do rei por diferentes ferras: 
nos mosteiros de Alcobaça e da Batalha: na Universidade de 
Coimbra. — Nova pragmática contra o luxo. — Ãs Companhias 
de Ordenanças. — Acentuasse o rompimento de D. Sebastião com 
a avó. — A rainha D. Catarina pretende retirar-se para Espanha. 
Profunda impressão que a noticia causa em todo o reino. — Vinda 
a Lisboa do Cardeal Alexandrino e do Geral da Companhia de 
Jesus. — Regressa à metrópole o vice-rei da índia, D. Luiz de 
Ataide. — A lei contra os livros heréticos e a prisão de D. António 
de Castro, senhor de Cascais. — O falso rebate de ser a capital 
atacada por uma esquadra inimiga.Organização duma grande 
armada. — Violenta tempestade a destrói completamente. 

N OS fins de Maio de 1569, começaram a sentir-se em 
Lisboa os primeiros rebates de peste, Como, há 
cêrca de quarenta anos, a capital não voltára a ser 
açoutada com êsse flagelo, os próprios médicos atribuí¬ 
ram, a princípio, 0 andaço à prolongada invernia. Mas, 
durante 0 mês de Junho, a doença acentuou-se tão ràpi- 
damente, que já não podia haver dúvidas; e a 22, saiu 
0 rei para Sintra, levando em sua companhia 0 cardeal. 
D, Catarina e a infanta D. Maria foram para Vila 
Franca; e, passados dias, para Alenquer, que pertencia 
à rainha. 

A violência da epidemia aumentou. Nos meses de Ju¬ 
lho, Agosto e Setembro, a mortalidade foi tamanha, que 
os cadáveres ficavam insepultos, apesar de serem enter¬ 
rados às dezenas na mesma cova, e de haverem sido 
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comutadas as penas aos forçados das galés, sob condição 
de trabalharem nesse piedoso serviço. Os cronistas não 
são concordes no cômputo das pessoas vitimadas pela 
peste, oscilando entre quarenta e oitenta mil. Êste número 
é evidentemente exagerado, em vista da população de 
Lisboa; mas que fossem só quarenta mil, na cidade e 
seu têrmo, justificavam de sobra o nome de peste grande, 
por que é conhecida. 

Para mais se afastar da capital, com receio do contá¬ 
gio, em 13 de Julho partiu D. Sebastião para Óbidos; 
mas, na véspera, passára uma provisão, entregando a 
administração de Lisboa a três governadores privativos, 
a quem deu plenos podenes: 0 vèdor da Fazenda, D. Mar- 
tinho Pereira, em tudo que dissesse respeito às despesas 
com a saúde pública; 0 governador da Casa do Cível, 
Diogo Lopes de Sequeira, nos negóoios da Justiça; e 
D. João Mascarenhas na guarda e defesa da cidade. 

Em Óbidos demorou-se 0 rei poucos dias. A 22, se¬ 
guiu para Alcobaça, hospedando-se no mosteiro, üm 
dia, teve 0 doentio capricho de mandar abrir as sepul¬ 
turas dos reis, seus antecessores. Ninguém se atreveu a 
dissuadi-lo. As primeiras sepulturas violadas foram as 
dos reis D. Afonso II e D. Afonso III; depois, as das 
respectivas consortes, as rainhas D. Urraca e D. Beatriz. 
O agigantado corpo de D. Afonso III impressionou-o; 
e mereceu-lhe palavras de louvor, por haver terminado a 
conquista do Algarve. O outro, sempre em contendas 
com mulheres, nem um só palmo de terra acrescentára 
ao reino. O túmulo de D. Pedro não podia abrir-se, sem 
irreparável dano dos finos lavores que o revestiam. Dei- 
xem-no •— exclamou D. Sebastião; e condenou, com pala¬ 
vras duras, 0 seu feitio femeeiro. Estes motejos indigna¬ 
ram um dos mais ilustrados membros da Ordem, Fr. 
Francisco Machado, Doutor pela Universidade de Paris, 
que ousadamente se dirigiu ao rei, censurando-o por vir 
assim afrontar predecessores seus, que se não haviam 
conquistado reinos alheios, tinham sabido conservar e 
governar 0 próprio. Recebeu D. Sebastião de tão má 
sombra esta lição, que 0 cardeal, con^io administrador e 
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abade de Alcobaça, foi obrigado a repreender 0 íntegro: 
frade. 

Em 23 de Agosto, três dias depois de celebrada a 
festa de S. Bernardo, saiu 0 rei para 0 convento da Bata¬ 
lha, e de lá para Leiria, onde entrou a i de Setembro. 
Em 8, publicou 0 Regimento do Conselho de Estado: 
raandava-o reunir três vezes por semana, cabendo hebdo- 
madáriamente a presidência a cada um dos conselhei¬ 
ros (^).^Atendendo a várias queixas contra a centraliza¬ 
ção dos Tribunais era Lisboa, por constranger os litigantes 
a grandes fadigas c despesas, e ainda ao impedimento 
causado pela peste, aqui nomeou D. Sebastião duas Alça¬ 
das, uma para as ((comarcas e lugares que estam do riO' 
lejo, até a costa do Reino do Algarve», e outra para 
as ((comarcas, e lugares que estam do dito rio Tejo até a 
Raya do Reino de Galliza, e de Castella». Conforme 0 
respectivo Regimento — que só apareceu em 28 de Janeiro 
de 1570 —estas Relações volantes, as últimas que aponta 
a nossa História Jurídica, deviam corapor-se de um pre¬ 
sidente, cinco desembargadores, dois escrivães, meiri¬ 
nho, porteiro, contador, solicitador e dois procuradores, 
letrados (’*). Mas foram, afinal, despachadas oom menos 
aparato. Da primeira era presidente Fernão da Silveira,, 
clavário da Ordem de Cristo; da segunda, D. Pedro da 
Cunha, a certa altura da visita substituído por D. Luiz, 
Pereira, irmão de D. Martinho Pereira. 

A 24 de Setembro seguiu 0 rei para Tomar, hospe¬ 
dando-se no convento de Cristo; e jornadeando pela Cha¬ 
musca e outras terras, em 6 de Outubro chegou a Mon- 
temor-o-Novo. Nesta vila recebeu a boa notícia de estar 
a peste quási debelada em Lisboa; e, a 16, escreveu ao 
Senado para que, cm acção de graças, se construisse na 
cidade um templo, consagrado a S. Sebastião. Destinado 


(') iVoi/as da Histork Genealógica da Casa Real Portuguesa, 
t. IIl, pág. 231. 

(*) J, Anastásio dc Figueiredo, Synopsis Clmnologica, t. II 
pág, ISO, 
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primeiramente ao sítio, onde estava a igreja de S. Sebas¬ 
tião da Mouraria, começou depois a ser levantado no 
Terreiro do Paço. A primeira pedra foi lançada, oom fes¬ 
tiva solenidade, em 19 de Abríl de 157 M mandou-O', 
porém, destruir Felipe 11 , para desafôgo daquela praça 

A 5 de Novembro entrou em Évora, onde se deteve 
mais de cinco meses, até à Páscoa, gastando 0 tempo 
em jogos de equitação, correndo 0 páreo e as canas, ou 
em torneios a cavalo e a pé. Ia muitas vezes ouvir certas 
aulas, na Universidade, e nunca faltava à defesa de Con¬ 
clusões magnas. Também assistiu a várias tragicomédias, 
muito em voga nos estabelecimentos de ensino da Com¬ 
panhia, representadas por alunos do Colégio do Espírito 
Santo. 

Em Abril de 1570 partiu para Salvaterra, atraído pela 
caça de altanaria. É desta época a lei contra 0 luxo, deter¬ 
minando que ninguém dispenda mais do que os seus ren¬ 
dimentos, antes empregue as sobras em bens de raiz ou 
frata chã; um dos artigos prescrevia até a qualidade e 
número de pratos que, nas casas nobres, se podiam comer 
à mesa {^). Mas 0 comércio da índia transformára os 
antigos costumes portugueses, cuja reformação, a golpes 
de decretos, era puramente ilusória. Por isso, a duração 
desta lei foi efémera, se na realidade chegou a produzir 
efeito 1 e quando se preparava a infeliz jornada de África, 
todos os fidalgos, só para agradar ao rei, rivalizavam em 
requintes de galas e enfeites. 

A 22 de Maio, embarcou D. vSebastião para Lisboa. 
De passagem, visitou em Vila Franca a avó, a quem 
não via há cêrca dum ano: a rainha e a cunhada ali 


(’) Barbosa Machado, oh. cit., P. III, liv. I, cap. XVI; idem, ; 

idem, liv. II, cap. IV. .} 

(') É do teor seguinte 0 § 2.« da lei de 28 de Abril de 1570: ;; 

«Item, pessoa algüa não poderá comer, nem dar a comer á sua i 

mesa mais que hum assado, e hum cozido, e hum picado, ou des- í 

feito, ou arroz, ou cuzcüz, e nenhum doce, como manjar branco, í 

bolos de rodilha, ou os mexidos, ou outras cousas desta qualidade,» ,■ 

(J. Anastásio de Figueiredo, oh. cit., t. II, pág. 155). í 

i 

j 
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tinham regressado, logo que a epidemia declinou. Desceu 
0 rei no mosteiro de Belém, já de noite, apesar dos fes¬ 
tejos que a Câmara preparára; e uma semana depois saía 
para Sintra, sem entrar na cidade, o que muito desgostou 
a população. D., Catarina e a infanta D. Maria voltaram 
definitivamente à capital, em 16 de Junho, pousando a 
primeira no Paço de Xabregas e a segunda em casas 
suas, junto a Santa Apolónia; e nestas residências se 
fixaram, até 0 seu falecimento. 

No ano anterior, quando se fizera correr era Lisboa 
0 boato dum assalto, por protestantes francêses ou inglê- 
ses, resolvera D, Sebastião organizar, em cada freguesia 
da cidade, uma companhia de milicianos, com seu capitão 
e oficiais, sob o comando superio; dura capitão mor. 
Chegou até a ser nomeado o heroico governador de Diu, 
D. João Mascarenhas; a epidemia impediu, porém, a 
execução do plano. Era ocasião, agora, de pôr a ideia 
em marcha; e pelo S. João, mandou 0 rei proceder ao' 
arrolamento de todos os moradores da capital, bem como 
das armas que possuíam para se constituírem, sem de¬ 
mora, as referidas companhias. Assim tiveram princípio 
as Ordenanças, que depois se estenderam a todo o reino. 

Eram tão instantes as ordens de D. Sebastião, que 
em 30 de Julho saíram as primeiras companhias a fazer 
exercício. Outros houve nos meses seguintes; e a i de 
Outubro,^no vasto campo de Santo Amaro, realizou-se 
um exercício geral, com vinte companhias de milicianos 
a pé e uma a cavalo. A estas manobras assistiu 0 rei; e 
tamanha excitação lhe causaíram, sobretudo a última, 
quando, ao passar-lhes revista, os milicianos 0 saíidaram 
com aclamações e salvas de arcabuzaria, que 0 oardeal e 
o,s Câmaras resolveram levá-lo para longe. 

Aconselharam-no então a visitar Coimbra. Passando 
pela Batalha, manda abrir a sepultura de D. João 11 . 

O cadáver estava incorrupto; e as próprias vestes não 
mostravam que já haviam decorrido setenta e cinco anos 
sôbre 0 enterramento. Contemplou-o D. Sebastião em 
silêncio, num misto de temor e admiração. Depois, or¬ 
dena que 0 ergam ao alto, toma a própria espada do morto 
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e mete-lha na mão. Este foi o melhor oficial, que houm 
do nosso oficio — proclama o rei para os que o cercam; 

€ diz ao duque de Aveiro, D. Jorge de Lencastre, que 
beije a mão de seu bisavô. O meu m/ —exclama êle 
ainda, quando o cadáver volta para a tranquilidade do 
túmulo. 

Por Pombal e Soure chegou D. Sebastião a Coimbra, 
em 13 de Outubro, alojando-se no Paço Real. Na manhã 
seguinte visitou a Universidade; e a 16, como fizera em 
Évora, foi ouvir alguns lentes. Ao entrar na aula, rece- 
berara-no os estudantes com pateada. Surprêso, turbado, 
meteu 0 rei a mão à espada, preguntando 0 que signi¬ 
ficava aquilo. Afirmaram-lhe que era uma manifestação 
académica de aplauso; e D. Sebastião tranquilizou-se. 

As palmas e a pateada, simultâneas, conjuntas, eram real¬ 
mente usadas nas antigas Universidades, como ruidosa í 

manifestação de alegria. Mas, desacompanhada de pal¬ 
mas, talvez a pateada tivesse Uma, significação trocista, 
pois os estudantes não podiam ignorar a repugnância do 
jovem monarca pelo. casamento; e alguns pasquins apa¬ 
receram então na cidade, com alusões a êsse facto e ao 
predomínio dos jesuítas na governação pública. Só assim 
se explica que a pateada se repetisse, sempre que D. Se¬ 
bastião voltou a assistir às aulasj pateada que aumentava 
quando os escolares 0 viam de semblante risonho a agra- / 

decer 0 aplauso (“). i 

Como mostrasse gôsto de presencear ura doutora- i 

mento, tomou êsse grau, em Teologia, 0 próprio reitor ( 

da Universidade, D., Jerónimo de Meneses, mais tarde 
bispo de Miranda e, do Porto. As insígnias doutorais ' i 


^ () Augusto Mendes Simões de Castro, 110 seu interessante 
opúsculo, Notas acêrea da vinda e estada de ElRei Dom Sebastião 
em ^ Coimbra, no ano de e do modo como foi recebido pela 
Universidade, referindo-se à primeira pateada, diz (pág. 2Ó) que 
talvez os escolares assim procedessem, «para mostrarem seu resen- 
timento por lhes não ter sido permitida a entrada na sala grande, 
quando ah foi ^recitada a oração gratulatoria que em nome da 
universidade dirigiu a el-rei 0 dr. Luís de Castro Pacheco». ;E as 
pateadas seguintes? ■ 
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foratn-llie impostas pelo Prior mor de Santa Cruz, iia 
qualidade de cancelário da Universidade, Nesta igreja 
visitou 0 rei os túmulos.de D. Afonso Henriques e 
D. Sancho I; mas não os mandou abrir. Limitou-se a 
beijar a espada do fundador da monarquia; e reconien- 
dou ao Prior que a guardasse cuidadosamente, pois, ainda 
se valeria dela contra os mouros de África. Na verdade, 
oito anos depois, mandou-a buscar; mas por esqueci¬ 
mento, ou por ter mudado de opinião, ao desembarcar 
era Arzila, deixoU-a no navio. Por isso se não' perdeu em 
Alcácer-Quibir. 

Entrems festas que os jesuítas lhe ofereceram, figurou 
a representação, em duas noites consecutivas, duma tragi- 
comédia, escrita por' um professor do Colégio das Artes, 
P.® Luiz da Cruz. Intitulava-se Sedecks, 0 último rei de 
Judá. Esta representação deu também ensejo a zombarias 
c pasquins, aproximando a destruição de Jerusalém, por 
Nabuchodonosor, da destruição de Portugal, pelos irmãos 
Câmaras. Em 30 de Outubro de 1570, tendo-se demorado 
em Coimbra só dezasseis dias, partiu D. Sebastião para 
Almeirira ("). 

* 

* íí 

O facto de não voltar 0 rei a Lisboa, só para aqui se 
não encontrar com a avó, causou profundo desgôsto á 


(“) Fr. Manuel dos Santos (ob. cit., Liv, II, cap. XI) escreve: 
«Em Coimbra esteve ElRey de 13 de Outubro até 0 fim de Janeiro 
de 1371». E manifesto Érro. 

Para se avaliar da mordacidade dos pasquins, transcrevo do' 
citado opúsculo de Simões dc Castro (pág. 42)1 

Um mancebo sem experiencia 
e hü velho sem saber 
dois irmãos sem consciência 
deitam este Reino a perder. 

El Rtí nosso Senhor por faser merce a Luis Gonsalves, e a 
Marlim Gonsalves, c aos padres da Companhia, lia por bem dó 
não casar estes quatro anos, e dc estar com clles aharregado, ' 
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yelha senhora, há tanto tempo acostumada a intervir na 
administração do reino. As Côrtes, ao votarem a entrega 
do govêrno a D. Sebastião, quando completasse catorze, 
anos, também claramente exprimiram o desejo de que, 
até os vinte, a rainha e o cardeal lhe prestassem assistên¬ 
cia e conselho. O neto, porém, não a consultava, nem a 
ouvia. Ferida no seu afecto e no seu orgulho, D. Cata¬ 
rina não era de molde a deixar-se vencer sem luta. Os seus 
partidários também a instigavam, como o bispo D. Julião 
de Alva, despedido do Conselho de Estado, e principal- 
mente Pedro de Alcáçova Carneiro que, além de demi¬ 
tido, fôra mandado sair de Lisboa, peto receio que Martim 
Gonçalves da Câmara tinha da sua acerada língua. Conhe¬ 
cendo, como ninguém, os negócios públicos, fácil lhe era 
descobrir, no odioso despotismo do escrivão da puridade, 
fortes motivos de queixa contra o rei e contra os minis¬ 
tros que, seguros do apoio do confessor, o dominavam, 
No ano anterior, enviára a rainha cartas circulares 
aos tribunais da corte e a vários membros da alta nobreza,, 
participando-lhes que já não assistia ao despacho. O afas¬ 
tamento de D. Sebastião tornou-se, desde então, com¬ 
pleto. Nunca mais a procurára, nem sequer, como até 
ali, em simples visitas de cortesia, às vezes tão apressa¬ 
das, que não chegava a sentar-se. E os ministros aprovei¬ 
tavam todas as ocasiões de lhe fazer sentir que o período 
da sua influência passára. Recorreu D. Catarina à auto¬ 
ridade de Felipe II e da princesa D. Joana. A mãe e o 
tio escreveram ao jovem monarca, estranhando o injus¬ 
tificado desfavor que lhe merecia quem o educára com 
tanto amor e desvelo; mas D. Sebastião não modificou 
0 seu procedimento C). 


() Nos princípios de Setembro de 1569, 0 embaixador espa¬ 
nhol, p. Fernando Carrillo de Mendoza, procurou D, Sebastião 
«ra Leiria. Por todos respectos — contn êle a Felipe II — me pa- 
■reció deciUe que Su Alteza tenia maravilhda la gente asi deste 
reino como en Ips demás que lo sahian de haber usado de cosa tan 
indigna de su persona, y de la ohligacion tan grande que ticne á 
la Reina,.,, no hahlla visto en cuatro meses ú cerca, y mas en tal 
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Mandou 0 rei católico a Lisboa um dos mais concei¬ 
tuados fidalgos da côrte madrilena, D. Gomes Suárez de 
Figueroa, duque de Feria, com a difícil missão de con- 
graçar a família real desavinda. Aparentemente, conse¬ 
guiu 0 medianeiro estabelecer um acôrdo entre os três 
príncipes; mas tão ilusório, tão precário — pois D. Cata¬ 
rina e 0 neto continuavam separados — que íogo' voltou 
a discórdia a desuni-los. Resolveu então a rainha dar um 
golpe de efeito, anunciando a sua retirada para Castela, 
pois Felipe II, desde 0 início das desavenças, pusera à 
sua disposição as terras de Ocana ou Talavera, com juris¬ 
dição e senhorio. 

Esta deliberação de D. Catarina, divulgada pelos seus 
amigos, causou uma impressão vivíssima; e mais excitou 
a oposição contra os Câmaras, Liberto de todas as consi¬ 
derações, de todas as peias, i até onde iria, no futuro, á 
audácia de Martim Gonçalves? D. Sebastião, 0 cardeal 
e a camarilha não davam, porém, importância ao clamor 
que ia crescendo. Desta sobranceira tranquilidade os tirou 
D. João de Borja, procurando 0 rei em Almeirim, no 
comêço de Janeiro de 1571, e entregando-lhe uma carta 
autógrafa do amo, cora a exposição dos motivos por que 
pedira a sua tia e sogra que regressasse ao país natal; e 
carta idêntica entregou também ao cardeal-infante. Nestas 
cartas —cujo texto fôra combinado com a rainha — 
dizia Felipe II que a não levára para Espanha, após a 
sua viuvez, pelos grandes serviços que ela podia prestar 
a Portugal. Dera assim uma prova do seu amor a êste 


Ikmpo [da peste],.. Podria estar Su Alteza muy asigurado- que 
emnendando esta falta, daqui adelante pareceria esto muy hien en 
su reino y en toda Espana, y mucho mejor à Dios. Respondiôme 
estas mismas palahrasi ^quién hay en el mundo que tanto àelet 
á nadie como yo á la Reina mi senora, ni que mayor ohligacion 
ienga á serviíla (Carta datada de Alenquer, a 13 de Setembro de 
1569, Documentos inéditos para la historia de Espana, t, XXVIII, 
píig. S 37 ). 

Apesar de tão solene protesto', D. Sebastião só visitou a avó, 
oito meses depois. Maio de 1570, em Vila Franca, muito de fu- 
glda; c não voltou mais a vê-la. 
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reino. Mas como a presença, de D. Catarina já lhes não 
era necessária, desejava que a tia fôsse passar tranqüila- 
mente a Castela os seus tíltimos anos. E o embaixador 
acrescentou que, procedendo dêste modo, dava o rei cató¬ 
lico a maior prova de não querer conflitos com o sobri¬ 
nho, como os haveria deoerto, se a rainha continuasse em 
Portugal a ser tratada com as desatenções conhecidas. 
Em nome do amo, pedia, portanto, a D. Sebastião que 
autorizasse a partida da avó (“). Rehniu imediatamente 
0 Conselho, sob a presidência do rei; e foi resolvido 
incumbir Francisco de Sá de Meneses, senhor de Mato¬ 
sinhos e muito da confiiança do cardeal, dte dissuadir 
D. Catarina, prometendo-lhe que as suas queixas seriam 
atendidas. Limitou-se a rainha a observar que pusera o 
negócio nas mãos do sobrinho, a quem estava profun¬ 
damente grata. Com êle se, devia entender o neto. 

D, Sebastião reconheceu que era indispensável mudar 
de atitude, não por afeição à avó—-como o reconhecia 
D. João de Borja — mas para que a sua reputação e o 
seu crédito não sofressem desdouro. E veio então de 
Almeirim, com o oardeal, escolhendo para sua residência 
0 Paço de Santos-o-Velho, cuja proximidade do Tejo 
lhe facilitava os passeios no rio,, tanto de seu gôsto, 
principalmente em dias tempestuosos. Foi longa a confe¬ 
rência que, a 24 de Janeiro, teve com a rainha. Quei¬ 
xou-se D. Catarina, vivamente, do confessor e do irmão, 
que 0 traziam afastado. de Lisboa. Afirmou-lhe que a 
nobreza e 0 povo já 0 não olhavam com 0 mesmo cari¬ 
nho ! e sendo uma das causas dêste desfavor 0 modo como 
a tratavam, procurava livra-lo dessa dificuldade, reco¬ 
lhendo-se a Castela, não para se divertir, mas para se 
enterrar viva, com saudades dele e do reino, onde pas¬ 
sara anos felizes. Na entrevista com 0 cardeal, foi a rainha 
ainda mais dura; e nenhumas esperanças lhe deu de per¬ 
manecer em Portugal. 


_ (’) Cartada D. João de Borja a Felipe IL Xabregas-o que 
piova haver sido escrita na residência da rainha---n de Feve¬ 
reiro de 1571. A, G. de Simancas, .Sec. de Estado, Maço n." 388. 
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Produziram verdadieira inquietação, profundo descon¬ 
tentamento, esitas notícias. A D. Catarina escreveram os 
arcebispos de Braga e de Lisboa, os bispos do Algarve 
e de Miranda, 0 duque de Aveiro, 0 conde de Portalegre, 
vários priores de Ordens religiosas, velhos fidalgos cheios 
de serviços, pedindo-lhe que não saísse de Portugal. 
A estas dezenas de cartas oontestou a rainha, dizendo 
que era hnicamente a sua profunda afeição ao neto que 
a forçava a partir, na esperança de que êsse acto de deses- 
pêro 0 despertasse e lhe fizesse ver os males que traziam 
0 reino escandalizado e descontente (“). 

O Senado de Lisboa resolveu também representar ao 
rei, em 5 de Fevereiro, acentuando os inconvenientes da 
retirada da avó para Espanha. Quisera a câmara con¬ 
vocar uma reünião magna das pessoas mais gradas da 
cidade •— como se fizera sempre, até em assuntos de 
menos importância — mas 0 govêrno não 0 consentiu, 
com viva ofensa e murmuração do povo. Quatro coisas, 
portanto, lhe pedia: a permanência da rainha; que me¬ 
tesse mais gente no Conselho de Estado para que os 
votos fôssem mais livres; que se não desse tanto a caça¬ 
das, com manifesto perigo da sua vida; e que, para asse- 


(') Da resposta de D, Catarina à carta do sábio bispo do 
Algarve, D, Jerónimo Osório, ambas publicadas por Barbosa Ma¬ 
chado (oh. cit.j P. III, llv, II, cap. I), transcrevo 0 seguinte tre¬ 
cho: 

Desejo de ser, com a minha hida hum despertador dc se conhe- 
cerem, e emendarem tantos males, que trazem esta Republica cs- 
candalisada, e descontento;, e que são elles tão grave.s, e que os 
sinto eu tanto, que me fazem violentar minha natureza, e apar- 
tarme do que meu coração ama sobre todas as cousas desta vida, e 
aventurarme a perdella, ou ao menos a perder 0 gosto, que delia 
podia ter; porque nem vós me aconselharei.s, que veja não querer 
liem, geralmente, a quem eu tanto quero, e irse perdendo diante 
(le meus olhos, 0 que eu tanto estimo, sem haver cousa, que me 
dê esperança disso ter algum remedio; pois os de que se podia 
esperar, que 0 procurassem, são authorcs hoje, c defensores desta 
licrdlção, 

A carta do bispo é de 7 dc Fevereiro dc 1571, 0 do 22 a res¬ 
posta da rainha. 
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gurar herdeiros, casasse com a princesa Margarida’ de 
Valois, como a avó, a mãe, os reis de Castela e de 
França, e até o Suíno ’Pontífice desejavam (‘“j. O pro¬ 
ceder da câmara die Lisboa foi adoptado por outras 
câmaras- 

Ameüdou D. Sebastião as suas visitas a Xabregas, 
jantando até às vezes com a rainha. O receio ~ escrevia 
D. João de Borja ao amo — de qw se fuhlique que el 
haber dejado de servir á la Reina es causa de que S. A> 
se vaya y que pierden mucha reputacion con esto, pucde 
tanto con el Rey esta amhicion de honra, que le juerza 
á hacer cosas contra su gusto, como estar con la Reina y 
comer con ella y consentir que le sirvan. las damas (“), 
Tanto êle, oomo o cardeal D. Henrique, escreveram a 
Felipe II e à princesa D. Joana, rogando-lhes que inter¬ 
viessem; mas D. Catarina persistia em mostrar-se firme. 

Esta intransigência provocou até uma carta anónima 
à rainha, adrede espalhada era Lisboa, increpando-a de 
querer deixar o reino, para onde viera há quarenta e seis 
anos, fazendo sempre nelle tudo o que quiz, A carta, 
forjada decerto por Martira Gonçalves da Câmara ou 
algum partidário dO' cardeal, é uma violenta diatribe con¬ 
tra D.^Catarina, acusando-a de governar, durante a sua 
regência, mais como Rey absoluto, que como Governa-- 
dor. Aponta-lhe diversos favores ilegais: por exemplo, 
a Pedro de Âlcaçova, por dar a entender a V. A, que a 
fizera Governadora destes Reynos, muitas infinitas hon¬ 
ras, e mercês. Refene-se também a carta à decisiva influên¬ 
cia que a rainha exercia sôbre o marido, que se vos entre¬ 
gou de todo,y. de que principalmente se seguio hum dos 
mayores perigos, que se neste Reyno teve, que só pelo 
conselho de V. A. casou sua filha com o Principe de 
Ustela, nao tendo mais que hum só filho... muito 
doente. Pedindo-lhe que nào de authoridade a pessoas 


(’") Barbosa Machado (oh. cit., P. III lív II nan ti r i* 
repreíentaçâo, mas sm dala. ’ ’ 

(") Danvila y Burgoero, ob. cit,, pág, iw. 
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de que se deve guardar, e benzer, como dos diabos, e 
não aventure a sua virtude por quem a não tem, nem 
a sua consciência, e animo livre, pelos que tem os seus 
cativos de odios, e vidos, a carta exorta, por fim, D. Ca¬ 
tarina a ficar no seu canto, e não seguir sua paixão indo-se 
desta terra (’^). 

A carta anónima à rainha devia naturalmente pnovocar 
outra, endereçada ao P,® Luiz Gonçalves da Câmara, 
também propositadamente escrita para larga difusão na 
cidade. Acusa-o de ter levado o cardeal a aconselhar o 
monarca a dar o ofício de escrivão da puridade a seu 
irmão; e de tirar dapar dei Rey todas as pessoas de que 
elle mostrava gosto (até Pero Nunes, cosmografo mor). 
Acentua que o shor Martim Gonsalves governa tão isento 
e absoluto, quanto nunca se vio nesta terra, nem fora 
delia; e que a lingoagem da gente mais grave he terem 
hum Rey cativo de dous irmãos, que pouco a pouco o 
vão fazendo outro Rey de Ormus... Como sê pode ^ pre- 
gunta 0 autor da carta — amar hum Rey montesinho e 
que não vê nem conversa a gente de quem mais se ha de 
servir? Êsse afastamento —a mayor parte dizem- que naçe 
de V, R. e do shor vosso irmão arreçearem que se el Rey 
conversar muito a gente nobre, se afeiçoe a outrem mais 
que a elles. Procurando explicar — continua a carta — o 
aborrecimento que el Rey N. 5 ." mostra a Lisboa,... os 
mais dos homens tem para si, pelo que ouvem do shor 


( ) Biblioteca Nacional, Fundo Geful do Mãnuscrítos, cód. 
n.® 887, fols. 119 a 123. As pessoas, a quem a rainha não devia 
dar ouvidos, eram Pedro de Alcáçova Carneiro, 0 bispo D. Juliáo 
de Alva e D. Francisco de Faro. Barbosa Machado (ob, cit, P. III, 
Iiv. 11 , cap. I) publica esta carta, com pequenas Incorrecções, 

No mesmo códice se encontra (fols. 102 V..104 v.) uma Carta 
que se lançou na Camara de Lishoa, no ano de isp, sobre a ida 
da Rainha D. Catarina para Casielk. Promovida por algumas pes¬ 
soas, que nos ajuntamos para tratar desta rfiateria, a carta — ca- 
orosa apologia da rainha — avulta os inconvenientes da sua par¬ 
tida, que era preciso atalhar. Tudo isso mostra como andava acesa 
a luta entre os sequazes de D. Catarina e os partidários do cardeal 
e dos Câmaras! 
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Marüm Gonsalves, que he favorecido delle e de^ V. R., 
porque entendem quanto mais se podem aproveitar, ira- 
sendo o pellos cantos, onde V.R. das portas a dentro com 
elle pousa. Por fim, tratando da relutânoia de D. Sebas¬ 
tião ao casamento, apesar das instâncias de Luiz de Tôr- 
res, emissário do papa Pio V — versaremos este assunto s 

no capítulo imediato — a carta afirma estar a. mais da I 

gente persuadida que só elle e o síior vosso irmão forão | 

os que tiverão el Rey firme, por arreçearem de terem mu- í 

dança na vallia com el Rey mudar estado (”). ^ t 

As atenções do neto, apds tantos meses de indiferença, I 

criaram, porém, na rainha a esperança de que o jovem [. 

monarca se resolvesse a aceitar os seus conselhos, casando [ 

com a princesa de França e libertando-se do P.” Luiz i 

Gonçalves da Câmara e do escrivão da puridade. Não 
tinha D. Catarina o mínimo empenho pessoal naquele r 

casamento j mas considerava o matrimónio de D. Sebas- 
tião como 0 remaite da privança dos Câmaras, 

Continuaram as visitas do neto, quási todas as sema¬ 
nas; as suas promessas não passavami, no entanto, de 
palavras. Quis a rainha sair desta situação equívoca; e no ' * 

primeiro colóquio que tiveram, depois das festas da Pás¬ 
coa, disse-lhe, sem embages, que a sujeição, em que vivia, 
era indecorosa para um soberano. Devia escolher outro 
confessor e dar uma prelazia ao irmão ; nomear para o 
Conselho alguns ponderados e respeitáveis servidores da 
corôa, como os condes de Portalegre e de Tentugal; e 
não trazer sempre o cardeal em sua companhia, porque . i 

ou se deixava governar por êle, e voltariam ao poder os 
Câmaras, ou não faria caso dos seus avisos, o que seria 

- / 

(") Carta de hum autor inçerto ao Padre Luís Gonsalves da i. 

Camara, mestre dei Rey. Biblioteca Nacional, cód, n.“ 887, fols. • | 

126-130 V. , ^ 

Esta carta, aliás com multas variantes, costuma ser incluída 
nas Cartas Portuguesas do bispo D. Jerónimo Osório, a quem, 
sem fundamento sério, foi em 1819 atribuída (edição de Paris). 

Não 0 julgamos assim. Deve ser de algum partidário da rainha, 
talvez de Pedro de Alcáçova Carneiro, a cujo afastamento do poder 
e substituição por Martim Gonçalves ela se refere. 
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uma afronta à idade e posição do tio. Pediu-lhe D. Sebas¬ 
tião quinze dias de espera, pois ia caçar para Salvaterra; 
à volta, daria a resposta Teve D. Henrique conhe¬ 
cimento do que dissera a cunhada; e da censurável indis¬ 
crição do rei nasceram tais enredos, que D. Catarina lhe 
pediu licença para sair de Portugal (^'‘). Mas 0 neto reco¬ 
lheu a Lisboa muito pior da sua antiga doença. Era 
preciso instaurar um tratamento rigoroso e severo; e a 
lamha escreveu-íhe então a carta a que nos referimos 
no capítulo antecedente, assim como à violenta oena a que 
ela, indirectamente, deu origem, 

Um' mês antes dêstes acontecimentos, mandara Pio Vj 
dois breves, um a D. Catarina e outro ao rei, datados 
de I de Maio de 1571. O primeiro'exortava a rainha a 
renunciar ao seu intento, pelos prejuízos que adviriam ao 
reino; no segundo, lembrava 0 pontífice ao moço D. Se¬ 
bastião as fatais conseqiiências da retirada da avó, e pedia- 
-Ihe que ultimasse as negociações para 0 seu enlace com 
Margarida de Valois (“), 

Como a rainha continuasse a insistir na urgência do 
matrimónio, lembrou-se algum dos ministros desta sin¬ 
gular proposta: 0 rei só poderia casar, se D. Catarina lhe 
entregasse as terras que possuia, pois não tinha rendas 
suficientes para côngrua sustentação da esposa; e a avó 
recolher-se-ia ao mosteiro da Madre de Deus, Percebeu 
a rainha a habilidade, em que devia ter entrado mão de 
jesuíta, pois na mesma ocasião 0 seu confessor, P.“ Mi- 


Carta da rainha D. Catarina a Felipe II. Xabregas, 25 de 
Abril de 1571. A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n." 389. 

(*") Carta da rainha D, Catarina a Felipe II. Xabregas, 22 de 
Maio do 1571. A. G. de .Simancas, Sec. do Estado, idem. 

(") Barbosa Machado, oh. cí/„ P, III, üv. II, cap. II. Diz 
■(Lsto historiador que, depois de receber o breve do papa, ó que 
D. Sebastiao veio de Almeirini a Lisboa, com o cardeal, para visitar 
avo. Dc.sde Janeiro que 0 rei se encontrava na capital, aliás 
nvüito a .seu de.sprazer ~ como escrevia D, João de Borja ao rei 
catohcü - por deixar da ir dos vcces cada dia al campo, amo suele 
cumulo eshi fuera de aqui, y estar en parte donde la gente le vea 
y comunique (Danvila y Burguero, oh. cit,, pág, 166), 
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guel de Tôrres, que também pertencia à Companhia de 
Jesus, lhe escreveu de Coimbra — onde fôra com licença 
de D. Catarina “ ponderando-lhe que os inconvenientes 
de se retirar para Castela eram grandes; mas não eram 
menores os de ficar, depois de se haver mostrado tão 
resoluta em partir, O remédio era dar costas ao mundo, 
como fizera seu irmão, .0 imperador Carlos V. Ao con¬ 
fessor é que a rainha voltou as costas,_ avisando-o de que 
podia continuar em Coimbra, pois já escolhera outro 
director espiritual, 0 dominicano Fr. Francisco de Bo- 
badilla (^^). 

Sabia-se na corte portuguesa que Pio V, empenhado 
era formar uma poderosa Liga contra os turcos, resolvera 
enviar aos monarcas católicos dois Legados, incumbidos 
dessa importante missão. Para a Alemanha e Polónia 
iria 0 cardeal Coramendone. Para a Europa ocidental 
estava designado 0 cardeal Alexandrino, Miguel Bonelli, 
sobrinho do próprio pontífice; e como a entrada de Por¬ 
tugal e da França, na Liga, se tornaria mais segura, 
casando D. Sebastião com a irmã de Carlos IX, seria 
Bonelli também encarregado de vencer a resistência do 
rei a êsse matrimónio. Conhecedora destes factos, teve 
D. Catarina a engenhosa ideia de aproveitar a vinda do 
Legado pontifício, para conseguir a expulsão dos Câma¬ 
ras. Os confessores do neto e do cunhado eram jesuítas, 
como 0 seu ex-confessor. Tornava-se, portanto, indispen¬ 
sável que 0 cardeal Alexandrino'fôsse acompanhado por 
quem tivesse autoridade para se impor e dominar os seus 
manejos. O Geral da Companhia, P.® Francisco de Borja, 
já estivera em Portugal três vezes. Todos os esforços da 
rainha, quer por intermédio do embaixador de Espanha 
~ que era filho do Geral — quer junto de Felipe II, ten- 


(”) Barbosa Machado, oh. ciU, P, III, Hv. II, cap, II. Com 
esta resolução — comenta êsse escritor ~ quis «a Rainha evitar 
as murmurações de todo 0 Reyno, de que sendo seu Confessor o 
Padre Torres, de seu neto 0 Padre Luiz Gonçalves da Camera, 
e do Cardeal D. Henrique 0 Padre Leão Henriques, todos tres 
Jesuítas, vivessem os Confessores tão unidos, e os Confessados 
tão discordes». 


O PREDOMÍNIO DOS CÂMARAS 


141 

deram então a obter a vinda do P.® Borja. E 0 rei católico 
alcançou-o, porque 0 antigo duque de Gandía não olvi¬ 
dava nunca 0 que devia ao serviço dos monarcas espa¬ 
nhóis. D. Catarina pediu ainda ao sobrinho que auto¬ 
rizasse a ida de D. João de Borja a Madrid, para expor 
da sua parte, ao pai e ao Legado, a miserável situação 
a que estava reduzido 0 reino, pela absoluta submissão 
do jovem soberano ao P.® Luiz Gonçalves da Câmara e 
ao irmão, detentor de poderes discricionários. 

Saido de Roma em 30 de Junho de 1571, a 30 de 
Setembro chegou 0 cardeal Alexandrino à capital clia Es¬ 
panha. Tem a data de 4 de Outubro uma longa exposi¬ 
ção, que a rainha confiou ao embaixador espanhol, 
pedindo a Felipe II que aproveitasse 0 momento para 
constranger 0 confessor ao abandono dêsse cargo. Podia 
0 Geral chamá-lo a Madrid, con titulo qm el, y el Legado 
se quieren informar de los negocios delRey, y dei Reyno. 
Depois, estando 0 P.° Luiz Gonçalves em Castela, obrigá- 
-lo-iam a aconselhar 0 irmão a sair do Ministério. Toda la 
dificultad está en la repugnância delRey, y en el desgusio 
que recibirá, y en lo que se puede temer, que de su des¬ 
gusio puede resultar. Mas quien es padre no repara en la 
repugnância dei hijo moço, y que mal entiende en las 
cosas, que sabe, y tanto quanto mas repugna, y no se 
àexa llevar de la razori, tanto conviene proceder com mas 
mlencia (’®). Felipe 11 não aceitou, porém, a sugestão 
da tia. 

Também 0 secretário particular de D. Catarina, Mes¬ 
tre Francisco Cano, entregou a D. João de Borja ura 
minucioso relato do que devia expor ao pai, recomen¬ 
dando-lhe sobretudo que se não fiasse nas palavras do 
cardeal-infante, e se não esquecesse, finalmente, que de 
Portugal fôra expulso, por Inácio de Loyola, 0 P.“ Simão 
Rodrigues, não obstante os valiosos serviços que prestara 
u Companhia (’“). 

Chegou 0 Legado a Lisboa, em 3 de Dezembro 


('*) Barbosa Machado, oh. cit,, P. III, Hv, II, cap. III, 
(") Barbosa Machado, oh. cit., ibidsm. 
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de 1571. Na primeira audiência que, a 5, lhe concedeu. 
D. Sebastião, apresentou-lhe, com um breve de Pio V,, 
os dois pedidos: a entrada de Portugal na Liga; e 0 seu; 
casamento com a princesa de França. Nessa mesma tarde,, 
visitou 0 cardeal Alexandrino a rainha; e na entrevista,, 
que durou hora e meia, serviu-lhes de interprete o> 
P.® Francisco de Borja. Ao terminar, entregou D. Cata¬ 
rina ao Legado um memorial — cuja cópia existe no Ar¬ 
quivo Geral de Siraancas (“"j — expondo os seus agravos, 
e as razões que a impeliam a ausentar-se do reino. 

A resposta do rei foi, pelo menos na aparência, intei¬ 
ramente favorável às propostas do papa: não só concor¬ 
reria com uma grande armada — a vitória de Lepanto, 
dois meses antes, devia estimulá-lo, por lá se não encon¬ 
trar nenhum navio português — como estava disposto a 
casar, até sem dote, se Carlos IX também entrasse na 
Liga. Esta condição não era fàcilmente exequível, pelas 
questões religiosas que então dividiam a França. Além 
disso, desde Francisco I que os monarcas cristianíssimos 
tinham entendimentos com os sultões da Turquia. D. Se¬ 
bastião ainda exigia que 0 negócio do casamento corresse 
por mãos do pontífice e não de Felipe 11. 

Continuava a rainha persistindo na intenção de partir r 
queria talvez forçar 0 golpe que preparára. Mas 0 pró¬ 
prio cardeal Alexandrino a aconselhou a manter-se no 
reino, até 0 casamento do neto; e do mesmo parecer foi 
0 Geral da Companhia. Prometeram-lhe, porém, que mal 
chegassem a Roma e dessem conta a Pio V dos resultados 
da viagem, 0 P.® Francisco de Borja mandaria chamar 
aquela cidade 0 confpsor, sob qualquer pretexto, que não 
magoasse D. Sebastião; e depois proíbir-lhe-ia 0 regresso 
a l ortugal. Como 0 principal sustentáculo de Martim 
0 irmão, fácil seria então 

alija-lo (■^), 


n Sec, de Estado, Maço n.“ 389. 

Dezembra Catarina a Felipe IT, datada de 24 de 

uezcmbro de 1571- 0 Legado partira de Lisboa na véspera- 
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O pontífice faleceu, porém, antes da volta do Geral 
a Roma; e êste também poucos dias sobreviveu à sua 
chegada. Assim caíram por terra todas as esperanças de 
D. Catarina. Mas não saiu de Portugal: 0 momento opor¬ 
tuno passára. Além disso, 0 neto tratava-a com mais aten¬ 
ções, visitando-a sempre que vinha a Lisboa; e até os 
Câmaras concordaram, se é que não inspiraram, peque¬ 
nas provas de consideração que então lhe deu 0 rei, como 
a de anular 0 destêrro imposto a Pedro de Alcáçova Car- 


j. transcrevo 0 seguinte trecho, já publicado no meu livro D. Fm- 

í cisca de Aragão (págs, 66-67) • ' 

«Dieronme [0 Cardeal Alexandrino e 0 P," Francisco de Borja] 
muestras de desear poner algun remedio, dandome juntamente á 
i entender que lo dejaban para mejor tierapo ó para tomar el mas 

í; conveniente modo que pudiera ser; mas toda la tierra quedó triste 

#■ . y espantada de no ver el remedio que con esta venida se esperaba; 

■ yo me quede en el mjsmo estado, plegue á Dios que no sea en peor, 

, ni tengo ahora intento de desistir de líii propósito ni de ponerlo 

luego en obra, por que aunque sea vida trabajosa la que así se 
1 ; pasa, todavia teniendo atencion al benefício comun dei Rey y dei 

] Reino y viendo que si ahora apremiase mi ida, podian tomar aqui 

.! ' alguma nueva ocasión para tornar atrás el negocio dei casamiento, 

L ó que,^á lo menos, podria ser causa de mas dilacion de Ia que 

' ya habia sin eso, estoy temiendo, cuando veo que quiere [D. Se- 

I bastião] tratarlo por via dei Papa y que no lo continua por lo de 

\ ' V* A..., y tambien con Ia misma atencion estaré aqui aguardando 

el remedio de las otras cosas, pues conocida la necesidad que hay 
|; de el». (A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.® 389). 

Na mesma data, escrevia também D. João de Borja ao amo: 

«El (remedio) que de aqui Ilevan pensado, dirá mi padre á 
. ; V. M,; ,y aunque ha sido harto corrimiento para todos ver que 

no se haya luego remediado lo que tanta necesidad tiene de reme- 
; diü y en lo que tantas prendas se han puesto, todavia cuando le 

r vieren y entendieren el modo con que se ha procedido,' veran que 

' ha sido prudência el proceder con blandura con quien no es capaz 

de outros médios; pero aunque esto sea así, no eonviene dejarlo 
j resfriar tanto, que dei todo se desconfie dei remedio, por lo cual 

í ontiendo que eonviene que V, M. mande y encargue mucho á mi 

t padre que con Ia mayor brevedad, que el negocio sufre, ponga por 

K obra In que lleva determinado, porque entiendo que ha de ser una 

f:- de Ias cosas que mas ha de quietar á la Reyna y mas ha de apro- 

vechar al remedio de este Reyno», (A. G, de Simancas, idem, id.). 
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neiro. Felipe II também desejava que ela ficasse entre 
nós; não podia ter aqui mais dedicado agente (^*). 

# 

« iií 

Logo que o cardeal Alexandrino saiu de Lisboa, voltou 
D. Sebastião para Alraeirim, donde expediu ordens ur¬ 
gentes, mandando aprestar a armada, que devia entrar 
na Liga. Como o erário régio não comportava tamanha 
despesa, enviou cartas circulares aos bispos e cabidos, 
pedindo emprestadas importantes quantias, a pagar em 
quatro anos; e o mesmo fez cora os fidalgos e mercado¬ 
res ricos. Também vendeu certas rendas da corôa; e 
tomou, igualmente a título de empréstimo, o dinheiro 
existente em diversos cofres, como o dos Órfãos de Santo 
Eloi, de Lisboa. Os navios não podiam, porém, cons¬ 
truir-se com a rapidez que êle desejava; então ordenou 
que fôssem embargadas, em todos os portos, as embarca- ^ 
çôes capazes de entrar em combate. Para reiinir a tripu¬ 
lação e os soldados, que deviam guarnecer os navios, 
lançou mão de vários processos: primeiro, convocou os 
antigos militares, residentes na capital; depois, deitou 

(”) Pio V faleceu em i de Maio de 1572, e 0 P.® Francisco de 
Borja na noite de 30 de Setembro para i de Outubro seguinte, dois 
dias após 0 seu regresso a Roma. Mas, Já meses antes, 0 soberano 
espanhol fizera sentir a D. Catarina a conveniência de permanecer 
em Portugal (Carta de Felipe II a D. João de Borja. Escoriai, 2 
de Junho de 1572. A. G. de Simancas, Sec, de Estado, Maço n.® 

388). 

A rainha conformou-se; na aparência, apenas. Em 9 de De¬ 
zembro do mesmo ano, 0 embaixador espanhol conta ao rei ca¬ 
tólico — A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.® 390 — que 
D. Catarina, quando soube da morte do P,® Francisco de Borja, 
urdiu um engenhoso plano para afastar do neto 0 P.® Luiz Gonçal¬ 
ves da Gamara.' Se este fosse eleito Geral da Companhia, teria de 
residir em Roma; e 0 irmão seria depois levado a trocar por um 
bom bispado 0 cargo de escrivão da puridade. D. João de Borja 
e Mestee Francko Cano mostraram-lhe, porém, as dificuldades 
do projecto; e não podiam então supor, sequer, que 0 quarto Geral 
viria a ser escolhido entre os Padres estranhos á Península. 
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pregões, perdoando aos homisiados que se itiscrevessem 
na armada; e convidou ainda os senhores de terras a con¬ 
tratar homens aptos para os serviços do mar, pagando- 
-Ihes, à sua custa, três meses de sôldo (''). 

Para que os aprestos corressem céleres, em fins de 
Abril de 1572 recolhera 0 rei a Lisboa. Nos meados de 
Agôsto estava pronta a armada; mas, já antes, em toda 
a cidade constava que 0 seu destino não seria combater 
os turcos. Dizia-se que D. Sebastião recebera avisos de 
que em portos franceses se estava aparelhando uma esqua¬ 
dra, que tinha por objectivo Cascais. Na realidade, em 14 
de Julho, escrevera Felipe II a D. João de Borja, incum¬ 
bindo-o de dizer ao sobrinho que a armada espanhola não 
podia cooperar na Liga, por causa da revolta da Flan- 
dres; e que em França se preparava uma esquadra, cujo 
destiino ignorava (“^). O mesmo lhe comunicara João 
Gomes da Silva, seu embaixador junto de Carlos K: 

1 eceava ele que 0 alvo dessa frota fôssem as nossas pos¬ 
sessões africanas, especialmente a Mina. Em 8 de Julho, 
partioipou constar-lhe (cque a armada tinha ordens para 
fazer todo 0 dano possivel a Hespanha», e como a maior 
parte dos navios era de particulares e entre êles «havia 
alguns corsários estrangeiros, palpitava-lhe... que se diri¬ 
gisse a Lisboa, afim de se recompensarem das despezas 
feiitas com 0 seu preparo e das offensas que a França 
tinha de Portugal». Portanto, aconselhava; 0 nossa 
amada não deve sayr mais longe que Cascaes, for- 


n Barbosa Machado, ob. cit., P. III, Hv. II, cap. Xllíj 
br. Manuel dos Santos, ob, cit., Llv, II, cap. XV. 

_ Enquanto se estava organizando e 0 seu fim era colaborar na 
Liga promovida por Pio V,- nomeou D. Sebastião .general da 
armada 0 Senhor D. Duarte, com dois conselheiros para os assun- 
tos de guerra, Lourenço Pires de Tavora e D. Álvaro de Castro. 
Se a armada, composta afinal dum numero de navios multo su¬ 
perior aos que 0 rei prometera ao Legado pontifício, chegasse a 
partir de Lisboa, 0 seu comando seria assumido pelo proprio mo¬ 
narca. 

P‘) Visconde de Santarém, Quadro Elementar, t. II, pá?, iiíi 
e t. III, pág. 4S3. 


lú 
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que tendo recado por toda a costa que dê aviso quando 
nella fôr vista estoutra, poderá acudir onde jôr necessário 
com mais brevidade e inteireza 

Nesta época de sobressalto, a 20 de Julho de 1572, 
quási ao anoitecer, aportou a Lisboa — depois de andar 
pairando dezassete dias fora da barra, porque a fúria do 
vento norte lhe não permitia a entrada — a nau em que 
regressava da índia 0 celebrado vice-nei, D. Luiz de 
Ataíde. Soara tão alto a fama das vitórias alcançadas 
pelas armas portuguesas, causara tamanho assombro a 
resistência de Goa ao assédio que, durante oito meses, 
lhe pusera 0 Hidalcão, à frente dum poderoso .exército, 
que D. Sebastião resolveu festejar solenemente a sua che¬ 
gada. A 25, dia consagrado pela Igreja ao apóstolo 
S.. Tiago, em acção de graças, saiu da Sé para S. Domin¬ 
gos uma procissão geral; no couce seguia 0 rei, que dava 
ao herói a sua direita — inexplicável honra, diz Barbosa 
Machado, oom exagêro cortesão. Houve missa de ponti¬ 
fical, prègando 0 P.” Inácio Martins, que, depois de con¬ 
cluído o sermão, leu um sumário das façanhas praticadas 
no triénio do seu govêrno. De tarde, em Alcântara, joga¬ 
ram as canas duas quadrilhas de fidalgos, uma capita¬ 
neada por D. Sebastião, a outra pelo Senhor D. Duarte. 
Da primeira fazia parte D. Luiz de Ataíde. Repetiu-se 
0 torneio em 3 de Agôsto, oom mais aparato ainda, pois 
a êle assistiu, a convite do rei, a infanta D. Maria (^®). 

Os boatos, a que acima nos referimos, traziam ansiosa 
a população de Lisboa. Calcule-se, portanto, o assombro, 
0 susto, que produziria a notícia da prisão de D. António 

( ) Edgar Prestage, A. etnhãixadd de João Goines da Silva ao 
Ret Carlos IX da Frmça e a matança âe S, Bartholomeu (Revista 
de Historia^ n.« 20, ano V, pág. 314), As cartas pertencem a um 
valioso^ códice da rica Biblioteca de Fernando Palha (n.“ 4.554 do 
respectivo Catalogue), hoje na posse duma Universidade dos Es- 
tados Unidos. 

n Barbosa Machado, oh. cit., P. III, Üv. II, cap. XV; 
Fr. Manuel dos Santos, ob. cU., Liv. II, cap. XVI. Este cronista 
traz 0 sumario das vitórias, lido pelo prègador. Para 0 mesmo fim, 
enviou D. Sebastião cópias a todos os bispos do reino. 
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de Castro,^ senhor de Cascais, com toda a família e criada¬ 
gem, prisão ordenada pelo próprio monarca que, na noite 
de 5 de Agôsto, mandara chamar ao Paço 0 corregedor do 
crime e, sob rigoroso sigilo-, 0 enviara numa galé, já pronta 
a levantar ferro. D. António de Castro foi encerrado nos 
subterrâneos do castelo, com sentinelas à vista, de dia e de 
noite, para que ninguém lhe pudesse falar. A mulher e 
mais pessoas presas ficaram no Limoeiro. Provocara esta 
violência a simples denúncia dum criado de D. António de 
Castro, afirmando que 0 amo tinha secretas inteligências 
com os heiejes de França, com quem trocava correspon¬ 
dência, -e os queria introduzir em Portugal, pelo pôrto 
de Cascais. Examinados ■rigorosamente todos os livros e 
papéis existentes em sua casa, ouvidas muitas testemu¬ 
nhas, esgotadas as diligências para apurar a verdade, pro¬ 
vou-se que a denúncia era falsa; e, levado à tortura, 0 
caluniador confessou que fora a lei contra a introdução 
de livi os hei éticos, impressos ou manuscritos, promul- ' 
gada em meadois de Junho do ano anterior, que 0 indu- 
ziia àquela aleivozia. Realmente, a lei admitia qualquer 
pessoa tia acusar, querelar, ou denunciar em segredo»; e 
0 . denunciadores, ou acusadores haveriam, por prémio, a 
terça parte dos bens em que 0 culpado fôsse condenado. 
A pena podia ir, segundo os casos, desde a perda da 
quarta parte dos bens, ou 'de metade oom degredo para 
0 Brasil ou para a Afri-ca, até à morte natural, com perdi- 
mento de todos os bens pana 0 FiscO' e Coroa Real (=^). 

Por ê.ste tempo, teve D. Sebastião -a singular e estranha 
ideia, em que transparece uma ponta de loucura, de dar 
em Lisboa, alta noite, 0 rebate falso de haver entrado a 
barra uma armada inimiga, a fim de avaliar da prontidão 


(') Barbosa Machado, ob. dt, P. III, liv. II, cap. XIII. 
Fr. Manuel dos Santos (ob. dt., Liv. II, cap. XVIII) publica, na 
integra, a lei contra os livros heréticos, com a data de 14 de Junho 
de 157U J. Anastásio de Figueiredo (Synopsis Chronologica, t. II, 
póg. 162) diz que a data deve ser 18 e não 14 de Junho, pois assim 
a datou 0 primeiro impressor, João de Barreira. 
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das companhias de Ordenança, encarregadas da defesa 
da cidade. Chegou a levar ao Conselho, com obrigação 
de reserva absoluta, estas três hipóteses: se 0 rebate daria 
a esquadra inimiga combatendo ainda as tôrres; ou já 
se ter apoderado delas; ou haver até começado 0 desem¬ 
barque das suas fôrças. A maioria dos conselheiros, com 
servil adulação, estava disposta a aprovar 0 projecto. 
Opôs-se, porém, 0 velho comendador de Aljesur, 
D. João de Castelo Branco, m'0Stran'd)0 em palavras ma¬ 
goadas e severas, com 0 privilégio que lhe outorgavam 
a idade e a experiência, que a ideia era perigosíssiraa, 
pelo terrível abalo, a comoção profunda que traria a toda 
a população de Lisboa. Não sairiam para a rua apenas 
os milicianos —• como 0 rei poderia supor — mas todos 
os habitante, homens e mulheres, velhos e crianças, gri¬ 
tando aflitivaraente, correndo em desordem, ná confusão 
e tumulto da noite, no alucinado terror duma oidade em 
risco de ser tomada pelos inimigos. i E os ultrajes, as 
violências, a que ficariam expostas tantas donas e don¬ 
zelas, desamparadas de seus maridos ou de seus pais 0 
irmãos? ,iE quantas moradias poderiam ser saqueadas 
pelos malfeitores, que aparecem sempre nestas dolorosas 
convulsões, porventura acrescidos das tripulações dos 
navios mercantes estrangeiros, como sucedera na carni¬ 
ficina de 1506? Muito contrariado, desistiu D. Sebastião 
do seu propósito (“*). 

Em 6 de Setembro de 1572 chegaram a Lisboa cartas 
do embaixador em Paris, dando conta da odiosa matança 
dos calvinistas, no dia de S. Bartolomeu. O desejo de se 
bater pessoalmente, de pôr à prova a sua intrepidez, a 
sua bravura, manifestara-se então, claramente, no jovem 
monarca. Se a armada não ia combater os turcos, pois 
com a morte de Pio V estava a Liga virtualmente desfeita 
— como em breve se desfez, na realidade, pelas pazes que 
Veneza celebrou com a Turquia j se já não tinha papel 


(“) Barbosa Machado, oh. cit, P. III, liv, II, cap, XIII. 
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a desempenhar na submissão dos protestantes francêses, 
como parece ter sido intento seu: podia a armada servir- 
-Ihe para uma expedição ao Oriente. Já no ano anterior, 
D. Sebastião quisera ir à índia, aguilhoado pelas bri¬ 
lhantes vitórias obtidas por D. Luiz .de Ataíde, O cardeal 
-infante demonstrara-lhe, poi^m, a impossibilidade de 0 
fazer, pelo avultado dispêndio que a organização duma 
^derosa esquadra acarretaria. Ora, em grande parte, 
êste óbice desaparecera j e a sua resolução tornou-se firme! 

^ Mas não teve efeito. Na noite de 13 de Setembro, uma 
violenta tempestade açoutou Lisboa e todos os portos do 
sul. Durante 0 dia .seguinte, 0 ímpeto do vento aumentou 
ainda. Quebradas as amarras, atirados uns contra os 
outros,^ nem um só dos trinta navios da armada pôde 
escapar a furia da tormenta; e a margem direita do Tejo 
cobnu-se de destroços, desde Belem até 0 Chafariz de 
lil-Kei. Muitas outras embarcações, carregadas de géne¬ 
ros coloniais, .se perderam também completamente 


(”) Fr. Manuel dos Santos, oh. cit., Liv. 11 , cap. XV. 
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prímems negociações, — 0 casamento com Margarida 
de Valois. — Oposição de Felipe ll e dos pontijices Pio IV e Pio V, 
— O casamento com Isabel de Áustria, — Mudança de cenArio.-- 
Renovam-se as negociações para o matrimónio com a princesa de 
França, — Intervenção directa de Pio V. Inutilidade duma reso¬ 
lução tardia. — O casamento com Maximiliana da Baviera, — 
A última noiva; a infanta de Espanha, Isabel Clara Eugênia, — 
Objecções e subterfúgios do pai. — Manifestações misóginas do rei, 

O MATRIMÓNIO de D. Sebastião «foy sempre o mayor 
cuidado de todos os seus vassalos)) — diz o 
P." José Pereira Baião, no Portugal cuidadoso e 
laslimado. A falta de herdeiros directos trazia, realmente, 
os portugueses numa preocupação constante, sobretudo 
pelos perigos a que frequentemente se expunha o jovem 
monarca, por gôsto e por vaidade, para mostrar a sua 
intrepidez. E tão complexas foram as negociações a que 
os malogrados consórcios deram origem, que o mesmo 
historiador, ao iniciar o breve e, por sinal, bem infeliz 
capítulo que lhes dedica, escreve estas curiosas e signifi¬ 
cativas palavras: «o casamento delRey, assim como foy 
hum initrincado laberintho, assim foy a cousa que mais 
trabalho me deo a encadear e infiar na Chronica». 

Os numerosos documentos já publicados na Bélgica 
(Colíeciion de Chroniques Belges inédiies); om França 
(Collection de Documents inédits pour 1’histoire deFrancc 
e Lettres a M. de Fourquevaux, embassadeur en Espa- 
gne, na Espanha (Coleccion de Documentos 
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inéditos pam la historia de Espana) ;e em Pontugal (His¬ 
toria dos narôes illustres do appelido Tavora, Historia 
Sehastica de Fr. Manuel dos Santos, Memórias délRey 
D. Sebastião de Barbosa Machado, Quadro elementar 
das Relações politicas e diplomáticas de Portugal, Corpo 
Diplomático Portuguez, etc.), muitos dêles postos em 
relevo pelo conde de São Maraede (Don Séhastien et Phi- 
lippe II), na parte relativa ao casamento com Margarida 
de Valois; e ainda a correspondência diplomática arqui¬ 
vada nas bibliotecas portuguesas e, sobretudo, em Siman- 
cas, respeitante ao enlace com a infanta Isabel Clara Eu¬ 
gênia, estudada primeiro pelo sr. Danvila y Burguero 
(Don Cristobal de Moura) e, posteriormente, por mim, 
em demoradas investigações naquele Arquivo: todos estes 
elementos dão-nos hoje o fio de Ariadne, para entrar e 
sair do labirinto. Quando os documentos, até agora iné¬ 
ditos, forem também publicados, deoerto apaieoerão por¬ 
menores desconhecidos, minúcias talvez interessamtes; 
mas las linhas gerais, o papel que desempenharam os 
principais actores dêsse drama em vários actos, podem 
considerar-se assentes. É o que vamos resumir neste capí¬ 
tulo, 0 mais clararaente possível, pois a muitas fantasias 
se tem prestado o assunto. 

* 

* « 

Nos últimos mêses de 1559, 0 embaixador de Portugal 
em Paris, João Peneira Dantas, procurou 0 cardeal de 
Lorena, Carlos de Guise, ministro de Francisco II, para 
lhe falar, em nome do cardeal-infante, no consórcio de 
D. Sebastião com a princesa Margarida de Valois, quási 
ano e meio mais velha do que êle, pois nascera em 14 
^ Maio de^ 1552. Catarina de Médicis andava, nessa 
época, entusiasmada com a ideia de casar a filha com 0 
príncipe D. Carlos, herdeiro da coroa de Espanha, ficando 
assim o çi e 0 filho unidos a duas irmãs. A' insistência 
de João Pereira Dantas respondeu 0 cardeal de Lorena 
que a rainha viúva tinha ainda tão presente a trágica 
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morte do marido, que só depois de terminado 0 ano de 
rigoroso luto — Henrique II falecera em 10 de Julho 
de 1559 — poderia tratar dêsses negócios, Era uma res* 
posta dilatória, apenas cora 0 fim de ganhar tempo, para 
assegurar 0 casamento da princesa Margarida cora 0 rei 
de Portugal, caso não fôsse possível levá-lo a efeito com 
0 príncipe D. Carlos (*). 

Portanto, mais de três anos antes do voto das Côrtes, 
aconselhando 0 matrimónio de D. ^Sebastião em França, 
já 0 cardeal D. Henrique mandara sondar 0 govêrno fran¬ 
cês sôbre êsse enlace. Em 1559, estava a regência entre-* 
gue a D. Catarina, tendo 0 cunhado como adjunto. Não 
se pode sequer admitir que as instruções dadas pelo 
cardealrinfante ao embaixador fôssera ignoradas da re¬ 
gente. Tratava-se duma simples consulta; se viesse res¬ 
posta favorável, encetar-se-iam as negociações oficiais e 
nelas interviria, então, D. Catarina. Nem deve causar-nos 
admiração que a rainha concordasse era casar 0 neto com 
Margarida de Valois: Felipe II não tinha filhasq e se os 
reis da Bohemia tinham duas—-as arquiduquesas Ana 
e Isabel — tão vinculadas a ela pelo sangue, pois os pais, 
Maximiliano e D. Maria, eram seus sobrinhos, 0 herdeiro 
do império era geralmente tido como afeiçoado às dou¬ 
trinas reformistas. 

Nos primeiros dias de Dezembro de 1560, morreu 
Francisco II, sucedendo-lhe 0 irmão, Carlos IX, sob a 
regencia da mãe; e Caitanima de Médicis continuou a enr- 
prepr todos os esforços para casar a filha em Espanha. 
Felipe II respondia com evasivas, pois nada resolvera 
ainài sôbre 0 casamento do prínoipe. Por outro ladto, 0 
imprador Fernando I também pretendia que D. Carlos se 
unisse à mais velha das suas netas, a arquiduquesa Ana 
de Áustria. O rei católico queria, porém, ter as mãos 


I • 1 cardeal de Lorena ao embaixador francês em 

Madrid, De Limoges, (Conde de São Mamede, Don Sébastim et 
Phthppe 11, Exposé des négociations entamées en vue du inariage 
du roi de Portugal avec Marguerite de Valois, pág. 16 ), 
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livres; e as repetidas quartas do filho serviam-lhe de pre¬ 
texto para ir adiando as negociações. Os seus intuitos, 
nesse tempo, eram consorciá-lo com a rainha da Escócia, 
Maria Stuart, viúva 'de Francisco fl clie França, que 
perfizera dezoito anos; e só abandonou êsse^plano, em 
Agôsto de 1564, ao reconhecer a impossibilidade de 0 
efectuar (“). 

Quando soube das diligências do embaixador portu¬ 
guês junto do cardeal de IjOrena, tratou 0 monarca espa¬ 
nhol de as inutilizar. O casamento de D. Sebastião em 
França podia-lhe cercear a influência que exercia entre 
nós. Por isso, entrou em negociações com os reis da 
Bohemia para 0 enlace de .sua segunda filha, a arquidu- 
quesa Isabel de Áustria, com 0 jovem rei de Portugal; 
e arrogando-se, mais uma vez, 0 papel de chefe da famí¬ 
lia, nem sequer consultou a côrte portuguesa, como se 
contasse com a sua tácita aquiescência e 0 decidido apoio 
da rainha D. Catarina (“). 

Maximiliano esquivou-se, porém, a dar uma resposta 
categórica: havia muito tempo para cuidar do assunto. 
Quem se alegrou com a proposta foi a mulher, à qual 
sorria a ideia de ter 0 sobrinho como genro; e constando- 


(’) Carta cie Felipe II a D. Diogo de Guzmán do .Silva, seu em- 
baixador em Londres. Madrid, 6 de Agosto de 1564 (Documentos 
inéditos pam h historia de Espana, t. XXVI, pág. 516). 

(’) joão Nicot, embaixador francôs em Lisboa —cujo nome 
se tornou célebre, por haver introduzido em França 0 tabaco (Ni- 
cofiane), que levara de Portugal — numa carta a Francisco 11 , 
datada de s de Novembro de 1559, diz que .se esporava uma embai¬ 
xada espanhola, sendo muitos os juízos .sôbre a vinda dos embai¬ 
xadores. Aventavam alguns (cque tendo-se divulgado por fóra 0 
grande desejo que havia em Portugal que ElRei D, .Sebastião se 
desposasse com a Princeza Margarida, irmã d’ElRci de França, 
tratavão os Castelhanos de estorvál-o, e a esse effeito mandavüo 
aquela Embaixada» (Visconde de Santarém, Quadro Elementar, 
t. III, pág. 373). 

Felipe II não mandou, então, nenhuma embaixada a Lisboa. 
Tanto a julgava desnecessária, que só tratou de convencer 0 
cunhado, 
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-lhe que 0 govêrno português se não apressava a aceitar 
a intervenção de Felipe 11 , no mês de Novembro de 1561 
escreveu ao P.“ Francisco de Borja — que, proveniente 
de Portugal, chegara a Roma era 7 de Setembro — pe¬ 
dindo-lhe falasse a Pio IV para proteger 0 casamento de 
D. Sebastião com a filha. O papa, que vira com desgôsto 
0 edicito de 17 de Janeiro de 1562, em que a regente de 
França concedera aos protestantes 0 direito de celebrar 
píiblicamente 0 seu culto, interessou-se pela pretensão da 
rainha da Bohemia e assim 0 manifestou ao embaixador 
de Portugal, Loureuço Pires de Távora. Quando êste 
diplomata, em Abril de 1562, recolheu ao reino, por haver 
■termíinado a sua embaixada. Pio IV confiou-lhe cartas 
para a princesa D. Joana e a rainha D. Catarina, acon¬ 
selhando aquela união (^). 

Na mesma época em que a irmã escrevia ao P.° Fran¬ 
cisco de Borja, mandou 0 rei católico a Lisboa 0 seu apo- 
sentador mor, Luiz Venegas de Figueroa, para resolver 
0 negócio com a regente e 0 cardeal. Ambos o acolheram 
com boas palavras, mas sem tomar compromisso algum. 
Apenas D. Catarina acrescentara que a vinda da peque¬ 
nina arquiduquesa para a companhia da princesa D. Joana 
podia facilitar essa solução. Mas 0 rei da Bohemia, a 
todas as solicitações de Felipe II nesse sentido, respondia 
que a filha, cinco meses mais nova que D. Sebastião, 
pois nascera em 25 de Junho de 1554, não tinha idade 
para sair de casa (“). 

(q Barbosa Machado fob. cit,, P. II, liv. I, cap. XIX) refe- 
rc-se à carta da rainha da Bohémia ao P." Francisco de Borja e à 
intervenção de Pio IV. Mas erra 0 ano, 1563 em vez de 1561; 
considera já então Geral da Companhia de Jesus 0 P.* Borja, 
que só foi eleito em 2 de Julho de 1565; e parece atribuir aos 
breves pontifícios a atitude de Felipe II e da princesa D. Joana, 
favorável ao casamento de D. Sebastião na Casa de Áustria. 

(‘) Carta do conde de Luna — embaixador do rei católico 
junto do imperador Fernando I e de seu filho Maximiliano, rei 
da Bohémia — ao amo. Praga, 30 de Março de 1562 (Doc. inéd. 
para la historia de Espana, t. XXVI, pág. 439). 

O pretexto invocado pelo rei da Bohémia — a quem sorria 
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Nos fins de 1562, as Côrtes pronunciarara-se claramente 
pelo matrimónio do rei com Margarida de Valois. A situa¬ 
ção era na realidade singular, incongruente. O govêrno 
português fizera uma proposra ao da França, que êste 
não aceitara, sem contudo a rejeitar. O cardeal D. Hen¬ 
rique, já então regente, hesitava era abandonar essas 
negociações, com reoeio de represálias dos franceseS' na 
Guiné e no Brasil. Por sua parte, Felipe II tratava do 
casamento de D. Sebastião com a arquiduquesa Isabel 
de Áustria, sem a aquiescência formal da côrte portu¬ 
guesa, nem 0 franco assentimento do pai da noiva I 

Nestas dúvidas se foi passando 0 tempo. A Fernando I 
da Alemanha propôs Catarina de Médiois 0 consórcio de 
Carlos IX com a arquiduquesa Ana de Áustria. Precisava, 
portanto, 0 imperador de saber qual a resolução do rei 
católico sôbre 0 casamento do príncipe D. Carlos; e em 
Setembro de 1563, insistia cora 0 sobrinho, pedindo uma 
resposta. Mas Felipe II, que trabalhava ainda no projecto 
de 0 casar com Maria Stuart, continuou a desculpar-se 
com as suas febres intermitentes. 

Em Julho do ano seguinte, faleceu .Fernando I, suce¬ 
dendo-lhe seu filho, Maximiliano II. A importante con¬ 
ferência que teve cora 0 novo embaixador do monarca 
espanhol, contou-a De Chantone ao amo, em carta datada 
de Viena a 31 de Março de 1565. Dissera-lhe 0 imperador 
que 0 govêrno francês persistia no enlace de sua filha 
Ana com Carlos IX. Carecia, por conseqüência, duma 
resposta positiva do cunhado- Não se importava que 0 
matrimónio se realizasse mais tarde, depois do completo 
restabelecimento do príncipe; mas era indispensável que 
tudo ficasse assente desde já. Quanto ao casamento de 
sua filha Isabel, tanto empenho tinha a côrte de França 


outro casamento para a filha — era um hábil melo de protelar a 
resolução do assunto. Ao pedido da espôsa, que desejava educar 
em Espanha alguns dos .seus filhos, entre os quais 0 primogénito, 
para os afastar do perigo luterano, nada teve Maximiliano que 
opor, apesar de serem também crianças. 
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em se unir à da Alemanha, que Carlos IX atAa aceitaria 
por mulher, se a irmã mais velha casasse em Espanha. 
Antes que a situação se definisse, não aceitava, nem rejei¬ 
tava, portanto, 0 seu consórcio com D. Sebastião. Na ver¬ 
dade, porém, 0 partido da França, no ponto de vista dos 
interêsses do império, era muito superior ao de Por- 
tugalC). 

Catarina de Médicis sugeriu ainda, para tornar mais 
íntima a união da Casa de Valois à Casa de Áustria, que 
sua filha Margarida contraísse esponsais com 0 arquidu-. 
que Rodolfo, primogénito do imperador. O rei católico 
interveio imediatamente junto de Maxiimiliano II, lem- 
brando-lhe pedisse à França, como questão prévia, a resti¬ 
tuição de Metz, Toul e Verdun. Esta condição revela bem 
0 feitio de Felipe II, pois fora êle mesmo quem à França 
cedera os três bispados, pelo tratado de Cateau-Cam- 
brésis. A proposta não teve, por isso, andamento; e 0 
govêrno francês abriu então negociações directas com o 
regente de Portugal para 0 casamento daquela princesa 
com D. Sebastião, 

Êste enlace era bem visto entre nós. A própria rainha 
D. Catarina se não opunha a êle, por causa da relu¬ 
tância de Maximiliano II em casar a filha neste reino; 
e assim 0 comunicou à princesa D. Joana, em 5 de Outu¬ 
bro de 1566 (^). Estia carta tanto sobressaltou Felipe II, 
que a irmã, linvocando os laços que a prendiam ao jovem 
soberano, ordenou, por escrito, ao embaixador de Por¬ 
tugal em Madrid, D. Francisco Pereira, que partisse 
imediatamente para Lisboa, a fim de expor os males que 
adviriam a êste pais e à Cristandade, se D. Sebastião não 
recebesse por mulher a arquiduquesa Isabel de Áustria. 
A única coisa que D. Francisco Pereira conseguiu, foi 
a promessa de não tomar 0 govêrno português nenhuma 
resolução definitiva, antes de se conhecerem as vanta¬ 
gens oferecidas pelo imperador. 


(“) Doc, inéd, farçi la historia, de Espana, t, XXVI, pâg. 523. 
(’) A. G, de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.® 384. 
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Pela mesma ocasião chegou a Lisboa uma carta do 
nosso embaixador em Roma, D. Fernando de Meneses, 
informando que o novo papa, Pio V, o mandara chamar 
para lhe dizer que o moço rei não devia casar era França, 
considerando ((quão enfermo aquelle Reyno estava nas 
cousas da Religião Christãa», sendo de recear a educação 
que a priiinoesa Margarida tivesse recebido (®); e o pon¬ 
tífice não se limitou a estes conselhos, pois escreveu, 
confirmando o seu parecer, a D. Sebastião e a D. Cata¬ 
rina (“). A rainha, que só coinitraniada aceiitava esse casa¬ 
mento, pediu imediataraente ao rei católico se esforçasse 
pela vinda da arquiduquesa Isabel para Castela, entregue 
aos cuidados da princesa D. Joana, até à idade de se 
desposar com o primo. Respondeu-lhe Felipe II que ten¬ 
cionando partir para a Flandres, onde o chamavam gra¬ 
ves negócios políticos, lá se avistaria com o imperador, 
e dentro dum ano tudo ficaria resolvido. Escrevendo em 
nome do rei, o cardeal D. Henrique ponderou-lhe que o 
prazo era excessivaraente largo, sobretudo atendendo a 
que, durante ano e meio, se não colhera outra resposta, 
senão esperanças e dilações (“). A esta censura contestou 
0 soberano espanhol que o prazo, por êle fixado, em nada 
prejudicava o sobrinho, que só a 20 de Janeiro de 1568 
completava catorze anos. Se a demora lhes parecesse, 
porém, demasiada, activaria as conversações com 0 
cunhado, para que 0 assunto se decidisse, logo que che¬ 
gasse à Flandres. Mas era preciso que as negociações cora 
a França fôssera^ suspensas ou, pelo menos, tão len,tas, 
que lhe não dessem segurança alguma (^^). 


(q Carta de 16 de Setembro de 1566 (Barbosa Machado, 
ob, cit, _P. 11 , liv. II, cap. XXVI). 

(") São datados de 15 do mesmo mês os dois breves do Papa 
(José da Silva Mendes Leal, Quaâm elementaf, t. XIII, pág. 474). 

('“) Cópid de la relacion sumaria de lo que se ha tratado con 
el Emperdddr y con el Rey de Portugal sobre su casamiento con 
la Infante Isabel (Doc. inéd. para la historia de Espana, t. XXVIII, 
pág. 427). 

(“) Carta do secretário de Estado, António Pérez, ao embai- 


0 assalto dos corsários franceses, comandados por 
Montluc, à ilha da Madeira, esfriara os defensores do 
casamento de D. Sebastião cora Margarida de Valois. 
O regente mandou logo recolher a Paris 0 embaixador 
João Pereira Dantas — que viera a Lisboa, a pedido de 
Catarina de Médicis, tratar dêsse matrimónio — com or¬ 
dem de protestar contra 0 inqualificável atropêlo e recla¬ 
mar não só 0 castigo dos assaltantes, como a indemni¬ 
zação correspondente aos prejuízos e roubos praticados. 
O embaixador português era tíbio; mas 0 govêrno fran¬ 
cês, pronto a dar todas as satisfações e até a inserir no 
contrato ante-nupcial rigorosas medidas de repressão para 
0 futuro, nada podia fazer contra os autores do facto 
consumado. Não 0 confessava, evidenteraente; e por isso 
as negociações matrimoniais continuaram, tendo a rainha 
mãe, em Janeiro de 1567, mandado a Portugal um seu 
agente, que realizou várias conferências com a família 
real ('^). A verdade é que, no Conselho, 0 almirante 
Coligny defendera calorosamente a expedição de Montluò, 
como a justa desforra dos agravos feitos a Villegagnon 
no Brasil; e os expedicionários que andavam foragidos, 
com receio da punição, foram declarados isentos do' 
crime de pirataria. 

Por seu lado, em Maio seguinte, 0 rei católico — que, 
afinal, decidira ficar em Espanha e mandar à Flandres 
um exército, comandado pelo duque de Alba™ enviou 
à Alemanha Luiz Venegas, com a missão especial de 
regular as condições .do casamento da arquiduquesa Isabel 
com D. Sebastião. A resposta que Maximiliano II lhe deu, 
em meados de Julho, é muito curiosa. O consórcio da 
filha em França seria de mais autoridade e proveito, 
tanto pela grandeza do reino, como pela sua proximi- 


xador português, D. Francisco Pereira. Madrid, 20 de Dezembro 
de 1566 (Barbosa Machado, 06. cit., P. II, Hv. II, cap. XXVI). 

Cq Carta de D. Alonso de Tovar a Felipe II, Lisboa, 6 de 
Fevereiro de 1567 (Doc. inéd, para la historia de Espana, 
t. XXVIII, pág. 456). 
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dadie. Além diisso, Carlos IX, vendo-se preterido, poderia 
contrair matrimónio com a filha de #lgum Eleitor ou 
Príncipe .do Império, o que traria^talvez perigos à Casa 
de Áustria, na eleição para a dignidade imperial. Se, 
porém, 0 cunhado insistir, põe o negócio nas suas mãos, 
precisando 'de saber claramente que auxílio lhe prestará 
0 rei de Espanha, se os franceses tentarem prejudicá.-lo. 
Quanto ao dote, não poderá ir além de cem .miil florins. 
Lembra, por fim, que o príncipe D. Carlos já completou 
vinte e dois anos, e lhe parece dificultoso que se con- 
cluya primero el casamiento de la hija minor que de la 
mayor{^^), 

Felipe II respondeu ao imperador que, para sua de¬ 
fesa, expondré yo muy prontamente mi persona, patri¬ 
mônio y Estados; apenas lhe pede que aumente o 
dote (^^). Ao mesmo tempo, por intermédio dO' seu em¬ 
baixador em Lisboa, comunicava o rei católico ao candeal- 
-infante e à rainha D. Catarina que o imperador assentira 
no casamento da filha ©m Portugal ('®). A anuência de 
Maximiliano II, que tento tempo levara a decidir-se; o 
contínuo aumento dos protestantes em França; e sobre¬ 
tudo a falta de castigo dos corsários da Madeira, levaram 
0 próprio regente a inclinar-se para a arquiduquesa Isabel 
de Austría. Mas só em princípios de Dezembro de 1567 
tomou essa resolução; e, seguindo 0 exemplo do impe¬ 
rador, confiou a Felipe II as negociações relativas ao 
dote (^®). Era evidantemenite de esperar que por todo 0 


(") Copia de la mpuesta que el Emperador dió á Luis Ve- 
negas sobre lo dei casamiento dei Rey de Portugal, em carta datada 
de Posónia (Presburgo) a 20 de Julho de 1567 (Doc. inéi. para la 
historia de Espana, t. XXVI, pág. 553). 

('*) Carta de Felipe II a Luiz Venegas. Madrid, 26 de Setem¬ 
bro de 1567 (boc. inéd. para la historia de Espana, t. XXVIII, 

pág- 463)-. 

(“) Carta de Felipe. II a D. Fernando Carrillo de Mendoza. 
Madrid, 27 de Setembro de 1367 (Idem, id., pág. 467), 

(“) Disse 0 imperador a Luiz Venegas que seu pai não dera 
a nenhuma das filhas dote superior a cem mil florins; e tinha 
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ano seguinte, em que D. Sebastião devia assumir 0 poder, 
seriam assinadas ^as capitulações matrimoniais entre os 
dois primos coirmão^; e sentir-se-ia, então, profunda- 
mente satisfeito 0 rei católico que, na carta acima citada, 
assim 'escrevia a D. Fernando Carrillo de Mendoza: este 
casamiento, que yo lo deseo tanto, que no terné entero 
contentamiento hasta verlo concluido y'al Rei mi sobrino 
con una compaüia que ha de ser para tanto descanso 
suyo y satisjaccion de todos. Pois, volvidos meses, por 
conveniências pessoais e políticas, êle mesmo desfazia 0 
casamento em que tão vivaraente se empenhara, sem ouvir 
0 jovem monarca, nem 0 cardeal, mera sequer a rainha, 
sua tial 

* 

Em 1568, deram-se três factos que provocaram uma 
transformação completa do cenário. A simples notícia da 
prisão do prmcipe D. Carlos, efectuadâ em 18 de Janeiro, 
levou Catarina de Médicis a pedir a Felipe II que re¬ 
comendasse ao imperador 0 consórcio da arquiduquesa 
Ana com Carlos IX. Assim 0 prometeu 0 rei católico. 
Mas, a 24 de Julho, morreu 0 prínoipe. Então Maxími- 
liano lí, para definir a situação das duas filhas mais 


mai.ç províncias e senhorios do que êle, pela repartição que fizera 
com os irmãos. 

A côrte portuguesa exigia, pelo menos, duzentos mil cruzados, 
porque a França lhe oferecia trezentos mil; porém 0 rei católico já 
se dava por satisfeito, se Maximiliano II subisse a cento e cin- 
qüenta mil florins. Venegas duvidava que 0 imperador 0 fizesse, 
não só pelas suas dificuldades financeiras, mas porque 0 Govêrno 
francês aceitava qualquer das arquiduquesas para espôsa de Car¬ 
los IX, sem um florim de dote. 

Barbosa Machado (ob. cit., P. II, liv. II, cap.- XXVI) publica 
uma carta do cardeal D. Henrique ao conde de Vimloso, D. Afonso 
de Portugal, datada de 10 de Outubro de 1367, pronunciando-se 
pelo casamento do sobrinho com a arquiduquesa de Áustria. A carta 
é escrita n'a qualidade de regente; porisso, mas erradamente, alguns 
historiadores a atribuíram ao próprio rei. 
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vfilhas e tratar, ao mosmo tempo, da rebelião da Flan- 
dres, que ae agravara consideràvelmente, mandou a Ma- 
drid seu irmão, o arquiduque Carlos. A missão, relativa 
às arquiduquesas Ana e Isabel, consistia em casar a pri¬ 
meira em França e a segunda em Portugal, devendo O' 
matrimónio da filha primogénita preceder o da mais 
nova. Quando o arquiduque saiu da Alemanha, ainda 
ali se ignorava o falecimento da rainha de Espanha, 
Isabel de Valois, ocorrido em 3 de Outubro. Catarina 
de Médicis é que se apressou a enviar a Castela 0 cardeal 
Luiz de Guise, com ordem de propor a Felipe II 0 seu, 
enlace com a princesa Margarida, ficando as filhas do 
imperador, como êle próprio desejava, destinadas, a Car¬ 
los IX e a D. Sebastião. O rei católico, alegando que a 
morte da esposa podia ter modificado os propósitos de 
Maximiliano II, ponderou que era conveniente aguardar 
a sua última resolução. A resposta do imperador foi a 
que Felipe II desejava; 0 seu maior prazer seria dardhe 
em casamento sua filha Ana. Então, 0 soberano espa¬ 
nhol, pretextando escrúpulos de consciência, por se tratar 
duma cunhada, declarou ao cardeal de Guise que não 
podia aceitar a mão de Margarida de Valois; mas como- 
tinha de assegurar a sucessão do reino, casaria com a 
sobrinha. Para dar satisfação a Carlos IX, que tanto que¬ 
ria unir-se à Casa de Áustria, ficava a arquiduquesa Isa¬ 
bel, como sempre ambicionara Maximiliano II; e a prin¬ 
cesa Margarida desposaria 0 rei de Portugal. Assim ficou 
assente em 27 de Fevereiro de 1569, a gôsto da Alemanha 
e da França. À prinoesa D. Joana disse-o Felipe II nesse 
mesmo dia; e no dia seguinte, comunicou-o à rainha 
D. Catarina, que de nada suspeitava 

Duas foram as cartas que 0 rei católico escreveu à 
tia. Na que devia ser mostrada a D. Sebastião e ao car- 


(”) Cofia de Reíacion de lo que ha pasado con el archiduque' 
Carlos desde 10 de deciemhre de 1^68, que entró en Madrid, hasta 
que partió, que jué viernes 4 de marzo de 15Ó9 (Doc. inéd. parq 
la historia de hspana, t. XXVIII, pág. 476). 
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deal — a cada um dos quais dirigiu também- algumas 
linhas, reportando-se ao que dizia a D. Catarina — escla¬ 
recia Felipe II que a circunstância de não ter filho varão 
e só duas filhas de tenra idade 0 obrigava a contrair novo 
matrimónio; e como escrupulizava era casar com uma 
irmã da defunta rainha, acditara a arquiduquesa Ana, 
que os pais de tão boa vontade lhe ofereciam. Se 0 rei 
de França se não ligasse a nenhuma das princesas ale¬ 
mãs, corria a Cristandade 0 grave risco de 0 ver lançado 
nos braços dos herejes do seu reino. Para que os sobera¬ 
nos dos quatro Estados católicos se unissem, tinha acor¬ 
dado também no casamento do rei de Portugal com a 
princesa de França, com a condição dos três matrimó¬ 
nios ficarem dependentes uns dos outros, por lhe parecer 
que assim defendia a autoridade do monarca seu sobri¬ 
nho, que he mirado, por lo que le toca, con tanta aten- 
cion y cuidado como si juera mi hijo. Na outra carta, de 
caracter confidencial, aduzia 0 soberano espanhol vários 
argunientos e razões, de que a rainha poderia lançar mão 
para justificar 0 seu procedimento (^®). 

Duas foram também as respostas, ambas autógrafas 
e datadas de 13 de Março de 1569, que lhe deu D. Cata¬ 
rina. Na carta oficial, destinada certamente a ser lida em 
Conselho, dizia a rainha que 0 neto tinha motivos para 


( ) Ambas estas caitas, datadas de 28 de Fevereiro de k6q 
se encontram no t. XXVIII dos Doc, inéd. para la hist, de Espaha, 
a primeira a pág. 490 e a segunda a pág. 496. Aquela também foi 
publicada, com algumas incorrecções, por Barbosa Machado 
(ob, cü., P. III, liv. I, cap. XII). 

_ Na carta confidencial, diz Felipe II que não faltará quem 
atiibua às suas conveniências pessoais 0 voltar agora ao casamento 
de D. Sebastião em França, depois de 0 haver combatido. Mas 
• alega 0 rei católico las causas desta tnudanza tienen tan §ran 
fundamento dei servido de Dios, beneficio público y bien de todos, 
que no se pueden atribuir á mi particular; e termina: cuando asi 
fuese, somos el Rey mi sobrino y yo tan una cosa en deudo (paren¬ 
tesco) y en amor, y son tan comunes los bienes y los danos, que 
seria muy bien que en la disposicion de sus cosas el tuviese este 
respecto, y que yo asimismo le ten^a á él en las mias. 
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se sentir agravado, por não haver sido prèviamente ou¬ 
vido; mas, atendendo às causas que moveram 0 tio, tão 
importantes para 0 bem da Cristandade, ooncordava em 
aceitar 0 que fôra resolvido. O que ela pedia ao rei de 
Espanha é que, no dote e condições do contrato, se não 
esquecesse da honra y antoriãad de su sohrino. 

A outra carta é um valioso documento, que con¬ 
firma inteiramente a aguda inteligência da velha rainha. 
A forma como analisa a conduta de Felipe II não revela 
apenas 0 seu desgôsto; é uma crítica justa e, por vezes, 
acerba. Se 0 rei de Portugal lhe merecia .na verdade,' não 
0 nome de sobrinho, mas de filho, que frequentemente 
lhe dava, outro devia ter sido 0 seu proceder. O casa¬ 
mento do neto com Margarida de Valois, apesar de admi¬ 
tido pelo Conselho de Estado, fôra abandonado, em 
grande parte, não só por êle 0 considerar contrário aos 
interêsses portugueses, como por haver demoradamenbe 
insistido no seu consórcio com Isabel de Áustria. Muitas 
cartas lhe dirigira a ela, nesse sentido, muitas escrevera 
a princesa D. Joana ao filho, e até, por sua ordem, viera 
D. Francisco Pereira a Lisboa para aduzir novos argu¬ 
mentos adversos à união de Portugal com a França. 
E agora, era exactamente em França que êle resolvera 
casar 0 sobrinho, sem consultar ninguém! O ter vin¬ 
culado os três matrimónios, parecia-lhe bem; mas dese¬ 
java saber se, ao tratar do enlace de D. Sebastião com 
a princesa Margarida, êle se lembrara icb dote e, espe¬ 
cialmente, de garantir a conservação e perpetuação do 
comércio e das conquistas portuguesas n.as costas da 
Guiné e do Brasil, que há muito constituíam a principal 
matéria de discórdia entre os dois reinos. Estava certa 
de que 0 rei católico também não teria deixado passar 
ocasião tão propícia para liquidar 0 caso da ilha da Ma¬ 
deira, pois bem sabia quanto a falta de cabais explicações, 
por parte do govêrnio francês, concorrera paira a quebra 
da.s negociações matrimoniais entre 0 rei de Portugal e 
a irmã de Garlos IX. D. Catarina reconhecia que D. Se¬ 
bastião não fôra tratado como soberano dum país inde- 
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pendente; mostra-o a acerada ironia das suas palavras. 
O seu afecto a Castela, a sua dedicação a Felipe 11 , leva¬ 
ram-na, porém, a esconder a sua mágoa e a empregar 
todos os meios para que 0 neto se curvasse à vontade 
do tio 

^ Instigado por ela, D. Sebastião comtínicou à mãe e ao 
rei de Espanha, que aceitava as deliberações tomadas. 
Mas, pouco depoiS', deu-se 0 .rompimento' oom a avó. 
Longe da sua influência, no jovem monarca vai-se' forta¬ 
lecendo 0' ressen^tímento contra 0 proceder do tío, tanto 
mais que êsse estado de‘ espírito ooncordava com 0 seu 
initimio desejo, de não casar, Para fechar os contratos anife- 
-nupciais, era indispensável que 0 rei de Portugal enviasse 
os respectivos poderes. Em 18 de Julho de 1569, escreve- 
-Ihe Felipe II, pedindo que sem demora os mandasse- ao 
seu embaixador em Maidrid. A esta carta, que lhe foi entre¬ 
gue^ por D. Fernando Carrillo, nos. primeiros dias de 
Agôsto, em Alcobaça, respondeu D. Sebastião que, não 
tendo a França dado ainda satisfação alguma, conforme 
a rainha sua avó lhe expusera em carta de 13 de Março, 
nenhuma necessidade havia de remeter, for agora, a 
procuração pedida; e 0 mesmo pensaria decerto 0 rei 
seu tio, pelo muito amor que lhe tinha e a obrigação em 
que estava de zelar peia sua autoridade e honra dos seus 
reinos. 0 bote era certeiro e justo (“*’), 

0 rei católico — colocado na desairosa situação de 
quem toma levianamente um compromisso, que depois 
não pode satisfazer — sentiu-se atingido. Assim 0 reve¬ 
lam as instruções que, era 7 de Setembro-, mandou a 
D. Fernando Carrillo de Mendoza, cora ordem de pro¬ 
curar iraediatamente 0 rei, para lhe dizer que 0 Considera 


('“) Doc. inêd, fara la hist, de Espana, t, XXVIII: pág. 507 
a primeira carta; e 502 a segunda. Esta também a insere Barbosa 
Machado (oh. ciU, P. III, liv. I, cap, XII), traduzida em por¬ 
tuguês. 

(“) Carta de D. Sebastião a Felipe II. Alcobaça, 19 de Agôsto 
de 1569 (doc. inéd, pam la hist. de Espana, t. XXVIII, pág. 514); 
Barbosa Machado, oh, cü., P. III, liv. I, cap. XII. 
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ian fropio hijo, que se não dá por magoado, nem desobri¬ 
gado de tratar de su bien, beneficio, honor y auctoridad, 
encaminhando-o como pai, em vista da sua pouca idade, 
y atribuyendo la culpa á los que no le aconsejan, como 
debian. O que êle assentara com o cardeal .de Guise — 
como em tempo escrevera à rainha D. Catarina —era 
que os soberanos enviassem os poderes aos seus embai¬ 
xadores ordinários, aos quais podiam, juntamente, man¬ 
dar a nota de todas as condições, que julgassem necessá¬ 
rio inserir nos contratos. Portanto, nenhuma razão tinha 
0 rei seu sobrinho para diferir a remessa dos poderes. 
Ao rei cristianíssimo era impossível exigir promessas 
decisivas sôbre o caso da ilha da Madeira, pois todos 
conheciam o estado em que se encontrava a França. 
Quando resolveu que os três casamentos se tratassem e 
concluissem ao mesmo temix), tornando o seu matrimó¬ 
nio e 0 de Carlos IX dependentes do consórcio do sobri¬ 
nho, fizera-o exactamente pelo respeito que tinha à sua 
autoridade de soberano. O embaixador francês já rece¬ 
bera, há muitos dias, os poderes para os casamentos do 
amo e da irmã. Decerto não quererá esperar mais tempo. 
Pede, portanto, resposta urgente; mas lembra ao sobri¬ 
nho e aos que o aconselham que, se não casa em França, 
não 0 poderá fazer en otra parte, conforme á su cualidad 
y grandeza (°^). 

Apreciou o Conselho de Estado estas razões. Não 
obstante concordarem que Felipe II abusara da sua con¬ 
dição de tio e de mais velho, e alguns entenderem que o 
rei podia esperar dez anos — pois, com a morte do prín¬ 
cipe D. Carlos, acabara o reoeio dum herdeiro castelhano 
™ 0 Conselho resolveu que se enviasse a procuração pe¬ 
dida; e estava até tratando da sua redacção, quando 
Martin! Gonçalves da Câmara, entrando na sala das ses¬ 
sões, lhes entregou o seguinte bilhete, escrito pelo pró¬ 
prio D. Sebastião: Pelo Reyno porey a vida muitas vem; 
e pela honra, e pela Fé, porey honra, e vida, e tudo; pelo 


(*') Doc, inéd. para la hist, dc Espatla, t. XXVIII, pág. 523. 
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proveito do Reyno, e meu, não porey a honra do Reyno, 
e minha, pois este foy 0 caminho dos Reys, que a ga¬ 
nharão. Hoje Domingo, iS de Setembro de i^ 6 g (“^). 
As palavras eram confusas; mas 0 Conselho compreen¬ 
deu que 0 rei não queria casar, e então, ao contrário do 
que decidira na véspera, deliberou que se não remetessem 
os poderes. Só mantiveram 0 seu voto 0 Senhor D. Duarte 
e Lourenço Pires de Távora (“). 

Passou-se isto em Leiria. A resposta ao tio escreveu-a 
D. Sebastião em Tomar, a 26 do mesmo mês: enquanto 
a França lhe não desse a satisfação devida, não enviaria 
a procuração. Numa carta à mãe, datada do dia seguinte, 
foi ainda mais explícito: estranhando que ela agora acon¬ 
selhasse um casamento, que tanto trabalhara por es¬ 
torvar, aflrmava-lhe que era escusado prosseguir no 
assunto (“*). 

O jovem rei mostrava-se muito sentido e apaixonado, 
por lhe haverem tirado a mulher, dando-a a Carlos IX — 
escrevia, em 12 de Setembro, 0 embaixador espanhol ao 
secretário Gabriel de Zayas; mas, no íntimo, devia estar 
muito satisfeito, por lhe terem as circunstâncias propor¬ 
cionado um honroso pretexto para adiar indefinidamente 
0 seu matrimónio. O próprio cardeal-infante confessava 
a D. Fernando Garrillo que de parte dei Rey habia en 
la verdad poca gana de casarse (“^). 

D. Sebastião revelava, às vezes, uma singular dupli¬ 
cidade. Como precisava do auxílio do papa, para dar um 
dia realização aos seus sonhos da infância — uma cru¬ 
zada contra os infiéis, uma expedição à África ~ era 24 
de Outubro de 1569, isto é, quási um mês depois de haver 


(”) Barbosa Machado, ol. cit., P. III, liv. I, cap, XII. 

(”) José Pereira Baião, Portugal cuidadoso e lastimado, 
Liv. II, cap, VIII. 

(“q Doc. inéd. para la hist. de Espana, t XXVIII: pág, 551 
a carta a Felipe II; e 552 a carta à infanta D. Joana. 

(“‘) Carta de D. Fernando Carrillo de Mendoza a Felipe II. 
1 Alenquer, 15 de Setembro de 1569 (Doc. inéd. para la hist. de 

|. Espafia, t. XXVIII, pág. 537). 
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rompido as negociações com o tio, escrevia a Pio V, 
dizendo-lhe que o casamento com a princesa de França 
corria be,m; e o pontífice — que, por causa da Liga con¬ 
to os tuFcos, preconizava agora êsse enlace respondia- 
-Ihe, em 28 de Dezembro, elogiando a escolha e manifes¬ 
tando 0 desejo de que 0 consórcio se realizasse brevemente, 
para benefício da Cristandade 

Felipe II teve conhecimento daquela carta. Então, 
procurou reatar as negociações suspensas; e tanto êle, 
como a irmã, voltaram a escrever a D. Sebastião, insis¬ 
tindo no seu casamento com Margarida de Valois. hoi 
portador das cartas D. João de Borja. A do rei católico, 
datada de 9 de Dezembro de 1569, limitava-se a pedir ao 
sobrinho que ouvisse 0 novo embaixador, como se fosse 
êle próprio, pois tudo quanto lhe dissesse procedia de 
m amor taii verdadero y tan enderozado, pura y senci- 
llamentô, al beneficio de V. A. y de sus Reynos. A. carta 
da princesa D. Joana é de 14. Depois de elogiar 0 des¬ 
velo, credor da maior gratidão, com que Felipe II trata 
Mestras cosas... hadendo oficio de mdadero padre, ex¬ 
plica a sua recente atitude: 

No se dehe F. L maravilkr, que yo ay a mudado de parecer 
en esta matéria, y de que no aviendo aprovado al principio el 
casamiento en Frunciai antes puesto inconveniente en el, aoia 
venga en que se haga, y tenga escrito, y escriba de nuevo a V, A. 
que se dehe proceder a la conclusion, y embiar los poderes, ha- 
viendo avido para esta mudanza tantas causas, por los sucesos que 
sobrevinieron, de que resultô impedirse el matrimonio, que estava 
tratado, de mi sobrina, el cual yo avia antepuesto, y tenido por 
mejor, y en respecto dei no me parecia bien el de Francia.^ Mas 
aviendo cesaão aquel, sin se poder escusar, y considerando junta- 
mente, que lo de Francia en la autoridad, y en la conveniência 
de la edad, y en la persona, y calidades delia es conveniente, ni he 
podido, ni puedo dejar de incurrir en ello, y parecerme muy bien, 
y aconsejarlo. Y los que en ese Reyno al principio supieron esto 
de Francia por tan conveniente, que aun k preferian a lo de mi 


(“) José da Silva Mendes Leal, Quadro elementar, t. XIII, 
pág. 517. O breve pontifício foi publicado por Barbosa Machado, 
ob. cit., P. III, liv. I, cap. XII. 
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sobrina, atando avia tambien en que escoger, no sé como lo podrán 
agora juzgar por no tal, cuanâo somos venidos en termino que 
no solo es bueno, pero necesario. 

Mostra-lhe ainda que a sua autoridade e reputação fica¬ 
riam satisfeitas com matrimónio tan calificado, e que 
asegum su sucesion é uma obrigação dos reis. Por fim, 
lembra ao filho que, não mandando os poderes, ofenderá 
0 rei de França, agravará 0 tio, a quien tanto se dehe, e 
causará enorme diesgôsto à avó e a ela {”). 

Variadas conversações teve D. João de Borja com 
0 rei, 0 confessor e 0 cardeal; mas não colheu resposta 
positiva. Depois de repetidas instâncias, disse-lhe D. Se¬ 
bastião, em Abril de 1570, que mandaria D. Álvaro de 
Castro a Madrid, para de viva voz expor ao soberano 
espanhol os motivos por que não podiam prosseguir as 
negociações matrimoniais. Como vimos no capítulo III, 
a principal razão aduzida foi a precária saúde do rei. 

Carlos IX, a quem Felipe II, confiando demasiada¬ 
mente na sua influência e no ascendente de D. Catarina, 
prometera 0 casamento da irmã com D. Sebastião, atri¬ 
buía todas as delongas à má vontade do rei católico. Con¬ 
siderava-as até uma afronta pessoal e ordenava ao seu 
embaixador. De Fourquevaux, que lhe pedisse uma res¬ 
posta categórica, sob pena de casar a princesa Margarida 
com quem lhe daria muito desprazer, aludindo assim ao 
consórcio da irmã com Henrique de Navarra, que seguia 
a religião protestante. Mas, dada a obstinação do sobri¬ 
nho, que podia fazer Felipe II? 

Interveio então 0 papa, que procurava organizar uma 
Liga contra os turcos, cujos progressos eram assustado¬ 
res. A Espanha e Portugal mandou um clérigo da Câ¬ 
mara Apostólica, Luiz de Tôrres, que devia também tra¬ 
tar do casamento de D. Sebastião com Margarida de 
Valois, pois 0 reputava essencial para a'entrada da 
França na Liga. A 4 de Junho de 1570, poucos dias após 


(’’) Barbosa Machado, ob. cit., P. III, liv. I, cap. XXIV. 
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a sua chegada a Lisboa, foi Luiz de Tôrres recebido por 
D. Sebastião, no Paço de Sintra. ,0 breve pontifício de 14 
de Março, que 0 acreditava perante 0 soberano, referia-se 
apenas à cooperação de dez navios portuguêses, na grande 
armada destinada a combater a frota do sultão da Tur¬ 
quia (^®). A questão do casamento com a prinoesa de 
França apresentou-a Luiz de Tôrres verbalmiente, 0 que 
D. Sebastião e os Câmaras aproveiiíaram com habilidãde, 
pois volvidos quatro dias, a 8, respondia o ,rei a Pio V, 
lamentando não poder já mandar a esquadra pedida, por 
não chegar a tempo à Itália, mas prometendo fazê-lo nos 
anos futuros, se ainda durasse a guerra; nem uma pala¬ 
vra, porém, quanto ao seu matrimónio (="). 

Luiz de Tôrres, em carta ao cardeal Alexandrino', da¬ 
tada de 14, relata as duas audiências que lhe concedeu 
0 monarca, assim como as entrevistas que teve com a 
rainha D. Catarina, 0 cardeal-infante, 0 confessor, Mar- 
tim Gonçalves da Câmara, Lnurenço Pires de Távora, 
D. Álvaro de Castro e outros membros do Conselho de 
Estado. Deram-lhe alguns a entender que só 0 P.' Luiz 
Gonçalves da Câmara e 0 irmão se opunham ao casa¬ 
mento, para não serem desapossados do governo do rei 
e do reino, de que estavam absolutamente senhores. 
0 único que podia pôr têrmo a esta situação era Pio V; 
mas devia falar claramente ao embaixador português em 
Roma e enviar novo breve a D. Sebastião, manifestando 
a sua vontade. Se em M-adrid, para onde partia, recebesse 
êste despacho, voltaria a Portugal. Quando nada conse¬ 
guisse, podia estar certo Sua Santidade de que 0 rei não 
é apto para casar-se, opinião comum na côrte (=““). 


(’*) Mendes Leal, Quadro elementar, t. XIII, pág. «o 
(”) Mendes Leal, idem, id., pág. 522, 

(““) Mendes Leal, idem, Id., págs. 523.532. 

3 .' 50 ' 348 ) da Symmicta Lusitana, existente 
na Biblioteca da^Ajuda, encontra-se a carta de Luiz de Tôrres ao 
caideal Alexandrino, extractada no Quadro elementar: 

«É parte de um summario copiado do Cod. Vaticani Urb. 841; 
pag. 59, com 0 titulo: Negosiçito di Monsignor D, Luigi di Torres, 
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A 6 de Agôsto, lexpediu Pio V 0 segundo breve, suge¬ 
rido por Luiz de Tôrres, que voltou imediiatamente de 
Madrid a Lisboa, recebendo-o D. Sebastião era i de Se¬ 
tembro ('‘^). Apesar do ^ papa lhe pedir que apressasse 
■0 seu consórcio com Margarida de Valois, como 0 mais 
■seguro caminho para a paz da Christandade, 0 moço rei 
observou a Luiz de Tôrres que não resolvera ainda mudar 
de estado; se, no futuro, as coisas de França tomassem 
melhor aspecto, nada deliberaria sem primeiro 0 comu¬ 
nicarão pontífice. E neste sentido lhe escreveu em 14 de 
Setembro (®^). 

Antes de Luiz de Tôrres regressar a Roma, nomeou-o 
Felipe II para uma rendosa abadia. Êste osso— os à 
■ronger, lhe chama 0 embaixador de França — con¬ 
siderou-o De Fourquevaux uma prova flagrante da falta 
de sinceridade do rei católico. Pois a sua correspondência 
com D. João de Borja mostra que êle procurou apoiar 
as diligências de Tôrres (“). Se foram inúteis., a culpa 
era do sobrinho e não do tio. 

Carlos IX pedira, várias vezes, ao papa que prote¬ 
gesse 0 casamento da irmã. Era êste também 0 conselho 
que lhe dera 0 seu embaixador em Madrid. Ainda em 9 
de Novembro de 1570, lhe escrevera De Fourquevaux, 
dizendo que por pessoas bem informadas soubera que 0 

■chierico delia Camera Apostólica, mandato da papa Pio V Vanno 
iSp al rè di Spagna per far lega contra il turco et al rk di Por- 
togallo per esortalo a maritarse con Margherita, ora moglie 
dei rè di Navarra.n 

(“) Mendes Leal, Quadro elementar, t. XIII, pág. 534. Na 
mesma data, escreveu Pio V à rainha D. Catarina e ao cardeal- 
-Infante, pedindo-lhes persuadissem 0 rei a efectuar com brevidade 
0 casamento. 

(”) Mendes Leal, idem, id., pág, 538. Em Simancas (Sec de 
Estado, Maço n.“ 387) há a cópia duma carta, dirigida ao cardeal 
Rusticucci, em que Luiz de Tôrres descreve a sua segunda viagem 
a Lisboa. 

Todo 0 Negoziato di Monsignor D. Luigi di Torres, copiado na 
Symmicta, está publicado no t, X do Corpo Diplomático Portuguez. 

(”) Gachard, Chroniques Belges inédites, t 11 , pág. 323. 

(“) A. G, Simancas, Sec, de Estado, Maços n."® 387 e 388, 
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rei de Portugal estava fori esloigné et desgouté d’entendre 
à prendre jemme de fort longtemps... sauf si Sa dicte 
Sainteté k poursuivra à toute oultrance, voire le con-^ 
traindre par censures papalles des plus fulminantes 
Portanto, 0 bispo de Ângoulême, embaixado-r da França 
em Roma, logo que soube da chegada de Luiz de Tôrnes, 
procurou 0 ponitífioe para conhecer 0 resultedo da sua 
missão. 

Pio V tinha D. Sebastião na conta do filho mais 
dilecto. Custava-lhe, portanto, confessar a desilusão que 
sofrera. Por intermédio do núncio em Paris— disse 0 
papa ao embaixador francês — já mandára a Carlos IX 
e à rainha mãe cópias das cartas que recebera do jovem 
soberano português e do cardeal-infante. Parecia-lhe que 
eles não haviam fechado a porta às negociações .matri¬ 
moniais ; mas, quando se enganasse, cumpria-lhe manter 
a paz entre príncipes cristãos. Estava, porém, decidido 
a não se ingerir mais nesse negócio, enquanto Carlos IX 
nao recebesse lesposta de Portugal. Ee tudo 0 que ouvira, 
durante a longa audiência, concluiu 0 bispo de Angou- 
lême que 0 pontífice pouca ou nenhuma esperança tinha 
na realização do casamento; e assim 0 comunicou ao amo, 
em II de Dezembro seguinte (^“). 

Carlos IX resolveu então tratar, a sério, do matri¬ 
mónio da imã com Henrique de Bourbon. A notícia do 
seu enlace com um príncipe calvinista escandalizou 0 
papa: não só negaria a dispensa necessária, mas se 
casassem sem o seu consentimiento, declararia bastardos 
os filhos. (®'). Pio V resolveu interviiir de novo, e nas ins¬ 
truções dadas ao cardeal Alexandrino, antes de partir de 
Roma, para a sua missão em Espanha, Portugal e França, 


( ) Mgr, Célestiii Douais, Lettfes a M. de Foufquevaux, ain- 
bassadeur en Espagne (1565-1572), t. II, pág. 302. (Apud Henry 
de Castries, Soums inédites de Vhistoire du Maroc, x.’'® Série 
iVance, t, I, pág. 311, i). 

(") Visconde de Santarém, Quadro ekinentar, t. III, pág. 437. 

(") Conde de São Mamede, Don Séhastien et Philippe IL 
pág. 75- 
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recomendou-lhe que empregasse todos os esforços para 
levar ao fim 0 casamento de D. Sebastião com Marga¬ 
rida de Valois. 

Já 0 Legado pontifício chegára a Madrid, quando 0 
novo embaixador português em França, João Gomes da 
Silva, em 8 de Outubro de 1571, numa audiência que 
solicitára a Catarina de Médicis, lhe declarou que 0 amo 
ficara muito surpreendido, quando soube que Carlos IX 
renunciara ao consórcio da irmã em Portugal, sem 0 haver 
prevenido. A rainha mãe respondeu-lhe, cora espírito, que 
nunca podia supor que 0 jovem monarca se interessasse 
a tal ponto pelo matrimónio da filha, que fôsse pre- 
ciso informá-ló das novas deliberações, agora tomadas, 
O conde de São Mamede está convencido de que as ins¬ 
truções dadas a João Gomes da Silva eram sinceras, e 
que foi 0 P.° Luiz Gonçalves da Câmara quem aconse¬ 
lhou D. Sebastião nesse sentido: ce triste personnage, 
qui 116 se reconnaissait aucune obligation vis-à-vis de k 
patrie, était capabk de tous les sacrijices que 1’intérêt de 
la religion pouvais réclamer (“*). Em Março do ano ante¬ 
rior, tinha 0 P.° Francisco de Borja, como Geral da 
Companhia, escrito uma carta ao confessor, dizendo-lhe 
que 0 papa se interessava muito pelo. enlace do rei com 
a princesa de França; recomendava-lhe, portanto', 0 
assunto, pois atribuindo todos grande pêso ao seu parecer 
e conselho, será común opinión, si no tiene buen succeso 
el negocio, que la culpa dello la tendrà V, R. Respon¬ 
deu 0 P." Luiz Gonçalves que 0 poderem imputar à Com¬ 
panhia 0 mau êxito do negócio 0 comovia profundamente. 
Quem dissera ao pontífice que êle tinha nas suas mãos 
0 coração do monarca, podendo incliná-lo à sua vontade, 
não conhecia D. Sebastião. O que 0 rei quere, quere-o 
decididamente, sobretudo em assuntos como êste, que 
tantas vezes discutiu, saindo vencedor (““). Referia-se 
evidentemente 0 .confessor às sessões do Conselho de 


(*') Conde de São Mamede, oh. cit., págs. 76-77. 

(") Tanto a carta do Geral da Companhia (Monumenta His¬ 
tórica Societatis Jesu — Sanctus Franciscus Borgia, t. V, págs. 
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Estado, cuja maioria estava, aliás, sempre disposta a, 
aceitar as opiniões e até os caprichos do soberano. Por 
esta subserviente concordância, é que éle julgava irresis¬ 
tível a sua eloqüênda, enorme O' seu poder de persuasão. 

Era, portanto, natural que o receio de lhes ser atri¬ 
buída, ao rei e ao confessor, a responsabilidade do con¬ 
sórcio de Margarida de Valois com um huguenote, os 
levasse àquela serôdia intervenção. Mas a diligência do 
embaixador português não tinha por fim reatar conver¬ 
sações, há muito interrompidas. Limitou-se a um sim¬ 
ples protesto, de carácter absolutamente platónico, que 
João Gomes da Silva nem sequer apresentou em nome 
do amo, mas em seu nome pessoal; e quandO' Catarina, 
de Médicis lhe disse que Carlos IX esperava concluir 
aquele casamento k plus tost qu’il sera fossible, o em¬ 
baixador n’a faict d’autre replique, sinon qu’il prioit Dieu 
que tout se passast à nostre contentement et satisfactioUf 
et que ce seroit celluy de son maistre 

O objectivo do embaixador seria fingir, perante o rei 


316.317), como a resposta do P,® Luiz Gonçalves da Câmara 
(Sacchini, Historia Societatis Jesu, P. III, liv. VII, n,®“ 142 
e 143) se encontram na Historia de Portugal, de Fortunato de 
Almeida, t. II, págs. 407-408 (Notas), 

O P.® José Pereira Baião conta no Portugal cuidadoso e las¬ 
timado (liv. I, cap, XXI), e outros escritores 0 repetiram — por 
exemplo, 0 conde de Sabugosa, Donas dos tempos idos (EURci 
D. Sebastião e as mulheres) — que 0 P.® Luiz Gonçalves acon¬ 
selhava 0 rei a que não fosse ao quarto de sua avó por amor das 
Damas, que erão humas Donas sinfainas, que fazião perder os 
homens. Esta anedota —como tantas outras que então se forja¬ 
ram, contra ou a favor dos jesuitas — não pode ter fundamento. 
E certo que á influêncja, ao ascendente do confessor siôbre 0 jovem, 
monarca, se atribuía, geralmente, 0 seu afastamento das mulheres 
mas depois da morte do P.® Luiz Gonçalves da Câmara e da 
queda do escrivão da puridade, continuou D. Sebastião a demons¬ 
trar a mesma repugnância pelo casamento, 

(‘“) Carta de Carlos IX a De Fourquevaux, datada de 12 de 
Outubro.de 1571, relatando 0 que se passara com 0 embaixador 
do rei de Portugal. Gachard, Chroniques Belges inédites, t. 11 , 
pá^' 35 °' carta foi publicada pelo conde de São Mamcdc, 
ob. cit., págs. 77-78 (Nota). 
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cristianíssimo e a rainha mãe, rai interêsse que, na rea¬ 
lidade, D. Sebastião não senttiM,. Assim se explica 'taim- 
bém a curiosa e, na aparêríÉa, enigmática carta que 0 
monarca escreveu ao seu representante em Paris, e se 
encontra no códice n.° 887 do Fundo Geral de Manus¬ 
critos da Biblioteca Nacional. Do texto não se depreende 
0 assunto que 0 rei encomenda ao embaixador. A nota à 
margem, escrita por quem copiou as cartas — talvez 0 
cronista João Baptista Lavanha, coleccionador das peças 
que constituem 0 códice — é que 0 indica: Sobre 0 casa¬ 
mento de S. A, em França, posto que se nào declara; 
senão que he sobre 0 negocio de penalonga, onde parece 
que el Rey 0 communicou de palavra ao embaxador. 
Penalonga é 0 convento de Penha Longa, da .Ordem de 
S. JerónimO', onde D. Sebastião pousava muitas vezes, 
quando estava era Sintra. Ali se realixark a audiência 
de despedida de João Gomes da Silva, a quem 0 soberano 
deu instruções verbais. A audiência não podia ser, porém, 
anterior a 27 de Março de 1571, pois desta data é a Ins¬ 
trução, que a rainha D. Catarina deu ao mesmo embai¬ 
xador, quando foy a França (*^). 

Transcrevo os dois períodos finais da carta, que são 
os mais importantes: 

E sendo caso que corra a pratica desta matéria para aver 
effeito com aquella gente que me avisastes (0 que não he de crer 
que seja), e que vá tanto avante que claramente vejais que se 
concluirá antes de me poderdes avisar disso, e vos ir resposta mi¬ 
nha, era tal caso, estando 0 negocio neste estado, e tendo vós sabido 
polia informação que vos mando que tomeis, do que atras vos digo, 
que he ella tal, e tam certa, que me devo satisfazer delia quando 
0 souber, vos mando que acudais a isso com fallardes e dizerdes, 
como de vós, á Rainha ou ao Duque de Anju seu filho, ou a algüa 
pessoa do conselho (segundo vos bem parecer, polo que tiverdes 
entendido dos negocios e termos perque elles correm) que em ma¬ 
téria de tal qualidade se não devia fazer nada sem me darem conta 
do que nella passa, ou ao menos licença a vós, pois lá estais para 
disso me avisardes com esperarem resposta minha: e porem desta 
comissão não usareis senão no caso atras ditto, e com a conside- 


('“) Cod. n.® 887, foi 166 V. 
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ração que cumpre que nelle\nhaes, O segredo de tudo isto ey 
por escusado encomendarvos, ^^orque a matéria he de qualidade 

que ella per si vos advirte (*“). 

Outra nota à margem revela a significação das pala^ 
vras com aquella gente, que estão em itálico no códice i 
farece que deve ser com M. de Vendoma, como joy. Ora 
Henrique de Bourbon era duque de Vendôme; com este 
simples esclarecimento, toda a carta se ilumina. 

Nos primeiros dias de Junho de i57o> jó oembaixadot 
espanhol em França anunciava ,ao rei católico que se ha¬ 
viam entebolado inegociiações para o casamento da prin¬ 
cesa Margarida com o filho da rainha de Navarra (“); 
e essas negociações activaram-se, a partir de Janeiro 
de 1571. Pelos seus agentes em Paris, Madrid e Roma, 
devia D. Sebastião ter conhecimento dêsse facto. Por¬ 
tanto, n.as instruções verbais que, meses depois, era Sin¬ 
tra, deu a João Gomes da Silva, manda-lhe que, mal 
chegue a França, 0 averigúe. O embaixador avisa-o da 
verdade: as negociações oátrem velozraente. Se 0 negócio 
estiver tão adiantado — escreve-lhe o rei, na citada carta 
— que não haja tempo de 0 prevenir, procurará He, 
como de iniciativa sua, a rainha Catarina de Médicàs, 
ou seu filho Henrique, ou qualquer membro importante 
do Conselho, para lhes declarar que não deviam ter 
tomado aquela resolução, sem prèviamente a comunica¬ 
rem ao soberano português. Mas 0 próprio D. Sebastião 
recomenda a Joao Gomes da Silva que nao use dfessa 
comissão, senão no cãso atras ditto, isto e, se a informa- 


(“) Foi. 142. Segundo a cota marginal, a carta é de i de Ou¬ 
tubro de 1571. Deve ser equívoco, talvez i de Setembro, pois 0 
embaixador, só depois de a haver recebido, podia solicitai a au¬ 
diência, que lhe foi concedida em 8 de Outubro. 

O sr. Edgar Prestage publicou na Revista de Historia (n,“ 24, 
ano VI, 1917), com 0 título de Novas informações sobre a embai¬ 
xada de João Gomes da Silva a França, as oito cartas lelativas a 
Embaixada de França, em 1571-1572. irsertas neste códice. 

Conde de São Mamede, ob. ciL, pág. 74 (Nota). 
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çao obtida fôr tal, e tam certa, qm 0 monarca sè deva 
satisfazer ãella quando 0 souber. 

A isto se reduzem as Instrações, que o conde de 
bao Mamede julgava sinceras. Simples habilidades do ' 
jovem soberano, para dar a ilusão de aceitar uma coisa 
que a sua natureza repugnava. Era 28 de Noverabro 
de 1571, quando 0 cardeal Alexandrino já vinha, por 
terras do Alenibejo, a caminho de Lisboa, escrevia 0 car¬ 
deal D. Henrique a Felipe II, dizendo-lhe que 0 sobri¬ 
nho se ia dispondo para 0 oonsórcio com a princesa de 
França (“) 1 Mas não pode admitir-se que D. Sebastião 
Ignorasse 0 que, oinqüenta e um dias antes, Cartó IX 
e a minha mãe haviam expllcitamente respondidO' ao seu 
embaixador. 

O resultado da visita do Legado pontifício já 0 con¬ 
tamos no capitulo antecedente. O rei consentia, afinal, 
em tiatar do casamento, quando tão poucas probabilida¬ 
des havia de se poder ainda realizar; e as negociações 
não seriam conduzidas pelo rej, católico. O cardeal Ale¬ 
xandrino, como representante do papa, combinaria as 
condições com a côrte de França. Era, porém, muito 
tarde. Ao passar por Madrid, nos últimos dias de De¬ 
zembro, 0 Legado procurou De Fourquevaux, que se 
limitou a dizer-lhe que 0 amo já não tinha aucune scintille 
de volonté de jamais rechercJter ledit maftage (*“). 

Quando, em Fevereiro de 1572, 0 cardeal Alexandrino 
chegou a Blois, onde se encontrava então a côrte, já 
estava assente 0 matrimónio de Margarida de Valois 
com 0 príncipe de Béarn; mas as bodas só se celebraram 
em 18 de Agôsto. E a 24, dia de S. Bartolomeu, dava-se 
a espantosa carnificina dos huguenotes, que foi em Lis¬ 
boa festejada com uma procissão geral, missa solene em 
S. Domingos, sermão gratulatório, prègado por Fr. Luiz 


('“) Visconde de Santarém, Quadro elementar, t. III, pág. 448. 
(“) Carta de De Fourquevaux a Carlos IX, datada de 2 de 
Janeiro de 1572. Gachard, Chroniques Belges inédites, t, II, 
pág. 356. 
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de Granada, repiques e luminárias. D. Sebastião mandou 
até a Paris um embaixador extraordinário, 0 comendador 
mor de Cristo, D. Afonso de Lencastre, incumbido de 
significar a Carlos IX 0 seu contentamento por tamanha 
obra, executada com tanto zêlo. Êste íamentavel excesso 
de júbilo talvez fôsse devido ao horror que em Portugal 
causára 0 morticínio do P.® Inácio de Azevedo e mais 
trinta e nove religiosos da Companhia de Jesus, que nave- 
gando para a costa brasileira, em Julho de 157O) foiam 
assaltados por uma armada de corsários franceses, coman¬ 
dada pelo calvinista Jacques Soria, e passados á esimda 
ou lançados vivos ao mar; e em Setembro do ano seguinte, 
havendo duas naus, uma francesa e ouitra inglesa, de que 
era capitão 0 luterano João Capdeville, aprisionado 0 
navio mercante, que conduzia 0 governador do Brasil, 
D. Luiz Fernandes de Vasconcelos, treze Padres jesuítas 
tinham sofrido a mesma sorfce. i Atrozes consequências do 
fanatismo, encobrindo verdadeiros crimes com a máscara 
da religião! 

* * 

A rainha D. Catarina não podia convencer-se de que 
a aversão do neto pelas mulheres, essa repugnância mór¬ 
bida, que 0 levava até a afastar delas os olhos — todos 
os embaixadores espanhóis, D. Fernando Carrillo, D. João 
de Borja e D. João da Silva, se refenem, oom freqüência, 
às' manifestações misóginas do rei — resultassem de inca¬ 
pacidade para 0 matiniimónioi, conforme, lhe dlizkm pessoas 
íntimas; e como D. Sebastião, se lhe não dava provas de 
carinho, a tratava com mais consideração, visitando-a 
ameiide, resolveu insistir com êle, mostrando-lhe a neces¬ 
sidade de pensar em noiva que. lhe conviesse ('^“). A res¬ 
posta do rei — é preciso qiie a futura soberana seja bela 


(■“') Como prova de deferência com a avó, D. Sebastião, de¬ 
certo a conselho dos Câmaras, levantara então 0 destêrro a Pedro 
de Alcáçova Carneiro. 
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— entusiasmou D. Catarina, que pediu imediatamente 
para Espanha uma lista das princesas casadoiras. Ocupa¬ 
vam 0 primeiro^ lugar: a princesa Maxirailiana da Ba¬ 
viera, cuja irmã era casada cora 0 arquiduque Carlos, 
irmao do imperador; e a duquesa viúva de Lonena, que, 
pela mãe, pertencia também à Casa de Áustria. 

Fingindo uma resolução assente, quando era apenas 
um meio de ganhar tempo, D. Sebastião, em 24 de De¬ 
zembro de 1572, escreveu à princesa D. Joana, rogando 
0 aconselhasse quanto às condições e pessoa com quem 
devia consorciar-se (^'). Felipe II não tomou a^sério 
os propósitos do sobrinho. Assim 0 dizia claramente ao 
seu embaixador, em carta 'de 7 de Fevereiro de 1573: 
En cuanto a lo dei casamiento,,.. es muy verosimil que 
el haber movido esta platica debe ser para cum,plir con 
su abuela, madre y súbditos y entretenerlos con el trato 
y presencia dellos, y no con voluntad de llevarla á 
efecto (“), 

Em Abril de 1573, enviou D. Sebastião curiosas cartas 
à mãe e ao tio, versando 0 mesmo assunto: reconhecia a 
conveniência de contrair matrimónio, e 0 seu dfesejo seria 
fazê-lo com^ uma das suas primas coirmãs; mas eram 
ainda tão crianças — a mais velha, a Infanta Isabel Clara 
Eugênia, só era Agosto perfazia sete anos—que não 
podia pensar em tal; pedia-lhes, portanto, O seu parecer 
sôbre as duas princesas, que encimavam a lista das pre¬ 
suntivas noivas. O próprio rei católico, apesar das suas 
prevenções, chegou a acreditar na sinceridade do sobri¬ 
nho; e ao embaixador português, 0 meirinho mor 
D. Duarte de Castelo Branco —que, em Junho de 1571, 
substituíra D. Francisco Pereira ~ declarou que tanto à 
irmã, como a êle, lhes pareda muito conveniente a prin¬ 
cesa da Baviera. 

O empenho de mais uma vez se, apresentar como chefe 
de família, uma espécie de tutor de D. Sebastião, levou 


(^') A, G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n,° 390. 
{'“) Danvilâ y Burguero, ob. ctí., pág. 188.' 
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Felipe II a diinigir-se ao duque da Baviera, pediiindio-lhe 
a mão de sua filha para o jovem rd de Portugal. Apres¬ 
sou-se 0 duque a responder qtie da melhor vontade a con¬ 
cederia; e assim o comunicou o rei católico a D. João 
de Borja, em carta de ii de Agôsto de 1573, datada do 
Escoriai (“), 

Quinze dias depois, escrevia D. Sebastião ao seu em¬ 
baixador em Madrid, dando-lhe instruções sôbre 0 que 
devia dizer à mãe e ao tio. Esta carta é um documento 
precioso: não só oferece a redacção confusa, obscura, 
ambígua, que caracteriza todos os escritos do monarca, 
mas revela já a intenção de protelar as negociações ma¬ 
trimoniais, que Felipe II iniciára: 

Meirinho mor. Vy a vossa carta em que me escreveys 0 que 
a princesa mitíha senhora por vós me responde, de que entendo 
nam entender 0 que lhe escrevy, por que ouve que 0 feito era 0 
mesmo que agora queria, que nam he. Porque 0 que mandey íoy 
ympedir 0 tratado, e saber os termos em que ficava e 0 mays 
que se pudesse saber, sendo 0 primeiro presuposto, por nenhum 
caso, 0 de ninguém poderse entender que eu nisto entrava... 

Neste principio e meo em que a princesa e a Rainha... escre¬ 
vem á emperatriz, terey contentamento de por este modo e os mays 
que tiver, entrar elRey meu tyo, para mays depressa se fazer. 
E nos mays particulares, como dote e mais cousas que nisto ha, 
por que na parte da conclusão e recebimento cuydo que he hum 
grande desproposito meu responder a preposito, nem cuidar em 
como nunca foy, nem se vio, nem pode ser recebido e concluydo 
0 meu casamento por criados doutrem, inda que sejam de ElRey 
meu tio... 

Primeiro que deis as cartas que sobre ysto escrevo á prin¬ 
cesa minha senhora e a elRey meu tio, sabereys da princesa 
minha senhora, sem se entender que he da minha parte, se 0 que 
a princesa minha senhora fez he 0 que por este modo pretendo; e 
dizendovos que he feito, lhe respondereys que mo escrevereys logo, 
por que sabeys que ey de levar muito contentamento de se guanhar 
este tempo, e depoys hum dia lhe dareys a minha carta, e a elRey, 
mostrando que então vierão, por que, posto que não sirva para 0 
que quero, por ser feito, serve sobre entenderdes ysto particular¬ 
mente. 



(”) A. G. de Simancas, Sec,. de Estado, Maço n,® 388. 
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As instruções podem assim resumir-se: O embaixador, 
antes de entregar as cartas que D. Sebastião mandava à 
mae e ao tio, indagaria da princesa D. Joana, como coisa 
sua, se estava feito o^que 0 filho pretendia. Se a princesa 
respondesse ^ afirmativamente, D. Duarte de Castelo 
Branco fingiria que ia participar ao amo esta notícia, e 
m dia, quer dizer, decorrido oerto prazo, faria entrega 
das cartas, como se então viessem; no que levaria 0 rei 
muito contentamento de se ganhar esse temfo. Continua 
a carta: 

E dizendo-vos que 0 que quero não está feito, lhes dareys logo 
as caitas, íalandolhes nisto largamente, e mostrareys de rainha 
parte 0 contentamento que tenho de ysto correr por taes tres vias 
[Felipe II, a rainha Ana de Áustria e a princesa D, Joana], sendo 
huma, e que agora que neste modo procede e por taes caminhos 
coire, espero em Deos fazerse ysto como desejo, e elles pretendem, 
e que • tam depressa se fará tudo, como desejado delles, esperado 
por my, e importante a tudo (“). 

Se não estivesse feito 0 que D. Sebastião pretendia, 
era desnecessário inventar qualquer demora, pois as nego¬ 
ciações deviam prolongar-se. Ordena, nesse caso, ao em¬ 
baixador que mostre à mãe e aos tios, não só 0 seu con- 
tentamento, por serem êles os medianeiros no consórcio, 
mas ainda a sua esperança de que tudo corresse tão de¬ 
pressa, oomo todos desejavam, j Confiantes e lisonjeiras 
palavras, encobrindo um propósito contrário! Em breve, 
a apressada intervenção do rei católico lhe traria um 
novo e inesperado desaire. 

Mais de dois meses decorreram sem que 0 soberano 
português voltasse a referir-se ao seu casamento na Ba¬ 
viera. A 27 de Outubro, em carta a D. João de Borja, 
pedia Felipe II uma resposta, para a transmitir ao duque; 
e em fins de Novembro, participava-lhe 0 embaixador 


(") Biblioteca Nacional, Fundo Geral de Manuscritos, códice 
n.® 887, fols. 198-199. Carta de D. Sebastião ao Meirinho mor sôbre 
0 seu casamento na Baviera.’ De Belém (mosteiro dos Jerónimos), 
26 de Agosto de 1573. 
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que D. Sebastião resolvera enviar a Madrid o seu estri- 
beiro mor, D. Francisco de Portugal, com instruções 
especiais sobre o assunto. Mas só partiu em Maio 
de 1574, com uma série de objecções e dúvidas, destina¬ 
das a preparar a retirada do amo. 

Era ardente desejo da rainha D. Catarina que 0 neto 
se unisse à primogénita das princesas de Espanha; e 
sugeriu-lhe que, tendo de esperar dois anos para a con¬ 
sumação do matrimónio com a princesa Maxirailiana da 
Baviera, melhor seria esperar quatro ou cinco, e casar 
com sua prima, a infanta Isabel Clara Eugênia. D. Se¬ 
bastião, que já completára vinte anos, abraçou pressuro- 
saraente esta ideia, que lhe afastava para longe 0 pesa¬ 
delo do casamento; e D. Catarina, em 14 do referido mês 
de Maio, escreveu ao rei católico, mostrando-lhe as van¬ 
tagens daquele enlace (^'). 

D. Francisco de Portugal, que chegára por essa oca¬ 
sião a Madrid, depois de recebido por Felipe II em sim¬ 
ples audiência protocolar, disse ao secretário de Estado, 
Gabriel de Zayas, que não vinha para ultimar 0 consórcio 
de D. Sebastião com a filha do duque da Baviera, por¬ 
que a duquesa viúva de Lorena era melhor partido e 0 
imperador tinha ainda duas filhas solteiras'. Portanto, 0 
amo ficaria muito grato, se 0 tio quisesse esclarecê-lo: 
onde, quando e como devia êle casar. Estas habilidades 
cortou-as 0 rei de Espanha, mandando a seguinte resposta 
ao embaixador: que a princesa Maximiliana era um par¬ 
tido muito, superior ao de Lorena; que, em sua opinião, 
0 casamento se devia efectuar 0 mais oedo possível, a fim 
de assegurar a sucessão do reino; e que oferecia a sua 
esquadra para conduzir a noiva de Génova a Lisboa (“). 

Nova carta escreveu D. Catarina a Felipe II,. em 9 de 
Junho. Só morreria sossegada, dexando al rey echo hijo de 


(”) Danvíla y Burguero, oh, cit,, pág. 215. 

(”) Rdacion de lo que se ha pasado con D. Francisco de 
Portugal, Cahallerizo mayor dei Serenisimo Rey desde 21 de Mayo 
hasta 21 de Junio de 1574, A. G. de Slmancas, Sec. de Estado, 
Maço n.° 388. 
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Vuestm Alteza y a Vuestra Alteza más farticularmente 
obligado a en iodo avefse con el y con sus cosas, como 
padu suyo, Esperava que Deus lhe fizesse quanto aofa 
mas deseo en esta vida, forque no vea yo, en my tiempo, 
quehrarse la buena costumhre que, sienpre que pudieron, 
guardaron los frincipes dese reyno y deste (“). A res¬ 
posta foi imiediatai por muito desejar que 0 sobrinho 
tivesse sucessão, aconselhava com toda a instância 0 seu 
casamento na Baviera (^*). A rainha não se deu por 
convencida; e suspeitando que a atitude do rei católico se 
fundaria no re|^io da incapacidade conjugal do neto, 
enviou-lhe a carta de 6 de Julho, a que já me referi, no 
capítulo III, a propósito da saúde de D. Sebastião. 
Como era impossível invocar outros subterfúgios, o mo¬ 
narca português, com 0 pretexto de que a princesa bávara 
era doente e feia, rompeu então as negociações; e man¬ 
dou recolher D. Francisco de Portugal a Lisboa. 

Carlos IX falecera em fins de Maio de 1574. Passa'do 
0 ano de luto, lembrou-se a rainha de Espanha, Ana de 
Áustria, de casar D. Sebastião com a rainha viúva, sua 
irmã; e 0 embaixador, D. João da Silva, nos primeiros 
mêses de 1576, recebeu ordem de propor êsse enlace. 
Mas D. Catarina, que voltara a insistir no casamento do 
neto com a infanta Isabel Clara, venceu a dificuldade, 
alegando que 0 rei de França morrera de moléstia con¬ 
tagiosa. Isabel de Áustria, por sua parte, também não 
mostrava desejo algum de contrair segundo matrimónio, 
pois se retirou para a Alemanha e recolheu a um con¬ 
vento, por ela fundado (”). 


(”) Danvila y Burguero, oh. ciL, pág, 218. 

(“'*) Carta de Felipe II à rainha D. Catarina. Madrid, 16 de 
Junho de 1574. A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.° 388. 

(“) No Quadro Elementar, t, II, pág. 422, e t. III, pág. 461, 
vem mencionada uma Carta do Conde de Portalegre, Embai¬ 
xador de Portugal em Castela, a ElRei D, Sebastião, datada 
de 29 de Março de 1576, na qual se relata uma conversa com a 
rainha católica por causa dêste casamento. A esta carta se re¬ 
feriram alguns historiadores; pois tôdas as suas indicações estão 
erradas. A rainha católica é a rainha D. Catarina; a carta não 
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,0 papa Gnegório XIII muitas vezes insistiu com 
D. Sebastião na urgência do seu casamento, para garantir 
a sucessão dO' reino. Nas respostas do soberano português 
nunca havia promessas categóricas, nem compromissos 
formais. Das cartas, que neste sentido escreveu a João 
Gomes da Silva, que da embaixada de Paris transitara 
para a de Roma, escôlho esta — as outras são do mesmo 
teor — daitada de 28 de Setembro de 1576: 

Quanto á pratica do casamento direis a S. S. que bem vejo 
quanto mostra nisto 0 paternal amor que me tem e os respeitos 
que 0 movera a me mandar lembrar cousa de %m grande minha 
obrigação, como he a que tenho á successão de pieus Reynos, com 
que eu muito desejo e procuro cumprir, 0 que até agora não pôde 
ser, como S. S. deve ter entendido, e que como nisto ouver cousa 
de que lhe deva dar conta, terey 0 cuidado divido de lho commu- 
nicar logo, e darlheeis de minha parte as graças por esta sua lem¬ 
brança, e lhe beijareis por ella 0 pee ("). 

As negociações relativas ao consórcio do rd de Por¬ 
tugal com a filha primogénita de Felipe II, já foram 

é dirigida a El-Rei D. Sebastião, mas a Felipe II; e 0 conde de 
Portalegre não é 0 embaixador de Portugal em Madrid, mas 0 
embaixador espanhol em Lisboa, D. João da Silva, que nesse 
tempo não usava, nem podia usar dêsse titulo. 

D. João da Silva era filho de D. Manrique da Silva, mcs- 
tre-sala da imperatriz D. Isabel, e de D. Beatriz da Silveira, no¬ 
bre dama portuguesa, que havia acompanhado a irmã de 
D, João III a Castela, quando do seu matrimónio com 0 impe¬ 
rador Carlos V. Em 1577 casou com D. Felipa da Silva, nota 
de Álvaro da Silva, 3.° conde de Portalegre e mordomo mor de 
ü. Sebastião, que enviuvara de D. Pedro Deniz de Lencastre 
irmao de D. Jorge, 2.“ duque de Aveiro. Concedeu ê.sse monarca à 
D. hehpa da Silva 0 direito de suceder na casa do avô, após 0 .sou 
falecimento--que ocorreu em 1579, já no reinado do cardeal D. 
tíenrique. Só depois começaram, ela e 0 marido, a usar 0 título 
de condes de Portalegre. A confirmação é de 1584. 

A mesma carta, muito corregida, foi publicada por Fr. Ma- 
nuel dos Santos (História Sehastica, Liv, II, cap. XXV) • mas 
ainda atnbue a D Catarina, e não a Ana de Áustria, a idéia do 
casamento de D. Sebastião com a rainha vlóva de França. 

no Boi Nacional, Fundo Geral de Manuscritos, códice 

p. 087, Emoaxada de Roma, fôl, 155 v. 
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expostas no capítulo III. A relutância do rei católico, 
a sua resistência aos pedidos de E>. Catarina e, posterior- 
naente, aos do próprio sobrinho, não podem de modo 
nenhum imputar-se ao íntimo desejo de manter D. Se¬ 
bastião solteiro. Inconíestàvelmente, lhe procurou noivas. 
0 jovem monarca é qué as rejeitava com variados pre¬ 
textos. Quando declarou ao cardeal Alexandrino que po¬ 
dia tratar do seu casamento com Margarida de Valois, 
já êle sabia, pelo embaixador português em França, que 
estava combinado 0 enlace dessa princesa com Hgnrique 
de Navarra. i|ra, portanto, uma resolução tão serôdia, 
que lhe não devia trazer perigo algum. E se pediu a mão 
de sua prima a Felipe II, fê-lo apenas por ser esta a 
maneira mais eficaz de contar com 0 seu auxílio para 
a jornada de África. 0 tio é que não tomava a sério êsses 
propósitos conjugais, e bem claramente 0 dizia aos seus 
embaixadores em Portugal: não queria prender a filha 
com quem talvez depois procuras.se fugir, com subtilezas 
e delongas, ao cumprimento do contrato; e se 0 oonsórdo 
chegasse a efectuar-se, ainda confiava menos na sua apti¬ 
dão matrimonial. 

0 procedimento do sobrinho parecia, em verdade, dar- 
lhe razão. Quando, após 0 falecimento cia infanta D. Ma¬ 
ria, em 10 de Outubro de 1577, 0 rei católico mandou a 
Lisboa 0 conde de Andrade, para dar os pêsames à 
família real, outra missão trazia êsse embaixador extraor¬ 
dinário: a de dizer a D. Sebastião e à rainha D. Catarina 
que 0 casamento da filha tinha de ser muito retardado, 
pois a infanta não dava nenhuns sinais de atingir a nubi- 
lidade, na época normal ("); e 0 rei, que em breve com¬ 
pletava vinte e quatno anos, não protestou, nem procurou 
.sequer indagar se 0 motivo seria verdadeiro ou um hábil 
subterfúgio do tio. ((Falar-lhe em matrimónio ■— já dizia. 


(*') Carta de Felipe II a D. João da ,Silva. Escoriai, 24 de 
Outubro de 1577. (Colecção Belda, apud Danvila y Burguero, 
oh, cit„ pág. 281). 
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em 1569, 0 embaixador espanhol, D. Fernando Carrillo 
— era falar-lhe na morte» (®®). 

(““)_As inclinações amorosas, atribuídas a D. Sebastião, não 
são indiscrições da história, mantidas pela tradição: duas redu¬ 
zem-se a invenções estremes, sem ponta de veracidade; a outra 
nasceu de mexericos da côrte, avolumados talvez pela própria 
interessada. 

A paixão do jovem soberano por uma princesa moura, a 
quem conhecera em Tanger, durante a primeira expedição á 
África; as freqüentes viagens que a Lisboa fazia um cativo do 
Xerife, para lhe trazer recados da sua apaixon|da; os mistério- 
sos encontros de D. Sebastião com êsse mensageiro, de noite, 
na praia da Trafaria —: tôda esta complicada e romanesca aven¬ 
tura não resiste à mais ligeira crítica. 

Um manuscrito do falecido arquitecto e bibliófilo José Maria 
Neporauceno, publicado em 1879, no vol, I da revista ilustrada 
i Arte, descreve com minúcias, que parecem inspiradas em in¬ 
formações coevas, a inclinação do rei por D. Juliana de Lencas- 
tre, filha única do 2.» duque de Aveiro, D. Jorge de Lencastre, 
Os episódios de que se reveste essa intriga amorosa, folguedos, 
diversões, caçadas em Sintra, até uma mascarada de noite cm 
uma quinta do distrito de Comide — festas a que era chamada 
tôda a nobreza, só para mais fàcilmente se avistarem D. Sebas¬ 
tião, 0 duque e a filha ~ brigam, de modo flagrante, com 0 
retraimento do monarca, absolutamente contrário a tais diverti¬ 
mentos. Mas isto seria 0 menos. Segundo a referida Memória, 
0 rei teria então 20 anos e D, Juliana 16, com pouca dijerença. 
Os factos deviam, portanto, decorrer em 1574. Nesta data, a fi- 
Ihinha de D. Jorge de Lencastre era uma criança de quatro anos, 
pois tinha apenas oito, quando 0 pai faleceu em Alcácer-Quibir, 

O terceiro episódio podia ter algum fundo de verdade. Em 
Novembro ^ de 1571, começou a divulgar-se na côrte que 0 moço 
D. Sebastião distinguia com particulares atenções a gentil dama 
da rainha sua avó, D. Joana de Castro, filha do 4.° conde da Feira, 
D. Diogo Forjaz Pereira. Conta um manuscrito, que 0 visconde 
de Juromenha (Obras de Luiz de Camões, vol. I, págs. 502-505) 
atribuía, aliás sem fundamento sério, a Fr. Luiz de Sousa: 

Outra vez succedeu que comendo El Rey e a Raynha, servia á 
mesa D. Joana de Castro, e de alguma indisposição lhe deu um 
vagado de que teve um desmaio, que deu causa a se fallarem 
grandes cousas, e animo a D. João da Silva, embaixador de Cas- 
tella, para em forma de Paço perguntar a El Rey se era a causa 
daquelles accidentes ? 

O desmaio e a conseqüente bisbilhotice da côrte seriam ver- 
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(ladelros; 0 resto é invenção, pois D; João da Silva só tomou conta 
do lugar era Fevereiro de 1576. O que se sabe, por uma carta de 
D. João de Borja a Felipe II, de 24 de Dezembro de 1571, é que 
D. Joana de Castro escreveu a êsse embaixador, pedindo-lhe uma 
entrevista secreta, em que amargamente se queixou de que 0 rei 
lhe negara licença para tratar do seu ajustado matrimónio, dizen¬ 
do-lhe que não se casasse, nem metesse freira. Este singular pro¬ 
cedimento só pode explicar-se por um desejo de escândalo. Mas 
D. Sebastião fez cessar a coscuvilhice, autorizando 0 casamento 
da aflita dama. 

A carta de D. João de Borja está arquivada em Simancas, 
Sec. de Estado, Maço n.“ 389. Já a ela se referiu Danvila e Bur- 
guero (ob. cit., pág. 179). 


CAPITÜLO VI 


A PRIMEIRA JORNADA DE ÁFRICA 


Horroroso auto de fé em Évora. — Por terras do Alentejo e 
do Algarve, — Reforma das Ordens Militares, — A expedição a 
Ceuta e Tânger. Ausência absoluta de orientação e de plano, — Re¬ 
gresso de D, Sebastião ao reino, Uma grande tempestade o sal¬ 
teia no caminho. — Morte do confessor. — A queda de Martim 
Gonçalves da Câmara. — Novos ministros. — Caprichos régios. ■— 
Falecimento do Senhor D. Duarte, ~ Como adulavam o reil 


N ÃO lhe consentindo o seu ânimo inquieto perma¬ 
necer muito tempo no mesmo lugar, em fins de 
Outubro de 1572, partiu D. Sebastião para Évora, 
onde se demorou até 0 fim do ano. Ali lhe proporcionou 
a Inquisição um auto de fé, coimo ainda não houvera 
outro, «hum celebre Auto de Fé, de que ficou grande 
fama», diz um cronista, pois foram queimados, no mesmo 
dia, dezoito réus (^). A fira de dar mais imponência ao 
acto, mandou-se construir, na praça principal da cidade, 
um cadafalso de cantaria, onde flamejava, em grandes 
labaredas, a fogueira; e contígua à casa da câmara armou- 
-se uma tribuna para que 0 rei, 0 cardeal D. Henrique e 
0 Senhor D. Duarte pudessem assistir còmodamente ao 
atroz espectáculo* A frente de D. Sebastião, durante toda 
a oeremónia, que durou horas, esteve 0 alferes mor 
D, Luiz de Meneses, empunhando 0 estoque real, como 


(’) P.*> J. Pereira Baião, oh. cit., Liv. III, cap, II. 
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a significar que o soberano era o. defensor da fé. D. Se¬ 
bastião considerava tão útil o Tribunal do Santo Ofício 
que, juntamente com as felicitações pela matança de 
S. Bartolomeii, mandara a Carlos IX o conselho de intro¬ 
duzir a Inquisição em França (®). 

Em 2 de Janeiro de 1573, saiu 0 rei para várias terras 
do Alentejo e do Algarve. Formavam a sua comitiva o 
Senhor D. Duarte, 0 duque de Aveiro, D, Jorge de Len- 
castre, e seu irmão D. Pedro Deniz de Lencastre, 0 conde 
de Vimioso, D. Afonso de Portugal, e seus filhos D. Fran¬ 
cisco e D. Manuel, 0 conde da Sortelha, D. Diogo da. 
Silveira, e seu filho D. Álvaro, 0 alferes mor D. Luiz de 
Meneses, 0 capelão mor D. João de Castro, 0 secretário 
Miguel de Moura, 0 vèdor da Fazenda, D, Martinho 
Pereira, e um numeroso grupo de fidalgos, entre êles 
D. Álvaro de Castro e Cristóvão de Távora, filho de 
Lourenço Pires de Távora, que já começavam a diferen¬ 
çar-se na privança do nei. 

Esteve em Beja, onde correu touros; em Ourique, de 
visita ao campo que a tradição consagrára como 0 local 
do combate de D. Afonso Henriques com cinco chefes 
mouros; em Lagos, cujos moradores celebraram 0 dia 
dos seus anos com uma festa tauromáquica, que D. Se¬ 
bastião agradeceu, elevando a vila à categoria de cidade; 
e discorrendo por Castro Marim, Mértola, Serpa e Vila 
Viçosa, para caçar na tapada dos duques de Bragança, 
nos meados de Fevereiro recolheu a Évora. Aqui se de¬ 
morou um mês, indo na semana da Páscoa a Lisboa, 
com 0 pretexto de cumprimentar a avó; mas, em fins de 
Abril, estava de novo na capital do Alentejo, gastando 
0 tempo em touradas e torneios. Nos últimos dias de 
Julho voltou ao Algarve; e pousava em Lagos, cuja 
enseada 0 seduzia, quando recebeu a notícia da mortie da 
mãe, a 8 de Setembro, no Escoriai, cora trinta e oito anos 


(’) Instruções dadas ao embaixador exlrnordindrin D. Afon¬ 
so de Lencastre. Évora, 29 dc Novembro dc 1572 (Barbosa Ma¬ 
chado, ob. ciL, P. III. liv.' II, cap. XVlIl). 
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apenas. Decorridos os dias de nojo, que passou num 
pequeno mosteiro de religiosos capuchos, o mosteiro de 
S. Francisco da Piiedade, no Cabo de S. Vicente, partiu 
D. Sebastião para Lisboa. 

As visitas ao Algarve, pela proximidade da costa njar- 
roquina, tinham exacerbado, no jovem rei, a sua antiga 
aspiração de ir combater pessoalmente os mouros. Já, era 
1571, pedira a Pio V autorização para reformar os Esta¬ 
tutos das três Ordens Militares, de Cristo, Santiago e 
Avís, e acrescentar à cruz dos^s respectivos hábitos uma- 
seta, em memória da arma cora que fora martirizado 0 
santo, cujo nome usava; mas esta distinção só seria oon- 
feri’da aos cavaleiros, que na, guerra se assinalassem por 
feitos notáveis. 

Acedeu 0 pontífice, na bula expedida a 23 de Agôsto 
daquele ano (®); e em 6 de Fevereiro de 1572, promulgou 
D. Sebastião os novos Estatutos, com modificações clara¬ 
mente denunciadoras das belicosas intenções que 0 haviam 
movido: 

Primeiramente ordeno, que daqui em diante se não lance 0 
Habito Regular de qualquer das ditas Ordens a pessoa alguma, 
senão aos que tiverem primeiro servido na guerra de África tres 
annos contínuos; ou aos que tendo servido na índia, pelo menos 
0 dito tempo de tres annos tiverem feito serviços tão notáveis, 
que me pareça que 0 merecem..., No dar das Commendas daqui 
em diante se guardará esta ordem; as que renderem cem mil reis 
forros,., e dahi pera baixo se não proverão por antiguidade de 
tempo, senão por numero de homens, que tem de cavallo, de 
maneira, que se dem á aquelles, que quando vagar a Commenda 
constar que tem servido com mais homens de cavallo... E por 
quanto muitas pessoas de nobre geração, e que na guerra podem 
fazer muito serviço, são tão pobres, que não poderão sustentar 0 
numero de homens de cavallo, que lhes serão necessários para 
poderem ser providos, ou 0 serão mais tarde do que convem; as 
Commendas, -que passarem de cento até duzentos mil reis de 
renda inclusivè, não se proverão por numero de homens de ca- 


(’) Ad Regiae Majestaiis fastigium, publicada por Lourenço 
Pires de Carvalho, De Ordinibus MiUtaris, pág. 129 (âpud Fr, Ma¬ 
nuel dos Santos,, ob. cít., Liv. II, cap, XX), 
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vallo, como as de cem mil reis para baixo; mas por antiguidade 
no serviço da guerra.... As outras Commendas, que passarem de 
duzentos mil reis forros,... não as servirão, nem proverão senão 
por numero de homens de cavallò...; mas no serviço de Commen¬ 
das de qualquer quantia, e de qualquer das Ordens, não se con¬ 
tarão a pessoa alguma, senão somente os homens de cavallo, com. 
qu# servir á sua custa, e não da minha fazenda (*). 

O primeiro Capítulo Geral que se celebrou, depois 
dessa reforma, foi 0 da Ordem de Cristo, retinido em 
Santarém, na igreja de armada com preciosas 

tapeçarias, a 8 die Dez®ro de 1573 - Presidiu 0 rei, 
lendo as seguintes palavras, em que se nota aquela con¬ 
fusão, aquela falta de nitidez na expressão do pensamento, 
tão características dos seus escritos: 

Vendo, e ponderando a honra que á Ordem fiz, e considerando 
0 lugar, conjunçoens, e tempo, que nella concorrem, por princi¬ 
pio do fim, conclusão, e effeito delia, me pareceo dizervos a honra, 
que a ella, e a vós agora faço, tanto mayor que as estimadas 
por grandes; quanto mais conforme á natureza dos Portugueses, 
e própria obrigação nellas, da que me pareçeo fazervos neste lu¬ 
gar, e tempo vos fallar; sendo de vós tão entendido dever, e 
haver de fazer eu esta honra á Ordem, e a vós, como esperado, 
desejado, e pertendido de vós, e verdes 0 effeito delia; e vendo 
que dizia hum Santo dos na Escritura celebrados, que a esperança 
do que esperava tinha no seu peito collocada, e firmemente posta, 
e dos seus olhos havia de ser vista, e entendendo quão largamente 
podeis dizer isto desta honra, e 0 effeito delia; para que me não 
cleterey, e me abreviarey a volo dizer, como para 0 effeituar, que 
he haverme de servir da Ordem, e dos Commendadores delia hon¬ 
rada, e não onerosamente, como para os efeitos, que se hão de 
seguir, convem (*). 

A esperança do que esperam, que tinha no seu peito 
colocada, e firmemente posta, e dos seus olhos havia de 
ser vista, era a sua vitória sôbre os infiéis. A honra, que 
D. Sebastião tão orgulhosamente assinalava — disse-o 0 
bispò de Miranda, Dr. António Pinheiro, no discurso 


{*) Barbosa Machado, ob. cit., P, III, üv. 11 , cap. XXI; 
Fr, Manuel dos Santos, ob. cit., Liv. II, cap. XX, 

O Barbosa Machado, ob. cit., P. III, liv, II, cap. XXI, 
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que a seguir pronunciou - consistia no facto de haver 
■0 rei apesar de governador e perpétuo administrador 
das tres Ordens, pela união dos Mestrados ã Corôa, pro¬ 
mulgada em 1551 - professado na Ordem de Cristo, du¬ 
rante os poucos dias que estivera recolhido no mostelo 
do Cabo de S. Vicente, armarído-se a si mesmo cavaleiro 
■diante do altar do santo, que tomára por padrinho, pro¬ 
ferindo 0 voto das obrigações militares dos cavaleiros 
professos C). 

Em todas as acções do rei Revela agora 0 propósito 
■de activar a guerra contra 0 Xerife. Nos meados de 1572, 
fora Rui de Sousa de Carvalho, 0 celebrado herói do 
cêrco de Mazagão, nomeado capitão mor de Tânger; e 
logo em 21 de Setembro teve com os mouros um combate 
de que saiu vencedor. A D. Sebastião, porém, todas estas 
pelejas pareciam mesquinhas, e pouco diligente 0 gover¬ 
nador, que deixava passar mêses sem alargar 0 têrmo da 


P) D. Sebastião pedira também a Pio V uma das setas, que 
:martirizaram 0 santo do seu nome, para a depositar no templo, 
que se estava construindo em Lisboa. Mandou-lha Gregório XIIl’ 
autenticada pelo breve de 8 de Novembro de 1573, Recebeu-a 0 
monarca, em Fevereiro de 1574, com a maior solenidade, na vila 
•de Almeirim, prègando 0 dr. Antonio Pinheiro, orador oficial em 
tôdas as festas e ceremónias da côrte. Camões dirige-lhe então as 
•celebradas oitavas, que começam assim; 

Mui alto Rei, a quem os Céus em sorte 
Deram 0 nome augusto e sublimado 
Daquele Cavaleiro que, na morte 
Por Cristo, foi de setas mil passado; 

Pois dêle 0 fiel peito, casto e forte, 

Co‘o Nome Imperial tendes tomado. 

Tomai também a seta veneranda 
Que a vós 0 sucessor de Pedro manda. 

O antigo soldado de Ceuta confia na vitória de D. Sebastião 
:sôbrc os mouros: 

Preságio temos, esperança clara, 

Que sereis braço forte e soberano 
Contra 0 soberbo gládio Mauritano. 
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praça, nem desbaratar exércitos inimigos; e escreveu-lhe 
uma carta, censurando a sua inércia, que atribuía à 
influência da mulher, «preferindo as delicias do thalamo 
aos perigos da ampanha» C). Aquelas delícias era o rei 
incapaz de as compreender; mas devia pensar —se uma 
forte exaltação guerreira lhe não obscurecesse a reflexão 
— que as forças de que dispunha Rui de Sousa de Cai- 
valho nada valiam contra o enorme poder xerifiano. 
Os resultados da injusta increpação não se fizeram espe¬ 
rar: na primeira escaramtiça, travada junto dos muros 
de Tânger, em 2 de Julho de 1573 ) não olhando ao 
número dos adversários, 0 capitão mor combateu com 
tanta valentia, com tamanho despêgo da vida, que caiu 
traspassado de feridas, para mostrar que não fugia aos 
perigos da campanha. 

Começou D. Sebastião a preparar ocultamente a sua 
ida à África. Incumbiu 0 govérno do Algarve — cargo^ 
que até então não existia — a D. Diogo de Sousa, com 
ordem de aparelhar meios de transporte para a expedi¬ 
ção ; e nomeou governador de Tânger, com poderes quási 
majestáticos, seu primo D. António, que pouco antes 
conseguira do papa Gregorio XIII apesar da indigna¬ 
ção do cardeal D. Henrique — a almejada dispensa das 
ordens de diácono, trocando assim 0 hábito clerical pelo- 
da Ordem de S. João de Jerusalém, a que pertencia, como 
Prior do Crato. A 2 de Julho de 1574, lançou-se pregão 
em Lisboa, convidando voluntários a alistar-se; e a 19 
saía a esquadra com mil e duzentos infantes, além da 
gente de cavalo que, somada à existente na praça, devia 
perfazer um corpo de oitocentos cavaleiiros. Nas íusítw- 
ções que, em data de 14, o rei dera a D. Anitónio, sobres¬ 
saía uma cláusula, que merece referência especial: 

E devendo vós levar instrucção rainha sobre 0 que deveis fazer 
naquella Cidade, me pareceo mandarvola dar em tão poucas pala¬ 
vras como estas serão, assim pela muy grande confiança que de 


(') Barbosa Machado, ob. cit,, P. III, liv. II, cap. XXV. 
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vós tenho, como por se não pod-rem pôr regras particulares era 
cousas de guerra, em que as n n,-. certas são as que dá 0 bom 
conselho das pessoas de que elle se deve tomar, segundo os casos e 
acontecimentos 0 requerem, Pelo que vos encomendo, e encarrego 
muito, que procedais com conselho era tudo 0 que houverdes de 
fazeie especialmente nestas cousas de guerra, e com isso podereis 
depois melhor, e mais seguramente tomar assento, e determinação 
nellas; e por certo tenho, que assim o fareis, inda que 0 não leváreis 
por^ minha instrução, ^ e as pessoas, cora que vos aconselhardes 
serão^as que tiverem idade, experiencia, e as mais qualidadés, qué 
para isso se requerem,- ou sendo pessoas de tal qualidade, que por 

êste respeito os devais chamar para’“bonseIho (®). 

i Singular condição, imposta por quem nunca se impor¬ 
tou com os votos dos mais velhos e experientes! Para 
tornar efectivas as suas Inskuções, D. Sebastião não- só 
nomeou logo as pessoas que deviam constituir 0 Conse¬ 
lho, mas ordenou houvesse um livro em que se lançassem 
todos -os pareceres; de secretário serviria 0 Ouvidor 
Geral (“). 

Partido 0 Prior do Crato, mais se aferrou 0 monarca 
à ideia de guerrear pessoalmente 0 Xerife. O confessor 
sabia-o, mas não conseguiu dissuadi-lo. A sua influência 
já não era a miesraa, desde que a vontade obstinada do 
confessado começara a manifestar-se mòrbidamente. A rai¬ 
nha andava assustada, inquieta; custava-lhe, porém, a 
crer que a loucura se consumasse, pois no ano anterior 
0 neto se mostrara muito agravado, por ela dar ouvidos a 
boatos, só devendo acreditar 0 que êle lhe dissesse. O car¬ 
deal D. Henrique, cujos conselhos cada vez colhiam 


(') Barbosa Machado, oh. cit., P. III, Hv. II, cap. XXVI. 

(“) Eram oito as pessoas, que D. António devia ouvir eni 
Conselho: D. Álvaro Coutinho, D. Francisco de Meneses, D. João 
de Meneses de Sequeira, Martim Correia da Silva, Pedro Alvares 
de Carvalho, capitão de Mazagão, Rui Barreto e dois moradores 
de Tânger, 0 contador Diogo Lopes da Franca, e outro que ti¬ 
vesse limais experiência da guerra». Tanto as Instruções, como a 
Carta de poder e uma provisão secreta sâbre a forma de usar da 
sua jurisdição, se encontram no cod. n.° 887 do Fundo Geral de 
Manuscritos da Biblioteca Nacional (fols. 210-217), 
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menos efeito no ânimo- do- sobrinlio, retimu-se desgostoso 
para o mosteiro de Aloobaça (“). 

A 15 de Agôsto, estando D. Sebastião era Sintra, 
mandou que três galés, devidamente equipadas, 0 fôssem 
aguardar a Cascais; e no dia 17 aqui embarcou com 0 
seu séquito, entre 0 qual se contavam 0 Senhor D. Duarte, 
0 duque de Aveiro e 0 conde de Vimioso, dizendo-lhes 
que ia ao Algarve, donde mais fàcilmente podia prover 
à guerra de África. Dirigiu-se a Lagos, em cuja baia 
estava fundeada, a esquadra do Estreito, composta de um 
galeão e cinco caravelas, que se retiniram às suas; e dali, 
a 20, escreveu à avó, ao cardeal-infante e ao secretário 
Miguel de Moura, participando-lhes que resolvera passar 
à costa africana, e incumbindo a regência ao tio. Na 
mesma data, enviou também algumas centenas de cartas 
— que já levava escritas de Sintra — às diferentes cida¬ 
des ie vilas do reino, assim como às principais famílias 
nobres, mandando^as concorrer com toda a gente e cavalos 
disponíveis, para a campanha que projectava: 

Cheguey a este Reyno do Algarve, e conformandome com as 
occasiões do tempo, e procedendo nos intentos, practicas, e reso¬ 
luções passadas sobre as matérias de África, assentey irme á Cidade 
de Ceuta, e delia á de Tangere, tanto que chegar gente com que 
me pareça que 0 devo fazer; pelo que vos encomendo muito, e vos 


(“) Receando a má impressão que ao pontífice causaria 0 afas¬ 
tamento do tio, a 16 de Julho de 1574 escrevia D. Sebastião ao 
embaixador português em Roma, João Gomes da Silva, forjando 
a explicação seguinte; 

Entendendo quanto cumpre a meu serviço serdes avisado de 
tudo 0 que for para isso, paca conforme .a obrigação de vosso officio 
fazerdes os que forem necessários, me pareceo escrevervos como 0 
Cardeal Infante meu tio, me pedio licença para este verão se re¬ 
colher era Alcobaça, e ali com mais quietação, e repouso, por causa 
da sua idade, tratar de pôr em effeito algumas cousas de que me 
deu conta, que tocão a sua consciência, apontandome as razões 
que de sua parte para isso avia, que lhe não aceitey... E porem 
fezme sobre 1sto tanta instancia que me não pude escusar per derra- 
deyro do que com ella.me pedio (Bib. Nacional, Fundo Geral de 
Manuscritos, cod. n.“ 887, foi. 150), 


A PRIMEIRA JORNADA DE ÁFRICA 


197 

mando, que logo, tanto que esta virdes, vos venhaes a Tavira com 
todos os cavallos, que puderdes ajuntar, logo sem dilação deixando 
ordem para virem apóz vós todos os mais com que me puderdes 
servir, e tenho por muy certo, que na brevidade, e em tudo 0 mais 
procedereis como de vós espero, de que eu sempre terey aquella 
lembrança que he razão, e em Tavira deixo ordem do que hey por 
meu serviço, que façaes; e querendovos embarcar em outra parte 
para da hi ires direito a Tangere, 0 podereis fazer (“), 

Esta desordenada e estranha forma de convocar gente 
bisonha, sem a mínima preparação militar, para uma 
empresa tão árdua, como seria a guerra contra 0 Xerife, 
é la prova incontestável da ausência total de qualquer 
plano, da desorientação quie se observa em certas resolu¬ 
ções do rei, meras acções impulsivas ao serviço dum pen¬ 
samento fixo. 

Antes de abandonar Cascais, escreveu D. Sebastião 
a João Gomes da Silva e ao papa, comunicando-lhes a 
sua ida à África. A carta ao embaixador mostra como 
no seu -espírito' to-mia-ra vulto e se arreigara a idek desta 
guerra: 

Pela carta que com esta vos mando para 0 S.*" Padre (de que 
vay de fora a copia para a verdes) entendereis meus intentos nesta 
minha ida ás cidades de Ceita e Tangere, esperando nesta conjunção 
de lhes dar principio, para 0 que ao diante se deve proseguir, em 
tam importante matéria, tam necessária, e obrigatória e em que eu 
por isso de alguns annos a esta parte tenho tomado a resolução 
que agora começo a pôr em effeito. Muitos vos encomendo que deis 
logo rainha carta a S, Santidade, antes de por outra alguma via 
poder saber de minha ida, e lhe proponhais as causas delia, justi- 
ficandoas com as muitas razões, que para isso ha que vereis pela 
mesma carta; de maneira que possão ser também entendidas de 
S. Santidade, como convem em cousa de tal qualidade, e que eu 
espero seja muy louvada de S. Santidade, e que não faltarão para 
isso todos os boons officlos que vós confio (“). 


(”) Barbosa Machado, ob. cü„ V. III, liv, II, cap. XXVII. 

Diz um cronista que 0 monarca expedira de Lagos oito mil 
cartas! Este evidente exagêro foi perfilhado por historiadores mo¬ 
dernos; Oliveira Martins, Historia de Portugal, t. II, liv, V, III, 
jornada de África (da 4.“- edição em diante). 

('“) Cascais, 17 de Agôsto de 1574. Bib. Nacional, Fundo 
Geral de Manuscritos, cod. n.» 887, foi, 150 v, 
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Também lhe oídenava que, dias depois, apresentasse 
a Gregório XIII a carta die crenpa, pedindo autorização 
para transformar os prazos do reino em fateusins, dando 
as -pessoas que os trazem.,, 0 que parecer justo e razoado 
para suprimento desta guerra de África. Todos os subsí¬ 
dios são precisos ” explica 0 monarca, 

mormente indo as mesmas despesas em muito mais creçimeiito, 
com a resolução que tenho tomado de mandar fazer guerra ao 
Xerife, com muito mor poder do que até aquy se lhe fazia 

Muitos fidalgos partiram logo para a África, era geral 
sós, pois a urgência da convocação não lhes dera tempo 
de armar e levar os seus vassalos; 0 duque de Bragança, 
porém, conseguira reünir algumas centenas de homens, 
que de Lisboa saíram em 18 de Setembro, numa grande 
nau veneziana, fretada para êsse fim. Tudo isto trazia 
em sobressalto a população da capital; ,e 0 aflitivo desas- 
sossêgo aumentou, quando correu a notícia de que D. Se¬ 
bastião, como se não tencionasse voltar tão cedo ao reino, 
mandara seguir, no galeão S. Martinho, toda a recâmara 
do seu palácio, os músicos da capela real e 0 pessoal da 
corte, indispensável para as grandes oeremónias públicas, 

D. Catarina conhecia bera os recursos de que dispm 
nha 0 neto. A princípio, quando êle partiu de Lagos para 
Tavira, chegou a supor que tivesse desistido de ir à 
África. Mas logo se soube que D. vSebastião, no dia 24 
de Agôsto, aproara a Ceuta, onde foi recebido com osten¬ 
tação pelo marquês de Vila Real, D. Manuel de Meneses, 
governador da praça. Aqui se demorou 0 rei até os fins 
de Setembro, entregue a exercícios de caça, tão confiada'' 
mente, como nas tapadas de Almeirim ou Salvaterra. 
O empenho de terçar as armas com os guerreiros marro¬ 
quinos não 0 pôde, porém, satisfazer, porque os mouros 
nunca apareceram. Partiu então para Tânger, onde che¬ 
gou no dia 30; e 0 seu primeiro aoto — depondo 0 Prior 
do Grato do govêrno da cidade, por não ter corrido a 


(“) Carta anteriormente citada. 
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■combate, sempre que ao longe assomavam fôrças inimi¬ 
gas — denunoiou logo O' estreito esplriiito que 0 dominava: 
recontros, pelejas, vitórias, só isso importava ao moço 
rei. Foi nomeado governador D. Duarte de Meneses, 
cujos antepassados já tinham exercido êsse cargo. 

Muitas vezes saiu D, Sebastião ao campo, ora para 
■caçar porcos bravos, ora para jogar à laranjada (com 
maçãs, visto,não haver laranjas); ou para entrar teme- 
ràriamente em território inimigo, na jubilosa espectativa 
de 0 encontrar e vencer. O Conselho reünia frequente¬ 
mente; mas não se via 0 resultado dessas reüniões. Tudo 
.se fazia ao acaso, conforme 0 capricho do monarca, sem 
método, sem direcção, sem objectivo. ^Que valia 0 seu 
desprêzo pelo perigo, se ura tiro de arcabuz, dado por um 
mouro escondido em alguma moita de cactos, 0 podia 
matar ingloriamente? Se qualquer fidalgo ousava, po¬ 
rém, dar-lhe conselhos, não voltava a fazê-lo, tão agressi¬ 
vamente era recebido por D. Sebastião, que considerava 
os mais prudentes avisos mieros disfarces da cobardia. 
Pouco a pouco, a guarnição da praça ia aumentando, 
com gente vinda do Algarve; mas nas sortidas do rei, 
como 0 acompanhava quem queria, cada vez compare¬ 
ciam menos cavaleiros, tantos eram os agravados. Cinco, 
apenas, saíam sempre com êle: D. Álvaro de Castro, 0 
conde de Vimioso e seu filho primogénito, D. Francisco 
de Portugal, Cristóvão de Távora e Manuel Quaresma 
Barreto. D. Sebastião só mostrava agrado a quem 0 adu¬ 
lasse. 

Os dias iam passando. A conquista de Larache seria 
ainda possível; as fôrças, porém, eram poucas para guar-' 
necer e fortificar a praça. A de Arzila, quási improvável, 
porque no inverno, que vinha próximo, a barra tornava-se 
perigosa com os ventos do levante. Em Tânger, também 
a esquadra não estaria segura, à mercê do temporal, en¬ 
trado 0 mês de Novembro. As murmurações generali¬ 
zavam-se. O Dr. António Pinheiro, que 0 rei trouxera, 
como prègador, para celebrar os seus triunfos, ao abrigo 
das liberdades de bispo ~ da diocese de Miranda, desde 
.1564— ousou lembrar-lhe, num sermão, que os sol- 
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dados, as munições e os mantimientos, que havia, não bas¬ 
tavam para grandie conquista; que Tânger podia ser-lhe 
tão fatal, como o fôra ao infante D. Fernando ; e que era. 
tempo de voltar ao reino para enxugar as lágrimas da avó 
e consolar o povo, que, tanto «desejava a sua vida, como. 
baze fundamental da oonservação da Moinarchia)) (^^). 

D. Sebastião, habituado só a ouvir lisonjeiros, teve 
um violentíssimo acesso de furor; e mal saiu da igreja, 
ordenou ao Dr. António Pinheiro que renunciasse o seu 
bispado, elegendo logo Fr. Marcos de Lisboa para o 
substituir; mas a renúncia n-ãO' foi por diante (*^). O sábio 
bispo do Algarve, D. Jerónimo Osório também lhe escre¬ 
veu uma carta, mostrando-lhe que «o officio de bom Rey 
mais consiste em defender os seus, que em offender aos- 
inimigos»; e aconselhando-o, por fim, a desistir da em- 
prêsa para melhor ocasião (’■“). Mas estas exortações não 
lhe abalavam o ânimo. D. Catarina necorrera imediata- 
mente a Felipe II, como a única pessoa que poderia influir 
no neto; a sua intervenção também não deu resultado. 

A rainha mandou então dizer-lhe,, por D. Rodrigo dC' 


(‘h Barbosa Machado, ob. cil, P. III, liv. 11 , cap, XXVIII. 
('') Não foi êste 0 único conflito de D. Sebastião com mem¬ 
bros do episcopado. Em 1571, 0 bispo de Viseu, D. Jorge de 
Ataíde, desgostoso com as dissenções da família real e a pouca 
atenção que 0 rei votava aos negócios públicos, escreveu a Pio V 
— a quem conhecia pessoalmente, por se haver demorado em 
Roma, là volta do Concílio de Trento — pedindo-lhe que interviesse,, 
como fizera um dos seus predecessores, no tempo de D. Sancho 11 . 

Teve 0 embaixador de Portugal conhecimento dessas cartas; 
e comunicou-o ao amo. Foi enorme a indignação do monarca, que 
obrigou D. Jorge de Ataíde a renunciar, provendo a diocese em Fr. 
António de Sousa, da Ordem de S. Domingos. Atendendo à família 
a que pertencia, garantiu-lhe, porém, uma pensão de três mil 
cruzados anuais sôbre as rendas do bispado, 

Mantido em desfavor até à morte de D. Sebastião, 0 cardeal- 
-rei D. Henrique nomeou-o capelão mor do Paço c membro do- 
Conselho de Estado. Foi um dos mais ardentes partidários de 
Felipe II, que lhe concedeu depois outras mercês (P.® Baião, 
ob. cit., liv, 11 ,, cap. XV). 

('“) Barbosa Machado, ob. cit., P. III, liv, II, cap, XXVIII. 
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Meneses, que se não voltasse -em breve, viria ek mesma a 
Tânger, para -o levar consigo, ou para acabar a vida, onde 
0 rei a trazia constantemente em risco. Esta ameaça/da 
avó impressionou-o, pelo escândalo que a sua chegada, 
produziria no reino e no estrangeiro. Foram, porém, 
iminência do inverno; 0 reconhecimento de que as fôrças. 
inimigas eram muito superiores às suas, como tivera 
ocasião de ver no combate travado com alguns milhares 
de cavaleiros, comandados pelo vice-rei de Mequinez, 
que aliás viera apenas correr 0 campo, como explorador;, 
e, principalmente, a recusa do soberano espanhol — tal¬ 
vez combinada com D. Catarina — à exportação de trigo- 
e cavalos, que D. Sebastião pretendia comprar na Anda¬ 
luzia: as cauisas que 0 o-briganam a desistir, te-mporà- 
riamenite, dos seus projeiotos -die 'Gonquista. 

No dia 25 d-e Outubro embarcou no galeão S. Sebas¬ 
tião ; e como as embarcações não chegavam para 0 trans¬ 
porte de todos os fidalgos, muitos passaram a Cádiz ou 
Gibraltar, e dali a Portugal. Uma tempestade dispersou 
a frota; e enquanto 0 galeão, que trazia 0 Senhor 
D. Duarte, surgia em Ca,scaisj 0 S. Sebastião, forçado a 
meter-se ao mar largo, assim andou uma semana, até 
que, em 2 de Novembro, pôde 0 rei desembarcar em 
Sagres. M.as em vez de seguir logo por terra, para sosse¬ 
gar a avó e 0 tio, que tinham vivido horas de angústia, 
esteve nove ou dez dias no mosteiro do Cabo de S. Vi¬ 
cente, entrando depois, em Lagos, numa das galés da 
esquadra do Algarve, mandando que todas 0 acompa¬ 
nhassem à capital. 0 temporal voltou de novo, com 
intensa satisfação do jovem monarca, que se deliciava em 
tais perigos; e tiveram de arribar a Setúbal e Alcácer do 
Sal, antes de entrar em Lisboa, no dia 30 de Novembro 
de 1574. Subiu a galé até Xabregas, entre aclamações do 
povo, que julgara D. Sebastião perdido; e nesse dia, após- 
ura Te Beum na igreja da Madre de Deus, jantou com a 
velha rainha, que se não cansava de 0 ver (”). 

(”) Durante a ausência do rei, foi sempre grande a inquietação, 
do povo: dir-se-ia — escreve um cronista — «que este Principe nas- 
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Foram tão vivas as censuras a que esta mal ordenada 
'6 inútil expedição deu lugar, que o próprio rei julgou do 
seu dever jusfcifká-la; e escneveu a Relação^ da sua jor¬ 
nada. Essa longa memória descritiva publicou-a Diogo 
Barbosa Machado; mas com certeza a não leU, pois não 
•aproveitou as curiosas informações que dela se colhem. 
Na realidade, essa extensa exposição, em que há só qua¬ 
tro parágrafos em cinquenta e três páginas, é de penosa 
leitura, tal a confusão de certos períodos, que são inde¬ 
cifráveis enigmas; e, no entanto, o documento é precioso, 
porque nos dá o retrato vivo de D. Sebastião, do seu 
modo de pensar, da jactância com que nos impõe a sua 
altiva serenidade perante os perigos, o alarde da sua larga 
visão estratégica, a ostentação dos seus profundos conhe¬ 
cimentos náuticos, a sua enorme vaidade, enfim, a sua 
autofilia (“). 


cera para causar tribulações, e sobresaltos tios corações de seus 
vassallosn. Em Lisboa, êsse estado de espírito exacerbara-se, porque 
0 arcebispo, D. Jorge de Almeida, ordenara que, em certas igrejas 
e mosteiros da cidade, estivesse alternadamente exposto, dia e 
noite, 0 Santíssimo Sacramento, e se fizessem Preces de Ladainhas 
pelas ruas, a impetrar para o monarca a protecção divina, 

(‘“) 0 começo, transcrito na íntegra, basta para dar ideia da 
confusa e complicada redacção dêsse documento: 

((Vendo de quam grande importância he ás cousas desta dali- 
dade, serem particularmente referidas donde sem paixão, e com 
discurso, honra e espirito, são particularmente entendidas, e ponde¬ 
radas; e sendome prezente quanto he de recear poderem ser reci¬ 
tadas por indignos de as poderem comprehender, sendo com paixão, 
e sem discurso, sem honra, nem espirito, ignorantemente discor¬ 
ridas, e consideradas, me pareceo por mim particularmente enten¬ 
derem os particulares accidentes, e o que mais se offereceo nesta 
minha jornada, que por tudo me resolvi fazer a África. Não come- 
çarey pelas razoens, e causas do que fiz, que de prezente se me 
offerecerem, não tratando das que por si bastaráõ, e sobejaráõ, e o 
protesto de S. Paulo, que dizia: Vos me coegistis, para tratar das 
objeções, e despropositos, dos que não são ha tantos annos, e muito 
tempo que as cousas da África, com as pessoas de partes, calidades, 
e experiencia tenho praticadas, tratadas, e discorridas, e a seu 
parecer rezolutas, e assentadas as primícias, e pontos, de que inferi 
■em todos, e vi a importância grande para tudo da minha jornada a 
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# Sí 

Os três mêses e meio, que durou a ausência do rei, 
provocaram importantes alterações políticas. Disse Ma¬ 
nuel de Faria e Sousa, e adoptou-o Fr. Manuel dos San¬ 
tos, que 0 cardeal-infante não teve dúvida em aceitar a 
regência ((porque sempre o acharão resignado para o que 
era mandar» (’“). Pois D. Sebastiilo não timlia a mesma 
segurança, porque além da carta, que lhe dirigiu, e da 
patente de nomeação que lhe enviou, por intermédio do 
secretário Miguel de Moura, escreveu também à avó, 
pedindo-lhe que obtivesse de D. Henrique a aceitação 
do encargo; e foi até D. Catarina quem o mandou cha¬ 
mar a Alcobaça (^"). Com mágoa, reconhecera o cardeal 

Cepta, e Tangere, para que em tempo, e conjunção, em que nos 
Mouros havia revoluções grandes, e as cousas daquelles lugares 
erão de grande importância, me resolvi passar a vellos, para as 
cousas dclles de mim serem favorecidas, e postas no procedimento 
devido. Quem imaginou, e disse que hia conquistar a terra, ou 
fazer guerra aos Mouros, disse o que não esperey, e publiquey; e o 
que não disse, nem se podia entender, e pelo conseguinte o a que 
não hia, nem fuy, o que disse; o que publiquey, e disse, afirmou 
com honra, e com entendimento, e com verdade a verdade se com 
tanta rezão, c obrigação os Reys em pessoa, socorrem os seus 
Lugares sendo cercados, para que se não pereão; grande rezão, 
forsoza obrigação, e urgente cauza concorre em socorrer os meus 
para se ganharem, e se não passarem as oceasioens offerecidas, se 
ao socorro de hum Lugar hum Rey em pessoa acode, e o socorre;...» 
(Memórias delRcy D. Sebastião, t. IV, in fine, Mação da pri¬ 
mem jornada, que fez a África no anno de 1574 0 sereníssimo 
rey D, Sebastião, escrita pelo mesmo principe). 

Encontra-se também no cód. n,“ 887 da Biblioteca Nacional 
de Lisboa (fols. 218-248 v,). 

(”) Fr. Manuel dos Santos, ob. cit., Liv. II, cap. XXIV. 

(") Só em 15 de Setembro, D. Sebastião ebereveu a João 
Gomes da Silva, incumbindo-o de dizer ao papa que deixara 0 
govêrno do reino ao cardeal seu tio, e êle 0 aceitara pch impor¬ 
tância da matéria. 

D. Henrique tomara conta da regência, em 3. Depois de ter 
notícia dêste facto, é que 0 rei 0 comunicou para Roma._ (Cod. 
11.° 887 da Bib. Nacional, foi, 151. Na cota à margem está, por 
manifesto equívoco, Lisboa, cm vez de Ceuta). 
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que 0 sobrinho se afastava dêle; e por isso, tendo vagado 
0 arcebispado de Évora, por morte de D. Diogo de Melo, 
em 5 de Agosto de 1574, requereu a Gregório XIII que 
de novo 0 provêsse na sua antiga cadeira arquiepiscopal. 
Assim 0 autorizou 0 papa, em Dezembro do mesmo ano: 
0 govêrno da diocese servir-lhe-ia de pretexto para se 
ausentar da côrte. 

A regência de D. Henrique provocou um facto, que 
ninguém poidia prever: Mantim Go^nçalves da Câmara, 
que esperava talvez ser nonTeado governador do reino, 
pelo império que há cinco anos exercia no âniimo de 
D. S'ebastião, recusou-se a servi,r sob as ordens do car¬ 
deal ; e num gesto 'teatral de orgulho retirou-se para O' 
convento de S. Domiingos de Benfka, enquanto 0 rei 
esteve ausente. Mais do que uma pietulante e injuriosa 
arrogância, 0 aoto do escrivão da puridade denunoiava 
a absoluta confiança que tinha no seu prestígio, ou a 
certeza do pouioo afecto de D. Sebastião pelo tio, que 0 
levaria a não ver sequer a ofensa feita a D. Henrique. 

0 futuro demonstrou que Martim Gonçalves conhecia 
bem 0 rei, pois ao retomar 0 exercício do seu cargo 
nenhuma observação lhe fez sobre 0 que se passara; e- 
em Dezembro die 1574 ou princípios de 1575, ,ten'do sus¬ 
pendido D. Martinho Pereira, 0 conde de Vlmioso,. 
D. Afonso de Portugal, e ura tercoiro — que, em 1570, 
fora ocupar o lugar vago pela transferência de D, João^ 
de‘Castro para a oipelania m'or do Paço, mas cuja iden¬ 
tidade não pude averiguar com segurança — dos cargos- 
de vèdores da Fazenda, ainda 0 incumbiu de todo 0^ 
serviço que estava a ser desempenhado por aqueles mi¬ 
nistros (^‘). 


( ) Nenluiiii clüs tres vèdores itinha carta de nomeação, passada- 
pela Chancelaria —como a não tivera também D. João de Castro: 
para os suspender, não era, portanto, necessário qualquer diploma., 
lí possível, porém, que, era vez de suspensos, êlcs tivessem desis¬ 
tido ou abandonado os seus lugares, perante qualquer sinal de 
desfavói do íei, que lhes atribula a insuficiência dos abastecimen¬ 
tos, duiante a expedição ã África, Estou convencido de que^ 
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Foi a partir desta data que se acentuou a separação 
-entre 0 cardeal e 0 monarca. As histórias que conta 0 
PBaião, no Portugal cuidadoso e lastimado, e Rebelo 
da Silva aceitou na sua Historia de Portugal nos 
séculos XVII e XVIII, acêrca das causas do ódio de 
Martim Gonçalves da Câmara a D. H'enriquie, são abso¬ 
lutamente fictícias, Dizem os dois escritores que — 
era 1572, segundo um, 'C no ano seguinte, segundo 0 
outro —a rainha D. Catarina, de acôrdo com 0 neto, 
tentou levar 0 cardeal a ceder um dos seus altos lugares, 
0 de inquisidor geral e, principalmente, 0 de arcebispo de 
Lisboa, em favor de Martim Gonçalves que, em troca, 
abandonaria 0 de escrivão da puridade; e que D. Hen¬ 
rique se queixára ociiltaraente a Felipe II, 0 qual escre¬ 
vera ao papa, pedindo-lhe não aceitasse «a renúncia, que 
0 infante enviara cora'calculada duplicidade», acto que 
muito desgostou D. Sebastião ('^). Tudo isto, apesar do 
P.“ Baião afirmar que 0 tirou de Memórias fidedignas — 
■como as Memórias de Fr. Bernardo de Brito, onde, a 
par de factos verdadeiros, se enicontram muitas fanta¬ 
sias C*®)—não passa duma acabada, mas mal cerzida 
invenção. iComo podiia 0 cardeal recusar-se, em 1572, a 
■deixar uma dignidade, a que já havia, volunitàriamente, 
renunciado dois anos anites, pois desde os fins de 1570 
que D. Jorge de Alm-eida era arcebispo de Lisboa? 

1573, ainida as relações do rei com 0 tio eram boas. 
Foi no ano seguiinte que D. Sebastião começou ostensi- 


pelo menos, 0 conde de Vimioso — cuja nomeação vinha do tempo 
de D. João III — se afastou voluntàriamente, antes de findo 0 ano 
'de 1574, 

(”) Portugal cuidadoso e lastimado, liv. II, cap. XXXIII; 
Historia de Portugal nos séculos XVII e XVIII, t, I, págs. 77-79. 

(”) Na Biblioteca da Ajuda há um exemplar dessas Memórias 
(cod, 49-XI-77), subordinadas a êste título: «Copia das cousas prin- 
■cipaes que succederão em Portugal em tempo de El Rey Dom Se- 
bastiam, tiradas pello Doutor Fr. Bernardo de Brito dos mais 
verdadeiros originais e certas rellações que se poderão aver em 
cada matéria que se trata. 
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vamente a mostrar que nem os seus conselhos, nem a sua 
companhia, lhe eram necessários. 

A privança de Martim Gonçalves, habituado a man¬ 
dar — diz um cronista coevo — com império absoluto e 
com liberdade quási real não duraria, porém, muito 
tempo. Quando o monarca tomou a resolução de partir 
para a África, o P.® Luiz Gonçalves da Câmara, vendo 
que os seus avisos não conseguiam demovê-lo, pediu-lhe 
licença para ir passar algum tempo era Coimbra, substi¬ 
tuindo-o, como confessor, o P.® Gaspar Maurício, que 
não era espanhol, conforme supõe Faria e Sousa, mas 
português, natural de Viana do Castelo. Adoecendo na¬ 
quela cidade, recomendaram-lhe os médicos que voltasse 
para Lisboa, donde escreveu ao seu antigo discípulo, 
rogando-lhe se restituísse ao reino. Logo que regressou, 
foi D, Sebastião visitá-lo ao Colégio de Santo Antão. 
Depois agravou-se a doença; e era 15 de Março de 1575 
falecia, com cinquenta e sete anos de idade. O rei estava, 
então, em Évora. Mal recebeu a notícia, recolheu-se aos 
seus aposentos, com manifestos sinais de sincera dor; e 
ainda se conservou, vestido de rigoroso luto, cinco dias 
encerrado no mosteiro de Nossa Senhora do Espinheiro, 
nos arredores da cidade. 

Uma conspiração se urdiu então, na corte, para der¬ 
rubar 0 omnipotente valido. Introduzido pelo irmão na 
amizade e na confiança do soberano, Martim Gonçalves 
soube tornar-se indispensável. Os cuidados directos da 
governação cansavam e aborreciam D. Sebastião, que, 
por gôsto, estaria sempre longe de Lisboa, entregue a 
caçadas e montarias. Descansava, portanto, no escrivão 
da puridade, para quem 0 pêso dos negócios era, pelo 
contrario, um prazer. Foi condescendendo com os seus 
caprichos, não discutindo as suas inclinações, procurando 
adivinhar os ,seus desejos, que Martim Gonçalves de tal 
maneira se insinuou no ânimo do rei, que era êle, afinal. 


(’") Fr. Bernardo da Cruz, Chronica de EURei D. Sebas¬ 
tião, Gap. X. 
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quem governava, dando ao jovem monarca a ilusão de- 
'p ie tudo dependia da sua vontade absoluta. DesprendidO' 
de interêsses materiais, a sua administração era honesta;,, 
O seu feitio autoritário levava-o, porém, a cometer vio¬ 
lências. Mas ninguém se atrevia a falar a D. Sebastião- 
em seu desabôno, pois não 0 acreditaria, se porventura 
0 consentisse; e 0 queixoso ficaria sujeito a todas as repre¬ 
sálias e vinganças do escrivão da puridade. No entanto,, 
para prevenir todos os riscos, Martim Gonçalves da Câ¬ 
mara — como sempre fizeram os validos — acompanhava 
0 rei para toda a parte, não permitindo que dêle se apro¬ 
ximasse ninguém, que pudesse exercer no seu espírito- 
alguma influência. Uma das causas do geral desconten¬ 
tamento da nobreza era a esquivança de D. Sebastião,, 
que muitas vezes até maltratava de palavras os velhos- 
fidalgos, só admitindo ao seu convívio, os moços da sua. 
criação. 

O chefe da conspiração era D. Álvaro de Castro. 
Membro do Conselho de Estado, vèdor da Fazenda, 
desde 1573, antigo embaixador em Paris e'Roma, uma, 
missão importante exercera em Espanha, por encargo 
especial do rei, dunante as negociações do seu casamento ■ 
cora Margarida de Valois; mas 0 que sobretudo 0 elevara 
na estima de D. Sebastião, fôrao seu voto num Conselho - 
realizado em Tânger, initeir-amenèe conforme com os ínti¬ 
mos desejos do jovem monarca, ansioso por experimentar- 
a robustez do seu braço. Quando os escutas trouxeram a, 
notícia de que alguns milhares die mouros se aproximavam, 
da oidade.— as fôrças do vice-rei de Mequinez —’ con¬ 
vocou D. Sebastião 0 Conselho. Todos foram de parecer, 
entre os quais 0 duque de Aveiro, 0 Prior do CratO', 0 
heróico D. Luiz de Ataíde, que não era conveniente espe¬ 
rar os iini.migos fora dos muros da praça; se 0 rei, porém, 
mandasse 0 contrário, êle é que nunca devia sair, pelo- 
perigo a que se expunha. D. Álvaro de Castro não assistiu 
ao ConselhO', por haver dois dias que recebera a nova do - 
faleci-mento da mulher; mas enviou 0 seu voto, susten¬ 
tando que as nossas fôrças aguardassem os mouros, sob 
0 comanido do soberano. E, não obstante estar de nojo,- 
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oo.rreu ao combate, tomando lugar junito de D. Sebastião. 
Estes dois factos trouxeirara-lhe o favor real; e assim des¬ 
pertaram as suas ambições políticas. 

Ligou-se então a Cristóvão de Távora, filho de Lou- 
renço Pires de Távora, mancebo que aliava a uma louca 
temeridade, tanto do agrado do rei, o respeito servil do 
cortesão, nestes tempos de omnímoda autoridade monár¬ 
quica, como sucedera em África, quando D. Sebastião 
lhe deu com a lança na cabeça, por não querer quem o 
excedesse, na perseguição aos mouros; e Cristóvão de 
Távora apeou-se e beijou-lhe a mão, assim preparando 
■0 seu futuro valimento. Dois outros fidalgos, dos que 
mais tinham sabido ganhar a vontade do rei, durante a 
jornada de África e a perigosa travessia marítima, se 
uniram também a D. Álvaro de Castro: Luiz da Silva, 
filho de Diogo da Silva, senhor de Vagos, e Manuel 
Quaresma Barreto. 

D. Alvaro de Castro não ignorava que o valimento 
do escrivão da puridade era muito sólido para ser des¬ 
truído ràpidamente; e chamou ao conluio o velho servidor 
da corôa, Pedro de Alcáçova Carneiro, em 1569 desti¬ 
tuído de todos os seus cargos. 0 antigo secretário de 
Estado não era dos homens a quem a desgraça abate e 
deprime 0 ânimo varonil, tornando-os incapazes da mí¬ 
nima reacção. Suportando corajosamente os seus infor¬ 
túnios políticos, nunca 0 abandonára a esperança de tirar 
um dia a desforra. Entre as centenas de cartas que D. Se¬ 
bastião enviou de Lagos, notificando 0 seu propósito de 
passar à África, uma recebeu Pedro de Alcáçova, que 
aproveitou logo 0 ensejo de comunicar com 0 rei. 0 velho 
confidente de D. João ÍII e de D. Catarina considera-se 
na obrigação de responder; e a sua carta, datada de 12 
de Setembro de 1574, é um habilíssimo memorial em 
favor do seu regresso ao poder. Aconselha 0 monarca a 
voltar ao reino, sem se aventurar a grandes perigos, «por 
proveitos tão piquenos, tão duvidosos, e tão incertos». 
E continua: «Se V. A. dezeja conquistar, e 0 Real animo 
tamanha cousa lhe pede, seja quando, e como deve; faça 
Exercito digno de hum tão poderoso Rey, e que possa 
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-ser capaz de huma tamanha Conquista; ajunte grandes 
thezoiiros, que V. A. veja com .seus olhos, e não que lho 
digão, sem os qiiaes bem sabe V. A. que se não pódem 
fazer as grandes, nem as piquenas». Depois desta ras¬ 
gada lisonja às intenções do rei, refere-se »ás necessida¬ 
des, em que a terra está, e as vergonhas delias, e a pouca 
consideração, e discurso do remedio, que pódem, e devem 
ter, e a pouca lembrança dos cazos, que pódem acontecer, 
para conforme as regras da prudência .se deverem de 
longe cuidar, prevenir e atalhar». Em seguida a esta 
rápida alusão à incapacidade dos governantes, conclue 
Alcáçova, apresentando-se como salvador: «Disto podéra 
dizer muito a V. A,, mas tenho ante ella miiy pouco 
credito, tendo muito zelo de vosso serviço, e pola ven¬ 
tura, sem se me atribuir a arrogancia, sendo ao prezente 
hum dos homens, que mais experiencia, e discurso tem 
das ooíizas destes Reynos» 

Era exactamente a sua longa experiência dos negócios 
públicos, que D. Alvaro de Castro e Cristóvão de Távora 
queriarti aproveitar; e em todas as conversações que 
■tinham com D, Sebastião, o primeiro como vèdor da 
Fazenda, o segundo oomo seu camarei,ro e depois seu 
estribeiro mor— cargo que, por desistência de D. Fran- 
eiisoo de Portugal, aliás recompensada por D. Sebastião 
no ano seguinte, começou a exeroer em 6 de Dezembro 
de 1575 encareciam os merecimentos do antigo mimis- 
tro, como 0 unioo capaz de dar plena realização aos seus 
■empreendiimentos guerreiros. Para que a aliança entre 
os inimigos do valido fosse mais íntima, uma irmã de 
Cristóvão de Távora casou com Luiz da Silva e outra 
■com Luiz de Alcáçova, filho primogénito do velho esta¬ 
dista. 

De outros meios se valia ainda 0 conluio. No Paço, 
nos ulitiimos meses de 1575, em lugares onde ò rei os 
pudesse ver, apareciam ás vezes papéis manuscritos, gc- 
lalmente em verso, com frisantes referências ao seu aban- 


(”) P.* Baifio, oh. cíí./Liv, III, cap. VII. 
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dono governação do Estado: um, por exemplo, cha¬ 
mava-lhe pastot descuidado de ovelhas desgarradas. 
Confiado no P.° Baião, Rebelo da Silva conta ~e a 
sua narração foi depois adoptada por vários historiado¬ 
res — que numa viagem de D. Sebastião ao Algarve, 
em que Martim Gonçalves cometera a imprudência de 
não acompanhar o monarca, «que deixou partir no meio 
dos seus inimigos mais audaciosos», D. Álvaro de Cas¬ 
tro claramente dissera ao amo que «o confessor e seu 
irmão, pouco instruídos em assuntos politicos, e ainda 
menos experimentados em cousas de fazenda, tinham 
arruinado o reino com as leis sobre câmbios e moedáS!>, 
Continua Rebelo da Silva: 

0 discurso de D. Álvaro deixou o rei pensativo e perplexo. 
Ouvindo-o sem mostras de enfado, calou comsigo a resposta; mas- 
os fidalgos, que se temiam da sua indecisão, para apressar o 
desenlace recorreram á habilidade de um agente subalterno, João 
de Castilho, por indole gracejador,,e solto de palavras. Este adver¬ 
tido do que havia de praticar entrou com uma petição, e meio em 
ar de riso descarregou o golpe decisivo, exclamando: «que podia 
sua alteza ainda despachar aquelle papel, porque emquanto não- 
voltasse a Lisboa era rei de Portugal!» 0 effeito do motejo profe¬ 
rido a proposito excedeu as experanças dos que o empregavam. 
Offendido de ver assim publicada a occulta abdicação do exercido 
do seu poder, D. Sebastião, que era cioso das prerogativas da 
corôa, logo d’ali converteu em má vontade a confiança, que depo¬ 
sitava em Martim Gonçalves (’'). 

A fantasia tomou aqui o geito de romance. 0 dis¬ 
curso de D. Álvaro de Castro, a oportuna intervenção 
do bôbo João de Castilho, a resolução terminante do rei, 
tudo é invenção. Quando o monarca partiu para o Al¬ 
garve, em Agosto de 1576, havia quásl ano e meio que 
falecera 0 confessor, e mais de dois meses que Martim 
Gonçalves abandonara, definitivamente, 0 cargo de es¬ 
crivão da puridade. D. Álvaro de Castro também não 


(”) Historia de Portugal nos séculos XVII e XVIII, t. I, 
págs. 86-87; Portugal cuiãçidoso e lastimado, Liv. III, cap, XV. 
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podia ser da comitiva régia, pois morrera no princípio 
dêsse ano (*'). 

^ A causa próxima da queda do omnipotente ministro 
foi um acto de despotismo, aliás idêntico a outros, que 
impunememte praticara, no tempo em que 0 irmão era 
vivo e a . tormenta se não formara, ainda sôbre a sua 
cabeça. D. Maria de Noronha, viáva de seu irmão Nuno 
Gonçalves da Caraara, desposara, em segundas núpcias, 
um homem de condição inferior à sua, por nome Manuel 
Nunes. Considerando este casamento como uma deslionra, 
resolveu castigar a pobre senhora, mandando-a encerrar 
numa das lôbregas prisões da torre de Belém. Não con¬ 
tente com esta arbitrariedade, quis também expô-la à 
vergonha de atravessar as ruas da cidade, entre esbirros, 
sôbie uma mula, com as maos manietadas. Ao passar em 
frente da igreja de Santo António, D. Maria de Noronha, 
a quem não tinham dito 0 seu destino, quando a prende- 
lam com tumulto e gritos, imaginando que a levavam ao 
patíbulo, dtirou-se ao chão, na intenção de fugir para 0 
templo I mas caiu tao descomposta, que foi alvo da cha¬ 
cota da gaiotada. A família de D. Maria de Noronha 
sentiu-se muito desta afronta e queixou-se ao rei; a rai¬ 
nha, que muitas vezes fôra agravada pelo valido, pro- 


(*') Supõe-se geralmente que D. Álvaro de Castro faleceu em 
1577! 0 vários historiadores afirmam que durante alguns* meses, 
a partir da saída de Martim Gonçalves, lhe coube a suprema di¬ 
recção dos negócios póblicos. 

E pura fantasia. No Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo 
(Chancelaria de D. Sebastião, Liv. 34, foi. 231) encontra-se um 
alvará ~ lançado no Livro em Junho, mas datado de Almeirira, 
a 6 de Fevereiro de 1576-em que D. Sebastião revalida «huní 
alvará de lembrança delRey meu Senhor e avô», que lhe foi apre- 
sentado por «don João de Castro, filho mais velho de don Álvaro 
de Castro que Deos perdoe, que foy vèdor de minha fazenda». 

D. Álvaro de Castro devia ter, portanto, falecido em Janeiro 
de 1576. Os inimigos do escrivão da puridade já estavam, porém, 
tão seguros, que a morte do chefe não prejudicou 0 êxito da cons¬ 
piração, 
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testou também contra a inqualificável injúria feita a uma 
dama nobre. 

Logo que o escrivão da puridade se apresentou a des¬ 
pacho, D. Sebastião voltou-lhe as costas. O ascendente 
do irmão do seu antigo confessor e mestre tinha findado; 
e mandou-lhe depois preguntar, por um dos págens, com 
que autoridade ordenára êle a prisão da sua ex-cunhada. 
Martim Gonçalves não respondeu e saiu do Paço, para 
nunca mais lá voltar. Deu-se este facto nos últimos dias 
de Maio ou primeiros dias de Junho de 1576. Mas, já 
antes, 0 rei nomeára vèdores da Fazenda a Manuel 
Quaresma Barreto, D. Francisco de Portugal e Pedro 
de Alcáçova Carneiro, que em breve saía para Madrid, 
numa importante missão diplomática. 

Na correspondência do embaixador espànhol, D. João 
da Silva, arquivada em Simancas, há duas cartas, ende¬ 
reçadas de Lisboa a Felipe 11 , verdadeiramente preciosas 
para a história desta crise ministerial. Diz a primeira, em 
data de i de Maio de 1576: 

En los negocios domésticos ay tambien novedades de ympor- 
tancla. Ha proveydo el rrey veedores de hacienda. Porque aviendo 
suspendido el ano pasado tres caballeros muy principales, que le 
servian en este cargo, quedó en ynterin todo el manejo de la 
hacienda en manos de Martin Gonçalvez, escrivano de Ia puridad, 
ques otro oficio muy calificado y de gran ocupaçion, sin otros 
muchos que exercitava, y todos ynsolentemente, segun dizen. 
Las quexas que dei avia fueron aziendo poco a poco ympression 
en el animo dei rrey y començole a desfavorezer, desocupandole de 
algunos cargos, y ultimamente nombró en su compania por veedores 
de hazienda otros dos, que son don Francisco de Portugal, que 
V, M. conoçe, y un Manuel Quaresma, hombre de poca calidad, 
pero de buen entendimiento, y el uno y el otro son dcl Consejo. 

Dizen los emulos de Martin Gonçalvez que, dandole compania, 
no puede durar en aquel oficio y que no le quedará antoridad 
ninguna, y tienese por cierto que en el de escrivano de puridad se 
le entrará Pedro de Alcaçova, que es el hombre de mas abilidad y 
experiencia que ai en este Reyno. Si esto se quaja, quedará derri- 
vado; pero mientras fuere escrivano de puridad, no se puede contar 
por muerto. Los negocios de V, M, ganaran mucho en que este 
ministro no entienda en ellos. Aunque tampoco mb satisfazen los 
que de nuevo se an proveido. Porque don Francisco será muy sugeto 
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^ y artificioso; 

‘S qualqmera será mas a proposito que Martin Gonçalvez (*'). 

VA costumado a impor a sua vontade, 

Martim Gonçalves da Câmara suscitára muitas antipatias, 
provocára muitas queixas justificadas; mas 0 seu pátrio- 
tisnm pusera-o sempre em guarda corila 0 predomínio 
da Espanha. Por isso, D. João da Silva dizia ao amo 
que os sm negócios ganhariam muito, se não passassem 
pelas mãos desse ministro. É 0 mais autorizado testemu¬ 
nho da sua dedicação patriótica. 

A segunda carta, datada de 26 do mesmo mês, não é 
menos elucidativa: 

Avisado tengo a V. Mag.** de que el Rey proveyó por vehedores 
de hazienda a don Francisco de Portugal y Manuel Quaresma, no 
oxcluiendo a Martin Gonçalvez. Despues se declaró tambien Pedro 
de Alcaçoba, que es el mas conveniente ministro que se pudiera 
eligir para tratar con el Ias cosas de V. Mag.<’. 

Aviendo nombrado tres, tengo por escluso a Martin Gonçalvez, 
porque sin el se cumple el numero ordinário; y tambien me afirman 
tjUG Q los dcmíis SÊ les han dado provisiones dc sus officios y a el 
no. Y dandoselas muy firmes, sin limitacion alguna, cosa que 
desde Ia menor hedad dei Rey no se acostumbrava, porque Ia 
Reyna y el cardenal no provehian absolutamente los officios, sino 
reservando siempre Ia voluntad dei Rey y el lo avia conservado, 
por 1 emoverlos con menos dificultad, quando le pareciesse. Con 
estos se ha roto la costurabre y buelto a Io antiguo; y assi se 
entiende que estan fundados con firmeza y que Martin Gonçalvez 
saldrá de Ia compania brevemente, y aunque persevere algun rrato 
no le quedan fuerças ni authoridad ninguna (”). 

A, no meação de Pedro de Alcáçova Carneiro deixara 
D, Joao da Silva satisfeito: partidário da rainha D. Ca¬ 
tarina, adverso à política do cardeaLiiifaiite, com nenhum 
outro ministro se poderia entender melhor ò represen¬ 
tante de Felipe II. 

As informações do embaixador espanhol precisam de 
comentário. Os vèdores da Fazenda eram, geralmente, 


(■") A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n," 393. 
(”) A. G. de Simancas, Sec. de Estado, idem. 
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três. Mas D. Álvaro de Castro foi provido nesse cargo, 
por carta passada ©m Évora, a 23 de Outubro de 1573 (’“), 
e a suspensão ou desistência dos três vèdores, a que ante¬ 
riormente me referi, só se deil nos fins de 1574 ou come¬ 
ços de 1575; portanto, durante mais dum ano, houve 
quatro vèdores |a Fazenda em exercício. Martim Gon¬ 
çalves da Câmara substituiu os três vèdores, 'sem pro¬ 
visão ou carta régia; como a não tivera também para 0 
cargo de escrivão da puridade e, no entanto, usara do 
ofício em negócios do Estado e até referendara diplomas 
com êsse título (®'). Porisso, quando abandonou alti- 
vameníe 0 Paço, ao ver por terra 0 seu predomínio, im¬ 
plicitamente perdeu os dois lugares. Os novos vèdores 
da Fazenda, D. Francisco de Portugal e Manuel Qua¬ 
resma Barreto, foram nomeados no mesmo dia, 7 de 
Maio de 1576, por cartas passadas em Salvaterra (^“); 
mas estas nomeações já eram conhecidas em fins de Abril, 
pois D. João da Silva as menciona, na sua carta de i de 
Maio. 0 provimento de Pedro de Alcáçova Carneiro só se 
tornou piíblioo bastanites dias depois; a carta régia é, 

(’") Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo, Chancelaria de 
D. Sebastiào, Liv. 32, foi. 225. v. 

(”) Francisco Manuel Trigoso de Aragão Morato, Memória 
sobre os escrivães da puridade dos reis de Portugal e do que a 
este officio pertence (Memórias da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, t. XII, pág. 200), cita apenas a referenda de Martim 
Gonçalves, como escrivão da puridade, numa Carta régia de 157/. 
A Promam sobre as Ordenanças, datada de Almeirim a 15 de 
Maio de 1574, termina por estas palavras: «E esta provisão .se 
imprimirá, e ajuntará ao Regimento geral das Ordenanças, para 
que todos o.s Capitaens móres, e das companhias, e Officiais delias 
a possão ter, e saibão 0 que nelia se contem; e mando que sendo 
os traslados delia impressos, na maneira que dito he, assinados 
por Martim Gonçalves da Gamara do meu Concelho, e meu 
Escrivão da puridade, se lhes dé tanta fd, e credito, e se cumprfio, 
e guardem tão inteiramente, como se por mim forão assinados.» 
(Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, t III, 
pág 245). 

C'^) Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo, Chancelaria de 
D. Sebastião, Liv. 34, fols. 229 v. a carta de D. Francisco de 
Portugal, e 230 a de Manuel Quaresma Barreto. 
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porém, da mesma data, ou foi amüedatada, para não haver 
precedências de antiguidade (”). Todos três, assim como 
0 estribeiro mor Cristóvão de Távora e Luiz da Silva, a 
quem D, Sebastião deu 0 cargo palatino de sumilher da 
cortina, entraram para 0 Conselho de Estado. 

Outras conseqiiências trouxe ainda 0 desvalimento de 
Martim Gonçalves. Ninguém chamou rrei a escrivão da 
puridade ; as suas funções, quando precisas, seriam desem¬ 
penhadas pelo secretário Miguel de Moura. Também não 
foi logo provida a vaga de D. Álvaro de Castro. As espe¬ 
ranças, que muitos tinham pôsto na sua prudência, morre¬ 
ram com êle. D. Sebastião continuava cada vez mais 
dominado pelo desejo de voltar à África. Se vivesse, 

0 filho de D. João de Castro nada conseguiria contra 
a ideia fixa do rei. Não esqueçamos que, lisonjeando as 
suas paixões, é que êle pôde minar a influência de Martim ' 
Gonçalves da Câmara. 

* 

fí # 

D. Sebastião pousava em Lisboa, 0 menos possível. 
Êste desapêgo à sua terra natal magoava muito a cidade, 
cuja câmara às vezes promovia fe.stas, a que 0 rei tivesse 
gôsto de assistir, ou nelas até tomasse parte, para mais 
tempo 0 prender na capital. Em Abril de 1575, ofereceu- 
-Ihe 0 Senado municipal uma corrida de touros, que 
D. Sebastião aceitou, marcando para 0 espectáculo 0 dia 
de S. João; mas exigiu que a tourada se realizas.se em 
Xabregas, no largo fronteiro ao Paço onde se alojava a 
rainha D. Catarina, talvez para convencer 0 piiblico do 
seu amor pela avó. Êste capricho exigiu avultadas des¬ 
pesas. Foi preciso meter estacaria e atulhar uma parte 
da praia, que só ficava inteiramente a descoberto na 
vazante, e terraplaná-la depois, formando um amplo ter- 


(") Arquivo Nacional da Tôrre do Torobo, Chancelaria de 
D. Sebastião, Liv, 40, foi, 16 v. 
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reiro, em volta do qual se construíram palanques de trê» 
andares, forrados die sedas variegadas, para a rainha, a 
infanta D. Maria, as principais autoridades e a côrie; 
também havia lugares para o povo. Nestas obras traba¬ 
lharam mais de duzentos homens, durante muitos dias. 

De manha, jogaram-se as canas, entre dois bandos, 
um capitaneado'^elo rei, outro pelo Prior do Crato; á 
tarde, correram-se touros, entrando como cavaleiros, 
além de D. .Sebastião e D. António, apenas o duque de 
Aveiro, que tão gentilraente se houve em várias sortes, 
que os aplausos romperam calorosos, o que muito contra¬ 
riou 0 monarca, cuja vaidade se agravava, sempre que 
junto dêle alguém sobresaía em qualquer exercício cor¬ 
poral. É significativo êste episódio, que relata Fr, Ma¬ 
nuel dos Santos. Num torneio a pé, efectuado em Évora, 
na primavera de 1570, combateu D. Sebastião com 0 alfe¬ 
res mor D. Luiz de Meneses; e, ao segundo encontro, 
saltou-lhe a espada da mão, com a fôrça do golpe rece¬ 
bido. Pois os juízes do campo conferiram ao rei 0 prémio 
do jôgo da espada, pela sua airosa gentileza ao ievantá-la 
do chão I 

A festa de Xabregas desgostou vivaraente 0 Senhor 
D. Duarte, por não ter sido convidado, ao passo que 
D. António tomara parte na touradae no jôgo das canas; 
e retirou-se para Évora, onde vivia 0 cardeal D. Henri¬ 
que, no propósito de não voltar mais à côrte. D. Sebas¬ 
tião, quiçá por êle ser 0 herdeiro presuntivo da coroa, 
não lhe dava a consideração que as suas qualidades pes¬ 
soais mereciam; pois, na jornada de África, tanto con¬ 
correra para sustentar fidalgos pobres e até encobrir fal¬ 
tas de previsão régia, que ficara muito endividado. Estes 
desgostos abreviaram-lhe a vida, falecendo em 28 de 
Novembro de 1576, aos trinta e cinco anos, na fôrça da 
idade; e a sua morte abriu a porta às ambições de Fe¬ 
lipe II {^“). 


Historia Sehastica, Liv. II, cap. VIII. 

(“) Dizia D. João Hiirtaclo de Mendoza a Carlos V, na carta 
— já citada no capítulo I — de 12 de Julho de 1557, que os portu- 
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Em Agôsto de 1575, tinha 0 capitão das galés, Diogo 
Lopes de Sequeira, apresado três fustas de mouros, na 
costa do Algarve. Esta tomadia despertou no rei desejos 
de 0 imitar; e como, no mês de Agôsto do ano seguinte, 
viessem notícias de que treze galés de turcos andavam 
palrando nas águas de Sagres, D. Sebastião mandou 
aprestar um galeão e diversas galés, partindo imediata- 
mente ao seu encontro. Chegando ao Cabo de S. Vicente, 
chamou trezentos arcabuzeiros de Lagos e alguma gente 
de cavalo, para guarnecer os portos menos presidiados. 
Os turcos, porém, não apareceram. Assim 0 conta 0 rei 
a Miguel de Moura, em carta de 14 de Setembro de 1576, 
pormenorizando' as providências que tomara, aliás contra 
0 parecer geral —ucom contradição, em que ha muito 
que dizer, dos que dizem» — escrevia êle cora a falta de 
clareza habitual: 


Duas noites os esperey, que não vlerão, nâo sey se os virão; 
servio este rebate para se não perder 0 costume de não dormir 
duas noites, e meya, e tres dias sem me despir, e com dormir muy 
pouco, e quasi sem me encostar sobre a cama, e as noites com 
manga de malha, e gola; athe sahir 0 Sol, c descobrir 0 dia, não 
bouve que ver, e a que dizer não ha para que mais athe chegar (*“). 

, Para se avaliar a que extremos chegava a adulação 
dos ministros, basta transcrever estes trechos da resposta 
que lhe deu 0 secretário de-Estado: 

Esta noite passada recebi as Cartas de V. Alteza, li muitas 
vezes a de que V. Alteza fez mereô a seu serviço, e a mim, não 
porque mc embaraçasse na letra, mas por 0 muito, que a letra delia 
significava, que nos outros sentidos não me meto, conhecendome 
por indigno de os entender, e interpretar, e discorrer; cuido certo, 
que cumpre grandemente ao serviço de V. Alteza para 0 presente, e 


guescs multo queriam que a infanta D. Maria casasse com .seu 
sobrinho, 0 Senhor D. Duarte; decerto para assegurar a sucessão 
do reino. O embaixador, porém, não acreditava nesse casamento, 
porque la esperança dudosa dei Reyno de Portugal no k havia de 
hacer á cila tomar marido tan diferente de los que se Ic h(tn 
ofrcscido y del animo que tiene mostrado, 

(“) Barbosa Machado, oh. cit., P. IV, liv. I, cap. IV. 



para o futuro poremse estas cousas em lembrança; e não sey como 
isto possa ser, se V. Alteza não escrever de sl como o fez Cesar... 
Ditoso rebate, e muito mais felice.se fora por diante; mas se a 
ordem, e razão das cousas, que conforme a ella se fazem, vai mais 
que os bons successos delias, (porque sómente são approvadas dos 
que não investigão as causas das mesmas cousas) faço conta, que 
os Turcos desembarcarão em terra, e que lhes aconteça o que 
quererá Deos, que sempre lhes succeda, onde V. Alteza, e seus 
Capitaens estiverem... Que Carta esta para o Emperador se fora 
vivo; porque no que não foy antevira o que poderá ser se fora. 
Determino de a trasladar para por o primeiro Correyo mandar a 
Pedro de Alcaçova para a ver, e poder nisto fallar com o Duque 
de Alva ("'). 

Os ministros, a maioria dos membros do Conselho 
de Estado, todos os novos oficiais palacegos, rodeavam 
0 rei de tão excessiva e constante adulação, que até o 
embaixador espanhol o consigna na sua correspondência 
cora Felipe II. Mas a vaidade de D. Sebastião não carecia 
dêsses estímulos: êle próprio se incumbia de toirnar conhe¬ 
cidos os seus actos. Em 20 de Fevereiro de 1575, para que 
Gregório XIII avaliasse 0 que fora a jornada de África, 
enviava 0 rei esta carta a João Gomes da Silva: 

Vendo não me ser possível acabar hum roteiro que escrevo, e 
faço da jornada que fiz a Celta e a Tanger, e desejar por tudo 
mandarvolo muito brevemente para saberdes particularmente os 
particulares do mar da ida, e da vinda, e dos accidentes da terra 
e 0 poderdes mostrar ao Papa, e entender 0 que por ventura lá não 
será sabido, me pareceo escrevervos agora para 0 significardes ao 
Papá, e entender que tem mais que ver e saber do que lhe terão 
ditto, e referido, e neste intento, me direis 0 que mais se vos 
offerecer, que não será pouco para 0 Papa entender e seus Capitães 
0 que he (”). 

Em África não houvera conquista, nem batalha for¬ 
mal : 0 combate oom os cavaleiros do vice-rei de Mequi- 
nez fora uma simples escaramuça. D. Sebastião queria, 
no entanto, que 0 Pontífice e os seus capitâes soubessem, 


(") Barbosa Machado, ob. cit., P. IV, Hv. I, cap. IV. 

(’“) Bib. Nacional, cod. n.® 887, foi. 152. É datada de .Salva- 
terra a carta de D. Sebastião ao seu embaixador em Roma. 
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nao só 0 íjue fizera em Cieuta e Tânger, como os perigos 
que vencera nas duas travessias marítimas.. Porisso 
D. Miguel de Moura, para mais lhe cativar 0 favor, man¬ 
dava agora a Pedro de Alcáçova — que se encontrava em 
Madrid, numa missão diplomática — e fan a ttioskcLt 
ao duque de Alva, a carta que 0 amo lhe escrevera sôbre 
as noites passadas era claro, à espera dos turcos... 



CAPITULO VII 
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Guerras civis em Marrocos,—A embaixada de Pedro de Alcá^ 
çova Carneiro a Felipe 11 . ~ A entrevista de Guadalupe. — Grande 
explosão em Lishoa. — A nova jornada de África. Meios empre¬ 
gados para obter dinheiro. A desorganização dos preparativos mi¬ 
litares,—A entrega de Arzila, — Uma obstinação mórbida.— Fa¬ 
lecimento da infanta D. Maria. 


A IDEIA de voltar a África tornara-se para o rei uma 
verdadeira obsessão. Directa ou indirectamente, 
todos os seus actos tendiam a êsse fim. E as discór¬ 
dias, que então sobrevieram entre os mouros, mais lhe 
exacerbaram o foide desejo de partir. O grande movi¬ 
mento religioso e político, que por volta de 1510 começara 
a desenhar-se no país de Dra, alastrando como uma onda 
enorme, estabelecera solidamente em todo Marrocos a 
primeira dinastia dos Xerifes,, a dinastia dos Sádidas; 
mas as rivalidades, as ambições dos príncipes, ensaii- 
güentaram logo a Berberia. Quando Mulei Abdalah subiu 
ao trono, em 1557, os seus três irmãos, com receio de . 
alguma traição, refugiaram-se em Argel. O mais velho 
foi, anos depois, assassinado por uns sicários. 0 mais 
novo, Mulei Ahmede, voltou para Marrocos e, talvez 
pela sua pouca idade, conseguiu escapar. O outro, Mulei 
Abde Almélique (0 Muky Maluco, ou só Maluco, das 
nossas Crónicas), entrou ao serviço do sultão da Turquia. 
Os ócios dos combates aproveitava-os para se instruir, 
raros príncipes havendo, nessa época, tão ilustrados como 
êle. Em Janeiro de 1574, morreu Abdalah, sucedendo-lhe 
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Mulei Mobâmede Alraotauaquil (o Muley Mahamed ou 
Muley Hamet dos cronistas, que muitas vezes o designara 
só por Xarife), nascido duma escrava negra, a quem o 
pai, transgredindo a ordem suoessória, instituída pelo 
fundador da dinastia sádida, designara como herdeiro. 

Mulei Alimede, vendo que o novo Xerife, cuja ascen¬ 
dência materna o tornava, geraimente, mal aceito, já des¬ 
gostara alguns alcaides com os seus actos de tirania, 
realizou secretamente todos os seus haveres e correu a 
Argel, donde avisou seu irmão Abde Almélique das pro¬ 
babilidades de conquistar o trono, que legitimamente lhe 
pertencia, se obtivesse o auxílio do sultão. Pela parte que 
acabava de tomar na conquista de Times, e a trôco duma 
futura indemnização de quinhentas mil onças de oiro e 
certas condições favoráveis à influência dos turcos na 
Berberia, deu Selim II instruções ao vice-rei de Argel — 
instruções que o seu sucessor, Amurate III, confirmou 
— para ajudar Abde Almélique com todas as suas fôrças. 
Em princípios de 1575, passou 0 pretendente a fronteira 
marroquina, à frente de alguns milhares de janízaros e 
cavaleiros argelinos. Mulei Mohâmede saiu ao encontro- 
do tio com ura exército muito mais numeroso. A princípio 
levaram os mouros a melhor; mas a infidelidade dum 
alcaide granadino e a indecisão, senão a cobardia do 
Xerife, que assistira de longe ao combate, fizeram-lhe 
perder a vitória. Em Março entrou Abde Almélique em 
Fez; e nomeou seu irmão Ahmede vice-rei de Suz. Mulei 
Mohâmede retirara-se para Marrocos, na intenção de con¬ 
tinuar a luta. 

Tal era a situação política da Berberia, ao tempo era 
que D. Sebastião chamara novos ministros. Por cartas 
do governador de Tânger, tinha D, Sebastião notícia de 
todos êsses acontecimentos. Na esperança de conseguir 
pareceres concordantes com os seus íntimos de.sejos,. 
em 24 de Abril de 1576 mandou a seguinte circular a 
vários fidalgos, pedindo-lhes a sua opinião sôbre os peri¬ 
gos que podiam advir do avanço de Abde Almélique: 

Por cartas de D. Duarte de Menezes, meu Capitão em Tangere,, 
soube como Muley Moluco tio do Xarife entrara em Fez, e com oito. 
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ou nove mil Turcos, que de Argel trouxera comsigo por ordem, 
e mandado do Turco, e com muitos Mouros, que se com elle junta¬ 
rão, desbaratara o Xarife, o qual se retirara a Marrocos, e Muley 
Moluc fora pacificamente recebido por Rey, e Senhor de Fez. E por, 
estas novas serem da qualidade, e importância, que vedes, e podeis 
considerar, me pareceu fazervo-las logo a saber, confiando de vós, 
e de vossa prudência fareis nellas aquelles discursos, que convem 
assi para o que eu devo á cerca disso ao presente mandar fazer, 
como para me prevenir, e ordenar para o que ao diante pode suce¬ 
der, e que he razão, e siso que se cuide, e espere de iraigos tão 
visinhos aos meus lugares, e tão poderosos, e de tanta industria, 
e experiencia nas cousas da guerra, como são os Turcos, mor- 
mente considerando que a vinda delles a Fez não he somente para 
dar a posse daquelle Reyno ao tio do Xarife, mas principalmonte 
com fundamento de o fazerem tributário, e Vassallo do Turco, 
e 0 Turco se fazer Senhor de toda África, e de todos os portos de 
mar delia, tendo em cada hum delles muitas galés, que lhe será 
■facil de pôr em effeito, assi pela natureza da mesma terra, como 
por seu grande poder, que quando assi acontecesse, o que Deos 
não permitta, he quantos males qiiasi sem remedio poderião reere- 
cer a toda Hespanha, que da Christandade se póde dizer que he 
hoje a melhor, e mayor parte: e com este intento queria que não 
somente cuidásseis, nesta matéria, e a discorrésseis para me nella 
dardes parecer, e conselho no que farey, e devo fazer nas novas, 
e accidentes presentes, mas ainda naquelles, que em tão propinqua 
potência estão de poder ao diante acontecer... (*). 

Alguns responderam que não lhes cumpria dar alvi¬ 
tres, mas obedecer, Ê significativa a carta do conde de 
Tentúgal, D. Francisco de Melo: 

Huma carta me dérão agora de V. A. em que me dá conta da 
entrada do tio do Xarife em Fés com ajuda, e favor de alguns 
Turcos, por ordem, e mandado de seu senhor. Bejo as mãos a 
V. A. por hisso, e pelas palavras, com que mo faz a saber. Dizme 
mais que o negocio he de muita concideração, e conselho, e que por, 
isso lhe mandasse o meu: neste cazo, e em todos, os mais dezejo 
.mais de servir a V. A. que de o aconselhar; se para elle he neces¬ 
sário 0 meu serviço, e de meus filhos, caza, e fazenda está tudo 
muito prestes: mas conselho, visto como V. A. não perde nada no 
meu, nem eu dezejo de lho dar por penna, nem em viva voz, deve, 
por me fazer mercê, levarme em conta, não lho mandar... Nosso 
Senhor, aconselhe a V. A. e alumie os entendimentos de quem o 


(’) Fr. Manuel dos Santos, ob. cit., Liv. II, cap, XXVI. 
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aconselhar para que o fação sem outra respeito, se não do seu 
serviço, e do vosso, como eu creyo que será; porque não se deve 
crer de V. A. sc não que os terá escolhido taes (“). 

A maioifia, porém, não contestou, pois todos sabiam 
— diz 0 P.® Baião —fjítfío pouco caso ElRoy fasia àe 
conselhos encontrario dos seus disignios (^). 

A Pedro de Alcáçova Carneiro, logo depois de no¬ 
meado vèdor da Fazenda, confiou D. Sebastião a impor¬ 
tante missão de apresentar a Felipe II estes pedidos seus: 
uma conferência dos dois monarcas e o auxílio do tio 
para a conquista de Larache; e outro da rainha D. Cata¬ 
rina: 0 casamento do neto com a infanta Isabel Clara 
Eugênia, proposta com que D. Sebasticão concordara, 
por ser o mais seguro meio de levar o rei católico a dar- 
-llie a ajuda necessária. 

'Em fins de Junho de 1576, partiu Alcáçova para Ma¬ 
drid. O segredo fora tao bem guardado, que D. João da 
Silva nao conseguira saber, com precisão, os fins da em¬ 
baixada. Por isso Felipe II, depois da apresentação da 
credencial — em que D. Sebastião se limitava a anun¬ 
ciar que era de suma importância 0 que 0 seu represen¬ 
tante ia propor — encarregou 0 duque de AIba e 0 Prior 
de Malta, D. Antonio de Foledo, de se entenderem coni 
êle, antes de lhe conceder nova audiência. 

Só em 28 de Julho conseguiu 0 embaixador espanhol 
desvendar 0 mistério. Assim 0 conta êle ao amo, em 
carta de 29: 

Aunque cansso a V. Mg.'’ con tantas cartas em mano propia 
pareçeme que, las matérias que ocurren me obligan a ello sin po¬ 
derio escusar. 

Aier acabé de entender dei rrey que pretende versse con V. Mgd.^ 
én Guadalupe; y aumque siempre me avia pareçido que se enca- 
minava a este fin la profession de conformidad con V. Mg.'’, que 
su Al.*^ haze de unos dias a esta parte, por otros indiçios se me 
deshazia la sospecha. De manera que no lo osé escrevir a V. Mg.'’. 


(’) P.“ Baião, oh. cit., Liv, III, cap, XIV. 
(‘) P.** Baião, ibiãem. 
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Hanse recatado de mi terriblemente; pero he lo escarnado 
tanto, que al cabo me lo confesó el Rey y se declaró comigo, di» 
ziendo que Pedro de Alcaçova lo ha ya propuesto a V. Mg.'’ y que 
no quedó sin esperança de que V. Mg.^ vendrá en ello, puesto... 
que Ias Cortes de Aragon lo dificultan. Pero que este impedimento 
no es de tanta consideraçion que por el se aia de perder un nego- 
* çio tan importante al bien universsal de Ia Cristiandad, y que cada 
dia se refuerçan las causas que le movieron a intentarlo, porque 
aier huyo aviso de Tanger que el xarife combatió y fué vençido 
de ^su tio y escapó huiendo y queda de manera que sin ninguna 
tesistençia se avrá entrado Muley Meluc en Marruecos; y que si 
,V. Mg.'’ y el no se le oponen a impedir que un hombre tan depen- 
diente dei turco no le dé los puertos vezinos a Espana, se puede 
temer (lo que Dips no permita) que estos reinos y toda Ia Cris¬ 
tiandad reçiban un grande revés; y que para dar traça en esto y en 
otras necessidades publicas importaria mucho que V, Mg.^ quisiesse 
venir en el medio de las vistas que se le ha propuesto.,. (h. 

Como na siia carta circular a diversos membros da 
íiiObreza, D. Sebastião considerava perigosíssima a vitória 
de Abde Almélique, pois dava por .assente que êle enibre- 
garia ao sultão os portos da Berberia mais próximos da 
Península, donde os turcos nos viriam causar os maiores 
danos. Uma conferência entre os dois monarcas seria 0 
melhor m'6Ío de tratar dêste assunto. 

Disse 0 rei a D. João da Silva que Pedro de Alcáçova 
já apresentara a proposta a Felipe II, e ficara esperan- 
•çado no seu bom acolhimento. A informação era pre¬ 
matura. Quási todo 0 mês de Julho decorreu em conver¬ 
sações genéricas sôbre as vantagens duma expedição à 
África. Pediu 0 duque de Alba ao embaixador português 
que expusesse clariara.ente 0 que pretendia; e Alcáçova 
entregou-lhe então três MemaVías diferentes, relativas aos, 
três objectos da missão. ■ 

A proposta da entrevista preocupou 0 soberano espa¬ 
nhol, que já em 1573 se mostrara contrário a uma insi¬ 
nuação de D. Catarina, nesse sentido. Dizia Pedro de Al¬ 
cáçova que deviam ((ser mais vistas de Pay com Filho, 
que vista de Rey com outro Rey»; e como 0 amo prorae- 


(*) A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.'’ 393. 

i 5 
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tera uma romaria a Nossa Senhora de Guadalupe — céle¬ 
bre santuário na província da Extremadura espanhola, 
pertencente aos religiosos de S. Jerónimo — ali poderiam 
encontrar-se o tio e o sobrinho, sem necessidade de quais¬ 
quer oerimónias oficiais, não podendo a visita, com o 
tempo gasto no caminho, durar mais de dez ou doze dias. 
A segunda Memóna tratava do auxílio cinquenta galés 
e cinco mil homens — que D. Sebastião considerava pre^ 
cisos para a emprêsa de África; e era acompanhada duma 
exposição, escrita pelo próprio monarca português. A ter¬ 
ceira Memóna, redigida em nome da rainha D. Catarina, 
referia-se ímicamente ao casamento do neto que, estando 
perto dos vinte e três anos, não podia continuar solteiro> 
í(por inventos de cousas, que o tempo ainda ha de mostrar, 
e que serão, ou não serão)) — evidente alusão ao boato 
de impotência, que era corrente na côrte e entre o povo (®). 

Felipe II, sempre tardio nas resoluções que tomava^ 
por muito as pensar e repensar, não se apressava a res¬ 
ponder ; e esta demora provocou murmurações e queixaSj 
em Lisboa, chegando a estar iminente uma quebra, de 
relações. O rei de Espanha decidiu-se enfim; e a resposta 
que, em lo de Outubro, mandou dar a Pedro de Alcá¬ 
çova Carneiro pelo seu estribeiro mor, o Prior de Malta. 
D. António de Toledo, estava escrita em dois papéis^ 
um concernente aos pedidos do rei e o outro à proposta 
da rainha. Dizia o primeiro: 

En el primer punto de las vistas, que Su Magestad holgarã 
mucho de ver al Serenlsimo Rey su sobrino, a quien siempre ha 
tenido y tiene por hijo, y que Su Alteza conozca de Su Magestad 
este amor. 

En el segundo de Larache, que siendo este negocio tan comum 
a entrambos (havlendo dlsposlçlon) Su Magestad hará en el lo que 
plensa bazer en todas las cosas que tocaren al Rey su sobrino. 

No outro papel, respeitante ao que lhe propusera 
la Sereníssima Reyna su tia y madre, lia-se o seguinte;- 


(’) Barbosa Machado, oh. 'cit. P. IV, llv. I, cap. II. 
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Que desde el principio que Su Alteza le scrlvló sobreste nego- 
2 e huviera .respondido Su Magestad como agora, sl no uTa 
P r los inconvenientes que le ha representado; mns que vlendoTo 
5 f msiste en esto, passa por todos ellos Su Magestad 
y holgará de dar una de sus hljas por lo que Ia dessea semr enor 
entender quan bien le estará a su hija, y que esto por aZS 
> u agestad esté secreto, y assl se lo advlerte y suplica por con 
venir assl a los negoclos de todos (»). ^ 


Esta embaixada deu origem a muitas confusões e equí- 
vocos. Rebelo da Silva, seguindo em parte a Chronica 
publicada sob o nome de Fr. Berna,rdo da Cruz, atribuo 
a ideia^da entrevista de Guadalupe a Pedro de Alcáçova, 
^ara não recolher com desdouro da sua missão a Madrid! 
Oliveira Martins, adoptaindo, a partir da 4.'^ edição da 
sua Historia de Portugal — pois, nas anteriores, nem ao 
^sunto se refere—-a opinião de Forneron (Histoire de 
Philipfe U), afirma que foi Cristóvão de Moura quem 
«preparou ao tio e ao sobrinho as vistas que tiveram em 
Guadalupe». São fantasiosas conjecturas. Quando Pedro 
de Alcáçova partiu de Lisboa, uma das mais instantes 
recomendações do rei era exactamente essa entrevista. 

Se Felipe II anuiu, porém, a êste desejo de D. Sebas¬ 
tião, já não foi tão categórico, quanto ao auxilio militar 
pedido. Apesar da Memória de Pedro de Alcáçova indicar 
0 numero de galés e os milhares de soldados precisos, a 
promessa era muito vaga e, mesmo assim, se pudesse 


(‘) Copia de la respuesta que Su i¥g.* me manãó dar a Pedro 
dc Alcaçova, emhaxador dei Rey de Portugal, en Madrid, mierco- 
les IO de Octuhre lyjò. 

Lo que el Prior don Antonio de Toledo, cavalleriso mayor, dei 
Consejo de Estado de Su Magestad, respondiô de su parte y por 
sü mandado al Senor Pedro de Alcaçova Carneyro, emhaxador, dei 
Consejo de Estado y veedor de hazknda dei Serenisimo Rey de 
Portugal su sohrino, sohre lo que le dixo y propuso de parte de 
Su Alteza: (Segue a resposta). 

Noutro papel à parte: 

Lo que el Prior don Antonio de Toledo, etc... á lo que le dixo 
y propuso cerca de su casamienio de parte de la Serenisima Reyna 
i'u tia y madre: (Segue a resposta). 

A. G. de Simancas, Sec. de Estado, Maço n,“ 393. 
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ser (hâviendo disposicion). Mas o rei acolheu festiva- 
mente O' velho ministro, no seu regresso a Lisboa, porque 
0 objectivo capital da embaixada fôra atingido: conse¬ 
guir que os dois monarcas se avistassem em Guadalupe. 
D. Sebastião presava-se de eloqiiente, e assim lho repe¬ 
tiam constantemente os seus aduladores: tinha, portanto, 
a certeza de convencer o tio a auxiliá-lo na sua arriscada 
aventura. A carta, que imediatamente lhe escreveu, bem 
denuncia o seu intenso júbilo : 

Senhor 

He tan grande o meu contentamento esperando ver V, A. tão 
cedo 'Conio espero, que com verdade lhe posso afhmai he hü dos 
mayores que agora poderá reçeber; beijo as mãos a V. A. pola 
merce que me niso faz, que he conforme as que sempie me faz 
em tudoj e quanto elas mayores são, mais dividas são as que ^me¬ 
reço a V. A. e ao mui grande amor que lhe tenho. A dõ' Criste- 
vão de Moura escrevo que da minha- parte digua a V. A, algOas 
cousas sobre esta matéria. Farmeá V., A. mui grande merce em 
lhe querer dar inteiro credito, que eu mais desejo lagora falar a 
V. A. que escrever lhe. Com as boas novas que Pedro dalcaçova 
me deu da disposição' de V. A. reçebi mui grande contentamento. 
Espero em nosso Senhor tenha V. A. sempre a saude que lhe 
desejo. Nosso Senhor guarde a mui real pesoa de V. A, como 
desejo. De Lisboa a 26 doutubro de 76. 

Bom sobrinho de V. A. 

Rey 

Ao muito alto e m.^“ poderoso senhor rei de Castela meu tio (). 

A rainha não ficou tão satisfeita como 0 neto. A res¬ 
posta cio sobrinho era cautelosa e ambígua. D. Catarina 
propusera-lhe nitidamente 0 consórcio de D. Sebastião 
com a infanta D. Isabel Clara; e Felipe 11 respondia que 
holgard de dar ma de sus hijas. Ficou, porém, esperando 
que depois da entrevista a resposta fôsse mais precisa; 
e talvez para prender 0 rei católico, apesar do seu pedido 
de segredo, ela mesma tornou pública a notícia. Da famí- 


(') A. G. de .Simancas, Sec. de Estado, Maço n.“ 393 (A sii 
M.^ De mano dcl Rey de Portugal a sò dc oclubre). 
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lia real, SÓ a D. Henrique deu desgostos a missão de 
Alcáçova. Não só 0 rei lhe ocultara os fins dessa embai¬ 
xada, mas havend0“Se oferecido para 0 acompanhar a 
Guadalupe, 0 seu oferecimento foi recusado (®). 


(®) O afastamento do cardeal causava estranheza ao papa. 
Freqüentemente, nas audiências concedidas ao embaixador por¬ 
tuguês, Gregório XIII aludia a êsse facto, que lhe parecia incon¬ 
veniente à boa marcha dos negócios públicos. Em carta a João 
Gomes da Silva, datada de Lisboa a 28 de Setembro de 1576, procura 
D. Sebastião justificar-se: 

...E quanto á ausência do cardeal que com muita razão pondera 
S, S.'’“ as grandes virtudes e longa experiencia do cardeal, e que 
inda de tudo isto lhe poderey dizer mais como que 0 tenho conhecido 
e tratado tanto, e que se não deve cuydar que elle está ausente, 
sendo Evora tam perto dos lugares da Corte donde lhe comunico 
os negocios importantes, e me pode dar nelles seu parecer com 
menos trabalho seu do que para elle seria tirarse da sua Prelasia 
onde folga e onde melhor e mais desocupado das cousas seculares 
pode cumprir com as ecclesiasticas de sua obrigação. De maneira 
que com a sua estada em Evora, se faz em ambos estes effeitos como 
se antes seguião quando comigo andava na corte e elle tinha menos 
idade, e melhor disposição para isso. (Bib, Nacional, Cod. n.° 887, 
foi issv.). 

Faltava 0 rei á verdade, pois nunca comunicava as suas inten¬ 
ções ao tio. Ignorava-o Gregório XIII; mas as desculpas de D. Se¬ 
bastião não 0 satisfizeram, e voltou a dizer ao monarca, no breve 
Cardinalem Patmm, de 21 de Dezembro de 1576, que chamasse 0 
cardeal-infante e seguisse os seus conselhos. E ao cardeal ordenava, 
caso fôsse chamado, que obedecesse imediatamente, apesar dos seus 
anos e doenças e do serviço eclesiástico. (Corpo Diplomático Por~ 
tuguez, t X, pág. 523). 

Em 30 de Março de 1577, escrevia D, Sebastião ao embaixador: 

Tendo nós respondido ao que por vossas cartas de primeiro de 
Dezembro me escrevestes sobre 0 Cardeal Infante meu tio, entendi 
despois pelas vossas de 24 que vos tornou a fallar S. na mesma 
matéria, prosopondo que eu chamara 0 Cardeal, e dizendovos que 
recebera disso contentamento, por lhe parecer que era passado 0 
desprazer que eu delle tinha, e que depois se descontentara de saber 
que se tornara logo para a sua Igreja... O tello junto de my foy 
em quanto pode ser, com muito gosto meu, e tello de my apartado 
foy mais por sua obrigação de prelado, e por sua idade e dispo.siçfi£S 
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Veio Cristóvão de Moura a Lisboa para combinar os 
pormenores da entrevista; e ficou assente que D. Sebas¬ 
tião chegaria ao santuário no dia 22 de Dezembro de 1576. 
Durante as negociações soube-se, em Madrid, que fale¬ 
cera 0 imparadior da Alemanha, Maximiliano II, primo, 
cunhado e sôgro do rei católico, e tio, por afinidade, do 
soberano português. Imediatamente, Felipe 11 0 comu¬ 
nicou para Lisboa, na esperança de ser adiado 0 encon¬ 
tro; mas 0 empenho de D. Sebastião eta tamanho, que 
se não alterou 0 programa, apesar do lu;to dos dois mo¬ 
narcas. 

Quando 0 rei de Portugal deu entrada em Guadalupe, 
já ali 0 aguardava 0 tio; e durante os dez dias que esti¬ 
veram juntos, não podiam set mais delicadas as atenções 
que dispensou ao sobrinho. As conferências realizaram-se 
na loela do prior, que era a mais vasta do mosteiro, a 
todas assistindo 0 duque de Alba e Cristóvão de Moura, 
que servia de initórprete. Algumas vezes compareceu tam¬ 
bém D. António de Toledo; mas D. Sebastião nunca 
se fez acompanhar por nenhum dos ministros ~ Miguel 
de Moura, Pedro de Alcáçova e Manuel Quaresma *— que 
levara na sua comitiva. 

Dois pedidos fez 0 soberano português a Felipe II: 
a mão de sua filha primogénita; um corpo de exército 
para a expedição à África, pago pelo tio, e transportado 
em galés espanholas e italianas. Ao primeiro, respondeu 
0 rei católico favoravelmente; mas desejando 0 sobrinho 
que os desposórios se anunciassem antes do seu regresso 
a Portugal, ficou assente diferir a publicação do casa¬ 
mento, até que a infanta contasse os anos- necessários 


lho persuadirem, que por 0 eu querer. (Bib. Nacional, cod. n.® 887, 
foi. 159 V.). 

O rei não aceitava advertências, nem conselhos de ninguém. 
jComo havia de recebê-los do cardeal? 
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para que êle se pudesse celebrar. Só D. Sebastião se 
deixaria enganar por esta resposta dilatória. ^ Quantas 
vezes, sobretudo nas famílias reais, se anunciavam e 
lavravam os respectivos contratos ante-nupciais, muito 
antes do matrimónio? Assim sucedera com seu próprio 
pai, cujas capitulações foram assinadas em 1542, quando 
0 príncipe tinha cinco anos e a infanta D. Joana sete, e 
0 casamento só se afectuou dez anos depois. O pretexto 
da pouca idade 'da filha servia a Felipe II para ganhar 
tempo; assim poderia talvez averiguar,' cora precisão, 
qual a dotença de que sofria 0 sobrinho. A rainha D. Ca¬ 
tarina é que se não iludiu, e queixou-se senitidamente ao 
seu antigo genro. 

Quanto ao segundo pedido, longo foi 0 discurso de 
D. Sebastião-, procur-an-do convenoer 0 tio da niecessi- 
dade duma acção comum dos dois rein-os da Península. 
Se Abde Almélique conquistasse todo Marrocos, ali do¬ 
minariam os turcos, por 0 terem auxiliado na luta contra 
o Xerife Mulei Mohâmede; e do porto de Larache sairiam 
as esquadras do sultão, para assaltar as costas de Por¬ 
tugal e de Espanha, pondo em graves riscos 0 comércio 
da Guiné, do Oriente, do Brasil e das índias Ocidentais. 
Obj-ectou-lh-e 0 rei católico que 0 perigo lhe não parecia 
iminente. O desejo de Abde Almélique, como soberano 
marroquino, seria tornar-se independente de qualquer 
Poder estmnho. Se 0 fôssemos atacar sem m-otivo, talvez 
êle recorresse efeotivam-ente ao sultão, que aliás andava 
agora ocupado numa guerra oo-n-tra os persas. Estava 
também convencido que Araurate III não desejava ocupar 
0 porto de Larache, tão distante da Turquia, pois devia 
calcular que êsse facto, pela amieaça que representava, 
levantaria contra êle toda a Cristandade. 

Estas razões eram sensatas. Mas D. Sebastião, cora 
obstinada teimosia, aguilhoado pela ideia fixa —que, 
aliás, ainda encobria — de voltar pessoalmente à África, 
continuou insistindo na urgência da emprêsa, na honra 
que ela daria a Portugal e a Espanha, e principalmente 
na sua facilidade e segurança. As advertências do duque 
de Alba, mostrando, pelo contrário, quanto a jornada 


ji 

t 
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era incerta e difícil, irritaram-no; e foi numa dessas dis¬ 
cussões, que 0 jóvem monarca preguntou, impertinente¬ 
mente, ao encanecido general: qu côr em o medo d 

respondendo-lhe êle, com serenidade: Del color de h 
prudência. Felipe H tinha empenho em qué o sobrinha 
se não retirasse desgostoso. Negar-lhe o auxílio equivalia 
a cortar as relações com a côrte portuguesa, a perder 
toda a sua influência em Portugal. Prometeu-lhe então, 
caso os turcos não ameaçassem os seus domínios na 
Itália, concorrer para a expedição com cinqüenta galés 
e cinco mil homens, pagos à sua custa; e autorizá-lo 
também a levantar na Espanha o trigo, armas e muni¬ 
ções, que fôssem necessários. 

As condições, que D. Sebastião aceitou alegremente^ 
porque tudo que respeitava à guerra de África lhe pare¬ 
cia simples e fácil, dir-se-iam concertadas para o não 
cumprimento da promessa. Em primeiro lugar, a expe¬ 
dição devia efectuar-se até Agôsto seguinte, isto é, dentro 
do prazo de oito meses, o que seria quási impossível, pela 
atribulada situação-^do Tesouro e a penúria de aprestos 
militares. Em segundo lugar, o corpo de exército, orga¬ 
nizado pelo sobrinho, compor-se-ia, pelo menos, de 
quinze mil homens, metade portugueses e os restantes 
alemães e italianos, não excedendo a seis mil os pri¬ 
meiros e a dois mil os últimos. Foi o duque de Alba 
quem exigiu os contingentes estrangeiros. Os portugue¬ 
ses pelejavam heroicamente, na África e na índia, em 
assaltos ou defensões de cidades e praças fortes. Nin¬ 
guém os excedia nestes combates; mas há um século que 
se não batiam em campo aberto. Os moüros, depois da 
unificação política de Marrocos, conheciam o manejo de 
todas as armas; e mantendo a tactica especial da sua 
cavalaria, haviam sido iniciados em todos os movimentos 
da guerra moderna, por instrutores cristãos, contratados 
ou renegados. A bravura não bastava; era indispensável 
quem tivesse prática, veteranos afeitos a outras campa¬ 
nhas, para servirem de apoio a soldados bisonhos. 

Na, noite de i de Janeiro de 1577, depois de terem 
passado 0 dia juntos, despediu-se Felipe II de D. Sebas- 
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tião, abraçando-o afectuosamente, como quem fazia as 
suas despedidas, pois o sobrinho tencionava retirar de 
madrugada. Entrou o monarca português nos seus apo¬ 
sentos, num estado de febril exaltação. A ofensa do tio, 
não se despedindo dêle à hora da partida, so podia . 
lavar-se com sangue; e em altas vozes, espada na mão, 
correndo 0 quarto a largas passadas, jurava que mal 
entrasse em terra portuguesa, mandaria desafia-lo. Senta- 
-se a um bufete e escreve a carta de desafio; depois da 
ordem para que o chamem às quatro horas, em vez das 
seis, que havia marcado. Cristóvão de Tavoia e Luiz da 
Silva estavam atónitos, suspensos; edogo^ que o rei se 
deitou, correu aquele a procurar Cristóvão de^ Moura, 
seu primo coirmão. A gravidade do caso obrigou-o a 
despertar Felipe II para lhe contar tudo. Ordenou o sobe¬ 
rano espanhol que avisassem imediatamente a corte; e 
às três e meia, batia à porta do quarto onde dormia o 
sobrinho, despertando-o cora estas palavras,, que ^o dei¬ 
xaram envergonhado e confuso; Es mucho dormir para 
quien ha de caminar. 

Ouvem a missa de alva. Em seguida despedem-se com 
as mesmas afectuosas demonstrações da chegada. O que 
0 rei católico não disse, quando D. Sebastião se afastava, 
foi a celebrada frase, inteiraraente forjada pelos cromstes: 
IVaya en hora buena, que si vencim, huen yerno tendn- 
mos; y si juere vencido, buen reyno nos vendra. Á his¬ 
tória dêste rei deu margem a todas as invenções e fanta¬ 
sias (''). 

Todos os cronistas sebásticos se referem largaraente à entre¬ 
vista de Guadalupe; e não faltam as Eekções especiais, umas 
TuÍLdas ias^;^ nas bibliotecas de Portuga e de 
panba, Na Biblioteca Nacional de Lisboa encontram-se duas: to 
dos Reys m Gmdehpe, tiradas do original do conde J edro d ilca- 
(ova, em que se destaca uma Lembrança do que passou no casa¬ 
mento dei Rey, negociações que êle conhecia de perto, pois sobr 
assunto tivera conferências com o duque de Alba; e ^ Ç 

el Rey D. Sebastião a Agoa de Lupe, composta pof í?odn£ d 
Beça Ln capellão, que é uma descrição minuciosa da 
.soberano português, considerada■ apenas no seu aspecto exterior 
(Cod. n.» 887, fols, 266-271 e 272-289)^ 



Ia D. Sebastião a caminho de Guadalupe, deu-se em 
Lisboa uma tremenda -explosão que, além de mortos e 
feridos, causou enormes estragos. Próximo do Paço de 
Santos-o-Velho, havia ao longo do rio muitas tarecenas, 
onde se guardavam as mais variadas mercadorias estran¬ 
geiras. Num dos armazéns, estavam cento e quarenta e 
seis barris de pólvora, vindos da Flandres. Inadverti,da¬ 
mente, algumas crianças, brincando, lançaram-lhes fogo. 
Todas as tareoenas ficaram destruídas e ruíram muitas 
casas da Pampulha, à face da rua que seguia para Alcân¬ 
tara. Aqui morava o secretário de Estado Miguel de 
Moura, que acompanhara o rei. Quando abateu o prédio, 
ocupava-se sua mulher, D. Beatriz da Costa, em vestir 
uma imagem de Nossa Senhora, com o menino, e ouitra 
de S. José, para o presépio do Natal, no mosteiro da 
Madre de Deus. Morreu uma das criadas, duas sofreram 
lesões gravíssimas, e ela -escapou, apenas cora leves quei¬ 
maduras na cabeça. Em acção de graças, resolveram Mi¬ 
guel de Moura e a esposa fundar um mosteiro de freiras 
capuchas, numa quinta que possuiara era Sacavém ('“). 
Concluído 0 edifício, no reinado do cardeal D. Henrique, 
quis o secretário de Estado enriquecê-lo com o maior 
número passível de autênticas relíquias, foi até êste o 
meio de que o grande corrutox Cristóvão de Moura ardi¬ 
losamente se serviu para- o fazer ingressar de todo no 
partido de Felipe II (^^). 

Sofreu também consideráveis avarias o Paço de San- 
tos-o-Velho, príncipalm-eníe a sala do Conselho de Es¬ 
tado e aquela onde D. Sebastião costumava descansar. 
Dêste facto tirou o rei o vaticínio de que Deus o protegia, 
na jornada que projectava. Duma carta que, em 26 de 
Janeiro de 1577, escreveu a D. João da Silva, para que 
0 fizesse saber ao tio, transcrevo estas palavras: 

Se eu não partira quando parti, supposto 0 succes.so da pol- 
Vora, e 0 effeito das pedras, e a que me alcançara na cal^eça com 

(‘"l Fr. Bernardo da Cruz, ah. cit., cap. XXXVII. 

(“) Queiroz Velloso, O CardeaURci D, Henrique, Hovos 
aspectos da sua ídstôria, pág. 15. 
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a força, que se vio^ traria, polo que na parede, e pedras delia.fez, 
eu não pudera partir; de donde se pode bera inferir que por huns 
dias de^ dilação nào forão estas vistas, e se perdera a grande im¬ 
portância delias; em que se vio perraittir nosso Senhor que fosse 
este acontecimento huns dias depois, que parti, e não permittir 
que acontecesse muitos depois, nem alguns antes: porque, sendo 
depois, parecia sem mysterio, e sem interpetração; e sendo antes, 
parecera não permittir tal successo; e sendo no dia, em que foy, 
mostrou 0 que em tudo por tão differentes modos, e evidentes 
demonstrações quer que se entenda,, e se veja, per se sentir, e 
recear; e que ou a razão convença, e obrigue, ou 0 receyo mova, 
e persuada; declarando Deos, e tão clararaente mostrando que 
não sómente se perdem as cousas por se passarem as conjunçoens 
delias, mas se perderem por hum dia de dilação nas boas ocea- 
sioens para ellas (“), 

No mesmo sentido, escreveu também D. Sebastião 
ao seu embaixador em Roma: 

Forão muy grandes os milagres e as merces de N. S.“', por¬ 
que foy 0 dano muito menos que pouco e quasi nenhum em 
comparação do que pudera ser, inda que não fosse muito grande. 
E parece que quis Deos que visse 0 mundo quam aceita lhe foy 
aquella romaria, e que forão ordenadas por elle aqiiellas vistas (“). 

* 

* ÍÜ 

Quando D. Sebastião, em meados de Outubro de 1574, 
reconheceu que tinha de pôr têrmo à sua primeira jor¬ 
nada, escreveu várias cartas para 0 reino, mandando so¬ 
brestar na saída de mais forças para a África, forque^ 0 
seu intento fora apenas visitar as praças de Ceuta e Tân¬ 
ger, Assim procurava encobrir 0 seu êrro. A verdade. 


(“) Foi esta carta publicada por Fr. Manuel dos Santos (ob, 
cit., Liv. II, cap. XXIX); mas não está exacta, pois inclue tre¬ 
chos de outra que, na mesma data, 0 rei escreveu a Cristovão 
de Moura —não tinha então embaixador em Madrid — meum- 
bindo-o de contar a história da explosão ao duque de Alba e ao 


Prior de Malta, D. António de Toledo. , , 

(“) Lisboa, 30 de Março de 1577. Nacional, cod. 


n.“ 


887, foi. 157) • 
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porém, é que, ao partir de Lisboa, êle só pensava em 
fazer guerra ao Xerife, tendo para êsse fira impetrado 
de Gregório XIII <a terça parte de todas as rendas e pro¬ 
ventos eclesiásticos; e o papa, por um breve de 13 de 
Dezembro do mesmo 'ano,, concedeu-lhe êsse subsídio, 
cuja execução levantou grandes protestos do clero, com 
0 fundamento de não ser a guerra de África uma guerra 
necessária, como é sempre a defesa do território pátrio, 
mas devida apenas à vontade do rei. Só em 1577 chega¬ 
ram as duas partes a acordo, aceitando D. Sebastião a 
soma firme de cento e cinqíienta mil cruzados, rateados 
entre os eclesiásticos conforme 0 rendimento dos seus 
benefícios ('^). 

O dinheiro indispensável para a organização da nova 
emprêsa não podia ir buscar-se às receitas ordinárias, 
muitas vezes inferiores às despesas exigidas pela expe¬ 
dição das armadas e manutenção do império ultramarino. 
Havia que lançar mão de expedientes, ainda que pudes¬ 
sem concorrer para a miséria do reino. O mais simples 


Cq No breve de 13 de Dezembro de 1574, Ad Graves, 0 próprio 
pontífice recomenda a D. Sebastião que, à semelhança do que fêz 
D. Manuel, não exija’mais de cento e cinqüenta mil cruzados, 
pagos em dois anos (Corpo Diplomático Portuguez, t. X, pág. 496). 
Com esta quantia se contentou 0 monarca; e Gregório XIII, por 
outro hme, Gratum projecto, de 12 de Fevereiro de 1578, louvou-o 
por essa concórdia (Idem, id., pág. 536)—que devia ter-se efec- 
tuado antes de 7 de Dezembro de 1577, pois nesta data 0 comunica 
D. Sebastião ao seu embaixador em Roma. (Bib. Nacional, cod. 
n." 887, foi, 164). 

A realização dêste subsídio fôra cometida pelo papa a uma 
comissão, composta do cardeal-infante, 0 arcebispo de Lisboa e 0 
presidente da Mesa da Consciência. Em carta a João Gomes da 
Silva, de 12 de Abril de 1577, D. Sebastião, alegando que «o Cardeal 
por suas indisposições, e outro.s impidimcntos não pode entender 
neste negocio», e que «ha duvida em isto correr pelo Arcebispo, e 
pelo bispo de Leiria, que foi Presidente da Consciência por serem 
interessados no mesmo negocio», encarrega-o de solicitar do pon¬ 
tífice novos executores do breve, (Bib. Nacional, cod. n." 887, 
foi, 161).■ Foi então nomeado colcctor D. João Afonso de Mene¬ 
ses, filho natural do falecido arcebispo de Lisboa, D. Fernando 
de Meneses e Va.sconcelos. 
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€ra solicitar também do pontífice a concessão duma Bula 
da Cruzada, por ser guerra contra os infiéis. Pronta- 
mente a expediu Gregório XIII, sendo valiosa a im¬ 
portância recolhida pelo respectivo Comissário Geral, 
D. Afonso de Castelo Branco, Deão da Capela Real. 

P rei pediu ainda ao papa que os prazos eclesiásticos 
vitalícios pudessem ser reduzidos a fateusins perpétuos, 
pagando os enfiteutas interessados, à guisa de prémio, 
uma certa quantia ao Estado, regulada pelo valor do 
prazo. Por ura breve de 23 de Julho de 1577, autorizou 
Gregório XIII a enfiteuse pedida, mas só em três das 
dioceses do reitio ('®). A dificuldade da escolha, pois 
todas queriam ficar isentas, assim como a urgência do 
tempo, devem ter sido os motivos porque não teve efeito 
êsse breve. 

Alguns dos meios empregados eram violentos, outros 
odiosos; mas a nobreza e 0 povo tudo pagaram, sem 
reclamações. O absolutismo matara a enérgica vitalidade 
•do século XIV. Mandou D. Sebastião inventariar todos 
os bens de raiz, lançando 0 tributo de um por cento sôbre 
a avaliação do fisco-. Levantou-se 0 dinheiro depositado 
nos Cofres dos Órfãos, Defuntos e Ausentes, com a pro¬ 
messa de ser r-estituído, á volta da expedição. Venderam- 
-se novos padrões de juro; e às pessoas que os tinham 
pouco seguros, consentiu 0 rei que os melhorassem, 
ü-ansferindo-os para a alfândega de Lisboa ou outros 
lugares bem garantidos, entregando uma iinportancia, 

. correspondente à totalidade do padrão. Aos 

das rendas da corôa foram oferecidas valiosas reduções, 
se pagassem adiantadamente. Fez-se uma transaeçao 
sLH prata «istante na Casa da Moeda qae ran*u 

ceato e trinta mil n ^ 

assim como aos negociantes abastados, ped.li D. Sebas 


(..) c»r).o -«f foLifrai* 

de 18 de Agôsto de i 577 > ■, fartotins se ouve 0 Papa com 

SetoABib, Nacional, cod. n,‘ 887, M. 161 ''■)• 
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tião serviço ou tributo voluntário; idêntico pedido 
receberam as cidades mais importantes. Colectou os mer¬ 
cadores de grosso trato'. Por alvará de 6 de Dezembro 
de 1576 e apostila de 10 de Julho de 1577, decretou 0 
estanco do sal (^®). Houve também quem propusesse 0 
monopólio do trigo estrangeiro, necessário para suprir a 
deficiência das colheitas; mas as opiniões dividiiram-se 
0 Dr. Pedro Barbosa a favor, Fernão de Pina Marecos 
contra— e 0 alvitre não foi por diante. Com 0 alemão 
Conrado Rott, de Augusta, e seus associados, contratou 
D. Sebastião um empréstimo de quatrocentos mil cruza¬ 
dos, ao juro de oito por oento, consignando ao seu paga¬ 
mento noventa e dois mil quintais de pimenta, durante 
três anos. 

De outros meios, verdadeiramente singulares, se lem¬ 
brou 0 monarca. Quando Rui Lourenço de Távora partiu 
de Lisboa, em 1576, como vice-rei da índia,' recomen¬ 
dou-lhe D. Sebastião, com vivo empenho, que dos sobe¬ 
ranos daquele Estado, amigos de Portugal, obtivesse um 
empréstimo para a sua empresa de África; e em 3 de 
Março de 1577, escreveu-lhe uma longa carta, em que 
depois de varias considerações sobre a entrevista de Gua¬ 
dalupe, de novo se refere ao empréstimo, qiie ião cncarc- 
cidamente lhe encomendara, e do qual já esperava boas 
novas com 0 regressoí da armada que 0 levara a Goa 
O vice-rei, porém, falecera, antes de chegar á índia, 
íQue ideia ficariam fazendo os reis nossos aliados do 
poder e grandeza de Portugal, se Rui Lourenço de Tá¬ 
vora lhes solicitasse auxílio pecuniário para uma expedi¬ 
ção comandada pelo próprio soberano, a tão curta dis¬ 
tância da metrópole? 

Mais 'extraordinário é ainda 0 encargo que D. Sebas¬ 
tião cometeu a João Gomes da Silva, seu embaixador cm 
Roma, ordcnando-lhc, por caria de 28 de Agosto de 1577, 


(*“) José Anastásio de logiieiredn, .Syiio/isis Chnniaíoi^ka, t. n,. 
Pág- 177- 

C’) Barbosa Machado, oh. dl.. P. IV, liv, I, ni[), XI. 
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que partisse imediatamente para Florença e, pelos mais 
dissimulados lueios, indagasse se o grão-duque estaria 
disposto a dar-lhe a filha primogénita em casamento, com 
grande dote, como deixara antever o seu enviado, Ciro 
Alidosio, quando viera participar-lhe o nascimento dum 
príncipe, herdeiro do trono da Toscana. Quanto às dúvi¬ 
das que podiam levantar-se sôbre a seriedade das nego¬ 
ciações, sabendo-se que êle pedira ao tio a mão da 
infanta Isabel Clara Eugênia, dizia o rei ao embaixador: 

A objeição do casamento de Castella podereis responder como 
virdes, que convem, significando, que os casos são mais, que as 
leys, e que não aveis por inconveniente 0 de Castella para deixar 
de correr esta pratica, ajuntando a isto pelo modo, que vos bem 
parecer, quão grande podeis esperar, que 0 dote seja. Tudo 0 que 
nisto fizerdes me escrevei muito particularmente, e 0 modo de que 
entrastes no negocio, e athe onde chegastes a elle, e como fostes 
recebido, e quanto vos parece será 0 dote, e de que idade he a 
Filha dü Grão Duque;.,, e as vossas Cartas sobre esta matéria virão 
na cifra, que com esta hirá, pelo grande segredo em que convem, 
cjuc isto corra. F. tudo, 0 al que apoz isto vos dizesse seiia escusado, 
pois a mesma matéria falia por si tanto, como 0 que nella fizerdes 
póde fallar por vós 


(’*) De Lisboa, no mesmo dia 28 de Agâsto de 1577, escreveu 
D. Sebastião três cartas a João Gomes da Silva. Tôdas se encontram 
no códice n.» 887 da Biblioteca Nacional (fois, 161 v. a 162 v.). 

Na primeira, manda-o ir a Florença- Depois de visitar 0 Grão- 
-Duque, procurará alistar tm ou quatro mil infantesyara a expe¬ 
dição à África, contratar 0 fornecimento cie -vinte mil quintats de 
biscouto e tomar a câmbio até duzentos mil cruzados. _ 

Na segunda, avisa-o de que vai mandar a Florença seu sobrinho 
- também chamado João Gomes da Silva - para cumprimentar 0 
Grão-Duque, pela sua ascensão ao trono. Em 1574, viera a Foi- 
tugal, como seu enviado, Ciro Alidosio, que ha pouco tempo vo - 
tara, para lhe comunicar 0 nascimento dum pnncipe, filho do 
Grãò-Duque. Tinha de retribuir estas visitas. 

Na terceira - de que acima transcrevemos um trecho - conta 
D Sebastião ao embaixador que Alidosio falara no casamento e 
grande dote da filha do Grão-Duque; mas não se alargara mai^;, 
nelo Que ouvira, em Castela, sôbre 0 seu próprio matrimónio. Só 
«ra 0 3 -explica o monm-ca-e por Uso o encarrega 
af^eta imiortaote missSo, Barbosa MachaBo pubhca esta carta 
fí?//. cit., P* IV, liv. I, Ctip. xin). 
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Para alcançar de Felipe II, cora maior probabilidade, 
cinqüenta galés e uma divisão auxiliar de cinco mil 
homens, pedira-lhe D. Sebastião a filha mais velha em 
casamento; para poder dispor àemuy grande dote, reques¬ 
tava agora, secretamente, uma filha de Francisco I de 
Médicis! O quie 0 rei de Portugal queria, não era con¬ 
sorciar-se com esta ou aquela princesa; era a cooperação 
■militar dum e a assistência finanoeira do outro. As dili¬ 
gência de João Gomes da Silva ,não deram resultado. 
^Como desenredaria D. Sebastião a meada, se 0 grão- 
duque da Toscana aoeiitasse a proposta ? 

A maior soma, que 0 soberano obteve, foi-lhe ofere¬ 
cida pelos cristãos novos. Depois de longas negociações, 
começadas em 1576, acordaram num subsídio de duzentos 
e quarenta mil cruzados, se D, Sebastião conseguisse a 
promulgação dum breve, suspendendo, durante dez anos, 
a pena de confisco dos bens, quando presos pelo Santo 
Ofício. O bispo de Cuenca, inquisidor geral de Castela, 
soube dêsse ajuste; e, por intermédio'do embaixador 
espanhol, protestou vivamente contra tal contratacion, 
feita por un Rey tan Críúmiúmo (^®). Mas para apurar 
0 dinheiro preciso para a expedição, todos os meios lhe 
serviam; e D. Sebastião implorou de Gregório XIII 0 
prometido breve, que foi publicado em Lisboa, no dia 31 
de Dezembro de 1577 (“"). 

(*") Barbosa Machado, ob. cit,, P. IV, llv. I, cap. XIV, 

(““) D. Sebastião, em carta de 27 de Junho de 1576, incumbiu 
João Gomes da Silva de obter do papa que, por algum tempo limi¬ 
tado, não fôssera confiscadas as fazendas aos presos pelo Santo 
Officio da Inquisição. Assim justifica 0 rei 0 seu pedidò: 

Emendo bem entendido, ponderado, discorrido e visto os pontos 
essenciais deste negocio, e os particulares delle, me não pareceo 
dilatarme por tratar dos accessorios, como era comunicar 0 negocio 
a ministros superiores e inferiores da Inquisição, mais por forma 
que por ser necessário, por eu ter tratado 0 negocio com theologos, 

■e juristas práticos e experimentados alguns delles nas cousas do 
Santo Officio, com cujo parecer, e assi de outras pessoas me resolvy 
no conteúdo da suplica (Bib. Nacional, cod. n.“ 887, foi. 153). 

Tem a data de 5 de Junho de 1577 a lei de D. Sebastião, per¬ 
doando as confiscações (J, Anastásio de Figueiredo, Synopsis Clm- 
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0 carcleaUtifame não protestou por palavras, mas 
requereu ao papa que o aliviasse do ofício de inquisidor 
geral, sendo nomeado, por um breve de 24 de Fevereiro 
.de 1578, seu coadjutor e futuro sucessor 0 bispo de Coim¬ 
bra, D. Maunei de Meneses (>‘); e mais se afastou da 
corte, com grande regozijo de D. Sebastião. Apesar de 
Vriegono Xiri ter escrito ao rei, aconselhando-o a cha¬ 
mar 0 tio, para se aproveitar da sua amizade e experiên- 
'Cia, 0 voluntarioso monarca nunca o fez, pois não tole¬ 
rava observações de ninguém. A única pessoa a quem 
as ouvia, nao para as aceitar, mas para as discutir, era 
a D. João da Silva. A estas palavrosas discussões se 
lefere, nas suas cartas, o embaixador espanhol. 

* * 

Na organização das forças expedicionárias, já não 
mostrou D. Sebastiao tanta actividade. Não obstante Fe- 


nologica, t. II, pág. 178). O breve de Gregório XIII é anterior; 
mas a sua publicação solene demorou mais, de seis meses. 

Para^ que os cristãos novos aumentassem — duplicassem talvez 
to subsídio — procurou D. Sebastião alargar para vinte anos a 
suspensão dos confiscos. Em p de Dezembro de 1577 ) escreve de 
•Salvaterra ao embaixador em Roma, agradecendo-lhe 0 que /es 
■sohe 0 hen dos cristãos novos, e que procure aver do Papa outros 
10 anos mais do perdão das fazendas alem dos dez concedidos. 
■(Bib. Nacional, cod. n,“ 887, foi. 164). 

■ (,”) Corpo Diplomático Português, t. X, pág, 537. 

De uma carta de D. João da Silva a Felipe II, datada de 
Lisboa a 3 de Abril de 1577, transcrevo 0 seguinte trecho; 

El Senor Cardenal bino aqui de Ebora, tras el Rey y bolvló 
idescontentissimo, por muchas causas, y principalmente por no 
nver podido enpedir el consierto de los cristianos nuebos, como yo 
■le avia dicho; sientiolo tanto que se resolvió en dexar el officio 
■de jnquisidor general, y luego nombró el Rey al obispo de Coimbra. 
.(Bib, Nacional, cod. n.® 887, foi. 259). 

As cópias das cartas de D. João da Silva, insertas neste có- 
'dice (fols. 251-262), foram dadas a Lavanha, para a coronica, 
■pelo s,** conde de Portalegre, D. Diogo da Silva, filho do antigo 
embaixador de Espanha. 

16 
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1 ÍP€ II ter fixado, na entrevista de Guadalupe,^ o mês 
Affôsto de 1577 para 0 têrmo da sua cooperação militar, 

0 recrutamento protelava-se, fiado talvez 0 rei nas Orde¬ 
nanças, cujo Regimento as obrigava a práticas guerrei¬ 
ras; mas era quási geral a desordem, em que elas se- 
encontravam, nascida principalmente de rivalidades entr. 
os seus oficiais e os donatários das respectivas tm ras ). ■ 

A inexperiência e 0 espírito autoritario de D. Sebas¬ 
tião levavam-no, porém, a crer que os corabatentes^ sur- 
fririam de todos os pontos do país, logo que assim o 
ordenasse. Nessa épooa, o seu cuidado^, a sua máxima 
preocupação, era liabituar 0 corpo aos mais violentos. 

í’») O Regimento Geral das Ordenanças é de 10 de Dezembro, 
de i\lo, e de 15 de Maio de 1574 a provisão, que em_ parte 0 
modificou. Os traslados impressos dos dois diplomas^ cornam assi-- 
nados por Martim Gonçalves da Gamara, como escrivão da puridade 
(Pro"Ms da Historia Genealógica, t. III, págs. 234 e 245) . 

Os «randes donatários protestaimm contra certas disposiçoes,;, 
que isentava da sua obediência, apesar de seus vassalos, os capitães 
e oficiais da Ordenança. Assim fizeram 0 Senhor D Duarte, 0 
duque de Bragança e outros fidalgos principais. É ilucidativa esta 
carta que, em 1576, 0 conde de lentugal escreveu ao íei. 

Acabado de me darem huma carta de V. A. em que me dava 
conta da entrada do tio do Xarife, e dos Turcos em Fés, 0 de eu' 
ter respondido a ella, me dérão outra sua, em que me encomenda 
que faça exercitar a gente das Ordenanças destes meus Lugares de 
Alentejo, e fazer rol dos que forem mais para servir na guerra, e 
que os faça estar prestes, e apontados para quando forem neces¬ 
sários. Bem parece que não vio V, A. trez .cartas minhas, que lhe, 
escrevi sobre esta matéria das Ordenanças, assim no que agora me 
escreveo, como em não me mandar responder a ellas, sendo estylo- 
destes Reynos responderem os Reys a seus Vassallos, e taes. O que 
fiz nas Ordeiianças foy obedecer a tudo 0 que V. A. mandou, como 
sempre farey; e como a cousa não era dc vosso serviço, nem de 
minha honra, deitei-me fora delia. Fizerão-se Capitaens, e Offi- 
ciaes, a quem V. A. manda por seu Regimento que me não obe- 
deção, sendo meus Criados, e Vassallos; a elles compete fazer esta, 
gente, e cumprir 0 mais, ou aos Provedores, e Sargentos, que fazem 
tudo 0 das Ordenanças sem eu saber parte de nada; e querendo-me 
intremeter nisso aventurarme-hia a me responderem, que me' não. 
conhecem, e mais será por ventura a ordem, que eu queria que se 
guardasse, pois se diz que he gosto de V. A. (P.“ Baião, oh. cit,,. 
Liv. III, cap.XIV). 
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exercícios, passar a noite sob uma tenda de campanha, 
embarcar numa plé, oom 0 mar picado^, e poi' lá andar 
ties ou quatro dias, uma semana às vezes, em quadra de 
temporal. Esta resistência a longas horas de equiitação, 
a freqüentes jogos de armas, a noites mal dormidas, ao 
cansaço duma perigosa excursão miarítima, considerava-a 
0 lei a verdadeira preparação militar, aquela de que orgu- 
lliosamente se ufanava, por ninguém a ter assim em Por¬ 
tugal. j Como se o valoii- dum chefe se medisse pela força 
do braço, e 0 papel de rei se limitasse a poder sustenitar 
um combate mais tempo do que nenhum dos seus sol¬ 
dados! 

_ Nos primeiros dias de Abril de 1577, foi Luiz da 
Silva nomeado embaixador em Madrid; mas só partiu 
um raes depois. A sua missão era apressar 0 auxilio dos 
cinco mil^ homens, prometidos por Felipe II; à rainha 
•D. Catarina iludiu-a Pedro de Alcáçova, afirraando-llie 
que ia também tratar do casamento do neto. Algum tempo 
antes, mandara D. Sebastião à Alemanha 0 escrivão da 
Fazenda, Nuno Álvares Pereira, incumbido de contratar 
os estrangeiros que deviam entrar na expedição. Conrado 
Rott pô-lo em contacto com alguns magnates do império, 
ficando assente virem para Portugal três mil soldados 
alemães,' que na .Flandres tinham combatido às ordens 
do duque de Alba. Esta notícia chegou a Lisboa em 
junho. Não só para tranquilizar a avó e 0 reino, como 
para desviar as suspeitas do tio, serviu-se então 0 rei do 
nome prestigioso de D. Luiz de Ataíde, confiando-lhe 0 
comando da expedição; mas cora 0 reservado propósito 
de 0 dispensar, logo que pudesse exibir 0 próprio nome. 

Os cronistas sebásticos são multo confusos na his¬ 
tória do alistamento dos contingentes estranhos. O pro¬ 
cedimento do inouarca, batendo simultâneamente a várias 
portas, no empenho de obter estes soldados, contribuiu 
para essa confusão; mas há, no seu procediraenío, aotos 
que não têm fácil explicação. Em 10 de Abril de 1577, 
escrevia êle a João Gomes da Silva: 

As cousas cie África estão no estado que podeis entender por 
outras minhas cartas de que também deveis inferir a obrigação em 
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que me põe para não deixar passar occasião presente; para que 
tenho mandado fazer os apercebimentos necessários, e para que 
faço muito fundamento da ajuda das galés, e infanteria, que para 
este effcito me tem dado elRey de Castella, e dos allemães que por 
sua ordem se levantão, que serão de cinco até seis mil homens, que 
se hão de vir embarcar a Italia per rainha conta. E vendo de quanta 
importância são estes Allemães, e quanto também importa mandar 
prover na embarcação delles era tal maneira que não somente não 
falte, mas que haja nella, e na diligencia e modo de elles virem, e 
era tudo tal ordem que cheguem ao tempo que podem ser neces¬ 
sários,,.. me pareceo cometervos isto, e com esta occasião de tanto 
meu serviço vos mandar vir, como me pedis (^’). 

Os apercebimentos estavam atrasadíssimos.. Felipe II 
prometera-lhe cinqüenta galés e cinco mil infantes; mas 
nada lhe dera ainda. A afirmativa de D. Sebastião podia, 
no entanto, explicar-se, pela convicção de que tudo corre¬ 
ria à medida dos seus desejos. ,1 Como interpretar, porém, 
a invenção completa, absoluta, sem vestígios de funda¬ 
mento, dos cinco a seis mil homens, que na Alemanha 
se estavam levantando por ordem do rei católico, e deviam 
embarcar na Itália? ^Que motivo levaria 0 monarca por¬ 
tuguês a afirmar uma falsidade, a ostentar essa fingida 
cooperação do tio, na mesma ocasião em que enviava um 
emissário seu àquele país, para tratar do recrutamento dos 
alemães? E quando, mês e meio depois, Felipe II se ofe¬ 
rece para 0 fazer, D. Sebastião recusa. 

Para iludir 0 papa não seria, pois fàcilmente, pelos 
seus_ representantes em Castela e na Alemanha, podia 
averiguar a verdade. Só uma explicação se antolha. João 
Gomes da Silva pedira-lhe licença para recolher ao reino. 

A D. Sebastião convinha, porem, que ,êle continuasse 
em Roma; e comunicou então ao embaixador a necessi¬ 
dade de se manter na Italia, até 0 embarque dos solda¬ 
dos, que 0 soberano espanhol mandara alistar na Ale¬ 
manha. 

Em 18 de Maio recebeu Felipe II 0 novo embaixador 
português, audiência protocolar apenas, pois foi com 0 


(”} Bib. Nacional, cod. n.» 887, foi. 160 v. 
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duque de AIba que as negociações prosseguiram. Segundo 
uma carta do rei catolico a D, João da Silva, datada 

Cmtnffí na sua obra Don 

entre n discutido 

tntie D. Fernando Alvarez de Toledo e Luiz da Silva 

oyima proposta de Felipe lí, oferecendo..se para con- 
aPar os contingentes alemão e italiano, pois assim não 
desconfiariam osmnouros, nem se aperceberiam, portanto, 
para a defesa. 0_ recrutamento, feito pelos seus agentes, 
também seria mais rápido. Só era preciso que 0 dinheiro 
estivesse pronto, adiantadamente, poi-que havendo cum- 
piido sempre as condições ajustadas com a gente de 
giieira, que trou.xera a sõJdo, perderia todo 0 crédito se 
agora procedesse doutra forma, não falando nos motins 
a que a falta de paga podia dar origem. 

D. Sebasliíio não aceitou os oferecimentos do tio; ncin 
os podia Mitar, pois havia dois meses —ao contrário 
que atirma Banvila y Burguero - que já mandara 
contiatai o contingente alemão. Diz o referido historiador 

i r* ’ r f de «campo 

cit morte e dcsolaçao para as armas lusitanas, pudesse 

constituir timbre de glória e trofeu de conquista para 
os exércitos enstãos», Mas —transcrevemos as suas pró- 
piias palavras-anle ata nfuha, sktóse afendiíki d 
ilomna caddlano, qu üde ntonces m te, mi sino 
eii hãeef jmeasar la emfma i imfeãn la pérMài dei Rey, 
demnstmndoh la imfosibüiiad da nalim la jornada ' 
y daentenàendose de bs mfonsabilidaies de la nisma. 

ho ipe II não podia sentir-se ofendido pelo facto do 
sobiinho queter tratar directaincute do recrutamentó dos 
-so dados estrangeiros. l5 certo que o rei católico quisera 
sempre apresentar-sc como chefe da família, o tio pro- 

pmogalivas, para conftar a ministros estranhos o que 


('') Pág, 270 e .çeg,5. 
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devia mandar fazer pelos wseits. Felipe II não podia, poj- 
tanto, esperar outra resposta. O seu oferecimento não 
passava, aliás, dum jôgo de palavras, destinado a pre¬ 
parar a negativa do prometido auxílio. Se os contigentes 
fôssem contratados em seu, nome — pondeiava êle — 
viriam mais depressa. ,iMas que empenho tinha 0 mo¬ 
narca espanhol na rápida' congregação das forças expe¬ 
dicionárias, se até aquêle momento não mandara aprontar 
os seus terços, nem chamara da Itália as galés destinadas 
à sua condução? Não era menos singular a exigência de 
estar pronto, adiantadamente, 0 dinheiio necessário^paia 
0 sôldo de oito mil soldados estrangeiros— que fôra 0 
ndraero estipulado em Guadalupe'— pois Felipe II sabia 
muito bem que dos variados meios empregados pelo mo¬ 
narca português para obter recursos, poucos havia já rea¬ 
lizados. O mais curioso é que a exigência partisse dum 
soberano, cujas tropas diversas vezes se amotinaram ^na 
Flandres, por falta de pagamento do sòldo. O rei católico 
não ignorava que, até Agôsto, era absolutamenite impos¬ 
sível ao sobrinho ter pronta a expiedição. Por isso simulava 
um grande interesse em auxiliá-lo. 

D. Sebastião era 0 único iludido. Na sua obcecação, 
não via impedimentos, nem obstáculos. Estava profun¬ 
damente convencido de que as suas ordens, não ^ raro 
desencontradas, às vezes suspensas por uma espécie de 
obnubilação da vontade, bastavam para vencer todas as 
dificuldades. Foi Cristóvão de Távora —já elevado a 
camareiro mor, mas sem diploma de nomeação — quem 
se atreveu a dizer-lhe, nos começos de Julho de 1577, que 
para a expedição, que devia partir no mês seguinte, fal¬ 
tava tudo: gente, munições e mantimentos; e 0 rei viu-se 
obrigado a adiá-la para Março de 1578. Assim 0 comu¬ 
nicou ao embaixador de Espanha; e encarregou Luiz da 
Silva de solicitar do tio que mantivesse 0 seu auxílio 
para a primavera próxima. 

A posição de Felipe II era embaraçosa. Conforme 0 
ajustado em Guadalupe, êle tinha pleno direito de recusar 
a sua cooperação. Mas as resoluções prontas não eram 
do seu feitio dúplice ; e demorou a resposta. D. Sebastião 
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rttribuiu esta delonga à inércia de Luiz da Silva; e, 
■num ímpeto de ira, deliberou demiti-lo. Valeram-lhe 0 
■cunhado, Cristóvão de Távora, e 0 irmão, P,° Fernão da 
Silva, ura dos capelães do rei, mostrandorlhe que 0 em¬ 
baixador podia insistir, mas não podia obrigar 0 sobe¬ 
rano espanhol a responder (^®). A própria rainha D. Ca¬ 
tarina escreveu ao sobrinho, queixando-se da demora. 
Em 24 de Setembro, contestou Felipe IF à tia, alegando 
■a impossibilidade de qualquer coadjuvação sua, no pró¬ 
ximo mês de Março; e incumbiu 0 duque de Alba de 
dizer a Luiz da Silva 0 seguinte: ainda que as fôrças 
'.portuguesas estivessem prestes na primavera, 0 que lhe 
parecia irrealizável, 0 rei ^católico não poderia fornecer 
nenhum auxílio militar, dado 0 grave aspecto que tomara 
■a insurreição nos Países Baixos, precisando de todos os 
terços disponíveis para ali restabelecer a sua autoridade. 
Permitia, porém, que 0 sobrinho levantasse, lem Espanha, 
quarenta mil fangas de trigo, além .de outros mantimen¬ 
tos, pólvora e munições que solicitara (*'’). 

A resposta do tio não desanimou D. Sebastião. Inti- 
mamente persuadido de que Felipe II afinal 0 auxiliaria, 
se 0 visse à frente da expedição, resolveu tornar público 
0 seu propósito. Era necessário, porém, afastar D. Luiz 
■de Ataíde; e elevando-o a conde de Atouguia, nomeou-o, 
pela segunda vez, vioe-rei da índia. «Para se livrar delle 
— escreve um cronista — ... tanta pressa deu a envialo..., 
que 0 mandou fora do tempo costumado, em ocasião muito 
arriscada, e muito perigosa para a viagem)> (^^), 

(■*) Barbosa Machado, oh cü., P. IV, liv, I, cap. XII; Fr. 
Bernardo da Cruz, oh. cit., cap. XLI. 

(’“) Carta de Felipe II a D. João da Silva. Escoriai, 24 de 
•Setembro de 1577, (Colecção Belda, apud DanvIla y Burguero, 
ob. cit., pág. 280). 

{"’) P,® Baião, ob. cit., Liv. III, cap. XVIII. 

Diz Barbosa Machado que D. Luiz de Ataíde se escusou de 
general das fôrças expedicionárias, «com 0 pretexto da sua idade^ 
incapaz do manejo das armas»; e que 0 rei ficara «estimulado 
desta repulsa». Nenhuma dessas afirmações é verdadeira: D. Luiz 
de Ataíde aceitou a nomeação; D. Sebastião é que a anulou, confe¬ 
rindo-lhe outro cargo. 




D. SEBASTIAO 


A OBCECAÇÃO DO REI 


349 


34 S 


Realiiiente, era vez de partir em Março ou Abril do 
ano imediato, na quadra da monção, D. Luiz de Ataíde 
saiu de Lisboa em Novembro, como se fôsse da máxima 
urgência a sua chegada a Goa. Das Instruções que 0 
monarca lhe entregou, por êle mesmo redigidas e data¬ 
das de 15 de Outubro de 1577, merece transcrição um 
período, que além de confuso, como todos os seus escri¬ 
tos, nos revela 0 que pensava D. Sebastião sobre as quali¬ 
dades que deviam possuir os chefes: 


Nestas couzas [da guerra] ouvi muitos homens, e fallai de sizo 
com muitos poucos; isto fiz em Tangere nestas mesmas couzas de 
guerra, e faço na mayor guerra da paz; e pela razão, e pelos 
successos vejo, que he importantíssimo conselho; porque como 
sofrerá 0 sizo fallar de sizo com muitos sizos, que nem 0 são, nem 
são nada. Os Fidalgos saibão primeiro ser bons Soldados, para 
serem Capitaens, e saibão cangarem no mar, e na guerra; e 
durmão, e descancem tão pouco nella como Eu (“*). 


No mesmo mês dc Outubro, retinidos em conferênick. 
os vedores da Fazenda, Pedro de Alcáçova. Carneiro e- 
D. Francisco de Portugal, com 0 secretário de Estado, 
Miguel de Moura, sob a presidência de D. Sebastião, leu 
0 primeiro um Memorial, na qualidade de superinten¬ 
dente dos aviamentos de guerra, expondo os inconve¬ 
nientes da conquista de Larache: a ajuda de Castela 
falhara; os soldados alemães talvez fôssem impedidos de 
partir, pelos acontecimentos da Flandres, e igual oposi¬ 
ção podiam sofrer os mantimentos lá adquiridos; dos ita¬ 
lianos nada se sabia; 0 dinheiro já recebido não ia além 
de setecentos e quarenta mil cruzados, e todo era preciso 
para ^ despesas impreteríveis. A conquista de Larache 
parecia-lhe possível; mas seria depois indispensável for¬ 
tificar e guarnecer a praça. As rendas do Estado não 0 
consentiam. Na sua opinião, portanto, manter-se-ia Ar- 
zila, ha pouco ocupada pela nossa gente, e 0 rei iria, só" 
com portugueses, reconquistar 0 Cabo de Guer, ga¬ 
nhando 0 que os seus antepassados haviam perdido 



Barbosa Machado, oh. cit., P. IV, liv. I, cap. XXI 
Barbosa Machado, oh. cit., P, IV, liv, I, cap. XVIII. 


Barbosa^ Machado e alguns historiadores modernos 
louvam 0 zelo cie Pedro de Alcáçova, por ter ousado falar 
assim ao rei. Mera ilusão. O velho ministro era de todos 
0 mais aceito, pela habilidade com que sabia adular 
D. Sebastião, fingindo de independente, pronto a dar 
sempre 0 bom conselho. Na correspondência de D. João 
da Silva há abundantes referências às suas manhas de 
adulador. O discursO' não maguou 0 soberano. Para lhe ser 
agiadável, bastava concluir pela sua ida à África, à, 
frente das tropas portuguesas, que era 0 seu principal 
objectivo. E se, com as forças nacionais, podia conquistar 
0 Cabo de Guer, jimíaiido-lhe as estrangeiras, que espe¬ 
rava, muijo mais longe devia levar a sua acção. 

D. Sebastião não se desviou, portanto, do seu plano. 
Em 22 de Novembro, por intermédio de Miguel de^ 
Mouia, ordenou oficialmente a Luiz da Silva que anun¬ 
ciasse ao tio a sua resolução de passar á África; e, par¬ 
ticularmente, escreveu ao embaixador, explicando os moti¬ 
vos que 0 levavam a proceder assim. Esta carta, apesar 
de muito obscura, é um documento precioso, pois dela 
lessalta a mórbida convicção do rei, que se julga 0 único 
capaz de conduzir a expedição à vitória: 

...E sendo a importância de Eu haver de fazer a jornada mui 
grande por todas a.s vias, e considerações, como se segue, que he 
mayoi a importância, que ò perigo sem comparação; porque se a 
Einiao fizer em sendo por particular, e semelhante experiencia, e 
razao,^ que devo, e posso ter por certo a perda, c i-ota daqiielle 
Exeicito; e assim não sómente será a perda gr,ande de se não 
alcançai 0 effeito, que he qual entendeis, mas de todo impossibili¬ 
tai se para se oceorrer ao intento dos Turcos, que he 0 que obriga, S' 
de presente, e de logo necessita. 

O verdadeiro fim de D. Sebastião não era rehaver as 
antigas praças portuguesas, nem conquistar Marrocos,, 
nem cie lá expulsar os turcos, cuja ameaça para os inte¬ 
resses da Pemnsula constituía, aliás, 0 seu argumento 
capital para justificar a emprêsa; era apenas voltar à 
Afiica, para combater os mouros. Se a expedição fôsse 
comandada por outro, mais valia não ir. O próprio rei 
0 confessa: 
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...Se’ me fora forçado, e de todo impossível aver de ser, antes 
me resolvera a não commetter jornada por outrem, avendo por 
menores inconvenientes, os grandes que daqui se seguiiao, como 
está claro, que de a mandar commeter por outrem para acontecer, e 
succeder por consequência o mesmo, e logo a perda do Exercito, 
e tudo 0 mais, que se daqui deve discorrer, e entender. 

^Mas donde provinha esta vaidosa confiança, esta 
megalomânica oerteza de não haver general qite pudesse 
igualá-lo ? Também a carta o revela: 

...Sey mui bem, e tenho particularmentc visto qual he o tra¬ 
balho do mar, e qual o da terra, e qual por tantas vias, que menos 
vem a ser o corporal (que tantos o tem por intolerável) da vigia 
das noutes, as calmas dos dias, o pezo das armas, e a continuação 
delias, e os mais que se oferecem, que não são poucos, nem 
pequenos, e descanço considerado o do cuidado do espirito, assinr 
que tenho bem visto, e experimentado o que tenho por avante, e o 
■devo bem saber (’“). 

Nos primeiros dias de-Dezembro, comunicou D. Se¬ 
bastião, em segrMo, a sua resolução a D. João da Silva; 
e no mesmo sentido escreveu a Felipe II e ao duque de 
Alba. Com a avó e o cardeal-infante guardou, porém, 
absoluta reserva. 

Nào se julgue, porém, que a missiva enviada a Luiz 
da Silva é um documento isolado. A mesma autofilia, o 
mesmo irresistível desejo de ir á África, o patenteia a 
carta, que D. Sebastião, em 21 de Novembro de 1577, 
escreveu de Salvaterra ao seu embaixador em Roma, 
mandando-lhe comunicar ao papa estes três pontos: pri¬ 
meiro, que a jornada vse realizaria em Março de 1578; 
segundo, que 0 lugar acometido seria Larache; terceiro — 
mas a transcrição dispensa comentários — que cumpre 
tanto fam por mym mesmo esta empresa, e acJiarme 
nella em pessoa, qtie se isto fora impossivel, assim como 
he facil e grandemente necessário, antes a sospendera. 


C°) Carta de D. Sebastião a Luiz da Silva. Salvaterra, 22 dc 
Novembro de 1577. (Barbosa Machado, oh. cit., P. IV, Hv. I, 
^ap. XII). 


que comelela a outrem Pelejar, mostrar que não 

havia braço mais forte, nem cavaleiro mais resistente, 
■era a sua ideia fixa, a sua aspiração suprema. 

Na segunda quinzena de Dezembro de 1577, depois 
duma conferência com Felipe II, regressou Luiz da Silva 
a Lisboa. Além duma carta do rei católico para 0 sobri¬ 
nho, aconselhando-o, com instância, a mudar de propó- 
•sito, trazia 0 embaixador um relatório do duque de Alba, 
0^ primeiro general do seu tempo, sôbre as dificuldades c 
riscos da expedição. 

!íi * 

lemos cie volver atrás alguns meses para dar relevo 
a certos factos, que muito influiram na .seqiiência dos 
■acontecimentos. Todos os historiadores sebásticos refe¬ 
rem que, em 1577, 0 alcaide Cide Abcle Alqucrime, senhor 
de Alcaoer-Quibir, Larache, Arzila e outros lugares im- 
poiTantes, havendo-se coinservado fiel ao Xerife Muíei 
Mohâmede, escrevera a D. Duarte de Mene.S'es, governa¬ 
dor cie Tânger, prometendo entregar-lhe Arzila, se lá 
aparecesse com a sua gente, num dia marcado, pois antes 
queria ceder a praça aos portugueses do que vê-la con¬ 
quistada por Abde Alraélique (”). Com 0 maior segredo, 


(") Bib. Nacional, cod, n.» 887, foi, 163 v. 

Barbosa Machado (oh. cit., P. IV, Hv. I, cap. XVII 1 ) publica 
■esta carta, ma.s sem data e com pequena.? alterações. 

('■) Agrippa d’Aubigné diz, na sua líisloire Univei'.ieHe, que 
'Cide Abde Alqueriínc era irmão da mulher do Xerife Mulei Mohã- 
mede. 0 conde Henry de Castrle.s (.Sonrees inédites de Vhistom 
■du Mam, j.™ Série, Erance, t. I, pág. 637, n,® 7) julga este paren¬ 
tesco muito verosímil, pois explicaria a fidelidade de Abde Alquo 
rime ^ao Xerife deposto e a sua rc.sistencia ao.s oferecimentos dc 
Mulei Abde Alméliquc. 

Não devemo.s esquecer que Agrippa d’Aubigná conliecíHi, 
em frança, D. Francisco de Portugal, filho primogênito do conde 
de Vimio.s'ü, D. Afonso de Portugal, que ficara prisioneiro em 
Alcácer-Quibir, e tão vivas simpatias conciliou em Marrocos, que 
■0 novo Xerife, Mulei Ahmedc, lhe deu a liberdade, sem resgate, 
DAiibigiié referc-se ás informações que o conde de Vimioso — 
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seni ag-uardar instruções, nem sequer o comunicar ao rei, 
D. Duarte de Meneses aprontou cinco navios, guarneci¬ 
dos de setecentos homens, e no dia indicado amanheceu 
em Arzila, cujas portas se lhe abriram imediatamente, 
tomando posse da fortaleza. Efectuoii-se a entrega nos 
primeiros dias de Julho; quem levou a boa nova a D. Se¬ 
bastião foi Cide Azuz, irmão do próprio alcaide mouro. 
Deixara D. Duarte de iMeneses em Tânger, como gover¬ 
nador interino, seu cunhado Pedro da Silva, que o rei 
depois nomeou capitão de Arzila. 

Os mesmos historiadores afirmam que seis meses antes 
— portanto em Janeiro ou Fevereiro de 1577 — Cide 
Abde Alquerime enviara uma carta a D. Sebastião, por 
intermédio de Bento Lopo (ou Lobo), ((portuguez que 
andava no negocio do resgate», oferecendo-se aa lhe en¬ 
tregar Larache, sem resistência alguma, se mandasse 
alguns navios e gente a quem a entregasse)) (”). Não deu 
0 monarca resposta a tão importante oferecimento; e como 
ojDoderio de Abde Almélique cada vez se tornava mais 
sólido, havendo já poucos alcaides que 0 não reconheces¬ 
sem poi soberano, teve Abde Alquerime receio de que 
ele 0 mandasse prender ou matar, e recolhendo-se secre- 
tamente a Aizila com suas mulheres, filhos e riquezas,, 
dali escreveu, nao para 0 reino, mas ao governador de 
rânger, propondo-lhe a entrega da praça. 

O silencio de D, Sebastião e, na realidade, extraordi¬ 
nário. I Seria por falta de meios para guarnecer Larache ?' 

L certo que, por ocasião da cedência de Arzila, os arma¬ 
zéns estavam tão vasios, que não foi possível carregar 
duas galés, que 0 rei lá queria mandar com armas e 
mantimentos. ^A posse de Larache era 0 objectivo capital 
da sua emprêsa: merecia, por conseqiiência, todos os 





í 

■í 


assim era conhecido esse ardente partldario do Prior do Crato — 
lhe forneceu acêrea da morte de D, Sebastião, Talvez êle lhe 
contasse também que Mulci Mohâmede era cunhado de Abde Alb 

4Deiinic. 

dos 

UOS santos, 06. ctt., Liv, II, cap. XXVI, 
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.sacrifícios, não para a conquistar, pois sem resistência llia 
ofereciam,^ mas para a defender de qualquer assalto do 
novo Xerife. A ocupação rápida e pacífica desse pôrto 
equivalia, porem, a destruir a razão essencial da expedi- 
ção^: ja não poderia D, .Stebastião argumenttir com os 
peiigos, que para Portugal e E.spanheU adviriam dos 
navios turcos e berberes, partidos de Larache, perigos 
que ele exagerava, na esperança de estimular o rei cató¬ 
lico. Por Lsso se calou, preferindo que Abde Almélique 
a tomasse, a recebe-la sem luta. Ü que o monarca por¬ 
tuguês queria, era ir a Marrocos: Larache, os turcos, 
eram simples pretextos para justificar a jornada. 

Conta Luiz Cabrera, na sua liütona de Felipe Se^ 
'gundo,^ e repetiu-o Fr. Manuel dos Santos na Historia 
Sebasiica, que antes do rei católico ter partido para a 
entrevista de Guadalupe, chegara à corte madrilena um 
emissário do Xerife vencedor, o capitão Cabreta, cora o 
encargo de lhe propor a sua amizade e até o seu auxílio 
contra os turcos, caso viessem atacar a Península (■’'*). 
A notícia não e inteiramente exacta, pois o facto pertence 
ao ano seguinte. Felipe 11 , em carta a D. João da Silva, 
de 21 de Maio de 1577, refere..se à visita do capitão fran¬ 
cês capitão de navio mercante Luiz Cabrette, que 
em nome de Abde Almélique viiera ofereoer-lhe paz e 
aliança,^ que abrangeria 0 rei de Portugal, seu sobrinho. 
Enaltecia 0 soberano espanhol as vantagens da proposta, 
sobretudo se 0 Xeiife desse seguras garantias da sua ami¬ 
zade, entregando alguns portos berberescos, para segu¬ 
rança da navegação, em troca do nosso apoio contra os 
seus inimigos; e os portos ficariam pertencendo a Por¬ 
tugal Eni Julho nespondeu D. Sebastião: a amiz;ade 
de Abde Almélique não lhe parecia vantajosa, pois nunca 
guerrearia os turcos, que 0 haviam ajudado a conqiristtir 


(’b Luiz Cabrera de Córdoba, oh. cit., Llv. XI, cap. X; Fr. 
Manuel dos Santos, oh. cit., Liv, II, cap. XXVIII. 

(“) Colecçao Bekla (apud Danvila y Burguero, oh. cit,, 
Pág. 275). 


254 SEBASTIÃO 

OS reinos de Fez e de Marrocos; tanto êle, como o tio^ 
deviam antes acudir ao Xerife deposto; o comércio com 
os mouros fôra condenado por. bulas papais; e, final¬ 
mente, mesmo quê o novo Xerife entregasse os portos, 
como seria preciso fortificá-los, mais valia empreender 
a sua conquista (®°)! Era a ideia fixa, a obsessão de com¬ 
bater em África, a dominar todos os seus pensamentos,' 
a influir em todas as suas acções. 

No começo de Dezembro de 1577, 0 Xerife destronado, 
Mulei Mohâmede, que durante meses se acoutara nos 
Montes Claros (Alto Atlas), não se julgando seguro em 
nenhum lugar do seu antigo império, chegou a uma 
aldeia, próxima da fortaleza do Pinhão de Beles, donde 
escreveu ao respectivo alcaide, João de Molina, pedindo- 
-Ihe a protecção das armas espanholas. Acompanhavam-nO' 
as suas'mulheres, seu filho, Mulei Xeque, alguns alcaides, 
seiscentos homens de armas e criados, cerca de mil pes¬ 
soas, no total. Não permitiu 0 governador que entrassem 
na praça, mas se alojassem junto das muralhas, ao abrigo 
da artelharia. Conforme as instruções, recebidas de Fe¬ 
lipe 11 , se a vida de Mulei Mohâmede corresse perigo, 
poderia recolher-se à fortaleza com sua família; mas a 
comitiva não, porque 0 rei católico não queria Ínimizaf-se 
com quem lhe não fizera 0 mínimo agravo. Em face da 
atitude de Felipe II, desistiu 0 antigo Xerife de enviar 
0 filho a Madrid, com uma embaixada, como projectava; 
e incumbiu então um fidalgo português seu cativo, 
D. António da Cunha, de pedir a D. Sebastião que «por 
seus capitaens ,0 quizesse mandar metter de posse de Ber- 
beria, que 0 Maluco lhe tinha injustamente ocupado, e 
elle se poria debaixo de seu tributo, cora as condiçoens 
honestas, e ajudaria a lançar os turcos fora de Ber- 
beria» (”). 

Nem Mulei Mohâmede, nem seu pai, Mulei Abdalah, 
tinham prestado a Portugal qualquer serviço, que fizesse 


. (") Col. Belda Danvila y Burguero, ol. cü., pág, 276}. 
(*') Fr. Bernardo da Cruz, ob, cit., cap. XLIII. 


A OBCECAÇÃO DO REI 255' 

jus à nossa gratidão. O memorável cêroo de Mazagão 
custara-nos enormes sacrifícios de gente e de dinheiro,*: 
e as guarnições de Ceuta e Tânger, mas desta praça, 
em especial, muitas vezes foram obrigados a defender-se- 
de arremetidas e assaltos inimigos. Nada justificava, 
portanto, a intervenção de Portugal a favor do Xerife 
deposto. D. Sebastião ~ para quem nem sequer era 
licito 0, comércio com os infiéis — mandou, porém, 
dizer a Mulei Mohâmede que tendo resolvido passar á. 
África na primavera seguinte, «0 fosse esperar a Tangere, 
onde havia de desembarcar, e ahi se verião ,e íratarião 0 
negocio pessoalmente, e que tivesse largas esperanças de 
0 favorecer em sua pertenção)) Não se lisonjeou o . 
ex-Xerife com a resposta, porque a intervenção pessoal do- 
rei mais parecia para conquista própria, que para socorro 
alheio. Até podia ser contraproducente,: pois os partidá¬ 
rios, que ainda possuia em Marrocos, talvez se não atre¬ 
vessem a sair, com receio de colaborar numa emprêsa. 
cristã. A D. Sebastião é que 0 pedido de Mulei Mphâ-- 
mede causou vivo prazer, por lhe servir de argumento- 
cm favor da expedição. 

Cumprindo instruções superiores, 0 marquês de Vila, 
Real, capitão de Ceuta, enviou duas caravelas ao Pinhão- 
para trazer Mulei Mohâmede; 0 filho e a gente de guerra, 
quem seguia, vieram por terra. De Ceuta significou o- 
Xerife a D. Sebastião que, para 0 restabelecer no trono, 
bastariam quatro mil soldados, sob a direcção dura gene- 
ral, prático nas guerras de África, Mas 0 monarca, a 
quem só interessava a expedição comandada por êle 
mesmo, pois só assim poderia pelejar, respoindeu-lhe 
«que já não era tempo cie evitar a jornada, por estar- 
tudo prompto para a sua execução, e ainda que se resol¬ 
vesse a expedir a gente militar, que lhe assinava, sem¬ 
pre havia chegar mais tarde, do que elle)) (^°). O final 
da resposta é obscuro; sabe-se, porém, que nos primeiros 


("*) Fr. Bernardo da Cruz, ob. cit., cap. XLIII. 

(““) Barbosa Machado, ob. cit., P. IV, liv, I, cap, XVI.- 
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■meses de 1578, ao contrário da afirmativa do rei, a expe- 
‘dição estava tão atrasada, que foi necessá^o tranisferi-la 
■de novo para 0 verão. Em Ceuta’se demorofu Mulei Mo- 
liâmede alguns meses; nos meados de Maio-partiu para 
Tânger, onde aguardou a chegada ...de D. Sebastião. 

Depois de ter comunicado a Felipe II a sua intenção 
•de passar à África, resolveu 0 monarca consultar 0 Con¬ 
selho de Estado, era reiinião absolutamente secreta, pois 
■nem à avó, nem ao cardeal 0 participara ainda. Justificou 
a urgência da emprêsa com os mesmos argumentos que 
■apresentara ao tio, em Guadalupe; e quando da jornada 
t(se não colhesse outro fruto mais que exercitar os solda¬ 
dos entorpecidos no ooio da paz», já se devia estimar como 
de muito proveito. Vários memíiros do Conselho refuta¬ 
ram as artificiosas alegações do rei. Retorquiu D. Sebas¬ 
tião cora semblante severo e palavras duras — assim suce¬ 
dia sempre que 0 impugnavam — que, a despeito de todos 
os obstáculos, a expedição iria por diante; e nenhum con¬ 
selheiro, por mais que 0 sentisse, se atreveu a dizer-lhe 
que a sua obstinação era uma loucura, que podia acar¬ 
retar a perdição do reino (^“). O supersticioso respeito 
pelo poder absoluto do soberano coagia-os a um silêncio, 
que parecia aplauso, mas representava apenas submissão. 

Supôs D. Sebastião que um mouro ilustre, Cide Muça, 
que exercera altos cargos em Marrocos e, para fugir á 
perseguição do Xerife Mulei-Abdalah, se homiziara em 
Portugal, daria voto favoravel à emprêsa; e de Évora, 
onde residia há alguns anos, mandou-o chamar a Lisboa! 
Escusou-se Muça; as instâncias do rei foram, porém, tão 
Tivas, que forçado lhe disse 0 que pensava. Se a expedi¬ 
ção tinha por fim auxiliar Mulei Mohâraede, «bastáva 
encomendar 0 soccorro a hum Capitão de valor, e expe- 
riencia sufficiente, para que com sete, ou outo mil com- 
■batentes juntos aos Mouros, que seguião a parcialidade 
■ do Aarife, tratasse de 0 restituir á posse dos seus Esta¬ 
dos». Mas se D. Sebastião estava no propósito de passar 


n Barbosa Machado, ob, dt., p. IV, liv. 1, cap. XVII. 
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à África ((com todo 0 seu poder, dava a entender outros 
pietextos çj^res. Porque ninguém se devia persuadir, 
que empenhme^ as vidas, famdas, e reputação de seus 
■ ^ssallos,^^riscasse seu Estado, e Pessoa, só por soo- 
correr, e restituir hum Rey, com quem não Unha obriga¬ 
ção de sangue, de ammde, nem de correspondência de 
Leys; antes hum continuo curso de guerras, e odios anti¬ 
gos, em fm como de ritos, e costumes diversos». Se 
Sua Alteza pretendesse conquistar a Berberia, nem que 
«tivesse liiim rio de dinheiro, e outro de gente», 0 poderia 
conseguir, «porque África era huma Região, em que 0 
clima, 0^ sitio, 0 modo da povoação, e qualidade da terra, 
peleijavão em favor de seus moradores». A conquista 
seria rniiim penosa, e impossível a sustentação dos luga¬ 
res conquistados. Devia também ponderar-se que os mou¬ 
ros, ameaçados de perder a sua independência, preferi¬ 
riam _ socorrer-se ((por via de Argel das forças do Turco, 
e sojeitar antes sua liberdade a hum Príncipe da sua 
mesma Ley, e crença, que a hum Rey Christão de nome, 
e condi(?ão odiosa a todos os mahometanos». Iria assim 
0 próprio monarca português provocar um perigo bem 
Mastar ° risco, que agora queria 

Receou 0 irmão de Abde Alquerime, Cide Azuz — 
que ainda se encontrava em Portugal, e cujo ódio ao 
Xerife vencedor não dispensava nenhum meio de 0 guer¬ 
rear - que 0 ^ sensatíssimo conselho de Cide Muça 
influísse no ânimo de D. Sebastião, e por isso contam- 
-no vários cronistas — lhe mandou propinar veneno, logo 
que êle regressou a Évora . O antigo senhor de Arzila 


(*b Barbosa Machado, ob, cit., P. IV, liv, I, cap, XVII 
U’) Barbosa Machado afirma que, ((restituído a Évora Cide 
Muça, brevemente acabou a vida de veneno, que lhe mamíou dar 
Albechenm». Assim 0 diz também 0 P.^ Baião (ok cit„ Liv IV 
cap. IX). Mas tanto na Relação da jornada delrei D. Sehal 
MO, e do apparato da amada, e gente que for seu mandado se 
fc- jma passar á Afnca, no ano de inserida por Linui 
lelnei no Bíbhophüo em 1849, como no manuscrito da 


7 
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podia estar, porám, tranqüilo. Os argumentos'adversos 
não causavam a mínima impressão no r^ que só via 
razões pérfidas, motivos falsos ou insid)i< 5 s, nas pala¬ 
vras daqueles que reprovavam os seus intei|tos. 

Em. 1577, a IO de Outubro, faleceu a infanta D. Ma¬ 
ria, com ciuqüenta e seis anos de idade. As classes 
pobres, de que era desvelada protectora, sentiram profun-, 
daraente a sua morte. Não decorrera ainda um mês, orde¬ 
nou D. Sebastião umas justas, «posto que em certo modo 
secretas, ao chafariz de Andaluoos, arrabalde de Lisboa, 
em que entrou pessoalmente (passatempo que causou 
grande escandalo, e murmuração)» (*®), 


Biblioteca da Ajuda, anteriormente publicado por Alexandre Her- 
culano no Panorama e depois incluído no tomo VI dos Opusculos, 
sob 0 título de Aspecto de Lisboa ao ajunctar-se e partir a armada 
para a jornada d'Alcacer-Quibir — que são absolutamente idênticos^ 
ã excepção de seis pequenos períodoSj no princípio, e um no fim — 
há referências, já depois da expedição ter partido de Lisboa, a 
«um mouro de Cide Muça», como se 0 antigo alcaide marroquino 
fôsse vivo. . . 

(“) Manuel Bento de Sousa, O Doutor MinerUi pág. 205. 
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A CORRIDA PARA O ABISMO 


A resposta de D, Sebastião aos conselhos do duque de Alba. 

Morte da rainha D, Catarina, — Representação da câmara muni¬ 
cipal de Lisboa. — O rei e a nobreza. A superstição dçi autoridade 
régia. — A embaixada do duque de Medinaceli. — Os contingentes 
estrangeiros. — O recrutamento dos soldados portugueses; abomi¬ 
náveis violências praticadas pelos oficiais arrokdores. — O terço 
dos aventureiros.—Propostas de Abde Almélique; recusa do mo¬ 
narca. — A nomeação de governadores. — Nas vésperas da partida. 
~ Felipe 11 abandona 0 sobrinho à sua sorte. 


L ogo que Luiz da Silva apresentou a D. Sebastião 0 
parecer do duque de Alba sobre os perigos e dificul¬ 
dades da jornada (^), a preocupação do rei foi res¬ 
ponder-lhe imediatamente. Retirou-se até para Coruche,. 
onde com mais sossêgo podia redigir a resposta, que em 5 
de Janeiro de 1578 estava pronta. Leu-a ao embaixador 
espanhol, enviando-a depis. a Cristóvão de Moura — que 
desempenhava, oficiosamente, 0 papel de seu represen¬ 
tante em Madrid — com ordem de a traduzir e entregar 
a D. Fernando Alvárez de Toledo. Essa extensíssima 
Memória, que Barbosa Machado publicou na íntegra, 
é um documento típico do carácter de D. Sebastião. 


(') Este parecer — Lo que yo passe con Luis de Silva en Madrid 
a deziseis de 1 .'“'“ de es lo que sigue — encontra-se na Colecção 
Belda. Foi publicado por Danvila y Burguero (06. cit., Apêndice 
n.° 14). 

O parecer do duque de Alba é dado em nome de Felipe II. 
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Aconselhava o duque de Alba que a expedição só par¬ 
tisse após 0 meado de Julho, pois nessa altura do ano 
já a armada do sultão da Turquia se não exporia a vir 
ao Ocidente, ficando assim os navios'portugueses livres 
dura funesto encontro. O rei sabia perfekamente que 
não terminara ainda o recrutamento dos soldados nacio¬ 
nais; que 0 contingente alemão, ónico até então con¬ 
tratado, assim como as munições e mantimentos com¬ 
prados na Flandres, não haviam saído de Antuérpia; 
e apesar disso, gasta muitas páginas para demonstrar que 
a jornada deve efectuar-se em Março, pois a primavera 
é a melhor época para tais emprêsas. i Por espírito de 
contradição? áOu estaria realmente convencido de que 
bastava o seu querer, para que em dois meses se apron¬ 
tasse tudo ? Mas já no ano antecedente tivera uma cruel 
desilusão. 

Â necessidade dos conitingeníes estrangeiros, pois só 
com sus vassallos... aunq^ue sean naçion tan >valiente como 
ellos lo son, não poderia empreender o que pretendia, 
contesta D. Sebastião: 

Responde-se, que faço conta de Estrangeiros até seis mil, com 
os quaes .ainda cora menos Portuguezes sóraente, supposto o como 
as couzas de África estão, e conforme a razão, e com a ajuda de 
Deos folgadamente parece, que se .alcançará o effeito, no qual se 
deve considerar o tempo de se desembarcar, e de ganhar a força, 
0 de proseguir a fortificação, o de trazer a faxina para ella; sup- 
posta a desembarcação menos destes seis mil práticos são bastan¬ 
tes, e menos que elles para ganhar a força, como he claro: no 
tempo da fortificação supposto o sitio, .a fronte que se houver de 
defender ao inimigo não he tão grande, que obrigue .todo o Exer¬ 
cito .a .estar nella em Esquadroens, .mas porque o sitio he também 
como se sabe, tem a fronte tão pouco grande como se entende, na 
qual ficão bastando, e sobejando os práticos. Também se deve 
advertir, (como se sabe, e se tem visto) que neste genero de pe- 
leijar sobre a fortificação começada, ou futura, não se podem 
haver os Portugueses por bisonhos... 

Prevendo o caso de não conseguir os seis mil estran¬ 
geiros, alega D. Sebastião que até Gom menos se pode 
alcançar a vitória, dadas as lutas políticas, que ensan¬ 
guentavam e dividiam a Berberia. As dissidências contra 
0 novo Xerife, a oposição dos principais alcaides, a 
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guerra civil, sempre prestes a romper, foram, até o fim 
da emprêsa, um dos seus grandes argumentos a favor da 
expedição. Pois nem em Fez, nem em Marrocos, havia 
já a mínima resistência contra Abde Almélique; e assim 
0 informavam os capitães de Ceuta, Tânger e Mazagão. 
Apenas Cide Azuz lhe mantinha aquela cega ilusão. 

A advertência do duque de Alba, de que a jornada 
só se devia empreender en tiempo y conrason ponienio 
ol Ser.”"^ Rey sú grande animo debaxo ella, isto é, não se 
executando ünicamente pelo desejo de entrar em combate, 
mas por fortes motivos que a imponham, merece-lhe esta 
resposta sibilina: 

Responde-se, que o tempo, e a razão por razão, e tempo pre¬ 
sente, e futuro está provado qual he o que deve ser, e qual o que 
não deve ser, è quanto, e quando se deve, e póde recear na parte 
do animo, que se mova por razão, e a siga; como se póde persuadir 
0. que já he, e deve ser visto, e como póde ser visto o que não 
foy, nem he visto, e muito menos por razão, e com razão enten¬ 
dido, e alcançado.. Os effeitos do animo sómente são couzas gran¬ 
des emprendidas pelo que nellas se ganha, e amplia; com os 
olhos na offensa, e não na defensa o procedimento, por razão 
sómente he já provado, por razão, e discurso confirmado por ex¬ 
periência advertindo-se, e tratando-se mais da defensa, que de 
ampliar, e defender não se entende, que o contrario he logo con¬ 
tra razão, mas , muito conforme a ella, e muitas vezes grande 
prudência, como se tem visto, e sempre se pode ter entendido, 
mas 0 que por o contrario he contra razão no em que ella se 
deixa, e se prova, e procede por fée, que nunca póde convencer, 
e persuadir senão nas couzas de fée por serem além da razão... 

D, Fernando de Toledo, quando o embaixador por¬ 
tuguês deixou Madrid, dera-lhe ainda alguns conselhos 
verbais. A êles. se refere o final da Memória; 

E quanto ao que o illustre Duque de Alva disse a Luiz da 
Sylva, se responde, que he também dito, como entendido, e por tal 
discurso, e por tal experiencia .alcançado, de que se segue além 
do que está respondido, e provado, quanto sem comparação será 
mayor a perda da reputação, © de todo irreparável de quem fizer 
mal por deixar de fazer, que de quem não commetter muito bem 
0 que deve fazer, e quão grande será a que se ganhar no que se 
commetter, e em que se proceder, e succeder bera (“). 


(“) Barbosa Machado, oh, cit., P. IV, liv. II, cap. I. 
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Para o rei de Portugal, não acometer o Xerife seria 
perder irreparàvelraente a sua reputação; ainda que a 
organização da emprêsa não fôsse muito boa, o que impor¬ 
tava era vencer, para ganhar grande fama (^). 

Como já 0 participara a Felipe II e ao papa, tinha 
agora D. Sebastião empenho em anunciar públicamente 
0 seu propósito de passar à África; mas precisava de o 
revelar primeiro à rainha D. Catarina e ao cardeal-infante. 
Na segunda quinzena de Janeiro partiu para Évora^ 
D. Henrique não lhe aprovou o intento; mas também se 
não opôs com intransigência, porque o sobrinho o man-^ 
dara prevenir, pelo P.® Leão Henriques, de que fôsse 
qual fôsse o seu pareoer, a decisão tomada era inaba- 
lavel. No entanto, em i de Fevereiro, logo que D. Sebas¬ 
tião regressou a Lisboa, escreveu-lhe uma sentida carta, 
acentuando os perigos a que se expunha, principalmente 
não tendo filhos, e a miséria em que ia lançar o reino, pois 
dêle se tinha arrancado ((tudo o que podia ser por todos 
os modos, que se podião imaginar de tirar dinheiro», 
A tomada de Larache devia ser difícil, tendo o Xerife, 
como era de crer, esse lugar bem fortificado, i Que neces¬ 
sidade havia de correr tão arriscada aventura, só para 
((atalhar a não virem os Turcos meterse nelle, que pode 
ser, e não ser, e succeder muitas couzas que lho impi- 
dão» (*) ? 

A carta não produziu efeito algum. Parece até que o 
incitou a incumbir Pedro de Alcáçova de dizer ao secre¬ 
tário e ao confessor da avó que a preparassem para a 

(’) Na tarde de 7 de Novembro de 1577, começou a ser visto, 
da banda do Oriente, um cometa, que só desapareceu totalmente 
em 12 de Janeiro do ano seguinte. A consternação cm todo 0 povo 
foi geral, por 0 considerar um terrível vaticínio das calamidades, 
que a jornada dò África causaria ao reino, Alguns palacianos, 
porém, conhecedores ((da,obstinada resolução dcIRcy, cuja graça... 
não queriam perder, lhe disserão, que 0 mesmo nome de Cometa 0 
incitava a cometer a empreza começada», Esta interpretação agradou 
tanto ao monarca, que muitas vezes repetia: O Cometa diz que 
acometa (Barbosa Machado, oh, cit,, P, IV, liv. I, cap. XX). 

(b Barbosa Machado, 06. cit., P. IV, liv. II, cap. II. 
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dolorosa notícia. A rainha, que em 14 de Janeiro com¬ 
pletara setenta e um anos, adoecera gravemente, a sua 
fraqueza era extrema. Os dois servidores de D. Catarina, 
em vista do seu estado, não se atreveram a falar-lhe^; mas 
uma ordem terminante do rei, a despeito das observações 
de P. João da Silva, com 0 pretexto de que já convocara 
os principais fidalgos e prelados do reino para lhes comu¬ 
nicar a sua resolução, obrigou-os a dar à rainha a íerrivel 
t nova. Poucos dias depois, na noite de n para 12 de 
Fevereiro de 1578, morria D. Catarina, roída de desgostos, 

0 coração alanceado, na pressaga visão da sorte do neto. 
Quatro dias apenas se manteve D. Sebastião encerrado 
no convento de Penha Longa, era Sintra. A obsessão da 
emprêsa não lhe consentia mais tempo de nojo. 

.. Viera 0 cardeal assistir aos últimos momentos da 
cunhada. Antes de voltar para Évora, mandou chamar 
os vereadores da câmara, pedindo-lhes que, em nome da 
cidade, representassem ao rei sobre os inconvenientes da 
jornada e O' perigo iminente da sua pessoa. Tanto corres¬ 
pondia 'esta sugestão ao sentimento geral, que os verea¬ 
dores a aceitaram imediatamente. Foi 0 mais antigo, Fer- 
não de Pina Marecos, quem expôs 0 voto de Lisboa. 
A mal disfarçada cólera, com que D. Sebastião 0 ouviu, 
rompeu em tamanha explosão de furor, em palavras tão 
violentas, em tão feras ameaças, que Fernão de Pina, 
acobardando-se, confessou que fôra D, Henrique quem 
os instigara àquela diligência. O rei obrigou-o imediata¬ 
mente a assinar uma declaração, nesse sentido; e escjreveu 
ao tio, increpando-o ((de ser author da inquietação do 
Povo» C) 1 Dêste conflito nasceria talvez 0 propósito de 

(®) Barbosa Machado, oh. cit., P. IV, Iiv. I, cap. XVIII. ^ 

Segundo diz Danvila y Burguero, a páginas 296 do Don Cns- 
tobal de Moura, foi êste facto que tornou (duás pública é wrecon- 
ciliable la oposición que existia entre D. Enrique y el Monarca, 
renunciando aquél al cargo de Inquisidor General, para el que fué 
nombrado D. Manuel de Meneses, Obispo de Coimbra». A renuncia 
de D. Henrique ao cargo de Inquisidor Geral dera-se no ano ante¬ 
rior; e teve por causa 0 concêrto de D. Sebastião com os cnstaios 
novos, sôbre a suspensão dos confiscos durante dez anos. O pró- 
' prio Danvila y Burguero assim 0 refere a pág. 268 do mesmo livro. 
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lhe não confiar a regência, durante a sua ausência 'em 
África. 

* 

Sí * 

Diz a Chronica delRei D. Sebastião, atribuída a 
Fr. Bernardo da Cruz, que «sendo pois 0 mestre morto, 
e Martim Gonçalves fóra de sua privança, os quaes 
enfreavâo a el-rei, induzido por Christovão de Tavora e 
Luiz da Silva, seus grandes privados, e outros que apro- 
vavão seus desenhos e lhos louvavão, não duvidou esse 
anno (1578) passar a segunda vez a África» (°). Quando 
0 P.° Luiz Gonçalves faleceu, já pouco enfreava 0 antigo 
discípulo. Se ainda fosse vivo, e tentasse desviá-lo da sua 
ideia fixa, todos os esforços seriam baldados. Também é 
êrro supor que Cristóvão de Távora e Luiz da Silva 0 
instigavam a ir à África. Eram ambos, especialmente 0 
primeiro, os seus principais validos; a Cristóvão de Tá¬ 
vora dera um dos mais altos cargos da côrte, 0 de cama¬ 
reiro mor; a Luiz da Silva nomeara-o agora vèdor da Fa¬ 
zenda, na vaga de D. Álvaro de Castro. Nenhum dêles, 
porém, atiçava 0 rei. D. Sebastião é que os impelia para 
a fatal jornada; e como privados dum monarca absoluto, 
para não perder 0 valimento, tinham de se dobrar a todos 
os seus caprichos, de enaltecer todas as suas imprudências. 
Por isso, D. Sebastião se rodeava apenas de gente moça, 
inexperiente, aduladora, ansiosa de lhe agradar; e siste- 
màticamente se afastava dos velhos fidalgos, que podiam 
aconselhá-lo, negando-lhes simples audiências, maltra¬ 
tando-os até de palavras, quando arriscavam alguma 
observação. A nobreza, em geral, queixava-se do sobe¬ 
rano, reputava uma verdadeira loucura os seus propó¬ 
sitos; e todos, afinal, obedeciam, na supersticiosa vene¬ 
ração da autoridade régia. «Tanto póde —escreve 0 
referido cronista — a vontade de hum rei, que abala huma 
republica, aprovando os homens muitas vezes com pala- 
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vras, e outras com obras, cousas que o entendimento 
condena» ('j. 

Assim sucedeu na Junta que, em 24 de Fevereiro, se 
realizou no Paço de Santos, a que assistiram, entre outros, 
os ‘condes de Portalegre, ^de Odemira, do Redondo, de 
Tentugal e da Vidigueira, 0 arcebispo de Lisboa, os bispos 
do Algarve, de Coimbra e Eivas, 0 regedor da Justiça, 
os vèdores da Fazenda e os membros do Conselho de 
4’EstadoLFaltaram, por causa das precedências, quanto aos 
lugares que ocupariam na sala, 0 Prior do Cratp, os 
duques de Bragança e de Aveiro e 0 conde de Vimioso. 
Fez-lhes D. Sebastião uma longa prática, defendendo a 
sua ida à África, cora 0 fim de restituir 0 trono ao Xerife 
deposto e ocupar os portos, onde os turcos podiam entrar, 
emprêsa que exaltaria a fé católica, dando fama imortal 
aó seu nome; e no intuito de prevenir qualquer discussão, 
terminou proclamando que os havia convocado, não ■para 
os ouvir, senão para que 0 ouvissem. A maioria dos pre¬ 
sentes era contrária à expedição, sobretudo pela' desorde¬ 
nada forma como era conduzida; ninguém se atreyeu, 
porém, a discordar. Salieron — refere D. João da Silva a 
Felipe 11 , em carta do último de Fevereiro de 1578 — 
de la plática cansados y tristes, aunque todos lo encubrie- 
roíi, mostrándose muy prontos à servir y acompatíar 
alrey (®). 

Com o abatimento progressivo da aristocracia, 0 acen¬ 
tuado declínio das liberdades municipais, 0 desuso em 
que caíra a convocação das Cortes, agravara-se 0 absolu¬ 
tismo dos reis. O poder do monarca tudo domina e 
absorve. Acima de todas as razões, desprezadas como fas¬ 
tidiosas impertinências, contra as mais fundamentadas 
objecções, a vontade do soberano prevalece. Afora um 
bando de moços, que 0 lisonjeiam, e certos ambiciosos 
que procuram explorar os seus favores, a opinião é 


(’) Fr. Bernardo da Cruz, ob cit., cap. XLIV. 

(') Documentos inéditos para la historia de Espana, t. XXXIX, 
pág. in. 
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adversa à'guerra, tão mal preparada, tão ruinosa; mas 
quando D. Sebastião os chama, aos nobres, aos prelados, 

ao Conselho de Estado, acentuando sobranoeiramente que 
não permitia contestação, todos se declaram prestes a 
segui-lo, como se, em vez duma perjgosa aventura, se 
tratasse dum avisado e útil empreendimento. 

É de 'justiça pôr em relevo que Felipe II procurou, 
por todos os meios, demover o sobrinho ^ do seu louco 
intento. Em Maio de i 577 > mandou à África os capitães 
Francisco de Aldana e Diogo de Tôrres, com o encargo 
de estudar as fortificações da costa marroquina. U pri¬ 
meiro regressou da sua missão em Junho, partindo ime- 
diataraente para Lisboaonde chegou a 30^—a íim de 
dar conta do que vira a D. Sebastião; e tão agradado 
ficou 0 rei da sua conversação, que lhe ofereceu uma 
cadeia de oiro, do valor de mil cruzados, e no ano seguinte 
encarregou Cristóvão de Moura de conseguir ^ 

licença precisa para que Aldana 0 servisse na jornada ( ). 
Nos princípios de Janeiro de 1578, chegou a Lisboa 0 
capitão Tôrres, cora a planta do portò e forte'de Larache. 
As informações que colhera, seis meses posteriores às do 
seu camarada, eram muito mais _ desfavoráveis: Abde 
Almélique consolidara a sua autoridade em toda a Ber- 
beria e podia levantar um grande exército. D. Sebastião 
— que espalhava ser a autoridade do novo Xerife pequena 


(*) Com 0 regresso de Luiz da Silva, ficou vaga a embaixada 
portuguesa em Madrid. D. Sebastião, em vez de escolher novo 
embaixador, incumbiu Cristovão de Moura-como ]á 0 fizera 
em 1576, durante alguns meses — de servir de intermediário entre 
êle e 0 tio. Esta missão oficiosa durou até à partida do rei para a 
África; Fernâo da Silva, apesar de nomeado antes de D. Se¬ 
bastião sair, de Lisboa, só deu entrada em Madrid ,a poucos dias da 
batalha de Alcácer-Quibir. Foi assim que Felipe 11 pôde apreciar 
as grandes qualidades diploraátidas do seu futuro agente em 
Portugal. 

É de 21 de Jàneiro de 1578 a carta que D. Sebastião escreveu a 
Moura, a respeito da vinda do capitão Francisco de Aldana (A, G. 
de Simancas, Sec. de Estado, Maço n.“ 395). 
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e fraca, pela desunião dos alcaides — mal o ouviu, encar¬ 
regando Pedro de Alcáçova de.0 atender e despedir (“). 

O rei continuava convencido de que 0 tio 0 auxiliaria 
com as fôrças prometidas era Guadalupe, se realmente 0 
visse à frente da expedição. Numa carta de D. João da 
Silva a Felipe II, datada de 25 de Janeiro, encontra-se 
esta curiosa informação: 

Dijome [D. Sebastião] que habiendo satisfecho á la respuesta 
de V. M.'’, no le queda diligencia que hacer sino poner en efecto 
su empresa, y que tienè por cierto lo que ie han dicho algunas per- 
• sonas con quién ha comunicado Io que V. M.'^ Ie respondió, á las 
■cuales pareció que V. M.^ se cerraba y excusaba de ayudarle en 
esta jornada y dq aprobar su determinación por ver si bastava esto 
para que el dejase de hallarse personalmente en ella; y que cuando 
V. M.d entendiere 0 viere que no ha de quedar eh casa, le ayudará 
y socorrerá con todo lo que fuere posible, y que esta congetura es 
muy conforme al amor que V. M.^ le tiene y le debe; y porque 
V. M.^ se desenganase, le hacia saber que sin dubda habia de ir (“). 

D. Sebastião pensava, portanto, que a.resposta do tio, 
escusando-se de lhe prestar qualquer auxílio em homens 
e navios, tinha por fim levá-lo a não entrar pessoalmente 
na emprêsa; mas quando 0 visse metido nela, cora certeza 
0 socorreria. Para 0 desenganar, desde já afirmava ao 
seu embaixador que iria à África. 

Esta categórica declaração do sobrinho não modificou 
a atitude, do rei católico. Nenhuma assistência militar 
podia dar-lhe. Continuou, porém, a empregar esforços 
para que a expedição não fôsse comandada por êle. E não 
os suspendeu, mesmo depois de saber —pois assim 0 
comunicara D. João da Silva ao secretário de Estado, 


(”) Carta de D. João da Silva a Gabriel de Zayas. Lisboa, 
15 de Janeiro de 1578. (Doc. inéà. para la historia de Espana, 
t. XXXIX, pág. 47S). Dizia 0 capitão Tôrres que, para tomar 
Larache, era indispensável ura certo ndmero de galés; e Alcáçova, 
por ordem de D. Sebastião, procurava demonstrar-lhe 0 contrário.., 
(“) Doc. inéd, para Ict hist. de Espana, t. XXXIX, pág. 482. 
Também a publicaram Barbosa Machado (oh. cit., P. IV, liv. II, 
cap. II) e Fr. Manuel dos Santos (oh. cit., Liv. II, cap. XXX), 0 
primeiro incompleta e 0 segundo com pequenas incorrecções. 
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Gabriel de Zayas — que havia em Portugal jurisconsultos 
de parecer que, se D. Sebastião falecesse sem filhos, o 
herdeiro do trono seria o cardeal D. Henrique; e, à morte 
dêste, caberia a Felipe II, como o mais próximo parente 
do rei D. Manuel, por ter acabado a linha varonil no 
Senhor D. Duarte {^^). 

Informado de todos os preparativos da expedição, o 
soberano espanhol nâo confiava no seu exito; e também 
sabia que o sobrinho teimosaraente insistia em tomar a 
direcção da jornada (^^). No íntimo da sua consciência, 
decerto já teria pensado na possibilidade — se D, Sebas¬ 
tião morresse na batalha — de unir, sob o seu scetro, os 
dois reinos da Península; mas as suas palavras, os seus 
actos — talvez, como êle próprio algumas vezes acentua, 
para se justificar perante o mundo —são ainda no sen¬ 
tido de 0 afastar dêsse provável perigo. 

A carta, que em 18 de Março lhe escreve, é bem signi¬ 
ficativa : 

Siempre pensé que los advertimieníos y yecuerdos que con 
tanta vohmtad he dado á F. M.^ sobre este particular [a sua ida 
á África] liabian de tenêr mas lugar dei que veo que han tenido 
cerca de V, M.^ lo cual me hiciera retirar ée pasar adelmte en este 
genero de ojicio, si no me forzara á ello el grande amor que tengo 


('“) Carta de i de Março de 1578, existente em Madrid, na 
Biblioteca particular do rei (Tôrao V. Vários—-a^tíd Danvila y 
Burguero, ob. cit„ págs. 298-99). A carta termina por um- período, 
que revela como a ideia da possível união de Portugal à Espanha 
entusiasmava já os mais altos -servidores de Felipe II: Dios dará 
al Rey (D. Sebastião) mucha vida y succesión; pero en oiro caso 
hien ay que considerar y no dudo de que estos tienen razon y menos 
dudo de que seria el mayor adjunto que en el mundo se pudiese 
hacer a Vuestra corona. 

(“) Em carta de 16 de Janeiro de 1578, já D. João da Silva 
dizia ao amo: «El Rey está resolutisimo en hacer la jornada por su 
persona; y no se puede juzgar al presente, que baste me*dio humano 
a dísuadirsela». (Doc. inéd. para la historia de Espana, t. XXXIX, 
pág. 478; Barbosa Machado, 06, cit., P. IV, liv, II, cap. II). 

A 7 de Fevereiro, escrevia 0 mesmo embaixador a Zayas: 
«Este moço hierve, y tengo por imposible disuadirle esta salida». 
(Doc. inéd., t. XXXIX, pág. 495). 
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a F, M.^ y mi obligacion de que estas dos cosas, y lo que veo que 
le cumple, me fuerzan, á tornar a pedir y suplicar inuy encaresci- 
damente 4 F. M.^ no quiera intentar por agora una jornada de 
tan manifestos inconvenientes, y de' tantas y tan conocidas dificul.- 
tades; pero si todavia hubiere de ser, á lo menos se deve contentar 
V, M.'* de hacerla por sus; ministros, considerando loi que importa 
stt persona al universal beneficio de h cristiandad y al particular 
de tos estados que Dios le encomendó, y lo que esto le obliga no 
ieniendo sucesion (“). 

Na mesma data envia instruções ao embaixador, 
incumbindo-o de apresentar ao rei as suas exortações e 
conselhos; mas na audiência que lhe concede, em 4 de 
Abril, 0 próprio D. Sebastião faz a-D. João da Silva 
esta singular declaração: 

Qii-e le hace Dios particular merced en que no solo no se le 
persuada, sino que tambien se le contradiga [a expedição á África] 
para hacerla con mas merecimiento delante de Dios y ãe los hom- 
bres; porque el primer fin de sus acciones, ques el servido de 
Dios, se apura y perficiona coii estas dificultades, y el segundo, 
de su repuiacion en el mundo, tanbien se aventaja mucho; pues 
no se podrá decir, ni se engafiará quien lo escribiere, en pensar 
que se movió por persuasion agena, pues se ha de venir á entender 
que tuvp tanta contradidon 

Quanto mais 0 contradiziam, mais se aferrava ao seu 
projecto. Era uma teimosia mórbida, a cerrada obstina¬ 
ção de um pensamento dominante; os avisos, por mais 
prudentes, a mínima oposição, por mais sensata, em vez 
de 0 convencerem, irritavam-no, afervorando-o no seu 
empenho. Outra preocupação constante é a sua reputação, 
0 que dirá 0 mundo, 0 que escreverão os cronistas. 

Felipe II tentou ainda um novo esfôrço, não porque 
confiasse no seu êxito, mas para mostrar, cuan de mas 
y con cuanto amor y cuidado yo deseo y procuro el hien 
de mi sohrino y de sus reinos y súbditos (“}. Encarre- 

Cb Doc. inéd. para la historia de Espana, t. XXXIX, pág. 533. 

(“) Carta de D, João da Silva a Felipe II. Lisboa, 5 de Abril 
de 1578 (Doc, inéd. para la hist. de Espana, t. XXXIX, pág. 543). 

(‘“) Estas palavras do monarca espanhol encontram-se numa 
carta a D. João da Silva, de 18 de Março — da mesma data em que 
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gado do lhe dar os pêsames da morte da avó, mandou a 
Lisboa 0 4.° duque de Mediuaoeli, D. João de la Cerda, 
ligado a ilustres famílias portuguesas, pelo seu casamento 
com D. Joana Manuel, antiga dama da imperatriz 
D. Isabel e filha do 3.° conde de Odemira, D, Sancho 
de Noronha. Chegou 0 duque em 7 de Abril. Na pri¬ 
meira entrevista que teve com 0 rei, depois de insistir 
nos pedidos que 0 tio directamente lhe fizera, e a que já 
nos referimos, disse a D. Sebastião que, tendo em Por¬ 
tugal parentes e amigos, com muitos se avistara, e por 
isso queria advertir á Su Magestad, que aunque no 
osahan como vassallos contradecir á su voluntad, que le 
certificaba, que todos en general, y en f articular llevavan 
quebradas las alas dei coraçon á la jornada, y de muy 
mala gana por ver d Su Magestad sin hijos, y en tanto 
peligro de la vida, y de lo demàs. Respondeu 0 soberano 
que a jornada era tão importante para êle, como para 0 
tio, se as armadas do sultão e do Maluco saíssem de La- 
rache para destruir Portugal e a Andaluzia; e que estava 
tão prevenido para a expedição, que dentro de veinte dias 
SC puede embarcar, 0 que era uma arrogante mentira ou 
uma ingénua ilusão. Quanto ao propósito de ir pessoal¬ 
mente à África — observa 0 duque, na carta que de Lis¬ 
boa escreveu ao amo, relatando 0 que se passara na 
audiência de 10 de Abril — a ünica razão é a sua vontade. 
Os seus argumentos não iam além de generalidades; á los 
Reynos de su Tio, y á los suyos, y al servido de Dios 
importaba que se hallasse en persona para reparar los 
grandes danos que podrian suceder, y que no queria que 
los Coronislas escribiessen que en cosa, que está à su 
cargo Ja defensa de ella, por su culpa habian sucedido 
tan grandes danos á -la Christianâad, y á todos los Reys 
christianos. ReplÍcou-lhe D. João de la Cerda que para 

escrevia ao sobrinho —mandando-o procurar três úu quatro mem¬ 
bros do Conselho de Estado, os quais devia fazer cientes dos , 
seus esforços para que 0 rei suspendesse a jornada ou, pelo menos 
nao entrasse nela directamente. Felipe II procurava já captar as 
simpatias dos portugueses.,. (Doc. inéd., t. XXXIX, pág. 530) 
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tomar 0 pôrto de Larache bastava um general, e era esta 
a maior instância do tio. Ninguém 0 podia fazer, senão 
êle — contestou D. Sebastião; e quando fôsse impossível, 
melhor seria que no se hiciera (”), Nova audiência 
obteve do rei, em 22, mas sem resultado algum (^®). 

Pela mesma ocasião veio a Lisboa um embaixador do 
duque de Saboia, para dar ao rei os pêsames do faleci¬ 
mento da infanta D. Maria, e tentar ao mesmo tempo 
dissuadi-lo da sua temerária emprêsa. Também nada con¬ 
seguiu, 

A inutilidade de todas as tentativas para 0 desviar 
de un apetito tan mal fundado — como dizia Felipe II — 
a sua repugnância em ouvir qualquer conselho, provoca¬ 
ram 0 aparecimento, nos Paços de Lisboa, Sintra e Al- 
meirim, em sítios onde D. Sebastião os pudesse ler, de 
escritos anónimos, geralmente em verso, acentuando as 
dificuldades e riscos da jornada. Até houve quem se 
atrevesse a dizer-lho em público. Um prègador afamado, 
Fr. Salvador da Cruz, capucho da Arrábida, aproveitou 
a presença do rei na igreja do Hospital de Todos os San¬ 
tos, para lhe pedir que se não deixasse levar só pelo seu 
arbítrio, mas seguisse 0 conselho dos velhos e prudentes. 
D. Sebastião ordenou ao Provincial que 0 desterrasse 
para 0 convento mais distante de Lisboa ("). 


(*’) Carta do duque de Medinaceli a Felipe II, escrita de Lisboa 
em 13 de Abril de 1578. Danvila y Burguero (oh. cit., pág. 301) 
chama a êste documento (pertencente à Coleccion Bélia) manus¬ 
crito cuyo descuhrimiénto es de suma importância pçtfa la historia 
de este Reinado, Há século e meio que era conhecido; Barbosa 
Machado já 0 publicara, em 1751, nas Memórias delRey D. Sebas¬ 
tião (Parte IV, liv. II, cap. IV). 

(’*) Cartas de D. joão da Silva a Felipe II, de 13 e 22 de Abril 
de 1578 (Doc. inéd. para la hist. de Esparia, t, XXXIX, págs. 555 
e 561). 

(‘“) P,« Baião, oh. cit., Liv. IV, cap. XIII. 
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* . 

* * 

Os cronistas sebásticos são muito deficientes, ao tratar 
dos contingentes estrangeiros; mas êste defeito complica- 
-se com informações de fantasia, quando se referem ao 
contingente alemão. Talvez quisessem encobrir as nego¬ 
ciações de D. Sebastião com os rebeldes dos Países Bai¬ 
xos. Nuno Álvares Pereira, incumbido de contratar êsses 
auxiliares, logo que desembarcou em Antuérpia, dirigiu- 
-se para Augusta, conseguindo, ao fim de alguns meses, 
a promessa de quatro mil veteranos, antigos soldados do 
duque Adolfo de Holstein, que haviam servido sob as 
ordens do duqüe de Alba. Mas a sua convocação não 
podia fazer-se imediatamente; e Nuno Álvares passou a 
Hamburgo, voltando depois a Antuérpia, para comprar 
não só as doze peças de campanha e quatro mil arcabuzes, 
e|ue já figuravam nas Instruções recebidas em Lisboa,, 
como muitas outras munições e mantimentos — vinte e 
cinco mil quintais de pólvora, duas mil balas de artelha- 
ria, três mil mosquetes, doze mil m'echas, quatro mil e 
quinhentos quintais de carne salgada, seis mil barricas de 
farinha, três mil quintais de queijo, etc, — constantes das 
novas relações, que suoessivamente lhe ia enviando Pe¬ 
dro de Alcáçova Carneiro 

Deu-se então a revolta dos Países Baixos. Em Feve¬ 
reiro de 1577, assinara D. João de Áustria, em nome de 
Felipe II, 0 Edicto perpétuo, ratificando a Pacificação "de 
Gante, ajustada no ano anterior entre os delegados de 
todas as províncias, à exoepção do Luxemburgo. Fôra, 
porém, rejeitada a cláusula, que provisòriamente conce¬ 
dera a liberdade de consciência, 'A luta tornava-se inevi¬ 
tável. Em Julho, a rebelião alastrará** de tal forma, que 
D. João de Áustria se refugiou na praça de Namur., Uma 
das cidades revoltadas foi Antuérpia, onde se enGontra- 


n Barbosa Machado, oh. cit„ P. IV, liv. I, cap. XIII; 
P.® Baião, 06. cíf„ Liv. IV, cap. II. 
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vam já armazenadas grandes quantidades de víveres e 
aprfôtos militares, comprados'por Nuno Alvares Pereira:, 
O apêrto da guerra com os espanhóis levou os rebel¬ 
des, não só a embargar tudo, como a proibir a passagem 
dos soldados alemães por aqueles Estados. .0 agente 
português, homem desembaraçado e fértil em expedien¬ 
tes, entrou logo em negociações com 0 príncipe de 
Orange, ficando assente que as tomadias seriam resti¬ 
tuídas. D. Sebastião, avisado desta diligência, apressou-se 
a mandar outro escrivão da Fazenda, Sebastião da Costa, 
com uma carta para Guilherme de Nassau, apesar do 
chefe da rebelião não ser católico e se haver revoltado 
contra 0 tio. A correspondência continuou; e os Estados 
Gerais comprometeram-se a fornecer dois regimentos, pe¬ 
dindo apenas ao rei de Portugal interviesse junto de 
Felipe II, para que substituísse, no govêrno dos Países 
Baixos, seu irmão bastardo, D. João de Áustria, pelo 
arquiduque Matias, seu sobrinho e irmão do imperador 
da Alemanha, Rodolfo II, a quem os rebeldes haviam 
eleito governador. 

Em fins de Janeiro de 1578, saiu Nuno Alvares de 
Antuérpia para tratar dêste assunto; e depois duma volta 
pela Alemanha, por causa das munições e vitualhas que 
adquirira em Hamburgo, regressou a Lisboa a 20 de 
Março. Na Flandres ficara 0 seu colega Sebastião da 
Costa,^ encarregado de dirigir 0 embarque dos soldados 
fornecidos pelo príncipe de Orange, e comandados por 
Martim de Borgonha, senhor de Tamberg — descen¬ 
dente, por bastardia, do duque Felipe 0 Bora — homem 
provado na guerra e conhecedor da língua espanhola. 
Este 'Contingente, composto de alemães, holandeses e 
valôes, no total de dois mil e oitocentos homens, chegou 
ao Tejo, na segunda semana de Maio, em vinte e duas 
urcas,-' que transportavam também as provisões compra¬ 
das nos Países Baixos; as de Hamburgo já tinham entrado 
dias antes. Desembarcaram em Belem, seguindo a pé 
para Cascais, onde foram aposentados. Muitos vinham 
acompanhados das mulheres ou das amantes, oom os 
filhos, 0 que causou tanto assombro em Lisboa, como 0 

18 
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saber-se que eram calvinistas ou luteranos, É muito 
curiosa a carta que, em 13 de Maio, 0 rei escreveu a 
Cristóvão de Moura, já publicada pelo P.“ Baião, mas 
que não teve ainda 0 merecido destaque; 

«Os alemaens, que esperava de Flandes, e tudo 0 mais, que 
daquellas partes mandey vir, são chegados: e ponderey serem here¬ 
ges tão bons Christãos, que ajudem á ,guerra contra os Mouros, 
mais que os Christãos a quem convinha mais 0 bom effeito desta 
guerra, que aos Herejes» (”). 

Além desta estocada directa ao tio, por lhe haver 
recusado 0 auxílio das suas tropas, a carta revela que 
D. Sebastião, a despeito de se proclamar defensor da fé 
católica, só para poder pelejar em África, tanto lhe servia 
0 dinheiro dos cristãos novos, como os arcabuzes dos pro¬ 
testantes (“). 


(’‘) Portugal cuidadoso e lastimado, Liv, IV, cap. XXL 

(”) Felipe II teve conhecimento das negociações de D, Sebas¬ 
tião com 0 príncipe de Orange, porque a sua espionagem, em Paris, 
conseguira obter cópia duma carta dos Estados Gerais dos Países 
Baixos ao rei de Portugal, datada de Bruxelas a 14 de Dezembro 
de 1577. (Colecção Belda, apud Danvila y Burguero, ob. cit.. 
Apêndice n." 13). 

Esta descoberta desgostou 0 rei católico, Dando, porém, conhe¬ 
cimento do caso a D. João da Silva, recomendou-lhe nada dissesse 
ao sobrinho, à espera do seu procedimento. Sabedor da má impressão 
que a novidade causara em Madrid, D. Sebastião comunicou ao 
embaixador espanhol, como por incidente, que Nuno Álvares Pereira 
não levara nenhuma instrução especial para contratar gente na 
Flandres. Aproveitara-se das circunstâncias; e depois mandara-lhe 
pedir sancionasse 0 que fizera. F que — escreve D. João da Silva 
a Felipe II, no áltimo de Fevereiro de 1578 — no habiendose de em¬ 
barcar eii puertos de V. Jlí. no pareció que habia para que darle 
cuenta de este particular, lo que no me lo deçia por disculpa, porque 
no se hallaba culpado, sino por satisfaccion de cualquier escrupulo 
que pudiere haber nacido de no lo entender como pasaba (Doc. inéd, 
para la hist, de Espana, t. XXXIX, pág. Sn). 

p. Sebastião enviou a Cristovão de Moura, para as mosti-ar 
ao tio, não só as cartas dos Estados Gerais — deviam ser duas, 
mas só uma se conhece —como outra do príncipe de Orange, ex¬ 
pedida de Gante em 10 de Janeiro de 1578 (Doc. inéd., t. XL, 
pág- 1 15)1 todas três escritas em latim. Por último, ordenou ao pró- 
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O embaixador de Portugal em Roma começara a le¬ 
vantar, na Toscana, três mil italianos. Exigiam, porém, 
uma soma tão importante, duzentos mil cruzados em oiro, 
ou 0 seu equivalente em prata, que 0 contrato se não 
fechara ainda. Por isso, quando chegou a Lisboa a notícia 
da próxima partida do contingente flamengO', foi enviada 
ordem a João Gomes da Süva para suspender tudo (“'). 

prio Nuno Alvares Pereira — que, após a sua. chegada a Lisboa, 
tivera uma larga conferência com 0 embaixador de Espanha 
(Carta de D. João da Silva ao amo, de 23 ide Março de 1578. 
Doc, inéd,, t XXXIX, pág. 535)—fôsse relatar a Felipe II 
0 que vira e ouvira nos Países Baixos. Fr. Manuel dos Santos 
(Imtoria Sebastica, Liv. II, cap. XXX) publica essa informa¬ 
ção na íntegra. 

Nuno Alvares falava e escrevia 0 castelhano; e 0 rei católico 
tanto se agradou de quem dizia: me hallará V. Magestad tan kal. 
como dl más de sus Vasallos, que em 1580 0 nomeou secretário de 
Estado para os negócios de Portugal. 

(“’) De Salvaterra, em 24 de Dezembro de 1577, escreveu 
D. Sebastião a seguinte carta ao seu embaixador junto de Gre- 
gorio XIII: 

Sendo de tanta importância aver hOa soma de dinheiro para 
a empre.sa de África alem do que para ella meus officiais tratão 
de aver e ajuntar de minha fazenda,,., me pareceo avisarvos disto 
para por algüa pessoa de entendimento e confiança comunicardes 
de minha parte ao Gran Duque (da Toscana) 0 meu intento nesta 
empresa.., e possais aver á finança até 300000 cruzados cora que 
parece me poderey valer em qualquer caso extraordinário que se 
oferecer; posto que espero em Nosso Senhor que por a obra ser 
sua, e de tanto serviço seu ha de permitir e ordenar que a vktoria 
e a brevidade delia e 0 dinheiro tudo sobeje; e que sendo necessário 
para segurança do dinheiro que vos for dado, alguns penhores, 
roandarey^para isso entregar 0 meu arreyo de pedraria que vai 
muito mais, neste Reyno ou em Castella no lugar, e em poder 
da pessoa de quem se ella satisfizer, e sendo necessário mais penho¬ 
res se darão, e que isto convem ser de tal maneira que 0 dinheiro 
se entregue por todo 0 mes de março ou abril ao mais largo, e os 
pagamentos se farão do procedido da pimenta que 0 ano que vem 
e os seguintes vier da índia. (Bih. Nacional, cod. n.“ 887, foi. 165). 

O arreio de pedraria não saiu de Portugal, nem serviu de 
penhor a qualquer transacção financeira. Antes de João Gomes da 
Silva receber esta carta, já êle negociara em Florença, com Jàcopo 
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No empenho de obter mais soldados lestrangeiros, a fim 
de completar o número aconselhado pelo duque de Alba, 
D. Sebastião bateu, também, a outras portas. Sabendo que 
se encontrava, em Madrid, um parente do papa, o conde 
Aníbal Pépoli, que viera trazer a rosa de oiro à rainha 
Ana de Áustria e o capelo de cardeal ao arquiduque 
Alberto, sobrinho e cunhado de Felipe II, procurou con¬ 
vencê-lo a organizar um regimento de tudescos, sob o seu 
comando ou de algum seu parente. A proposte, não teve, 
porém, seguimento . Ao duque de Saboia enviou o 
Dr. António Pinto, na esperança de conseguir ((capitaens 
práticos e experimentados... para me poder servir^delles 
na empresa». Mas a diligência não surtiu efeito ( ).^ 

Depois, em fins de Abril de 1578, pediu autorizá- 
ção ao tio para contratar, na Andaluzia, dois mil sol¬ 
dados, cujo coronel fôsse Sancho de Ávila ou Alonso de 
Vargas. Não consentiu Felipe II quej publicamente, se 
pudessem ajustar voluntários; também não autorizou a 
saída de nenhum daqueles afamados mestres de campo, 
ambos em serviço efectivo no exército, porque isso repre¬ 
sentaria uma verdadeira cooperação na jornada de África, 
e êle tinha 0 maior empenho em manter paz com Abde 
Almélique. Foram, portanto, contratados outros chefes: 
D. Alonso de Aguilar, como coronel, e D. Luiz Her- 

Salviati, um empréstimo de 200.000 cruzados, tomados a câmbio, 
que seriam empregados no levantamento do contingente ^italiano 
e na compra de mil e quinhentos quintais de pólvora e quinze mil 
quintais de biscoito. 

D. Sebastião aceitou letras no valor de quarenta mil cruzados, 
que remeteu ao seu embaixador em 12 de Janeiro de 1578 (Bib. 
Nacional, cod. n.“ 887, foi. 168) ; e mandou carregar dois mil 
quintais de pimenta, que deviam também seguir para a Itália. 
Mas não saíram de Lisboa, por se haver sustado 0 alistamento 
daqueles combatentes. 

(=*) D. Sebastião incumbiu Cristovão de Mourâ dessas diligên¬ 
cias; mas 0 seu embaixador oficioso, cumprindo ordens de Felipe 11 , 
esquivou-se (Bilhete de Moura ao rei católico. A. G, de Siraancas, 
Sec. de Estado, Maço n.“ 391). 

(”) Carta de D. Sebastião a João Gomes da Silva. Salvaterra, 
n de Dezembro de 1577 (Bib. Nacional, cod. n.° 887, foi. 165). 
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nández de Córdoba e D. Luiz de Godoy como sargentos 
mores. Nos começos de Junho, já se encontravam#'em 
Lisboa cêrca de mil castelhanos, que haviam entrado pelo 
Alentejo, em pequenos grupos (“®). 

■ Uma circunstância fortuita proporcionou ainda a 
D. Sebastião seiscentos soldados italianos, que 0 papa 
confiara a Tomaz Stukele)^ fidalgo inglês, cuja vida 
aventurosa decorrera entre batalhas, para auxiliar os cató¬ 
licos irlandeses na sua luta contra Isabel. Agraciado por 
Gregório XIII com 0 título de marquês de Leinster, par¬ 
tira Stukeley de Civitaveochia, numa poderosa nau geno- 
vesa; passado 0 estreito de Gibraltar, fortes temporais 0 
forçaram a arribar a Lisboa, em 18 de Abril. Tão sedu¬ 
toras promessas lhe fez 0 monarca português, que sem 
aguardar licença do pontífice, Tomaz Stukeley ooncoirdou 
era tomar parte na expedição a Marrocos. Ficaram aquar¬ 
telados em Oeiras. 



Quanto às forças nacionais, nomeara D. Sebastião, 
ao findar 1577, quatro coronéis, Diogo Lopes de Sequeira, 
D. Miguel de Noronha, Vasco da Silveira e Francisco 
de Távora, para comandar os quatro terços de três mil 
homens cada um, recrutados nas diferentes províncias do 
reino. O primeiro teria a seu cargo a cidade de Lisboa e 
0 seu têrmo; 0 segundo, a Estremadura; 0 terceiro, 0 
Alentejo; 0 quarto, 0 Algarve. Por todos êles se distri¬ 
buiriam depois os contingentes de Entre Douro e Minho, 
Trás-os-Montes e Beiras. Ordenara 0 rei que se proce¬ 
desse à encorporação de todos os homens válidos, soltei¬ 
ros ou casados, por bem ou à fôrça. O que foi êsse recru- 


(““) Na Relação da jornada âdrei D. Sebastião, já citada no 
capítulo VII, lê-se 0 seguinte: «Elrei Filippe em Castella mandou 
apregoar que todo homem que passasse com seu sobrinho n’esta 
jornada, lhe levaria em conta todo 0 tempo que 0 servisse, como se 
acompanhóra sua própria pessoa». É uma afirmação inteiramente 
falsa. O rei católico mandou até prender os capitães que andavam 
recrutando gente na Andaluzia, por 0 haverem feito sem autorização 
sua. Só foram soltos em princípios de Julho, na mesma ocasião 
em que deu licença ao capitão Aldana para servir no exército do 
sobrinho, como êste iiisistenteraente lhe pedia. 
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tamento oontam-no, lem palavras sangrentas, as Memórias 
coetâneas. Nunca a desoridem da admimistração pública 
atingira tamanho desconcerto; nunca as ruins paixões da 
cobiça e da luxúria se haviam manifestado tão impu¬ 
dentemente, sem a mínima providência dos governantes. 
Toda a gente, que podia comprar o seu resgate, ficou 
livre. Os pobres, ainda que tivessem mulher e filhos, eram 
apanhados violen:tamente.; se possuíam, porém, qualquer 
cousa que empenhar ou que vender, os oficiais arroladores 
escusavam-nos, a vinte cruzados por cabeça. Depois, o 
câmbio foi descendo a dez, a cinco e, nos últimos dias, 
até a dois cruzados. As mulheres, para isentar os mari- 
dosj desfaziam-se das próprias roupas; e algumas houve, 
que tiveram de sujeitar-se a exigências infames, por ser 
êsse 0 preço imposto para a libertação de entes queridos. 
Só os verdadeiraraente miseráveis é que foram arrolados. 
Assim, em vez dos doze mil homens com que o rei 
contava, não chegaram a ser recrutados nove mil. O cla¬ 
mor contra as injustiças praticadas era geral. D. Sebas¬ 
tião’ não 0 ouvia, todo entregue à sua obsessão; e ninguém 
se atrevia a dizer-lho, receoso duma terrível explosão de 
cólera. Os ministros sabiam-no, pois no têrmo de Lisboa 
se passaram muitos dêsses factos ; mas preferiam encobri¬ 
dos, a pôr em perigo a sua situação política (”). 

Para a instrução dos recrutas consultou o rei diversos 
capitães, experimentados nas campanhas da Itália ou da 
Elandres e nas guerras de África, sôbre o que mais con¬ 
vinha levar a Marrocos: cavaleiros ou infantes. Os pri¬ 
meiros optavam pelos terços de infantaria, que armados 
de piques ou ide arcabuzes, o peito protegido por cossolê- 
tes, poderiam oferecer a mais firme resistência às inves¬ 
tidas dos ginetes raourescos. Os segundos, com o seu 
conhecimento dos campos africanos, julgavam de mais 
proveito a cavalaria ligeira, sobretudo se a emprêsa se 
não limitasse à conquista de Larache. Durou a discussão 


(”) Fr. Manuel dos Santos, ob. cit, Llv, II, cap. XXX; 
P.“ Baião, oh, cit., Liv. IV, cap. X. 
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alguns dias, tendo D. Sebastião abraçado o parecer dos 
que defendiam a milícia moderna; mandou até que ((nin¬ 
guém passasse com cavallo á expedição de África, sem 
ordem sua expressa» (^®). Era Lisboa, os exercícios 
faziam-se aos domingos e dias santos, no campo de Alva- 
lade; como não havia armamento para todos os recrutas, 
a uns faltavam as espadas, aouitros os piques ou ois arca¬ 
buzes, Nos restantes pontos de concentração, os exercí¬ 
cios foram oompletamente descurados. 

Convocou também D, Sebastião os fidalgos residentes 
era Lisboa, para lhes declarar a sua resolução, na certeza 
de que o acompanhariam ((Com a lealdade e vontade, que 
nelles tinha mui certa» (“*); e aos ausentes escreveu no 
mesmo sentido. Havia, porém, fidalgos pobres, que não 
■podiam custear as despesas da jornada. Com êles, prin¬ 
cipalmente, organizou um terço de aventureiros, jun¬ 
tando-se cêrca de mil e quatrocentos, muitos dos quais já 
haviam combatido na África ou na índia. Confiou o rei 
0 comando dêste escolhido esquadrão, que devia também 
pelejar a pé, ao seu valido Cristóvão de Távora; para o 
posto de alferes nomeou Francisco Ferreira de Valdi- 
vielso, e como sargentos mores João Alvares de Azevedo 
e Pedro Lopes, antigo capitão da peonagem, em Tân- 
ger (^“). 


(“‘) Barbosa Machado, oh, cit,, P. IV, liv. I, cap. XXIV. 

Os piqueiros, armados com os seus compridos piques, tinham 
obtido tão decisivos triunfos sobre a cavalaria pesada, que ainda 
eram considerados indispensáveis; com a simplificação do arca¬ 
buz foram, porém, pouco a pouco desaparecendo, Na batalha de 
Alcácer-Quibir, o seu excessivo número concorreu para a derrota. 

(“") Fr, Bernardo da Cruz, ob, cit,, cap; XLV. 

F') Há grande discrepância quanto ao número dos aventureiros, 
Barbosa Machado (ob. cit., P. IV, liv. I, cap. XVIII), Fr. Ber- 
nardo da Cruz (ob. cit., cap. XLV) e o P.® Baião ob. cit., Liv. IV, 
cap, X) computam-nos em mil. Jerónimo de Mendonça (Jornada 
de África, cap. III) avalia-os em mil e quinhentos,' e Miguel Leitão 
de Andrade (Miscelânea, Dialogo sétimo) em mil e quatrocentos, 
(ipouco mais ou menos», O manuscrito coevo, Carta a um abbade 
da Beira, em resposta a outra sua em que pedia a um amigo 
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Diversas tentativas fez o novo Xerife para que D. Se¬ 
bastião 0 deixasse em paz. As perseguições que sofrera 
na mocidade; as tribulações e misérias que passara du¬ 
rante 0 seu longo exílio; as numerosas batalhas em que 
entrara, até à posse incontestada dos reinos de Fez e de 
Marrocos: tantos anos de vida tormentosa naturalmente 
concorriam para que desejasse agora a tranqiiilidade e o 
sossêgo. Pelo seu cativo Abel Quaresma e, posterior¬ 
mente, por André Gaspar Corso, mercador genovês, 
mandou Abde Almélique dizer a D. Duarte de Meneses, 
governador de Tânger, para o comunicar ao. soberano 
português, que não alcançava o motivo que o impelia a ■ : 

querer decidir entre êle e Mulei Mohâmede, pois ambos 
eram mouros e inimigos de cristãos. Do ponto de vista 
da dignidade real, êle descendia legitimamente dum Xe- l: 

rife, e o sobrinho era filho duma escrava negra. Só para 1 

deixar os seus reinos a êsse bastardo, assassinara Abdalah | 

um irmão e perseguira-o a êle, ferozmente. Se a razão, | 

que incitava D. Sebastião à guerra, nascia do receio dos í 

turcos, nenhumas tropas otomanas havia já na Berberia; 1 

e estava apostado a combatê-las, se tentassem voltar. 

Para estabelecer, entre as duas monarquias, uma paz 
duradoura, daria ás três fortalezas, que o rei de Portugal 
possuia em África, ((campos bastantes, onde podessem 
semear pão, e criar gado». Por ordem de D. Sebastião, 


notícias não só da corte, mas do successo d'ElRei D. Sebastião, 
publicado no BiUiopUlo, eleva-os a dois mil. 

Nos cronistas estrangeiros nota-se o mesmo desacôrdo; en¬ 
quanto Luiz de Oxeda os estima em mais de mil, Fr.' Luiz Nieto 
vai até ao exagero de dois mil e quinhentos. 

Miguel Leitão de Andrade entrou na batalha de Alcácer-Qui- 
bir, e pertenceu ao têrço ou esquadrão dos aventureiros. Os seus 
cálculos devem ser, portanto, os mais seguros. 

^ Na terminologia militar da época, esquadrão significava a 
unidade táctica de infantaria. 
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respondeu arrogantemenibe D. Duarte de Men^eses, exi-* 
gindo condições inaceitáveis (”). 

Abde Almélique dirige-se então mais uma vez a Fe¬ 
lipe II, rogando a sua iintervenção. Não consentiria turcos 
na Berberia, nem daria ao sultão nenhUm lugar no seu 
império, ficando ass® os dois reinos da Península segu¬ 
ros doiS:ataques otomanos; e se o monarca espanhol qui¬ 
sesse empreender a conquista de Argel, estaria pronto a 
auxiliá-lo. Observou o rei católico ao sobrinho que lhe 
pareciam aceitáveis as propostas do soberano marroquino. 
Se Abde Almélique, espontaneamente, despedira os sol¬ 
dados turcos, que 0 tinham auxiliado na emprêsa, 
cSessara a causa da guerra, pois não compreendia como 
D. Sebastião fôsse, com tanto lúsco seu, ajudar um rei 
mouro, que ^mpre se mostrara inimigo dos portugueses. 
O sobrinho, surdo às mais prudentes advertências, con¬ 
tinuou, porémj a invocar artificiosos pretextos. 

Abde Almélique escreveu então directamente a.D. Se¬ 
bastião. A corôa de Marrocos pertencia-lhe de direito a 
êle, e não a Mulei Mohâmede, Mas se o rei de Portugal 
pretendia parte das suas terras, mandasse pessoas de con¬ 
fiança, com quem pudesse tratar, ((porque não tenho me¬ 
nos vontade de convir no que for justo, que de tomar as 
armas para defendello». Esta carta ficou sem resposta (®^). 
Nem 0-monarca português podia dizer-lhe que a única 
razão, o verdadeiro motivo que o levava à África, se redu¬ 
zia a ser Abde Almélique um afamado guerreiro, que êle 
queria suplantar, para glória do seu nome. 

* 

Quando foi convicção geral que D. Sebastião iria 
pessoalraente á Berberia, como todos sabiam que êle não 


(”) Barbosa Machado, oh. cit, P. IV, liv. I, cap. XXII; 
Fr. Bernardo da Cruz, oh. cit., cap. XLVIII. 

(”). Barbosa Machado, oh. cit., ibidem; Fr. Bernardo da Cruz, 
ob, cit., ibidem, 
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temia os perigos, antes os buscava por gòsto e por jactân¬ 
cia, os vereadores da câmara de Lisboa e alguns mem¬ 
bros do Conselho de Estado lembraram-lhe que ao menos 
nomeasse sucessor, pois ninguém podia responder pelo 
futuro, e as mortes do Senhor D. Duarte e da infanta 
D. Maria davam entrada a pretensores estrangeiros; e 
quando fôsse escolhido 0 cardeal, como era eclesiástico e 
tinha sessenta e seis anos,' seria conveniente deixar tam¬ 
bém jurado 0 seu herdeiro. 

Levou D. Sebastião 0 caso ao Conselho. Todos vota¬ 
ram no cardeal para sucessor; m'as ao tratar-se do segundo 
herdeiro, dividiram-se as opiniões, querendo uns^ que se 
escolhesse já, e outros que se não privasse D. Henriquè 
da liberdade de 0 fazer. Ficou 0 assunto adiado para nova 
reünião. Pedro de Alcáçova Carneiro aproveitou 0 adia¬ 
mento—que talvez êle provocasse—para jogar um golpe 
certeiro ao cardeal-infante, cuja regência, mesmo provi¬ 
sória, procurava impedir. Falando com 0 rei, na presença 
de Cristóvão de Távora, expôs-lhe 0 que pensava relati¬ 
vamente à nomeação do sucessor da corôa. Êste parecer 
foi publicado por Baião e Barbosa Machado; mas nenhum 
historiador moderno pôs em relêvo as suas funestas con- 
seqüências. Após uma espécie de exórdio, para justificar 
que «muitas couzas havia, que se podião dizer aos Reys 
em particular, e convinha dissiniulallas em Conselho», 
propôs Alcáçova 0 seu voto, com a astúcia de quem 
conhecia profundamente 0 monarca: 

Não obstante as razoens, que então se apontarão [na sessão 
do Conselho de Estado] em alguma das quaes elle conviera por 
dar passe ao negocio, toda via lhe parecia, que em nenhum modo 
convinha á pessoa de Sua Alteza, e aos intentos, que tinha de em- 
prender a jornada de África, deixar declarado sucessor do Reyno;,.. 
que ficando Príncipe jurado, era necessário, que se lhe désse 0 
governo do Reyno, quando Sua Alteza passasse a Berberia, em 
particular sendo 0 Cardeal pessoa de tanta authorldade, idade, 
governo, e experienda; e que ainda que de seu animo se podesse 
fiar grandes couzas, toda via era 0 dezejo de reynar de qualidade, 
que se as couzas da jornada sucedessem menos prosperas, do que 
se esperava, e corresse a Pessoa de Sua Alteza algum perigo dos 
que acontecem na guerra, por ventura se descuidaria 0 sucessor 
da sua obrigação, interpondo os inconvenientes, que não faltão 




aos Principes nas couzas, em que lhes falta o; gosto.,. Demais, 
que para a empreza, e para prosegulr nella, quando a fortuna se 
mostrasse prospera, importava ficar no governo do Reyno quem 
acodisse a Sua Alteza coni gente de renovo, armas, mantimentos, 
e mais couzas necessárias, 0 que não faria 0 Cardeal seu Tio, a 
quem sempre descontentara esta jornada,.. Por onde não só dei- 
xallo jurado por Príncipe, mas nem ainda com 0 governo do Reyno, 
lhe convlnlra deixallo, senão pessoas, que pendessem precisamente 
daquillo, que Sua Alteza mandasse, e acudissem com promptldão 
aos.socorros, e provimento do Exercito, ainda qué fosse vendendo, 
OU: empenhando 0 Patrimônio Real, de que sempre fugiria aquelle, 
que declarado por Príncipe visse, que lhe deixavâo as rendas dimi¬ 
nuídas, e a fazenda empenhada, Lembrava-lhe mais, que se acaso 
nomeasse á Duqueza de Bragança, por sucessora, depois dos dias 
do Cardeal, era desgostar a alguns Senhores, e Fidalgos, que escan¬ 
dalizados da altiveza desta Gaza, desamavâo tal sucessão,.. De¬ 
mais disto, que era de verse, tendo sido 0 Príncipe de Parma cazado 
com Irmãa mayor da Duqueza, e ficando delia filhos varoens, não 
podia ser jurada menor; e que ElRey de Castella, como Neto del- 
Rey D. Manoel, e varão, tinha forçosa pertençâo ao Reyno, e que 
ao menos seria antecipadamente alienar 0 animo de quaesquer des¬ 
tes Principes, que desde logo se vissem excluídos da sucessão; 0 
que era melhor tellos a todos suspensos com a esperança delia;.., 
por onde fosse metendo tempo em meyo sem dar lugar a que no 
Conselho se praticasse mais sobre este ponto, porque assim evi¬ 
taria grandes inconvenientes, e fiacrião as couzas no estado, que 
convinha á empreza de Berlieria (*’). 

Estes cavilosos conselhos tanto se harmonizavam com 
a índole do rei, cujo orgulho se não compadecia com os 
direitos dum sucessor reconhecido, que nunca mais admi¬ 
tiu conversas sôbre a declaração de herdeiro, abrindo 
assim fácil caminho às futuras pretensões de Felipe II. 
Também 0 velho miniistrO', com as suas aleivosas acusa¬ 
ções ao cardeal, forneceu a D. Sebastião pretextos — indo 
ao encontro dos seus íntimos desejos —para lhe não 
entregar a regência e nomear governadores, a quem 
outorgou largos poderes, limitados apenas quanto à 
aplicação de castigos e concessão de mercês, que reser¬ 
vou para si. A escolha recaiu no arcebispo de Lisboa, 



(") Portugal cuidadoso e lastimado, Liv, IV, cap. XVIII; 
Memórias deiPey D, Sebastião, P, IV, liv. I, cap. XXI 11 . 
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D. Jorge de Almeida, no vèdor da Fazenda, Pedro de 
Alcáçova Carneiro — que tão hàbilmente preparara esta 
solução — em D. João Mascarenhas e em Francisco 
de Sá de Meneses, senhor de Matozinhos, com a assis¬ 
tência do secretário de Estado, Miguel de Moura. Aelei- 
,ção do heróico defensor de Diu causou geral surpresa, 
pois até à última hora se supôs que o rei o nomeasse 
general da expedição (^^). 

Contam vários historiadores sebásticos que o mo¬ 
narca rogara insistentemente ao cardeal-infante aceitasse 
a regência, mas D. Henrique se escusara sempre, vendo- 
-se, portanto, forçado a chamar governadores; e documen¬ 
tos coevos, como as circulares enviadas aos titulares, aos 
embaixadores no estrangeiro e às câmaras municipais, 
parecem confirmar aquela asserção. Com efeito, em todas 
essas cartas, expedidas entre 9 e 13 de Junho de 1578, 
se lê, com pequeníssimas variantes, êste período: «Vendo 
como 0 Cardeal Iffante meu Tio, por suas indisposições 
e idade, nam póde com 0 trabalho deste governo, como 
(ou segundo) me disse, me pareceu resolverme)), etc. (^®). 

Pois a verdade é outra: 0 rei nunca ofereceu a regência 
ao cardeal D. Henrique. Alexandre Herculano, no Afó- 
gmfo mais antigo dos seis códices que consultou para a 
publicação da Chronica de ElRei D. Sebastião, que corre 
com 0 nome de Fr. Bernardo da Cruz, encontrou esta 
curiosa Nota (pág. 205 da i." edição): ((O Cardeal me 
oertificou, aqui em Alcobaça, que nunca lhe elrei seu Se¬ 
nhor fallára nisto, com as lagrimas nos olhos com senti- ’ 
mento, dizendo-me que 0 faria por suas indisposiçoens, 


(“) D. João Mascarenhas tentou desviar D. Sebastião da 
sua ida à África. Afirmou então 0 rei que proporia a uma junta 
de médicos: se um homem valente pode com a idade tomar mêdo? 
Mas não chegou a efectuá-lo. A resposta do herói do segundo 
cêrco de Diu: —Ten/io oitenta anos para vos aconselhar, vinte 
e cinco para vos servir —é uma frase retórica, que D. João Mas- 
carenhas, provàvelmente, nunca pronunciou. 

(“) Barbosa Machado, o&. «í.;P. IV, liv. 11, cap. VI: Fr. Ma¬ 
nuel dos Santos, 06. ctí., Liv. II, cap. XXXII. 
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que eram muitas». Mas ha dois documentos que 0 provam 
indubitàvelmente. O primeiro é uma carta de D. João da 
Silva para Felipe II, datada de 5 de Junho de 1578: * 

Visité'al sefíor cardenal y preguntéle si le habia pedido el rey 
que se encargase dei gobierrio. Respondióme que en el caraino [de 
Évora para Lisboa, onde vinha despedir-se do sobrinho] le encon- 
tró una carta en que S. M. le decia que'estaha resuelto en descar- 
garle deste trahajo pór, sus indisposiciones y de cometerlo á ciertas 
personas (*'). 

Meses depois, 0 próprio D. Henrique, já elevado ao 
trono, 0 confessou também a Cristóvão de Moura, que 
acabava de chegar a Lisboa para lhe apresentar os pêsa¬ 
mes do rei católico, pela catástrofe de Alcáoer-Quibir. 
Assim 0 relata, em 2 de Setembro de 1578, 0 infatigável 
agente de Felipe 11 : 

Yo he dicho ã S. A. [0 cardeal-rei] como despacho este correo 
con la nueva de su juramento... Y á este propósito le conté como 
el rey (que haya gloria) me habia escrito que dijese á V, M. las 
personas que él habia nombrado para que quedasen gobernando 
este reino, las , cuales habia nombrado porque S. A. no habia que¬ 
rido aceptar, excusandose con sus indisposiciones: Holgóse raucho 
de saber esto, y en gran secreto me dijo que era cierto que nunca 
tal le habian hablado, y que me rogaba que desenganase dello á 
V.. M.. ("), 

A resolução de excluir da regência 0 cardeal-infante 
era realmente tão extraordinária, que D. Sebastião, para 
justificar 0 seu acto, inventou que 0 tio lhe dissera não 
poder com 0 encargo do govêrno, encargo em que aliás 
nunca lhe falara. Êle bem sabia que D. Henrique não 
ousaria desmenti-lo públicamente. 


(“) Doc. inéd. para la historia de Espaia, t. XL, pág, 29. 
(”) Doc. inéd. para la historia de Espana, t. XL, pág. 141. 





* 


Nos primeiros dias de Junho de 1578, Lisboa trans- 
formara-se numa grande parada soldadesca. Além dos 
recrutas citadinos, estremenhos e parte dos alentejanos, 
que daqui deviam partir, já começavam a arribar os que 
tinham embarcado em AveirO', Buarcos, Pôrto, Viana e 
Vila do Conde. Mas não eram estes, arrolados em tão 
dolorosas condições e por isso ((forçados e descontentes»,, 
que enchiam de ruidosa animação a cidade. O movimento,, 
a côr, 0 borborinho dum verdadeiro arraial, pela varie¬ 
dade dos trajes, pela diversidade das línguas, davam-no 
os castelhanos, chegados pouco a pouco, pois Felipe 11 
não permitira que partissem juntos, do Pôrto- de Santa. 
Maria; causavam-no os italianos do marquês de Leinster, 
os alemães e flamengos de Martim de Borgonha, que 
vinham com freqüência a Lisboa. Eram, porém, os fidal¬ 
gos do terço de aventureiros, que mais despreocupados 
se mostravam, como se a jornada fôsse um simples pas¬ 
seio militar. As repetidas declarações do rei, afirmando 
que 0 novo Xerife estava tão falho de recursos e tão mal¬ 
quisto dos alcaides, que não ousaria sair do reino de 
Marrocos para 0 de Fez—afirmação baseada numa 
carta, que lhe mandara 0 governador de Tanger, mas 
cujo teor êle mesmo secretamente sugerira a D. Duarte 
de Meneses, para depois a ler no Conselho, como se fôsse 
um aviso espontâneo e verdadeiro ; a sua certeza na 
vitória, a ponto de anunciar, oficialmemte, que a ausência 
seria breve ; a própria excitação que 0 dominava, 
não descansando um momento, agora assistindo a ura 
exercício, logo dirigindo pessoalmente 0 embarque de 
munições, horas seguidas à torreira do sol: tudo con- 


Fr. Manuel dos Santos, oh. cit, Liv. II, cap. XXXI. 

(") Em tôdas as cartas, comunicando a nomeação dos gover¬ 
nadores, se encontra esta frase: em quanto durar esta minha breve 
ausência. 
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corria para criar, nesse esquadrão de voluntários, uma 
viva confiança no êxito da emprêsa. A obsessão do mo¬ 
narca contagiara-os. 

No Tejo, as embarcações eram às centenas, de alto 
e baixo bordo, galeões, naus, urcas, caravelas, galés, bate¬ 
lões, barcas, zabras, requisitadas era portos do reino, ou 
fretadas no estrangeiro, para trãnsporte da gente e do 
material de guerra e provisões, ((até a palha para as caval¬ 
gaduras e a lenha para fazer 0 comer». Um exército de 
sessenta mil homens —escrevia D. João da Silva ao 
amo, em i de Junho— levaria metade da bagagem ; e, 
no entanto, faltavam muitas cousas necessárias (*''). Para 
capitão mor dos navios de alto bordo, a quem, aliás, 
prestaria obediência toda a armada, escolheu D. Sebas¬ 
tião 0 governador do Algarve, D. Diogo de Sousa; e 
como capitães subalternos, D. Luiz de Almeida, irmão 
do arcebispo de Lisboa, Cristóvão de Moura, homónimo 
e parente do servidor de Felipe II, Francisco de Sousa, 
Luiz Alvares da Cunha, Martim Afonso de Melo, Ma¬ 
nuel de Mesquita e Manuel de Melo da Cunha. Recusa¬ 
ram os dois primeiros, julgando deprimente servir às 
ordens de outrem, que não 0 rei. Mandou-os D. Sebas¬ 
tião prender no castelo, donde saíram para embarcar. 
O cargo de governador do Algarve, incumbido do futuro 
provimento do exército, foi confiado a D. Francisco da 
Costa; e as Capitanias das galés a António de Abreu, 
António de Melo, João Mendes de Meneses e Pedro 
Peixoto da Silva, sob 0 mando do coronel do terço de 
Lisboa, Diogo Lopes de Sequeira, na qualidade de capi¬ 
tão mor. 

A ribeira de Lisboa oferecia um espectáculo tão va¬ 
riado, que excitava vivamente a curiosidade do povo. Mas 
0 luxo que ostentavam os fidalgos armados à sua custa, 
em número superior a quatrocentos, causava-lhe justifi¬ 
cado assombro. De menosprezo pelas leis, que era tempo 
e ainda recentemente promulgara, fôra 0 rei 0 primeiro a 


(") Doc, inéd. para la historia de Espana, t. XL, pág. 26. 
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dai;o exemplo; e todos, no empenho servil de lhe agradar, 
disputavam primasias na riqueza dos vestidos, na pin¬ 
tura e tauxia das armas, na profusão das joias e ata¬ 
vios ("). Dir-se-iá que, em vez de partirem para a 
guerra, iam antes tomar parte numa sumptuosa festa de 
núpcias, E mais o parecia ainda, nas baixelas de prata, 
na profusão dos manjares, conservas, doces, vinhos gene¬ 
rosos, que abarrotavam os paióis dos seus navios. 

Apesar de D. Sebastião ter fixado em seis —e nove 
para o duque de Bragança — o numero de criados que 
podiam acompanhar cada fidalgo, havia quem levasse 
cinqüenta, fardados com a libré da sua casa. A emulação 
reflectia-se também no aparato das tendas de campanha, 
grandes colgaduras de sedas de côres vivas, franjadas de 
oiro; e as embarcações, que deviam oonduzi-los, rivali¬ 
zavam no excesso de galhardetes e bandeiras, com as suas 
divisas. Todos, ainda os mais opulentos, se empenharam 
nestas despesas supérfluas; e alguns tiveram que vender 
casas e fazendas, só para não baixar na prosápia. Indirec- 
'íamente envolvido nesta onda de prodigalidade, o embai¬ 
xador espanhol rogou, com instância, a Felipe II lhe 
concedesse uma importante ajuda de custo, pois havendo 
de acompanhar o rei, não podia apresentar-se menos pro¬ 
vido que os fidalgos de mediano rendimento. 

Diz Jerónimo Franchi Conestaggio (DeWUnioM icl 
Regno di Portogallo alia Corona di Castiglia) que ne¬ 
nhuma resistência opuseram os portugueses para evitar 
a expedição. Bastantes diligências fizeram, enquanto 
D. Sebastião não declarou públicamente que iria, em pes¬ 
soa, à África. Depois, por adulação, por obediência, talvez 


(“) O alvará ou pragmática de 6 de Março de 1578, publicado 
na Chancelária-mor a 15 do mesmo mês, proibia novamente as 
sedas, brocado, telas de ouro ou de prata, 0 broslado, 0 pospon- 
tado, 0 lavrado, forros de seda, debruns, passamanes, etc. (].■ Anas- 
tásio de Figueiredo, Synopsis Chronologica, t. II, pág. 186. 

,!Para que seria suscitada a rigorosa observância duma lei 
antiga, se, volvido mês e meio, todos ostenslvamente a poster¬ 
gavam?... • 
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na indefinida esperança — como observa D. João da Silva ' 
no secretário de Estado, Gabriel de Zayas, em carta de 14 
de Abril de algm milagro q^ue impida la ]otmda {*^), 
todos os fidalgos se aprestam, submetendo-se, ao capri¬ 
cho do rei, porque apesar de mancebo, como rey — na 
curiosa frase do Portugal cuidadoso e lastimado — ndo 
podia ter reprehensâo (^^). No entanto, os que privavam 
com^D. Sebastião, à medida que 0 tempo avançava, já 
se nao sentiam tranquilos. O dinheiro escasseava; O rei 
pedira mais oento e trinta mil cruzados á alguns merca-' 
dores de Lisboa; e a Nuno Alvares Pereira, que regres¬ 
sara de Madrid, onde fôra explicar ao tio os seus enten¬ 
dimentos com os rebeldes dos Países Baixos, ordenou 
D. Sebastião que voltasse a Castela e procurasse, na feira 
de Medina, 0 alemao Conrado Rott, a fim de negociar 
ura novo empréstimo de duzentos ou trezentos mil cru¬ 
zados, que iria enviando para a Africa, à medida que os 
fosse cobrando. Em 26 de Junho, de caminho para Tân¬ 
ger, ainda 0 rei lhe escrevia do Algarve, recomendando- 
-Ihe urgênoia; a derrota de 4 de Agôsto pôs têrmo às 
negociações (“). 

Por outro lado, os temerários propósitos de D. Sebas¬ 
tião acentuavam-se tanto, que até os moços seus privados 
já lhes viam os perigos. Muito mais do que conquistar 
terras em África, 0 rei queria bater-se, entrar pessoal¬ 
mente em combate, Assim 0 mostra a carta do embaixa¬ 
dor de Espanha a Felipe II, em data de 22 de Abril: 

He sabido de rauy buena parte que ofrece D. Duarte de 
Meneses, capitan de Tânger, de tomar y fortificar á Alarache con 
quatro mil hombres que se le envien luego, los cuales bastarán 
para quel Xarife [0 Xerife deposto] cobre reputacion y amigos 
bastantes para asegurar nuestra gente hasta poner la plaza en 
defensa... Todavia no ha osado [D. Sebastião] mostrar las cartas 


Doc. inéd. para k historia de Espaha, t. XXXIX, pág. 557. 
(“) Liv. IV, cap. XI, 

(*“) P," Baião, oh. cit., Liv. IV, cap. 11 . Carta de D. João da 
.Silva a Zayas. Lisboa, 8 de Junho de 1578 (Doc, inéd., etc., t. XL, 

pág. 39). 
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en su Consejo, porque le facilitan la empresa sitr hallarse su persona-. 
en ella. Tanto está resoluto de pasar la mar que perderá las oca¬ 
siones de hacer el negocio con mas facilidad y á menos costa, 
aventurando á errarle y a perderse por no dejar de hallarse en la. 
jornada ("). 

Estas cartas não comunicava o rei ao Conselho de 
Estado; mostrava-lhe, pordm, a outra, que êle próprio 
encomendara a D. Duarte de Meneses. ^ 

Com 0 pretexto de que o exíguo numero de gales nao 
permitia o desembarque do exercito em Larache, D, Se¬ 
bastião anunciava já o intento de aproar a Arzila, para, 
caminhar depis, pr terra, até aquela cidade. As cartas, 
que D. João da Silva escreve então ao amo, revelam que 
. em Portugal se não prdera a esprança de que, à ultima 
hora, 0 rei católico mandaria as suas galés, ao menos- 
com 0 fim de ajudar o desembarque. Na de 30 de Abril, 

0 embaixador até lhe pndera que 0 facto de auxiliar com 
alguns navios 0 sobrinho nunca pderia ser considerado 
ura aplauso à expdição, ((prque en este reino y en toda 
otra parte se ha visto manifiestamente que V. M. tiene 
hecho el último esfuerzo para sacar al rey desta delibera- 
cion, y que lo que agora se hiciere no es en aprobacion. 
delia, sino procurar àisninuirle el peligro que no se k 
pudo impedir)) (*®). 

A carta de 13 de Maio é da maior importância para 
a compreensão da futura atitude de Felip II. D. JoãO' 
da Silva informa-o do verdadeiro motivo que leva D, Se¬ 
bastião a querer saltar em terra cora as suas tropas, na 
praia de Arzila, em vez de se dirigir logo a Larache. Não 
são as fadigas, 0 trabalho do desembarque na foz do- 
Luco, que 0 movem, sino por haher nas actos militares,. 
marchando y alojando su campo, atravesando rios y difi- 
cuUades. Como não pde alegar esta razão, desculpa-se 

(“) Doc, inéd, para la historia de Espana, t. XXXIX, pág. 561.. 

A margem desta carta, em frente do período relativo à conquista 
de Larache pelo governador de Tanger, lançou Felipe II a seguinte. 
mta: Esto seria harto me jor y no aventurar tanto. 

(“) Doo, inéd. para la historia de Espada, t. XXXIX, pág. 569- 
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com as poucas galés que possue. Por isso, Cristóvão de 
Távora procurou 0 embaixador - assim 0 refere êste ao 
amo para lhe rogar oom instância, decerto convencido 
da inutilidade das suas advertências e conselhos, que 
supliquemos todos nuy humilmente á V. M. envie sus 
galeras, porque con 16 à 18 de las nuestras, y cinco ô seis 
que aqui tienen, podrán desembarcar de golpe en el rio, 
ganar tiempo e ahorrar peligro; y que no hay otro reme- 
dto de quitar al rey el apetito de caminar por tierra con 
muho riesgo de su persona y de la empresa; porque 
faltándole galeras, se.funda muy en razon la desembarca'^ 
cion de Arcila (^'). 

As súplicas de Cristóvão de Távora, a esperança em 
que vivia 0 povo prtuguês, as considerações do seu pró¬ 
prio embaixador, não abalaram, porém, 0 ânimo frio, 
duro, insensível de Felipe II. Esforçara-se 0 rei católico 
por dissuadir 0 sobrinho dessa rematada loucura: mos- 
tiá-lo a Portugal e ao mundo fora até uma das suas mais 
vivas preocupações. ^Para que empenhar novo- esfôrço, 
provàvelmente ineficaz, pois há muitos meses que escre¬ 
vera a D. João da Silva, classificando 0 procedimento de 
D. Sebastião de mas obstmacion que otra cosa? Se 0 
sobrinho, nesta vertiginosa corrida para 0 abismo, encon¬ 
trasse a perdição, só podia queixar-se de si mesmo. Êle 
não daria mais um passo para 0 isentar dos perigos, que 
voluntàriamento procurava: e não lhe enviou as almeja¬ 
das galés. Começava a sorrir-lhe a ideia duma possível 
e talvez próxima herança. 


(‘'j Doc, inéd. para la historia de Espona, t. XL, pág, 8. 





CAPÍTULO IX 


Nas vesperas da catástrofe 


^ O embarque. — ConflUos entre soldados portugueses e estran¬ 
geiros. — Grave desgôsto do Prior do Craio.—A comitiva régia. 
-~^Ein Cádiz.-Na cidade de Tânger. — Dezoito dias em Arzila: 
pântco mfundado; reunião dum Conselho de Oficiais; uma correria 
mura; a vaidade de D. Sebastião; as últimas propostas de Abde 
Alméhque.^ Fantasias dum historiador marroquino, — A obses¬ 
são do rei aceniua-se; as suas invenções; as suas cóleras. ~ Par¬ 
tida para Larache. 


E m s de Junho, ordenou o rei a D, Diogo de Sousa 
que nessa noite fôsse dormir a bordo do navio almi¬ 
rante, 0 galeão S. Mateus. No mesmo dia o pro¬ 
curou 0 embaixador de Espanha, cumprindo uma ordem 
urgente do amo, para lhe preguntar se queria ser com¬ 
preendido em uma trégua que o rei católico estava nego¬ 
ciando com 0 sultão da Turquia. Agradecendo a deferên¬ 
cia do tio, respondeu D. Sebastião que oportunaraente o 
avisaria da sua resolução. Mas já lhe podia dizer que por 
este respetO) ni por otro alguno, dejará ni suspenderá la 
jornada de Alarache, ni ha de diferir una hora ni media 
su emharcacion y partida; que yo avisase á V. M. que, 
0011 ayuda de Dios, sahado i/f dei presente, comerá en la 
galera ('). E na realidade, a 8, por toda a cidade era 
iançado pregão que se aviassem, pois o monarca embar- 
caria a 14, em seguida à bençcão do estandarte real, na Sé. 
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Neste dia, por volta das sete horas, saiu D. Sebastião 
do palácio da Ribeira, para onde mudara recentemente. 
À frente do cortejo ia^o alferes mor, D. Luiz de Meneses, 
com a bandeira enrolada. Após o rei, seguiam algumas 
centenas de fidalgos, em três filas, cora os seus págens 
e lacaios para lhes segurarem os cavalos. Na louçania dos 
trajes, no esplendor das bordaduras, na profusão das 
joias, na riqueza e fantasia dos arreios, nunca Lisboa pre- 
senceara tamanha e, no fundo, tão falsa, tão ilusória 
ostentação de opulência (^). Depois da missa de ponti¬ 
fical, celebrada pelo arcebispo, foi benzido o estandarte, 
que D. Sebastião recebeu de joelhos, entregando-o de 
novo ao alferes mor, No regresso vinha a bandeira des¬ 
fraldada. -Era de damasco carmezim, aberta em duas pon¬ 
tas, franjadas de prata, tendo bordadas a oiro, dum lado, 
a imagem de Cristo crucificado, e do outro as armas por¬ 
tuguesas (^). Parou 0 cortejo no Cais da Rainha, embar- 


(*) Na Relação da jofnada d’elm D, Sebastião, depois duma 
larga e minuciosa descrição das riquezas que ostentavam os fidalgos, 
em vaidosa emulação, encontra-se êste triste comentário: «e pelo 
muito gasto que fizeram ficaram todos destruidos, e uns venderam 
as herdades, e casas, e casaes, e quintãas por dois ceitis; outros 
empenhavam as commendas e morgados por muitos annos por 
dinheiro d’ante mão pera se aviarem, por muito pouco preço valendo 
muito, e haviam provisões d’elrei pera o poderem fazer sem embargo 
de serem morgados; outros vendiam, e a prata e ouro, e tudo o 
mais de que se podia fazer dinheiro se. punha em leilão.» 

(“) Não concordam os historiadores sebásticos na descrição da 
bandeira, Fr. Manuel dos Santos (ob. cit, cap. XXXII) escreve: 
tíde huma banda tinha broslada a sagrada Imagem de Christo 
crucificado, e da outra as Quinas Reaes); Fr. Bernardo da Cruz 
(ob. cit., cap. LI) refere-se apenas a ((Christo crucificado broslado 
na bandeira»; segundo a Relação da jornada d‘elrei D. Sebastião, na 
bandeira «estavam de uma parte postas as armas reaes, e .da outra 
um Crucifixo com elrei D. Sebastião tirado pelo natural»; para 
Barbosa Machado (ob. cit., P. IV, liv. II, cap. VII), a bandeira 
tinha «de huma parte primorosamente bordada de ouro a Imagem 
de Christo crucificado, e da outra as Armas de Portugal, coroadas 
com diadema Imperial»; e o P.« Baião (ob. cit., Liv. IV, cap. XXV) 
já catorze anos antes dissera o mesmo, pois à sua obra o foi decerto 
buscar Barbosa Machado. 

A imagem do próprio rei, bordada numa das faces da bandeira. 
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cando 0 monareá; ha galé real, da qual era comandante 
Pedro Péxo^ d^Sllva, obra estranha, de singular inven- 
•çâo — diz qt ^^^‘ónimo da Relação da jornada 4 ’elrei 
D. SéhasâÍQ'^^^ítía só na pôpa, toda «coiiidia èm ouro> 
cora muit^ ^^fcabertas no mesmo páu, com outros 
^.^^^^feissinios, e outras perso-nagens de 
se afirma que se gastaram mais 
■ .(íê||»^H^^dòS)). A não ser para ouvir duas vezes 
Santos-o- Velho, .nunca mais 0 rei 
£,’ durante os dez dias que ainda se demorou 


inissaí 


uo 


' • D. António Caetano de Sousa (tomo III das Proms 
da Historia Genealógica da Casa Real Portugueza, 
pág. 198) publica 0 testamento de D. Sebastião, datado 
de 13 de Junho, cópia dum manuscrito existente na livra¬ 
ria do duque de Cadaval; mas não o considera autêntico, 
Barbosa Machado (tômo IV das Memórias delRey D. Se¬ 
bastião, in fine) também 0 imprimiu, ((supposto que du¬ 
vide da sua legalidade», por ter achado ((Outra copia de 
letra antiga, e quasi coeva». O testamento é evidente¬ 
mente apócrifo: 0 rei tinha absoluta certeza na vitória 
para pensar na morte, Além disso, se existisse, tê-lo-ia 
encontrado Cristóvão de Moura, que 0 procurou afano- 
■saraente;’ e não podemos presumir sequer que 0 zelosís- 
simo agente de Felipe II0 tivesse feito desaparecer, pois 


deve ser invenção. Também não considero verdadeira a corôa impe¬ 
rial, a que aludem 0 P.* Baião e Barbosa Machado. No fecho das 
Memórias delRey D. Sebastião (P, IV, liv. II, cap,' XX), diz êste 
historiador: ((Excedeo a todos os seus coroados Predecessores em 
algumas acções, que lhe adquirirão gloria immortal, nome perdu¬ 
rável, como.forão... usar de Coroa fechada como Emperador, e ser 
tratado com 0 titulo de Magestade, que deixou hereditário aos seus 
Augustos Successores», Não é exacto. ■ Depois da entrevista de 
Guadalupe, Felipe II passou a dar ao sobrinho 0 título de Mages¬ 
tade. Mas, entre nós, continuou 0 rei a ser tratado por Alteza; e 0 
mesmo título usou sempre 0 cardeal D. Henrique, seu sucessor. 

Também entra no rol das invenções a coroa de ouro, fechada, 
que D, Sebastião encomendara a um ourives de Lisboa, para se 
coroar imperador de Marrocos. 
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seria üm poderoso argumento a favor das ambições polí' 
ticas do amo. Para lhes dar foros de legalidade, bastava 
esta singular e, aliás, falsa disposição: «E acontecendo 
que ao tempo de minha morte não tenha filho, nem filha, 
nem outro deoendente, ou pessoa que me haja de suceder, e 
a sucessão destes Reynos, e Senhorios conforme 0 direito, 
e fóros de Portugal, e Hespanha haja de vir ao Rey, 
que ao tal tempo for de Castella, etc.»! 

0 cardeal D. Henrique, que chegara de Évora em i 
de Junho, hospedando-se num mosteiro dos subárbios, 
apresentou as despedidas ao sobrinho alguns dias antes 
do seu embarque; e retirou-se imediatamente para 0 con¬ 
vento de Penha Longa, em Sintra, com vivo desgosto 
da população da cidade, que não recebeu favoràvelmente 
os governadores. Assim 0 conta D. João da Silva ao rei 
católico, em carta de 15 de Junho (*). Depois da saída da 
armada, recolheu D. Henrique a Alcobaça, em cujo mos¬ 
teiro tencionava passar 0 verão. 

A 16, embarcou 0 terço da Estremadura. Nos dias 
imediatos, entraram a bordo dos navios, que lhes estavam 
destinados, 0 terço de Lisboa, muitos recrutas alenteja- 
nos, 0 esquadrão dos aventureiros, os fidalgos com a 
sua criadagem. A estes, se não tinham embarcação pró¬ 
pria, dava-lha 0 rei, ao preço de quatrocentos ou qui¬ 
nhentos cruzados por mês, a contar do dia em que 0 
barco fôra arrestado (*). 

(q Dúc. inéd. etc., t. XL, pág, 41. 

(') Em carta de 23 de Maio de 1578, dizia 0 embaixador de 
Espanha ao rei católico (Doc. inéd., etc., t. .XL, pág. 18): 

_ Hace [D. Sebastião] una cosa durisima: que no nos da embar- 
cacion sino pagándola por nuestros dineros desde el dia que mandó 
arrestar los navios, y hay hombre que paga quatrocientos y qui- 
nientos ducados [D. João da Silva dava este nome aos cruzados] 
al meSj sin tener cuatro mill de renta al ano, y asl han de quedar 
destruídos. 

O rei mandou depois oferecer transporte gratuito ao embaixador, 
^ra os seus criados, cavalos e bagagem; mas não 0 aceitou. 
Como representante do tio, ia D. João da Silva na galé real. ■ 
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A doença do duque de Bragança que, não podendo 
seguir na expedição,, se fez substituir pelo filho primogé¬ 
nito, D. Teodósio, duque de Barcelos, uma criança de dez 
anos, confiada à guarda de seu tio D. Jaime; a repentina 
indisposição de Marfcim de Borgonha, que 0 reteve alguns . 
dias- flo-leifó.j e sobretudo a persistência do mau tempo, 
c(ím''teWo'Sdontrários, forçaram D. Sebastião a uma ines- 
rada dft^ça. O seu empenho de abalar era, porém, tama- 
todo esse tempo, até 0 dia da partida, dormiu 

Em--22"e 23, de manhã e à tarde, mandou 0 rei deitar 
bando, ordenando que todos tomassem os seus lugares, 
sob' pena de prisão, pois a armada largaria em 24; e no 
dia de S. João, entre salvas de artelharia e o estridor 
das trombetas bastardas, a galé real, descendo 0 rio, foÍ 
lançar âncora em Oeiras, onde embarcaram os italianos 
e os tudesc^. Na tarde de 25, partia D. Sebastião com 
rumo à África. Dentro em breve, estaria combatendo os 
mouros, talvez oom a espada e 0 escudo de Afonso Hen¬ 


riques, quie era 14 de Março dêsse ano mandara pedir 
ao mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, por serem armas 
sempre vencedoras, com promessa de as restituir à sua 
volta. E puderam os crázios rehavê-las, por não terem 
saído-da galé real (®) . 


(’) Após a extinção das Ordens religiosas, a espada de 
D, Afonso Henriques foi mandada para 0 Museu Portuense, hoje 
Museu Soares dos Reis. Há quem ponha em dúvida a sua auten¬ 
ticidade, por não acreditar que D. Sebastião a houvesse deixado 
no camarim da galé real, dado 0 empenho que tivera em a levar, 
O sr. Carlos de Passos, num interessante artigo publicado 11a 
Seara Nova (n.» 320), é de opinião que a espada é autêntica. Nota, 
porém, a falta do escudo, desaparecido; talvez em 1834. 

A carta do rei ao Padre Geral também esteve em riscos de per¬ 
der-se, Inácio de Vilhena Barbosa (Estudos Históricos e Archeolo- 
gicos, t. 11 , Á espada d'eUei D. Âffonso Henriques), conta como 
ela se salvou; . 

Na chronica dos conegos regrantes de Santo Agostinho, vera 
publicada esta carta, mas com algumas omissões. O autographo 
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No dia do embarque, à passagem do cortejo, priinci- 
palmente na volta da Sé, foi D. Sebastião saüdado com 
calorosos vivas. Especialmente as regateiras, que tinham 
por capricho ser as mais exaltadas nestas manifestações 
públicas, despedirammo aos gritos de Viva 0 nosso rei! 
Vitória! Vitória! O monarca nunca fôra popular. D. Ca¬ 
tarina, em cartas a Felipe II, mais duma vez lamenta que 
0 neto não gozasse das simpatias do povo. Nesse ^ dia, 
porém, a satisfação de ver tornada realidade a sua ideia 
fixa dava-lhe — como acentua um escritor oontemporâ- 
Q0Q .— ((uma alegria e benignidade desacostumada», que 
aguilhoavam 0 entusiasmo de quantos 0 viam. Mas ràpi- 
damente 0 júbilo se.transformou em lágrimas. Até à aba¬ 
lada dos navios, houve sempre, ao longo da margem, 
quem chorasse, em alta voz, pelos que partiam; e êste 
sentimento ressurtia em quasi todos os que tinham sido 
arrolados à força. Alegres, por ambição de glória e a mira 
nos despojos, só iam os aventureiros, cora suas violas e 
guitarras, para folgar no intervalo dos combates (’), 

Divergem muito os cronistas, quanto à composição da 
armada. Ponto de parte manifestos exageros, como as 
mil e seiscentas velas, com que D. Sebastião afortou em 
Arsiía — a que se refere a Carta a um abbade da Beira, 
publicada por Lima Felner no Bibliophilo (“) —a esti¬ 
mativa, que mais deve aproximar-se da verdade, encontra- 


guardava-se no archivo do convento de Santa Cruz. Extravlou-se 
depois da extinção das ordens religiosas em 1834,. por occasiâo da 
mudança do dito archivo. Por diligencia do snr. Santa Rita, então 
secretario do governo civil de Coimbra, foi restituido 0 autographo 
e enviado para a torre do tombo, onde se conserva. 

(') É corrente a afirmação de que entre os despojos da bata¬ 
lha se encontraram dez mil guitarras. Ainda que todos os aven¬ 
tureiros e fidalgos levassem um dêsses instrumentos — 0 que parece 
inverosímil — nunca poderiam atingir a quarta parte. 

(') Na Biblioteca Nacional de Madrid (cod, D. 68), há uma 
tradução desta Carta — Respuesta que se hiço a> um carta de un 
Ahaà âe ía Ver(i en la qual pedia á un amigo suyo nuevas de la 
Corte. Tanto Conestaggio, como 0 P.® Baião conheceram êsse 
manuscrito. 
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-se na Chronicà de Fr. Bernardo da Cruz; «entre as galés 
fi galeoens.e náos armadas, e navios raanoos de toda a 
■sorte, chegou 'a frota a numero de oitocentas velas, com 
as que também pàrtirãó de outras partes do reino» (®). 
A carta que, em 6 de Julho, o embaixador espanhol escreve 
de Cádiz a Felipe n,-não se afasta muito dêsse cálculo, 
pois a armada fwrtuguesa não estava ainda completa: Los 
•na^aá-iiôn muchs; fiensa el rey que lleva seiscientas 
que no se engana; pero la mayor parte es de 
dóíjdés pequeríos de poca importância (^®). Podemos, por¬ 
tanto, orçar em cêrca de oitocentos os navios de alto e 
baixo bordo, que nos meados de Julho se reuniram em 
Arzila. 

A armada, ao sair de Lisboa com D. Sebastião, não 
excederia talvez a quinhentas velas. No Tejo ficaram os 
navios do Prior do Crato, que não quisera acompanhar 
0 rei, por êle o haver maltratado de palavras, nas vésperas 
da partida; os do duque de Aveiro, amigo íntimo de 
D. António ; a frota do duque de Bragança, à espera do 
jóvem duque de Barcelos, mandado chamar a Vilaviçosa; 
e algumas urcas reservadas para os castelhanos chegados 
últimamente, em número de seiscentos, que aguardavam 
o pagamento do sôldo adiantado. O galeão S. Martinho, 
artelhado com setenta peças, como o galeão almirante, 
aguardou em Cascais estes navios, para os comboiar até 
Cádiz. 

Antes do embarque das tropas, deram-se em Lisboa 
dois conflitos entre portugueses e estrangeiros. No pri¬ 
meiro, com os tudescos, à praia da Boavista, houve 
um alemão morto e muitos feridos, dos dois lados. No 
segundo, com os espanhóis, na praça do RossiO', as con- 
seqüências foram mais sérias ainda, pela sanha dos por¬ 
tugueses; dêstes, bastantes ficaram feridos; dos caste- 


(') Chronica del-rei D. Sebastião, cap. LIII. 

(‘') Doc, inéd, etc., t. XL, pág. 58. D. João da Silva avalia 
também nesta carta, 0 número de combatentes, que á mi cuenta 
mán diez y siete à diez y ocho mil homhres. 
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lhanos, quatro mortos e vinte com ferimentos graves. 
D. Sebastião viu-se obrigado a publicar ((que todo homem, 
assim natural como extrangeiro, que na côrte' arrancasse 
espada, morresse por isso» (^^). Acalmaram-se as brigas. 
Mas logo depois da partida do rei, nova pendência se 
moveu entre a gente do duque de Bragança e os castelha¬ 
nos ainda retidos na cidade. A enérgica intervenção das 
autoridades, prendendo, a pedido do próprio duque, os 
promotores da desordem, pôs fim aos combates colecti- 
vos; mas, até o dia do embarque, vários soldados espa¬ 
nhóis amanheceram mortos (‘^). 

Todos os historiadores se referem, largamente, ao des- 
gôsto que então sofreu o Prior do Crato. Por causa dum 
criado, que trocara o seu serviço pelo de Cristóvão de 
Távora, foi o valido muito descortês com D, António. 
Queixou-se êste ao rei; mas D. Sebastião, em vez de 
alhanar a desavença, respondeu-lhe de má sombra, dando 
razão a Cristóvão de Távora. Sentiu-se o Prior do Cr ato- 
ofendido; e apesar de serem pouco cordiais as suas rela¬ 
ções com D. Henrique, por haver abandonado a vida 
eclesiástica, procurou o tio no convento de Penha Longa, 
para lhe pedir conselho. Interveio também o duque de 
Aveiro ; e se n'âo abandonou a emprêsa, ostensivamente 
manifestou D. António o que sentia, vestindo-se de preto, 
arrancando dos seus navios todas as flâmulas e bandeiras, 
que os adornavam, e não seguindo com o rei, na abalada 
do dia 25. Nesta atitude se manteve em toda a jornada. 
A Felipe 11 , a quem recorria sempre em momentos difí¬ 
ceis, mandou por um fidalgo da sua casa, Francisco Tei¬ 
xeira, dar conta do agravo que recebera. 

A expedição não se compunha apenas da gente de 
guerra. Além dum representante da Santa Sé, Alexandre 
Formento, e do seu confessor, P." Gaspar Maurício, con¬ 
vocara D. Sebastião grande número de eclesiásticos: 0 


Relação da jornada .d'elrei D. Sebastião. (O Bibliophilo^ 

pág. 42) . 

(”) Idem, id., págs., 90-91. 
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bispo de Coimbra, D. Manuel de Meneses, inquisidor 
geral em exercício, para enferipeiro mor’do exército; 0 
bispo do Pôrto, D. Aires da Silva, a quem deu 0 cargo 
de capelão riíor; deputados da Mesa da Consciência ; prè- 
gadores régios, jm- dos quais, Femão da Silva, irmão 
de Luiz d.á,Silva, já traçara, as linhas gerais do panegí¬ 
rico, qüe havia de exaltar os seus feitos; 0 deão da Capela 
Real, D. António de Meneses, da casa de Tarouca, com 
os respectivos capelães e músicos; e muitos clérigos, 
seculares e regulares, de diferehtós Ordens, desde 0 noviço, 
ao Provincial, destinados à conversão da Berberia, que 
0 rei de Portugal dava já por dommada. Também 0 
acompanhavam altos representantes da Justiça: 0 rege¬ 
dor, Lourenço da Silva; 0 njeirinho mor, D. Duarte de 
Castelo Branco; 0 desembargador do Paço, António Ve¬ 
lho Tinoco ; os corregedores da côrte, Belchior do Amaral, 
Diogo da Fonseca e Francisco Casado; 0 alcaide mor 
Marcos Jorge Carranza. Não esquecera outrossim 0 mo¬ 
narca todos os apetrechos usados nos exercícios eques¬ 
tres, nem os bobos para 0 distrair com as suas chocarri- 
ces. ((Numa alucinante confusão de trágico, de heroico 
e de burlesco» — diz José Caldas na Histork de um 
Pogo-Morío (“) T-até levava um poeta, Diogo Bernar- 
des — aliás, bem mal escolhido -- para 0 cantar, em 
grandíloqua epopeia (^*)] 


(“) Edição definitiva, pág. 175. 

(“) Diogo Bernardes, que acompanhara Pedro de Alcáçova 
Carneiro a Madrid, como seu secretário, saiu de Lisboa com 
D. Sebastião , e ficou prisioneiro em Alcácer-Quibir. Não há, evi¬ 
dentemente, documento comprovativo de que 0 cantor do Lima 
fôsse 0 poeta oficial da emprêsa; mas D. Sebastião ~ que tanta 
importância dava ao que dêle escrevessem os cronistas — bem po¬ 
dia incumbir um poeta de lhe celebrkr os feitos. E que Diogo 
Bernardes se preparava para essa alta missão, mostra-o a sua 
Carta XV —a Critóvão de Távora, 0 grande valido do monarca: 

Pois influem em vós celestes lumes. 

Benigna condição, aviso puro, 

Valia sem igual, santos costumes; 
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# , 

* # 

Discordam os cronistas na relação dos factos, desde 
a partida de Lisboa até o desembarque do rei m Arzila;: 
e todos, mais ou menos, se afastam das minuciosas infor- 


Pois nela, com razão, estais seguro 
Dos favores reais, com o bem do povo, 

Fazei à cega inveja um forte muro. 

Se, pobre de ciência, a língua movo. 

Desculpa esta lembrança, amor, verdade; 

Que nisto, como nos anos, não sou novo. 

■ ..... 

Bem sabe o grande rei porque vos ama. 

Bem vê c’os olhos de alma o fogo caro 
Que vosso peito em seu amor inflama. 

Ah! soberano Rei, exemplo raro 
Do mais estranho esfôrço que, em terra. 

Té gora celebrou engenho claro I 

Cristo, c’o vosso braço fará guerra 
A todo imigo seu, e o torpe mouro 
Largando vos irá o vale e a serra. 

Vós colhereis aquelas maçãs de ouro, 

De tanto tempo já, tanto, guardadas 
Do vencimento, seu fatal agouro, 

E mil bandeiras vossas arvoradas 
Em mil torres vereis, e muitas mais, 

A quem vos resistir, verejs tomadas. 

As vilas, as cidades populosas, 

Vereis meter a saco, a ferro e a fogo; 

As rendidas a vós serão ditosas. 

E se chegar ao Céu meu justo rogo 
Tal estilo darei a tais vitórias, 

Que das grandes antigas façam jógo (♦). 

Na sua Êgloga I, Adónis, carpiu depois Bernardes a morte 
do rei. Apesar dos elogios da Chonka d'El-Rei D. Sebastião, de 
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mações do embaixador espanhol que, nas suas cartas para 
Felipe II ou o secretário de Estado Gabriel de Zayas, ia 
suoessivamente anotando os episódios da viagem. 

A 27 de Junho, ainda com sol, fundeou D. Sebastião 
em Lagos, onde já 0 aguardavam alguns navios com os 
soldados alentejanos, que haviam embarcado em Setúbal. 
Não querendo demorar-se à espera do terço algarvio^ 
limitou-se a expedir uma carta para Nuno Alvares Pe¬ 
reira, insistindo pelo empréstimo, e proejou a Cádíz, em 
cujo porto lançou ferro a 28 ('®). Vieram imediatamente 
saüdá-lo as autoridades; e 0 mesmo fez, no dia seguinte, 
0 duque de Medina Sidonia, D, Afonso Pérez de Gus- 
mán, a quem 0 rei manifestou desejos de ver, desde la 
galera, en la flaya, um jôgo de canas, al uso de Xerez (^®). 
Para 0 obsequiar, ofereceu-lhe, porém, 0 duque uma festa 
completa, corrida de touros e jôgo de canas, que se reali¬ 
zou em 5 de Julho, na praça principal da cidade. Assistiu 
D. Sebastião ao espectáculo, não oficialmente, mas embu¬ 
çado, duma casa cujas janelas estavam vistosamente ador¬ 
nadas, Nesse dia chegaram os últimos navios que se espe- 


Fr. Bernardo da Cruz (cap. LXIX) — cujo pranto 0 excellente- 
po.eta Diogo Bernardes, em suave e doloroso verso 0 tem cantado 
com.lagrimas e gemidos, que fazem 0 sentimento mais lamen¬ 
tável, e as lagrimas mais frescas — a verdade é que as lamenta¬ 
ções são frias, não têm vibração sentimental. 

(♦) O Lima, 11 , Cartas. Lisboa, 1923 — (Edição da Empresa 
Diário de Notícias). 

(“) Carta de D. João da Silva a Felipe II, Cádiz, 29 de Junho, 
de 1578 (Doc. inéd., t. XL, pág. 53). 

(“) Carta de D. João da Silva a Zayas. Cádiz, i de Jülhn 
de 1578 (Doc. inéd., t. XL, pág. 56). 

Há nesta carta um período, que revela como 0 embaixador 
reconhecia que a Espanha devia auxiliar D, Sebastião com as. 
galés, que êle constantemente pedia: 

Se ofrecen algunos de aquel lugar á hacerlo [0 jogo de canas, 
ao uso de Xerez], y así creo que se hará. Yo he holgado de ello 
porque muero por embebecelle com ninerias, para que no se nos- 
queje de que no le ayudamos. 
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ravam, com os solddos do Algarw (’^). Faltava ainda a 
carriagem. Mas o tempo urgia; e ao amanhecer de 7,, 
partiu a armada : 

Antes da expedição sair do Tejo, escrevia D. jóão 
da Silva ao amo: 

De sus apercibimientos no tengo que decir de nuevo, sino que 
cuanto mas se acerca la jornada tanto mas me maravillo dei poco 
recabdo con que se emprende; y no hago cuenta dei número de la 
gente, que por ventura es bastante, ni me atemoriza • tanto Ia 
cualidad delia con ser todos bisonos, porque vienen á ser estos 
defectos tolerables, considerando la falta de gobierno que Deva¬ 
mos (“), 

O rei tinha a preocupação de intervir era tudo, nas 
grandes e nas pequenas coisas. Desta intervenção cons¬ 
tante, mas na realidade ineficaz, pois não delegava a sua 
autoridade em ninguém, provinha 0 desleixo nos serviços 
da armada. Durante a noite, a vigilância era tão pouco 
cuidadosa, que os corsários mouros ■—assim 0 conta 0 
embaixador a Felipe II, na citada carta de 6 de Julho •— 
se atreveram a apresar dois pequenos barcos, que estavam 
à entrada da baía, com trinta ou quarenta homens. Es 
grandisima lástima acrescentava D. João da Silva — 
ver ir al rey sin homhre q%e entienda lo que vamos à 
liacer, y asi parece el ganar imposible y el perder cierto, 
porque dependemos totalmente de milagro. 


(") Carta de D. João da Silva a Felipe 11 . Cádíz, 6 de Julho 
de 1578 (Doe, inéd., t. XL, pág, 58). 

Alguns cronistas desfiguram propositadamente a verdade. Fr. 
Manuel dos Santos, por exemplo, conta na ffisíom Sehasiica 
(Liv. II, cap, XXXII); «Naquella bahia [de Cadiz] estiverão 
o:to dias, nos quais 0 Duque de Medina visitou a ElRey no mar, 
e festejou em terra aos navegantes, porque sahirâo fóra muitos, 
mas ElRey só hum dia foy da galé ouvir Missa a huma Ermida 
fóra da Cidade». 

(’*) Carta de D. João da Silva a Zayas. 7 de Julho de 1578, 
a bordo da galé real (Escnbo navegando,., íuesto de rodülas), 
(Dpc. jnéá., t. XL, pág. 63). 

(") Carta de D. João da Silva a Felipe II. Lisboa, 24 de Junho 
de 1578 (Doe. inéd,), t. XL, pág. 46). 
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A demora em Cádiz deu ensejo a que os fidalgos e 
aventureiros saltassem em terra. Ai cidade tinham acudido 
muitas damas galantes de Sevilha e de quási Aoda a 
Andaluzia, atraídas pela notícia das festas e fama de 
riqueza dos forasteiros; e como a disciplina era frouxa, 
bastantes se introduziram na armada, «cativas da bizarria 
dos portugueses». 

Segundo as instruções régias, à bôea do estreito de 
Gibraltar, a frota dividiu-se em dois grupos: as cinco 
galés, com dois galeões e uma zabra, tomaram 0 rumo 
de Tânger; os restantes navios esperariam, não em Alma- 
drava, a meia légua do cabo de Espartel, como dizem 
alguns cronistas (‘“"j, mas junto da foz do rio Tagadarte, 
a duas léguas de Arzila, levando D. Diogo de Sousa 
ordem expressa de não permitir 0 desembarque a ninguém. 
Cora 0 mar picado, tanto jogavam as embarcações de 
grande lote, que foram obrigadas a afastar-se da costa; 
das outras, houve quem desembarcasse, por não poder 
suportar as angústias do enjoo. 

Chegou D. Sebastião a Tânger, cêrea da meia noite. 
Mandou-o Mulei Mohâmede cumprimentar pelo filho, 
Mulei Xeque, criança de doze anos; e logo de manhã 0 
visitou êle próprio, com os poucos alcaides que lhe tinham- 
ficado fiéis, entre os quais Cide Abde Alquerime, antigo 
senhor de Arzila. A entrevista foi curta. Por meio dum 
intérprete, agradeceu 0 socorro que 0 rei de Portugal ia 
levar-lhcj para 0 restituir ao trono que Abde Almélique 
lhe usurpara, com auxílio dos turcos; e acrescentou ainda 
que os seus antigos vassalos só aguardavam ocasião favo¬ 
rável para abandonar 0 usurpador (^^). 


(“} Álmedmba (em espanhol) significa pesca do atum e 0 sitio 
em que ela se faz. Segundo 0 conde Henry de Castries (Sources 
ínédites de VUstoife du Mam, France, tom, I, pág. 533), não é 
possível identificar aquele nome. 

(”) O embaixador espanhol comenta assim a entrevista.To me 
hallé presente, y adverti que el Xarife no hizo al rey reconocimiento 
alguno de inferioridad... Tamhien noté que no lo hizo de bárbaro, 
porque se vió muy claro que estaba muy en si y traia contados los 
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Terminada a conferência, veio D. Sebastião para a 
cidade, hospedando-se nas casas do governador, k tarde, 
seguido de muitos cavaleiros, pagou a visita ao Xerife 
deposto, que 0 recebeu a cavalo, à porta da sua tenda, 
junto à muralha, donde estaba bien fobremente; e ambos 
foram dar uma volta pelo campo, tendo Mulei Mohâmede 
executado com alguns alcaides um simulacro de combate, 
que 0 monarca português apreciou muito. Nestas entra¬ 
das e exercícios equestres se passaram mais dois dias. 
Em II, mandou D. Sebastião prevenir D. Diogo de 
Sousa da sua próxima partida; o aviso era acompanhado 
dumas instruções sôbre a forma do desembarque, mas 
sem determinar o lugar em que devia efectüar-se. A noiite 
saiu 0 rei, levando na sua galé D. Duarte de Meneses; na 
capitánea ia o Xerife; e Mulei Xeque, com todos os seus, 
assim como a gente disponível de Tânger, talvez seiscen¬ 
tos homens, cavaleiros e arcabuzeiros, comandados pelo 
adail da cidade, Simao Lopes de Mendonça, marcharam 
■ por terra (“). 

No dia imediato, mal deu fundo era Arzila, desem¬ 
barcou D. Sebastião para ver o campo e a vila, que não 
conhecia. Os navios de alto bordo, lutando' com ventos 
contrários, só apareceram a 14; e como já se gastara toda 
a provisão de água, que traziam de Lisboa, ordenou 0 
rei que fizessem aguada, 0 que demorou dois dias, pois 
os galeões e as urcas não podiam aproximar-se da praia, 
por causa da ressaca. 

Havia esperança que a presença de Mulei Xeque, em 
Mazagão, facilitasse e até provocasse a adesão de amtigòs 
servidores do pai, no reino de Marrocos. Dias depois de 
chegar a Arzila, em 25 de Julho, para lá seguiu, por¬ 
tanto, 0 jóvem príncipe, entregue aos desvelos de Martim 
Correia da Silva, a quem foi também confiada uma esqua- 

fasos y las palabras. Carta a Felipe IL Arzila, a bordo da galé, 
13 de^ Julho de 1578 (doc. inéd., t. XL, pág. 67). 

: (”) áe D. João da Silva, a Felipe lí, a que acima nos. 
referimos, de 13 de Julho; Fr, Bernardo,da Cruz, ob. cií,, caps, LIV 
c LVI; P.6 Baião, ob. cit., Liv, Y, cap. II, 
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drilha de quatro navios, com algumas oentenas de solda- 
dos iwa «ffirço da praça («). Dk Fr. Lm Nieto que 
Muta Mohâmede, na entrevista de Tânger, prometeram 
Cl de Portugal oeder-lhe dois ou três portos de mar è 
todas as terras necessárias ao seu aproveitamento; e, como 
penhor da sua palavra, dera-lhe em refens 0 filho, nessas 
condiçoes mandado para a fortaleza de Mazagão. Não 
deve ser^verdade. Nenhum outro cronista contemporâneo, 
poitugues ou estrangeiro, menciona esta circunstância- 
nem a ela alude 0 embaixador espanhol, que aliás assistiu 
à conferência dos dois monarcas. Se D. Sebastião trazia 

ír M ff" í não a revelou. Disse até a 

Mulei Mohâmede que «0 não movia outro interesse senão 
cumprir com a divida que os Príncipes christãos tem de 
ajudar e favorecer os Reis descabidos de suas prosperi- 
dades)). O seu fim principal, 0 fim que verdadeiraraente 
0 impulsionava, não era na realidade conquistar, mas 
combater, e vencer Abde Almélique (^^). 


jp Fr. Bernardo da Cruz, ob. cit., cap. LVI. Carta de D. João 

ná/ífil ]uT' "a 

pag. 78). Ilá grande desacôrdo quanto ao número de soldados-de 
duzentos a seiscentos-que para Mazagão levou Martim Correia 
^ ser mais de quatrocentos. 

( ) Fr. Luís Nieto, monge dominicano espanhol, que acom- 
panhou a expedição e foi testemunha ocular da batalha de Alcácer. 
-Quibii-, escreveu no mesmo ano de 1578, como se verifica no texto, 
uma Relacíon de las Guerras de Berberia. O manuscrito original 
existente na Biblioteca Nacional de Madrid, não obstante ser desti’ 
nadoà publicidade-assim 0 prova a disposição do códice: Dedi- 
catória a Felipe, II, Prólogo, divisão em capítulos, etc.-só foi 
publicado em 1891, no tomo C dos Documentos inéditos éara la 
kstorm de Espana. Mas em 1579, isto é, logo no ano seguinte ao 
da sua redacçao, apareceu em Paris uma tradução, sem indicação 
de autor, nem tradutor, sob 0 título de Histoire véritcble des 
dermères guerres advenues en Barharie; e nesta tradução francesa 
se baseou uma versão latina, publicada em Nuremberg, no ano 
de 1581. 

_ O facto de se conservar inédito 0 original espanhol, aparecendo 
mediatamente traduzido em francês, é na verdade muito singular. 
O conde Henry de Castries, que nas Sources inédites de VUstoire 
du Maroc Série, France, 1 ) publica a tradução francesa da 






Logo que Martim Correia da Silva teve notícia da 
derrota de Alcáoer-Quibir e da morte de Mulei Mohâ- 
mede, trouxe Mulei Xeque para Lisboa. Pediu-lhe o 
cardeal-rei que recebesse em sua casa o pobre orfãoj e 
aqui se manteve alguns anos, até que Felipe II o chamou 
a Madrid, onde se converteu ao cristianismo, em Novem¬ 
bro de 1593, tomando 0 nome de Felipe de África, em 
honra do príncipe D. Felipe (0 futuro Felipe III), que 
foi seu padrinho de baptismo. Seguiu depois a carreira 
das armas. É êste um dos infantes africanos, a que se 
referem os historiadores espanhóis (“^). 

* 

Üí íR 

Ainda não chegara a Arzila a carriagera, encomen¬ 
dada no Algarve. A sua falta devia obrigar D. Sebastião 
a ir por mar, direito a Larache. Mas a conquista dessa 
fortaleza era 0 simples pretexto oficial da expedição. 
Quando 0 monarca português afirmava em Cádiz que 
desembarcaria a uma légua de Larache, dckcis ds un cds- 
tillejo que lldman âe Ginooeseí assim 0 participava 
D. João da Silva a Felipe II, na citada carta de 6 de 
Julho — essas palavras representavam apenas um disfarce 


Macion de Fr. Luís Nieto, aventa uma explicação plausível. 
A Relacion, se não é tão satírica e mordente como a obra de 
Conestaggio, contém apreciações duríssirnas parada coragem dos 
portugueses. As ambições políticas de belipe II não convinha que 
um depoimento dessa natureza aparecesse em espanhol, a tão 
pequena distância dos acontecimentos. Por outro lado, importaya-llic 
bastante, não só que a morte de D. Sebastião ficasse registada 
num livro, que tinha a fôrça probatória dum testemunho presencial, 
mas que se tornasse conhecida a cobardia de muitos fidalgos lusi¬ 
tanos, que haviam abandonado 0 rei, escondendo-se por detrás dos 
carros da bagagem. E recorreu então a meios indirectos, , mandando 
traduzir para francês a obra de Fr. Luís Nieto. 

(’■) Fr. Bernardo da Cruz, oh. cit., cap. LVI; conde de 
Castries, Soufces inédites de l‘histoire du Maroc fi.''*’ Série — 
Dynastie Saaâieme — Bihliographk et Index Général (Génêdoflie 
des Princes de la Dynastie Sçiadienne). 
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para evitar objecções. O seu íntimo desígnio fôra sempre 
marchar por terra, no empenho de se defrontar com 0 
Xerife vencedor. 

O desembarque do exército começou em 14, termi¬ 
nando a 16. Como a praça não podia acomodar tanta 
gente, aquar.telaram-se junto das muralhas, formando 
um vistoso arraial de quási duas mil tendas, sem valos 
nem trincheiras que 0 defendessem, pois D. Sebastião 
estava convencido de que os mouros se não atreviam a 
’ investi-lo. Igual confiança não tinham os soldados. Certa 
noite, no quarto die prima, andava 0 marquês de Leinster 
rondando, não 0 conheceu uma das sentinelas italianas, 
que logo disparou 0 arcabuz. Foi tamanha a turbação em 
todo 0 campo, tão soltos os gritos da soldadesca bisonha, 
que muitos correram à praia, lançando-se nos batéis, para 
ganhar os navios. Felizmente, 0 alarme era falso; mas 
devia abrir os olhos ao rei sôbre a futura acção dêsses 
pobres recrutas, principalmente os embarcados sem pre¬ 
paração alguma (^'‘). D. Sebastião, que pousava na vila, 
passou então a dormir na sua tenda. 

(*') Jerónímo de Mendonça (Jornada de África, Liv, I, 
cap, III) atribue todo 0 alvorôço a uma inopinada ordem de 
D. Sebastião: 

D’ahi a seis ou sete dias [depois de estabelecido 0 acampa¬ 
mento] pareceo bem a el-Rei mandar dar um rebate falso, para 
ver como a gente se havia nelle, e sendo dez ou doze horas da 
noite disparara as bombardas, e começou a ouvir-se em todo 0 
campo, arma, arma, ao que acudiram todos de maneira, que no 
principio houve grande confusão. 

O embaixador espanhol não se refere à intervenção do rei. 
Das suas palavras ressalta, porém,, a desordem do campo: 

Tocóse una arma una noche sin propósito, como acontece, y 
salió el rey dei lugar: mandó cerrar las puertas [da fortaleza] 
porque no saliesen los caballeros que alojaba dentro,' y fuera 
hallamos una confusion extrana, sin que hombre supiese lo que 
habia de hacer, ni donde habia de acudir, de manera que si real¬ 
mente hubiera enemigos, pudieran hacer á su salvo un gran 
estrago,. (Carta a Felipe II. Arzila, 25 de Julho de 1578. Doe. inéd„ 
t. XL, pág. 71). 
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Decidira o rei marchar por terra até Alcáoer-Quibir; 
e dali, obliquando para noroeste, atingir Larache. No 
caminho, encontrar-se-ia decerto com Mulei Abde Almé- 
lique, objectivo oculto, mas primário, da sua vinda á 
África. Mas nem. aos seus dilectos confiava D. Sebastião 
êste propósito. Para o encobrir, exagerava as dificulda¬ 
des e os perigos do desembarque em Larache, e inventava 
informações secretas para assegurar que as fôrças inimi¬ 
gas, nesta parte do reino de Fez, eram diminutas, e o 
Xerife se não atreveria a dar-lhe batalha. A sua resolução 
estava assente. Quis, porém, ouvir os fidalgos mais prá¬ 
ticos na guerra, muitos dos quais tinham servido em 
praças africanas, não para discutirem o plano, mas para 
0 aprovarem, como suoedia nas sessões do Conselho de 
Estado, cuja maioria concordava sempre com os seus 
projectos; e na tarde do dia 20 ou 21 — impossível de 
fixar com segurança, mas com certeza anterior a 23 — 
mandou convocar para a sua tenda, sem precedência de 
lugares, êsse Cc^nselho de oficiais (”). 

0 discurso de D. Sebastião pode resumir-se no seguinte. 
Ganhar Larache por terra seria tão vantajoso, quanto 
inconveniente acometê-la por mar. Se a fama do exército 
português, entre os mouros, era muito grande, mais avul¬ 
taria, vendo-o marchar, confiadamente, por suas próprias 
terras. Indo por mar, depois de haver desembarcado, 
todos julgariam que 0 fazia com receio das fôrças inimi¬ 
gas, que nem sequer tinha visto. Outras vantagens resul¬ 
tariam ainda de se adoptar aquele caminho. Os alcaides 
mouros, cuja adesão se aguardava e era tão importante 
para 0 resto da jornada, decerto se animariam, tendo 
junto de si 0 seu rei, com 0 socorro que desejavam. Além 
disso, durante a marcha, formados em esquadrões, sob 
disciplina militar, acostumar-se-iam os soldados bisonhos 
ao manejo das armas e ao estilo da guerra, mormente se 
houvesse rebates a repelir. Embarcados, como a peleja 
começava antes de saltarem em terra, nem saberiam acudir 


(*q Barbosa Machado, 06. cit, P. IV, Hv. 11 , cap. XI. 
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com ordem às suas bandeiras para formar os esquadrões 
respectivos. 

Havia também a vantagem de tomar Alcáoer-Quibir, 
cidade de muitos habitantes, mas agora quási despovoada, 
com medo do exército, como sabia de informação segura. 
Mal fortificada, a sua conquista seria fácil, aos primeiros 
tiros,de artelharia; e à sua queda seguir-se-ia a de Lara- 
cher,". simultâneamente atacada por terra e mar. Ficando 
■o>'ati'tigo Xerife em Alcácer, sob a protecção dum exército 
vitorioso, muitos mouros se poriam do seu lado, podendo 
então,’ com 0 nosso auxílio, vencer Abde AImélique. Pelo 
contrário, a ida por mar mostraria que o seu intento era 
apenas conquistar uma pequena praça da Berberia, 0 que 
aliás não exigia tao numerosas fôrças; e os mouros per¬ 
deriam a vontade de aderir a Mulei Mohâmede, vendo 
que 0 rei de Portugal atendia mais ao seu interêsse do 
que à prometida restauração do Xerife, com prejuízo da 
sua reputação perante amigos e inimigos. 

Se 0 exército seguisse na armada, chegaria enjoado 
a Larache e, por conseqiiencia, mal disposto para logo 
desembarcar e combater, sujeito à artelharia dos fortes. 
Com a muita gente que acudiria à defesa, 0 desembarque 
levaria bastante tempo a executar; e podia até acontecer 
que, antes de concluído, a bravezà do mar obrigasse os 
navios de alto bordo a afastar-se do pôrto, tanto mais que 
a barra não dava passagem a urcas e galeões. Ir por mar 
era, portanto, menos seguro do que pelejar com Abde 
AImélique em terra, se êle quisesse dar batalha, 0 que 
julgava pouco presumivel, não só por estar perigosamente 
enfêrmo, próximo do seu fim, mas pelo justificado temor 
de que, em pleno combate, 0 abandonassem muitos dos 
seus, passando para onde os chamavam as suas tendên¬ 
cias e inclinações. Nao havia de querer arriscar tudo, em 
faoe do competidor, tão poderosaraente socorrido. 

^ Terminada a prática, não pediu 0 rei ao Conselho de 
oficiais 0 seu parecer, quanto aos inconvenientes ou van¬ 
tagens de seguir êste ou aquele caminho; limitou-se a 
dÍ 25 er-lhes que desejava ouvi-los sôbre 0 melhor meio de 
vencer as dificuldades da jornada por terra. Os monarcas 
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absQlutos tiveram sempre cortesãos, prontos a lisonjear 
as suas paixões, a aplaudir todos os seus actos. Por isso, 
a maioria dos presentes se apressou a concordar com o 
plano de D. Sebastião. Mas Vasco da Silveira, coronel 
do terço do Alentejo, curando menos .de agradar ao rei, 
do que de expor com lealdade a sua opinião, mostrou os 
enormes perigos da marcha por terra. 

A fama do exército português era realmente grande, 
porque assim o pintou a imaginação dos mouros, ao admi¬ 
rarem a multidão de velas que o trouxe. Se o virem, 
porém, caminhando pelo sertão, reduzido como é, com 
tão escasso número de cavaleiros, mal provido e orde¬ 
nado, perderá a reputação, e com ela o respeito que devia 
incutir aos inimigos. 'Durante a marcha, também serão 
inúteis quaisquer exercícios da soldadesca inexperiente. 
Em cinco ou seis dias, que tantos durará a jornada, no 
maior rigor das calmas, com mantimentos e armas às 
costas, não é possível ensinar manobras militares a recru¬ 
tas vindos dum clima temperado e talvez atormentados 
pela fome ou pela sêde, ao atravessar êsses terrenos quei¬ 
mados do sol. 

Com a ida por mar não se fatigará o exército, nem 
algumas horas de viagem poderão deprimi-lo, com o 
enjôo. Para conquistar Larache, bastará desembarcar 
parte das fôrças, pois a praça está quási abandonada, por 
serem insignificantes os seus meios de resistência. O forte 
tem únicamente cinco peças de artelharia, de curto 
alcance. A sua defesa não passará duma vã ostentação; 
mas ainda que a resistência seja dura, não admite con¬ 
fronto com os perigos da jornada por terra. Também não 
é de temer a braveza do mar. Até fins de Setembro, nesta 
costa, os ventos costumam ser fracos; se os galeões forem, 
porém, forçados a afastar-se, as caravelas e as galés pode¬ 
rão recolher-se no pôrto, mesmo que hajam de franqueá-lo 
a tiro, com pouco ou nenhum dano da artelharia do forte. 

A conquista de Alcácer-Quibir será difícil. A cidade 
,é muito populosa; e alojados à sombra dos seus muros 
estão dez mil cavaleiros, comandados pelo irmão de Abde 
Almélique. Uma pequena resistência deterá o exército 
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mais tempo do que o permitem os poucos mantimentos 
que leva; e a fome constrangê-lo-á a desistir da empresa, 
batendo em retirada. Com a posse de Larache e a certeza 
de podermos assim receber, de Portugal e de Castela, 
todos os socorros precisos, os próprios mouros duvidarão 
da segurança de Alcácer. A sua conquista será então 
muito mais fácil; e não haverá também melhor ensejo 
para as adesões a Mulei Mohâraede. Durante a marcha 
por terra não, pois o aspecto do nosso exército, inferior 
ao que supunham, desanimará os alcaides, que desejas¬ 
sem fazê-lo. 

Finalmente, não é de supor que o Xerife, habituado 
a tanta peleja e sempre vitorioso, se arreceie dum com¬ 
bate, em que se joga o seu destino, a sua sorte. A doença 
não 0 impedirá de dar batalha, pois encostado a uma 
lança, ou sentado até numa alcatifa, poderá guiar e dirigir 
os seus capitães. A vitória não está na fôrça do braço, 
mas na habilidade e entendimento do general. Também 
não é de esperar a deserção dos alcaides que o auxilia¬ 
ram a conquistar o reino, e continuam a tê-lo no maior 
aprêço, tanto pelo seu valor, como pela liberalidade das 
suas recompensas. Já o Xerife deposto, ávarO', ambicioso, 
várias vezes vencido, não goza de simpatias, nem afei¬ 
ções. Levar o exército por terra é um cometimento teme¬ 
rário, contra todas as regras militares; mesmo que o resul¬ 
tado seja feliz, será sempre condenado como imprudente. 

Usou então da palavra Cristóvão de Távora, o predi- 
lecto valido de D. Sebastião. As considerações do coronel 
Vasco da Silveira, olhadas apenas do ponto de vista mili¬ 
tar, estavam certas. Mas aos reis chegam muitas vezes 
notícias secretas, que os obrigam a tomar resoluções, que 
podem parecer infundadas e perigosas a quem as não 
conhece. Se Sua Alteza deliberou fazer a jornada por 
terra, é porque tem a certeza infalível, de não encontrar 
resistência no caminho. Nem Sua Alteza arriscaria a 
conservação do seu exército, cujos perigos vai compar¬ 
tilhar, se não houvesse as tais causas particulares e ocul¬ 
tas, segredo que é impossível participar a tôdos. 

. Ninguém ignorava a intimidade de D. Sebastião com 
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-Q, valido. Cristóvão de Távora devia, portanto, estar de 
posse dessas razões secretas; e a maioria dós oficiais pre¬ 
sentes aplaudiu o seu voto. Como depois o provaram, 
cruelmente, os factos, o rei não tinha informação alguma 
de que a doença ou o receio de ser abandonado por mui¬ 
tos dos seus alcaides levassem Abde Almélique a desistir 
do combate. A intervenção do comandante dos aventu¬ 
reiros seria, pois, uma habilidade, o melhor meio de liber¬ 
tar 0 amo dos irrespondíveis argumentos de Vasco da 
Silveira; mas também é poasível que o próprio valido esti¬ 
vesse convencido da existência dêsses avisos ocultos, por 
assim lho haver dito e redito D. Sebastião. Nestes assun¬ 
tos, 0 rei mentia sempre, procurando dar aos outros a 
certeza — que a sua vaidade construíra — de que êle só, 
a sua simples presença era bastante para fazer recuar os 
inimigos. 

Não se conformou, porém, com aquele aplauso o 
conde de Vimioso, D. Afonso de Portugal. Matérias de 
guerra não são artigos de fé; para trahqüilidade do seu 
ânimo, indicaria os motivos que o levavam a pensar dife- 
reníemente. Se por mar, em menos de seis horas, pode¬ 
mos cair sôbre Larache, i para que havemos de a deman¬ 
dar por terra, descrevendo um largo rodeio, que demorará 
alguns dias ? Já bastantes se têm gasto à espera da carria- 
^m, que não acaba de chegar; e o exército vai-se fati¬ 
gando, na faina de descarregar a artelharia, as munições 
e os mantimentos. Não impugna a conquista de Larache 
e de Alcácer-Quibir; mas devemos começar pela povoa¬ 
ção marítima, que depois nos poderá servir, com segu¬ 
rança, para hospital de enfermos e depósito da bagagem 
desnecessária. 

Quere acreditar que o Xerife, por qualquer das razões 
expostas, não se atreva a dar batalha a Sua Alteza; mas 
pode encomodar-nos com ciladas ao vadear dos rios, 
cortar-nos os caminhos com valas profundas, não nos 
deixar em sossêgo com inesperadas arremetidas. E se nos 
retardarem assim alguns dias, faitar-nos-ão os mantimen¬ 
tos, sem possibilidades de os obter, e o exército será for¬ 
çado a recuar sôbre Arzila. Diz-se que Abde Almélique 
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não deseja medir-se com as nossas fôrças; e atribue-se 
este propósito a medo. ^ Quem sabe se não representará 
antes um prudente: estratagema de guerra? Confiando nas 
mais ardentes espefanças, suponhamos, porém,' que o 
Xerife se decide a combater e Sua Alteza consegue uma 
retumbante vitória. Dois caminhos tem o exército a 
seguir :.;demahdar Fez ou Marrocos, objectivo dificílimo 
de levar a cabo, pois até se levantariam contra nós os 
mouros' que hoje nos acompanham; ou conquistar Lara¬ 
che, como era o primitivo projecto desta expedição. Para 
obter êste resultado, não seria preciso abalançar-nos a 
tantos perigos. Acentuará ainda que não há lei, nem regra 
de prudência, que obrigue a pôr era risco o próprio reino, 
para restaurar reinos alheios. 

Durante êste discurso, deu D. Sebastião tão vivos 
sinais de desagrado, que interrompeu duas vezes o conde, 
mandando que concluísse; e mal ouviu as últimas pala¬ 
vras, tocou com impaciência a campainha, ordenando que 
lhe servissem a ceia. Desta maneira terminou o Con¬ 
selho (’“®). 


(‘‘*) Conestâggio, ao contrário do que afirmam os cronistas 
portugueses, acusa o conde de Vimioso de defender calorosamente 
a marcha por terra, não por qualquer motivo de ordem militar, 
mas para se vingar daqueles que o tinham excluído das graças do 
rei, sob o pretexto de que, exercendo êle o cargo de provedor na 
primeira jornada de D. Sebastião à África, — por ser então um dos 
vèdores da Fazenda —com tanta parcimónia se houvera, que pouco 
faltou para morrerem de fome. Internando-se agora o exército, com 
certeza faltariam mantimentos, durante a marcha; e assim se 
vingaria dos seus detractores e émulos. Além disso, ambicioso e 
pérfido, como era o único a defender o propósito assente do rei, 
se a empresa fôsse mal sucedida, perderiam todos; mas se termi¬ 
nasse favoràvelmente, seria êle quem mais ganharia no favor real. 

A afirmativa de ser o conde de Vimioso o único a lisonjear a 
vontade de D. Sebastião é inteiramente falsa; devemos supôr que 
também o seja a outra acusação. A discutida obra de Jeronimo de 
Franchi Conestâggio, DelVUnione dei Regno di Portogallo alia 
Corona di Castiglia, publicada em Gênova, no ano de 1585, teve 
diversas edições em italiano, e foÍ ràpldamente traduzida em francês, 
latim, Inglês e castelhano. Da existência de Franchi Conestâggio 
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Volvidos dois ou três dks, a 23, ocorreu um facto, 
que veio mostrar, contra 0 que se espalhara em Arzila, 
que a gente de Abde Almélique não estava Lnactiva. Das 
aldeias circunvizinhas, únicas que se haviam declarado 
pelo antigo Xerife, acudiam diàriamente ao arraial bas¬ 
tantes mouros, na mira de vender mantimentos. A outros 
trazia-os, talvez, 0 desejo de espionar; mas, na esperança 
de aumentar os partidários de Mulei Mohâmede, a todos 
se fazia bom acolhimento. Passavam também os dias sem 
rebate de inimigos. Dois houvera, sem a mínima conse- 
qüência; e esta quietação trouxe tal segurança aos nossos, 


não pode duvidar-se, nem da sua estada em Lisboa durante alguns 
anos, talvez de 1578 a 1582, como representante dos interêsses 
genoveses «na feitoria da alfândega» (Jerónimo de Mendonça, Jor¬ 
nada de África —Ao Leitor, em resposta do novo proemio de Jero- 
nymo Franqui em a sua terceira impressão). Também escreveu outro- 
livro: Flistoria delle guerre delia Germania inferiore] e havendo 
entrado na carreira eclesiástica, foi secretário do cardeal Sforza, 
em seguida bispo de Nardo e, por último, arcebispo de Cápua em 
1634, falecendo no ano seguinte. 

No entanto, a opinião pública atribuiu logo essa obra a D.^ João 
da Silva, antigo embaixador de Felippe II junto de D. Sebastião, e 
4.“ conde de Portalegre, pelo seu casamento com D. Felipa da Silva, 
neta e herdeira do 3.° conde do mesmo título, D. Álvaro da Silva, 
mordomo-mor de D. Sebastião, Quanto a mim, não julgo D. João 
da Silva 0 autor do livro; mas é indubitável que foi êle quem 
forneceu a Conestaggio tôdas as informações relativas à organização 
e trágico desfecho da expedição à África. É isto, exactamente, que 
dá importância à obra. 

A acusação a D. Afonso de Portugal, 2.° conde de Viraioso, 
tem 0 aspecto duma mesquinha vingança de antigas desavenças. 
Também não devemos esquecer que seu filho primogénito, D. Fran¬ 
cisco de Portugal, fôra um dos mais ardentes partidários do Prior 
do Grato. 

O livro de Fr. Antonio de San Roman, Jornada y muerte dei 
rey Don Sehastian de Portugal, publicado em Valladolid, no ano 
de 1603, traz a mesma referência ao conde de Vimioso;- mas não 
merece atenção especial, pois é uma simples parafrase da obra de 
Conestaggio, polvilhada com várias fantasias. 
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que alguns já se aventuravam terra a dentro. Na inanhã 
de 23, foram dois azemeis do bispo de Coimbra segar 
erva, quási a uma légua de Arzila. Surgiram, de repente, 
vários homens de cavalo, que os aprisionaram. Com cento 
e cinqüenta dos seus, acudiu 0 Xerife deposto, que 
erguera as suas tendas no lugar mais alto do campo, e 
os descobrira ao longe. Por ordem de D. Duarte de Me¬ 
neses, a quem 0 rei, após 0 desembarque, nomeara Mestre 
de. Campo General, correu 0 adaíl, Simão Lopes de Men¬ 
donça, em auxílio de Mulei Mohâmede; e 0 próprio capi¬ 
tão de Tânger lhe foi no encalço, como apoio contra qual¬ 
quer emboscada. D, Sebastião saiu também com um 
grupo de fidalgos; mas tendo cessado 0 rebate, voltou 
ao arraial, persuadido que os mouros eram poucos e 
haviam fugido. Mal chegara à tenda, levaram-lhe a notí¬ 
cia de que os inimigos passavam de dois mil. Podia 0 
rei ordenar que avançasse um trôço da sua cavalaria. No 
empenho de entrar em combate, mandou, porém, aviso 
a D. Duarte que, por meio do adaíl, os entretivesse até 
êle chegar; e quando não fosse possível entretellos para 
este eff eito, recolhesse a sua gente, e não désse hum passo 
avante. Ordenou ainda D. Sebastião que da infantaria 
0 acompanhassem duas ou três mangas de atiradores. 
Depois, em galope desfechado, seguiu pelo mesmo cami¬ 
nho; mas os mouros de Mulei Ahmede, cujo fim era ape¬ 
nas inquietar 0 exército cristão, já se haviam retirado, 
com perda de alguns mortos e feridos. Três léguas e meia 
galopou assim 0 rei, cada vez mais distanciado do grosso 
dos seus co,mpanheiros. Só três fidalgos 0 acompanharam 
sempre: Cristóvão de Távora, Luiz da Silva e Fernando 
Mascarenhas. Os cavalos iam tão cansados, que foi neces¬ 
sário voltar quási a passo; se os inimigos tivessem pre¬ 
parado uma emboscada, ser-lhes-ia fácil, no regresso, 
matar ou aprisionar D. Sebastião. Os atiradores, que 
marchavam em magotes, desviados uns dos outros, sem 
ordem alguma, também lhe não poderiam servir de apoio, 
pela distância que os separava. Dos nossos, morreram 
quatro partidários do antigo Xerife, entre êles -um genro 
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de Abde Alquerime, e ficaram prisioneiros outros tantos, 
não combatentes 

A temeridade do rei causou grandes apreensões na 
exército. Até os seus privados começavam a reconhecer 
os perigos a que os expunha tão excessiva confiança. 
Alguns fidalgos chegaram mesmo a reünir-se na tenda 
de D. Martinho de Castelo Branco, na intenção de lhe 
suplicar que não marchasse por terra; e houve quem se 
oferecesse para ser o interprete do sentimento de todos. 
Mas a adulação, o supersticioso .respeito pela vontade do 
monarca, o hábito da obediência, tantas vezes levado jio 
servilismo, venceram o próprio instinto da conseivação. 
É desta época a carta que Cristóvão de fávora escreveu 
ao Secretário Miguel de Moura, dizendo-lhe que os enco¬ 
mendasse a Deus, pois D. Sebastião não admitia avisos, 
nem conselhos (^*’). Mas continuou a adulá-lo, a louvai 
todos os seus arbítrios, para não perder a situação de 
valido. 

Passados três dias, a 26, escreveu 0 rei aos governa¬ 
dores, relatando 0 que lhe sucedera desde a partida de 
Cádiz. Êste longo documento, de redacção confusa, como 
todos os seus escritos, refere-se especialmente a dois 
assuntos; os exagerados riscos da viagem por mar, em 
confronto com as atractivas vantagens da marcha por 
terra até Alcácer-Quibir, ((principal meyo para sem de- 
fensa, e sem difficuldade ganhar Larache»; e a recente 
correria dos mouros. 

Da forma como 0 rei descreve esta incursão, ressalta, 
com nitidez, tanto a vaidosa convicção de só êle ter as 
verdadeiras qualidades de comando: vendo claTÍssimã- 
mfiníe... quão impossível era poderemse ordenar, e gover¬ 
nar todos os Fidalgos do meu Esquadrão senão por mim, 
como particularmente por experiência confirmada pela 

(^") P.« Baião, oh. ciU, Liv. V, cap. V; Fr. Bernardo da CruK, 
oh, cit,, cap. LIX. Carta de D. Joao da Silva a Felipe II. Aizila, 
25 de. Julho de 1578 (Doc. inéd., t. XL, pág. 70 - _ 

Jerónimo de Mendonça, Jornada de África, Liv. I, cap. III; 
Fr, Manuel dos Santos, oh. cit., Liv. II, cap. XXXII. 
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razão, vi, e experimentei no alojamento dos Pomares 
de Tangere a outra vez, que lá estive; oomo ainda.a sin-. 
guiar persuasão — que explica todas as temeridades — 
de que a sua presença era bastante para incutir temor ou 
respeito aos inimigos: porque a segurança dos que eu 
queria segurar procedia dos Mouros por me verem não 
ouzar de serrar com elles de todo, Apesar de não ter 
entrado em combate, a si, exclusivamente, atribuía a reti¬ 
rada dos cavaleiros de Mulei Ahmede: com haver reme¬ 
diado, e ordenado os inconsiderados, e sohresaltados; 
segurando, e salvando a minha vanguarda, e aos Mouros 
amigos, fazendo fugir a toda a furia com damno aos ini¬ 
migos, Da sua presença, mesmo de longe, resultara 0 
sucesso bom, e 0 effeito importante dessa jornada. Por 
isso a descrevia aos governadores para que se entenda 
pariicularmenie, e verdadeiramente 0 acontecido ; e man¬ 
dava a carta por Lopo Rodrigues, com ordem de contar 
tudo muito bem. j Assim procurava 0 monarca espalhar 
a notícia dos seus feitos ! 

A correspondência do embaixador espanhol com Fe¬ 
lipe II araeúda-se agora. Só no dia 25 de Julho lhe escreve 
duas cartas, ambas muito interessantes pelas notícias que 
trazem, ignoradas dos nossos cronistas, se propositada¬ 
mente as não ocultaram. Na primeira, já acima citada, 
trata D. João da Silva da situação do exército. Haviam 
chegado os carros, ansiosaraente esperados, por sinal bas¬ 
tante maus. A agitação do mar dificultava tanto a des¬ 
carga dos mantimentos, que já se reduziram as rações. 
Os soldados espanhóis, em número de mil e seiscentos, 
divididos em oito bandeiras, suportavam pacientemente 
essa abstinência forçada. O mesmo não sucedia com os 
alemães, muitos dêles ainda enfermos, da fome e sêde 
sofridas durante a travessia. Mas não faltavam só as 
vitualhas ; também escasseava 0 dinheiro. Em princípios 
de Julho, dera Felipe II liberdade aos capitães que na 
Andaluzia andavam recrutando gente, sem licença sua. 


(") Barbosa Machado, oh. cit., P. IV, liv, II, cap. IX. 
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Logo cuidarara de a convocar, reunindo no Pôrto de 
Santa Maria mil e quinhentos voluntários. Por carência 
de recursos, não os mandava, porém, D. Sebastião bus¬ 
car ; só preguntava conatantemente pelo capitão Aldana, 
desde que o tio autorizara a sua saída 

A segunda carta dá-nos uma informação preciosa. Na 
véspera, já de noite, chegara a Aizila um judeu de Te- 
tuâo, com a nova de que Abde Almélique estava em Salé, 
à frente dum exército de setenta mil homens. Os minis¬ 
tros, a quem falara, confessaram-lhe que o novo Xerife 
se encontrava, realmente, no ponto indicado pelo judeu; 
mas afirmavam que as suas fôrças não iam além de tiês 
mil cavaleiros e dez ou doze mil peões, nem todos apro¬ 
veitáveis. Também lhe disseram que êsse judeu vinha 
incumbido de propor a paz, oferecendo Tetuão, Larache 
e 0 Cabo de Guer, antes do rompimento das hostilidades; 
e que em Alcáoer-Quibir havia um alcaide, a quem o 
sultão dera poderes para esta negociação. «0 rei—-informa 
D. João da Silva—anda, desde ontem, muito aborrecido, 
e foge die mim, na persuasão de me encobrir isto. ,0s mi¬ 
nistros parecem resolvidos a tratar com aquêle alcaide, 
por intermédio do judeu, pedindo-lhe as garantias que 
possue, para tornar efectiva a proposta, trazida pelo 
emissário; tudo sem ‘que o monarca o saiba, mas por 
via do capitão de Tanger, actualmente Mestre de Campo 
General, porque D. Sebastião nlo consentiria negociações 


P’) carta do dia 25 de Julho, já citada, 

Em 8 de Julho comunicara Felipe II ao seu embaixador que 
mandara pôr em liberdade os capitães presos: 

Los capitanes que se prendieron en Granada y en Sevilla me- 
rescian ejemplar castigo por haberse atrevido á tratar de levantar 
gente en estos reinos sin mi licencia; mas por respecto dei rey he 
tenido por bien perdonarlos y mandarles dar libertad: así se lo 
podreis decir (Doc. kéd., t. XL, pág, 65). 

: Nesta .carta, também o rei católico participa a D. João da 
Silva que já dera ao capitão Francisco de Aldana orden de servir 
(al rey de Portugal) como á mi mismo. 
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de concorclia, como sucedeu no ano passado, quando 
V. M. lhe mandou propôr as condições apresentadas pelo 
capitão Cabreta.» Prevendo que os ministros se não atre¬ 
vessem a fazê-lo, 0 embaixador coniclue, dizendo que a 
marcha do exército por terra estava assente: nada podería 
demover o rei dessa temerária resolução (^^). 

No mesmo dia, escreveu D. João da Silva terceira 
cai ta, não ao amo, mas a Gabriel de Zayas, Corria o 
boato de que o sultão acampara a duas jornadas de Alcá- 
oei, trazendo consigo trinta mil homens de cavalo, o que 
lhe dava manifesta vantagem sôbre as fôrças do soberano 
português: com esta notícia recrudescera, em todos, o 
temor dos perigos, que os aguardavam no caminho. Era 
pequeno o grupo dos que defendiam a marcha por terra; 
entre êles contavam-se os bispos de Coimbra e do Pôrto 
e 0 capelão régio, P." Fernão da Silva, mais armígeros 
que os fronteiros de Tânger. ,0 embaixador manifestava, 
a sua 'estranheza pela demora do capitão Aldana, 
não 0 tivessem os piratas aprisionado durante a tra^ 
vessia(“‘‘). 

Da existência do agente de Abde Almélique não é 
possível duvidar. Em carta de 26, enderdçada a Felipe II, 
narra D. João da Silva a conversa que tivera com D. Se¬ 
bastião. Mostrou-lhe 0 embaixaddr a conveniência dum 
bom acôrdo com 0 Xerife, caso êste paclficaraentie lhe 
desse 0 que êle pretendia ganhar pela fôrça, sobretudo 
se as propostas do judeu eram verdadeiras. No me lo 
píido negctf! pero dice que desde Alcázãr se entenderá 
mejor el camino que se debe llemr. 0 rei não podia con¬ 
fessar, abertamente, que viera à África só para se bater 
com Abde Almélique, cujo prestígio militar incitava 
a sua emulação; e disfarçou 0 embaraço com uma res¬ 
posta ambígua, adiando as negociações para depois da 
conquista de Alcácer-Quibir I Fôssem quais fôssem as 


(”) carta do dia 25 de Julho, de D. João da Silva a Felipe II 
(Doc, inéd., t. XL, pág. 76). 

{“) 3.'' carta do dia 25 de Julho, de D. João da Silva a Zayas 
(Doc. inéd., t. XL, pág. 78). 




(“) Carta de D. João da Silva a Felipe II. Arzila, 26 de Julho 
de 1578 (Doc. inéd., t. XL, pág. 80), 


322 D. SEBASTiXo 

vantagens oferecidas, não estava no seu propósito nego¬ 
ciar com 0 sultão. Por isso, D. João da Silva comenta; 
en ningunã mcineTci 'inuããfá de acueTdo de k ci ÃlãTãche 
por Alcáser. Uma infantil manifestação de vaidade do 
monarca português revela ainda está carta: D. Sebastião 
pediu ao embaixador se não esquecesse de contar ao tio 
0 que êle fizera, durante a correria dos mouros, no 
dia 23 (='=). , 

Mais uma vez, mandava 0 sultão propor acordos ao 
rei de Portugal. Era do seu dever defender-se contra 
quem vinha, ousadamente, desafiá-lo a sua própria casa; 
mas a guerra tem surpresas, nem sempre possíveis de 
antever. O seu estado de saúde era também muito precá¬ 
rio j e isso bastaria para justificar 0 natural 'desejo de fruir 
tranqüilamente 0 reino, obtido à custa de tantos esforços. 
i Porque não havia de assegurar a paz, em troca de quais¬ 
quer compensaçõeS'? Muitos historiadores, portugueses e 
estrangeiros, referem-se largamente a uma carta, que 
Abde Almélique teria então escrito a D. Sebastião. Não 
a menciona D. João da Silva, ao tratar do judeu chegado 
a Arzila, na noite de 24 de Julho. A data, geralmente 
atribuída a êsse documento — 22 do mesmo mês — con¬ 
corda, porém, com a vinda daquele emissário. O intervalo 
era mais que suficien.te para uma rápida jornada do ponto 
onde se encontrava 0 Xerife — alguns quilómetros ao sul 
de Alcáoer-Quibir — até Arzila. 

Com pequenas variantes, foi essa carta publicada por 
Miguel Leitão de Andrade (Miscelânea, Dialogo VII),. 
P.® José Pereira Baião Portugal cuidadoso e lastimado, 
Liv. V, cap. III) e Diogo Barbosa Machado (Memórias- 
delRey D, Sebastião, Parte IV, liv. II, cap. X). Luiz 
Cabrera de Córdoba (Felipe Segundo, Rey de Espaííar 
Parte I, liv. XII, cap. VI) insere também a carta, sem' 
indicação de data; dá, porém, a entender que foi remetida, 
para Lisboa. Cabrera refere-se ainda, no mesmo capítulo, 
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a outra carta, escrita por Abde Almélique a D, Sebastião, 
durante a demora do monarca português em Cádiz lAlli 
recibié nueva carta de Muley Moluc pidiendo lo g^ue antes, 
mas no^ le dió respuesta, Jerónimo de Mendonça (Jornada 
de África, Liv. I, cap. III) alude apenas às diligências 
do Xerife para ((dissuadir a el-rei D. Sebastião da em- 
préza, como havia fei to d'antes, por via de André Gaspar 
Corço)). Não índica, porém, onde se efectuou esta segunda 
tentativa; talvez em Gádiz, pois é a propósito da excessiva 
detença do rei naquela cidade andaluza, que Jerónimo de 
Mendonça trata dO' assunto. Luiz Coelho de Barbuda — 
que, apesar de natural de Lisboa, escreveu as suas Em¬ 
presas militares de Lusitanos em língua castelhana, para 
dar muy más larga noticia delias — também menciona 
uma carta de Abde Almélique, enviada a D. Sebastião, 
era segredo, por um cativo cristão a quem dera liberdade; 
mas a referência é à primeira e não à última carta do 
Xerife, 

Provàvelmente, estas divergências levaram alguns his¬ 
toriadores a considerar apócrifa a carta datada de 22 de 
Julho, derradeiro esfôrço de Abde Almélique para um 
acordo entre os dois soberanos, antes que a expedição 
saísse de Arzila. A tradição é, porém, tão antiga, apare¬ 
cendo versóes dessa carta era várias línguas —pois a 
batalha de Alcáoer-Quibir teve resonância universal — 
que nos não repugna aceitá-la como verídica. Em Les 
sources inédites de VUstoire du Maroc (France, I) encon¬ 
tram-se três traduções: em italiano, espanhol e francês. 
As duas primeiras mostram que a carta foi enviada a 
D. Sebastião: prima che partisse di Arsilla per fargli la 
hattaglia, coTíioTme a versão italiana; antes que partiera 
de Arcila, para dar la vatalla, segundo a versão espanhola, 
aliás directamente traduzida do árabe, 0 que aumenta a 
sua veracidade. Na incompleta versão francesa, que é 
uma cópia do século xvi e, portanto, coeva, ou quási 
coeva, (ia catástrofe, a carta foi remetida ao rei de Por¬ 
tugal deux jours devant la bataille. Recebida ainda em 
Arzila, ou durante a marcha para Alcácer — 0 que, na 
realidade, é secundário — estes documentos corroborara 
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a existência da segunda carta de Abde Almélique a D. Se¬ 
bastião (^°). 

Transcrevemos os trechos mais significativos: 

Um só Deus seja em toda a parte louvado, como aquêle a quem 
se deve tudo. Muito alto e muito poderoso Rei de nome, que o mais 
estará naquele que tiver verdade, justiça e razão. Não sei qual foi a 
causa e razão. Rei D. Sebastião, que te moveu a quereres guerra 
comigo tão injusta, pois a Deus desprazem semrazões. Quando 
muito, se queres conquistar-me, para tomar o meu .Estado, que 
um só Deus com o favor dos bons me deu e dêle me empossou, de 
que esse perro do Xerife me tinha desapossado, contra toda a 
razão, e contra toda a justiça e verdade,.,, menos culpa te dera, 
posto que nisto assim ser, não te podes escusar de culpa, porque, 
diz-me, quantos agravos Tu, ou os teus, tem recebido de mim... 
ou que perdas de mim, ou dos meus, ou por meu querer recebeste ? 
E pelo contrario a Ti te deve lembrar com quanta mais verdade te 
deu esse traidor muita perda no cerco de Mazagão, e te matou 
Rui de Sousa de Carvalho, que mandaste a Tanger por capitão, e 
outras cousas que deviam com verdade lembrar-te, para que te não 
fiasses dêle... Mas vires a tirar-me a posse do meu Reino e Estado 
para o dares a outro Mouro, por meios e interesses que te promete 
para isso, metendo-te em cabeça que te dará o que desejas, não to 
dai-á emquanto a vida me durar, porque o hei de fazer escravo dos 
meus escravos, que nesta conta o tenho, e Tu com todo o teu 
poder e Estado não lhe has de valer. E para saberes, Rei e Senhor, 
com quanta justificação isto é, o prometerei Eu a Ti; e se mo 
atribuíres a medo ou cobardia, isso será o principio e meio da tua 
perdição. 

Promete-te esse perro o que te não pode dar, a saber, os 
Lugares maritimos com mais tres léguas para dentro do Sertão, 


(“) No manuscrito do licenciado Diogo Queipo de Sotomayor, 
Descripcion àe, las cosas sucedidas en los reynos de Portugal desde 
la Jornada que el Rey Don Sebastian Imo en Africaj etc., existente 
na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa (Ms. n,“ 473), 
figura uma cópia dessa carta —• Carta notahle dei Maluco — 
entregue a D. Sebastião em Arzila. 

Na Biblioteca Nacional de Madrid — além doutro exemplar do 
manuscrito de Queipo de Sotomayor (cód. G, 161) — encontram-se 
duas cópias da Carta que el Maluco escrihió al Rey Don Sebastian 
antes que partiese de Arcila para la batalla (códices D. 68, 
fols,- .13S-137, e H. 243, fols. 28-32). Ambas apresentam pequenas 
variantes. 
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para provimento dos seus moradores (*'). Isso, que êle te não 
pode dar, por seu Eu senhor de tudo, emquanto a vida me durar, 
Eu to quero dar, cora mais amor e verdade do que ha nesse perro, 
pagão e desleal, como foi aos seus, que os entregou todos á 
cristãos... 

Toma, Rei e Senhor, 0 meu conselho, e aceita partido comigo, 
para excusar tanta perdição, como te está aparelhada. E mais te 
quero, Senhor, fazer, se queres favorecer a esse cão. Digo-te, e por 
aqui entenderás quantos desejos tenho de servir-te, que tirando 0 
assento’de Marrocos, dq mais escolha êle, que lho darei e demar¬ 
carei. E se quizer 0 Cabo de Guer, Eu lho ajudarei a tirar... 

Olha, Senhor, 0 que fazes; não te metas onde te não has de 
poder tirar, quando quizeres. Isto é meu, e Eu 0 possuo por meu, e 
com verdade. Esse cão me desapossou e me tirou do que era meu; 
como mordido dos cães, me acolhi a Argel, onde me casei, e 0 dote 
que me deram foi ^0 favor do Grão Turco, que me empossou do 
meu... E porque me não fique nada por fazer, dizem-me que no 
teu Reino tens Mesa da Consciência, onde se dá e não se tira 0 
seu a seu dono. Havendo Tu, Senhor, por bem, Eu quero lá 
mandar minhas coisas, e sou contente que de novo se determinem 
lá; e quero, Senhor, que Tu sejas 0 jiiiz, e Eu aceitarei 0 que se 
determinar... 

Tu me vens buscar sem razão, e queres guerra comigo injusta, 
que a Deus não apraz, nem é disso contente, nem servido. Sabe que 
isto ha de custar mais vidas^ do que pode caber de grãos de mos¬ 
tarda em um grande saco. És moço e cavaleiro, tens com quem 
te aconselhar. Deus, entre Ti e Mim, seja a Justiça (’*). 

(") As versões italiana, francesa e espanhola referem-se, não a 
três, mas a treze léguas para 0 interior da terra firme. O conde 
Henry de Castries supõe que 0 texto português significa «uma zona 
de três léguas de raio, 0 que equivale a uma superfície de treze 
léguas quadradas» (ob. cit, France, I, pág. 385). Entre as causas 
' — a seguir à deficiência de recursos financeiros — que mais con¬ 
correram para 0 abandono das praças africanas, tinha 0 primeiro 
lugar a impossibilidade de cultivar terras, fora das muralhas. 

(‘‘) O fecho da carta é muito diverso, nas versões estrangeiras; 
e êste facto leva-nos a supôr que, propositadamente, Miguêl, Leitão 
de Andrade e os restantes historiadores sebásticos alteraram a sua 
redacção. Chamar moço e cavaleiro a D. Sebastião nada exprime; 
mas já tem significação chamar-lhe moço sem experiencia. Diz a 
versão italiana; Tu sei giovane et non esperimentato et hai canaglia, 
che ti consigliano male. Lê-se na espanhola: Tu eres mozo y no 
esperimentado y tienes cavalleros que te aconsejen mal, Na história 
de^ Cabrera, publicada em 1619 e, portanto, dez anos anterior á 
Miscelânea de Leitão de Andrade, termina assim a carta: Eres mozo 
y no experimentado; cahalleros tienes con quien te aconsejes, ya 
que no quieras mi consejo. 
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Não respondeu 0 rei a esta carta. Conta Barbosa Ma¬ 
chado que alguns fidalgos a julgaram cavilosa, para dar 
tempo ao Xerife de preparar 0 seu exército. Com êsse 
, intuito, deveria Abde AlméMque enviá-la mais cedo. Nesta 
ocasião, já as suas fôrças estavam prontas: as singulares 
detenças de D. Sebastião em Cádiz e, principalmente, em 
Arzila, foram de sobra para tudo. Num ponto estão de 
acôrdo os cronistas: após a derrota, aos fidalgos cativos 
era Fez, afirmou 0 alcaide Reduão,’ português renegado 
e grande valido do defunto Xerife, que 0 amo teria cum¬ 
prido todas as suas promessas. 

* * 

D. Sebastião continuava a afirmar que Mulei Abde 
Almélique trazia pouca, gente prestante, esquecendo que 
os seus vagares, desde a partida de Lisboa, lhe dariam 
tempo para se preparar convenientemente. O Xerife 
tinha espiões nos portos da Andaluzia: soubera, por¬ 
tanto, do recrutamento dos soldados espanhóis, assim 
como da paragem da expedição, na baía de Cádiz; e 
talvez os tivesse também em Portugal. O conde de Cas- 
tries ~ ignoro com que fundamento ~ afirma (oh. cit., 
France, I, pág. 477, n.“ i) que um' dêsses espiões ((era 
um mercador português, que embarcara em Lagos, na 
armada de D. Sebastião». 

Sabendo que o destino oficial da eraprêsa, além da 
reposição do Xerife deposto, era a conquista de Larache, 
Abde Almélique encarregara seu irmão Mulei Ahmede, 
ainda antes da expedição abandonar o Tejo, de retinir os 
soldados de Fez, para poderem acudir a qualquer ponto, 
onde se efectuasse 0 desembarque. Assim se formou um 
corpo de oito mil cavaleiros e três mil atiradores, que se 
aquartelaram era Alcáoer-Quibir. Para Larache nomeou 
governador a Mohâmede Zarco, com dois mil cavaleiios 
andaluzes e outros tantos azuagos No caso de prefe- 

_ (") Andaluzes eram os mouros de Espanha, que após a con¬ 
quista de Granada, pelos reis católicos, se refugiaram em Marrocos; 
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i rirem os portugueses entrar por Mazagão, destacou para 

I aquelas terras seu sobrinho Mulei Daude, com seis mil 

I homens de pé e de cavalo ; .e prevenindo a hip{ 3 tese de 

I escolherem Santa Cruz do Cabo de Guer, que em tempo 

: f nos pertencera, incumbiu a defesa dessa região ao alcaide 

i granadino, Dogalí, com mil arcabuzeiros andaluzes e três 

' mil cavaleiros de Suz(“). 

Comparando o que dizem os cronistas portugueses; 
Franohi Conestaggio e Fr. Luiz Nieto, nas obras já cita¬ 
das; Joa, chim de CentellasCIaí Foyagweí 
des Roys de Portugal,, jusques au Sereniss. Sebastmh 
Mgueres atterré en la batailk qu’il eust contre k Roy de 
Fez, Paris, 1578), cujo nome mais parece de fantasia 
do que verdaiieiro, não obstante se declarar Gentil- 
hmne Portugaiz; 0 Comentário de Luiz de Oxeda, ma¬ 
nuscrito da Biblioteca Nacional de Paris, publicado pelo 
í; conde de Castrles (ob, cit., France, 1 ) e por Ignacio 

Bauer y Landaiier (Miscelânea Histórica referente al Rey 
Vi Don Sebastian, págs. 1-57), pode reconstituir-se com a 

j maior aproximação possível, 0 que fez Abde Almélique, 

I logo que teve conhecimento da partida de D. Sebastião 

' para a África. Voltava 0 Xerife dos Montes Claros, onde 

v| ■ fôra compor algumas dissenções, provenientes ainda da 
i demora de Mulei Mohâmede nessaS' montanhas, durante 

meses, até à sua fuga para 0 Pinhão de Beles. Em 2 ou 3 
de Julho reoebe, no caminho, a notícia da próxima saída 
A da armada. Entra na cidade de Marrocos; mas detém-se 

apenas dois dias, deixando por governador 0 alcaide 


e 0 nome passou aos seus descendentes. Abrangia também os mou¬ 
riscos granadinos, foragidos da Andaluzia, depois de subjugada a 
sua rebelião (1569-1571). 

Dava-se 0 nome de azuagos às tribus berberes da Grande 
Cabilia. Eram tropas mercenárias, que costumavam prestar serviços 
ads turcos de Argel. No exército que, em 1575, invadiu 0 reino de 
Fez, com 0 fim de sustentar os direitos de Mulei Abde Almélique 
contra seu sobrinho Mulei Mohâmede, vinham mil azuagos, 

(*“) Foi 0 alcaide Dogalí que, pela sua traição aó Xerife Mulei 
Mohâmede, facilitou a vitória de Abde Almélique, na primeira 
batalha que entre ambos se travou, em Março de 1575. 
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Reduão, um renegado português, inteligente e corajoso, 
que trouxera de Argel, e a quem dera o alto cargo pala¬ 
ciano de camarista, como homem da sua plena confiança. 
Daqui manda proclamar a guerra santa contra os cris¬ 
tãos; e acompanhado por toda a gente de guerra, que 
pôde congregar, marcha em,direcção á província de Te- 
mecena, onde deve ter entrado a 8 ou 9. Abde Almélique 
começou então a sentir-se' muito doente, com vómitos fre- 
qüentes e violentos acessos de febre. Apesar disso, conti¬ 
nuou a jornada para Salé, ao ter conhecimento da chegada 
da expedição a Cádiz (*^). 

Naquela cidade, soube 0 Xerife do desembarque de 
D. Sebastião em Arzila : imediatamente, mandou recolher 
de Larache as fôrças de Mohâmede Zarco e do Cabo de 
Guer 0 alcaide Dogalí. Quanto a Mulei Daude, deixou-o 
ficar nas proximidades de Mazagãoi, por constar que 0 
filho do seu rival iria para aquela praça. Depois passou 
a vau 0 rio Cebú; e cora metal trazido de Marrocos, diri- 

(“) Mulei Abde Almélique fôra envenenado. Há, porém, grande 
divergência, relativamente à pessoa que lhe propinara 0 veneno. Luiz 
de Oseda atribue 0 crime a Leila Gsuila, uma das suas mulheres. A 
Chronica de El-Rei D, Sebastião, publicada em 1837 sob 0 nome de 
Fr. Bernardo da Cruz, assim como 0 P.« José Pereira Baião e Bar¬ 
bosa Machado, que conheceram êsso manuscrito, imputam-no a dois 
alcaides granadinos, Dogalí e Achahiac ou Chayá (?), cuja ambição 
os levara a urdir uma conjura, para ficar 0 primeiro com 0 reino de 
Marrocos e 0^ segundo com 0 de Fez. O historiador marroquino 
Momni — Histoire de h âymstie saadienne çiu Maroc (1511-1670), 
trad. de O, Houdas, cap. XXV), oonsidera instigador do crime 0 
alcaide Redhoiiân Eleuldj. O conde Henry de Castries (oh. cit„ 
France, II, pág. 36, n.“ 6) explica que 0 renegado português teria 
procedido assim, á Vinstigation des Tmcs faisant fartie de Vatmée 
mamame. Há confusão entre Reduão, 0 renegado português, scii 
camarista, e Rcd/imi 4 n Eleuldj, le caid des Tum. qui accom- 
pagmt le pnnce. Se 0 autor do envenenamento fôsse 0 renegado 
LTtâTsp fpraticado um miserável crime, pois devia tudo ao 

Sád 2 > tradução francesa da Historia da dinastia 

sádtda, de Alofraní, é 0 seguinte: Noãet-Elhâdi. Histoire de la 

par Moharamed Essegh r 
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gili a fundição d« quatro peças de (mtttpiüha, âjuntãndo 
três às que tr^ia. A 24 de Julho, eitavl a duas %uas 
de Alcácer-Qüibír (**), Aoompanhavam-no, então, eatofôe 
niil homens de cavalo e dois míl e qulnheníos arcabtisteí* 
ros, na maior parte andalu^ e renegados, 

Esperava-o, naquele ponto, seu irmão Mulei Ahrnede, 
wm todas as fôrças que reíinira. Abde Almélique, cuja 
doença ^agravara com a rapidez da jornada, vinha numa 
Logo que viu 0 irmão, montou a cavalo, Mulei 
Ahmede, antes de se aproximar do Xerife, executou em 
sua honra alguns volteios, Depois apeou-se e, em prova 
de humildade, beijou a terra, ao mesmo tempo que a 
artelhark e os arcabuzeiros davam uma grande salva. 
Muito fatigado com 0 esfôrço.que fizera, voltou Abde 
Almélique para a liteira; e 0 acampamento estabeleceuN.se 
a cinco ou seis quilómetros ao sul de Alcácer. O exército 
compreendia, jtelo menos, vinte e dois rail cavaleiros e 
cinco mil e quinhentos atiradores. Tinha vinte e seis 
peças, servidas por bons artelheiros, Os víveres eram 
abundantes^e os soldados estavam pagos em dia. 

Estas fôrças aumentaram ainda com a chegada de 
alguns alcaide.s de Tetuão e Mequinez; e diàriamente 
acornam^ novos contingentes voluntários de diferentes 
trlbus, vindos ao apélo da guerra santa 

^ Castrie.s —■ que reconstituiu também um ití- 

mráno desta marcha - calcula om 550 quilómetros 0 caminho per- 
corru o peto exército dc Abde Almélique, entre Marrnco.s e a cidade 
de AIcácer-Quibir (oh. cíí„ France, I, pág. 536, ii.” i), 

I I (Hisloirc de la dynastie saadienne au Mam, 

c. n ^ 

Lín ÍV rarnepara por saquear 0 lüoral Ao 

ííS *ani doloroso,s 

proUb os contra cmeldades do inimigo, Imediatamente c.scrcveu 

1! tr’ minâo da 

ferra c atravessando 0 mar para vires até 0 meu reino. Se 

cA^crarde, é que nuo passas de um cão, filho de câo. Depois 

dias de marcha para tr ao mwo encontro. jNdo gastareis um fitm 

maiioqiiino nem mercceni desmentido. 
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Em carta de 27 de Julho, conta D. João da Silva a 
Felipe II que, no dia anterior, chegara ao arraial um 
renegado francês, que há nove anos vivia em Marrocos. 
Foi imediatamente recebido por D. Sebastião, a quem 
deu as informações seguintes. Estivera, ainda na véspera, 
no acampamento de Abde Almélique. ,0 Xerife, a quem 
toda a região obedecia dedicadamente, tinha trinta e qua¬ 
tro peças de artelharia, dezassete mil cavalos, muy huena 
gente, e nove a dez mil atiradores, entre os quais sete mil 
arcabuzeiros. Até já recusa voluntários, enquanto lhe não 
forem precisos. 

Estas notícias, ràpidameníe espalhadas, causaram 
grande terror no exército: todos sabiam que 0 rei não 
mudaria de resolução, nem de caminho. A intrepidez, a 
heroicidade dos chefes, concorrera sempre para levantar 
0 ânimo dos soldados, para incutir coragem aos mais tími¬ 
dos; mas a temeridade de D. Sebastião, incapaz de ver os 
perigos, desafiando-os até, por prazer e vanglória, talvez 
na convicção de que os mouros fugiriam diante dêle, 
amedrontava-os. 

0 rei mandou chamar 0 embaixador espanhol, para 0 
convencer de que as informações eram falsas .e 0 renegado 
francês um espia de Abde Almélique. Pediu-lhe D. João 
da Silva que ponderasse maduramente, antes de sair de 
Arzila. Só 0 facto de haver o Xerife abandonado Mar¬ 
rocos e vir a região tãO' afastada da sua capital, revelava 
a confiança que tinha nos alcaides. Era, portanto, vero¬ 
símil que dispusesse de todas aquelas fôrças; mas, com 
muito menos, podia impedir 0 caminho de Larache, sem 
entrar em combate, entretendo-nos 0 tempo necessário 
para se esgotarem os mantimentos, destinados apenas a 
cinco ou seis dias de jornada. Contestou-lhe D. Sebastião 
que no dia imediato partiria; e recorrendo a uma das 
suas frequentes invenções, disse-lhe que haviam chegado 
à vila uns mouros dignos de crédito, os quais lhe assegu¬ 
raram que Abde Almélique só trazia cinco mil atiradores 
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e nove a dez mil cavalos, muito ruins, que não eram sufi¬ 
cientes para lhe dar batalha, nem para lhe barrar 0 cami¬ 
nho. 0 seu exército compôr-se-á de treze a catorze mil 
infantes, divididos em quatro esquadrões, com a bagagiem 
■no meio,, e a cavalaria lencorporada entre os dois esqua¬ 
drões da vanguarda, por ser pouca. Esperava que Deus 
lhe concedesse a vitória; nem havia otra cosa que escoger, 
forque no vino fura voluerse, 

Estas palavras eram bem claras. Fôssem quais fôssem 
os perigos, 0 rei não desistiria de avançar. D. João da 
Silva enumera, em seguida, as dificuldades que os oer- 
cavam: poucos, bisonhos, desobedientes, mal governados, 
sem nenhuma cabeça além do rei — que não consentia 
outra autoridade — 0 exército perdera a confiança; as im¬ 
prudentes audácias de D. Sebastião, que ninguém se 
•atoevia a contrariar, enchiam-nos de medo, todos conven¬ 
cidos de que vão para a morte (que los Ikva á degollar). 
A sua unica esperança, diz 0 embaixador, é que Deus faça 
•um milagre. Por último, informa 0 amo de que 0 capitão 
Aldana se encontrava já no PÔrto de Santa Maria, e por 
horas 0 aguardavam em Arzila 

Duas cartas escreveu ainda D. João da Silva, na 
mesma date, ao secretário Gabriel de Zayas. Em uma 
delas, participa-lhe que acabava de receber as suas armas; 
e como estava de saúde e tinha um bom cavalo, seria 
gmnde 0 seu contentamento', se 0 exército levasse la fro- 
msm y concierto que demanda la fersona de un rey con 
ioda la substancia de su reino 

Na outra, dá-lhe conta da importante diligência que 
0^antigo Xerife efectuara junto do rei, pedindo-lhe que 
nãb avançasse, pelo interior, pois correria grandes perigos. 
Dos nossos cronistas,_só 0 P.' Baião se refere a esta ten¬ 
tativa. Se^ D. Sebastião marchasse em pessoa, à frente 
de todo 0 exército, até os alcaides, inimigos de Abde 

(“) Carta de D. João da Silva a Felipe II. Arzila, 27 de Julho 
de 1578 (Doc. inéi,, t. XL, pág. 82). 

(“) Carta de D. João da Silva a Zayas. Arzila, 27 de Julho 
de 1578 (Doc. inéi, t XL, pág, 85). 
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Almélique, se poriam do seu lado, persuadidos de que o 
rei de Portugal não viera à África para o repôr no trono, 
mas para conquistar Fez e Marrocos. Bastaria dar-lhe os 
fronteiros de Tânger e mais alguma gente escolhida; e 
D. Sebastião iria, no entanto, tomar Larache. Mulei Mo- 
hâmede, além de directaraente interessado no resultado 
da expedição, devia ser a pessoa mais bem informada das 
fôrças e condições do adversário; mas os seus esforços 
nada conseguiram (^®). 

A oboessão mórbida do rei não se limitava a desprezar 
todos os oonselhos; irritava-se até à violência, quando 
lhe davam notícias, por mais fidedignas, que não concor¬ 
dassem com os seus íntimos desejos, ou com as artificiosas 
mentiras que forjava. Marcara D. Sebastião o dia 28 para 
a partida; por isso mandou reünir na sua ten(^, em 27, 
os capitães e oficiais dos terços, a quem desejava ouvir 
sôbre a arma mais conveniente durante a jornada, arca¬ 
buzes ou piques, para se distribuírem os respectivos sol¬ 
dados pelos diferentes esquadrões. Houve discussão, que 
não chegou a concnetizar-se em votos. Ordenou também 
0 rei ao provedor mor, Luiz César, que distribuísse a 
cada infante mantimentos para seis dias, que considerava 
suficientes: nove arráteis de biscoito, arrátel e meio de 
queijo e três quartilhos de vinho, à razão de arrátel e 
meio de biscoito, uma quarta de queijo e meio quartilho 
de vinho, por dia. Como os soldados andavam famélicos 
e a saída se realizasse em 29, foi indispensável fazer'então 
novo piovimentO', pois 0 queijo e 0 vinho já estavam 
consumidos. Para 0 transporte, coube também, a cada 
infante, um alforge e uma borracha de seis quartilhos, 
que pelo caminho se acabaria de encher com água ("). 

No dia 27, chegaram a Arzila Fr. Roque do Espírito 
Santo, comissário da Ordem cia Trindade, especialmente 
destinada à redenção dos cativos cristãos, e Diogo de 
Palma, mercador rico, que muitas vezes 0 auxiliara no 


,(") 3."^ carta do dia 37 de Julho, de D. João da Silva a Zayas 
(Doc. inéd., t. XL, pág. 86); P,° Baião, ob. cit, Liv, V, cap.- VII, 
{*') P.® Baião, oh. cit„ Liv. V, cap. VII. 
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Mgócio dos resgates. Havèndo, dias antés, conduzido a 
Tânger alguns cristãos remidos, Fr. Roque emtendeu do 
seu dever elucidar D. Sebastião acérca das fôrças do 
Nerife; e pedíü a'Diogo de Palma que 0 acompanhaS'Se, 
para corroborar os. seus informes. Fr. Roque era irmão 
do corregedor; da côrbe, Diogo da Fonseca, em cuja 
tenda ambos se hospedaram. Acolheu-os 0 rei com alvo¬ 
roço mal tinham, porém, começado a dizer-lhe que 0 
mtército de Abde Almélique era formidável e rigorosa a 
■sua disciplina, despediu-os oom palavras duríssimas. De¬ 
pois mandou aviso ao corregedor que prendesse Diogo de 
Palma e 0 encerrasse na alcáçova. Sentiu Imenso Diogo 
■da Fonseca esta ordem, por se tratar dum amigo do 
irmão, hospedado na sua própria tenda; e com 0 pretexto 
de participar a D. Sebastião que a cumprira, expôs-lhe o 
pernioioso efeito que ela causaria no exército. 0 Palma 
ara ‘um pem mênÜToso, qne não sabia mais que gabaf 
0 engrandecer 0 Aíaluco, por sua conveniência — insistiã 
0 rei; mas afinal consentiu era ouvi-los segunda vez (^^). 

A nova entrevista durou duas horas. As fôrças, que 
0 Xerife retinira, subiam talvez a setenta mil homens de 
cavalo e inumerável gente a pé, bem montados e armados. 
Com a sua reputação e a fama do seu exército—"insinuava 
Lr. Roque—podia D.- Sebastião, não chegando a rompi¬ 
mento, oonseguiraentrega de alguns lugares marítimos; 
entrai^do pelo sertão, não era de esperar um resultado 
feliz para as suas armas. Às exortações dêsse velho, enca¬ 
necido na caridosa tarefa do resgate, que exercia há trinta 
anos; apesar de ter Fr. Roque, porventura propositada¬ 
mente, exagerado 0 número de combatentes de Abde 
Almélique, 0 rei só contestava, repetindo as mesmas pala¬ 
vras, cora^ a persistência duma ideia, que lhe domi¬ 
nasse inteiramente 0 espírito: Dalli a tres dias se havia 
de ver com 0 Aíaluco 


1 Barbosa Machado, 

oh. ctt, P, IV, liv. II, cap. XÍI. 

F") Barbosa Machado, ob. cit., ibidem; P.® Balão, oh. cit., 
mdem. 
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Ck)n:ta Luiz de. Tôrres de Lima, na sua obra 
do Ceo, Succesos de Portugal —e o P,“ Baião^ 
oomo Barbosa Machado, relacionam o facto com aquela 
entrevista — que o barão de Alvito-, D. Rodrigo Lobo, 
impressionado com a obstinação do monarca, procurara, 
0 Provincial da Ordem de S. Domingos, Fr. João da 
Silva, irmão do bispo do Pôrto, para lhe propor, como 
único remédio contra uma irreparável catástrofe; Padre, 
forque não frendemos a este homem, que nos deita a 
ferder for seu gosto? He tarde Senhor, respondeu o 
dominicano. Melhor he tarde, que nwnca, replicou D. Ro¬ 
drigo Lobo. Não ha remedio, volveu Fr. João da Silva, 
forque anda cercado de lisonjeiros, e de validos, que ot 
enganão, e não ha quem se atreva a dkerlhe a verdade, 
nem elle a admitte. O barão de Alvito concluiu então, 
melancòlicamente: Pois se assim he, Pater noster feb 
Rey, feio Reyno e feios Vassalos. E os factos vieram, 
infelizmente, confirmar a fúnebre profecia ('"). 

O exército português não primava por uma impecável 
disciplina, Nem a podia ter, porque o empenho de D, Se¬ 
bastião, em ser o único a ordenar e a dirigir, tornava pre¬ 
cária, para não dizer nula, a autoridade dos chefes; 
porém, se qualquer delito chegava ao seu conhecimento, 
era implacável. O P.° Baião aponta alguns exemplos, 
Um sargento, sem causa, nem pretexto, maltratou um 
soldado. O ofendido levou a mão à espada, mas não a 
arrancou. O rei mandou-o enforcar; e a um camarada, 
que desculpara o seu acto, foi-lhe cortada a mão direita 
e condenado a degredo por toda a vida (®'). 

O segundo caso ainda é mais significativo. Uma tarde, 
no recinto do terço castelhano, entrou um boi, correndo 
por entre as tendas. Um soldado, que se oferecera para 
servir gratuitamente, com mais dois irmãos, homem dé 
grandes fôrças, de quem muito se fiava na guerra, jarre- 
tou 0 animal. Ordenou D. Sebastião que o prendessem e 


n Cap. XXX. 

(“) Portugal cuidçidoso e lastimado, Liv, V, cap. VII. 
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enforcassem imediatamente. Intercedeu por êle o Mestre 
de Campo General. O mesmo fizeram o duque de Bar¬ 
celos, a quem o boi pertencia, Mulei Mohâmede, O' mar¬ 
ques de Leinster e vários fidalgos. ,0 rei manteve a ordem. 
Resolveu D, Duarte de Meneses dilatar a execuçãO' para 
0 dia seguinte, na esperança de que o tempo aplacasse a 
cólera real. Foi-lhe de manhã preguntar que devia fazer 
daquele homem. Respondeu D. Sebastião oom outra pre- 
^gunta: gPorque não fora já enforcado? E que o enfor¬ 
cassem logo, senão que os enforcaria a êles (®^). Nunca 
0 destemido capitão de Tânger sofrera afronta igual, 
iSeria por crueldade que o rei procedia assim? Não. Era 
a absorvente preocupação de fazer cumprir, com o má¬ 
ximo rigor,^ os regulamentos militares ~ | êlé, cuja teme¬ 
ridade os infringia oonstantemente I — que o levava a 
cometer êsses excessos. Soberano de facto, desde os 
catorze anos, o exercício do poder absoluto deformara-lhe 
também o pensamento: revogar uma ordem representava 
para o seu amor próprio, para a sua autolatria, confessar 
que tinha errado, 

A partida do exército foi definitivamente marcada 
para o dia 29. A boiada, que acompanhara a carriagem, 
estava tão fraca e debilitada, das privações que sofrera 
durante a viagem do Algarve a Arzila - retida em Lagos 
muitos dias pela insconstância do tempo ~ que precisava 
de mais longo descanso. Mas D. Sebastião ardia na impa¬ 
ciência de se encontrar com Abde AImélique. Nem espe¬ 
rava 0 capitão Francisco de Aldana, por cuja vinda tanto 
instara. 

Destinados ao transporte da bagagem tinha 0 rei cêrca 
de quinhentos carros. Cem levavam biscoito, reserva cal¬ 
culada para seis dias, pois Luiz César acrescentara .dois 
aos quatro, primeiro indicados por D. Sebastião; duzen- 
tos lam carregados de cevada, pólvora, chumbo e mais 
munições de guerra; quarenta conduziam pipas de água; 
outros, além de cinoo caixotes com dinheiro em prata e 


( ) Portugal cuidadoso e lastimado, Liv, V, cap. VIII, 
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cobre, transportavam a recâmara, a capà e as provisões 
particulares do rei; os restantes foram distribuídos pelos 
terços, para a condução da rOUpa dos oficiais e solda- 

dos (”). 

Os fidalgos possuíam também •muitos carros, con¬ 
forme a quantidade dos seus bois de carga. Joachim de 
Gentellas, referindo-se aos meios de transporte da expe¬ 
dição, avalia-os em setecentos carros de bois, afoia grande 
ndmero de bestas muares. Fr. Luiz Nieto eleva os carros 
a mil cento e vinte — é curiosa esta precisão paia o 
serviço do rei e dos fidalgos, 

O -sustento dos infantes — devorado o quçijo, que 
levavam no alforge - limitava-se, portanto, a biscoito. 
Faltavam o oonduto e o vinho, falta que rnuito sentiam 
os soldados, es’pecialmente os alemães, cujo apetite se 
não conformava com dietas de pão e água. Os fidalgos, 
assim oomo os não combatentes, magistrados, religio¬ 
sos, etc., êsses iam bem fornecidos, não ‘só de manti¬ 
mentos comuns, mas de vinhos e conservas. 


(») P.« Baião, oh. cito Liv. V, cap. VII, 
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ALCÀGER-QUIBIR 


1 4 marcha do exército.—Delongas das duas primeiras jorna¬ 
das .— O Conselho vota o regresso a Arzila; impossibilidade de o 
■€fecluar. — Chegada do capitão Aldana com' quinhentos soldados 
castelhanos; falta de piques e arcabuzes para os armar. — O Con¬ 
selho resolve seguir direito a Larache. — Oposição do rei e de 
i alguns fidalgos; muda-se o itinerário para Alcácer-Quibir. — Pro¬ 

postas e conselhos que D. Sebastião rejeita, na ânsia de combater. 
— Na campo xerijiano. ~~No campo cristão; o último Conselho. — 
Os dois exércitos; suas respectivas formaturas. — A batalha: des¬ 
barato do exército cristão. —A morte dos três Reis. — O novo 
Xerife ordena lhe sejam entregues todos os prisioneiros nobres .— 
Encontra-se o cadáver de D. Sebastião; seu enterramento em Al- 
cácer-Quibir; sua trasladação ,— classes populares começam a 
pôr cm dúvida a morte de D. Sebastião; origem dessa increduli¬ 
dade, — Os fidalgos mortos na batalha. — Os cativos. — Como 
se libertou o Prior do Crato. — 0 resgate e a miséria do reinò. 


N a 'terça-feira, 29 de Julho, às primeiras horas da 
manhã, começou 0 exército a preparar-se, para sair, 
conforme 0 bando que 0 rei mandara deitar na 
véspera, Ordenara D. Sebastião aos coronéis dos terços 
portugueses que escolhesse cada um dois mil soldados; os 
restantes embarcariam na armada. O respectivo capi¬ 
tão mor, D. Diogo de Sousa — despedidas para 0 reino 
:raLiitas embarcações de alto e baixo bordo, já vasias de 
munições e mantimentos ■— devia ir esperá-lo a Larache, 
mas com recomendação expressa de não intentar qualquer 
operação contra a cidade, então fácil de tomar, pois a 
guarnição era diminuta, e 0 próprio castelo, à entrada da 
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barra, estava defendidO' com fracos murôs de taipa. Só' 
depois da ...vitória de Alcácer-Quibif, o novo Xerife ali 
mandou construir uma poderosa fortaleza, guarmecendo-a 
oom a nossa arteiharia, perdida no campo de batalha, 
D. Sebastião conhecia as condições de defesa da praça: 
exagerava-as propositadamente, para justificar a marcha 
por terra. Por isso mesmo, dava ordens tão apertadas ao 
almirante, não fôsse êle roubar-lhe a glória de a conquistar 
pessoalmente. 

Renovou o monarca as nomeações já feitas, talvez no 
intuito de avigorar a autoridade dos nomeados; mas no 
exército, em cousas máximas ou mínimas, só E. Sebas¬ 
tião mandava. Os cargos mais importantes foram assim- 
distribuídos: Mestre de Campo General, D. Duarte de 
Meneses. Capitão dos aventureiros, Cristóvão de Távora 
e, como seu lugar-teneníe — para poder acompanhar O' 
rei — 0 irmão, Álvaro Pires de Távora; adjunto, JoãO' da 
Silva; sargentos mores, João Álvares de Azevedo e Pedro 
Lopes, antigo capitão da peonagem, em Tânger; alfereS' 
Francisco Ferreira de Valdivielso. Os coronéis dos terços- 
nacionais eram os mesmos: D. Miguel de Noronha,. 
Vasco da Silveira, Francisco die Távora e Diogo Lopes 
de Sequeira. O último, acometido de doença à partida,, 
foi substituído, mais nominal que efectivamiente, por seu 
irmão, Pedro de Sequeira, pois como- verdadeiros coman¬ 
dantes apareceram sempre outros (^). Do terço^ ctiste- 
Ihano era coronel D. Afonso de Aguilar; sargentos mo¬ 
res, D. Luiz Hernández de Córdoba e D, Luiz de Godoy; 
capitães, D. Diogo Caballero, da Ordem de Malta, 
D. João de Ávila, D. Garcia Sarmiento e Pedro de 
Figueroa. Comandava os tudescos Martira de Borgonha... 
Os italianos tinham por coronel o marquês de Leinster,, 

() Lê-se na Carta a um ahhade da Bein', xw raposo clC' 
Diogo Lopes de_Sequeira fez-se doente no mar, e deitou mão do 
c^go que nele tinha, e deixou o de coronel da terra». Era, como 
Já chssemos, capitão mor das galés. O Comentário de Luiz de 

xeda também diz que Diogo Lopes de Sequeira saiu de Arzila 
na armada. 
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e adjunto o capitão Hercules de Pisa. Na arteiharia, 
mvia dois capitães mores, Pedro de Mesquita, bailio de 
.eça, e Jeiónimo^ da Cunha. Capitão dos gastadores- era 
ivianuel de Quadros, provedor das, valas e lezírias de 
bantarém; .mas, por doença, -deixara o cargo a Gonçalo 
Ribeiro Pinto. Como sargentois mores do .campo- e for¬ 
matura, escolheia o rei dois antigos capitães, famosos . 
pela siia valentia, Joao da Gama e Fr. Estêvão. Pinheiro 
que ha bastantes anos tinham abandonado a vida militar^ 
lecolhendo-se o primeiro a uma ermida e entrando o 
segundo para os Carmelitas -calçados. Chamados, à ordem 
aceit-arain 0 pô.sto, por ser contra 
■ os inlieis. Engenheiros superiores levava também dois, o 
ila lano Felipe Terzi e Nicolau de Frias. A cavalaria não 
tinha general; mas-dizem os cronistas - exerceu êsse 
cargo 0 duque de Aveiro, (.-com jurisdição, limitada», 
j risdiçao IimitcMa era a .de todos os -chefes, até -do pró¬ 
prio Mestre de Campo G-eneral (^). . 

Nos nã-o coinbatentes, além do comissário-do papa e 
Cl«s bispo., de Coimbra e Pôrto, todos os ecWfe 
pwencente a comitiva régia, acompanhavam a expedil 
çao. Fcdtaiam apenas D. Afonso de Castelo Branco -e 
outro deputado da Mesa da Consciência -sôbre curo 
nome ha íuvid®-q„e preferiram seguir na armada, 

enlf‘•«“““MS, Fr. João da Silva, que 
çnfeiinara de repente, falecendo dias depois. Como r-epre- 
sentantes da Justiça, além do regedor Lourenço da Silva 
os corregedores da cèrte. Belchior do Amaral o Frad 
-SCO Casado de Carvalho, e o .alcaide ni-or Maims lorm 
Urra-nsa. Ao corregedor Diogo- da Fonseca ordenou o 

omr,!?? ™ interpretada 

como uma desconsi-çleraçao pessoal, por ser irmão de 

lei Roque do Espinlo Santo. Ouvidor do campo era 
0 deamtorgador António Velho Tinoco. ^ 

Pfis-sc eB.nprch.a o- exército, antes de apertar o calor. 

campo D Duaitc de Menese.s, com tal barbilho e clausul-i mm 
nao .se determinas.se no meno.s ponto sem dar conta a Sua 
supremo nos cárrcgos todos». 
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ESBOÇO DA REGIÃO COMPREENDIDA ENTRE ARZILA 
E ALCACER-QUIBIR 

Marcha provável do exército cristão —... 

jVOTA —• O conde Henry de Castries, em Les Sòiifces inédifes 
de 1 ‘histoire du Maroc Serie, Frçince, I, PI. VII), irisere um 
croquis desta região, desenhado d’après la carte de VÉtat Major 
espagnol et ceík de M. de FJotte-Roquevaire. Na representação 
do itinerário seguido pelo nosso exército, supõe De Castries que, 
na manhã de 4 de Agosto, D. Sebastião passou 0 Rur, realizando-se 
a batalha entre èsse rio e 0 Luco. O exército cristão não atravessou 
0 Rur: nenhum historiador, português ou estrangeiro, autoriza essa 
hipótese. A batalha efectuou-se entre 0 Mocazim e 0 Rur. 
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À frente iam D. Duarte de Meneses e os cavaleiiros. de 
Tânger, precedidos do adail, com cem homens, batendo 
por largo,’'para descobrir o campo. A seguir a artelharia, 
trinta e seis peças de variados calibres {^). Depois, a 
infantariaf ianto os terços portugueses, como os estra¬ 
nhos, formada em duas colunas, cada uma dividida em 
três esquadrões, vanguarda, corpo de batalha e reta¬ 
guarda, pouco distanciados, para ràpidamente poderem 
acudir iin,s aos outros.' Os terços deviam alternar-se dià- 
riamente, nos diferentes lugares das colunas. Aos lados, 
a cavalaria. D. Sebastião com o maior trôçO', à direita; 
à esquerda, o duque de Aveiro e os partidários die Mulei 
Mohâmede. No centro, quási todos a cavalo, os eclesiás¬ 
ticos e a gente de Justiça. Ao duque de Barcelos, pela 
sua tenra idade, impusera o rei que fizesse a jornada em 
coche; mas levava dois cavalos à destra, para montar 
quando fôsse preciso. , 

Os,combatentes não atingiam dezassete mil: catorze 
mil e novecentos infantes e mil e seiscentos cavaleiros (*). 

(’) Não concordam os historiadores quanto ,ao número de 
peças da artelharia portuguesa. Jerónimo de Mendonça aponta vinte 
e quatro; a maioria das testemunhas presenciais da expedição acusa, 
porém, trinta e'seis. Conestaggio indica apenas doze; referla-se, 
evidentemente, só às doze peças de campanha, compradas na Ale¬ 
manha. 

(b Divergem também os cronistas, quanto ao número cie com¬ 
batentes do exército cristão. A Carta a um ahhade da Beira ava- 
iia-os em «24.000 homens de peieja;... ainda que d’estes não foram 
ao campo mais que iS.ooo». Barbosa Machado computa 0 seu nú¬ 
mero em «mil e quinhentos cavallos, e vinte mil infantes». Fr. Ma¬ 
nuel dos Santos discrimina-os em «tres mil tudescos, dous mil 
hespanhoes, seiscentos italianos, e nove mil portugueses; e mil e 
quinhentos cavallos». Como não menciona 0 terço dos aventureiros, 
pode supor-se que os incluía nos 9.000 portugueses, Para Jerónimo 
de Mendonça, «0 numero não chegava a dezasete mil homen.s, 
convem a saber, nove mil portugueses, que podia haver nos tet‘ço.s 
que os coronéis levantaram, tres mil tudescos,,., dois mil caste¬ 
lhanos,... seiscentos italianos,.., mil e quinhentos vçntureiros por¬ 
tugueses, homens nobres», Franchi Conestaggio diz que 0 exército 
se compunha apenas de «treze mil infantes e rali e quinhento.s 
cavalos, a saber: oito mil portugueses, tres mil.|ilemães, mil cas¬ 
telhanos e seiscentos italianos». Segundo Fr, Luiz Nieto, «havia 


ALtíCER-QUlBIR 


343 

No couce, além da bagagem, cerca de lih mil gastado¬ 
res—exágêro, que só se, explica pelo primeiro objectivo 

tres mil alemães, cerca de seiscentos italianos, dois mil espanhóis, 
seiscentos soldados de Tanger e dois mil e quinltintos aventurei- 
ios..<; 0 resto (?) eram portugueses de alem do Tejo, Havia ainda 
dois mil cavalos, quinhentos dos quais agregados em Tanger», 
Luiz de Oxeda refere-se a tequatro coronélias de 3.000 soldados 
portugueses cada uma,... um terço de 2.000 soldados castelhanos,,,, 
um regimento de 2.500 alemães,,,, 500 soldados italianos,,, e mais 
de mil fidalgos portugueses, comandados por Cristovão de Tavora, 
grande valido d’El Rei; de forma que todo 0 exército junto con¬ 
sistia em '18.000 peões e 1,000 cavalos». 

D. Juliao Suárez Inclán, coronel de estado maior do exército 
'cspanhoh numa conferência que realizou em Madrid, no Centro 
do Exército e'da Armada, na noite de 28 de Novembro de 1893 — 
depois publicada na Revista Contemporânea, e, por último, em 
opusculo, sob 0 título de Expeãicion á Mamiecos dei Rcy Don Se- 
hastián de Portugal (Madrid, iSSq) — calcula em jj ó i/i.ooo in- 
■fantes y 2.000 Ó 2.500 cahallos as fôrças que acaudülaba el Rei 
português. 

^ Conforme as mais seguras informações, a composição cio exér¬ 
cito cristão, á saída de Arzila, era a seguinte: 


Infantes 


Terços portugueses.... 

Alemães ... 

Castelhanos ...... 

.. 

8.000 

2.800 

italianos.. 

Esquadrão dos aventureiros . 

Arcabuzeiros de Tânger. 

íeí 

1.600 

600 

1.400 

200 

Cavaleiros 


14.600 

Comandados pelo rei... 

Comandados pelo duque de Aveiro .. 

'Cavaleiros de Tânger. 

600 

400 



1.300 

1.300 



15.900 


Acrescentaiiclo a êste número o.s partidários do Xerife deposto 
— a 300 do cavalo c cérca de 300 arcabuzeiros — 0 total dos 
■combatentes não#a além de 16,500. 

Em 17,000 os orça J, Bautista de Morales na sua fornada de 
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da expedição, o cêrco e conquista de Larache —mais 
de mil boieiros e carreteiros, centenas de págens, criados 
e lacaios, grande cópia de escravos, muitas mulheres, 
quer as companheiras dos alemães, quer as rascoas anda--- 
luzas, que %hani entrado na armada em Cádiz, tanta, 
gente, enfim, que os cronistas, nacionais e estrangeiros, 
a avaliam em número igual ou superior ao dos comba¬ 
tentes. Êste cálculo é evidentemente excessivo: não 
deviam passar de dez ou onze mil, o que aliás represen¬ 
tava uma importante concorrência para o gasto dos man¬ 
timentos. 

Segundo o plano de D. Sebastião, a prime.ira jornada 
devia terminar em Almenara, a duas léguas de Arzila ; 
mas a boiada, à mais pequena subida, tinha de ser aju¬ 
dada a braço, no transporte da artelharia e dos carros 
muito pesados. Também havia bêstas de carga, mas em 
reduzida quantidade. O exército, portanto, fez alto, num; 
sítio denominado Os Moinhos, junto dum rio de boas^ 
águas, 0 Rio Doce, a uma escassa légua da praça, em 
linha recta. Durante a marcha que, à exoepção da 
demora, term.inou sem incidentes, nunca o rei se man¬ 
teve à frente dos seus cavaleiros. Lá estava o guião real,, 
levado por D. Jorge Telo; e os fidalgos tinham ordem 
de acompanhar a bandeira, mas não de o seguir a êle 
que, só com Cristóvão de Távora, andou sempre correndo 
0 campo, como chefe supremo e único ("). 



Mfrica (lel Rey Don Sehastian de Portugal, impressa em Sevilha* 
no ano de 1622 (cap. VII). É interessante esta obra, porque 0 autor 
declara, no Prólogo al letor, que se Inforrnou de muchos soldados 
que se hallaron en Ia batalla, ansi castellanos como portugueses. 
Foi reimpressa em 1889, na Coleccion de libros espanoles raros ó 
curiosos (t XIX. Tres Relaciones históricas). 

Num livro recente, Mysterious Morocco, by H. J. B. Ward, 
B, A., encontra-se esta frase: and induced Don Sehastian to invade 
Morocco with an enormous army.. Um enorme exército! Até onde 
vai a fantasia! 

(‘) O conde Henry de Castries fo&. cit., France, I, pág. 428, 
n.® a) diz que ainda hoje se vêem as ruínas dos moinhos, que 
davam 0 nome a êste lugar. ■ 


No dia seguinte, partiu 0 exército, na mesma forma¬ 
tura, chegando ao fim da tarde a Almenara. Para adian¬ 
tar, afinal, só uma légua, fizera a expedição longos 
rodeios, à procura dO' caminho mais plano. Felizmente, 
no lugar —onde devia haver atalaias do .tempo da pri-, 
mitiva ocupação de Arzila pelos portugueses — rompiam 
fontes abundantes, para dessedentar as tropas. 

Já a vanguarda começara dispondo o.s tendi Ihões e as 
tendas, ainda vinha marchando a retaguarda, que nesse 
dia coubera ao terço de Vasco da Silveira. D-e repente, 
levanta-se um clamor — arma, arma! — e gritos de que 
essas fôrça estavam sendo atacadas pelos mouros. Acorreu 
muita gente de pé e de cavalo, em desordem, vinda de- 
todos os lados. Apareceu também D. Sebastião, só, 
batendo à desfilada; e sem reflectir que, assim acudindo:' 
ao rebate, tinha também desacatado os regulamentos: 
militares, increpou asperamente os fidalgos que haviam 
chegado primeiro, como se pretendessem figurar de 
heróis: Que se lhe não quisessem faser fermosos com 
ninherias, forque aquilo eram mais ridicularias que outra 
cousa, E a D. João de Sousa, que passara adiante dêle,„ 
jogou uma lançada, á mão tente, com tamanha violência,, 
que lhe rompeu a espaldelra do oossolête, atingindo a: 
carne. Se a armadura não fôsse nova, tê-lo-ia ferido gra¬ 
vemente. E voltando-se para os fidalgos, testemunhas da 
agressão, exclamou muito excitado: Que se não enga¬ 
nassem, porque lhes certificam que havia de malar um, 
e que lhe não havia de ficar disso nenhum pesar, senão 
muito contentamento Q). Era a obsidente ideia da rigo¬ 
rosa observância dos regulamentos, aplicada por quem 
faltava constanteraente a êles. A indisciplina procedia, 
em grande parte, da sua contínua lintervenção, da carên¬ 
cia de iniciativa dos chefes, sempre receosos das argüi-. 
çôes régias, que não respeitavam posições, nem idades. 

A atoada fora falsa; e 0 têrço de Vasco da Silveira 
recolheu tranqiiilamente ao acampamento, 


C) P,® Baião, ob, cit,, Liv. V, cap. VIII. 
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Esta marcha do eirérdlo, deveras fatigante, por causa 
das desigualdades do terreno, aqui e além “rtado de 
ribeiras, sêcas pela estiagem, só vencera (luas légu^, 
faltavam ainda quatro para alcan^r “ J 

tiraentos, repartidos para sas dias, ja a gasta quàsi 
mSe Com marchas assim vagarosas, mesmo sem 
defrontar inimigos, cra impossível alcançar aquela praça 
em três dias. O exército estava, portanto, na iminência 

de morrer de fome. 

Um grupo de fidalgos procurou o rei para lhe expor 
a situação em que se encontravam e a neoessidac e urgente 
de remédio. Convocado imediatamente o Conselho de oti- 
ciais, todos foram de parecer que se regressasse a Arzila. 
D. Sebastião, com a infantaria e a carnagem, seguiiia 
primeiro. Para que os mouros se não apercebessera da 
retirada, a cavalaria devia ocupar os outeiros, corno de 
atalaia ao arraial, e só os deixaria, quando de Arzila lhe 
anunciassem a chegada cora tiros de canhão. Os infantos 
embarcariam na armada, que logo tomaria O' rumo de 
Larache; a artelharia c os cavalos fioariam na praça. 
Aceitou 0 rei o alvitre, que era, aliás, a condenação for¬ 
mal da sua teimosia; e, pela primeira vez, não chamou 
cobardes aos que lhe davam um conselho modeiado. Não 
havendo um momento a perder, logo que teiminoui o 
Conselho, ainda de noite, partiu Afonso Correia, cora 
quarenta cavaleiros tangerinos, para avisar D. Diogo 
de Sousa. Entrou em Arzila às primeiras horas da manha 
de 31; mas a armada partira na véspera (^). 

Chegara nesse dia à vila 0 capitão Francisco de Al- 
dana, com quinhentos soldados castelhanos. Não traziam 
armas, coniQ os outros contingentes estrangeiros, que as 
receberam da armaria real; só vinham armados os iitalia- 
nos, destinados a auxiliar os irlandeses na sublevação 
contra a rainha Isabel. Em Arzila, não as havia; e a 


(’) Barbosa Machado (oh. cit,, P. IV, Hv. II, cap. XIII) diz 
que Afonso Correia saiu de Almenara para Arzila, (tcom quatro¬ 
centos cavallosH. Deve reduzir-se este número à decima parte. 
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armada, onde podiam abastec-er-se, caminhava para Ihara- 
che. Quando Aldma soube que D. Sebastião se internara 
com um exército, cuja composição era contrária a longas, 
marchas por terra, disse ao capitão da praça, Pedro de 
Mesquita, e ao corregedor Diogo da Fonsaca, que a suá 
perdição era oerta. Voltaria para Espanha, não por medo 
de arriscar a vida, que para ura soldado vale pouco, mas 
para não perder 0 crédito, ganho' em diversas campanhas. 
Viera, porém, com êle um fidalgo espanhol, D. Pedro 
dei Mármol, que se entusiasmara por esta jornada. Obser¬ 
vou-lhe que, trazendo uma carta e prendas destinadas ao 
rei de Portugal, não devia,retirar-se sem as entregar. Igual 
conselho lhe deram Diogo da Fonseca e 0 capitão de 
Arzila; .e como Afonso Corneia se oferecesse para guia 
e escolta, Aldiana acedeu a partir com a sua gente. 

O conhecimento da saida da armada causou profunda 
decepção no exército. Não a sentiu D. Sebastião, cujo 
íntimo desejo era continuar a marcha até encontrar 0 
inimigo. Por isso acolheu com alegre alvoroço 0 apare¬ 
cimento de Francisco de Aldana em Almenara, pela sua 
prática da guerra. Os quinhentos soldados, que 0 acom¬ 
panhavam, representariam ura valioso auxílio, se na baga¬ 
gem houvesse arcabuzes ou piques; desarmados, eram 
um peso morto, que mais escassos tornava os manti¬ 
mentos. 

Entregou Aldana ao rei uma carta do duque de Alba 
€ 0 elniO' com que 0 imperador Carlos V entrara vitorioso 
em Tunes (®). Na carta datada de Madrid., a 20 die Junho, 
segundo 0 texto publioado por Luiz Cabrera (Filipe 
gimdo, Parte I, liv. XII, cap. VII), estnanhava 0 velho 
general que D. Sebastião partisse para a África, sem' 0 
avisar; dava-lhe conselhas sôbne a melhor forma de dis¬ 
por 0 seu exército em terras da Berberia; e rogava a 
Deus tudo corresse bem, çm las cosas no muy conside- 


(*) Conestaggio (oh. cit, Liv, II) acrescenta que 0 presente 
■constava ainda duma sobreveste de seda branca (una. sopravesta 
di omesino hianco), que 0 imperador trazia nessa ocasião, 
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Men-eses e de Aldaiia, retomando a marcha no mesmo 
sentido; e antes da noite acamparam num .sítio alto, aO' 
longo duma pequena lagoa, que os nossos cronistas deno- 
minam Solrárd, ou Sobreiral de Larache, por ficar ria- 
direcção desta praça. Conestaggio dá-lhe o nome de Bar-’ 
caín que, segundo De Castries, é impossível identificar. 

Vinham alguns mais exaltados murmurando de se não 
haver passado a ponte. D. Sebastião, cujo propósito era 
êsse, cada vez mais vivo, convocou o Conselho. Dividi¬ 
ram-se os votos. Opinavam uns que a única soluçãO' era 
caminhar, sem detença, para Larache. Os mantimentos- 
escasseavam e na armada havia-os com abuiidânoia. Além 
disso, oonquistar-se-ia a praça, destino oficial da expe¬ 
dição. Alegavam outros que os portugueses tinham por 
timbre buscar sempre os adversários e não' serem pro¬ 
curados por êles. Abandonando o combate, perderia o 
exército a sua antiga repuitação; e o ânimo dos soldados 
abater-se-ia, supondo que era uma- fuga, com o inimigo 
nas costas. Para oeste, a terra era montuosa, difícil de 
transpor. Atravessado o rio-, a margem esquerda abria-se 
em planície, e então se resolveriia: continuar até Larache,- 
ou dar. batalha aos mouros, se a taí .se prestassem, porque 
muitos debandariam e outros tomariam o partido de 
Mulei Mohâmede. Replicaram os primeiros: se a mar-' 
gem direita era acidentada, não devia atravessar-se o 
Mocazim, simples afluente do Luco, mas o próprio Luco 
ou rio de Larache, -em cuja margem esquerda está situada 
a povoação. Abaixo da confluência do Mocazim, havia 
um vau, por onde passara o capitão de Arzila, D. Manuel 
Mascarenhas, em 1543 (*"). Por aí devia passar 0 exército. 

Noite ainda, mandou D. Sebastião sondar 0 vau, por 
Pedro Dias Vieira, almocadêm de Tânger, 0 mouro 
Guadí, entendido no assunto, e 0 engenheiro João Nu¬ 
nes, com uma guarda de cinqiienta cavalos. Informaram 
que, em maré vazante, até a artelharia podia atravessar 


('“) Davld Lopes, Histéria dé Arsüa durante 0 domínio òor- 
iugues, pág. 378. ^ 
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0 rio, sem grande trabalho. Com a reponta da -maré, far- 
-se-ia atoleiro, de dificultoso trânsito- para a carriage-m, 
Não gostou 0 rei da informação; e exaltou os inconve¬ 
nientes da passagem, se 0 exército ficasse dividido em 
duas partes e fôsse uma delas atacada pelos m-ouros, sem 
a outra lhe poder dar socorro. D. Duarte de Men-eses, 
cuja bravura e 'conhecimento de África a ninguém era. 
lícito pOr.em dúvida, insistia, porém, que deviam mar¬ 
char direito a Larache. Era retirar-se; e que diria 0 duque 
de Alha? — contes-tava D. Sebastião, pondo 0 seu amor 
próprio acima de quaisquer considerações; e deu por 
finda a conversa, declarando que 0 exército passaria 0 
Mocazim, pela ponte -de Alcácer, e daria combate a Abde 
Alméliqu-e, E diversos fidalgos, estes por adulação, aqueles- 
por jactância — como 0 septuagenáiio Jorge da Silva, 
que voluntàriamente se encorporara na expedição e blaso¬ 
nava que havia de comer, com molho de azeite e vinagre, 
as orelhas de Abde Almélique — apoiaram a resolução^ 

No domingo, 3, às primeiras horas da manha, pôs-se 
em marcha 0 exército. Mas não atravessou a ponte; foi 
descendo ao lo-ngo do rio até encontrar um vau. Os últi¬ 
mos carros -da bagagem já en-oo-ntraram estorvos, pela 
volta da maré. Apesar do tempo- gasto-, não- lhe dispu¬ 
taram 0 passo: os mouros, que ainda na véspera cobriam- 
a margem esquerda, haviam desaparecido. Estranhando, 
esta atitude, 0 marquês de Leinster raostroii receio de 
alguma cilada; mas 0 rei atribuía êsse desaparecimento. 
a medo. 

Teria 0 exército andado meia légua, surgiram na dobra, 
dura outeiro milhares de cavaleiros iniimigos. As tropas 
suspenderam a m.archa. Para 0 caso- de atacarem a reta¬ 
guarda, ordenou D. Sebastião que os terço-s de VascO' 
da Silveira e de Diogo Lopes de Sequeira, nesse dia- 
comandado pelo capitão João Bezerra, defrontassem os' 
adversários; os lados foram guarnecidos com atiradores 
e colocados esmerilhões nos cantos. Adiantaram-se alguns 
cavaleiros, na intenção de escaramuçar. Ao seu encontro- 
correram vários companheiros de Mulei Mohâmede. Eram. 
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conliecidos:; e entabolando conversação com êles, oonse- / , . ^ 

guiram tra 25 er dez para o partido do antigo Xierife. Deram 
larga notícia do poderoso exército die Abde Almélique;. 
mas 0 rei não acreditava em informações de mouros. 

Rei^rara-se a cavalaria xerifiana, cuja missão não era ? 
■■combater, mas simplesmente explorar. Mandou, porém, ,• 

D. Sebastião que o exército conservasse a mesma forma¬ 
tura, para a hipótese de revirarem os inimigos. Durante 
a espera, incumbiu o duque de Aveiro, com trezentos 
homens de cavalo, de reconhecer a situação e o número 
das fôrças adversas; e, corao' especial mercê, confiou-lhe 
l O guião real, honra que D. Jorge de Lencastre agradeceu, 
apeando-se de salto e beijando-lhe, não a mãO‘, mas o 
estribo. Nesta subserviência da mais alta nobreza eram 
■educados os reis absolutos. Voltou O' duque com' informa¬ 
ções análogas às que tinham prestado os mouros, A mul¬ 
tidão dos contrários era tanta, que abrangia grande parte 
■da planície.^^ 

Quando o exército retomou a marcha, com o adail . 

de»Tânger segurando a retaguarda, lançaram alguns mou¬ 
ros fogo ao panasoo sêco, que cobria o campo. Ateado 
pelo vento, o incêndio alastrou tão ràpidameníe, que foi 
necessário extingui-lo com cêstos de terra. Ao cair da 
tarde, cessou a caminhada. A posição era boa, entre as 
águas de dois rios: o Mocazim e o^ Rur, seu afluente. 

Ao longo do primeiro, que nesse ponto tem a largura 
média de cinqüenta metros, uma alta ribanceira, na 
extensão de quatro a cinco quilómetros, constituía a mais 
segura defesa natural. O Rur é uma ribeira de curso 
intermitente, nascida nos pântanos de Alcácer-Quibir'; . 

facilmente vadeavel na maré vazante, representava no 
entanto, uma linha de defesa. Os lados abertos foram ■ '■ 

guarnecidos 'Oom as carretas e carros da bagagem; e em 
roda, sob a direcção de Simões Lopes de Mendonça, 

.rasgou-se uma vala bastante larga, ràpidamente cons- , ' 
íruída por quatrocentos gastadores. Ficava assim o acam- . . 
pam^to a coberto de qualquer assalto. Ouviram-se então 
^gritos de soldados, exclamando que tinham fome; .a cada 
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companhia mandou o rei distribuir uma vaca e dois sacos 
de biscoito (“). . . 

Nesta noite, cheia de ansiedade para todos,, à excej^ 
ção talvez de D. 3@bastião, convencido ainda do temeroso 
prestígio do seu nome; a dois passos do inim'igo*pode- 


(’’) Connestaggio refere que os portugueses, Indecisos sôbre 
.■0 local do acampamento, chegaram em parte a vadear o Rur; mas 
depois letiocederam para estabelecer o arraial entre os dois cursos 
■de' água. Nenhum outro historiador, português ou estrangeiro, 
■alude, porém, a êste facto. 

0 capitão do estado maior do exército espanhol, D. Eduardo i 
Alvarez Ardanuy, membro da comissão militar de Espanha em ^ 
Marrocos, publicou, nos fins do século passado, uma Memória so¬ 
bre Ia batalla de El Kamr-Quebir, que foi vertida para português, 
com 0 título Memória ácerca da batalhçi de Alcácer-Quibir, por 
um tradutor anónimo (Lisboa, 1892). Segundo D. Eduardo Alva- 
rez, 0 exército de D., Sebastião ocupava a margem direita do Mo^ 
cazim, tendo a frente coberta por êsse rio, a esquerda apoiada ' 
numa série de colinas, fronteiras à ponte de Alcácef, e a direita 
defendida pelo Luco. 0 exército cherifiano ficava do outro lado 
do Mocazim,’ apoiando a direita nas colinas sobranceiras à ponte, 
para dominar aquela passagem; mas as fôrças principais acumu- 
lavam-se na planície limitada pela margem esquerda do Mopazim, 
que lhe cobria a frente, a margem direita do Luco e 0 Rur. % 
manhã de 4 de Agôsto ~ escreve D. Eduardo Alvarez ~ «aban- ' 
donou 0 exercito (português) as alturas que ocupava, descendo 
ao ^ campo em muito boa ordem e, não fazendo caso da ponte, 
dirigiu-se ao segundo vau (a jusante), perdendo as vantagens que 
lhe dava a sua posição. Por seu turno, 0 Moluco, que não espe¬ 
rava este erro dos cristãos, deu ordem para atacar». E mais adiante; 
«0 combate teve principio no segundo vau que ha a jusante da 
ponte». 

Tanto a situação dos dois exércitos, como a vadeaçâo do Mo¬ 
cazim, na manhã de 4 de Agôsto, pertencem ao domínio da fan¬ 
tasia, p. Sebastião passara 0 Mocazim na tarde de 3, acampando 
entie esse rio e 0 Rur. Confessa D, Eduardo Alvarez que consultou 
poucas obras: assim 0 revela 0. seu trabalho, que está cheio de 
ineorrecções. 0 que dá valor à Memória é apenas 0 plano do campo 
de batalha, levantado por êsse oficial. 

A conferência-T a que já nos referimos —do coronel D. Julião 
Suárez Inclán, Expediciàn á Mmuecos dei Rey Don Sehastián 
de Portugal, é um trabalho muito mais valioso que 0 do seu camar 
rada; aceitou, porém, as suas erróneas ideias sôbre 0 loeal do 
■combate. . 





rosjssimo, que só as trevas impediam de ver, na sua plena 
ostentação: dois factos se deram, que mais uma vez 
vinham confirmar a obstinação, a perigosa contumácia 
do rei, surdo a advertências e avisos, o pensamento mòr- 
bidamente absorvido pela ideia máxima, a ideia única, 
de combater 0 soberano de Marrocos. O bispo de Q)im- 
bra e vários fidalgos principais, como o duque de Aveiro, 
0 conde de Vimioso e D. Francisco Mascarenhas, de San¬ 
tarém, pediram-lhe que se demorasse naquele sítio alguns 
dias, pois a defesa seria fácil, e não se arriscaria o exér¬ 
cito, em campo aberto, ao primeiro embate dum poder 
tão formidável; e era de esperar que a nossa resistência 
lhe refreasse os ímpetos, dando-nos a vitória. Muito 
menos lhe mandou solicitar o deposto Xerife: que não 
saísse do acampamento no dia seguinte; as tropas, exte¬ 
nuadas com tantas marchas á torreira do sol, poderiam, 
cora êsse pequeno descanso, restaurar as suas forças; 
entretanto ocorreria a morte de Abde Almélique, cuja 
agonia, estava próxima, e muitos alcaides passariam ime¬ 
diatamente para o nosso lado. Alegando a falta de man- 
tirfientos ~ remediar-se-ia, matando duas ou três dúzias 
de bois, observavam os primeiros — negou-se D. Sebas¬ 
tião rotundamente a admitir sequer tais pedidos. 

D. Duarte de Meneses, profundo conhecedor dos 
costumes do país, rogou-lhe então licença para ir imedia- 
tamente, com os cavaleiros de Tânger e os mais fidalgos 
que quisessem agregar-se, dar rma encamisada aos mou¬ 
ros, garantindo, que 0 sobressalto e a desordem dos ini¬ 
migos seriam enormes, pois se atemorizavam dè noite 
fàcilmente. O comeitimento não só lhes mostraria, com 
muito dano seu, a audácia dos portugueses, mas levaria 
decerto bastantes alcaides indecisos a tomarem o partido 
do antigo Xerife. Isto conseguiria êle, sem perda dos 
seus companheiros, porque o fim não era derrotar os 
adversários, mas apenas desordená-los; e retirar-se-iam 
a tempo. Denegou-lhe também o rei a permissão. Não 
queria vencer cora ardis, só à fôrça do seu braço; e sobre¬ 
tudo não admitia que outrem participasse da vitória. 

Nessa noite, antes das onze horas, desertaram do 



campo xerifiaino Mulei Naçar, irmão de Mulei Mohâ- 
mede, que o mandara prender logo que subiu ao trono, 
sendo libertado por Abde Almélique, a quem agora aban¬ 
donava, oom reoeio do triunfo dos portugueses, talvez 
para se colocaf sob o patrocínio de D. Sebastião, fugindo 
a novas perseguições do irmão (“); e dois elches, o 
alcaide Mami, renegado espanhol, e o alcaide Raposo, 
renegado português, descendente duma família do Al¬ 
garve, dêsse apelido. Religioso franciscano, por ter morto 
um ^ homem, fora condenado a galés, donde conseguiu 
fugu para a Berberia; e, apostatando, entrou ao serviço 
do Xerife Mulei Abdalah. As informações, que forneceu 
ao rei, foram completas. Depo:is de condenar a entrada " 
pelo sertão, mostrou a enorme diferença que havia entre 
os dois exércitos, um reduzido a menos de dois mil cava¬ 
los e catorze ou quinze mil infantes, cansados, debili¬ 
tados, sem possibilidade de socorro, e o outro numerosís¬ 
simo, com oitenta c sete mil cavaleiros bem armados e 
vinte e cinco mil atiradores a pé e a cavalo — havia nestes 
numeros um grande exagêro, talvez propositado — bem 
providos de mantimentos, com facilidade de novos con¬ 
tingentes, habituados ao clima e combatendo na sua pró¬ 
pria terra. Mulei Abde Almélique procurara, por todos 
os meios, evitar a guerra; mudou, porém, de tenção, ao 
saber que o exército português se internara tão profun- 
darnente. A sua vida está contada. Ha, entre os mouros, 
muitos alcaides, que de boa vontade adeririam ao Xerife 
destronado, como os de Marrocos e de Suz, talvez a 
maioria dos azuagos; os de Fez, gente mudável e pouco 
guerreira, seguiriam na corrente dos outros. D. Sebas- 


( ) A respeito da passagem de Mulei Naçar para o campo 

f ® entendiendo que 

ma de trato doble, mandou-o logo, com uma escolta, para Arzila. 

lífTw T! Portugal; e daquj seguiu para Espanha. 
1 ehpe II tentou opô-lo ao novo Xerife, Mulei Ahmedc. Desem- 

ímT ™ sôbre Fez; mas foi der- 
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tiâo SÓ uraa co^usa tinlm, portanto, a fazer: esperar, espe¬ 
rar algumas horas apenias; e oom a morte dum único 
homem, veria prostrado a seus pés um exército tão 

copioso, como nunca se retinira na Bérberia (“). 

Agradeceu 0 rei as notícias e os conselhos; mas como 
qualquer dilação lhe tirava a glória de vencer pessoal- 
mente o Xerife, resolveu, como sempre, não os seguir, 
•i Louca teimosia, fatal ideia fixa, que em breve o devia 
levar e à sua gente “ deixando o reino abandonado e 
inerme contra ambições estranhas —à mais tremenda 
derrota que sofreram portugueses! 

■ * 
íií íí! 

■ Ao primeiro espião que lhe levou a notícia da entrada 
do exército português nas suas terras, deu Abde Almé- 
lique quinhentas dobras de alvíçaras. Nunca o Xerife 
desejara pelejar; mas não por temor das nossas fôrças, 
como dizem alguns croniistas, pois conhecia perfeitamente 
a sua inferioridade em cavaleiros e atiradores (“). O que 
êle receava era a traição de muitos alcaides, em pleno 
combate, como tinham feito a seu favor, na primeira bata¬ 
lha travada com o sobrinho, e agora, dada a sua versa¬ 
tilidade, podiam fazer contra êle; e teraia-o, principal¬ 
mente, pela sua doença, que o impediria de se impor aos 
manejos dos traidores. Quanto mais o exército inimigo 


(“) O alcaide Raposo entrou no perdão geral, concedido pelo 
novo Xerife, Mulei Ahmede. Quando Miguel Leitão de Andrade 
(Miscelânea, Diálogo VII) conseguiu fugir de Fez para Melilha, 
era êle capitão da cidade de Teza. 

('h Na manhã de 4 de Agôsto, dizia 0 alcaide Raposo, com 
mágoa, que via no exército português muita lenha e fouco fogo, 
aludindo aos muitos piques e poucos arcabuzes da nossa infantaria. 

Julgava-se, então, que os qjiques seriam óptima arma contra 
0 ímpeto da cavalaria moura; e por isso a maioria dos infantes 
levava piques, em vez de arcabuzes. Mas contra os escopeteiros 
a cavalo, a sua acção, como se viu na batalha, foi absoluta¬ 
mente nula, 
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SC entranhasse 110 scitao, mais probabilidades havia de 
0 rcduzii pela fome, e vencê-lo afinal, sem goípe de lança 
ou tiro de arcabuz. 

Constantemenle informado das delongíis da expedi¬ 
ção, Abde Alméiique só no sábado, 2 de Agôsto, trans¬ 
feriu 0 seu acampamento para as proximidiades de Alcá- 
oer, mas ainda ao sul do Luioo. Aqui reoebeu a notícia 
de terem as tropas portuguesas tomado a direcção do 
Sobreiral de Larache, em vez de tentarem a passagem 
do Mocazira; e pronunciou então a conhecida frase: ji 
Larache^ não tem remédio, significando assim que não 
se opoiia a essa marcha, pois 0 seu íntimo desejo, no 
estado em que se encontrava, era libertar-se dos protecto¬ 
res do Xerife destronado, até à custa duma cidade marí¬ 
tima, na esperança de que 0 rei de Portugal abandonasse 
depois a África. Ao saber, porém, que D. Sebastido, com 
a vertígem^ de quem se precipita num abismo, transpu- 
■sera no dia seguinte 0 Mooazira, exclamoui convicta- 
mente: já se pode considerar perdido; e todo 0 exército 
passou 0 LucO) num vau a montante daquele, que na vés¬ 
pera fôra estudado por engenheiros portugueses, esíabe- 
leoendo arraiais numa vasta campina, perfeitemente ade¬ 
quada às manobras da sua cavalaria. 

Na taide desse diiia, 3 de Agôsto, em umas andas, aos 
ombros de soldados da sua guarda particular, com as cor¬ 
tinas abertas para que todos 0 vissem, deu Abde Almé- 
lique uraa volta ao acampamento; e como entãOi-“ia 
anoitecendo - do campo cristão apregoassem, em árabe, 
que seriam recebidos com mercês, conforme a sua cate¬ 
goria, os mouros que_ aderissem ao .antigo Xerife, man¬ 
dou convocar os alcaides, a quem altivamente declarou 
que se algum dêles 0 servia constrangido e forçado, lhe 
dava plena liberdade de passar ao inimigo. O lance era 
hábil, pois todos responderam, com energia, que esta¬ 
vam prontos a morrer ao seu serviço. No entanto, com a 
experiência que ganhara na sua vida trabalhada - apesar 
de tei apenas trinta e sete anos — mandou pôr, em volta 
do acampamento, sentinelas dobradas, e anunciar, sob 
pena de morte, que ninguém ousasse abandoná-lo. E a 
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todos OS .atiradores fomm distribuídas cmqüente balas e 
duas libras de pólvora. 

Como medida de precaução contra possíveis traições, 
trocou os capitães das companhias; e mandou, por fim, 
chamar 0 irmão, oom quem teve uma impressionante con¬ 
versa. Bem sabia que, só há poucos anos, êle começara 
a interessar-se pelas cousas militares; esperava, porém, 
que se comportasse na batalha, como lhe impunha a sua 
posição de herdeiro do trono. Se fôsse cobarde, por suas 
próprias mãos o degolaria. Abde Almélique mostrara 
sempre grande ternura por êste irmão, em quem reno¬ 
vara a sucessão do reino, após a sua última vitória sôbre 
0 sobrinho, perante uma assembleia de governadores e 
alcaides principais. Cumpria assim a lei decretada por 
seu pai, Mulei Mohâm'ed.e Almadí, e justificava o direito 
com que êle próprio reivindicara a coroa (“). 

Na advertência a Mulei Ahmede, aparentemente 
severa, procedia o Xerife oom uma alta visão de guerreiro 
e de político. Preocupava-o a ideia de que, à sua morte, 
numerosos alcaides se bandeassem com Mulei Mohâ- 
mede, e o irmão não tivesse a energia suficiente para 
segurar o trono, que tanto lhe custara a obter. Para o 
impor ao exército, investiu-o no importante cargo de 
general da cavalaria, e de novo o declarou seu herdeiro 
legítimo: usava assim do mais forte argumento contra 
as pretensões do Xerife destronado. 

No campo cristão, não obstante o aparente sossêgo, 
a ansiedade era grande. D. Sebastião que andara, com 
Cristóvão de Távora, visitando os quartéis da infantaria, 
deitou-se tarde. Ao romper de alva, ergueu-se da cami¬ 
lha, pedindo logo de comer; e almioçou com apetite, na 
sua tenda, divertindo-se com as graças do conde da Vidi- 


( ) Abde Almélique casara com uma filha do famoso corsá¬ 
rio argelino, o renegado albanês Morato Arrais. Desta união nas- 
cera, em 1575, um filho, Mulei Ismael, que ficou com a mãe, quando 
0 pai partiu de Argel para a conquista de Marrocos. Os sultões da 
mquia procuraram depois servir-se dêle contra seu tio, 0 Xerife 
Mulei Ahmede. 
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gueira, que comparava os cavaleiros mouros, por anda¬ 
rem vestidos oom, albornoz branco, a certas aves per¬ 
naltas, os colhereiros. Para 0 ouvir sôbre a ordem da 
batalhc\ isto é, se deviam acometer ou aguardár 0 ataque 
dos inimigos, reiiniu 0 Conselho de oficiais, a que assis- 
■ tiu também Mulei Mohâmede e os seus alcaides.- 
Alguns fidalgos, dos que até então mais calorosa¬ 
mente defendiam e facilitavam a emprêsa, pediram ao 
rei se mantivesse naquela posição ate à noite. Se aderis¬ 
sem bastantes alcaides ao antigo Xerife, tudo se trans¬ 
formaria; mas há seis dias que tinham saído de Arzila, e 
podiam contar-se as adesões, aliás insignificantes. O exér¬ 
cito português era tão reduzido, que significaria uma bár- 
baia temei idade oferecer combate a um poder assim for¬ 
midável. A unica solução possível seria a retirada para 
Laiache, não de dia, mas aproveitando as sombras da 
noite. A artelharia ocultar-se-ia (talvez em excavaçôes 
abertas para êsse fim); e as carretas e carros da baga¬ 
gem, difíceis de transportar pela fragosidade do caminho, 
ficai iam no lugar em que estavam, para enganar os mou¬ 
ros com esse^ estratagema. Desta sorte, a retirada efec- 
tiiar-seda ràpidamente e a salvo de qualquer perseguição, 
pela facilidade de movimentos. Chegados à costa, que 
não^era nniito distante, a armada abastecê-los-ia, e ganhar- 
-se-ia então a fortaleza. Na pior hipótese, se 0 exército de 
Abde Almélique os perseguisse, e fôssem infelizes na 
batalha, havia 0 recurso dos navios, para se salvarem. 

À medida que' ouvia estes conselhos, recrescia a cólera 
era D. Sebastião; e nompeii increpando-os, por alvitra¬ 
rem agora a retirada os mesmos que afirmavam a cobar¬ 
dia dos mouros, em frente dêle e do seu exército. Aban¬ 
donar a artelharia e a bagagem em in.digno da sua 
reputação: não 0 faria. Replicaram os defensores dia reti¬ 
rada. estavam convencidos de que os mouros, eni vez de 
combater, se apressariam a seguir Mulei Mohâmede, logo 
que 0 vissem, como êle sempre afirmava; roas agora 
reconheciam 'a inanidade dessa presunção c que, pelo 
contrario, 0 Xerife dispunha dura enorme poider. 

Entre aqueles a quem 0 rai censurava a mudança de 
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opinião, dovía estar o seu valido, Luiz da Silva. Não o 
menciona nenhum cronista português-ou estrangeiro; 
mas quando Luiz da Silva, resgatado do cativeiro, passou 
era fins de Dezembro dfe 1578 por Gibraltar, onde estava 
convalescendo dos ferimentos recebidos na batalha O' 
antigo embaixador D. João da Silva, também recente- 
nienite liberto, pediu-lhe, com empenho, testijicase (a Fe¬ 
lipe II) lo qíie sabia de como él se ha gohernado en las 
cosas pasadas. 

Luiz da Silva conhecia decerto a perseguição que 0 
cardeal-rei D. Henrique movera a Pedro de Alcáçova 
Carneiro, e queria prevenir-se contra prováveis acusa¬ 
ções. Da carta que D. João da Silva então escreveu ao 
amo, transcrevemos 0 seguinte período, que não deixa 
a menor dúvida sôbre a intervenção de Luiz da Silva, 
no Conselho anteriou' à batalha; 

Siempre aventuró la gracia dei rey por decirle Ubremcnte lo 
que convenia a su servido y en la misma jornada hasta el postrer 
punto; y en el último consejo que el rey se resolvió de comhaür, 
lo contradigo gallardamente, y oyó palabras ásperas de su amo 

Vendo 0 monarca tão alterado, outros dos seus mais 
afectos — os cronistas não indicam os nomes, mias pode 
supôr-se que um dêies seria Cristóvão de Távona, que, 
no dizer de Barbosa Machado, nunca se descuidava de 
adular 0 génio de D. —exclamaram alegre¬ 

mente IAvante, Senhor, àvante, que tudo é vosso I E 0 
P.‘ Fernão da Silva, 0 prègador do futuro panegírico do 
rei, como vencedor do sultão dle Marrocos, acreíiceintou; 
Senhor, não convém que onde V. A. está, se perca nem 
uma onça de ferro, quanto, mais a artelharia. j Ainda, 
nesta situação, havia lisonjeiros! Pois não era preciso 
excitar-lhe a exaltação guerreira. 

Mulei Mohamiede interveio, não para propor a reti¬ 
rada, mas 0 simples adiamento da batalha por um dia. 


j.-Dezembro de 1578 (Doc. inéd, para la 

htst. de Espana, t,, XL, pág. y 8 ). 
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0 acampanwnío era 0 mais seguro daquela redondeza. 
Sabia, por intimações fiéis, que a doença de Abde 
Alméllque se? agravam tanto, que devia falecer nesse dia 
ou durante a noite. A desordem, era todo 0 exército, 
seria imediata; e os alcaides mais importantes abando¬ 
nariam 0 campo OU' viriam para 0 seu lado. Retorquiu- 
-Ihe D, Sebastião que não queria triunfar de Abde Almé- 
lique morto. Além disso, quanto mais se dilatasse, a 
batalha, mais enfraquecidos ficariam as fôrpas e 0 ânimo 
dos soldados, pela falta de mantimentos. Era, portanto, 
necessário combater imediatamente. |leplicou 0 deposto 
Xerife que não havia ainda rebates de fome; e quando 
os houTOsse, matar-sedara bois da 'Carriagem, que eram 
de sobra, e até as bêstas de auga, alimento apreveitável 
em ocasião de guerra. 0 rei man,teve, porém, a sua 
decisão. 

Abde Alquerime, muito aceito a D. Sebastião por 
causa da entrega de Arzila, ponderou que da mera dilar 
ção de um dia podia resultar ura acontecimento, que 
transformaria 0 aspecto das cousas. Preguntou-lhe 0 rei 
se 0 acampamento de Abde Almélique era melhor que 
0 seu, É melhor, por ter a cidade de Alcácer nas costas, 
respondeu Abde Alquerime. Pois se é melhor, lho quero 
ir tomar, contestou D. Sebastião, mandando-os afastar 
da sua presença, pois já estava enfadado de tantas dúvi¬ 
das e reparos, 

Mas Mulei Mohâmede, para quera a próxima morte 
do Xerife podia representar a reconquista do antigo 
reino, voltou a insistir. Se 0 combate se não adiava para 
0 dia seguinte, que se diferisse peio menos para a tarde. 
0 excesso de calor, que nOs últimos dias fõra intolerável, 
prejudicaria os .soldados, habituados a tim clima mais 
suave: sobretudo a infantaria, que era a parte mais nume-' 
rosa do exército, nas horas da calma, torturada pela sêde, 
em breve não poderia dar passó, de cansada. Era de con¬ 
siderar ainda que, na vizinhança da noite, os mouros 
costumam desaraprar 0 campo; e se a batalha não fôsse 
avorável aos ^cristãos, também poderiam prevalecer-se 
dessa circunstância para refazer as suas fôrças. 
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Concordou D. Sebastião com o alvitre, que todos os 
presentes reputaram sensato. Chegando,^rém, a notícia 
ao capitão Aldana, o velho soldado espanhol oorneu até 
0 rei, gritando-lhe, ainda de longe, que se perdia, se não 
desse logo a batalha; e batia fortes punhadas no peito, a 
confirmar as suas palavras. Qual o‘‘motivo que o levou 
a êste excesso, não se conhece; talvez o receio de que, 
durante a noite, houvesse deserções na peonagem portu¬ 
guesa. Traição, com o fim de provocar a perda do exér¬ 
cito sebástico — como se tem irreflectidamente aventado 
— é inadmissível: §eria êle próprio uma das vítimas. 

A intervenção deste homem, tão prático na guerra, 
estava de acôrdo com os sous íntimos desejos. D. Sebas¬ 
tião ordenou imediatamente ao Mestre de Campo General 
que levantasÉ as tropas para marchar contra o inimigo ; 
e incumbiu .Francisco de Aldana cie formar a infantaria. 
A cavalaria ficava a seu cargo (^’). ' 


A ordem de batalha do exército de D. SebaistiãO', ao 
avançar contra os mouros,' era a seguinte. A infantaria 
diividia-se em três corpos: vanguarda, centro e reta¬ 
guarda. A vanguarda foi entregue aos soldados mais 
experientes ou destemidos. Ao meio, o têrço dos aven- 


(”) Conestaggio (ou antes, o seu informador, D. João da 
Silva) não se refere à singular intervenção de Francisco de Al¬ 
dana. ^ Diz, porém, que no Conselho — a informação só pode 
atribuir-se ao prcÇósIto de o*.desculpar —todos os conhecedores 
de assuntos militares, que tinham condenado, com veemência, o 
caminho de Alcácer, pelo risco dum encontro com as tropas xerifla- 
nas, eram exactamente os que mais defendiam, agora, a neces¬ 
sidade de combater, já que o inimigo estava à vista. Recuar pro^ 
vocari^grandes perdas; e ficar no acampamento podia tornar-se 
perigoso, dada a falta de viveres. O melhor seria, portanto, ir ao 
encontro de Abde Almélique. 

Nenhum outro historiador assim narra o quê se passou no 
Conselho. * 
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tureiros, oomandados por Álvaro Pires de Távora, com 
0 adjunto João da Silva, os sargentos mores Pedro Lopes 
e João Alvares de Azevedo e o alferes Francisco Ferreira 
de Valdivielso. .Gontavam-se neste esquadrão— usando 
,a denominação-táctica coeva — antigos capitães da África, 
e da índia, Alexandre Moreira, o Gama, Diogo Lopes, 
João da Gama, João Gonçalves de Azevedo e Pedro Lo¬ 
pes; e ilustres fidalgos, como D. Antônio, D. Diogo, 
D. João e D. Miguel de Meiveses, da Casa de Canta- 
nhede, Bernardino Ribeiro Pacheco, D. Manuel Rolim, 
D. Martinho de Castelo Branco, Miguel Teles de Moura, 
Simão da Cunha e muitos outros, a quem o rei, na ilusão 
da infantaria e sobretudo da eficácia dos piques sobre 
qualquer outra arma, não concedera licença para trazer 
cavalo. Acompanhava-os, voluntàriamente, o castelhano 
D. Gonçalo Chacón, neto do marquês de Denia e irmão 
do conde de Montalbán, que em Madrid estivera envol¬ 
vido num ruidoso escândalo amoroso (^®). 

Do lado dlreiito ficava o têrço dos alemães, com o seu 
coronel Martim de Borgoiiha. A esquerda, parte dos ita¬ 
lianos, sob a direcção de Tomaz Stukeley, e o têrço dos 
espanhóis, repartido em oito companhias, comandado 
por D. Afonso de Aguílar, com os sargentos mores 
D. Luiz Hemández de Córdoba e D. Luiz de Godoy. 
A D. Luiz Hemández dera também Cristóvão de Távora, 
por distinção, o pôsto de sargento mor honorário dos 
aventureiros. 

Todos estes soldados estavam armados cora piques. 
Por isso, cada ura dos três grupos era guarnecido de 
mangas de arcabuzeiros: o têrço dos aventureiros, com 
atiradores de Tânger ; o dos alemães, com arcabuzeiros 
italianos, regidos pelo capitão Hércules de Pisa; o dos 
italianos e espanhóis, com atiradores desta nacionalidade, 
directamente subordinados a D. Luiz de Godoy. O têrço 
dos aventureiros avançava um pouco sôbre os outros dois. 


(“) Condenado à morte, por haver raptado‘uma dama da 
rainha Ana de Áustria, D,. Luiza de Castro, a sentença foi depois 
cofnutada em destêrro. 
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O oentro era forniadio pelos terços de Yasoo da Sil¬ 
veira e de Diogp Lopes de Sequeira, o primeiro à direita, 
utrás dos alenrães, o segundo à esquerdia, atrás dos espa¬ 
nhóis e italianos. Rodeavam-nios, exteriormenfce, arcabu- 
zeiros pertencentes aos proprios terços. No espaço aberto 
entre êles e, portainto, atrás dos aventureiros, foram colo¬ 
cados: a maioria dios gastadlores, pois os restantes iam 
juntos da artelharia; a bagagem mais preciosa ou inúti| 
})íira a defesa; a gente de%eirviço; os 9 olda.dos castelhanos 
sem armamento; os religro-sos, que não entravam em 
combate; e as mulheres. 

A retaguarda era constituída também por dois terços, 
0 de Francisco de Távora à direita, atrás do têrço de 
Vasoo da Silveira, o de D. Miguel de Noronha à 
esquerda, atrás dio têrço de Diogo Lopes de Sequeira. 
Guarneciam-nos atiradores dos mesmos terços. Fechando 
0 espaço existente entre ambos, para amparo da bagagem 
e da multidão dos não combatentes, ficavam mangas de 
arcabuzei ros. Os dois terços da retaguarda eram coman¬ 
dados pelos respectivos coronéis. O de Diogo Lopes de 
Sequeira governava-o João Bezerra. Vasco da Silveira 
pedira a D. Sebastião licença para combater junto dêle. 

A carriagem formava duas longas filas, paralelas e 
exteriores à infantaria. Esta vizinhança contrariou muito 
0 capitão Francisco de Aldana, receando que os soldados 
bisonhos, depois de iniciadia a batalha, se acolhessem às 
carretas, desamparando os seus terços; mas não havia 
sítio onde a colocar cora mais segurainça. A sequência 
do combate mostrou quanto eram fundadas as descon¬ 
fianças de Aldana. A disposição d!a carriagem também 
embaraçava quaisquer miovimentos de recuo da cavalaria, 
tantas vezes oonvanientes para facilitar novas investidas. 
Alguns carros, para reforço do quadrado, levavam arca- 
buzeiros. 

A cavalaria portuguesa separou^-se em três grupos, 
esquefoa, do lado de fora da carriagem, ficou o rei, 
vinte e cinco filas, a vinte e quatro cavaleiros cada uma, 
^iscentos ao todo. Reservara esta posição, por lhe pare¬ 
cer a mais arriscada. Neste grupo enoorporaram-se os 
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principais fidalgos da comitiva régia e da Casa de Bra¬ 
gança, os bispos de Coimbra e do Pôrto, que, neste 
transe, resolveram trocar os báculos pelas lanças, e o 
F.° Fernão da Silva, sempre inflamado em ímpetos guer¬ 
reiros. O Prior do Crato, cujas relações oom o primo con¬ 
tinuavam pouco afectuosas, escolheu a quinta fila. Ao 
duque de Barcelos, já armado para a batalha, não oon- 
sentiu D. Sebastião que tomasse lugar junto dêle, e 
OTdenou-lhe que recolhesse ao seu coche, donde saiu, 
horas, depois, para o cativeiro. Entre a carriagem e os 
terços de Diogo Lopes de Sequeira e Miguel de Noronha, 
havia uma pequena praça para os págens e cavalos do rei. 

A direita, era o lugar do duque de Aveiro, coim cêroa 
de trezentos cavaleiros, nia maioria seus parentes e ami¬ 
gos, pois gozava de grandes dedicaçõ^es e simpatias. 
A seguir, mas separado por um intervalo, como a inácar 
que não estava dependente dêle, vinha o Mestre de 
Campo General, oom os homiens de cavalo die Tânger, 
em número de quatrocentos. Ambos formavam na’ mesma 
ordem do esquadrão real, a vinte e cinco cavaleiros por 
fila {^'’). Guarnecendo a cavalaria, do lado de fora, ali¬ 
nhava uma singela fila de arcabiizeiros, paralela à carria¬ 
gem; mas tão pOuco numerosa, que mal pôde diefender-se 
dos ataques inimigos. Na extrema direita, para além do 
quadrado formado pelo exército cristão, com a ilusória 
esperança de provocar ainda alguma adesão, colocou-se 
0 antigo Xerife, talvez oom seiscentos partidários, duzen¬ 
tos e cinqüenta a trezentos de cavalo e cêrca de trezentos 
atiradores, à ilharga. Traziam todos chapéus ou barretes 
vermelhos,para se distinguir dos outros combatentes. 

A artelharia, na fôrça de trinta e seis peças, cujos 
chefes eram Pedro de Mesquita e Jerónlmo da Cunha, 
caminhava à frente do exército, do lado esquierdo, no 


(**) Alguns historiadores invertem as posições do duque de 
Aveiro e dc D. Manuel de Meneses, colocando o Mestre de Campo 
General na dianteira. Mas o seu cargo — que explica o equívoco — 
era puramente .nominal. 
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enfiam-ento do têrço dos espanhóis. Cercava-a um trôço 
d-e gastadores, com o seu capitão Gonçalo Ribeiro Pinto; 
mas não levava guarda de piqueiros, nem de arcabuzeiros, 
para a defender. Ia ainda em‘ marcha,: quando a artelharia 
inimiga começou atirando sôbre os nossos. Nem houve 
tempo para a pôr em posição: por isso, o seu efeito foi 
quási nulo 

A formatura do exército xerifiano era muito diferente 
Mulei Abde Alraélique, que tiantos anos combatera ao 
serviço dos turcos, adoptora a sua ordem de batalha, em 
crescente ou meia lua, com a infantaria no centro e a 


(’“) Os cronistas portugueses não são muito claros —há-os 
até, como 0 P.° José Pereira Baião, extremamente obscuros — ao 
descrever a formatura do exército de D. Sebastião; nem muito 
precisos, pois se contradizem era diversos pormenores. Verificando 
p conferindo as suas informações com as dos historiadores estran¬ 
geiros, principalmente os que foram testemunhas presenciais do 
combate, como Fr, Luiz Nieto que, na sua Relación ãe las Guer¬ 
ras de Berberia e dei suceso y muerte dei Rey Don Sebastian, 
apresenta um plano de batalha, publicado na tradução francesa 
de 1579 (apud Castries, ob. cit, Frmce, I, Pl. VI) e, recente¬ 
mente, na Coleccion de Documentos inéditos fara la historia de 
Espana; e ainda com um esquema, anexo à Relação da batalha 
de Alcácer, que mandou hum cativo ao Paulo d." (Afonso), 
existente nas Bibliotecas Nacionais de Lisboa e de Paris: pudemos 
organizar um plano esquemático da Ordem de batalha do exército 
ãe D. Sebastião, pelo qual será fácil seguir a disposição e forma¬ 
tura das tropas (V. pág. 362). 

A Relação ãa batalha de Alcácer, da Bib. Nac. de Paris, consta 
do códice n.“ 8 dos Manuscritos Portugueses (fols, 117 V.-120), a 
cuja Sinopse, desenvolvimento e commentario, apresentado por Cris¬ 
tóvão Aires, em 1902, à 2.® classe da Academia das Ciências de 
Lisboa, já nos referimos na Nota 45 do cap. IIL Há uma incor- 
recçâo na leitura, tanto de Cristóvão Aires,, como do visconde de 
Santarém, que em 1821 estudou 0 mesmo códice; D.® Paulo A." 
não é D.“ Paulo Araújo, mas DPaulo Afonso. 

A cópia da Bib. Nac. de Lisboa encontra-se no Códice Ako- 
bacense n.“ 443 (ant.) e 308 (mod.) - fols. 68-69 v. - e foi publi¬ 
cada pelo sr. Afonso de Dornelas (Jíwíom e Genealogia, vol.-V, 
pap. 48-51). Também fazem parte dêste códice os Apontamentos 
sobre g. vida delRej dom Sebastião, autógrafo dó P.« Amador Rebelo. 
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cavalaria riias alas. A ala direita, pessoalmemte dirigida 
por Mulei Ahmede, compunha-se de mjl escopeteiros a 
cavalo, escolhidos entre os melhores atiraclores, e dez mil 
cavaleiros armados de lança e adarga, A ala esquerda, 
sob 0 comando de Mohâmede Zarco, tinha dois mil esco¬ 
peteiros, uma espécie de dragões, aptos a combater a 
cavalo e a pé, e dez mil lanoeiros., 

A infantaria, oito a nove mil homens, também disposta 
em meia lua, ocupava 0 oentro. Estava dividida em dois 
corpos — vanguarda e retaguarda: a vanguarda^ formada 
pelos andalii7.es, à direita, e os gazuks — tríbus do reino 
de Suz — à esquerda; a retaguarda, pelos elches ou rene¬ 
gados, atrás dios andalu 7 ;e,s, e os azuagos, atrás dos gazu- 
las. Abde Almélique mandara para a frente da batalha 
os soldados, em cuja lealdade e valentia menos confiava, 
rodeando-os de outros mais seguros, que não só os ani¬ 
massem, mas impedissem de fugir. A meio, nuima praça 
de quarenta passos por lado, vinha 0 Xerife, sentado 
numa liteira, rodeado da sua guarda particular, cinquenta 
turcos, que 0 serviam como págens e lacaios, e trezentos 
renegados com arcabuzes e alabardas. Diante da liteira 
tremulavam cinco velhos estandartes — alguns historiado¬ 
res elevam-nos a doze -- de variadas cores, antigas ban¬ 
deiras dos seus antepassados; e muitas homens com ata- 
bales, anafis e doçainas, esperavam 0 momento de dar 
sinal para 0 combate. Ao fundo, cingindo a infantaria, 
talvez dezasseis mil cavalos, quási todos pertencentes a 
tríbus árabes (os alarves das Crônicas), em grupos 
de dois mil, comandados superiormente pelo alcaide de 
Aicáoer-Quibir, Abraém Sufiane, na maioria ainda arma¬ 
dos de bestas. Coiiiforme as instruções de Abde Alméli¬ 
que, desdobrando pouco a pouco as extremidades do 
senii-círculo, procurariam envolver 0 exército cristão. 

A artelharia, vinte e seis peças, foi antes da batalha 
colocada à direita do exéroiío, numa prega do terreno, 
pròvíameníe esoolhida, mas coberta de ramos, enlaçados 
com tanta arte, que a todos parecia moiteira, nascida no 
próprio terreno. Estava disposta de manoira a enfiar, de 
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través, 0 exéroito crdstao, quando êk viesse cami¬ 
nhando (^‘). 

Os efeotivos dos diois exéroiitos eram, portanto, muiito 
dispares. Tinha o Xerife cêrca de quarenta mil homens 
de cavalo e oito a nove mil infantes. Estes números refe- 
rem-se apenas ao exército regular, assoldadado; as fôr- 
ças irregulares e os que tinham acorrido ao faro da 
pilhagem, deviam provàvelmente elevá-lo a setenta mil 
homens. Havia uma desproporção enorme entre a sua 
cavalaria e a do exército de D. Sebastião, agravada ainda 
oom a falta de aroabuzekos a cavalo, que lepresentavam, 
só êles, 0 dobro dos oavaleiros portuguesies. Era com¬ 
pensação, a infantaria era mais numerosa do nioSso^lado, 
vantagem aliás aparente, pois aos oito ou nove mil ati¬ 
radores a pé, que constituíam o centro do lexérciito xeri- 
fiano, oorrespondiiaira menos de quatro mil no exército 
cristão; e sòmenite eram destríssimos os de Tânger. Os 
piqueiros, sem arcabuzes a apoiá-los, dispunham dum 
raio de acção muiito limitado, e oom dificuldade se defen¬ 
diam (““). 



(") Segundo Leitão de Andrade e o autor da Chronica de ElRei 
D. Sebastião, os mouros tinham escondido a artelharia em um 
milharal. Fôsse como fósse, era impossível suspeitar que ali esti¬ 
vesse oculta. 

(“) É grande a divergência quanto às fôrças de Abde Almé- 
lique, Segundo Jerónimo de Mendonça, (diaveria no campo mais 
de oitenta mil homens de cavalo, e de pé mais de quarenta». Na 
Carta a imi ahhaàe da Beira, lê-se o seguinte: «Os mouros se 
affirma passarem de cento e vinte mil homens, quarenta mil de 
cavallo, entre os quaes vinham dez mil escopeteiros e oito mil de 
pé»— o que, em globo, concorda com o anterior. Na Chronica, 
atribuída a Fr. Bernardo da Cruz, «a gente de paga toda assentada 
eram quarenta e tres mil de cavallo, e quatorze mil de pé, afora 
infinidade de outra que seguia o exercito, assim de pé como de 
cavallo». Desta opinião é Barbosa Machado, mas arredondando 
para «quarenta e cinco mil» os «homens de cavallo». Na Relação 
do cativo português, os mouros eram «80.000 de cavallo e 6.000 
mil de pee,... afora a gente de pee que não tem conto», 

Nos historiadores espanhóis encontra-se a mesma variedade 
de pareceres. Sebastião de Mesa calcula 0 exército xerifiano em 
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A ordem'fdie batalha do exército de D. Sebastião, que 
devia servii’itantio para a marcha, como para 0, combato, 
fôra reguk^yDelo capitão Aldana, a quem 0 rei dera 0 
encargo de fèrmar a' infantaria. Tro-uxe-lhe até essa 
incumbência um grave conflito oom 0 sargonito mor dos 
espanhóis, D. Luiz de Godioy, ,a quiem 0 rei ameaçou, 
■oorao a todos que não obedecessem a Aldana, de lhes 
mandar cortar as cabeças. Com estes diesabrimentos — e 



64.000 homens de cavalo, 60.000 lanceiros e 4,000 escopeteiros, 
44.OQ0 infantes, 14,000 amados de arcabuzes e 30.000 com bestas e 
outras armas antigas. D. João de Baena Parada adopta os náme- 
ros de Mesa. Luiz Cabrera de Córdoba reduz as fôrças muçulma¬ 
nas a 40.000 cavalos e 30.000 peões; e mais reduzidas aparecem 
ainda — 22.000 cavalos e 10.000 arcabuzeiros ~ nas Memórias de 
Fray Juan de San Geronimo (Doc. inéd, para lü hist, de Espana, 
t. Vll pág, 230). Diogo Queipo de Sotomayor avalia, po¬ 
rém, as hostes sarracenas em 80.000 combatentes. Fr. Luiz 
Nieto conta que na revista ao seu exército, acampado nas proxi¬ 
midades de Alcácer, encontrou Abde Almélique 15.000 escopeteiros 
a pé, 5.000 muito escolhidos e os restantes bisonhos, 2.000 esco¬ 
peteiros a cavalo, e 42.000 com lança e adarga. Luiz de Oxeda 
diz,yio seu Comentário, que eram 100.000 os mouros, 60.000 dos 
quais gente de a cavallo, mas só a decima parte se puede llamar 
caválleria, Jerónimo Franchi Conestagglo estima 0 exército maho- 
metano em 40,000 cavalos e 8.000 infantes, além de grande quanti¬ 
dade de alarves e aventureiros. 

O historiador marroquino Alofraní ~ fíisíotVe de la dynastie 
saadienne au Maroc (1511-1670), tradução de 0 . Houdas 
(cap. iXXIV) — não indica números: «A frente das tropas muçul¬ 
manas e duma excelente cavalaria, Abde Almélique marchou con¬ 
tra 0 inimigo; um corpo de voluntários, formado de todos aquêles 
que aspiravam á suprema recompensa e ás palmas do martírio, se 
juntou a êle. De todos os lados acorreu uma multidão pressurosa, 
porque ninguém queria faltar ao glorioso encontro». 

As fôrças cristãs são muito exageradas. Refere Aloíraní que, 
segundo a avaliação de Ibne Alcadí, escritor contemporâneo, subiam 
a 125.000 homens, Outros, porém, deduzem dêste número 25.000, 
que ficaram a bordo dos navios; mas'dos 100.000, que entraram 
em combate, todos foram mortos ou cativos. Há ainda autores — 
continua Alofranl —que reduzem os cristãos a 60.000. 

A verdade é que pouco excediam a quarta parte. 
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bastantes praticou durante a formatura das tropas- 
afrouxava D. Sebastião o inmo dos combatentes. 

Na última carta que o duque de Alba escrevera ao 
rei, fazia-lhe o experiente cabo de guerra as seguintes 
recomendações, para o caso de marchar em terreno plano : 
‘rejoTzando sismpTB lã tetãguãTdiã con gents pTãticã y 
diesira, la vanguardia con gente honrada y escogida, la 
bataílã con manga suelta de arcahuceria. Dentro dos limi¬ 
tados recursos que possuía, não esqueceu o capitão Al- 
dana essas instruções: disposto o exército em quadrado, 
a vanguarda era de gente escolhida, e mangas sôltas de 
bons atiradores protegiam os piqueiros; no centro e na 
retaguarda, a soldadesca bisonha estava também apoiada 
por arcabuzeiros, estes, infelizmente, nem práticos, nem 
destros. Se a formatura, porém, se mantivesse, o resul¬ 
tado da batalha não seria um pavoroso desastre. Mas aos 
primeiros tiros da artelharia inimiga, o pânico no centro 
e na retaguarda, principalmente nos terços de Vasco da 
Silveira e de D. Miguel de Noronha, foi grande, não 
pelas vítimas que causaram, mas pelo abatimento moral 
que 0 seu inesperado troar produzira nesses homens, 
arrancados à fôrça dos campos, forque —diz o aventu¬ 
reiro Simão da Cunha— quasi a todos parecia que os 
mouros não irasião artilharia, tão pouca noticia havia de 
tudo, sendo tam necessária (“^). 

A derrota não deve, porém, atribuir-se só à frouxi¬ 
dão, à cobardia manifestada por aqueles terços, durante 
0 combate. A principal razão, o verdiadeiro fundamento 
da desordem em que caiu o exército cristão, foi a abso- 


(”) À margem da Relação da batalha de Alcaçer que mandou 
hum cativo ao D." Paulo A.° — a que anteriormente nos referí¬ 
mos •— encontram-se extractos de outra narrativa, com êste título: 
Por relação de Simão da Cunha. Publicou-os o conde de Castries 
(ob. cit, France, I, págs. 659-660) e 0 sr. Afonso de Dornelas 
(Historia e Genealogia, vol. V, págs. 48-51). 

Simão 'da Cunha, filho de Rui Gomes da Cunha é bisneto 
do celebrado navegador Tristão da Cunha, entrou, com um dos 
seus jrmãos, na batalha de Alcácer-Quibir, ficando prisioneiro. 
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luta carência die diirecção' e de comando, Faltou-lhe um 
chefe. D. SebastiãO', cujo amor próprio, progressiva¬ 
mente transfomado' na mais absorvente autolatria, se 
arrogava essas altas qualidades; que a ninguém con¬ 
sentia a míniima iniciativa, na desconfiança de que tudo 
se perdesse; que não tinha um plano; que no exército 
em vez de general, andava sempre fazendo oficiô de sav- 
gento mor, como escrevem vários cronistas; que na peleja 
se mostrou mais cavaleiro que capitão, no expressivo 
dizer do cativo, que mandou a JRelação da batalha ao 
Dr. Paulo Afonso: D. Sebastião era, por nossa desdita, 
a negação viva das faculdades de dirigente, de condutor, 
de guia, ,quie a si mesmo, como predestinado para. glo¬ 
riosos destinos, vaidosamente se atribuía. 

* 

Enquanto se foirmava a infantaria, sob a direcção de 
Francisco de Aldana, e se repartiam os cavaleiros pelos 
diferentes grupos, andou 0 rei discorrendo por todo 0 
acampamento, intervindo nas mais pequenas cousas — 
se esta ou aquela fila tinha um soldado a mais ou a 
■menos — esquecido, porém, da função primordial do, 
chefe, na iminência duma possível catástrofe. 

Observa a Chronica atribuída a Fr. Bernardo da Cruz 
que D, Sebastião, enlevado no desejo de dar batalha 
(que foi 0 fim pera que alli trouxera aquelle exercito), 
escandalizou e ofendeu então muitos fidalgos, não só de 
palavras, mas com actos, dando-lhes com a lança(**). 
A D. Simão de Meneses, do Louriçal, por seguir 0 
guião do duque de Aveiro, a quem aliás dera a liberdade 
de escolher os seus companheiros, insulta-o. D, Fernando 
de Noronha, que pertencia ao mesmo grupo, e não obti¬ 
vera do rei 0 título de conde de Unhares, que fôra de 
seu pai, ao passar D. Sebastião junto dêle, diz-lhe: 


(”) Gap. LXIV. 
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Senkor, hoje espero em Deus ver este guião posto sobre 
uma grimpa da tenda do Maluco, e verá V. A. a quem 
pode e deve faser mercê. 

Respogdie-Ihe 0 nei, que não se desvanecia com as 
audácias dos outros: 5 'e cuida que se ha de desmandar, 
ordenará que lhe não acudam. Magoado, ressentido, 
■replica D. Fernando:’ í/ue é homem para servir S. A,, 
e para se valer a si, quando importasse. D. Sebastião 
enfurece-se e grita: Não fareis nada, e não faleis tanto, 
porque se me enfadais muito mando-vos rapar a barba 
e meter em uma galé. E, como estes, outnos exemplos 
poderiamos citar (®^). 

Terminada a formatura, colooou-se 0 rei na frente do 
exército, diante de D. Duarte de Meneses, dos coronéis 
dos terços, tanto nacionais como estrangeiros, e dos prin¬ 
cipais fidalgos, que mandara convocar. Vestia D. Sebas¬ 
tião uma armadura inteiramente nova, de tons azulados, 
perfilada de oiro. Montado no seu cavalo morzelo, com 
a lança na mão e 0 conto era terra, 0 elmo levantado, pro¬ 
nunciou então um discurso, exaltando a antiga coragem 
portuguesa, fiadora de grande vitória. Que 0 rei lhes 
dirigiu a palavra, é facto incontestável. Dos cronistas 
espanhóis, que assistiram à batalha, referem-no Fr. Luiz 
Nieto e Luiz de Oxeda. Dos portugueses — incluindo 
Joachim de Centellas — quási todos 0 mencionam. Mas 
não há autenticidade algumas nas alocuções que publi¬ 
cam, todas inventadas pelos próprios historiadores. Estes 
discursos solenes, tão vulgares entre os escritores dos 
séculos XVI e xvii, no seu empenho de imitar Tito Lívio 
e Salústio, eram ficções consagradas pelo uso, que os 
autores aproveitavam para aduzir argumentos e razões, 
justificativas da acção das principais personagens. 

Concluída a fala, deram as trombetas 0 sinal de mar¬ 
cha; e D. Sebastiao ordenou a todos os coronéis, ao 
duque dé Aveiro, ao Mesitre de Campo General, a Mulei 


(”) P.” Baião, ob. cit., Liv. V, caps. XV e XXXVI. 
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Mohâmede e até ao alferes mor, que no seu esquadrão 
empunhava o estandarte real, que niinguém entrasse em 
oombate, sem ordem expressa sua. Constara ao rei que 
0 Xerife vinha no meio do exército, em liteira. Como se 
constituísse um ponto de honra, mandou buscar o seu 
coche; e mal entrou nêle, pediu de comer,'que repartiu 
com^ Cristóvão de Távora e o págem da campainha, 
D. Alvaro de Meneses, que estava fora; e «não havendo 
muiías^horas, que tinha almoçado, toda via oomeo, como 
se 0 não tivera feito» (®“). 

Entre o acampamento cristão e o xerifiano, havia 
uma pequena elevação, que encobria os mouros mais 
próximos. Depois, era a campina raza, oom mais de 
duas léguas era redondo, onde se travou a célebre bata¬ 
lha, conhecida na história universal pelo nome de Alcácer- 
Quibir. A designação não corresponde inteinaraente à 
verdade, porque aquela povoação fioa à distância de 
quinze quilómetros. Conestaggio dá a esta planície a de¬ 
nominação de Tamita, impossível de identificar, segundo 
Castries;^ Jerónimo de Mendonça chama-lhe Uderaca, 
que significa escudo, talvez pela forma do campo; mas 
no que todos concordam é que essa extensa região, uni¬ 
formemente plana, que vai até à cidade de Alcáoer-Quibir, 
é vulgarmente designada por campo de Alcácer, o que 
explica, e até certo ponto justifica, o nome consagrado 
pelo uso (”). 

As mais verídicas Relações da batalha afirmam que 
a maioria dos soldados cristãos estava convencida — tan¬ 
tas vezes 0 pnoclamara D . Sebastião — de que Abde 


(**) P.® Baião, oh. cit, Liv. V, cap, XV. , 

«Não provara— escreve o D.®' Manuel Bento de Sousa (O 
Doutor Minerva, pág. 200) — estes factos a gula do rei, mas é 
para notar-se que fosse comer ou estivesse comendo em momen¬ 
tos de tanto sobresalto». A gula, que tanto avultou em Carlos V 
— observa 0 ilustre professor de Medicina — é um vicio dos epi¬ 
lépticos. 

(*’) Os mouros, com mais propriedade, chamam-lhe betalha 
do rio Mocazim ou dos Três Reis. 
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PLANTA DO CAMPO DE BATALHA DE ALCACER-QUIBIR 

(Da Memória sohre la batdla de El Kasar-QueÚr, de 
D. Eduardo Álvarez Ardanuy, capitão de Estado Maior do Exército 
Espanhol). 


NOTA— Todos os insignificantes afluentes do Rur estavam 
completamente sêcos. O próprio Rur podia ser fàcilmente vadeado. 
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Almélique não combateria. O próprio rei —porque a 
sua vaidade o ievava a tal persuasaOj ou como os embus¬ 
teiros que, de tanto oontar uma mentira, acabara por lhe 
dar crédito — não estava certo de que o Xerife aguardasse 
a peleja. Ainda ao ordenar a D. Duarte de Meneses que 
pusesse o campo em movimento contra o Maluco, lhe 
dissera estas significativas palavras: Se o esfemse, lhe 
daria a batalha, e se fugisse, que fosse com todos os dia¬ 
bos (^®). O movimento envolvente da cavalaria inimiga, 
à medida que os nossos se afiasíavara do acampamento, 
sobressaltou-os. ^Não seriam verdladeiras as afirmações 
de D. Sebastião ? O estrondo da artelliaria em breve lhes 
confirmou essa suspeita. 

Logo que as trombetas portuguiesas anunciaram a 
marcha do exército, o mesmo fberara os atabales e anafis 
mouros; e o Xerife, contra vontade dos seus servidores 
e a muito custo, montou a cavalo, vestido com um pre¬ 
cioso trajo de brocado, bordado a pérolas. Reünidos os 
alcaides principais, proferiu breves palavras, prometendo 
elevadas recompensas a quantos se distinguissem na 
batalha e alvíçaras a todos os soldados. Assim o dizem 
diversos historiadores. Mas quer o autor da Chronica, que 
corre sob o nome de Fr. Bernardo da Cruz, quer Jeró- 
nimo Franchi Coniesíaggio, inventaram duas alocuções 
verdadeiramente patéticas. Na primeira, põe Abde Almé¬ 
lique em contraste o doloroiso estado em que se encontra, 
tâo próximo da morte, e a traição de Mulei Mohâmede, 
aliando-se a inimigos da sua crença, para lhes roubar as 
vidas, as fazendas, e obrigá-los, porventura, a apostatar. 
Na segunda, revolta-se o Xerife, especialmente, contra 
os portugueses, que sem motivo, estando os mouros tran- 
qüilos em suas casas, não ofendendo, nem prejudicando 

(’*) Refere Conestaggio —• quer dizer, o seu informador D, |oão 
da Silva— que D. Sebastião, em 31 de Julho, escrevera do alo¬ 
jamento de Almenara a Pedro de Alcáçova uma carta muito curta, 
mas cheia de confiança, dizendo que 0 Maluco ostava tâo perto, 
que se não lhe escapasse — sempre a vaidosa convicção dc que 0 
Xerife se não atreveria a combatê-lo — em breve entraria em peleja 
com êle. 
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ninguém, os vinham atacar de longe, para lhe arrancar 
a oorôa e os despojar dos seus bens e da sua liber¬ 
dade (?®). 

Findo 0 conciso discurso, começaram as fôrças xea-i- 
fianas a oaminhar lentamente. A artelharia devia dispa- , 
rax, assim que os cristãos se encontrassem ao alcance de 
tiro; os esquadrões de Abraém Sufiane alongariam as 
pontas do crescente, à medida que 0 adversário se apro¬ 
ximasse, até 0 encerrar em uma oval, que lhe não per- 
miitisse a retirada. E Abde Almélique recolheu á liteira, 
mais fatigado ainda do esfôrço que praticara. 

Seriam oito horas, quando os dois exércitos se puse¬ 
ram em movimento: D. Sebastião deixava, nas costas, 
n rio Mocazim; os mouros apoiavam 0 flanco esquerdo, 
no rio Luco. Volvida talvez uma'hora, 0 centro das tro¬ 
pas muçulmanas suspendeu a marcha; e enquanto os 
nossos avançavam oonfiadiamente, la a sua cavalaria dese¬ 
nhando 0 cêroo. Miistafá Chlcibi, comandante da arte¬ 
lharia, correu então ao Xerife a pedir-lhe licença para 
disparar as peças, pois era 0 próprio Abde Almélique 


(“') Ê curioso que referindo-se Abde Almélique, no discurso 
que lhe atribue Conestaggio, aos contingentes estrangeiros, auxilia¬ 
res dos portugueses, citasse os alemães e italianos, de cuja expe¬ 
riência desdenha, e esquecesse os espanhóis, que eram quási 0 triplo 
dos italianos. Ou D. João da Silva não fôsse espanhol. 

Jerónimo de Mendonça, na Jornada de África, indigna-se, com 
razão, contra 0 facto de haver Conestaggio dado tamanho relêvo 
ao discurso do Xerife e não ter feito a mínima referência ao de 
D. Sebastião. Pois foi a comovente alocução, forjada pelo autor 
da Unione dei Eegno di Fortogallo alia Corona di Castiglia (ou 
pelo seu informador), publicada depois por Fr. António de San 
Roman, na Jornada y muerte dei rey Don Sebastian de Portugal, 
e reproduzida por De Thou, com ligeiras variantes, na Historia 
sui temporis, assim como a lenda de ter posto um dedo sôbre a 
boca fechada, no momento da agonia, a impor silêncio aos seus 
servidores, que causaram a admiração de muitos escritores coevos. 
Montaigne (Essais, üv. II, cap, XXI, Contre la faineantise) des¬ 
creve essa morte heroica, como um extraordinário exemplo do do¬ 
mínio do espírito sôbre 0 corpo: Jamais homne ne se servit de soy 
plus vigoreusemení et bravement. 





quem apontava sempre o primeiro tiro, Recomendou-lhe 
0 Xerife que principiasse pela bombarda gramde, que êle 
mesmo ensinara a Iwrniear. Deooirnido algum tempo, soa¬ 
ram três tiros — eiiam dez horas — e travou-se a bata¬ 
lha H- 



(**) Ê difícil apurar com precisão a que horas começou e ter¬ 
minou a batalha, pois as próprias testemunhas oculares_ discordam. 
Fr. Luiz Nieto diz que o combate principiou ao meio dia e acabou 
ao pôr do sol. Jerónirao de Mendonça coloca-o entre as onze da 
manhã e as cinco da tarde. Conestaggio, isto é, D. João da Silva, 
sem indicar a hora do início, comenta a diversidade das mortes 
dos três reis, no espaço de seis hom. Luiz de Oxeda afirma que 
a batalha durou mais de seis horas. O cativo italiano, pertencente 
ao terço comandado por Tomaz Stukeley (Sources inédiks de Vhis- 
toire du Maroc, France, I, pág. 662), fixa também a sua dura¬ 
ção em seis horas, O cativo português, que da Berberla mandou 
uma Relação da batalha ao D.' Paulo Afonso, reduz 0 tempo a 
quatro horas. A Chronica atribuída a Fr. Bernardo da Cruz, que no 
cap. LXII refere que a batalha começou ás dez horas da manhã, 
no principio de todo 0 fervor da calma, mais adiante, no cap. LXIX, 
comenta assim as mortes de Abde Almélique, D. Sebastião e Mulei 
Mohâmede: «Este fim tiverâo hum dia, em menos de duas horas, 
tres Reis tão poderosos, em tão breve distancia, que se podião em 
suas mortes ver huns aos outros». Temos, portanto, cinco teste¬ 
munhas a afirmar que o combate durou seis horas, ou mais; e 
uma limita a sua duração a quatro. Não é possível admitir — nem 
as diferentes fases da batalha 0 permitem —que tudo findasse 
em menos de duas horas. O que 0 cronista queria significar é que, 
dentro dêsse curto prazo, morreram os três reis. 

A batalha travou-se de manhã e não de tarde. O próprio 
Fr. Luiz Nieto, que marca 0 seu início ao meio dia, se contradiz 
em outro ponto da sua Relacion: El rey Abdelmclcc, lunes de mcc- 
(lana, sabiendo que los Christianos avian levantado su real y 
començavani de marchar, mandú tocar sus trompetas y gaitas. 
Também não há concordância, quanto à hora em que 0 exército 
de D. Sebastião se pôs em marcha: de manhã, assevera Cones¬ 
taggio; ès sete horas, diz o cativo português; às dez, escreve 
Oxeda. Se esta hora é demasiado tardia, também não haveria 
tempo, até ás sete, para completar a formatura das tropas: 0 seu 
avanço não começaria, portanto, antes das oito. 

Segundo a carta de D. Duarte de Meneses, a que se referem 
Memórias de Fray ]uan de San Geronimo (Doc, inéi. para la 
hist. de Espana, t VII, págs. 230' e segs), e que serve também 
de base à Relacion de la perdida dei Rey Don Sevastian de Por- 
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Ht * 

A mieb da marcha, ánda se nâo vk a frenifce do exér- 
ciito xeriflano, já D. Duarte de Meneses verificara que 
a cavalaria inimiga vinha abraçando 0 exército cristão 
pela retaguarda. O Rur, por não ser então a hora da 
maré, estava quá.sj sêcO', podendo-o vadear até a peona- 
gem. O Mestre de Campo General mandou seu filho, 
D. João de Meneses, dizer ao rei: Que os mouros se lhe 
vinham avizinhando e desaforanão-se muito; que orde¬ 
nava S. A. que se fizesse? Encontrou-o D. João no coche, 
de joelhos diante dum crucifixo, dando graças a Deus 
depois de oomer. Interrompendo a oraçãO', respondeu-lhe; 
Tornai, e dizei a vosso pai que já lhe tenho dito 0 que 
ha de jazer, que caminhe de vagar, emquanto eu mo vou. 
Logo que saiu do coche, monteu a cavalo e dirigiu-se ao 
SEU grupo. Já se avistava todo 0 exército de Abde Al¬ 
mélique. O moço D. Jorge Telo de Meneses, págem do 
guião, exclama naturalmente: {Infinita mourama se des¬ 
cobre! Deve ser menos do que vos parece, replica iròni- 
camente D. Sebastião. 

As fôrças cristãs continuavam marchando, sem aper¬ 
ceberem a iminência do perigo, quando se ouviiram os 


tugal y de su esercito, encontrada pelo conde de Castries, entre 
'os manuscritos espanhóis da Biblioteca Nacional de Paris 
ces inédites de Vhistoire du Maroc, France, I, pág. 649), a batalha 
teve princípio às nove horas. Ninguém com mais autoridade. do 
que 0 Mestre de Campo General, para testemunhar 0 comêço da 
acção; mas a Relacion não é escrita por êle, e contém informa¬ 
ções erradas, que não podem ser-lhe atribuídas. O combate come¬ 
çaria mais tarde, às dez horas, como afirma a Chronica de El-Rei 
D. Sebastião. 

Miguel Leitão de Andrade (Miscelânea, Diálogo VII), descre¬ 
vendo a derrota dos aventureiros, a cuja terceira fila pertencia, 
conta 0 seguinte: «E já neste tempo, que seria pelo meio dia, era 
tudo desfeito, e acabado aldemenos em grande espaço ao redor 
donde me achava». O destrôço das cinco primeiras filas daquele 
terço, as mais ardentes e impetuosas no ataque, deu-se antes de 
corridas duas horas sôbre 0 início da batalha. 
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primeiros tiros da artelhark xerifkna. Mataram apenas 
dois cavalos, no grupo do duque de Aveiro ; mas o terror 
foi tamanho, nos terços do centro e da retaguarda, 
cjue grande número de soldados se lançou por terra. Jero- 
nimo de Mendonça, acusando Coniesitaggio de calunia¬ 
dor, explica 0 facto por estar o P.” Alexandre de Matos, 
da Companhia de Jesus, arvorando então um crucifixo, 
t<a cuja vista se poz de joelhos toida a geote que a pe 
estava». O rei só raanidou dar. sinal para a Ave Mada, 
depois de disparados aqueles tiros. 

Segunda vez troou a artelharia iniimiga. Quiatro pelou- 
ras consecutivos mataram dois aventureiros, Gregório 
vSanches de Noronha e João Brandão de Almeida, e o 
capiitào da guarda, João Goimes Cabral. 

Mas D. Sebastião, oomo alheado de tudio que o cer¬ 
cava, não se decidia a ordenar a investida. O capitão 
Francisco de Aldana, tão considerado por êle, acooselha-o 
íi pôr-se a salvo; ^,Que hace V. A. que, con la mejor de 
esta cahallerk, no se empieza a poner en cobro? Porque, 
si Dios no lo rcmedia, no quedará hoy hombre con vida 
de nosotros. Diferente confiança te 7 iho eu na misericórdia 
de Deus, contestou o rei; ^mas porque tendes essa opi¬ 
nião? Aldana explicou que o medo à a,ite]haria desmo¬ 
ralizara os terços; era preciso que S. A. fôsse animar 
ôsses soldados. 

Acompanhado unicamente de D. Jorge Telo e Cris¬ 
tóvão de 'Fávora, correu D. Sebastião à retaguarda; mas, 
antes de partir, renovou a prescrição anterior: ninguém 
acometeria, sern ordem sua. Ao voltar, novofi tiros de 
artelharia abriram clareiras na vanguarda; ■m.as o rei con¬ 
tinuava hesitante. Como notou Manuel Biento de Sousa, 
no seu livro, O Doutor Minerva, ((por um d’aquelles 
eclipses initellectuaes proprios dos epilepiüicos, uma ausên¬ 
cia, uma obnuhilação, um crepúsculo, D. Sebastião não 
dá essa voz» (“). 

Os nossos canhões só então oomieçanam respondendo. 



(") Pág. 196. 
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Surpreendidos duramtie a marcha, os artelheiros nãO' pu¬ 
deram colocar as peças em posição, e atiraram a monte. 
Alguns homens de cavalo caíram mortos; mas a artelha¬ 
ria adversa nada sofreu, e foi disparando, suoessivamen-te, 
as suas vinte e seis peças. Em rápidos volteios, os escope- 
teiros mouros, com a costumada griitaria, já se atreviam 
a avançar até os terços da frente, varejando-os oom balas; 
e 0 rei permanecia irresoluito. Brados impacientes se 
erginem, de diversos lados. Bernardiino Ribeiro, Pacheco 
grita-lhe: Que mande arremeter para não morrerem ali 
inutilmente. Jorge de Albuquerque Coelho exclama, vol¬ 
tado para éle; Que não espere que a artelharia cause 
maior desordem. O velho capitão dos arcabuzekos de 
Tânger, Alexandre Moreira, desce do cavalo ■—era-lhe 
permitido comandar assim a companhia, pelo ferimento 
que recebera num célebre duelo, em França, com 0 capi¬ 
tão espanhol Antiaga —e diz: Sejam iodos testemunhas 
como me apeio a morrer, porque hoje não e dia de outra 
cousa. Mais revoltados contra a sua perigosa inacção, 
estavam ainda os aventurei,ros. Há muito tempo que 
Alvaro Pires de Távora, cumprindo a injunção régia,, 
dificilmente os continha. Como a ordem demorasse, arro¬ 
jam-se sôbre a infantaria inimiga, que avançava; e os 
alemães, espanhóis e italianos acompanham-nos na arre¬ 
metida. O rei, então, desperta e, dando a voz de S. Jorgé 
aos que 0 rodeiam, atira-se arrebatadamente contra os 
cavaleiros de Mulei Ahmede. Esqueceu-se, porém, de 
mandar aviso ao duque de Aveiro, a D. Buarte de Mene¬ 
ses e a Mulei Mohâmede. 

O têrço dos aventureiros, composto de homens deci¬ 
didos, espeoialmente as primeiras filas, apoiado nos arca- 
buzeiros de Tânger, investe com vigor. Os andaluzes e 
gazulas resistem, despejando as esco^petas contra os assal¬ 
tantes. O ímpeto dos aventu,reiros, porém, não afrouxa; 
e como os terços estrangeiros, incitados pielo nosso exem¬ 
plo — mais rápidos os espanhóis e italianos, mais lentos, 
roas seguros, OvS alemães — carregassem era tO'da a frente, 
a vanguarda moura oscila e recua; esboça-se, aqui e 
além, a retirada. Os aventureiros redobram de esforços. 
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As cinco fiilas diajnibeiiias avançam com .tamanho ímpeto, 
que se destacam das restante. Em- desordem, os anda- 
lute voltam costas, numa fuga precipitada. Pungido da 
mais viva indignação por êsbe aoto de cobardia, Abde 
Alraélique ergue-se vacilante da liteira e monta a cavalo 
para ir ao encontro dos fugitivos. Os servidores segu¬ 
ram-no pelas rédeas, pelos estribos, pelo trajo, implo¬ 
rando que se não exponha. Tenta lançar mão da espada, 
para se desprender dêsses braços amigos. Êsbe violento 
gesto provoca-lhe uma síncope, aindo sôbre o pescoço 
do cavalo. Tomara-no os seus íntimos nos braços e dei- 
bam-no na liteira. Miinute depois falecia, sem haver 
recuperado os sentidos; m^as a guarda, cornidas iiraedliata- 
mente as cortinas, a todos dizia quie estava vivo, e alguns 
renegados continuaram a dar ordens em , seu nome, até 
se decidir a vitória. É na ocasião da morte, que vários 
historiadores oolooam a lenda dte ter o Xerife, antes dè 
expirar, pôsto o dledo indicador sÔbre a bôca fechada, a 
recomenn^r silêncio. Alofraní diz apenas que o faleci¬ 
mento de Abde Almélique foi ocultado pelo seu cama¬ 
rista, 0 renegado português Reduâo, que nunca deixou 
de transmitir fingidas instruções do soberano (^^). 

A cólera de Abde Almélique nao resultaria íinica- 
mente da pusilaniraiidade dos andaluzes. Também devia 
concorrer, poderosamente, para êsse desespêro a deban¬ 
dada de centenas de cavaleiros da ala direita, comandada 
por seu irmão, que não podendo resistir à violenta carga 
do esquadrão real, abandonaram o campo com tão desaba¬ 
lada pressa, que alguns só pararam em Alcáoer-Quiibir; 
e a notícia da derrota piassou ràpidamemte a Fez. Um dos 
que fugiu foi 0 próprio Mulei Ahmede, só voltando, finda 
a batalha, para tomar conta do poder ("). 

(”) Histoire de h dynasHe saadienne au Mam (trad. de O 
Houdas), cap. XXIV. 

O conde de Castries (oh. cit., France, I, pág. 609, n.« 2) lembra 
que em Marrocos, como aliás entre os muçulmanos, é costume 
ocul ar 0 falecimento do soberano, enquanto não há acôrdo na 
escolha do sucessor. 

(“) E^uadrão - como ]Á dissemos - era a unidade tactica de 
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Esta retirada e a dos andaluzes estiveram, por momen» 
tos, a dar-nos a vitória^ Assim 0 afirmam Fr. Luiz Nieto, 
Luiz de Oxeda e até 0 parcial Conestaggio, acrescen¬ 
tando que os alams se precipitaram, então, sôbre as 
tendas do Xerife, no propósito de as saquear. Como a 
fortuna se^ voltou lo^ contra D, Sebastião, foram as 
mesmas tribus, pnincipalmenite dias aldeias vizinhas do 
campo de batalha, que depois mais se encarniçaram con¬ 
tra os cristãos (^*). 

Os aventureiros mais audazes conseguem apoderar-se 
de dois estandartes de Abde Almélique. Vêem-no descer 
do cavalo, ooiivencidos de que um tiro de arcabuz tange- 
rino 0 matara. Soltam-se logo gritos: lVitoria! Vitàrk! 
0 Maluco é morto! Mas os elches e os azuagos, que for¬ 
mavam a retaguarda, acodem ràpidamente a preencher 0 
lugar dos fugitivos; uma bala fere então, numa perna, 

0 capitão Álvaro Pires de Távora. O sargento raòr Pedro 
Lopes manda-o conduzir para uma das liteiras, que havia 
na bagagem; e, certamente, oora receio de que a retirada 
se tornasse difícil, ordena que se detenham, dando a cele¬ 
brada voz; /Tôf/ Ter/ O entusiasmo, que os impelia, 
esmorece. Hiesitam; e quando decidem retroceder, enoon- 
tram-se cercados. O avanço que levavam aos seus com¬ 
panheiros, fôrá ocupado pelos inimigos. Podiam aqueles, 
talyez, socorre-los; mas retiraram para a posição primi¬ 
tiva, acompanhados dos berços estrangeiros, que os flan¬ 
queavam. Os intrépidos aventureiros da vanguarda fica¬ 
vam assim abandonados: 0 quie se passou depois não foi 
um combate, foi a inglória luta de três ou quatro centenas 
de bravos, vendendo cara a sua vida. 

O duque de Aveiro,, D. Duarte de Meneses e Mulei 
Mohâmede esperaram debalde pela ordem do rei. Ao 


infantaria; mas usava-se também para designar um numeroso 
grupo de cavaleiros, D. Sebastião, por exemplo, várias vezes em¬ 
prega a frase esquadrão de cavalos, na carta que de Arzila escreveu 
aos governadores do reino, 

(“) Alofraní, Histoire de la dynastie saadienne (trad, de O, 
Houdas), cap. XXXVII. 





* 


primeiro, já os escopeteiros, a cavalo e a pé, de Mohâ- 
mede Zarco, lhe tinham morío os poucos arcabuzelros 
que guarneciam exíeriormente o seu esquadrão, quando 
deliberou arrancar, para não morrerem todos ali, inütil- 
mente. O Mestre die Campo General e o antigo Xerife 
lançam-se também na peleja; mas oomo não há plano, 
nem direcção superior, cada um arremete aó acaso. O du¬ 
que de Aveiro e os seus companheiros entram nas fileiras 
inimigas, ferindo, derrubando, abrindo largas clareiras. 
Com alguns amigos, como João de Mendonça, antigo 
governador da fndia, que nunca o abandonou, D. Jorge 
de Lencastre passa além da artelharia moura. Ao recolher, 
para reformar o esquadrão, que se desordenara, decaiu 
sôbre o lado esquerdo do exército, onde enoontrou D. Se¬ 
bastião, que vinha também retirando diante dos cava¬ 
leiros de Mulei Ahmede, os quais, passado o momento 
de pânico, acorriam de todos os lados para q envolver (’°). 

Mas em breve se separaram, atendendio à opinião do 
alferes mor, de quie não era conveniente estarem juntas 
tantas bandeiras: o estandarte real e os dois guiões, do 
rei e do duque. Aos cavaleiros que, impedidos pelos rriou- 
ros, não tivessem podido libertar-se a tempo, serviriam 
as bandeiras de guia para orientar a sua retirada. Reto¬ 
mou, portanto, o duque de Aveiro o seu lugar, à direita 
do exército, donde não tardou a fazer nova entrada mos 
esquadrões de Mohâmede Zarco. 

O comandante da artelharia, Pedro de Mesquita, e 
Jerónimo da Cunha, mandaram então pedir a D. Sebas¬ 
tião que os socorresse, pois estavam cercados por cen¬ 
tenas de Inimigos. Acudiu presto; e em renhidíssimo 


(”) Relata um cronista que na primeira investida de D, Sebas¬ 
tião, já muito adentro em perseguição dos inimigos, se ouviu tam¬ 
bém uma voz: iVolta.! Volta! Virou então o esquadrão real. Mas 
Sebastião de Sá, irmão do governador do reino, Francisco de Sá 
de Meneses, gritou: O meu cavalo não sabe voltar; e arremetendo 
contra os mouros, não apareceu mais. 

Julgo 0 episódio uma invenção, efeito da voz: iTerl Ter!~ 
esta indubitável - do sargento môr Pedro Lopes. 
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combate foram os assaltantes repelidos, à custa de muitas 
vidas. Ah caíram, junto das suas peças, os dois capitães 
more.s; mas, apesar da vitória, a bateria ficou perdida 
imrque bastantes artelheiros, sem guarda de arcabuzei- 
ros, nem de piqiieiros que os defendesse,-foram mortos 
e outros fugiram para o acampamento. Ao voltar da 
refrega, mudou o rei de cavalo; e tanto êle, como Cris- 
tóvão de Távora, por estarem inutilizadas as lanças — 

, . enquanto outras lhes não eram fornecidas — tomaraid 
I piques, dos muitos que jaziam abandonados no chão. 

I Nesta descrição da batalha — que nos esforçamos seja 

f ' 0 mais exacta possível, pela comparação e estudo crítico 

.i ' de bodas as Crônicas, Historias, Monografias e RelaçSes 
;f ■ eoflheciidas é absolutemenbe impossível seguk uma 

:|; rigorosa ordem cionológica, porque os chefes da cava¬ 

laria e dos terços, como não tinham recebido instruções 

algumas, procediam confoirme a iinspiiiação do momento. 

Ê neoessáiiio, portanto, acompanhar a acção de cada um, 

:;j isoladamente. Quando D. Duarte de Meneses deu voz. de 

I acometer, os cavaleiros de Tânger, percorrendo u,ra largo 

,f espaço, avançaram com tamanha energia sobre a arte- 

j . ■ lhana x-enifiana, que puseram em -debandaáa grande parte 

i da sua guarnição. 0 objectivo dos corajosos fronteiros 

era da mais alto importância, pais as vinte e seis peças 
í '■ iinimigas jájiaviam dfeiDarado duas vezes, com numerosas 
■] vítimas e ainda mais pernioiosos efeitos terroristas, entre 

I leciutas dos terços. Certaraente as teriam tomado, se 

j iôssem sustentados por infantaria; mas tantos lanoeiros 

^ 'Cscopeteiros a cavalo surgiram de todos os lados, que 
i viram forçados a recuar, trazenido como trofeu uma 

bandeira, tomada por Anitónb Mendes, criado do Mestre 
j de Campo General. Recolhendo à sua antiga posição, 

c&nitmuaram lutando çlenodadamente com ols moimos de 
Mohâmede Zarco, até que o grupo se dissolveu, como uni- 
I -dade militar, por falto de combatentes, uns mortos, outros 

feridos ou prisioneiros, indo alguns agrega^se ao estan- 
[; darte real. 

j ^ Mulei Mohâmede, com, os seus partidários, várias 

i ^ezes se lançou também na peleja, não corroborando o 
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afflonitioso labeu die cobande, que o 'difamava ; mas oomo 
eram feiitos isolados, sem qualquer fím determinado, 
nenhuma uitilidade traziam ao resultado'geral da batalha.. 

Quando a nossa vanguarda, depois do desastre dos 
aventureiros, procurava retomar a disposição anterior, os 
azuagos acossaram tão de perto os alemães, que mal oS' 
deixaram prosseguir na retirada. Os esoopeteiros de Mo- 
hâmede !^rco, aproveitando a ausência dio duque de 
Aveiro, que podia barrar-lhes o caminho, correram tam¬ 
bém sôhre êles. Era vez de 'resistir, o têrço recuou, que¬ 
brou-se, irrompendo iniesperadaraenite por entre as filas 
dos aventureiros, que por sua vez empurraram com vio¬ 
lência os espanhóis e italianos. Desta desordem, que se' 
propagou aos terços do -centro e da retaguarda, nunca 
pôde restabelecer-se a infantaria. 

Os alemães deviam, porém, sofrer ainda outro- desas¬ 
tre. Ao volitar da segunda a-rreimetida, o duque de Aveiro 
era perseguido, com tal sanha, por algumas oentenas 
de lanceiros raouro-s, que não havendo lu.gar onde sC' 
acolhesse, pois estavam quási contíguos os terços e a 
carriagera, caiu preoipitadaroente sobre o ângulo direito' 
daqueles piqueiros, destroçando-^o. D-epois, apesar de 
ferido, com doze o-u quinze companheiros sòmento, inves¬ 
tiu d-e novo os inimigo-s, talvez cora redobrada audáoia 
e com a mesma galhardia combateu até ser morto'. 

Voltava D. Sebastião do violento, mas inútil combate 
para a recúinquista da artelharia, logo lhe chegou a notícia 
de que os mo-uros assaltavam a bagagem. Â frente de 
duzentos cavaleiros — a estes estava reduzido o esqua¬ 
drão r-eal —para lá correu, ((corao desatinado» (““). Os 


("“) Conestaggio — ou antes, D. João da Silva — dá-nos uma 
informação, que explica sobejamente o motivo porque tanto o rei, 
como 0 duque de Aveiro, se viram, principalmente depois da 
segunda investida, abandonados de bastantes cavaleiros, perten-: 
centes aos seus esquadrões. E que nêles «serviam jóvens fidalgos, 
enviados por seus pais, a quem nunca pelo pensamento passara 
que houvesse realmente combate». Nesta crença — devida certamente' 
às repetidas afirmações de D. Sebastião, assegurando que õ in- 


terços cie Vasoo da Silveira e de D. Mieuel de Noronha 
compostos de homens violentomente arrancados aos «r’ 

pr jorça do amdo e das cabras, dizem os co-ní-emnnri 
n-eos — sem a mínima experiência, nem instrução mlHím 
mostraram, descte os J»meiros’üros 7 ^ " teu 

«panio, 0 seu terror, para não cliar a suaT.baxdTa 
Quando os mouros de cavalo atacaram o centro sii oiim' 
pnmm o set, dever os arcabuaeiros, que goarnéoiam S 

sm“nu?ca^rsr’ 

radaV e T ' Tr™ “ -=“>0- 

radas, e a piopria dcíesa, na linha de formatura foi 

i7v«n™™' ‘™P0, renovaram os mouros 

. vestida, com mais impetuosidade, no empenho de 

chegai ate a bagagem, para a saquear. Pouco durou a 

batentes, nao para com mais eficácia os protegerem mas 
para se ocultarem debaixo das carretai AeS nel“ 
momento o rei, qiic desbaratou alguns milhares I mo 
OS, entretidos na rapina, A mortandade foi ITde 
ficando o centro do quadrado limpo de inimigov doí 

nosso, ™s morraram, como. D. Jaime deSint 
ou rosca,r™ feridos ou se extraviarim, pois com D S 
basüaoomiton apenas um cento de fidalgos. E'não foi 
possível r-econstítuir os d-ois terços, alargando-se os de 

fniS IV"”" Lopes cif SeqiSr::„t 

intuito de fechai o espaço vasio. 


truso sultão se não atreveria a sair de Marrocos, quanto mais 
pelejar, e às promessas do destronado xerife, de que os principai 

f nãn dV dez anos 

28 de aST nascera 

8 de Abul de 1568; Antonio de Sousa, filho de Diogo Lopes d 

sir!’ r f r âLiinze; e bastantes se contavam con/dezas 
seis e dezassete, A excepçâo de António de Sousa, que se batei 

dS nef™'^ ^ erravam fugi 

thos pelo campo, aumentando a desordem, ^ 
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A vanguarda oo^ntinuava a S6r iinocssantcnicnitG alve¬ 
jada pelos olcks 0 pelos azuagos. Os elches, sobretudo, 
combatiam com ardor, como se estivessem convencidos 
dum boato, o[ue correra no acampamento do Xeiife tal¬ 
vez lespalhado por êle próprio — de que o rei de Pontugal 
mandaria degolar todios oS’ renegados. Dos seus repetidos 
assaltos foram vítimas o capitão Aldana e os coronéis 
dos espanhóis e dos italianos, D. Alonso de Aguilai c 
Tomaz Stukeley. Ambos os teiços pelejaiam esfoiçada- 
inente. Os alemães, depois do atropelo que sofieiam, nao 
conseguiram reorganizar-se. O seu ooronel, Maitiin de 
Borgonha, cuja bravura nao podia sei exoedida, váiias 
vezes lhes exprobou a sua lassidão. Foi morto, baüeiido-se 
a montante contra um grupo de elches. 

No regresso do rei à sua posição primitiva, o Prior 
do Grato, o alferes mor e oütras pessoas principais pedi¬ 
ram-lhe se retirasse imediiatamenite da batalha, com os 
fidalgos que o seguiam. Vencer era impossível, mas fáoil 
ainda salvar-se, pelo caraiinho de Arzila, vadeando o 
Mocazim no mesmo ponto, por onde tinham passado na 
véspera de manhã. A estes rogos, tão sensatos, não só 
para a sua salvação pessoal, como para segurança do 
reino, contestou D. Sebastião: Qiie mandara ao coronel 
dos italianos fosse, com algumas bandeiras, tomar o 
füsso do rio, e esperava resposta sua. i Qual seria a reser¬ 
vada intenção desta mentira, em momento tão crítico? 
O vau, a que aludia o rei, só podia ser o do Luco, no 
caminho para Larache. IVfas era exactamemte esse cami¬ 
nho, que Abde Almélique lhe impedira. ^ Julgaria ainda 
D. Sebastião, na sua doentia presunção de invencível, 
que 0 simples vigor do seu braço incansável lhe daria, 
por fim, a vitória? 

Atraídos pelo estandarte real, centenas de mouros 
de cavalo acometem-no, então, de toidos os lados. Fer-. 
nando Mascarenhas pregunta-lhe: gE agora. Senhor, que 
hwemos de fazer com tanta multidão? Fazer o que cu 
faço, respondeu 0 rei; e,. com o costumado ímpeto, rompe 
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OS' immigos, derrubando os mais próximos. Abrindo 
larga'rua à força de lançadas, vai parar ao têrço dos aven¬ 
tureiros, que valentemenite se estavam defrontando com 
a infantaria moura. Abrasado de calor e de sêde, em 
alta voz pede água, e bebe, com sofreguidão, de algumas 
borrachas que lhe oferecem; e entorna outra pelo pescoço, 
para refrescar o corpo. Foi durante êste combate, que o 
alferes mor, D, Luiz de Meneses, gravemente ferido, 
reconhecendo que já não podia arvorar o estandarte real, 
roga que o desmontem, e entrega a bandeira a Luiz de 
Brito. Pela teroeiira vez muda D. Sebastião de cavalo, 
cedido por um fronteiro de Tânger. A convicçãO' de invul¬ 
nerável devia teçr sofrido^ um rude golpe: levemente atin¬ 
gida, a mão direita gotejava sangue. Outros dizem que 
ia também ferido no rosto; e nas suas palavras aparece 
agora a ideia de morrer. 

A derrota aoentua-se. Aos restos da vanguarda, não 
davam já os elches e os azuagos a honra, nem se expu¬ 
nham ao perigo dum combate corpo a corpo. Como não 
tinham mangas de atiradores a defendê-los, os escope- 
teiros a cavalo, toomandados pelo alcaide Mohâmede 
Taba, renegado genovês, avançavam até à distância de 
tiro, despejavam as suas escopetas, e quando os piqueiros 
corriam sôbre êles, viravam ràpidaniente para voltar 
depois, cora as armas novaraente carregadas. Era uma 
barreira viva, que se ia abatendo pouco a pouco> numa 
desesperada impotência, pois nem podiam vender caras 
as próprias vidas. 

Na retaguanda, o têrço de Diogo, Lopes de Sequeira, 
que a princípio resistira, abandonou também os piques: 
0 iniciecoroiso exemplO' dos dois prinaeiros fôra contagioso. 
Só 0^ têrço de Francisco de Távora, como se , quisesse 
resgatar a miseíável defecção dos outros três, combatia 
cora um briO', uma coragem, que honrava os soldados 
algarvios, em grande número alistados voluntàriamente. 
A morte do seu heróico coronel deprimiu-lhes, porém, 
0 ânimo e renderam-se. Depois de quatro horas de luta, 
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entre as duas e as três , horas da tarde, terminou a ba¬ 
talha {“^). 

Aqui e além, ainda se pelejava; mas os escopeteiros 
de Mohâmede Taba corriam 0 campo, dissolvendo a tiro 
qualquer vestíg^io de resistência. Apenas D. Sebastião e 
um pequeno grupo de fidalgos, que 0 acompanhava, 
seguiam combatendo. Em uma das suas voltas e rodeios, 
para melhor se desafrontar dos mouros que 0 acossavam, 
encontrou-se 0 rei, num sítio onde havia ainda soldados 
IMrtugutíscs, com Jorge de Albuquerque Coelho, que vinha 
muito ferido, duma escopetada na verilha direita e três ou 
quatro cutiladas nas pernas. Pediu-lhe D. Sebastião 0 ca¬ 
valo, se ainda esiaim vivo e são. Cedeu-lho Jorge de Albu¬ 
querque da melhor vontade; e os soldados tomarara-no no.s 
braças, para 0 apear. Afastou-se 0 rei. Os seus compa¬ 
nheiros eram sòmente 0 conde de Vimioso, Cristóvão de, 
Távora, I). Joào de Portugal, Luiz de Brito, D. Nuno 
Mascarenha.s, Vasco da Silveira e alguns cavaleiros tein- 
gerinos, (jue em ioda a batalha deram sempre as mais 
brilhantes provas de valentia. A explosão de vários banis 
de pólvora, devida talvez a descuido dos saqueadores da 
bagagem, tornou então mais trágica a derrota. 

A divagação do rei, por entre bandos die inimigos, 


(") Cotita Ibne Alcadt, contemporâneo destes acontecimentos, 
na sua ol,ira Almoutacá, que «segundo a narração que lhe fez um 
astrónomo, a batalha duraria de quarenta e cinco a cincoenta e dois 
grau.sii. .Assim o refere Alofraní no cap. XXIV da sua Histoire de 
k dymslie naailienne an Mam (trad. de Houdas), explicando em 
Nota: «Ouatro hoirns ou quatro horas e meia; isto é, durante 0 
tempu que 0 sol leva a percorrer, no seu curso, utn arco de 
45" a sa®». 

Ahi transcrição portuguesa dos nomes árabes usamos a adoptada 
pelo ilustie.arabista, Dr. David Lopes, na sua História de Afsila. 
Realmente, nao se compreende que adoptemos a transcrição espa¬ 
nhola, francesa ou inglesa — pois «cada língua transcreve êsses 
nomes segundo 0 seu génio próprio», escreveu 0 mesmo autor, no 
seu notuvel estudo sôbre a ortografia dos nomes árabes, que ocorrem 
nã Historia de Portugal de Alexandre Herculano — podendo servir- 
nos duma transcrição «simplificada dentro do génio da língua por- . 

'Jguesaii. . 
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podia durar muito^ tempo. Nem a bandeira, nem 0 
.guião real chamavam já a atenção dos mouros sôbre 0 
monaica; e talvez a esta circunstância devosse não ser 
ainda morto. Mas era, mais cêdo 011 mais tarde, um fim 
previsto. Cristóvão de Távora pediiu-lbe, então, que sc 
rendesse, pois não hma otUro remédio. A esta súplica 
acrescentou D. João de Portugal: d Que pode Um aqui 
que fmr, ^ todos? D. Sebastião redar- 

.guiu. Morrer sim, mas devagar, O que depois se 
passou fantasiam-no, em geral, os cronistas prtugueses 
e estrangeiros, como certas frases, puramen, te retóricas, 
atobuidas ao rei. O que parece indubitável é que o seu 
valido de novo lhe suplicou, encarecidamente, que se 
•entregasse, úniico -meio de salvar a vida e valer à nação 
abandonada; e que D. Nuno Mascarenhas chegou a arvo- 
ran um lenço, ma ponta da lança ou da espada. D. Sebas¬ 
tião, porém, não se rendeu; e, travando^se oombaite, 
foram mortos 0 conde de Vimioso, Cristóvão de Távora 
e alguns fronteiros de Tânger, Os restantes ficaram,pri- 

c f -conta-o a Chronica de Eh 

Hei D, SehasMo, publicada sob 0 nome de Fr. Bernardo 
ca ruz ainda (ío vio hir hum pedaço desviado, já sem 

naver mouro algum que 0 seguisse» (**). ■ 

A mesma Chronica, no capítulo seguinte, assim se 
reiere, porém, á morte do soberano: 

procurou remedio de se salvar 
.sem o depois de toda a batalha perdida, 0 vio Luiz de Brito cami’ 

Síado morta” mí"' ^"talha. onde depois foi 

■ ua morte presumem alguns que foi captivo de Alarves e'nor 
desavença de quem 0 levaria 0 vieram a matar: optros presumem 
que em 0 querendo despir, resistlo defendendo-se até á morte por 
conservar a natural honestidade que sempre teve, sem Íns’end 

■calças n. °^‘d>nanamente tirava as servilhas e meias 

■rap. LXVÍÍI.^'‘'"'''‘^° 

(') Fr, Bernardo da Cruz, oh. cit„ cap, LXIX, 
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Na compilação, organizada por Fr. Bernardo de Brito 
para a história dêsse infeliz monarca -- a que já fizemos 
referência no capítulo VI — encontra-se Qsts. Relação da 
Morte de J^l Rey D. Sebastiam: ■ 

Depois de varias voltas, que El Rey foi fazendo, morrereni,, 
diminüirem os fidalgos, que 0 buscavão, e defendlão, ficou só com 
Dv Nuno Mascarenlias, e Christovão de Tavora, D, Hyeronimo 
Lobo, que 0 levavâo no meyo, e hia junto a hü grupo de gente dc' 
pee desarmada que fugião para 0 paço do rio, e Vasco da Sylveira 
que hia a hü lado de El Rey peleijando valerosamente e Christovão 
de Tavora hia persuadindo a El Rey que nâo peleijasse mais e se 
rendesse, e deixasse cativar, e ao fim forão cativos todos de hü 
esquadrão de Barbaros de Cavallo, e levados cada qual por-sua 
parte, e Vasco da Sylveira foi 0 ultimo que os mouros tomarão 
tendoo derribado sobre querer socorrer a El Rey, depois de estar 
cativo. Vendo que hü tropel de Mouros Luzidos vinha dar nos 
Alarves que tlnhão e levavão a El Rey prezo, como derão, e sobre 
lhe tirarem 0 cativo, que pellos despojos havião por grande, e elles 
com magoa de 0 perderem dizem que 0 matarão; e por tomar, 
e serem punidos de El Rey mouro se 0 soubesse calarão sempre 
0 modo de sua morte. Hü cativo que já levavão esteS mouros que 
0 matarão vendo ficar 0 corpo nu, e despojado, rompendo hüa tira;' 
da camisa lha attou ao pescoço, e quando depois foi buscado avizou 
ao Resende do sinal e do lugar onde 0 achou, e trouxe á tenda 
de El Rey mouro . 

JerónlmO' de Mendonça, outro cronista sebástko, que , 
entrou na batalha, descreve desta forma a morte do 
soberano: 

El Rey neste tempo bem certificado de tanta desventura, depois 

Biblioteca da Ajuda, cod. 49-XI.77, foi, 60. 

Fr., Bernardo de Brito, depois de nomeado cronista mór do 
reino, recebeu de Felipe 111 (II de Portugal) 0 encargo de escrever 
a crónica de D. Sebastião, de preferência a qualquer outro trabalho.-, 
Se deixou escrita parte dessa história, como é tradição, 0 manus¬ 
crito perdeu-se; conserva-se, porém, 0 material que retinira. 

O códice 49-XI-77 é um volume in-folio de 274 folhas, enca¬ 
dernado em pergaminho, que pertenceu à Congregação do Oratório: 
Ex Eibliotheca Congregationis Omtorii apud Regiam Domim B, M, 
Vifginis de Necessitatihus, A compilação — feita «pello Doutor Fr.. 
Bernardo de Brito dos mais verdadeiros originais e certas rellações 
que' ;se; poderão aver em cada matéria que se trata» — não tem ' 
ordem cronologica; e compreende alguns factos alheios ao reinada 
de D, Sebastião. . ; 
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de lhe matarem outro cavalo, fazendo as' maravilhas que todo o- 
mundo vio, andava acompanhado de alguns fidalgos qud pretehdião: 
salvalo a troco de suas vidas, quando se vio cercado de uma mul¬ 
tidão de Alarves, donde não -sentindo os que 0 acompanhavão algum 
remedio a sua salvação, se apartou um delles por conselho dos 
mais com um lenço posto na ponta da espada, e dando conta aos- 
mouros como alH estava el Rey, no melhor modo que lhe foi. 
possivel lhe responderão que largassem as armas primeiro, e então 
poderião tratar do que lhe convinha. A qual resposta el Rey sentio 
de maneira, que sem escultar mais acordo se lançou a elles furio¬ 
samente, acompanhado dos que 0 seguião, pelejando todos com 
desesperada ousadia por sua salvação, onde dizem que cahio depois 
de morto 0 cavallo. Até este passo houve algumas pessoas dignas 
de fé que ousarão revelar 0 acontecido, porem se virão mais, não 
se sabe, 0 que se vio sempre chramente é, que nunca alguém disse 
que vira matar a el R:ey, e não é muito realmentej pois nenhum 
homem que ficasse vivo é resão que tal confesse ('“). 

Dos cronistas estrangeiros, que estiveram em Alcácer- 
Quibir, Fr. Luiz Nieto afirma que mataram 0 rei, 
quando um dos seus companheiros hasteou ura pano 
branco na extremidade da lança. Cercado de cinqüenta 
ou sessenta alarves, a gente mais grosseira e ignorante 
daquelas pantes, supuseram que era um sinal a pedir 
auxílio, e correram sôbre êle, de todos os lados, cortando- 
-Ihe a golpes os enlaces do elmo, e tais ferimen-tos lhe- 
causaram na cabeça e no rosto, que caiu do cavalo e mor¬ 
reu ali mesmo, não muito longe do lugar onde se dera a 
batalha (“). Luiz de Oxeda narra de outra maneira a; 
morte de D. Sebastião: feito prisioneiro, mataram-no 
pouco depois, no calor da contenda sôbre quem 0 havia 
de levar. Acrescenta, porém, que alguns a contam dife- 
rentemente: querendo um mouro arrancar-lhe da cabeça, 
à fôrça, a celada, que era de encaxe, 0 matou 0 rei con 
el estoque; e por isso 0 assassinaram (*“). Coiiestaggio; 


(^') Jerohimo de Mendonça, fornada de África, Liv. I, cap, VII. 
(“) Relacion de las guerras de Berheria, etc. (Doc. inêd. para- 
la hist. de Espana, t. C, pág. 451). 

(■‘"l Comentário que trata de la infelice jornada que El Rey 
D. Sebastian liizo en la Berberia (Castries, Sources inédites de 
l'histoire du Maroc, France, I, pág. 616); Miscelânea, histo-rica 
referente al rey D, Sebastian, publicada por Ignacio Bauer y Lan-. 
dauer, pág. 44. 
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ànclina-S€ para a primeira destas versões Para expli¬ 
car 0 silêncio dos fidalgos portugueses, que o acompa- 
.nhavam nos últimos momentos, não esqueçamos estas 
palavras de Luiz Gabrera de Córdoba, mais expressivo^ 
ainda do que Jerónimo de Mendonça: nadie lo afimó 
de vista, porque era infamia donde su Rey quedaba 
muerto, quedar caballero vivo que pudiese referir la 
perdida 

Mulei Mohâmede, quando viu o exército desfeito, 
■certo de que os venoedoios seriam com êle implacáveis, 
resolveu procurar mais uma vez a salvação na fuga. 
O caminho ~ disse-lhe o alcaide Cide Abde Alquerirae, 
que nunca o abandonou era procurar, a montante do 
campo de batalha, o vau do Mocazim, e refugiar-se em 
Arzila, como êle depois fez. Mas o antigo Xerife, con¬ 
vencido da derrocada total das suas últimas esperanças, 
quis talvez suicidar-se, porque, a ‘despeito de todos os 
rogos e conselhos, ali mesmo se lançou ao rio. A maré 
•começava a descer ràpidamente. O cavalo, atolando-se 
no lamarão, meteu uma das mãos pela rédea e voltou-se, 
despedindo o cavaleiro; e Mulei Mohâmede, que não 
sabia nadar, afogou-se à vista dos seus amigos, impo¬ 
tentes para o socorrer (’‘®). 

Quando, no exército cristão, se acentuou o desbarato, 
logo começou descendo ao campo da batalha uma mul¬ 
tidão imensa, gente das aldeias da serra do Farrobo e 
até das comarcas de Tetiião e Xexuao, que do alto dos 
outeiros — que fecham a planície peio nordeste — estava 
à espreita de ver quem ficava vencedor. O seu fim era, 
linicamente, roubar o acampamento dos vencidos, cris- 


(“) Dell' Unione ãd Regno di PoHogallo aUa Cofonçi de Cas- 
tiglia, Liv. II. 

{“) Filipe Segundo, Rey de Espafia, Liv, XII, cap. VIII. 

(^') Há quem aponte o Luco, como o rio onde se afogou Mulei 
Mohâmede. É equívoco. Muitos historiadores, nacionais e estran¬ 
geiros, confundem o rio Mocazim, ou dos. Cavaleiros, ou da Ponte,, 
com 0 curso superior do Luco ou rio de Larache, Também, erronea¬ 
mente, chamam ao rio Rur um esteiro do Luco. 
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tãos ou mouros; e caíram sôbre a nossa bagagem, como 
núvem de gafanhotos em seara madura. Mas a pilhagem, 
em que entraram também os soldados do XerifCj não se 
liimitou à ((inumerável riqueza de peças, joias, roupas c 
armas»-- palavras da C/tromca coeva — pertencentes ao 
rei e à nobreza. Despiam os mortos aité á nudez; mata¬ 
vam os feridos, que não denunciavam possibiiidades de 
•cura,e, portanto, de resgate; e cativaram todos os outros, 
estropeados ou válidos, atando-os com as cordas encon¬ 
tradas na equipagem, e assim os levaram para suas casas, 
à guisa de animais para o mercado 

Nunca, na Berberia, houvera batalha mais sangrenta, 
elnco a seis inll mouros e sete a oito mil cristãos 
mortos, cora milhares de prisioneiros — mais de dezoito 
mil, por certo — de várias nacionalidades, portugueses, 
espanhóis, italianos, flamengos e alemães, e de todas 
as categorias e classes, entre êles muitas centenas de 
■mulheres e crianças Também foi enorme a reper¬ 
cussão, que em todo o mundo teve a batalha dos Três 
Reis: no campo da política internacionai, pela impor¬ 
tância a que subiu Marrocos, cuja amizade passaram a 
solicitar as principais potências; no campO' literário, 
porque deu origem, era diversas línguas, a uma abun¬ 
dante literatura elegíaca. E dentro de dois anos, como 
conseqüência fatal dessa derrota, perdia Portugal a sua 
independência. 


(■“q Da primeira carta, datada de Alcácer-Quibir a 4 de Outu¬ 
bro de 1578, que D. João da Silva escreveu a Felipe II depois 
■da batalha, contando-lhe 0 seu ferimento e cativeiro, tanscrevemos 
■éste período (Doc, inéd. para la hist. de Espana, t. XL, pág. 87): 

Por cl último despacho mio que envié desde Arcila, entenderia 
V. M." cuanto conforme á razon sucedió ei miserable caso de la 
rota y pérdida dcl rey, que Dios tenga en su gloria. 

(“) Alofranl, no capítulo XXIV da sua Histoire de h dynastie 
,saadienne au Maroc (trad. de Houdas), para avolumar as perdas 
portuguesas, conta esta enorme patranha: «os bispos... autorizaram 
0 povo a cometer 0 adultério, com o fira de aumentar 0 numero 
■dos nascimentos e reparar as perdas sofridas». 
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A morte do Mulci Abdc Aliiidliquô abria a suocssãOi 
Era preciso dar, imediatamente, tiai chefe ao exercito j 
p os principais alcaides assentaram na escolha de Mulei 
^hmede, feita pelo falecido Xerife. Foi buscá-lo o alcaide 
Abraém Sufiane; e o fugitivo voltou para ser aclamado, 
pelas tropas, em delírio, com o titulo de AhncinçoTf 
0 Vitorioso (‘^°)/ 

* 

* # 

Na manhã seguinite, 5 de Agosto, Mulei Ahmede, ao 
mesmo tempo^ que fazia recolher os despojos que, apesar 
do saque praticado na véspera, ainda eram impoitantes, 
dada a abun^dância de coisas ricas e supéi fluas, mais de 
ostentação que de guerra, levadas de Portugal, mandou 
anunciar, por toda a oomarca, que lhe entregassem os 
prisioneiros de qualidade, com rigorosas penas a quem 
os ocultasse. Pretendia assim 0 Xerife tirar o máximo 
proveito do resgate dos nobres. A maioria dos cativos 
fora arrastada pelos mouros para suas casas j e alguns 
eram de aldeias distantes. No entanto, obedeoendo à 
intimação, a meio da tarde já tinham sido apresentados 
a Mulei Ahmede os seguintes fidalgos, encerrados, à 
medida que chegavam, em uma tenda próxima do pavi¬ 
lhão real; 0 Mestre de Campo Geneial, D. Duarte de 
Meneses, António de Azevedo, D. António de Noronha, 
filho do conde de Odemira, Belchior do Amaral, D. Cons- 
tantino de Bragança, filho do conde de Tentágal, Domin¬ 
gos de Noronha, D. Duarte de Castelo Branco, D. Fer¬ 
nando de Castro, Gil Fernandes de Carvalho, João 
Rodrigues de Sá, D. Jorge de Meneses, Luiz Cesar,. 
D. Miguel de Noronha e D. Nuno Mascarenhas. 

Quando 0 Xerife, de manhã, convocou os principais 

('‘"j Receando a rápida decomposição do cadáver, pois 0 calor, 
era intensíssimo, foi 0 corpo de Mulei Abde Almélique enviado 
nessa mesma noite, dentro da sua liteira, para Fez, onde lhe 
fizeram exequias solenes, Além dos criados e da sua guarda especial» 
acompanharam-no numerosas fôrças de cavalaria. 
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chefes, para os consultár sôbre as vantagens de prosseguir 
a guerra, empreendendo imediatamente 0 cêreo de Arzila 
e de Tânger, já alguns prisioneiros portugueses se encon¬ 
travam na sua tenda, e entre êles Gil Fernandes de 
Carvalho, antigo governador de Mazagão, que entendia 
•e falava cotrentemente 0 árabe, Como a discussão foi 
acalorada, ouvia-se, por vezes, 0 que diziam os alcaides; 
e Gil Fernandes conseguki assim apurar que a opinião 
predominante era contrária à guerra, pois 0 tremendo 
abalo causado era toda a Berberia, pelo recrutamento de 
tão numeroso exército, e últimamente a morte de Mulei 
Abde Almélique, fàcilmente podiam provocar, em qual¬ 
quer ponto do império, tumultos que era indispensável 
prevenir. Esta notícia levantou 0 ânimo dos cativos, que 
muito receavam da sorte dás duas praças. 

Foram igualinente levados à presença do Xerife 0 
capitão dos aventureiros, Álvaro Pires de Távora, ainda 
sentado na liteira, onde na véspera 0 tinham recolhido os 
seus criados, e 0 jovem duque de Barcelos, a quem os 
outros fidalgos fizeram grande agasalho, deliberando 
revelar ao Xerife quem êle era, porque a sua tenra idade 
não lhe permitia sofrer privações. Acolheu-o bem Mulei 
Ahmede; e quando seguiu para Fez, mandou-o também 
ir numa liteira, mas não —apesar do que afirmam os 
cronistas portugueses — naquela em que 0 defunto sultão 
entrara na batalha. 

Desde a noite anterior que no campo se sabia da 
morte de Mulei Mohâraede, afogado no rio Mocazim. 
Ordenou 0 novo soberano que procurassem oom diligên¬ 
cia o seu cadáver. Encontrado numa das margens, ao 
vazar a maré, seriam três horas da tarde, quando 0 apre¬ 
sentaram ao Xerife. A instâncias dos marabus, como 
merecido vitupério por ter metido cristãos no Magrebe, 
mandou-o esfolar por quatro turcos, práticos no ofício, 
■que lhe tiraram a pele inteira e a encheram de palha, 
cosendo as aberturas com cordel. Depois, espetado numa 
lança, passearam-no pelo arraial, entre vaias e apupos 
•da soldadesca; e a sua exposição em Fez, Marrocos e 
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Suz acentuou o triunfo de Mulei Ahmede. Por issOj na 
SI marroquina, tem o cognome de Esfolado 
Terminado êsse lastimoso espectáculo, o alcaide Ta- 
bibe, renegado português, que'servia de intérprete _ao 
Xerife, veio pneguntar aos Õdalgos se tinham notícias 
de D. Sebastião. Responderam alguns que lhes parecia 
ter-se salvo pela parte do rio; mas D. Nuno Mascarenhas 
advertiu que o rei devia estar morto, pois o acompanhara 
até ao momento do seu oativeiiro, e não podei ia tei esca¬ 
pado com vida. Sebastião de Resende, moço da guarda- 
-roupa régia, que há pouco viera juntar-se aos outros pri¬ 
sioneiros, declarou que na véspera, já cativo, caminhando- 
através da multidão de cadáveres de cristãos e mouros, 
todos despojados, de vestuário, conhecera o corpo do- 
amo, guardando bera na memória o lugar em que o 
vira. Mandou Mulei Ahmede dar-lhe uma azémola e 
escolta de alguns homens de cavalo. En'contrarara-no no 
ponto indicado, oompletaraentie nu. Atravessado sôbre a 
albarda, as mãos atadas com. um pedaço^ de morrão de- 
arcabuz, para quic os braços pendentes nao espantassem 
a muar, envolvido numa velha manta, assim chegou o- 
humilde préstito à tenda do. Xerife, no meio de grande, 
algazarra dos mouros, ao saber quem era. 

A porta do pavilhão real foi colocada uma esteira, 
onde deitaram o cadáver. Siebastião de Resende «despio- 
a sua camisa e seroulas» para o vestir, diz um cionista 
coetâneo ('^^). Segundo Jeronimo de Mendonça, o moço 
da guarda-roupa, além da sua camisa, vestiu-lhe «umas 
ceroulas até 0 joelho, que no chão por desprezadas, a- 


(=») Conta Alofraní (oh. cit., cap. XXHI)^ que Mulei Mohâ- 
mede dirigira uma exortação aos seus antigos súbditos, procuiando 
justificar 0 auxílio que pedira aos eristaos, Responderam-lhe os 
Doutores do Islam, verberando e condenando veementemente o seu 
procedimento.^Não devia, portanto, ter ilusões sôbre a importância, 
e 0 inúmero dos aderentes; e assim se explicam também as instân¬ 
cias dos marabus para êste castigo póstumo. 

•(“j- Fr. Bernardo da Cruz, Chfonica de El-Rei D, Sebastião, 
cap. LXXI. . 
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deviam ter ficado Começava a anoitecer. Acesas as 
tochas, ordenou Mulei Ahmede que chamassem os nobres. 
Vieram ve-lo D. Duarte de Meneses, António de Aze¬ 
vedo, D. Antonio de Noronha, Belchior do Amaral, 
D. Constantino de Bragança, João Rodrigues de Sá, 
D. Jorge de Meneses, D. Nuno Mascarenhas e outros (“) .- 
Apresentava o cadáver cinco feridas na cabeça, uma 
das quais muito profunda, por cima da sobrancelha 
direita, e duas no tróneo, provenientes de arcabuzadas, 
além de outras mais leves no pescoço, no rosto e em uma 
das mãos. Apesar de corridas mais de vinte e quatro- 
horas sôbre a sua morte e estar bastante desfigurado, foi 
reconhecido com lágrimas e altos brados de dor, pois a 
maioria dos fidalgos supunha que D. Sebastião houvesse 
escapado. Disse-lhes o alcaide Mohâmede Taba que o 
Xerife lhes daria o corpo dio rei, em troca das pmças 
africanas; senão, que o levaria para Fez. Em nome de 
todos, respondeu D. Duarte de Meneses, que era o mais 
aonhecido e respeitado entre os mouros, pela forma como 
exercera, desde 1574, a capitania de Tânger: as forta¬ 
lezas de Arzila, Ceuta, Mazagão- e Tânger não lhes per¬ 
tenciam. Estavam, porém, dispostos a regatar 0 corpo 
de D. Sebastião-, oferecendo por êle dez mil cruzados. 
Quanto a levá-lo para Fez, como troféu da vitória, isso 
agravaria não só 0 novo rei de Portugal, como 0 de 
Espanha,que era irmão da mãe, Voltou Mohâmede 
Taba a observar-lhes que Mulei Ahmede não vendia, por 



(“) Joniaàa de AfHca, Liv. II, cap. III. 

(”) Luiz de Oxeda (Sources inédites de VHistoire du Maroc, 
France, I, pág. 621) refere-se assim, depreciativamente, a Sebas¬ 
tião de Resende: «uno,., que havia sido ayuda de camara, que no 
merece nombre en esta historia, pues, luego que bido y conoció el 
cuerpo, hincado de rodillas ante el Xarife, en lugar de pedirle- 
sepultura para su Rey, le pidió libertad parassi, en albricias de 
que aquel era el cuerpo d’El Rey, su Senor, y as.?í se Ia dieron 
por esto», 

Não é caluniosa a assserção. Resende pediu, realmente, a liber¬ 
dade ao Xerife, como alvíçaras por ter descoberto 0 corpo de 
D. Sebastião. E Mulei Ahmede concedeu-lha. 
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■dmlieiro, o cadáver do monarca vencido; e mandou 
colocá-lo dentro da tenda dos fidalgos, arrastando os mou¬ 
ros a esteira pelo chão, o que deu origem a protestos w 
D. Duarte de Meneses. Afirma o P.° Baião, sôbre raemó- 
Tias coevas, que do .oorpo, em adiantaxia deoomposição,, 
emanava tão mau cheiro, que durante a noite foi neces- 
’ sário pô-lo fora, ao relento ; A que miséria humana 
■chegara aquele que, ainda na manhã do dia anterior, 
era respeitado e 'temido como rei absoluto! 

Pareoe que as ponderações do antigo governador de 
Tânger convenceram o Xerife, pois no dia seguinte orde¬ 
nou que 0 cadáver, coberto de oal e metido^ nas andas 
de que costumava servir-se o velho Jorge da Silva, encon¬ 
tradas entre a bagagem, fôsse levado a Alcácer-Quibii , 
■onde ficaria á guarda do respectivo alcaide. ^ 

Nessa mesma tarde, antes de Mulei Ahmede partir 
para Fez, assentaram todos os fidalgos, que já^eram mOiis 
numerosos, na conveniência de se resgatarem juntos-, 
Ihando-se assim ao prejuízo que algum, mais apressado, 
•causaria àqueles, que não pudessem pagar um elevado 
resgate. Apresentou D. Duarte de Meneses a proposta. 
ao Xerife, que em princípio a aceitou; mas como falta¬ 
vam decerto muitos cativos, conduzidos para longe, só 
em Fez se trataria do assunto. 

Na quinta-feira, 7, já a caminho daquela cidade, pediu 
D. Duarte de Meneses a Mulei Ahmede que ^mandasse 
enterrar D. Sebastião por um fidalgo português, de modo 
a ser fácilmente identificado. Concordou 0 Xerife; e por 
consenso unânime foi indicado para essa piedosa tarefa 
0 corregedor Belchior do Amaral, que logo se dirigiu eU 
Alcácer, acompanhado por Mohamede Taba. Para sepul¬ 
tura do rei escolheram uma loja, em oasa do alcaide 
Abraém Sufiane; e à volta do caixao, feito com as táboas 
das andas, colocaram certas pedras e tejolos, formando 
sinais, que denunciassem qualquer tentativa de violação. 
Na véspera, mandara 0 alcaide chamar alguns prisionei- 


Portugal cuidadoso e lastimado, Liv. V, cap. XXIll. 
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ros, a ver se 0 reconheciam. Apareceu Martiin de Castro 
dos Rios, filho de João Diogo de Castro, que era tomado 
por plebeu; oolooado n-o fundo das andas, 0 rosto vio¬ 
láceo e excessivaraente inchado, não pôde garantir ser 
^aquele 0 -corpo de D. Sebastião. 

Voltou Belchior do Amaral a encontrar-se cora Mulei 
Ahmede, na estrada de Fez, pois a sua marcha era lenta, 
a, pequenas jornadas, por querer entrar na cidade, como 
triiínfa-dor, com todas as ban-deiras e peças de artelharia 
conquistadas, e um cortejo dos principais cativos. Pro¬ 
puseram-lhe os fidalgos que às praças de Arzila e. Tânger 
fôsse enviada pessoa de confiança, que na armada pudesse 
colher 0 dinheiro preciso para 0 seu resgate. Imediata¬ 
mente, 0 X-erife autorizou 0 mesmo Belchior do Amaral 
a efectuar essa viagem, sob promessa de regressar ao 
■cativeiro. 0 verdadeiro objectivo da missão não era, 
porém, reter 0 dinheiro -da armada, que ninguém lhe 
entregaria sem ordem superior. Eram outros os fins: 
sossegar os moradores daquelas praças do sobressalto- em 
que deviam estar; comunicar para Lisboa a m-orte do rei 
e os resultados da batalha; lembrar a vinda dum embai¬ 
xador, para tratar não só do resgate dos prisioneiros, 
-como de rehaver 0 oorpo do soberano, tão pobremente 
sepultado em Alcácer-Quibir. Por sua parte, Mulei 
Ahm-ede também 0 incumbiu de tratar cora 0 capitão de 
Arzila a frisão de Mulei Naçar, por haver desertado do 
campo xerifiano para 0 exército cristão; e de se interessar 
junto do' rei de Portugal, pela entrega de Mulei Xeque, 
filho de Mulei Mo-hâ-me-de, pam assim prevenir futuras 
alterações na Berberia. 

Quando Belchior do Amaral chegou a Arzila, na ma¬ 
nhã de II de Agôsto, todos tinham como certo um pró¬ 
ximo, ataque, sem grandes possibilidades de resistência, 

■ pois a guarnição era insuficiente e enorme 0 temor em 
que os lançara a derrota de Alcácer. Criaram-lhes uma 
alma nova as informações do corregedor, assegurando a 
Pedro de Mesquita que as fôrças inimigas seguiam para 
F-ez, -e a nenhuma praça portuguesa seria agora pôsto 
assédio. Em segrêdo, ambos combinaram que 0 gover- 
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nador com boas palavras, oonvenoesso Mulei Naçar a 
rão sair da fortalm, para que o Xerife cuidasse que 
estava preso, Demorou-se Belchior do Amaral, em Arzila, 
apenas um dia, subindo depois a Tânger, a cujo capitão, 
Pedro da Silva, deü, idêntica segurança. Daqui escreveu^, 
ao cardeal D. Henrique e a alguns dos governadores, 
relatando que o corpo de D. Sebastião fôra encontrado 
no campo da batalha, e êle próprio o sepultara em casa 
de Abraém Sufiane, alcaide de Alcácer-Quibir. Tres dias 
se deteve nesta praça o corregedor da corte; e voltou ao 
cativeiro, no exacto cumprimento da sua,palavra. 

« ' • 

Quando á armada de D. Diogo de Sousa,^^que se 
encontrava em Larache, aguardando D, SebastiãO', che¬ 
gou a notícia da tremenda derrota, o velho almirante ficou 
confuso e indeciso sôbre a resolução a tomar. Ali se con¬ 
servou todo 0 dia 5, para recolher fugitivosmas era 
tamanho o afan dos mouros, batendo os caminhos, na 
ânsia de aprisionar qualquer mísero profugo, que nin¬ 
guém pôde demandar a frota. Na manhã de 6 seguiu 
para Arzila, onde o pavor era grande, com receio de que 
0 novo Xerife viesse ou mandasse acometer a praça pelo 
exército vitorioso. Recebidos os enfermos, assim como 
os poucos combatentes cristãos, que nesta vila se tinham 
refugiado — os partidários, de Mulei Mohâmede só vie¬ 
ram meses depois, com lioença de D. Henrique, quando 
se convenoeram de que Mulei Ahniede os não amnistiava 
— partiu D. Diogo de Sousa para Lisboa, ficando naque¬ 
les mares, entre Arzila e Tânger, para guarda da costa 
e aviso de alguma tentativa do Xerife, seu sobrinho 
D. Francisco de Sousa, com um galeão e duas zabras. (®®). 


(“) Não passai'am de cincoenta — outros, com manifesto exa¬ 
gero, fazem subir o número a cem —as pessoas que puderam 
salvar-se, acolhendo-se a Arzila ou a Tânger. Entre elas, contavam- 
se alguns cavaleiros tangerinos, que várias vezes tinham percorrido 
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A inquietação, o sobressalto, com que Lisboa recebera 
os primeiros boatos do desastre, traziam a população na 
mais dolorosa ansiedade. Mas quando houve a certeza 
cio desbarato, a comoção em toda a cidade foi enorme, 
correndo a gente desvairada de igreja .para igreja, entre 
prantos e, gritos die desespêro de milhares de pessoas, que 
em África tinham ura parente ou um amigo querido. 
D. Sebastião não era um rei popular: várias vezes — 
como já dissemos —a avó o lamentara em cartas a Fe¬ 
lipe II, Mas a sua mocidade; o contraste entre o aparatoso 
exército, que partira, e a terrível catástrofe de Alcácer- 
-Quibir; a crença de que o monarca era imfulneráveí aos 
perigos, confiança que êle avolumava com inúteis teme¬ 
ridades; a incerteza da sua sorte e, portanto, da sucessão 
do reino: tudo isso concorria para dar a Lisboa um 
aspecto fúnebre, sinistro, apesar da multidão, que enchia 
as ruas. 

O regresso da armada veio acentuar a desolação geral ; 
c como não trouxesse ainda informação precisa da morte 
do soberano, começou de espalhar-se, à bôca pequena, o 
rumor de que êle vinha na frota, disfarçado e escondido, 
por vergonha da derrota. Nasceu êsse boato, dia a dia 
avolumado, dum caso ocorrido em Arzila, na noite de 4 
para 5 de Agosto, que Jerónimo de Mendonça refere na 
suã Jofnaâa de África (Liv, II, cap, II) e diferentes his¬ 
toriadores depois repetiram. 

Na noite da derrota, a altas horas, três ou quatro 


iiquele caminho, nas suas entradas e almogaverias, e diversos par¬ 
tidários de Mulei Mohâmede, uns fugindo logo a unhas de cavalo, 
outros fingindo-se adeptos de Abde Alméllque, para mais fàcilmente 
ganhar qualquer das praças. 

A Crônica de El-Rei D, Sebastião, (cap. LXXI) aponta estes 
fidalgos: «dom Rodrigo, pagem do arremessão delrei, dom Diogo 
de Mello, filho de dom Antonio de Mello, hum filho de Lopo Vas 
de Mello, Duarte de Castro dos Rios, Thomé da Silva, filho de 
João Pereira Dantas, e Gaspar de Sousa Lobo». O P.® Baião, no 
Portugal cuidadoso e lastimado (Liv. V, cap. XXIII), acrescenta 
que 0 filho de Lopo Vaz de Melo se chamava Francisco de Melo, 
c Gaspar de Sousa Lobo era cunhado de Francisco de Almeida. 
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cavaloiíos aprcseiitoram-áe à porta da praça, pedindo^ lhes 
dessem entrada. O terror da pequena guarniçao era tal, 
« negaram a reoebê-los, como se as hostes mimigas 
Sm dlen^olta oom os fugitivos. O perigo^de serem 
apanhados, se aguardassem 0 dia, talvez já nao tivesse 
nLédio ; e um dêles lembrou-se de dizer que vinha ali 
orei kigo as portas se abriram com alvoroço; e como 
não podiam descobrir a mentira, pelos vexames a que se 
expunham, diante da soldadesca silenciosa e comovida, 
um dêles passou embuçado por entre tochas acesas, 
seffuido dos companheiros a respeitosa distancia. Na ma¬ 
nhã seguinte, vieram visitá-los à casa, onde pousavam, 0 
capitão da praça, Pedro de Mesquita, e 0 corregedor 
dLo da Fonseca. Deram os foragidos por desculpa 
«que não haviam dito que vinha alh el-Rei, senão que 
vinham donde el-Rei estava.» Severaraente repreendidos, 
especialmente 0 protagonista do embuste, quando chegou 
a armada, a caminho de Lisboa, 0 corregedor, no cari¬ 
doso intuito de 0 livrar da cólera do povo, se viesse a 
descobrir-se a verdade, teve a fraqueza de consentir que 
0 suposto monarca embarcasse de noite, num dos ga- 
ICÕGS {^^) • 

Jerónimo de Mendonça diz ignorar 0 nome dêssc 


(“) Na Biblioteca Nacional de Lisboa Códice âlcobacense, 
n,o An (ant.) e 126 (mod.), compilado por Fr. Benedito deB. Ber- 
nardo, bibliotecário do mosteiro — cncontra-se outra versão, que 
lhe foi dada por Henrique Correia da Silva, filho do governador 
<le Mazagão, Martim Correia da Silva (foi. 86 v.): 

Emquanto a armada esperava «pelas relíquias do exercito peu 
dido... se salvarão fidalgos conhecidos, que por desgraça sua não 
acabarão com seu Rey; e cubertos os rostos, como quem já sentia 
a vida por peor morte que a de que escaparão; entrarão no galeao 
de D. Diogo (de Sousa) a desenganalo de que tudo era perdido, 
donde naceo cuidai'se que seria ElRey que assi se encobria pelo 
não conhecerem». 

Esta versão é inverosímil; todos os cronistas afirmam que 
nenhum foragido se refugiou na esquadra, enquanto- esteve fun¬ 
deada em Larache. 
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ficlalgO'; e âmda que 0 conbecessh, não 0 tornaria público, 
pois acresóenta: «nem é bem que se saiba». Revelou-o, 
porém, com initeressantes pormenofes, 0 historiador espa¬ 
nhol;,; ■António de Herrera, na Segunda Parte da sua His¬ 
toria General dei Mundo... dei tiemfo dei senor Rey 
D. Felipejl el Prudente (Liv. VIII, cap. XIV, pág. 345- 
346 da-edição de Valladolid, 1606): chamava-se Diogo 
de Melo; tinha um ligeiro ferimento junto, da-orelha 
esquerda; e embarcou no galeão S. Martinho, jonde ia 
um itio- seu. Ora êsse nome aparece, realmente, na Chro- 
nica de El-Rei D. Sebastião, atribuída a Fr. Bernardo da 
Cruz, entre os raros fidalgos, que escaparam da batalha. 
Herrera informa ainda que Diogo da Fonseca, para des¬ 
truir 0 boato que já corria na armada, convidara para 
casa do governador 0 almirante D, Diogo de Sousa, 0 
capitão mor das galés, Diogo Lopes de Sequeira, e várias 
pessoas de distinção, a quem expôs, miiidamente, quanto 
se passara, não tendo, portanto, a menor veracidade 0 
rumor espalhado; mas a marinhagem continuou a acre- 
ditá-io, e divulgou-o em Lisboa. Assim nasceu a presun¬ 
ção da oculta existência do rei, a princípio bastante apa¬ 
gada diante das graves preocupações, das, emaranhadas 
intrigas políticas, da angustiosa incerteza do futuro, que 
encheu 0 curto reinado de D. Henrique. Depois, com a 
perda da independência, essa suspeita -- como um dolo¬ 
roso protesto, que era ao mesmo tempo uma luminosa 
esperança — transforma-se, para muitos, numa verdadeira 
crença, aproveitada por diversos impostores ("). 

(") Com a Historia General dei Mundo dei tiemfo dei senor 
Rey D, Felife 11, de Antonio de Herrera, dá-se uma singularidade, 
que os bibliografos espanhóis não puseram ainda em relêvo. 

Está a obra dividida era três Partes: a Primeira, que vai desde 
1559 1574, foi impressa em Madrid, por Luiz Sanchez, no ano 

de 1601; e a Segunda, que compreende de 1575 a 1585, foi também 
impressa em Madrid, por Pedro Madrigal, no mesmo ano de 1601. 
Ambas são oferecidas a D, João de Zuniga. A Tercem, que ter¬ 
mina em 1598, só apareceu no ano de 1612, igualmente impressa 
em Madrid, por Alonso Martin de Balboa. É oferecida a D. Diogo 
de Zuniga. 

Nicolau Antonio, na sua Biblioteca Hispana Nova, assim 



4o6 


D. SEBASTiXo 


* 

A 24 de Agôsto, entrou a barra de Lisboa a esquadri¬ 
lha de D. Francisco de Sousa, cuja presença, entre Arzila 
e Tânger, já podia dispensar-se, por haver a oerteza de 
que as duas praças não seriam atacadas pelo exército 
xerifiano. Portadora das cartas de Belchior do Amaral, 
só então houve conhecimento exacto da morte e enterra¬ 
mento do soberano. 

Realmente, em Lisboa, a êsse tempo, apenas se sabia 
que a mortandade, em Alcácer-Quibir, fôra grande. 
A própria classe nobre, apesar de possuir melhores meios 
de informação, ignorava, quási totalmente, quais os mor¬ 
tos e os cativos: só depois da chegada de .Mulei Ahmede 
a Fez, pelas cartas enviadas ao reino, se puderam^ ir 
apurando os nomes dos fidalgos, que tinham sucumbido 
na batalha. Quási todos os historiadores espanhóis “ e 
até aqueles que por espanhóis foram insinuados, como 
Conestaggio — consideram pouco honroso para a fidal¬ 
guia portuguesa que, havendo 0 rei perdido a vida, fôs- 
sem tão numerosos os prisioneiros nobres. A excepção 
dos jovens, no alvor da adolescência, para os quais a 
jornada de África tinha 0 encanto duma brilhante aven- 


como B. Sánchez Alonso, em Fuentes de la historia espanola e 
hispanoamericaita, 6 outros modernos bibliografos espanhóis, refe¬ 
rem-se íinicaraente a esta edição. Pois a Primem e a Segunda Parte 
— antes de publicada a Terceira — tiveram 2.'*' edição, impressas em 
Valladolid, por João Godinez de Millis, no ano de 1606^ Esta edição 
não é, como podia supôr-se, uma simples reprodução da edição 
de Madrid. Tem profundas alterações. Basta dizer que a Primeira 
Parte, em vez de começar em iS 59 i principia quatro anos mais 
cêdo, em 1554; e estão muito acrescentadas as duas Partes, prin¬ 
cipalmente em relação a Portugal, com factos que Herrera talvez 
apurasse, na sua qualidade de cronista mor das índias e cronista 

de Gastela. r .. 

.Ê na edição de Valladolid que se encontra 0 nome do mgiüvo 

que, para entrar em Arzila, se fez passar por D. Sebastião,^ bem 
como todos os pormenores, que acima resumimos,- A edição de 
Madrid nem a êste assunto se refere,. 
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tura, convencidos de que Abde Almélique lhes não daria 
combate, a censura é inteira-mente injusta. A absoluta 
falta de direcção e de comando, desde 0 início da acção, 
não se importando 0 monarca, ou até não vendo, se era 
seguido por muitos ou raros cavaleiros — pois, na exci¬ 
tação que 0 tomara, nem daria conta do que à sua volta 
se passava — os fidalgos pelejaram com verdadeiro de¬ 
nodo, enquanto houve alguma ténue esperança de vitória. 
Acentuado 0 desbarato, cercados duma multidãq. de ini- 
raigos, ninguém podia exigir-lhes que se deixassem inglò- 
riamente matar por quem os levara àquela triste situação: 
seria ura sacrifício inútil. 

O número -de mortos, desta classe, não foi, porém, tão 
diminuto, como se depreenderia dessa desdenhosa argiii- 
ção; e, entre os prisioneiros, bastantes havia gravemente 
feridos. Cotejando as informações ministradas pela His¬ 
toria Genealógica da Casa Real Portuguesa, de D. Aii- 
tonio Caetano de Sousa, a Jornada de África, de Jerónimo 
de^ Mendonça, e 0 manuscrito de Fr. Bernardo de Brito, 
existente na Biblioteca da Ajuda — a que mais de uma 
vez tenho aludido — com as relações publicadas na Chro- 
nica de ElRei D. Sebastião, que corre com 0 nome de 
•Fr. Bernardo da Cruz, e nas obras de Diogo Barbosa 
Machado, Fr. Manuel dos Santos e P.” José Pereira 
Baião, expurgadas de várias repetições e esclarecidas 
algumas deficiências, a lista, decerto incompleía, das pes¬ 
soas principais, que morreram na batalha — sobre cuja 
identidade não há dúvidas — é a seguinte: 

D. Afonso de Noronha, conde de Odemira, D. Afonso de Por¬ 
tugal, conde de Vimioso, Afonso Serrão, cunhado de Rui de Sousa, 
Agostinho Pereira, Aires de Miranda, D. Aires da Silva, bispo 
do Pôrto, Alexandre de Melo, filho de Garcia de Melo, Alexandre 
Moreira, D. Álvaro de Castro, 0 Romanisco, Álvaro Coutinho, 
D. Álvaro de Melo, sobrinho do conde de Tentugal, Álvaro Pais 
Sotomaior, Álvaro Pires de Távora, filho de Rui Lourenço de 
Távora, da Pesqueira, Ambrósio da Costa, cunhado de Miguel de 
Moura, André de Albuquerque, André Gonçalves, alcaide mor de 
Sintra, André Pires, filho de Alvaro Pires, António de Carvalho, 
de Setóbal, D. António da Costa, filho de D. Gil Eanes da Costa, 
António Jaques, António Lobo, alcaide mor de Monsarás, e um 
filho do mesmo nome, D, António de Meneses, flho de D. Pedro 
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de Meneses, senhor de Cantanhede, António de Moura, filho de 
Álvaro Gonçalves de Moura, D. António de Noronha, António 
Pires de Andrade, filho de Álvaro Pires de Andrade, António de 
Sousa, filho de André Salema, António de Sousa, filho de Diogo 
Lopes de Sousa, D. António de Vasconcelos, António Velho Tinoco, 
Bartolomeu da Silva, Bernardo de Melo, Braz de Lucena, filho 
da Sebastião de Lucena, Cristovão de Alcaçova, filho de Pedro de 
Alcaçova Carneiro, Cristovão de Brito, Cristovão de lávora, filho 
de Bernardim de Távora, Cristovão de Távora, filho de Lourenço 
Pires de Távora, D. Diogo de Castelo Branco, irmão de D. Mar- 
tinho de Castelo Branco, D. Diogo de Castro, da casa do TfflTao, 
Diogo da Fonseca Coutinho, Diogo Lopes da Franc^ Diogo 
Lopes de Lima, Diogo de Melo, filho de Garcia de Melo, D. Diogo 
de Meneses, filho de D. Fernando de Meneses, da casa dos condes 
de Viana, D. Diogo de Meneses, irmão de D. Pedro de Meneses, 
da casa de Cantanhede, Diogo Serrão, cunhado de Rui de Sousa, 
Duarte Dias de Meneses, Duarte de Melo, D. Duarte de Meneses, 
filho de D. Gai-cia de Meneses, Duarte de Miranda, Fr, Estevão 
Pinheiro, Estevão Soares de Melo, D. Fernando Mascai^nhas, 
Fernão Barreto, filho de Belchior Barreto, Fernão Martins Masca- 
renhas, Fernão Rodrigues de Brito, Fernão de Sousa, Francisco 
Barreto, filho de Nuno Rodrigues Barreto, Francisco Casado de 
Carvalho, D. Francisco Coutinho, Francisco Domingues de Beja, 
filho de Rodrigo Afonso de Beja, Francisco Henriques, Fran¬ 
cisco de Melo, filho de SImão de Melo, D. Francisco de Meneses, 
filho de D. Fernando de Meneses, D. Francisco Manuel, filho 
de D. João Manuel, D. Francisco de Moura, filho de D. Luiz 
de Moura, D. Francisco Pereira, Francisco Sodré, p. Francisco 
de Távora, coronel do terço do Algarve, D. Francisco de Vila- 
verde, filho de D. Pedro de Vilaverde, Garcia Afonso de Beja,’ 
filho de Rodrigo Afonso de Beja, Garcia de Melo, filho de Simão 
de Melo, D. Garcia de Meneses, da casa dos condes de Viana, 
Gaspar Nunes, D. Gaspar de Teive, Gomes Freire de Andrade, 
de Bobadela, Gomes de Sotomaior, D. Gonçalo de Castelo Branco, 
filho de D. Afonso de Castelo Branco, Gonçalo Nunes Barreto, 
alcaide mor de Loulé, filho de Nuno Rodrigues Barreto, Gre- 
*íório Sanches de Noronha, Gregório Sernache, do Pórto, Hen- 
rique Correia da Silva, filho de Ambrósio Correia, Henrique de 
Figueiredo, Henrique Fíenriques de Miranda, alcaide inor de Cha¬ 
ves, D. Henrique de Meneses, o Roxo, filho de D. Diogo, de Me¬ 
neses, da casa do Louriçal, D. Flenrique do Meneses, filho de 
D, Francisco de Meneses, da casa de Tarouca, D. Flenrique Moniz, 
sobrinho de D. António Moniz, D. Henrique Telo de Meneses, irmão 
de D. Jorge Telo de Meneses, pagem do guião, D. Jaime de 
Bragança, irmão do duque de Bragança, D. João, Jerónirao de Frei¬ 
tas, D. Jerónimo de Saldanha, filho de D. Luiz de Saldanha, Jeró- 
nimo Teles, filho de Fernão Teles, de Santarém, D. João de Abran- 
tes, D. João de Almeida, filho de D. Duarte de Almeida, João 
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Alvares da Cunha, João Brandão de Almeida, João, de Carvalho 
Patalim, D. Jpâo de Castelo Branco, filho de D. Simâo dC; Castelo 
Branco, João da Cunha, comendador de Malta, João da G-ama, Jqâo 
Gomes^ Cabral, D, João Henriques, D. João Manuel, D. João Mqs- 
carèhhas, filho de D, Vasco Mascarenhas, João Mendes, mor¬ 
gado de Oliveira, João de Mendonça Furtado, antigo governador 
da índia. D, João de Meneses, filho de D. Manuel de Meneses, 
da casa do Louriçal, D. João de Meneses, filho de D. Pedro de 
MeneseSj senhor de Cantanhede, D, João Pereira, filho de D, Fran¬ 
cisco Pereira, D. João de Portugal, filho de D. Francisco de 
Portugal, D. João de Portugal, filho de D. Manuel de Portugal, 
João Quaresma, filho de Manuel Quaresma Barreto, D. João de Sá, 
filho de D. Duarte de Sá, João da Silva, filho de Lopo Furtado de 
Mendonça, João da Silva, filho de Lourenço da Silva, regedor da 
Justiça, João da Silveira, de Beja, João da Silveira, de Évora, 
D. João da Silveira, filho do conde da Sortelha, Jorge da Costa, 
D, Jorge de Faro, primo do conde de Odemira, D. Jorge de Len- 
castre, duque de Aveiro, e seu primo do mesmo nome, D. Jorge de 
Melo, de Portalegre, D, Jorge de Melo Coutinho, de Santarém, Jorge 
de Melo da Cunha, Jorge da Silva, tio de Lourenço da Silva, 
D, Jorge da Silva da Gama, filho de D. Duarte da Gama, Leonel de 
Lima, filho de Jorge de Lima, D. Lopo de Alarcão, Lopo Mendes 
de Barros, Lopo de Sousa, Lopo Vaz de Sequeira, Lourenço Amado, 
Lourenço Guedes, Lourenço de Lima, filho de Jorge de Lima, 
D. Lourenço de Noronha, filho do conde Linhares, Lourenço da 
Silva, regedor da Justiça, Lourenço de Sousa, filho de André Salema, 
Lucas de Andrade, Luiz de Alcaçova, filho de Pedro de Alcaçova 
Carneiro, D. Luiz de Almeida, irmão do arcebispo de Lisboa, D. Jorge 
de Almeida, Luiz Alvares de Távora, senhor do Mogadouro, Luiz de 
Castilho, D. Luiz de Castro, filho de D. Álvaro de Castro, D. Luiz 
Coutinho, 'conde do Redondo, D. Luiz Coutinho, cunhado de D. Mi¬ 
guel de Noronha, D. Luiz de Meneses, filho de D, Aleixo de Me¬ 
neses, D. Luiz de Noronha, alcaide mor de Monforte, Manuel Cor¬ 
reia Babarem, Manuel Correia Barreto, Manuel Côrte-Real, Manuel 
Fradique, D. Manuel de Lacerda, alcaide mor de Souzel, Manuel 
de Mendonça Cação, filho de João de Mendonça Cação, D. Manuel 
de Meneses, bispo de Coimbra, Manuel de Miranda, D. Manuel 
de Noronha, filho de D. Gomes de Noronha, D. Manuel de Por¬ 
tugal, filho do conde de Vimioso, Manuel Quaresma Barreto, Manuel 
Rolim, Manuel de Sousa, aposentador mor, Manuel de Sousa, filho 
de André de Sousa, Manuel Teles, filho de Fernão Teles, de San¬ 
tarém, Martim Afonso de Sousa, filho de Pedro Lopes de Sousa, 
Martim Gonçalves, Martim Gonçalves da Câmara, filho de Luiz 
Gonçalves de Ataíde, Martim de Távora, D. Martinho de Castelo 
Branco, senhor de Vila Nova de Portimão, Mateus de Brito, filho 
de Lourenço de Brito, D. Matias de Noronha, Miguel de Abreu, 
irmão de Lopo de Abreu, Miguel Cabral, D. Miguel de Meneses, 
filho de D, Manuel de Meneses, da casa do Louriçal, Nuno Freire 
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de Andrade, filho de Gomes Freire de Andrade, de Bobadela, 
D. Nuno Manuel, Pedro Alvares de Carvalho, irmão de Francisco 
Casado de Carvalho, Pedro ■ de Carvalho Patalim, filho de João 
de Carvalho Patalim, D. Pedro de Castro, alcaide mor de Mel- 
gaço, D, Pedro da Cunha, Pedro Lopes de Sousa, filho de Martim 
Afonso de Sousa, governador da índia, D. Pedro Mascarenhas, 
irmão de D. João Mascarenhas, Pedro de Mesquita, bailio de Leça, 
Pedro Moniz, filho de Bernardo Moniz, D. Pedro de Noronha, filho 
do conde de Linhares, D. Pedro da Silva, de Eivas, D. Pedro de 
Vilaverde, D. Rodrigo de Castro, da casa do Torrão, e seu so¬ 
brinho do mesmo nome, D. Rodrigo de Melo, filho do conde de 
Tentugal, D. Rodiúgo Lobo, barão de Alvito, Rui de Figueiredo, 
Salvador de Brito, alcaide mor de Alter do Chão, D. Sancho de 
Faria, D. Sancho de Noronha, Sebastião Gonçalves Pita, Sebastião 
de Sá, irmão de Francisco de Sá de Meneses, Sebastião da Silva, 
filho de Fernão da Silva, D. Simâo de Meneses, filho de D. Diogo 
de Meneses, da casa do Louriçal, D. Simão de Meneses, filho de 
D. Rodrigo de Meneses, da mesma casa, Simão da Veiga, Tomé 
da Silva, Vasco Coutinho e D. Vasco da Gama, conde da Vidi- 
gueira ("). 

Os pfisionieiros foram mais numerosos. A diferença' 
não é, porém, tamanha, como podia jiilgar-se das pala¬ 
vras de Conestiaggio e de Fr. António de San Roman. 
Mal chegou a Fez, lançou Mulei Ahmede pregão geral, 
mandando lhe fôssera entregues todos os fidalgos, sob 
penas graves, além da perda do cativo; e para impedir 
que, de combinação com os seus senhores, alguns se res¬ 
gatassem, fechou os portos, proibiu as cáfilas no inte¬ 
rior d'0 país e enviou mouros de confiança a diferentes 
pontos dos seus reinos, com ordem de proceder às pes¬ 
quisas necessárias e conduzir à côrte os nobres encon¬ 
trados. A inedida que iam chegando a Fez, eram apo¬ 
sentados na judiaria — onde já se encontravam os que 
tinham vindo com 0 Xerife — em casas de judeus, conhe¬ 
cedores da língua castelhana. Na do respeotivo xeque, 
hospedara-se 0 duque de Barcelos. 


■ (*') Nesta relação (203 nomes) só figuram as pessoas prin¬ 
cipais, de nacionalidade portuguesa, mortas em combate. Mas tam¬ 
bém houve muitas vítimas entre os não combatentes: citamos ape¬ 
nas, pelo cargo que exercia, 0 P.“ Gaspar Maurício, confessor do rei. 
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Os agentes de Mulei Ahmede não descobriram todos 
os fidalgos cativos. Assim sucedeu com 0 Prior do Grato, 
levado do campo de batalha, com outros prisioneiros, 
para um aduar entre Arzila e Tânger, aldeia volante na 
época das chuvas. O alarve, a quem D. António cou¬ 
bera, trazia-o tão miseràvelmente vestido, que só podiam 
tomá-lo por um pobre soldado. Ao despi-lo, encontrara- 
-Ihe 0 mouro 0 hábito de Malta. Procurando averiguar 
0 que significava aquela insígnia, um cavaleiro de Tân¬ 
ger, por nome Gaspar da Grara, cativo no ra'esrao aduar, 
que, além ido árabe, conhecia os dialectos do norte da 
África, conseguiu oonvencê-lo de que era 0 distintivo de 
pároco duma rendosa igreja. Se não fosse resgatado antes 
do fim do ano, perderia 0 benefício, pois 0 proveria 0 
papa em outro clérigo. Ajustou-se 0 resgate de ambos 
por três mil cruzados, que, sob 0 máximo sigilo, forneceu 
Abraão Gibre, um judeu de Fez, a quem 0 Prior do Grato 
prestara alguns favores, quando governador de Tânger. 
Os mouros, senhores de D. António e de Gaspar da 
Gram, conduziram-nos então a Arzila, onde 0 Prior foi 
agasalhado com sinceras demonstrações de júbilo. Escre¬ 
veu logo ao tio, participando-lhe a sua libertação; e em 12 
de Outubro de 1578, desembarcava em Lisboa, festiva¬ 
mente acolhido por alguns fidalgos e muito povo. Apesar 
dos desgostos que lhe dera, D. Henrique aguardava-o 
com alvoroço. 

Assim que reiiniu cinqüenta e quatro cativos nobres, 
avisou-os Mulei Ahmede de que tratassem do resgate. 
Queriam'êles esperar a intervenção do cardeal-rei, a 
quem haviam escrito reoentemente; mas tiveram de obe¬ 
decer, oferecendo oitenta mil cruzados. Enfureceu-se 0 
Xerife, acusando-^os de fingir uma falsa pobreza. Só por 
quinze dos mais graduados, exigiria 0 quíntuplo daquela 
quantia; e a liberdade de todos ficaria dependente da 
entrega de Mulei Naçar. Mostrou-lhe D. Duarte de Me¬ 
neses a iniqüidade desta condição; e depois de agitadas 
conferências, em que por vezes correu perigo a comissão 
que tratava do assunto, acordaram que os oiten.ta fidal¬ 
gos — a êste número subiam já os prisioneiros de Fez — 
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se resgatassem por quatrocentos mil cruzados. O paga¬ 
mento realizar-se-ia dentro de sete meses; e. se algum 
fugisse ou falecesse durante êsse prazo, não haveria, redu¬ 
ção, porque o resgate era colectivo e não individual, a 
cinco mil cruzadoS' por cabeça. É de lo de Outubro 
de 1578 a carta régia que aprovou 0 conitrato, com O' rol 
anexo dos oitenta fidalgos , 

Êste número seria mais elevado, se até aquela data 
não tivessem morrido, dos ferimentos recebidos na bata¬ 
lha, os seguintes cativos: Álvaroí Pires de Távora, irmão 
de Cristóvão de Távora, D. Antão de Almada, D. Fra- 
dique Manuel, cujo corpo foi piedosamente resgatado por 
sua mãe, D. Joana de Ataíde, D. Francisco de Portugal, 
vèdor da Fazenda, D. Jerónimo Manuel, João Tavares 
de Sousa, D. Jorge Telo de Meneses, págem do guião, 
D,. Luiz de Meneses, alferes mor, Nuno Furtado de Men¬ 
donça e Pero Moniz. 

Em Marrocos era impossível obter a importância total 
do resgate. D. Duarte de'Meneses rogou, portantO', a 
Mulei Ahmede autorizasse a saída de alguns fidalgos. 
Só depois de receber dez mil cruzados, por conta, assinou 
0 Xerife 0 alvará de licença, em favor dos cinco eleitos 
para essa missão -. D. Duarte de Castelo Branco, meirinho 
mor, D. Jorge de Meneses, irmão de D. Pedro de Me¬ 
neses, da casa de Cantanhede, Luiz César, Manuel Soa¬ 
res e D. M.iguel de Noronha, coronel do têrço da Estre¬ 
madura. 

Partiram de Fez nos primeiros dias de Novembro 
de 1578, em direcção a Alcácer-Quibir, onde encontraram 
0 mercador genovês André Gaspar Corso, que conti¬ 
nuava a ser, junto do novo soberano marroquino, um 
activíssimo agente de Felipe II. Instara 0 rei católico 
pela entrega do corpo de D. Sebastião; e Mulei Ahmede 
que desejava ser-lhe agradável, resolveu mandá-lo para 
Castela. Na mim das suas ambições políticas, Felipe II 


(”) Jerónimo de Mendonça, Jornada de Afnca, Liy. II, 
cap. VIII. 
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preferia, porém, que 0 cadáver do sobrinho ficasse em 
terra portuguesa; e como 0 Xerife recebesse também, 
por intermMio de Fr. Roque do Espírito Santo, uma 
carta dO' cardeal-rei D. Henrique, oferecendo sessenta mil 
cruzados pelos despojos mortais do seu antecessor, orde¬ 
nou a André Corso que os levasse a Ceuta. Assistiram 
os cincO' fidalgos á cerimónia da exumação; e quatro 
acompanharam 0 fúnebre cortejo, pois Manuel Soares 
seguiu para Tânger (®“). 

Os milhares de prisioneiros, dispersos por toda a Bei- 
beria, eram a preocupação constante de D. Henrique. 
O único meio de se iniciar, com proveito, 0 resgate geral, 
quer dos simples soldados, quer dos fidalgos encobertos, 
que fàcilmente poderiam ser remidos, consistia em reünir 
num cofre comum, tanto 0 dinheiro cedido pela coroa, 
como as ofertas dos particulares. O subsídio oficial, ava¬ 
liado em cento e dezassete mil cruzados, foi empregado 
em roupas da índia; e os donativos das famílias, que 
tinham em África um ou mais parenites queridos, abun¬ 
davam principalmente em riquíssimas joias, artísticas 
peças de oiro e prata, pedras preciosas, fios de pérolas e 


{") No cortejo encorporou-se também 0 antigo embaixador 
de Espanha, D. João da Silva. Èle próprio 0 conta ao amo, em 
carta de Ceuta, datada de ii de Novembro de 1578 (Doc. inéd. para 
Ia hist. de Espana, t. XL, pág, 91): 

Parecióme acompanar este ciierpo, como quiera que el mio 
estuviese, y así me liice Uaer em hombros de moros por estas 
sierras: que de otra maiiera no pude venir, porque mis heridas 
aun no lo sufren. 

Como Mulei Ahmede tinha no maior apreço a amizade^ de 
Felipe II, em Setembro de 1578, mal soube que D. João da Silva 
fôra ferido na batalha e estava preso em Larache, apressou-se 
a ordenar a sua libertação. Em princípios de Outubro chegou a 
Alcácer-Quibir; um mês depois seguiu, no lutuoso préstito, para 
Ceuta, onde assistiu à entrega do corpo de D. Sebastião; e a 24 
de Dezembro desembarcava em Gibraltar. 

Herido de nnierte de m arcakmzo en m braso, que me dieron 
al fin de la baialla — escreve êle ao rei católico — D. João da Süva 
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outros objectos de alto valor. Não bavia, era Portugal, 
compradores; e o cardéal-rei nomeou uma comissão, com-, 
posta de um feitor, Afonso Gomes de Abreu, e um tesou- 
, reiro. João Martins Gago, sob a presidência de D. Ro¬ 
drigo de Meneses, que promoveria a venda desses 
artigos era Oeuta, para onde foram transportados num 
galeão da armada, escoltado por algumas caravelas, mm 
reoeio dos corsários. Determinou também D. Henrique 
que no mesmo galeão, partissem cêrca de vinte religio¬ 
sos’da Ordem da Santíssima Trindade, especialmente 
destinada à redenção dos cativos: a Fr. Roque do Espí¬ 
rito Santo, na sua qualidade de comissário da Ordem, 
competia depois enviá-los para diferentes cidades de 
Fez e de Marrocos. Venderam-se as roupas por trezentos 
mil cruzados; e cêrca de oitocentos mil renderam as 
joias e objectos de arte, oferecidos pelos particulares. Mas 
breve se esgotaram as duas verbas, pois o preço do mais 
ínfimo cativo cristão regulava por cem cruzados, e o dos 
fidalgos, ainda que pobres, raramente baixava de quatro 

mil (“). , 

Já D. Rodrigo de Meneses se lenoontrava em Ceuta, 


trouxe de Alcácer, para o tratar do seu ferimento, um_ niédico da 
côrte portuguesa, que ali se encontrava cativo, o Licenciado Alonso 
Rodrigiiez de Guevara —a quem já nos referimos^ no cap. III — 
pessoa de absoluta confiança da raínha D. Catarina, que^ acom¬ 
panhara 0 monarca à África, como já o fizera à entrevista de 

^'^^Após^ quinze dias de descanço em Gibraltar, saíram ambos 
para Sevilha. A lo de Janeiro de 1579, partiu Guevara em dire^ 
cão a Lisboa, com 0 fim de retomar 0 seu cargo^no Paço;_e ate 
à morte do cardeal-rei, não foi mais que um vilíssimo espião, a 
soldo de Cristovão de Moura. D. João da Silva, à espera que 0 amo 
definisse a sua situação, só deixou a capital da Andaluzia em 19 
de Fevereiro, quando Felipe II nomeou uma Junta de doze mem¬ 
bros,' sob a presidência do cardeal-arcebispo de Toledo, D. Gaspar 
Quiroga, incumbida de estudar e dar parecer àcêrca de todos os 
assuntos, relativos à sucessão de Portugal. E tomou 0 caminho 
de Madrid, em vez de voltar para Lisboa, como desejava. 

(“) Fr. Bernardo da Cruz, Chronica de El-Rei D. Sebastião, 
caps. LXXXIV e LXXXVIII. 
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quando lá chegou 0 corpo de D. Sebastião. O auto da 
entrega —em que expressaraeiite se acentua 0 desínte- 
rêsse de Mulei Ahmede, conoedendo-o Um e graciosa- 
mente — tem a data de 4 de Dezembro de 1578, e foi 
assinado por André Gaspar Corso, 0 governador da 
praça, D. Dionísio Pereira, D. Rodrigo de Meneses e 
Fr. Roque do Espírito Santo. Como testemunhas, firma¬ 
ram os quatro delegados dos cativos de Fez. Ficou depo¬ 
sitado na capela de S. Tiago da igreja da Trindade, 
passando depois para a capela mor da Sé; e só em Agosto 
de 158a, Felipe II 0 mandou levantar pelo duque de 
Medina Sidonia, D. Afonso Pérez de Giizmán, e 0 bispo 
de Ceuta, D. Manuel de Seabra, que 0 trouxeram a Faro. 

No interessante opüsculo, Expedicion á Mamecos dei 
Rey Don Sebastián de Portugal, de D. Julião Suárez 
Inclán, encontra-se este trecho duma carta de Mulei 
Ahmede a Felipe II, em resposta à que 0 rei católico lhe 
escrevera, pedindo 0 corpo do sobrinho: 

Por dcsgracia, salteáronse las ondas de la disensión jieramente, 
sin advertir lo que hacian, y como gurias le destrosaron (al soberano 
de Portugal) dejándole entre los montones de los muertos jallecido 
y sin vida. De alli i poco Uivimos nueva de persona que anduvo 
por los lugares y parte de refriega cómo k hahia visto entre los 
cuerpos muertos, con lo cucl á la hora mandamos fuese recogido 
y depositado en lugar muy decente y seguro, encomendándok à 
custodia de quicn creimos le guardaria con toda soliciíud y cuidado, 
porque, atendiendo en esto á la virtui que los Reys no dudan 
observar unos con oiros en las calamidades é infortúnios que les 
suceden, cuidamos de demostrar y robustecer tan huena cos- 
iumbre 

De Faro partiu 0 corpo de D. Sebastião, ((metido 
'em huma tumba pequena, cerrada, e cuberta com forro 


(“) Esto carta, com outras do mesmo Xerife a Felipe II, 
escritas em árabe e vertidas para castelhano, encontram-se no 
Manuscrito da Biblioteca Nacional de Madrid (T. 257, fols.^i a 4 
e 272 e segs.). Formara uma colecção que, por ordem do rei cató¬ 
lico, traduziu Alonso dei Castriilo (D. Julião Suárez Inclán, 
ob. cit„ pág. 50). 
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,tela de ouro oom sua cravação nieuda dourada cuberta 
rnm hum panno grande da mosma tela, e oom huma Cruz 
^^^r^ tomava 0 patmo todo doutra 

rl/alcachofras, e torçaos ao redor». Alem do.. 

I r ur^mpanba^m-no 0 bispo do Algarve, 
rAftaíS Bran», o corregedor de eôrt, 
Mch or de Amaral, que assistira ao seu enterramato em 
to-Quibir, nove dignitários palatinos, trmta e ttes 
dose moços da câmara real com tochas acesas 

,,,cMspoD.T^nio^W^ 
seguiu para Lisboa, scnclo o corpo a i 
caKilas laterais do transepto - a capela do lado da epis 
loh - da igreja de Santa Maria de Bekm. Aqu. 0 espe¬ 
ravam Felipe II, seu sobrinho, o 
Alberto e toda a corte, no mais rigoroso luto, para assis 
tom s ofícios Mnebres. Ê posterior o dubUativo epi- 
X que em .735 ali se via, e Fr. Manuel dos Santo.s 
nos conservou na sua Historia SebasUca. 

Hoc jitat in ümula (si mm est jam) Sebam, 

Ouem dicwit Lyhicis occiihuisse plagis { ) 

Acolheu 0 cardeal-rei, com alegria, os procuradores 
dos cativos de Fez, e encarregou imediatamente os to 
bargadores do Paço, Francisco Carneiro.raulo Monso 
e Pedro Barbosa, de proceder à distribuição propoicional 


(“) Fr. Manuel dos Santos, Histmn Sibaslica, Liv. 11 , 

Sblioteca Nacional de iislioa - Códice Ate,Uce«e f 459 
(ant 1 e 126 (mod.) — enconlta-se nma descrição do prestitó fuoelire, 
» ilmX i corpo de D. Sebastião, desde Faro ao moswo 
dos Jerónimos. Os fidalgos que, por ordem de 
reoeber ao Algarve, eram os seguintes: D. Diogo da^S Iva, D. F a- 
cisco de. Castelo Branco, Henrique Correia da Silva, Jcrdni 
Moniz de Lusinhano, D. João de Castro, D. Lourenço de Almada, 


't 
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dos quatrocentos mil cruzados pelas famílias dos oitenta 
malgos, conforme os haveres de cada uma. Algumas 
iniam rendas tão mesquinhas, que mal podiam ser qolec- 
'tadas ; e as próprias casas ricas, gr£ivosamente‘empeáa- 
das oom as despesas excepcionais da expedição, difícil-' i 
monte dispunham de numerário. A importância do resgate 
realizou-se, portanto, era letras e fazendas, contando já 
com os lucros da sua venda em África; mas D. Henrique 
deu a quarta parte, cem mil cruzados. Para cilid^r dêsse 
assuntO', deliberou o nei mandar um embaixador ao Xerife, 
foi Diogo Botelho o escolhido; mas não podendo sair de 
Lisboa, substituiu-o D. Francisco da Costa que, cm Maio 
do 1579 ) partiu para Mazagão, onde desembarcou a 2 de 
Junho ('^). 

Estava então Mulei Ahraede na cidade de Marrocos. 

As diligencias dos seus agentes tinham descoberto mais 
quarenta fidalgos, em diversas povoações do império. 
Mandou-os. 0 Xerife albergar na judiaria, como fizera em 
Fez; mas não lhes impôs 0 resgate coíectivo, podendo 
cada um redimir-se, consoante os seus bens. A maioria 
foi cotada a cinoo mil cruzados; e se alguns baixaram a 
dois mil, outros subiram a dez mil cruzados, como D. An¬ 
tónio de Castro, senhor de Cascais, e até a dezasseis mil, 
como Martim de Castro dos Rios, filho de João Diogo 
de Castro. Segundo as instruções recebidas, a todos en¬ 
tregou 0 embaixador quinhentos mil reis, quantia corres¬ 
pondente ao subsídio, que D. Henrique dera aos fidal- 


D, Lucas de Portugal e Rui Lourenço de Távora, sob a direcção 
do veador Francisco Barreto de Lima. 

É outra a insalção que hoje se lê no túmulo de D, Sebastião: 

Conditvr hoc tmivlo, si mm est fmm, Sebastvs, 

Qveiii tvUt in Libicis mors properata plagis, 

Nec dicas falli, regem qvi vivere credit, 

Pro lege extincto mors qvasi Dita fvit. 

Na mesma capela estão os túmulos de Luiz de Camões, à 
direita, e Vasco da Gama, à esquerda. 

. Jerúnimo de Mendonça, ob. cit., Liv. II, cap. IX. 
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gos d)0 p.ri'raeir.o rol. Estes cativos não foram postos em 
liberdade eonjuintamente, mas quando D. Francisco da 
Costa conseguia a iraportância fixada para o seu resgate ; 
por isso voltaram a Portugal, em épocas diferientes. O prè- 
gador régio, P.® Fernão da Silva, que tão valorosamente 
pelejara, não se remiu por dinheiro. Levado-, gravemente 
ferido, para Alcácer-Quibir, conseguiu seir cunhado, 
D. Duarte -de Meneses, libertá-lO', em troca de vinte e dois 
vizinhos dum aduar, situado ho campo de acção- de Tân¬ 
ger, cativados pouco antes -da chegada d-e D. Sebastião 
à África. E a D. Duarte da Costa, sobrinho do embai-xa- 
dor, permitiu Mulei 'Ahmede que saísse de Marrocos, 
gratuitamente. 

O resgate dos cativos de Fez, apesar de ajustado era 
Outubro de 1578, só um ano depois se efectuou, As 
fazendas renderam muito m-enos do que se esperava, fal¬ 
tando cento e vinte mil cruzados para completar a soma 
estipulada no contrato. A sua libertação adiar-se-ia inde¬ 
finidamente; mas D. Francisco da Costa tomou a res¬ 
ponsabilidade dessa quantia, e 0 Xerife deu-lhes liber¬ 
dade, -em Novembro de 1579. Nos doze mes-es decorridos 
desde a saída dos procuradores, tinham falecido .seis: 
D, António da Cunha, António de Távora, Damião Dias, 
D. João de Meneses, filho de D. Diogo de Meneses, da 
asa -do Louriçal, Simão de Sousa e Vasco da Silveira. 
Foram, portanto, sessenta e nove os que partiram de 
Fez; mas, no- caminho para Ceuta, faleceu outro: Duarte 
Coelho de Albuquerque, Com trasbordante alegria apor¬ 
taram a Lisboa, em princípios de 1580; e esqueoeram-se 
de quem se sacrificara pelo seu resgate. Desculpando-se 
uns co-m os outros, como se a obrigação não fôsse de 
todos, olvidaram 0 fiador e a dívida, que -devia ser 
sagrada; e D. Francisco da Costa não pôde regressar a 
Portugal, porque nunca foram pagos os oento e vin-te mil 
cruzados, em que empenhara a sua palavfa (““). 

(°®) Fr., Bernardo da Gruz, oh, cit,, cap., LXXXIX; Jerónimo 
de Mendonça, oh, cit., Llv. II, cap. XVIII. 

Até à: sua, morte, foi: D, Francisco da Costa .sempre tratado. 
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Além dos oemto e vinte fidalgos, de que Mulei Ahmede 
se apoderara, muitos se resgataram -oom-o plebeus^ Cónhe- 
oem-se os nomes de cento e cinco, entre os quais Luiz 
da Silva, um dos grandes validos de D. Sebastião, e os 
futuros condes de Linhares (D. Fernando de Nor-o-nha), 
do Redom-do (D. João Coutinho), de Santa Cruz 
(D. Francisco Mascarenhas),, de Tentógal (D. Nuno 
Álvares Pereira) e de Vila N-ova de Portimão (D. Ma¬ 
nuel de Castelo B-ranoo). Se alguns se libertaram cedo, 
como Luiz da Silva, outros passaram longos -meses no 
cativeiro. Os fidal^s resgatados foram, portanto, duzen¬ 
tos e vinte -e seis, incluindo a permuta obtida pelo antigo 
Mestre -de Campo^ General. Devera ser ainda contados, 
no numero dos prisionebos nobres, os poucos quf 
ram evadir-se — oo-m-o D, J-oao de Vasconcelos e L 
Coutinho ~ para qualquer das praças portuguesas 
espanholas. 

O resgate geral, quer de soldados dos terços, quer 
cios não combatentes, não foi tão completo como 0 dos 
fidalgos, que tinham, em Lisboa, quem todos os dias 
pugnasse pela sua libertação. Resgataram-se, porém, 
alguns -milhares. Para Ceuta mandou D. Henrique outro 
galeão, com vinte mil cruzados, em dinheiro-, e rnuitas 
centenas de milhar erà preciosidades, ainda mais variadas 
que as da primeira remessa; e os religiosos trin-itários 
não descansavam um momento, na sua generosa e ex-te- 
nuanite tarefe. A Arg-el, que era um grande m-ercado de 
cativos, enviou 0 P.“ Amador Rebelo, da Companhia de 
Jesus, com catorze mil cruzados; e ao P.“ Alexandre, 
italiano, pertencente à mesma Oídem, que acompanhara 
a expedição e agora andava, cora 0 mais activo zêlo, nos 
trabalhos do resgate, -deu por idiversas vezes importan.tes 


pelo Xerife com as maiores distinções. Não esqueçamos que êste 
embaixador lhe trouxera um valiosíssimo presente do cardeal-rei 
D. Heniique, além de variadas prendas para alguns alcaides, seus 
privados. . 
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CORRIGENDA 

Na página 78, linha 15, onde se lê: Brás Montluc, deve ler*se: 
Braz Montluc. 

Na página 108, linha 24, onde se lê: D, Jorge, da Silva, deve 
ler-se; Jorge da Silva, como está nas páginas 351 e 400, linhas 
16 e 14. 

Na página 134, linhas 12-13, se lê: Francisco de Sá de 
Meneses, senhor de Matosinhos, deve ler-se: Francisco de Sá de 
Meneses, senhor de Matozinhos, como está na página 284, linhas 4-5. 

Na página 148, linha 9, onde se lê: Aljesur, deve ler-se: Aljezur. 

Na página 204, linha 3, onde se lê: D. Diogo de Melo (arce- 
bispo de Evora), deve ler-se: D. JoSo de Melo, como está na página 
72, linha 13. 

Na página 237, linha 6, onde se lê: D. Afonso de Castelo 
Branco, Deão da Capela Real, deve ler-se: D. Afonso de Castelo 
Branco, deputado da Mesa da Consciência. Deão da Capela Real 
era D. António de Meneses, como está na página 301, linhas 8-9. 

Na página 303, linhas 13-14, onde se lê; D. Afonso Pérez de 
Gusmán, deve ler-se: D. Afonso Pérez de Guzmán, como está na 
página 415, linha 13. 

Nas páginas 327, linha 3, e 328, linha 16, onde se lê; Mulei 
Daude, deve ler-se: Mulei Daáde, 

Nas páginas 338, linha 28, e 363, linha 24, onde se lê: D. Afonso 
de Aguilar, deve ler-se: D. Alonso de Aguilar, como está nas pági¬ 
nas 276, linha 25, e 388, linha 9, 

Na página 408, linhas 29-30, onde se lê: D. Francisco de 
Távora, coronel do terço do Algarve, deve ler-se; Francisco de 
Távora, coronel do terço do Algarve, como está nas páginas 277, 
338, 3641 387 e 389, linhas 21, 23, 14, 27 e 33. 
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